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Este trabalho é um estudo sobre as ações e o pensamento de Joaquim Nabuco. 
O objetivo foi mostrar como suas propostas antiescravistas estavam relacionadas com a 
Economia Política do século XIX, e eram amparadas ainda pelo discurso ideológico das 
idéias de progresso e utopia, que foram mobilizadas para se contrapor à sociedade 
escravista e “atrasada”. Este trabalho também procurou destacar as influências que as 
teorias raciais exerceram sobre Nabuco, em especial, como a noção de hierarquia entre 
as raças contribuiu para a elaboração de suas estratégias de campanha contra a 
escravidão e para o ordenamento da sociedade baseada no trabalho livre. 
Esse enfoque permitiu esclarecer algumas dificuldades historiográficas, pois 
mostrou que os escritos e os pontos-de-vista apresentados por Nabuco após a abolição 
estavam em perfeita sintonia com o plano que ele traçara durante a campanha 
abolicionista na década de 1880. Ademais, permitiu ainda que se reconsiderasse a 
visão historiográfica que via Nabuco como um político e um pensador radical ou até 
mesmo revolucionário, pois mostrou que suas propostas antiescravistas apresentavam 
um caráter predominantemente conservador. 
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Abstract 
This work is a study of Joaquim Nabuco’s actions and thinking. The aim was to 
show the way his proposals were related to the nineteenth century anti-slavery political 
economy and how they were also supported by the ideological discourse of ideas of 
progress and utopia, which were mobilized to oppose to the “backward” slavery society. 
This study also sought to highlight the influences that racial theories had on Nabuco, in 
particular, how the notion of hierarchy between the races helped to plan his strategy of 
campaigning against slavery and for the organization of a society based on free labor. 
This approach enabled the clarification of historiographic difficulties, because it 
showed that the writings and points of view presented by Nabuco after abolition were in 
perfect harmony with the plan he had drawn during the abolitionist campaign in the 
1880s. Moreover, it allowed to reconsider the historiographic view according to which 
Nabuco was a radical or even revolutionary politician and thinker, because it showed 
that his anti-slavery proposals had a predominantly conservative character.
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Introdução 
Este estudo pretende contribuir para uma nova leitura do pensamento e das 
ações antiescravistas de Joaquim Nabuco. O desenvolvimento da investigação partiu 
de uma afirmação do próprio Nabuco: “acabar com a escravidão, não nos basta; é 
preciso destruir a obra da escravidão”. Essa frase foi pronunciada em Recife, durante a 
campanha eleitoral de 1884. Passagens semelhantes a esta podem ser encontradas 
em toda sua obra, e possuem a intenção de ressaltar que a luta contra a escravidão 
não poderia se limitar apenas à extinção do trabalho escravo. Era igualmente 
necessário eliminar os “tentáculos” da escravidão, ou seja, era preciso destruir as 
estruturas montadas pelo sistema escravista, caso contrário, elas persistiriam após a 
eliminação do trabalho escravo. 
Esta preocupação tinha uma justificativa bem consistente. A sociedade brasileira 
não podia ser definida simplesmente como uma sociedade que possuía escravos. A 
ampla difusão da escravidão e a forma como essa instituição forjou as relações 
econômicas, as práticas políticas, as formas de sociabilidade e até mesmo as 
disposições jurídicas permitiam afirmar que ela era uma autêntica sociedade 
escravista1. Isto significava dizer que o trabalho escravo era tão somente um elemento 
do sistema escravista. Ainda que ele fosse o mais importante desses elementos, para 
além dele havia toda a estrutura escravista, responsável tanto pela reprodução material 
do sistema quanto pelas suas representações sociais e simbólicas. Nesse sentido, 
                                                
1 “O conceito de sociedade escravista foi formulado por Finley. Refere-se a um tipo de sociedade para a 
qual a escravidão é uma ‘instituição essencial’, tanto para a produção quanto para o estilo de vida nela 
existentes. Segundo Finley, na história só houve cinco sociedades deste gênero: a grega, a romana, e, 
na era moderna, a brasileira, a caribenha e a sulista dos EUA”.  ROCHA, Antonio Penalves.  Idéias 
antiescravistas da ilustração na sociedade escravista brasileira.  Revista Brasileira de História, v. 20, n. 
39, 2000, p. 64, nota 5. 
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acabar com o trabalho escravo representava a destruição do principal componente do 
sistema, mas não significava a sua eliminação completa e definitiva. Para que isso 
ocorresse era necessária a adoção de outras medidas complementares. 
Em linhas gerais, segundo Nabuco, essas medidas deveriam auxiliar ou 
favorecer a implantação das instituições e formas de vida liberais, mas, sobretudo, 
facilitar a difusão do trabalho livre, através da dissolução da ordem escravista. Portanto, 
essas medidas possuíam o caráter de reformas pontuais, geralmente sob a 
incumbência do Estado, e com uma direção bem precisa: preparar as bases para o 
estabelecimento de uma nação moderna e progressista, capaz de concorrer com suas 
congêneres. 
O cuidado em fazer do fim da escravidão um movimento que ultrapassasse a 
extinção do trabalho escravo pode ser identificado de imediato nas obras de Joaquim 
Nabuco. Em vários momentos ele deixou claro que seu abolicionismo deveria ser 
entendido como obra de estadistas, não de filantropos. O movimento brasileiro pelo fim 
da escravidão assumia assim uma feição quase ímpar no cenário internacional das 
lutas pelo fim da escravidão: “neste momento a escravidão é desconhecida na Europa, 
e, por isso, os movimentos abolicionistas são criticados como actos de philantropos, em 
logar de serem comprehendidos como acção política de estadistas”2. Com exceção do 
abolicionismo cubano e de alguns expoentes abolicionistas franceses, todos os demais 
grupos empenhados na eliminação do escravismo estavam de uma forma ou de outra 
ligados a movimentos religiosos. O sentimento que os movia pode ser definido como 
humanitário, expressando uma posição nitidamente filantrópica. 
Já o movimento abolicionista, ou melhor, a ala do movimento abolicionista 
brasileiro da qual Nabuco tornou-se o principal porta-voz entendia que o fim da 
escravidão deveria ser pensado nos marcos da formação nacional. Sem entrar nos 
meandros do que significava formação nacional, e sem expressar qualquer juízo a 
respeito da forma como o fim da escravidão era compreendido por Nabuco, pode-se 
                                                
2 Discurso de Nabuco no Banquete Abolicionista de 23 de março de 1881, ocorrido em Londres.  
Reproduzido em SILVA, Leonardo Dantas (Org.). O Abolicionista.  Órgão da Sociedade Brasileira contra 
a Escravidão.  Recife: FUNDAJ, Massangana, 1988, p.  82. Sobre a ênfase que Nabuco pôs no caráter 
político do movimento abolicionista brasileiro, ver mais adiante o Capítulo II. 
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afirmar que a luta pela extinção do escravismo esteve pautada mais por um caráter 
político e econômico do que por uma preocupação com o escravo3. 
Dessa forma, nunca é demais frisar, o fim da escravidão era tão somente mais 
uma das reformas entre tantas outras necessárias para a modernização do país, ainda 
que ela fosse a primeira e a mais relevante. A clareza sobre esse ponto é fundamental 
para a compreensão de seu pensamento, pois Nabuco nunca raciocinou sobre a 
questão escravista isoladamente, como se ela se constituísse num fim em si mesma. 
Qualquer palavra ou proposta sua sobre a forma de se encaminhar o fim da escravidão 
esteve sempre relacionada, em última instância, a uma preocupação com a estabilidade 
e o futuro do país. Ele jamais apresentou uma proposta ou chancelou alguma medida 
sem antes estar convicto de que ela tinha condições de ser absorvida pela sociedade 
ou então de que ela não desestruturaria as instâncias políticas e econômicas do país. 
Todas essas informações são fornecidas pelo próprio Joaquim Nabuco. Mas 
estudar Joaquim Nabuco significa também considerar a sua fortuna crítica, ou seja, 
significa avaliar inúmeros trabalhos que analisaram suas obras e constituem hoje um 
ramo historiográfico altamente especializado. Provavelmente, ele foi o representante do 
século XIX brasileiro mais estudado e sobre quem há o maior número de relatos 
biográficos. Tal fato foi responsável pela edificação e a sedimentação de um 
personagem histórico, cuja imagem é tão ou mais difundida que a própria 
representação construída por Nabuco em suas obras. Desse modo, quando se estuda 
ou se fala sobre Joaquim Nabuco, antecipadamente é preciso revelar de qual 
personagem se trata, pois memorialistas e historiadores, ao longo dos cem anos 
posteriores à sua morte, elaboraram várias interpretações a seu respeito. 
Uma das interpretações mais difundidas apresenta um Joaquim Nabuco de 
posicionamentos radicais ou até mesmo revolucionários para a sua época. Ele teria sido 
o melhor analista do escravismo brasileiro do século XIX, pois soube dimensionar o real 
                                                
3 Em várias passagens Nabuco deixou claro que, embora se comovesse com a sorte dos escravos, sua 
principal preocupação era com o destino do país. Por exemplo: “A sorte dos negros inspira-me a mais 
viva sympathia; mas o que principalmente me preoccupa é a sorte do paiz [...]” in SILVA, Leonardo 
Dantas (Org.). O Abolicionista, p.  59. Ou ainda: “No Brazil, porem, o Abolicionismo é antes de tudo um 
movimento politico, para o qual sem duvida poderosamente concorre o interesse pelos escravos e a 
compaixão pela sua sorte, mas que nasce de um pensamento diverso: o de reconstruir o Brazil sobre o 
trabalho livre e a união das raças na liberdade”. In NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo.  Londres: 
Typographia de Abraham Kingdon, 1883, p.  19. 
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alcance da escravidão na vida do país. E, justamente por compreender a forma como a 
escravidão moldara as instituições e as relações sociais brasileiras, ainda segundo essa 
corrente interpretativa, ele pôde escapar das explicações que subordinavam o atraso 
brasileiro à inferioridade racial da população. Ao substituir a explicação racial pela 
explicação sociológica e até mesmo econômica da defasagem brasileira, Nabuco teria 
conseguido identificar o principal problema a atravancar o progresso do país: a 
escravidão e toda a estrutura montada pelo escravismo impediam qualquer tentativa de 
modernização. 
A radicalidade ou o teor revolucionário de seu pensamento dever-se-ia à sua 
capacidade de se opor aos interesses imediatos de sua própria classe social4. Ao 
defender o fim da escravidão, ele estaria negando a estrutura política e econômica na 
qual se assentava o status quo das classes dominantes brasileiras. 
Essa interpretação do pensamento de Nabuco começou a ser formulada por 
volta dos anos sessenta do século XX na Universidade de São Paulo. Ainda que a 
maior parte dos trabalhos que de algum modo analisaram a obra de Nabuco não se 
dedicasse exclusivamente aos escritos do antiescravista, pode-se acompanhar em 
praticamente todos eles uma sintonia quanto à forma de circunscrever as suas 
propostas para a eliminação da escravidão. Isto é, esses estudos sempre privilegiaram 
nos escritos de Nabuco a sua preocupação em fazer da escravidão o fator explicativo 
do atraso ou da incompletude da nação brasileira. O que lhes interessava era o fato de 
Nabuco ter explicado as mazelas da vida nacional através de uma análise da vida 
material. Os demais elementos que compunham a sua análise e que, de certo modo, 
também organizavam suas propostas complementares geralmente eram negligenciados 
                                                
4 Thompson ensina que “a classe acontece quando alguns homens, como resultado de experiências 
comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e contra 
outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus”. Mas, logo a seguir, ele 
também lembra que “‘ela’ [a classe] não existe, nem para ter um interesse ou uma consciência ideal, nem 
para se estender como um paciente na mesa de operações de ajuste”. Para ele, a classe não é, portanto, 
uma coisa, mas “uma relação”. Ver a respeito THOMPSON, E. P.  A formação da classe operária inglesa.  
v. 1.  Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2004, p.  10-1. Alguns autores brasileiros entendem que Nabuco era 
integrante da classe dominante, pois expressava seus interesses e mantinha uma identidade com os 
demais membros desta classe. Entretanto, quando se tratava da questão escravista, Nabuco se opunha 
aos interesses de sua classe, que, na visão desses autores, estava comprometida com a continuidade da 
escravidão. Deste modo, ele, ao defender o fim da escravidão, ainda que momentaneamente, expressava 
um antagonismo em relação aos interesses de sua classe. Para uma apresentação mais detalhada deste 
ponto-de-vista, ver, mais adiante, o Capítulo I. 
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como secundários ou irrelevantes. Em outros casos, a utilização desses elementos por 
Nabuco era atribuída a deslizes terminológicos ou a inevitáveis representações culturais 
de sua época, como nas inumeráveis passagens em que se referiu à questão racial. 
Houve, indubitavelmente, entre esses intérpretes, uma preferência em destacar a 
explicação “materialista” de Nabuco sobre o atraso brasileiro. Isto se deveu, entre 
outros fatores, ao contexto histórico em que foram produzidos tais estudos e aos 
propósitos historiográficos que nortearam toda aquela produção acadêmica. Nas 
palavras de um dos expoentes desse movimento intelectual, a historiografia daquele 
período buscou entender a funcionalidade do atraso brasileiro na sua inserção global no 
capitalismo5. 
De matriz teórica assumidamente marxista, essa corrente historiográfica 
privilegiou o enfoque material da análise de Nabuco. Assim, o atraso brasileiro, as 
relações sociais arcaicas, a irracionalidade econômica e todas as demais 
representações sócio-econômicas encontravam sua explicação nas formas materiais de 
vida, que acabavam por reproduzir a forma pela qual se organizava a produção 
escravista. 
A regularidade e a constância com que foi apontada a grande descoberta de 
Nabuco fizeram, entretanto, com que outros elementos de sua obra fossem 
menosprezados ou desconsiderados. A partir do momento em que se construiu a 
imagem do grande intérprete do atraso brasileiro, intérprete que teria apontado a 
escravidão como a instituição responsável por todo ordenamento social e econômico do 
país, houve uma tentativa de explicar todas as suas medidas ou propostas 
complementares ao fim da escravidão em função desta sua análise, sem atentar para o 
fato de que outros elementos eram igualmente significativos em sua avaliação. 
Não foi por outro motivo, aliás, que as asserções raciais de Nabuco foram quase 
sempre negligenciadas ou consideradas como afirmações próprias de um homem do 
final do século XIX, sem, todavia, causar qualquer comprometimento à sua tese 
principal. Não caberia no modelo teórico de seus intérpretes que um autor explicasse o 
                                                
5 Ver SCHWARZ, Roberto.  Um seminário de Marx.  In Seqüências brasileiras.  Ensaios. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1999, p.  98. 
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atraso brasileiro pela forma como se organizava a produção e, ao mesmo tempo, 
adotasse a idéia de hierarquia racial como indispensável ao seu projeto nacional. 
Porém, esta abordagem acabou gerando inúmeros obstáculos para a 
compreensão de questões relevantes do pensamento de Nabuco. Além da dificuldade 
de explicar as suas asserções raciais, tornava-se problemático apurar os motivos que o 
teriam levado a mudar drasticamente seus pontos-de-vista sobre questões cruciais. 
Neste caso, a alternativa encontrada por alguns de seus intérpretes foi apontar a 
existência de dois Nabucos: o primeiro, da década de 1880, era o defensor ardente da 
abolição; o outro, posterior à abolição, um sujeito que se voltou para a tradição 
aristocrática e renegou suas posições anteriores. 
Todavia, outra leitura pode ser realizada. Mantendo-se fiel ao diagnóstico de 
Nabuco, segundo o qual o atraso brasileiro decorria da escravidão e, portanto, a 
extinção dessa instituição devia ser a primeira tarefa para a formação da nação, é 
possível também considerar os demais elementos de seu pensamento, até então 
negligenciados ou tratados como secundários, e apresentá-los de forma coordenada, 
explicitando a maneira como eles se encaixavam no seu projeto nacional. 
Uma vez assumido que a questão racial era um componente importante do 
pensamento de Nabuco, isto não significa admitir que, para ele, o atraso brasileiro 
decorria da inferioridade racial da população. A escravidão, como será mostrado a 
seguir, era entendida como uma instituição atrasada por excelência e, em certo sentido, 
como uma doença. Segundo a Economia Política, ciência na qual Nabuco irá buscar 
seus argumentos contra a escravidão, o trabalho escravo é antinatural. Por ser uma 
instituição que contrariava a ordem natural, a escravidão necessariamente precisava 
ser eliminada, pois levaria à ruína a sociedade que a mantivesse por muito tempo. 
Nesse sentido, ainda que Nabuco apontasse que a escravidão era o principal óbice ao 
progresso do país, era perfeitamente factível e sem incorrer em contradição alguma que 
ele manifestasse posições que chancelavam a idéia de hierarquia racial. Ou seja, ao 
mesmo tempo ele podia assumir como verdadeiras as teses racialistas, que afirmavam 
a inferioridade de boa parte da população brasileira, e defender que o atraso do país 
não se devia a essa inferioridade, mas à escravidão, que contrariava a ordem natural e, 
por isso, impedia qualquer progresso. Sobre esse ponto é preciso chamar a atenção do 
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leitor, ainda que correndo o risco de ser repetitivo: mesmo que a população brasileira 
fosse composta da melhor raça existente, segundo os critérios adotados por Nabuco, se 
esta população vivesse escravizada, ele defenderia a necessidade de se eliminar a 
escravidão. 
Seguindo de perto essa distinção, este trabalho se dedicará, portanto, ao estudo 
dos elementos do pensamento de Joaquim Nabuco geralmente negligenciados pela 
historiografia. Nesse sentido, será apresentado um panorama sobre as mudanças de 
suas posições em relação ao fim da escravidão. Esse quadro possui a intenção de 
mostrar que suas propostas para acabar com a escravidão variaram muito, mas, por 
outro lado, sempre apresentaram um caráter conservador, isto é, mesmo nos 
momentos em que o andamento dos acontecimentos abolicionistas sugeria que o fim da 
escravidão estava próximo, ele ainda sustentava o ano de 1890 como o prazo para se 
realizar a abolição. 
Também será abordado o papel desempenhado pela questão racial em seu 
raciocínio, ou seja, analisar-se-á a importância que a idéia de hierarquia racial teve em 
suas propostas, tanto na organização do movimento abolicionista, ao deixar de lado os 
escravos e os homens livres pobres, quanto na estruturação da ordem posterior, 
baseada no trabalho livre. Também será abordada a correspondência entre seus 
escritos da época do movimento abolicionista e seus escritos posteriores, de modo a 
mostrar que eles não são contraditórios, pois apresentam uma sintonia perfeita. 
Assim sendo, em primeiro lugar trabalhar-se-á com a hipótese de que não houve 
dois Nabucos. Os seus escritos de maturidade, na realidade, seguem fielmente o plano 
traçado em seus escritos da época do movimento abolicionista. Todas as vezes que 
voltou ao tema da abolição – inclusive nas palestras que proferiu fora do país – ele 
sempre seguiu à risca a sua decisão de “relegar” ao esquecimento as rusgas e conflitos 
que ocorreram durante os anos em que o movimento abolicionista existiu6. A percepção 
                                                
6 Um leitor estrangeiro ou desavisado que lesse esses documentos chegaria facilmente à conclusão que 
os pró-escravistas brasileiros foram fundamentais para a velocidade e a facilidade com que a lei da 
abolição foi aprovada pelo parlamento. Durante o Congresso Antiescravagista de Paris, que ocorrera em 
1900, Nabuco chegou a afirmar que esses pró-escravistas mereciam “uma das mais belas menções na 
história do abolicionismo brasileiro”, pela forma com que se tornaram emancipadores e senhores 
resignados.  Cf.  NABUCO, Joaquim.  Escritos e discursos literários.  São Paulo: Instituto Progresso 
Editorial, 1949, p.  250. 
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da existência de dois Nabucos só se sustenta quando se negam suas posições raciais, 
quando se considera que desde o início do movimento abolicionista ele defendera uma 
única proposta de abolição ou, então, quando se atribui a ele posições e pontos-de-
vista impossíveis de serem sustentados quando confrontados com os documentos 
históricos. 
Em segundo lugar, embora Nabuco nunca houvesse citado a passagem em que 
Renan afirmava que “o esquecimento, e mesmo o erro histórico, são um fator essencial 
na criação de uma nação”7, é provável que ele raciocinasse em termos muito 
semelhantes. Um bom exemplo disso foi a ênfase com que difundiu a idéia de que uma 
vez terminada a escravidão era necessário apagar as desavenças entre os grupos 
envolvidos nessa questão. Seus escritos das décadas seguintes à abolição respeitam 
esse plano. 
A idéia do “esquecimento” também foi preponderante para algumas decisões de 
Nabuco durante o período do movimento abolicionista. O afastamento dos escravos e 
dos homens livres pobres da campanha abolicionista, embora tivesse sido justificado 
por meio da ficção do “Mandato da raça negra”, provavelmente estava mais relacionado 
à tentativa de manter essas pessoas afastadas da agitação e, conseqüentemente, 
facilitar a conciliação posterior entre ex-escravos e ex-senhores. 
A adoção das teses racialistas também pode ser entendida como um dos fatores 
que contribuíram para o afastamento dessas pessoas. A não aceitação do ponto-de-
vista dos escravos pelo movimento abolicionista não se deveu à precariedade da 
consciência daqueles que seriam os maiores beneficiários da abolição. Essa recusa 
pode ser explicada pela forma como o pensamento liberal entendia que deveria ocorrer 
a inserção política dos homens de “faculdades imaturas”. 
O terceiro ponto se refere às propostas de Nabuco que deveriam complementar 
a abolição. O meio sócio-econômico brasileiro não foi o único responsável pela sua 
não-implementação. Havia contradições intrínsecas a essas propostas. Ao mesmo 
tempo que, de um lado, Nabuco defendia reformas, do outro se atinha a pressupostos 
liberais que impediam a implementação dessas mesmas reformas. 
                                                
7 RENAN, Ernest. Que é uma nação?  In Plural.  São Paulo, n. 4, 1997, p.  161. 
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Por último, é preciso deixar bem claro que Nabuco ou qualquer outro 
antiescravista brasileiro jamais expressou qualquer preocupação com as condições de 
vida dos ex-escravos. Acabar com a escravidão era uma questão muito diferente de 
acabar com a miséria ocasionada pelo sistema escravista. Mas, Nabuco, desde o início 
de sua militância antiescravista sempre expressou a preocupação com a função social 
que o ex-escravo deveria desempenhar na sociedade pós-escravista. Esse cuidado 
estava mais relacionado a uma concepção política de ordenamento social que a um 
zelo pela condição de vida do ex-escravo, pois a inserção deste como trabalhador livre 
tornava-se praticamente uma exigência para a execução de um projeto nacional. Não 
foi por outro motivo, aliás, que Nabuco insistiu tanto na necessidade de difusão do 
trabalho livre e na urgência de destruir a obra da escravidão. Assim sendo, a definição 
do papel social que Nabuco atribuiu aos ex-escravos na nova ordem torna-se 
fundamental para a compreensão do alcance de suas medidas complementares à 
abolição. 
Para traçar esse panorama foi necessário estabelecer um diálogo, em primeiro 
lugar, com os textos de um homem erudito, representante refinado do pensamento 
liberal brasileiro. Posteriormente, tornou-se imprescindível realizar incursões em 
algumas de suas fontes, principalmente aquelas relacionadas às suas idéias liberais, às 
práticas antiescravistas e às teorias racialistas. Do mesmo modo, este trabalho também 
se serviu de inúmeros textos que ajudaram a esclarecer momentos e episódios do 
intrincado personagem histórico Joaquim Nabuco, a fim de apresentar com certa 
confiabilidade algumas de suas posições, isto é, não considerá-las simplesmente como 
fruto de um pensador desinteressado, mas como provenientes de um homem 
comprometido com interesses os mais variados. Nesse sentido, também foi preciso 
considerar que seus pensamentos não eram apenas expressões de um pensador 
distante do turbilhão de seu tempo. Ao contrário, suas posições, suas ações e atitudes 
refletiam muito do homem político, muitas vezes interessado diretamente não apenas 
naquilo que elas representariam para o país, mas para sua própria vida política e para 
sua biografia. 
Essa perspectiva aqui adotada em nada desmerece o seu trabalho ou 
desqualifica sua luta. Ela apenas procurou estabelecer uma base para a leitura de sua 
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atuação antiescravista e para a compreensão do seu esforço em fazer prevalecer uma 
certa visão histórica sobre os episódios em que estivera diretamente relacionado. Deste 
modo, o Joaquim Nabuco com o qual este trabalho dialogou foi o pensador e o político, 
de fato, preocupado em estabelecer mudanças no país – um homem que devotou 
muitos anos à vida política nacional. Mas este trabalho também dialogou com o homem 
preocupado com seu futuro político, com a memória de sua participação no movimento 
abolicionista, com sua herança biográfica e, em última instância, até mesmo com o 
sujeito preocupado em viabilizar o seu futuro material8. 
* 
Este trabalho está dividido em três partes. A primeira parte compreende três 
capítulos; a segunda possui dois capítulos; e a terceira, dois capítulos e mais a 
conclusão. 
O primeiro capítulo aborda a fortuna crítica de Joaquim Nabuco. A construção 
historiográfica deste personagem passou por várias etapas e continua sendo motivo de 
controvérsias. Assim, foram delineadas as três principais correntes interpretativas que 
se dedicaram a este tema. Essa apresentação foi fundamental para o desenvolvimento 
deste trabalho, uma vez que permitiu mostrar que a imagem deste “personagem” por 
vezes se destacou do contexto que a produziu. Ao inseri-lo num contexto histórico 
interpretativo, cuja fixidez normativa impedia distorções, alguns de seus intérpretes 
foram obrigados a desprezar aspectos ou pontos de vista que pudessem comprometer 
a harmonia do todo. O Nabuco que surgia desta interpretação jamais poderia lançar 
mão de elementos raciais na estruturação de seu projeto de país. Não se podia 
                                                
8 De muita valia para este trabalho foram estas biografias de Joaquim Nabuco: NABUCO, Carolina.  A 
vida de Joaquim Nabuco.  4ª ed.  Rio de Janeiro: José Olympio, 1958; VIANA FILHO, Luiz.  A vida de 
Joaquim Nabuco.  São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1952; VIEIRA, Celso.  Joaquim Nabuco. 
“Libertador da raça negra”.  São Paulo: Instituto Progresso Editorial, 1949; e, a mais recente de todas, 
ALONSO, Angela.  Joaquim Nabuco.  Os salões e as ruas.  São Paulo: Companhia das Letras, 2007. 
Também foram importantes os seguintes estudos: TASINAFO, Célio Ricardo.  A obra do presente e do 
futuro.  Alguns dos significados da proposta abolicionista/reformista de Joaquim Nabuco (1882-1884). 
Campinas, 2001. [Dissertação de Mestrado]. Mimeo; MARSON, Izabel Andrade.  Política, história e 
método em Joaquim Nabuco.  Tessituras da revolução e da escravidão.  Uberlândia: EDUFU, 2008; 
ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses.  A coligação entre Joaquim Nabuco e a 
British and Foreign Anti-Slavery Society (1880-1902).  São Paulo: Editora UNESP, 2009. 
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conceber que o homem que fizera da escravidão o fator explicativo por excelência do 
atraso brasileiro pudesse associar esse atraso a fatores de natureza biológica, ou, 
então, que suas propostas para a transposição deste mesmo atraso passassem 
necessariamente também pela solução biológica. 
No segundo capítulo é mostrado como Nabuco construiu um discurso do 
movimento abolicionista brasileiro com vistas a diferenciá-lo dos seus congêneres 
europeus. Essa distinção revela tanto as naturezas desse movimento quanto a forma 
pela qual ele entendia a escravidão. É sempre bom frisar que, embora Nabuco se 
referisse “ao movimento abolicionista”, na realidade, aquilo que ele expressava era uma 
leitura particular sua, uma vez que havia várias correntes militando no abolicionismo. 
Esse capítulo ainda traça uma espécie de panorama sobre as mudanças de 
posicionamento de Nabuco a respeito da forma de se acabar com a escravidão. Aí se 
verá que sua adesão à abolição imediata, incondicional e sem indenização é bem 
tardia. 
Já o capítulo três procura mostrar que durante o último quartel do século XIX não 
havia um discurso pró-escravista bem elaborado no Brasil e, acima de tudo, com 
capacidade de se opor ao discurso antiescravista. Ou seja, em momento algum, mesmo 
os mais ferrenhos defensores do trabalho escravo, defendiam a sociedade escravista 
como um modelo civilizacional, tal como ocorreu no sul dos Estados Unidos. O que 
efetivamente existia era uma defesa do trabalho escravo e do patrimônio que esse 
escravo representava. Essa situação ideológica favoreceu e muito o discurso 
antiescravista no Brasil, uma vez que esse discurso se fundamentou no pensamento 
liberal, ao qual os antiescravistas não opunham resistência. Deste modo, Nabuco 
procurou disseminar, principalmente entre a nascente classe média urbana e as 
pessoas ditas ilustradas, a ideologia do progresso. Através de um discurso conceitual 
tomado da Economia Política, aliado ao poder de sedução da utopia liberal, ele pôde 
criar uma oposição entre sociedade escravista e sociedade livre, associando 
respectivamente a cada uma delas a noção de atraso e de progresso. 
A segunda parte deste trabalho traz dois capítulos que, na realidade, são 
sínteses bibliográficas, cuja função é propiciar ao leitor um conhecimento mais 
detalhado sobre assuntos diretamente relacionados ao pensamento liberal e à forma 
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como este entendia a escravidão. O primeiro desses capítulos é sobre Economia 
Política e escravidão; o outro, sobre progresso e utopia e também suas relações com a 
questão escravista. O capítulo sobre Economia Política é um tanto longo. Nele são 
discutidos os principais argumentos a partir dos quais se formou esta ciência e quais os 
seus pressupostos básicos. O motivo desse assunto constar de um trabalho de 
natureza diversa se deve ao fato de que somente com a exposição dos fundamentos da 
Economia Política se pode apreender corretamente as implicações da escravidão para 
o pensamento liberal. A recusa do trabalho escravo pelo que mais tarde se 
convencionou denominar Liberalismo pouco ou quase nada tem a ver com a maior ou 
menor lucratividade dele em relação ao trabalho livre, como uma parte da historiografia 
sobre a escravidão mais tarde formulou. Todo o empenho do pensamento liberal contra 
a escravidão se deveu sobretudo às implicações morais e filosóficas que ela trazia para 
a ordenação de um mundo que deveria representar a ordem natural. 
O capítulo quinto procurou traçar, em linhas gerais, o nascimento da(s) teoria(s) 
do progresso, assim como o surgimento da utopia liberal. A partir daí buscou-se 
demonstrar como o fim da escravidão, no ideário liberal daquele período, tornou-se uma 
necessidade irrenunciável diante dos objetivos de ordenamento da sociedade liberal. 
Tanto a utopia de natureza liberal quanto a teoria do progresso exigiam o fim do 
trabalho escravo como o principal requisito para a adoção da nova ordem social, sem o 
que qualquer sociedade estaria irremediavelmente condenada ao atraso e até mesmo 
ao desaparecimento. 
Na terceira parte do trabalho, o capítulo sexto trata da questão racial. Nele são 
abordadas as passagens em que Joaquim Nabuco se refere à imigração chinesa. 
Essas passagens possuem um poder muito grande para elucidar o ponto-de-vista de 
Nabuco a respeito da superioridade ou inferioridade racial, pois seguramente em 
nenhum outro momento ele foi tão claro sobre este assunto. Se em relação aos negros 
sua posição sempre guardava uma ambigüidade quase incontornável, quando se 
tratava dos chineses, ao contrário, ele era muito claro e objetivo. Seu ideal de 
embranquecimento da população brasileira estaria totalmente comprometido se a 
imigração chinesa fosse autorizada. Neste capítulo também se pretendeu demonstrar 
que a tese do embranquecimento, antes de negar as teorias racialistas, era apenas 
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mais um produto seu e tinha sua origem em Buffon, no século XVIII, embora também 
houvesse sido mencionada por Alexander von Humboldt e, mais tarde, trabalhada mais 
detalhadamente por Armand de Quatrefages no século XIX. A solução brasileira, 
segundo Nabuco, para contornar a suposta inferioridade racial do país consistia, 
portanto, em tentar embranquecer sua população. 
O capítulo sétimo retoma os desafios que o projeto nacional de Nabuco teve de 
enfrentar e mostra quais obstáculos puderam ser contornados e quais obstruíram o 
avanço das medidas de modernização. Os impasses com os quais este projeto se 
deparou não se deveram única e exclusivamente ao ambiente social brasileiro. A 
defesa intransigente de algumas teses liberais impossibilitou a própria difusão das 
formas de vida liberais, como ocorreu no tocante à defesa da propriedade privada, que 
impediu a distribuição de terras em muitas localidades, atravancando o processo de 
difusão do trabalho livre. Ou, então, o despotismo escamoteado na ficção do “Mandato 
da raça negra”, que visava ao afastamento dos ex-escravos e da população pobre dos 








A fortuna crítica de Joaquim Nabuco 
Escrever sobre a atuação antiescravista de Joaquim Nabuco comporta algumas 
dificuldades. Certamente ele é uma das personalidades do período imperial brasileiro 
que mais foram – e ainda são – estudadas. Daí o enorme risco que hoje se corre, ao se 
escrever sobre Nabuco, de ser repetitivo, de produzir um estudo que não traga nada de 
novo à compreensão da vida e da obra do personagem ou aos eventos históricos e 
políticos nos quais ele se envolveu. Nos praticamente cem anos que transcorreram 
desde sua morte, ele foi, ao mesmo tempo, um autor e um personagem histórico jamais 
esquecido, cujo pensamento e ação passaram a ser, imediatamente após seu 
falecimento, fontes de disputas ideológicas e de divergências entre memorialistas e 
historiadores que se ocuparam dos assuntos relacionados ao Império e, sobretudo, à 
escravidão. Por outro lado, ao buscar não ser repetitivo, o estudioso corre o risco de dar 
ênfase a algum aspecto irrelevante, que muitas vezes privilegia um acontecimento 
secundário em prejuízo da compreensão do todo, podendo chegar às vezes até ao 
anacronismo histórico. Estas são algumas dificuldades cuja observação ajudou a balizar 
este trabalho. 
Outra dificuldade de se pesquisar um autor sobre qual muito se escreveu está 
em lidar com um grande número de interpretações divergentes. Como privilegiar uma 
ou outra análise se ambas são coerentes e muito bem fundamentadas, embora 
contrárias em suas principais afirmações? Essa é uma pergunta à qual o pesquisador 
precisa dar uma resposta e, sempre que possível, ampará-la em documentos e fontes 
ainda não devidamente avaliadas. Em outros casos, é necessário reler as fontes 
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conhecidas sob outro prisma, procurando se desvencilhar do peso das leituras 
anteriores. No caso de Nabuco, este último caminho é assaz importante. Desde seus 
escritos de juventude, ele sempre demonstrou uma preocupação com o futuro de seus 
escritos, com a forma como eles seriam lidos após sua morte. Sua autobiografia, escrita 
quando ele contava com aproximadamente cinqüenta anos, e seu livro Um estadista do 
Império, obra na qual narra a história política do Segundo Reinado, tendo como 
elemento organizador dos fatos a carreira política de seu pai, são claros reflexos dessa 
preocupação e indubitavelmente contribuíram para balizar muitas leituras de sua própria 
obra e do período em que atuou politicamente. 
Há ainda outra dificuldade que precisa ser abordada imediatamente sob pena de 
comprometer o entendimento da leitura aqui proposta. Ela se refere à terminologia 
utilizada para designar aqueles que participaram da luta antiescravista. Os termos 
abolicionista e abolicionismo surgem pela primeira vez no Dictionnaire de l’Académie 
française em 1836. Eles integram o Suplemento da edição de 1835, reservado às 
“novas palavras nascidas das agitações políticas”. Sua origem foi situada nos Estados 
Unidos e designavam os “partidários da abolição dos negros na América” e os “sistema, 
doutrina, princípios” que eles defendiam. Ademais, a utilização destes termos introduzia 
uma distinção entre, de uma parte, aqueles que combatiam o tráfico negreiro e a 
escravidão e, de outra parte, os filantropos, que defendiam o conjunto dos “infelizes”9. 
A utilização dessas palavras no Brasil seguiu a acepção estadunidense e 
francesa. Joaquim Nabuco é geralmente tratado pela historiografia como abolicionista. 
Ele próprio utilizava este termo para se autodenominar, da mesma forma que também 
utilizava a expressão emancipacionista, sugerindo que ambas possuíam o mesmo 
significado e podiam ser intercambiáveis. Deste modo, tem-se que abolicionista ou 
emancipacionista era o partidário da abolição ou da emancipação. Todavia, essas 
denominações escamoteiam algumas dificuldades, pois havia várias formas de abolição 
ou emancipação. Atribuir a Nabuco o epíteto “abolicionista”, sem as devidas ressalvas, 
pode sugerir que desde o início do seu envolvimento com a questão escravista ele 
sempre sustentou uma única opinião, situação que não corresponde aos fatos. Por isso, 
                                                
9 Cf.  SCHMIDT, Nelly.  Abolitionnistes de l’esclavage et réformateurs des colonies.  1820-1851.  Paris: 
Karthala, 2001, p.  5-6. 
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neste trabalho, sempre que suas atividades contrárias à escravidão forem mencionadas 
de forma genérica adotar-se-á o epíteto “antiescravista”. Esta escolha de forma alguma 
pretende desmerecer o seu esforço ou negar que ele tenha militado a favor da abolição; 
ela apenas pretende distinguir os vários momentos de sua atuação. Ademais, alcunhá-
lo de abolicionista sem as devidas considerações contribui para a projeção da imagem 
criada por ele próprio, e reafirmada por boa parte de seus intérpretes, imagem esta que 
não corresponde ao papel que ele desempenhou na campanha pelo fim da escravidão. 
Deste modo, é imperioso reconhecer que algumas interpretações sobre as ações 
e o pensamento de Nabuco foram, em sentido amplo, forjadas pelo próprio autor ainda 
em vida. Por outro lado, também é necessário considerar que seus intérpretes ajudaram 
a formular sua imagem histórica e consolidaram uma leitura sobre seu papel no 
processo de abolição da escravidão e na vida política do final do Império. Nesse 
sentido, estudar Joaquim Nabuco é mais que estudar suas ações e seu pensamento. É 
preciso dar conta de sua fortuna crítica, responsável pelo estabelecimento e 
consolidação de sua imagem, pela sua posição quase mítica na história brasileira. 
Portanto, é preciso deixar bem claro a abordagem que aqui se pretende 
privilegiar. Estudar as ações e o pensamento de Joaquim Nabuco, hoje, significa 
também considerar a sua fortuna crítica, pois não é desmedido afirmar que a grandeza 
de sua figura muito se deve a uma construção memorialística e historiográfica posterior 
que, além de moldar seu perfil histórico, elaborou interpretações de sua obra, muitas 
vezes apresentadas como intocáveis10. 
Este trabalho procurou levar em consideração essas dificuldades e várias outras. 
De início, pode-se dizer que ele não tem a pretensão de apresentar uma leitura inédita 
do pensamento de Joaquim Nabuco nem tampouco esclarecer todas as ambigüidades 
que podem ser identificadas na trajetória intelectual e militante da vida desse político e 
publicista brasileiro. Em segundo lugar, pode-se afirmar que a utilização de várias 
interpretações precedentes do pensamento e das ações do abolicionista foi 
fundamental para o estabelecimento de algumas das questões aqui abordadas. A 
análise partiu, portanto, de uma fortuna crítica bastante complexa e procurou considerá-
                                                
10 Sobre as construções historiográficas de Joaquim Nabuco e sobre a dificuldade existente em 
apresentar leituras divergentes, ver Celia M. M. de Azevedo, “Quem precisa de São Nabuco?”, in Estudos 
Afro-Asiáticos, n. 23, v.1, 2001. 
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la como ponto de partida e baliza para a busca das respostas a que este trabalho se 
propôs. 
Abaixo serão apresentadas três correntes interpretativas da obra de Joaquim 
Nabuco. Como ocorre com toda tentativa de sistematização de idéias e conceitos, a que 
se segue é incompleta e seguramente pode ser questionada em vários pontos, em 
especial sobre a ausência ou presença indevida de um ou outro intérprete ou sobre a 
prevalência de um aspecto por vezes considerado secundário em detrimento de outro, 
tido como mais relevante. Entretanto, em cada uma delas é possível destacar um 
núcleo conceitual ou um conjunto de idéias predominantes, a partir do qual se torna 
possível reunir sob uma mesma denominação autores e trabalhos tão díspares. Deixa-
se registrado mais uma vez que essa seleção de autores poderia contar com outros 
nomes igualmente significativos. O que se procurou apenas foi demonstrar como num 
variado grupo, numa época específica, consolidou-se determinada interpretação sobre 
o pensamento e a obra de Joaquim Nabuco. 
1. Interpretações de Nabuco: o libertador da raça negra 
A primeira vertente historiográfica que se dedicou ao pensamento e às ações de 
Nabuco começou a se formar logo após a sua morte, por volta de 1910. Num primeiro 
momento, ela produziu inúmeros necrológios e perfis biográficos, cuja publicação 
acontecia em jornais, periódicos e opúsculos. Tais textos memorialísticos tinham como 
finalidade precípua exaltar suas contribuições para a emancipação dos escravos, 
destacar suas atuações nas demandas diplomáticas internacionais, e divulgar seus 
trabalhos literários e historiográficos – sempre com o sentido de construir uma imagem 
positiva do homem que teria sido um dos maiores responsáveis pelo fim da escravidão 
no Brasil11. Num segundo momento, ao lado dessas publicações que continuavam a 
aparecer, foram organizadas coletâneas de cartas e publicadas novas edições de suas 
                                                
11 Um bom exemplo das homenagens que se seguiram à morte de Nabuco pode ser encontrado num 
longo texto de GALVÃO, Sebastião de Vasconcelos. Esboço biográfico do embaixador Joaquim Nabuco 
de Araújo. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. LXXXIV/2, 1911.  p.  9-177. 
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obras12. Também foram editados trabalhos que permaneceram inéditos até então, como 
A escravidão, texto que foi publicado pela primeira vez em 1924 na revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. A seguir vieram as biografias de maior fôlego, como a 
de sua filha, Carolina Nabuco, em 1928, e depois as de Luiz Viana Filho e Celso Vieira, 
por volta de 1950. Mais ou menos nessa mesma época também surgiram compilações 
de seus discursos na Câmara dos Deputados e até mesmo – num claro indício da 
extensão dos trabalhos sobre Nabuco – duas bibliografias, a de Osvaldo Melo Braga e 
outra organizada pelo Ministério das Relações Exteriores. Nessa mesma época, com o 
auxílio de Gilberto Freyre, inicia-se a criação da Fundação Joaquim Nabuco, que 
ocuparia as dependências do engenho em que Nabuco vivera a infância, no Recife. 
Esses dados, ainda que sumários, revelam o esforço de alguns grupos da 
inteligência brasileira para firmar o nome de Joaquim Nabuco de modo oficial como um 
dos expoentes da cultura e da história nacional. 
Até aproximadamente os anos 1950, grande parte dos trabalhos devotados à sua 
memória apresentou, em linhas gerais, uma enorme semelhança em seus resultados, 
demonstrando uma grande sintonia de objetivos da parte dos historiadores-
memorialistas. Nesse sentido, pode-se identificar uma historiografia que não se 
preocupou muito propriamente com a análise da obra de Nabuco, nem se dispôs a 
avaliar e dimensionar o papel efetivo que ele desempenhara na campanha contra a 
escravidão e muito menos se preocupou em pesar o impacto que suas propostas 
antiescravistas continham em termos de mudanças políticas e econômicas para o 
país13. Mais apologética e encomiástica – embora de modo algum ingênua –, essa 
literatura estava voltada para a construção da figura e dos feitos grandiosos do 
                                                
12 Em 1923, por intermédio de Graça Aranha e Monteiro Lobato, foi publicada uma coletânea das 
correspondências que Joaquim Nabuco trocou com Machado de Assis. Em 1949, o Instituto Progresso 
Editorial publicou outra coletânea, em dois volumes, do epistolário de Nabuco, desta vez coligida por sua 
filha Carlina Nabuco.
13 Em momento algum se está afirmando aqui que esta corrente historiográfica deveria ter analisado as 
obras de Nabuco por um prisma diferente daquele que o fez. Ao contrário, é totalmente legítima a escolha 
dos assuntos abordados por ela. O que se está destacando é tão somente sua opção por determinados 
assuntos, opção esta que reflete propósitos e interesses tanto políticos quanto históricos, assim como 
ocorre com quaisquer outras correntes historiográficas. 
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“libertador da raça negra”14, assim como estava preocupada com a sedimentação do 
nome do “abolicionista”, visando à criação de uma espécie de marco na história do país 
e do novo tipo de sociedade que se implantava. 
Em geral, os textos biográficos sobre Nabuco procuravam apresentar de modo 
cronológico, simples e sintético sua trajetória de vida. Quase sempre estava presente a 
ênfase sobre a nobreza de sua ascendência e a forte tradição política de sua família, 
especialmente de seu pai. Tais textos também eram entremeados de louvações à sua 
formação intelectual, ao seu refinamento estético, que seria expresso num apurado 
gosto pelas artes e pela literatura. A todo instante era lembrada sua simpatia pela 
Europa, em especial pela Inglaterra, como a indicar seu modelo político predileto. Até 
mesmo sua beleza e seu porte físico, que em sua juventude o tornaram conhecido 
como Quincas, o Belo, eram constantemente lembrados, numa manifestação talvez até 
inconsciente de uma arcaica noção de hierarquia racial, que ainda atormentava o 
século XX15. Sua capacidade oratória, aliada ao estilo de seu discurso e ao seu 
carisma, eram outros atributos invariavelmente assinalados por seus biógrafos16. 
Já em relação à sua atuação na luta contra a escravidão, prevalece em tais 
textos uma visão edulcorada sobre os episódios do período. Ao lê-los tem-se a 
impressão de que o lado da seriedade e do bom senso na luta contra a escravidão 
estava representado exclusivamente no parlamento – tendo a figura de Nabuco o 
destaque principal. Ali e somente ali o embate era sério e efetivo, racional e calculado. 
                                                
14 O epíteto “libertador da raça negra” foi extraído do subtítulo de uma biografia de Joaquim Nabuco, 
composta por VIEIRA, Celso.  Joaquim Nabuco. “Libertador da raça negra”.  São Paulo: Instituto 
Progresso Editorial, 1949. 
15 Gilberto Freyre, numa introdução aos discursos parlamentares de Nabuco, inúmeras vezes chama a 
atenção do leitor para o biotipo do parlamentar. E chega inclusive a dizer que, junto à região, ao passado, 
aos aspectos sociológicos, é preciso acrescentar “sua constituição em termos biotipológicos” como 
responsável pela formação de sua personalidade. Em outra passagem, Freyre escreve: “assinale-se 
sempre de Joaquim Nabuco parlamentar que foi um tipo de homem – de brasileiro em particular – de 
físico impressionantemente belo. O Joaquim Nabuco de trinta e nove e quarenta anos; de quarenta anos 
a cinqüenta. Não envelheceu parlamentar, mas sempre foi o chamado Quincas, o Belo. Tivesse 
envelhecido, porém, e não teria sofrido na sua magnífica aparência, certo como foi, de Joaquim Nabuco, 
que a velhice deu dignidade à beleza de seu semblante e de seu porte. Nos olhos, conservou-se o brilho 
jovem do Nabuco dos primeiros anos de ação abolicionista. O mesmo brilho e o mesmo vigor de visão. 
Sem precisar de óculos e de pincenê: o pincenê que, a certa altura, tornou-se como que parte 
inseparável da figura de Rui Barbosa”.  Introdução, In NABUCO, Joaquim.  Discursos parlamentares.  
Brasília: Câmara dos Deputados, 1983, p. 15 e 29. 
16 Ver, por exemplo, LEÃO, Múcio.  Nabuco.  Rio de Janeiro: Agir, 1950; COELHO, Henrique.  Joaquim 
Nabuco.  Esboço biographico.  São Paulo: Monteiro Lobato, 1922. 
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Nas demais instâncias tudo seria obra de agitadores, insensatos e apaixonados de bom 
coração. Aliás, para ser preciso, segundo essas biografias, praticamente não houve 
lutas; ou melhor, lutas houve, mas aquelas que merecem entrar para a história são as 
lutas de idéias, de tribuna, de oratória; tudo o resto são inconvenientes, frutos do 
excesso ou do desespero e que merecem, portanto, ser silenciados. 
Henrique Coelho, por exemplo, um dos primeiros historiadores-memorialistas a 
traçar a biografia de Nabuco, não deixa de destacar que “nem tão depressa 
chegaríamos à abolição dos escravos” se não fosse o relevo excepcional de Nabuco e 
o regime parlamentar existente17. Em momento algum coube qualquer referência às 
lutas dos escravos pela abolição nem tampouco à ferrenha oposição dos parlamentares 
a qualquer medida que visasse mitigar ou acabar com a escravidão. Toda a história da 
abolição é apresentada de modo linear, como se ela tivesse transcorrido sem 
sobressaltos, como se houvesse trilhado um caminho previamente concebido. A própria 
abolição é apresentada como o coroamento de um esforço iniciado dez anos antes, 
cujo remate não poderia ter se dado de forma diferente18. 
Um aspecto interessante sobre o fim da escravidão, e que aparece em quase 
todos os textos biográficos que tratam de Nabuco neste período, é a lembrança do 
capítulo Massangana, de Minha formação. Nesse capítulo, Nabuco narra a história de 
que teria percebido pela primeira vez a natureza da escravidão ao se deparar com um 
menino escravo suplicando-lhe para que pedisse à sua madrinha que o comprasse, 
pois não suportava mais ser maltratado por seu dono. É ainda nesse capítulo que 
Nabuco informa aos seus leitores que, aos vinte anos, ao visitar o engenho, penetrara 
num pequeno cemitério onde eram enterrados os escravos da propriedade e ali mesmo 
formou a resolução de votar a sua vida ao serviço da raça negra19. 
Ao serem fiéis ao texto de Minha formação, seus intérpretes associaram a estes 
episódios a simpatia e a devoção de Nabuco à causa dos escravos e acabaram por 
                                                
17 COELHO, Henrique.  Joaquim Nabuco, p.  168. 
18 Idem, especialmente capítulos IV e V. 
19 Cf.  NABUCO, Joaquim.  Minha formação.  (Introd. de Gilberto Freyre).  Brasília: Editora da 
Universidade de Brasília, 1963, p.  190-2. Angela Alonso, na mais recente biografia sobre Nabuco, afirma 
que essa história, em face dos documentos da época da visita, é inverossímil. Cf.  ALONSO, Angela.  
Joaquim Nabuco, p.  290. 
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desprezar outros elementos, fartamente expostos em O Abolicionismo e na Campanha 
abolicionista no Recife, por exemplo. Ainda que toda a história narrada sobre 
Massangana fosse verdadeira; ainda que se pudesse creditar a uma criança de 
aproximadamente oito anos os sentimentos que o próprio Nabuco lhe atribuiu, tais fatos 
não conseguiriam explicar as suas ações antiescravistas das décadas posteriores. Ao 
destacar e ao eleger esses elementos como fatores que desencadearam a posição 
antiescravista de Nabuco e a sua simpatia pelos escravos, seus intérpretes procederam 
a um esvaziamento da questão política que comandou toda sua atuação no processo 
de abolição e, que ele próprio, na década de 1880, sempre fez questão de salientar. 
Nesse sentido, a filiação dos seus intérpretes da primeira metade do século XX ao texto 
de Minha formação imprimiu um viés mais sentimental que propriamente político e 
econômico às ações de Nabuco pelo fim da escravidão. A extinção dessa instituição foi 
apresentada, deste modo, mais como um desdobrar natural dos acontecimentos, 
apenas adiantada em alguns anos pela abnegada doação de alguns abolicionistas a 
esta causa20. 
Outro caso emblemático da sagração a Joaquim Nabuco pode ser visto na 
biografia escrita por Luiz Viana Filho. Embora seja uma obra séria, de inegável valia 
para o esclarecimento de inúmeros episódios da vida do pernambucano, muitos deles 
explicitados graças ao franqueamento dos arquivos pessoais a que Viana tivera acesso, 
ela está repleta de louvações, adjetivos dispensáveis e, em geral, nos assuntos mais 
importantes, mantém-se ao lado das explicações e ou versões apresentadas pelo 
próprio Nabuco. Naquilo que se refere ao processo de abolição, ela praticamente não 
apresentou novidades em relação aos textos dos biógrafos, memorialistas e intérpretes 
anteriores. A novidade que chama a atenção nesta obra, porém, está na forma como 
Viana construiu e nomeou os capítulos de sua biografia. Ao lê-los fica-se com a 
                                                
20 A esse respeito, ver COELHO, Henrique.  Joaquim Nabuco,13-4; LEÃO, Múcio, Nabuco, p.  56. 
Embora Nabuco, durante a campanha abolicionista, sempre fizesse questão de salientar que o 
abolicionismo brasileiro era antes de tudo um movimento político, de estadistas e não de filantropos, e 
que toda sua atuação estava pautada pela preocupação com o país, em Minha formação, há uma 
mitigação dessa posição: “[...] depois do primeiro ensaio [sua atuação na Câmara] a feição política tornar-
se-á secundária, subalterna, será substituída pela identificação humana com os escravos e esta é que 
ficará sendo a característica pessoal, tudo se fundirá nela e por ela”.  In NABUCO, Joaquim.  Minha 
formação, p.  178. Como é nítido nessa passagem, veio do próprio Nabuco o intento de despolitizar cada 
vez mais a questão. 
39 
impressão de que se está diante de uma epopéia bíblica. No princípio da luta, ali está 
“Davi”, o “soldado de Deus”, aquele que lança “a vela ao tufão” e se arrisca nas 
incógnitas do destino. Diante das adversidades, ele sabe retrair-se à sua “caverna” 
(exílio na Inglaterra). Uma vez reconquistadas as forças, já homem feito, Nabuco é “o 
semeador de idéias”, o “peregrino da abolição”. Logo mais adiante, é a imagem do 
convertido da “estrada de Damasco” que é invocada. Para terminar, Viana não se 
acanha de imitar o que teria dito Pôncio Pilatos ao apresentar Jesus ao povo: Ecce 
Homo. Eis o homem, Nabuco, representado em toda sua glória e quase santificado, tal 
como o Messias, o Salvador dos homens21. 
Já a biografia escrita por Carolina Nabuco possui o mérito de ter apresentado em 
1928 trechos de documentos que só viriam a ser conhecidos bem mais tarde, como as 
cartas de Nabuco e algumas passagens de seu Diário. Entretanto, a autora estava mais 
preocupada em ajudar a formar e consolidar uma imagem oficial do biografado que 
propriamente em discutir os pontos obscuros ou controversos da atuação de Nabuco 
nas questões relativas ao fim da escravidão. Enfim, o maior mérito da obra foi 
apresentar materiais até então inéditos e tecer uma narrativa bastante coesa da vida e 
dos episódios que envolveram a atividade antiescravista de Nabuco. Mas, é necessário 
também reconhecer que nela há um endosso explícito das posições do pai e uma 
tentativa de confirmar as suas idéias e as versões que ele apresentara para as 
situações em que estivera envolvido22. 
São textos, portanto, que representam muito bem uma época. E, com toda 
segurança, pode-se afirmar que poucas vezes um grupo de intérpretes e biógrafos foi 
tão bem sucedido em difundir e incutir seu ponto-de-vista e sua interpretação sobre um 
determinado personagem e sua trajetória. Neles praticamente não se encontra balanço 
algum sobre as conseqüências ou os desafios que a abolição trouxe, a não ser a 
sempre repetida afirmação de que o fim da escravidão levou consigo o Império – 
porém, nada mais elaborado. 
                                                
21 Ver VIANA FILHO, Luiz.  A vida de Joaquim Nabuco.  São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1952. 
22 Ver NABUCO, Carolina.  A vida de Joaquim Nabuco.  4ª ed.  Rio de Janeiro: José Olympio, 1958, 
especialmente a segunda parte. 
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Também não é possível encontrar nessas obras nenhuma reflexão mais extensa 
sobre o alcance da abolição, isto é, se com o fim da escravidão se destruiu de fato 
aquilo que o próprio Nabuco chamava de “a obra da escravidão”, em referência aos 
seus “tentáculos”, que chegavam muito mais longe do que as senzalas. Não se vê, 
portanto, nessas obras, nenhuma crítica à preservação dos modos de vida e das 
instituições provenientes do sistema escravista ou então uma indicação mais 
pormenorizada do trabalho que ainda estava por ser feito em relação à integração dos 
ex-escravos e da população livre pobre à sociedade, tal como propusera Nabuco 
durante toda a campanha pelo fim da escravidão. 
Saliente-se, porém, mais uma vez, que, em todos esses textos da primeira 
corrente historiográfica, há um esforço constante e muito bem ordenado para criar uma 
imagem de Joaquim Nabuco como o grande responsável pela abolição da escravidão 
no Brasil. Em consonância com este propósito, também pode ser identificada uma 
tendência a estabelecer uma interpretação dos episódios históricos, especialmente os 
relacionados aos temas políticos e econômicos do final do Segundo Reinado, de acordo 
com as versões fornecidas por Nabuco em suas diversas obras. Montou-se, desse 
modo, uma interpretação com ares quase que oficiais da história brasileira, em que os 
elementos selecionados para integrá-la ou para serem esquecidos obedeceram a uma 
perspectiva política que já havia sido traçada desde os anos 1880, no auge da disputa 
escravista. 
É preciso reconhecer, portanto, que esses textos estão muito próximos do 
quadro analítico que desponta em Minha formação, mas que já pode ser vislumbrado 
nos primeiros documentos antiescravistas, como é o caso do Manifesto da Sociedade 
Brasileira contra a Escravidão (1880), em O Abolicionismo, na Campanha abolicionista 
no Recife, e em alguns outros textos posteriores, do início do século XX, que foram 
proferidos em conferências internacionais. Em todos eles há um esforço nítido para 
estabelecer aquilo que o próprio Nabuco chamou de “altar do Esquecimento” – assim 
mesmo, com maiúscula. Ou seja, era necessário apagar os vestígios da luta, da 
discórdia advindos com a campanha pela abolição23. A formação de uma nação 
                                                
23 Ver Manifesto da Sociedade contra a Escravidão, in BRAGA, Osvaldo Melo.  Bibliografia de Joaquim 
Nabuco.  Rio de Janeiro: Departamento de Imprensa Nacional, 1952, p.  14-22; NABUCO, Joaquim.  O 
abolicionismo.  p.  253-4; NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife.  Eleições 1884.  
41 
requeria que as rusgas e os ódios entre grupos fossem esquecidos ou ao menos 
mitigados, de modo que não atrapalhassem a harmonia social, tal como prescrevia o 
pensamento liberal24. Tendo o Brasil saído de um dos acontecimentos mais 
significativos de sua história, que talvez tenha causado mais comoção e transtornos que 
a própria Independência, uma vez que direta ou indiretamente afetou praticamente toda 
a população do país, Nabuco não julgou apropriado reavivar o tema. O receio em trazer 
à tona desavenças, que poderiam gerar a formação de grupos antagônicos, foi decisivo 
para que ele levasse adiante seu programa de “Esquecimento”, tal como o formulara 
nos anos 1880. 
Por isso, em sua autobiografia, propositalmente, ele não se empenhou em fazer 
um balanço consistente sobre as conseqüências da campanha abolicionista ou da 
própria abolição, nem sequer esboçou qualquer tentativa de construir uma narrativa dos 
episódios mais importantes de sua jornada. Ele tampouco se dedicou a avaliar a 
situação dos ex-escravos e homens livres pobres pós-abolição, assunto que parecia ser 
uma de suas obsessões durante o período em que esteve em campanha pelo fim da 
escravidão: 
“Quem fará dentre os contemporâneos essa história [a da abolição] com 
imparcialidade, justeza e penetração sem deixar entrar nela a paixão política, o 
preconceito sectário, a fascinação ou sujeição pessoal? Ninguém, decerto, o que quer 
dizer que haverá no futuro diversas histórias. A minha contribuição para o assunto há de 
                                                                                                                                                             
(Introd. de Fernando da Cruz Gouvêa; Prefácio de Anníbal Falcão).  2ª ed.  fac-similar.  Recife: FUNDAJ, 
Massangana, 1988, p.  114; O sentimento da nacionalidade na história do Brasil.  Conferência perante o 
Spanish Club da Universidade de Yale, em 15 de maio de 1908, In NABUCO, Joaquim.  Pensamentos 
soltos.  São Paulo: Instituto Progresso Editorial, 1949; ver ainda o texto de Nabuco, apresentado em 
1900, em Paris, numa reunião da Sociedade Antiescravista Francesa, intitulado “Congresso 
antiescravagista”, In Nabuco, Joaquim.  Escritos e discursos literários.  São Paulo: Instituto Progresso 
Editorial, 1949. 
24 A idéia de harmonia é fundamental para o pensamento liberal. Como a ordem social deveria ser uma 
reprodução da ordem natural, a harmonia pressuposta  na natureza também deveria ser encontrada na 
sociedade. Ademais, diferentemente da sociedade escravista, em que um ganhava (senhor) e o outro 
perdia (escravo), a sociedade baseada no trabalho livre necessitava que todos ganhassem, tanto patrão 
quanto empregado, pois somente assim cada indivíduo buscaria o seu próprio interesse, contribuindo 
desta forma para o progresso de todos. 
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um dia ser o meu arquivo, e alguns fragmentos a respeito de diversos fatos em que 
estive envolvido ou de que tive conhecimento direto”25. 
É possível ver nessa passagem muito mais que comedimento ou modéstia, pois 
no fundo ela expressa claramente uma posição: era preciso não avivar os ânimos das 
partes que estiveram envolvidas na questão escravista. Nesse sentido, o melhor 
caminho a seguir consistia em não proceder a nenhuma avaliação, a não expor os 
problemas gerados por toda a conjuntura dos anos de campanha, nem apontar os 
grupos que foram prejudicados com a abolição ou as promessas não cumpridas. Mas, 
por outro lado, o aparente silêncio de Nabuco não deve ser entendido como um 
afastamento ou uma omissão em relação à história destes episódios. Ele se posicionou 
sobre os acontecimentos ocorridos na década de 1880, embora o tenha feito de um 
modo bastante sutil e sem alardes. 
Diante do projeto para apagar os vestígios da luta e colocar as discórdias no 
“altar do Esquecimento”, seu livro Minha formação veio rematar o trabalho. Nessa obra, 
Nabuco chegou a expressar que os pró-escravistas só não obtiveram indenização pelos 
seus escravos porque não souberam identificar o momento oportuno de ceder às 
pressões. Depois que a luta se radicalizou, a indenização tornou-se impossível. 
Aparentemente essa posição estaria em desacordo com aquelas que ele defendera ao 
longo da campanha abolicionista, quando num determinado momento declarou ser 
contrário à indenização. Mas sua linguagem diplomática precisa ser lida com muito 
cuidado e em perspectiva com seus escritos anteriores. 
Embora seja um pouco longa a passagem, vale a pena acompanhar a 
argumentação de Nabuco sobre a questão da indenização: 
“Se a abolição se fez entre nós sem indenização, a responsabilidade não cabe 
aos abolicionistas, mas ao partido da resistência. O meu projeto primitivo, em 1880, era 
a abolição para 1890 com indenização. Se em qualquer tempo um ministro da Coroa 
chegasse às Câmaras e dissesse: ‘A escravidão não pode mais ser tolerada no Brasil, o 
nosso grau de civilização repele-a, e eu venho pedir que decreteis a liberdade imediata 
                                                
25 NABUCO, Joaquim.  Minha formação, p.  196. 
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dos escravos existentes, votando os precisos recursos para a respectiva 
desapropriação’, poderia haver abolicionista que quisesse prolongar a escravidão? 
Nenhum de nós assumiria a odiosa responsabilidade. Esse homem, porém, não surgiu 
dentre os estadistas do Império; todos pensavam, ou que a abolição arruinaria a lavoura 
e o crédito do país, ou que o Brasil não era rico bastante para pagar a libertação moral 
do seu território. Podia haver abolicionistas contrários à indenização; de fato, os houve; 
mas podiam eles, acaso, votar contra uma lei de abolição imediata? A responsabilidade 
foi assim dos partidos, que se comprometeram perante a lavoura a resistir ao 
movimento, e que teriam, do seu ponto de vista, feito melhor sacando sobre o futuro e 
desapropriando escravos, quando o princípio da não-indenização ainda não tinha 
triunfado no projeto Dantas e na segunda lei de 28 de setembro. [...] Com relação à lei 
de 13 de maio devo dizer que em 1888 era tarde para se pleitear a equidade da 
desapropriação diante de um movimento triunfante, quando já a maior parte dos 
escravos tinham sido liberalmente alforriados pelos senhores e o resto da escravatura 
estava em fuga, depois, sobretudo, de estar por lei consagrado o princípio de que a 
escravidão era uma propriedade anômala, a que o legislador marcava sem ônus para o 
Estado o prazo de duração que queria”26. 
Em primeiro lugar, é preciso sustentar que em nenhuma passagem de Minha 
formação Nabuco contradisse suas afirmações dos anos 1880, pois ele somente se 
declarou contrário à indenização em 1884, como será mostrado mais adiante, e, mesmo 
assim, tal decisão veio acompanhada de seguidas ressalvas, especialmente em seus 
discursos na Câmara dos Deputados. A passagem acima indica, porém, uma tentativa 
de invalidar as críticas feitas aos antiescravistas e, ao mesmo tempo, defender-se a si 
mesmo. Toda culpa pela não-indenização recaía sobre os pró-escravistas e ele, 
Nabuco, diminuía os efeitos de suas propostas de não-indenização (defendidas com 
clareza somente nos anos que antecederam a abolição). Nada mais diplomático e 
sibilino que essas afirmações. Ao final da leitura da passagem, fica-se sem saber se ele 
era favorável ou não à indenização. Mas fica-se com a certeza de que Nabuco não fora 
tão radical quanto alguns adversários da época o taxaram, pois em determinado 
                                                
26 NABUCO, Joaquim.  Minha formação, p.  114-5. 
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momento da campanha abolicionista ele se posicionara favoravelmente à indenização. 
Aos poucos o “altar do Esquecimento” ia sendo erigido. 
Esse jogo discursivo chegou a confundir alguns de seus intérpretes. Por que 
Nabuco teria mudado tanto sua opinião dos anos 1880 para a época de Minha 
formação? Entretanto, quando se lê essas obras seqüencialmente fica nítido que não 
houve ruptura entre os períodos, nem mudanças radicais de opinião. Sua autobiografia 
veio apenas dar continuidade e chancelar um projeto que, em linhas gerais, estava 
traçado há muito tempo. 
Levando-se em consideração essas observações, pode-se concluir, portanto, 
que a maior parte dos textos e estudos produzidos até aproximadamente 1950, por 
estudiosos e publicistas que trataram da atuação e do pensamento de Joaquim Nabuco, 
mormente na questão escravista e seus desdobramentos, parece ter seguido com uma 
fidelidade canina as idéias expostas em Minha formação, tal como a “dedicação animal” 
que o autor pensou ter captado na sujeição do escravo aos seus donos27. 
Constitui exceção a esse grupo de trabalhos surgidos na primeira metade do 
século XX, o livro A abolição, de Osório Duque Estrada28, publicado em 1918. O autor 
claramente nutre uma simpatia maior pela figura de Rui Barbosa que pela de Joaquim 
Nabuco, fato que talvez tenha lhe possibilitado dimensionar melhor as ações e o 
pensamento do segundo. 
Duque Estrada critica Nabuco por suas considerações abstratas sobre a abolição 
e por ter disposto em plano privilegiado algumas figuras de sua predileção ao invés de 
ter sido fiel aos fatos e materiais históricos quando construiu a narrativa dos 
                                                
27 Ver NABUCO, Joaquim.  Minha formação, p.  185-6. 
28 Osório Duque Estrada (1870-1927) nasceu em Pati do Alferes, então município de Vassouras, no Rio 
de Janeiro. É mais conhecido como o autor da Letra do Hino Nacional Brasileiro. Ainda muito jovem, em 
1887, colaborou na campanha da abolição como auxiliar de José do Patrocínio; em 1888 alistou-se nas 
fileiras republicanas ao lado de Silva Jardim. No início de sua carreira profissional transitou entre a 
imprensa, a diplomacia e o magistério, mas foi à primeira que dedicou a maior parte de sua vida. Em 
1915 foi eleito para ocupar a cadeira que pertenceu a Silvio Romero na Academia Brasileira de Letras. 
Sua produção literária se estendia pela poesia, pelo ensaio, pela crítica e pelo teatro, mas não granjeou 
notoriedade em nenhuma delas. Tornou-se temido por sua verve polemista, mormente no tocante às 
questões gramaticais. Provavelmente tal fato tenha ofuscado os posicionamentos que defendeu em seu 
livro historiográfico A abolição: esboço histórico, um dos poucos daquele período a fugir da entediante 
louvação a Joaquim Nabuco. 
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acontecimentos relativos à campanha abolicionista29. Ainda segundo sua interpretação, 
Nabuco teria desprezado o fato de que a campanha pelo fim da escravidão no Brasil foi 
transportada das ruas para o parlamento, como uma espécie de imposição e conquista 
da imprensa e da tribuna popular – ponto-de-vista diametralmente oposto aos 
defendidos pelos biógrafos de Nabuco e por ele próprio em Minha formação. 
Duque Estrada reconhece que o pernambucano contribuíra de maneira 
significativa nesse processo, pois foi um dos primeiros a levantar a bandeira da 
emancipação na Câmara dos Deputados. Porém, adverte, é preciso considerar também 
que ele foi durante muito tempo um emancipador e não um abolicionista30. 
Contudo, estas apreciações de Duque Estrada não tiveram bom acolhimento na 
época de publicação de seu livro. Embora não trouxessem nenhuma descoberta capaz 
de alterar a forma como ia sendo construída a imagem de Nabuco, elas encerram um 
cuidado maior com os fatos históricos e procuram definir com um pouco mais de 
imparcialidade o papel que coube a vários militantes antiescravistas. 
2. Interpretações de Nabuco: o radical 
É o momento de se observar agora uma outra vertente interpretativa do 
pensamento de Joaquim Nabuco. Ela formou-se a partir do final dos anos 1950 e início 
dos anos 1960 e foi se constituindo através de um conjunto de trabalhos, em sua maior 
parte realizados por acadêmicos vinculados à Universidade de São Paulo. Num 
primeiro momento, nenhum desses trabalhos esteve particularmente voltado para o 
estudo do pensamento e das ações de Nabuco. Suas obras, em geral, eram abordadas 
no âmbito de outras questões, em que o abolicionista aparece como o pensador que 
primeiro reconheceu a importância da escravidão na estruturação da vida do país, ou 
seja, como quem percebeu que a escravidão, ao organizar a produção, acabou por 
definir todas as relações sociais, inclusive as modalidades de convívio mais íntimas. 
                                                
29 DUQUE-ESTRADA, Osório.  A abolição (Esboço histórico) – 1831-1888.  Brasília: Senado Federal, 
2005.  p. 20-1. 
30 Cf.  DUQUE-ESTRADA, Osório.  A abolição, p.  54 e 81. 
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E foi justamente essa interpretação que chamou a atenção desses estudiosos, 
pois, segundo eles, ela ajudava a mostrar como a evolução histórica brasileira e seus 
percalços estavam intimamente atrelados ao desenvolvimento das forças produtivas. 
Como o grande assunto em pauta naqueles anos e que de certo modo “convocava” a 
intelectualidade brasileira a formular-lhe explicações era o desenvolvimento nacional31, 
surgiu um grande interesse em compreender a passagem do sistema escravista para o 
trabalho livre. O que estava em questão era explicar por que, nessa passagem, a maior 
parte da população brasileira não foi incorporada ao mercado de trabalho nem passou a 
contar com representação política. 
Deste modo, esta vertente historiográfica viu em Nabuco o pensador que fez da 
escravidão o fator explicativo central da incompletude da nação, à medida que mostrou 
como ela havia dado forma a todo o sistema de produção e, conseqüentemente, à 
estrutura social, econômica e política brasileira, assim como sua herança se tornara 
uma das responsáveis por obstruir a adoção plena das formas de vida capitalistas. 
Dentre os principais autores que se agrupam ao redor dessa análise, pode-se destacar 
Paula Beiguelman, Fernando Henrique Cardoso, Antonio Candido e Emilia Viotti da 
Costa. Mais recentemente Luiz Felipe de Alencastro e Marco Aurélio Nogueira. 
Essa perspectiva analítica reconheceu o limbo social e econômico ao qual os ex-
escravos foram condenados. Porém, os estudos que surgiram estavam mais 
preocupados em apontar os motivos que impediram os escravos brasileiros de 
tornarem-se proletários à maneira do ocorrido com o fim da escravidão nos Estados 
Unidos ou com o fim da servidão na Europa. Ao privilegiar o caráter econômico que 
ditava a forma da modernização brasileira, tais estudos deixaram à sombra, entretanto, 
muitos dos preconceitos, especialmente raciais, que caracterizavam as medidas 
políticas e econômicas em implantação no final do século XIX. A exclusão de grande 
                                                
31 Essa revisão teórica da formação nacional brasileira foi levada a cabo por um grupo de pesquisadores 
ligados à Universidade de São Paulo e teve suas origens no final dos anos 50. Roberto Schwarz 
esclarece quais as principais indagações que norteavam aquelas pesquisas: “Como se sabe, as 
perguntas que dirigimos ao passado têm fundamento no presente. [...] Tratava-se de entender a 
funcionalidade e a crise das formas “atrasadas” de trabalho, das relações “arcaicas” de clientelismo, das 
condutas “irracionais” da classe dominante, bem como da inserção global e subordinada de nossa 
economia, tudo em nossos dias. O estímulo vinha da radicalização desenvolvimentista, a que a 
universidade respondia de modo oblíquo: por que a Abolição, além de não levar à Liberdade, não criou 
um operariado à maneira clássica?”,  SCHWARZ, Roberto.  “Um seminário de Marx”.  In Seqüências 
brasileiras.  Ensaios.  São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p.  98. 
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parte da mão-de-obra negra do mercado de trabalho no período posterior à abolição 
não pode encontrar uma explicação satisfatória somente nos elementos econômicos. 
Até hoje não surgiu contabilidade alguma que apresente as vantagens econômicas da 
não incorporação dos trabalhadores brasileiros livres aos processos produtivos nem 
tampouco da substituição de uma parcela de ex-escravos, que já estavam empregados 
como assalariados nas fazendas de café de São Paulo, mesmo antes da abolição, por 
imigrantes europeus. 
Paula Beiguelman, por exemplo, em seu livro Formação política do Brasil, de 
1967, aponta que o alvo do abolicionismo europeu é apenas “o status jurídico do 
escravo e não o sistema econômico em que a escravidão se insere e que lhe pode 
sobreviver”. Uma atitude mais crítica, segundo Beiguelman, teria se desenvolvido no 
Brasil durante o século XIX, por volta de 1878-1888. Essa nova atitude conjugaria “a 
teoria crítica do sistema baseado na economia tropical e [a] adoção da perspectiva dos 
dominados”32, fato que teria levado os pensadores a buscar novos instrumentais 
teóricos que lhes possibilitassem estabelecer e analisar as determinações do sistema. 
Para a autora, Nabuco se destacaria entre aqueles que se dedicaram ao tema 
justamente em virtude de seu pensamento assumir a perspectiva dos dominados, o que 
resultaria “uma atitude fundamentalmente crítica com respeito à marginalidade da 
massa da população não-escrava no sistema econômico”33. Desse modo, na 
perspectiva analítica de Beiguelman, Nabuco teria sido o primeiro a mostrar como a 
escravidão não devia ser entendida apenas como mais um elemento de toda a estrutura 
sócio-econômica do país. Ela era, por assim dizer, o elemento ordenador, a 
responsável direta pelo funcionamento desse sistema, pela sua capacidade de 
perpetuação e pelo seu caráter avesso a qualquer inovação34. 
                                                
32 BEIGUELMAN, Paula.  Formação política do Brasil.  2ª ed.  São Paulo: Pioneira, 1976, p.  176-7. 
33 Idem, p.  254-5. 
34 Ver também BEIGUELMAN, Paula.  Joaquim Nabuco.  São Paulo: Perspectiva, 1999, p. 26. Para uma 
posição semelhante a respeito da análise de Nabuco sobre o papel da escravidão na sociedade 
brasileira, ver MELLO, Evaldo Cabral de.  “O caráter orgânico da escravidão”.  In Folha de S. Paulo, 
Caderno Mais!, 12/12/1999, p.  13, texto do qual se transcreve um pequeno trecho: “ela [a escravidão] é a 
instituição que ilumina nosso passado mais poderosamente que qualquer outra. É a partir dela que se 
definiram entre nós a economia, a organização social e a estrutura de classes, o Estado e poder político, 
a própria cultura”. Nessa mesma perspectiva, ver, do mesmo autor, os textos Um livro elitista?, in 
NABUCO, Joaquim.  Um estadista do Império.  5ª ed.  Rio de Janeiro: Topbooks, 1997, v.2, p.  1321-7 e 
Reler “O Abolicionismo”, in Folha de S. Paulo, Caderno Mais!, 27/02/2000, p.  18. 
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Essa constatação permitia trazer para o primeiro plano da discussão política uma 
série de considerações a respeito de como tal instituição moldara todas as instâncias 
sociais da vida brasileira. Através dessa nova visão, era possível, portanto, perceber 
como a exclusão a que estava submetida a maior parte da população não decorria da 
vagabundagem ou da inferioridade racial, mas derivava diretamente do bom 
funcionamento do sistema escravista. Nabuco conseguia assim trazer para a ordem do 
dia a precariedade das condições de vida daqueles a quem Beiguelman designou como 
“dominados”. A sua miséria doravante não poderia mais ser entendida como desapreço 
pelo trabalho; ela era fruto de uma opção feita pelo país em favor do trabalho escravo, 
donde competia também ao país reconhecer que a solução desse problema não 
passava pela via pessoal, por uma resposta individual, mas por uma decisão de todo o 
corpo político. 
Ainda segundo Paula Beiguelman, a partir do momento em que se estabeleceu 
esta nova perspectiva, tornou-se possível ao abolicionismo – ao contrário da grande 
lavoura, que defendia a escravidão, a imigração e aceitava a “ociosidade” do brasileiro 
praticamente sem contestação alguma – interpretar a famigerada “ociosidade” como 
uma conseqüência do funcionamento do sistema escravista. Ou seja, ao transformar a 
escravidão no elemento ordenador de todas as esferas sociais da vida brasileira, o 
abolicionismo teria conseguido demonstrar que a não inserção de significativas parcelas 
de trabalhadores nacionais ao sistema de produção não se devia a um descaso destes 
em relação ao trabalho ou a alguma espécie de vagabundagem, mas decorria do fato 
de que os trabalhadores livres haviam sido afastados dos meios de produção em 
virtude da forma pela qual se organizava a produção escravista: 
“Enquanto a lavoura, defendendo a escravidão ou a imigração, aceita a 
‘ociosidade do brasileiro’ como um dado, o abolicionismo a interpreta em termos de 
padrões desenvolvidos num sistema que lhe veda a cultura da terra e, na cidade, não o 
aproveita como operário industrial. Ao estereótipo do brasileiro que ‘não quer trabalhar’, 
o abolicionismo contrapõe o dever patriótico de conseguir que ele queira e possa fazê-
lo”35. 
                                                
35 BEIGUELMAN, Paula.  Formação política do Brasil, p. 180. 
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De fato, Beiguelman está correta em afirmar que um dos objetivos principais do 
abolicionismo, e da política liberal que o coordenava, era proporcionar que o 
trabalhador, tanto do campo quanto da cidade, tivesse acesso ao trabalho. Da mesma 
forma está certa em apontar como um dos maiores méritos do movimento a negação de 
que o brasileiro era apático ao trabalho ou que sua “indolência” decorria da 
degeneração racial. A grande novidade do discurso abolicionista estava, segundo 
Beiguelman, na substituição desses estereótipos pela compreensão do funcionamento 
do sistema escravista. 
Contudo, o que Beiguelman não colocou em suspeição foi o caráter do trabalho a 
ser exercido pela população livre pobre, num sistema montado a partir do trabalho livre, 
em uma sociedade que se desejava liberal. Ou seja, não há um questionamento sobre 
o fato de que Nabuco não apresentou de modo sistemático e sério propostas efetivas 
de integração do brasileiro ao regime de trabalho livre. Como se verá mais adiante, 
suas propostas de reforma agrária e de absorção da mão-de-obra dos ex-escravos e 
homens livres pobres mais parecem promessas lançadas aos eleitores que 
propriamente um plano minimamente estruturado de como realizá-las – tal 
procedimento, no fundo, parece sugerir uma dificuldade de ajustamento e de efetivação 
entre suas propostas. Admitida essa dificuldade, só é possível pensar na incorporação 
dos brasileiros como trabalhadores livres a partir da sua admissão como substitutos 
imediatos dos escravos nas grandes plantações. Tal cenário sugere mais uma 
preocupação em garantir a mão-de-obra suficiente para se manter as fazendas em 
funcionamento e, conseqüentemente, a produção que garantia os recursos fiscais do 
Império, que propriamente um cuidado efetivo com a sorte da população livre pobre. 
Outro ponto sobre o qual Paula Beiguelman chama a atenção – que certamente 
foi um dos principais motivos da sedução exercida pelo pensamento de Joaquim 
Nabuco sobre a sociologia uspiana dos anos 1960 e 1970 – decorre do fato de que o 
abolicionismo, ao entender a escravidão como um sistema, percebia que ela era a 
responsável pela organização da produção brasileira. Tal entendimento abria 
perspectivas inéditas para uma posição crítica em relação à política, à situação social e 
econômica da população, à pobreza dos valores espirituais, à educação e à própria 
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administração do Estado36. Ao mostrar essa especificidade nacional, Nabuco não só 
demonstrava a ineficiência de qualquer tentativa de reforma do sistema, mas afirmava 
que a única possibilidade de dinamizar o país e integrá-lo à ordem liberal mundial seria 
através do fim do trabalho escravo. 
Nesse ponto, é inegável o caráter heurístico trazido pelo abolicionismo, mais 
especificamente pelas análises de Joaquim Nabuco. Contudo, é necessário lembrar que 
Paula Beiguelman não se detém na crítica aos desdobramentos ou até mesmo às 
propostas abolicionistas para o período pós-abolição. Também não há uma avaliação 
crítica dos limites explicativos do abolicionismo, uma vez que o posicionamento a favor 
dos “dominados” se dá a partir da perspectiva daqueles que dominam, o que, em teoria, 
não desabona tal crítica. Entretanto, essa perspectiva nunca leva em consideração os 
anseios dos “dominados”, ou seja, em momento alguns eles são inquiridos sobre seus 
desejos ou sobre o que eles entendiam como uma vida sem dominação. Nesse sentido, 
o abolicionismo, ao negar o sistema escravista, automaticamente e de modo autoritário, 
estava predeterminando o lugar que o ex-escravo deveria ocupar na nova ordem. 
O ex-escravo era elemento importante na constituição de um sistema econômico 
baseado no trabalho livre. Estava-lhe reservado, como trabalhador livre, a mesma vaga 
que lutara para dela se libertar enquanto era escravo. O ideal de progresso social e 
econômico, expresso pelo modelo da Civilização Ocidental, exigia a integração desse 
ex-escravo como trabalhador livre na agricultura voltada para a exportação. Tal situação 
leva à pergunta se, de fato, o abolicionismo tomara o partido dos “dominados” ou se, 
mais uma vez, aos “dominados” estava previamente determinado o lugar social a que 
deveriam se conformar. 
Outro expoente do pensamento sociológico brasileiro que se debruçou sobre o 
tema da escravidão, mais especificamente na sua relação com o avanço do capitalismo 
e a formação nacional, foi Fernando Henrique Cardoso. Em sua obra Capitalismo e 
escravidão no Brasil meridional, inicialmente uma tese de doutorado, que foi publicada 
em 1962, o sociólogo vê o escravismo como um modo de ser coerente e completo, pois 
para aqueles que o defendiam ou existia a escravidão ou então adviria o caos, já que o 
                                                
36 BEIGUELMAN, Paula.  Joaquim Nabuco, p. 29 e segs. 
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sistema escravista representava a ordem e todos os princípios reguladores da vida, 
sem os quais a nação sucumbiria. Deste modo, 
“[...] na ideologia escravocrata coexistiam valores e princípios com a defesa mais 
ou menos consciente de interesses imediatos. Se todos os que se apegavam aos 
interesses próprios camuflavam a ‘sórdida realidade’ em nome de valores e princípios, 
nem todos os que defendiam o ‘partido da ordem’ faziam-no movidos por ‘motivos 
racionais’, em termos dos interesses pessoais, embora, uns e outros, acabassem por 
alinhar-se entre os defensores da espoliação social sem travas. Pelo fato mesmo de ser 
uma ideologia [...], o escravismo fazia dos mais puros e íntegros, isto é, dos que mais se 
apegavam aos princípios independentemente dos interesses em jogo, os mais cegos e 
menos ‘objetivos’. E transformava os que mistificam porque se apegavam à ‘sórdida 
realidade’ nos aparentemente mais lúcidos e mais ‘objetivos’”37. 
Segundo Cardoso, essa ambigüidade do comportamento escravista também se 
reproduzia, embora por outras razões e de maneira inversa, entre alguns abolicionistas. 
Entre estes últimos, somente aqueles que se apegavam a princípios e negavam o 
presente de modo conseqüente eram capazes de ser ‘objetivos’. Daqui o fato, para o 
autor, de que “o abolicionismo não foi a formulação possível de um ‘ponto de vista dos 
escravos’”38, pois a consciência possível do escravo só poderia se manifestar através 
da negação da escravidão, obtida por meio da revolta: 
“[...] a liberdade transformava-se no Bem Absoluto e a escravidão aparecia como 
o Mal Absoluto. A fuga e o assassínio do senhor significavam para a consciência 
escrava a procura do Bem e o extermínio do Mal. Nenhuma perspectiva social de futuro, 
entretanto, podia ser entrevista pelos escravos nesta situação. No melhor dos casos, a 
ação coordenada dos negros poderia levá-los à formação de quilombos, numa tentativa 
de retorno à situação tribal. Em geral, a consciência de revolta não chegava a exprimir-
se no ato de negação da situação escrava, limitando-se à reelaboração subjetiva do 
                                                
37 CARDOSO, Fernando Henrique.  Capitalismo e escravidão no Brasil meridional.  O negro na sociedade 
escravocrata do Rio Grande do Sul.  2ª ed.  Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977, p. 216. 
38 Idem, p. 217. 
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sentido do mundo: na fabulação e nas crenças religiosas, o negro se libertava e se 
transformava em senhor”39. 
Joaquim Nabuco, segundo Fernando H. Cardoso, teria conseguido fugir das 
mistificações, tão comuns entre outros abolicionistas, e se tornara o melhor 
representante do “abolicionismo autêntico” porque “percebeu que o sistema escravista 
não implicava apenas a degradação do escravo, mas a constituição de uma sociedade 
totalmente organizada sobre a escravidão e marcada por ela”40. Nabuco teria percebido 
que os alvos do abolicionismo deveriam transcender o problema do negro, sem relegá-
lo para segundo plano, mas incorporando-o à questão do trabalho livre, que se 
constituía no principal interesse do país: 
“A ‘liberdade ou a compaixão pelo negro’ não aparecem como racionalizações 
para permitir pura e simplesmente a introdução de imigrantes e a generalização do 
trabalho livre requerido pelo capitalismo nascente. Ao contrário, esses processos se 
legitimam pela inclusão do negro neles: reconstruir o Brasil sobre o trabalho livre e a 
união das raças na liberdade, tal era o objetivo de Nabuco”41. 
Cardoso, nas poucas páginas dedicadas a essa questão, não se pergunta, em 
momento algum, sobre o caráter e o significado da inclusão do negro na generalização 
do trabalho livre, requerido pelo nascente capitalismo brasileiro. Ou seja, para o autor, 
já que o negro escravo, limitado pela “consciência possível” que tinha da realidade, não 
possuía condições de planejar um futuro que abarcasse outras possibilidades além da 
mera rebelião contra o senhor ou de uma fugaz organização tribal, seria licito que 
outros planejassem a sua vida. 
Ao proceder desta maneira, Cardoso não faz mais que advogar uma 
prorrogação, ou melhor, a extensão dos poderes do “Mandato da raça negra”, com o 
qual Nabuco se auto-investira: além da delegação “inconsciente” de um mandato para 
lutar contra a escravidão, uma nova delegação daria o direito a outrem de, em virtude 
                                                
39 Idem, p. 218. 
40 Idem, p. 220. 
41 Idem, p. 220-1. 
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da limitada “consciência possível” do negro, designar-lhe a forma de vida e o papel que 
deveria desempenhar assim que abandonasse o trabalho escravo42. 
Disto, porém, o que importa registrar é que Cardoso endossou sem quaisquer 
questionamentos as afirmações de Nabuco sobre a necessidade de se manter os 
escravos afastados da campanha abolicionista e jamais colocou em suspeição o 
famigerado “Mandato da raça negra”. Ao contrário, ele aceitou pacatamente os 
argumentos do pernambucano a esse respeito e ainda tentou apresentá-los de modo 
mais sofisticado ao pretender ajustá-los à teoria marxista da história. 
Cardoso também não apontou as divergências entre as justificativas 
apresentadas para criar a ficção do “Mandato da raça negra” e outras passagens da 
obra de Nabuco. Um dos principais argumentos levantados pelo pernambucano com o 
intuito de se auto-proclamar detentor de um mandato para lutar pelos negros escravos, 
sem que estes participassem conjuntamente dessa mesma luta, foi o de que incitar os 
escravos a rebelar-se contra seus senhores seria expor a classe mais influente e 
poderosa do Estado à “vindicta barbara e selvagem de uma população mantida até hoje 
ao nivel dos animaes e cujas paixões, quebrado o freio do medo, não conheceriam 
limites no modo de satisfazer-se”43. Celia M. M. de Azevedo já havia assinalado que 
essa imagem da vindita dos escravos vinha de São Domingos44 e estava em 
contradição com uma outra imagem dos escravos, construída por Nabuco em Minha 
formação, obra na qual o autor expressa uma recordação da escravidão “como um jugo 
suave, orgulho exterior do senhor, mas também orgulho íntimo do escravo, alguma 
                                                
42 Sobre o “Mandato da raça negra”, ver NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, em especial o terceiro 
capítulo. 
43 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  25. 
44 Cf.  AZEVEDO, Celia M. M. de.  Quem precisa de São Nabuco?  Estudos Afro-Asiáticos, n. 23, v. 1, 
2001, p.  90. Joaquim Nabuco, em O Abolicionismo, também utiliza a rebelião de São Domingos como 
uma maneira de intimidar os pró-escravistas. Para isto ele recorreu a um discurso que seu pai fizera no 
Senado em 1870: “Senhores, este negocio [o adiamento indefinido da questão servil] é muito grave; é a 
questão mais importante da sociedade Brazileira, e é imprudencia abandonal-á ao azar. Quereis saber as 
consequencias? Hei de dizel-o com toda a sinceridade, com toda a força das minhas convicções: o pouco 
serve hoje, e o muito amanhã não basta. As coisas politicas têem por principal condição a opportunidade. 
As reformas por poucas que sejam valem muito na occasião, não satisfazem depois, ainda que sejam 
amplas. Não quereis os meios graduaes; pois bem, haveis de ter os meios simultaneos; não quereis as 
consequencias de uma medida regulada por vós pausadamente, haveis de ter as incertezas da 
imprevidencia; não quereis ter os inconvenientes economicos por que passaram as Antilhas Inglezas e 
Francesas, correis o risco de ter os horrores de S. Domingos”.  In NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, 
p.  68-9. 
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coisa parecida com a dedicação do animal que nunca se altera porque o fermento da 
desigualdade não pode penetrar nela”45. Ou ainda, ao relembrar os escravos de sua 
madrinha: 
“Não só esses escravos não se tinham queixado de sua senhora, como a tinham 
até o fim abençoado... A gratidão estava ao lado de quem dava. Eles morreram 
acreditando-se os devedores... seu carinho não teria deixado germinar a mais leve 
suspeita de que o senhor pudesse ter uma obrigação para com eles, que lhe 
pertenciam... Deus conservara ali o coração do escravo, como o do animal fiel, longe do 
contato com tudo o que pudesse revoltar contra a sua dedicação. Esse perdão 
espontâneo da dívida do senhor pelos escravos figurou-se-me a anistia para os países 
que cresceram pela escravidão, o meio de escapar a um dos piores taliões da 
história...”46. 
As diferentes formas de Nabuco caracterizar os escravos, ora apresentando-os 
como potenciais inimigos dos senhores, prontos para trucidá-los ao menor sinal de 
revolta, ora pintando-os como dóceis, como se fossem a expressão acabada de animais 
domésticos eternamente gratos a seus senhores, não devem ser interpretadas como 
contraditórias. Nem tampouco representariam o conservadorismo ao qual Nabuco teria 
aderido nos anos posteriores à abolição. É preciso ter em conta que, num primeiro 
momento, o da campanha abolicionista, a caracterização do escravo nos termos de um 
inimigo mortal do senhor cumpria muito bem a função de incutir medo nas elites 
proprietárias, fato que Nabuco entendia ser favorável à antecipação do fim da 
escravidão. Já a segunda forma de representar o escravo, como um ser dócil, vivendo 
em harmonia com seu senhor, até mesmo gozando da sua sociabilidade mais íntima, 
recriada por Nabuco em Minha formação, faz parte de um projeto traçado desde a 
década de 1880 de apagar quaisquer vestígios de rusgas surgidas entre escravos e 
senhores durante a campanha abolicionista. 
Outra estudiosa a tratar da questão abolicionista foi Emilia Viotti da Costa. Em 
seu livro, Da senzala à colônia, a historiadora repassou os principais autores de 
                                                
45 NABUCO, Joaquim.  Minha formação, p. 185-6. 
46 Idem, p. 191-2. 
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projetos emancipacionistas e abolicionistas que surgiram no Brasil desde o início do 
século XIX. Entretanto, a historiadora não se prendeu aos meandros das propostas 
antiescravistas de Joaquim Nabuco; sem analisá-las detidamente, limita-se a referi-las 
aqui e ali. Salienta ainda que tais propostas não trazem em essência nenhuma 
novidade, pois são idéias “enumeradas cinqüenta anos antes”. 
No tocante, porém, à forma como Nabuco se posicionava em relação aos 
objetivos do abolicionismo, Emilia Viotti é mais contundente: 
“[...] Nabuco acentuava o caráter espoliador do sistema escravista e os danos 
que ele acarretava para o negro. Não conseguia, entretanto, desligar-se totalmente da 
‘visão senhorial’ que buscava no abolicionismo antes uma libertação da raça branca que 
da raça negra e que via na abolição uma maneira de se desvencilhar dos malefícios do 
sistema tradicional. Repelia a agitação das senzalas, a mobilização dos escravos”47. 
Se não é possível encontrar uma análise mais pormenorizada do pensamento e 
das propostas antiescravistas de Joaquim Nabuco nesta obra fundamental da 
historiografia brasileira é justamente porque a autora de Da senzala à colônia não 
entende que a abolição possa ser compreendida sob o ângulo da luta dos escravos ou 
então de alguns abnegados abolicionistas esclarecidos e combativos. Essas 
alternativas, segundo a historiadora, não possuem um verdadeiro poder de explicação 
que seja suficiente para dar conta do fenômeno que alterou as estruturas de todo o 
país: 
“A Abolição passou a ser vista ora como uma vocação popular, ora como um ato 
nascido da vontade de alguns elementos nobres e combativos que, por questões de 
ideal, se alistaram nos quadros do abolicionismo. A adesão de historiadores a uma 
dessas interpretações subjetivas impediu durante muito tempo que se visse quanto o 
movimento esteve ligado às modificações sociais e econômicas ocorridas em certos 
setores do país”48. 
                                                
47 COSTA, Emilia Viotti da.  Da senzala à colônia.  4ª ed.  São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1998, 
p. 424-5. 
48 Idem, p. 516. 
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Já Antonio Candido, provavelmente influenciado pelos estudos pioneiros de 
Paula Beiguelman sobre Nabuco, segue a mesma linha interpretativa daqueles que 
consideram o pernambucano como o principal intérprete das relações entre o regime 
escravista e a formação social brasileira. Candido destaca que na luta contra a 
escravidão, Nabuco inovou ao deixar de lado os argumentos humanitários em favor dos 
escravos, o que lhe permitiu ressaltar os aspectos econômicos e sociais do regime 
escravista. A partir dessa nova plataforma de leitura, ter-lhe-ia sido possível assumir 
uma posição “radical”. Ou seja, após conceber a escravidão como uma instituição 
responsável pelo governo de toda sociedade, tornou-se possível construir uma crítica 
ao sistema escravista através da denúncia de suas atrocidades não apenas referentes 
à pessoa do escravo, mas em relação a todos os fenômenos sociais que eram 
moldados por ela. Desse modo, ainda segundo Candido, Nabuco se firmara numa 
oposição momentânea aos interesses de sua própria classe, assumindo um 
posicionamento muito claro em favor da classe dos trabalhadores49. 
A expressão “radical”, cunhada por Antonio Candido, visa dar conta de um 
fenômeno intelectual brasileiro e talvez latino-americano: como explicar que por 
momentos, ainda que muito curtos, alguns pensadores, formados num ambiente 
intelectual conservador, neguem os valores e interesses de sua própria classe e 
passem a advogar a favor da causa dos oprimidos? Como entender esse momentâneo 
“radicalismo”? Em resposta a essas perguntas, Antonio Candido tenta cunhar o 
conceito “radicalismo”. Suas principais características seriam basicamente um conjunto 
de idéias e atitudes que formam uma espécie de contrapeso ao movimento 
conservador, sempre predominante no Brasil; ele ocorreria geralmente entre intelectuais 
oriundos da classe média ou de setores esclarecidos da sociedade; também guardaria 
em si um potencial transformador, mas que só se identifica em partes com os anseios 
das classes trabalhadoras. 
O radical de Antonio Candido é aquele que 
                                                
49 Cf.  CANDIDO, Antonio.  “Radicalismos”.  In Estudos Avançados.  São Paulo: v.4, n.8, jan./abr. 1990, p. 
8. 
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“passa por cima do antagonismo entre as classes; ou por outra, não localiza 
devidamente os interesses próprios das classes subalternas, e assim não vê a realidade 
à luz da tensão entre essas classes e as dominantes. O resultado é que tende com 
freqüência à harmonização e à conciliação, não às ações revolucionárias. [...] dir-se-ia 
que o radical é sobretudo um revoltado, e embora o seu pensamento possa avançar até 
posições realmente transformadoras, pode também recuar para posições 
conservadoras. Mesmo que o pensamento chegue a um teor de ousadia equivalente à 
do pensamento revolucionário, em geral ele não produz um comportamento
revolucionário. O revolucionário, mesmo de origem burguesa, é capaz de sair da sua 
classe; mas o radical, quase nunca. Assim, o revolucionário e o radical podem ter idéias
equivalentes, mas enquanto o primeiro chega até a ação adequada a elas, isto não 
acontece com o segundo, que em geral contemporiza na hora da ruptura definitiva”50. 
Aplicando seus conceitos ao pensamento e às ações de Nabuco, Candido 
destaca os limites a que esse pensamento e essa ações estavam submetidos: embora 
os argumentos do abolicionista reconhecessem que somente o povo, atuando em sua 
totalidade, teria condições de livrar-se da tirania das elites e de realizar o destino 
histórico do país, Nabuco apostou na reconciliação e no entendimento entre opressores 
e oprimidos, recusando-se a levar a luta para um desfecho incerto. Mais ainda, Candido 
aponta que Nabuco via o abolicionismo não como uma luta de classes, mas como uma 
possibilidade de reformulação das bases sociais e econômicas sobre as quais estava 
assentado o país. A reconfiguração da nação, através do trabalho livre, não assegurou, 
entretanto, nenhuma garantia de cidadania ao ex-escravo, uma vez que o liberto ficara 
sem função definida dentro do processo histórico brasileiro51. Ou seja, no momento da 
ruptura definitiva com os projetos de sua classe, Nabuco acabou por contemporizar, 
preferindo a harmonização e a conciliação a qualquer ação mais severa que porventura 
pudesse assumir um caráter revolucionário e trouxesse mudanças significativas na 
redefinição das elites políticas e econômicas. 
                                                
50 Idem, p.  4-5. 
51 CANDIDO, Antonio.  Introdução a “Sérgio em Berlim e depois”.  In BARBOSA, Francisco de Assis 
(Org.).  Raízes de Sérgio Buarque de Holanda.  2ª ed.  Rio de Janeiro: Rocco, 1989, p.  127. 
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Essa interpretação de Antonio Candido fez fortuna entre os estudiosos de 
Joaquim Nabuco, tanto assim que vários deles insistem em ver dois Nabucos: o 
primeiro, da juventude até a abolição; o segundo, a partir da abolição até sua morte. 
Haveria, nessa mesma interpretação, dois momentos da obra de Nabuco, aquele que 
contempla um ou outro trabalho ainda da época estudantil e perpassa toda a campanha 
abolicionista até o final dos anos 1880, e outro, que se inicia com o ostracismo da 
política, nos anos 90, e que vê surgir suas obras de caráter mais historiográfico e sua 
autobiografia. No primeiro momento haveria um Nabuco reformador, combativo, 
abolicionista convicto, desprendido da religião, um indivíduo vanguardista, disposto a 
enfrentar o conservadorismo e a cegueira de sua própria classe social em prol da 
liberdade dos cativos e de um projeto moderno de nação – enfim, um homem “radical”. 
Já o Nabuco do segundo momento seria aquele sujeito conservador, cioso de sua 
filiação aristocrática, religioso, mais voltado para a preservação da sua própria memória 
e a de seu pai, e que parecia fazer todo o possível para esconder ou ao menos 
escamotear sua antiga posição “radical” frente às questões impostas pela luta contra a 
escravidão. 
Nessa mesma chave interpretativa, mais recentemente o historiador Luiz Felipe 
de Alencastro considerou Joaquim Nabuco como um liberal revolucionário, que “ganhou 
a batalha da Abolição, salvando de um impulso verdadeiramente suicida sua classe, 
sua raça, sua casta”52. Todo esse entusiasmo por Nabuco, decorre, segundo o 
historiador, de sua atuação política, jamais igualada nem antes nem depois no discurso 
político brasileiro, e de sua análise da escravidão, que incorpora e estrutura a 
radicalização do movimento abolicionista. Nabuco teria sabido ainda incorporar à sua 
atuação os elementos externos e internos referentes à questão escravista, acatando 
assim sugestões e exemplos estrangeiros. 
Toda a complexidade do pensamento de Nabuco, segundo Alencastro, pode ser 
assim resumida: 
                                                
52 ALENCASTRO, Luiz Felipe de.  De Nabuco a Nabuco.  In Folhetim.  Folha de S. Paulo, 8 de maio de 
1987, p. B-6. 
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“A constituição das classes sociais, a formação da opinião pública ou a própria 
natureza do sistema político, decorrem do movimento dialético entre as relações de 
produção e a organização da sociedade”53. 
Ou seja, Alencastro se mostrava como um legítimo herdeiro do pensamento 
uspiano dos anos 60, que via a escravidão não apenas como mais um componente da 
estrutura social brasileira ou como o elemento ordenador das relações de produção. 
Essa instituição, em sua perspectiva, acabava por dar forma a todas as instâncias da 
sociabilidade, criando uma sociedade composta por classes praticamente estanques, 
na qual uma detinha o domínio quase que irrestrito sobre as duas outras, a dos 
escravos e a dos homens livres pobres. 
Ainda segundo Alencastro, Nabuco tinha plena consciência da perenidade dos 
malefícios gerados por esta sociedade escravista e sabia que a mera abolição do 
cativeiro era insuficiente para reparar muitos dos danos empilhados durante 
aproximadamente quatro séculos. Daí a justificativa de que a abolição deveria vir 
acompanhada de outras medidas capazes de garantir minimamente a sobrevivência, a 
dignidade e alguma forma de inserção social dos ex-escravos. Teria sido justamente 
por esse motivo que Nabuco afirmou, durante a campanha eleitoral no Recife, em 1884: 
“não separarei mais as duas questões – a da emancipação dos escravos e a da 
democratização do solo. Uma é o complemento da outra. Acabar com a escravidão não 
nos basta, é preciso destruir a obra da escravidão”54. O tema da reforma agrária é 
assim evocado como um complemento da abolição e, por outro lado, só podendo 
acontecer graças à abolição. Segundo Alencastro, aqui estaria o liberalismo 
revolucionário de Joaquim Nabuco, que, ao lutar pelo fim da escravidão, lutava pela 
destruição da estrutura montada pelo sistema escravista – cujo pilar principal era a 
grande propriedade, eternizada através do monopólio da terra –, que tolhia o avanço de 
qualquer formação social, política ou representativa que não estivesse baseada na 
grande lavoura de exportação. 
                                                
53 ALENCASTRO, Luiz Felipe de.  De Nabuco a Nabuco, p. B-8. 
54 Apud.  ALENCASTRO, Luiz Felipe de.  De Nabuco a Nabuco, p. B-8. 
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Mas Alencastro não consegue explicar as diferenças entre os pontos-de-vista 
sustentados por Nabuco antes e depois da abolição. A única alternativa que restou para 
o historiador foi defender a existência de dois Nabucos:  
“O primeiro é o Joaquim Nabuco de O Abolicionismo (1883) e da campanha 
abolicionista, que radicaliza a luta política. [...] o segundo Nabuco [é o] que reescreve 
sua vida e a história do Brasil em Minha formação (1900), livro que eu acho meio 
velhaco. Nesse livro ele inventou o lema ‘esqueçam o que eu escrevi’”55. 
Mas quais seriam as diferenças existentes entre o Nabuco liberal revolucionário 
e militante da causa abolicionista e o Nabuco conservador, mais voltado para uma 
narrativa histórica que praticamente negava sua atuação anterior? Quais as diferenças 
entre esses dois períodos, que, na leitura de Luiz Felipe de Alencastro, são tão 
antagônicos? 
A resposta a essas perguntas vem do próprio Alencastro quando enumera as 
diferenças, afirmando que em Minha formação Nabuco diz que não era favorável à 
abolição sem a indenização dos proprietários56, ao passo que na Campanha 
Abolicionista no Recife, em 1884, afirmara que a abolição mediante indenização seria 
uma tolice. Em seu livro de 1900 também haveria demasiada condescendência para 
com a Igreja, os bispos brasileiros e o papa por terem participado da campanha 
abolicionista somente na última hora, fato que outrora Nabuco havia criticado 
duramente em várias oportunidades. E pior, ainda segundo Alencastro, Nabuco seria o 
próprio responsável pelo esquecimento das teses por ele defendidas em O 
Abolicionismo e pela estrondosa projeção de Minha formação. Continuando esse 
trabalho de seleção e domínio sobre a história, o pernambucano ainda teria silenciado 
                                                
55 ALENCASTRO, Luiz Felipe de.  Entrevista.  Revista de História da Biblioteca Nacional.  Rio de Janeiro, 
v. 1, n. 4, out. 2005, p. 47. 
56 A rigor, em momento algum de Minha formação há essa afirmação. O que Nabuco deixa claro é que 
seu projeto que previa o fim da escravidão em 1890 sugeria a abolição com indenização. Se ela ocorreu 
sem o devido pagamento aos proprietários, Nabuco como que se desculpa, afirmando que a 
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a questão, preferindo sempre a retaguarda a ceder o mínimo que fosse em qualquer concessão à 
liberdade, até chegar o momento em que não era mais possível atender a essa reivindicação dos 
proprietários.  Cf.  NABUCO, Joaquim.  Minha Formação, 114. 
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por amor filial, em Um estadista do Império, o movimento abolicionista existente entre 
os Praieiros, que fora combatido por seu pai57. 
O que importa constatar é que Luiz F. de Alencastro, ao trabalhar com a noção 
de dois Nabucos, um liberal revolucionário, outro conservador, um Nabuco de O 
Abolicionismo e o outro de Um estadista do Império e de Minha formação, não 
consegue explicar as “mudanças” de pontos-de-vista do pernambucano. Para dar conta 
do silêncio de Nabuco sobre as propostas abolicionistas da Praieira, movimento que 
seu pai fora o responsável por julgar os participantes, Alencastro chega a mencionar um 
certo “amor filial”, como se se tratasse apenas de uma preocupação em preservar a 
memória do pai de eventuais deslizes do início de sua carreira política. Seguramente, 
houve essa preocupação e não apenas no que se refere ao episódio da Praieira, mas a 
vários outros. Entretanto, tal explicação é insuficiente, pois a sugestão do “amor filial” de 
Nabuco não consegue esclarecer outras “mudanças”, expressadas em seus textos 
posteriores58. 
Ao comparar as posições de Nabuco expressas na Campanha abolicionista no 
Recife com as de Minha formação, Alencastro não coloca sequer em suspeita as 
propostas presentes no primeiro livro e nem menciona que elas originaram-se, na 
realidade, da campanha eleitoral de 1884, através da qual Nabuco pretendia conquistar 
uma vaga de deputado. Há que se perguntar, por que Alencastro não colocou em 
suspeição as propostas do candidato Joaquim Nabuco, quando se conhece 
razoavelmente bem a situação e o momento em que elas foram proferidas? 
O mesmo poderia ser indagado a respeito das propostas de Nabuco sobre a 
reforma agrária. É no livro Campanha Abolicionista no Recife que estão reunidos os 
discursos em que suas propostas sobre a “democratização dos solos” aparecem de 
modo mais claro. Vale notar que Alencastro também não coloca em suspeição essas 
afirmações de Nabuco e se silencia inclusive sobre o fato de que ele trabalhou na 
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Inglaterra, como advogado, para companhias interessadas em investir nos engenhos 
centrais, que estavam se formando no nordeste brasileiro naquela época59. 
Mas num ponto Alencastro foi preciso. Nabuco foi o próprio responsável pelo 
esquecimento das teses por ele defendidas em O Abolicionismo. Porém, esse 
esquecimento não deve ser creditado a um conservadorismo desenvolvido 
posteriormente à campanha abolicionista, tal como sugere o historiador. Ele, ao 
contrário, integra as próprias teses de O Abolicionismo e de a Campanha Abolicionista 
no Recife, às quais Minha formação vem referendar com uma coerência inacreditável. 
A ênfase com que alguns historiadores insistem em apontar a existência de dois 
Nabucos, possivelmente decorre do fato de eles não admitirem ou não entenderem 
como conservadoras as intervenções e propostas antiescravistas de Nabuco, já 
expressadas durante toda a campanha abolicionista. Também colabora para essa 
interpretação equivocada uma leitura pouco crítica de suas propostas eleitorais de 
1884. Quando se reconhece, porém, sua posição conservadora e quando se busca 
averiguar a coerência de suas propostas para a abolição e a destruição do sistema 
montado pela escravidão, as posições defendidas em Minha formação não destoam em 
praticamente nada daquilo que Nabuco sustentou nos anos 1880. Ao contrário, chega a 
espantar a sua coerência, pois em 1900 ele ainda está dialogando com um plano 
traçado quase vinte anos antes. 
Mitigada a interpretação dos dois Nabucos, a pressuposição de sua atitude 
radical, tal qual formulada por Antonio Candido, também perde muita força. Segundo 
essa interpretação, o radicalismo de Nabuco estaria justamente na oposição, ainda que 
momentânea, à sua própria classe, ao defender a abolição. Ao tomar o partido do 
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1914.  São Paulo: Brasiliense, 1973, p. 275-6. Segundo o próprio Nabuco, ele inclusive abriu mão de ser 
diretor dessa companhia em 1882. NABUCO, Joaquim.  Cartas a amigos.  São Paulo: Instituto Progresso 
Editorial, 1949, v. 1, p. 71. Nabuco trabalhou ainda para a North Brazilian Sugar Factories Ltd. Cf.  
MARSON, Izabel A.  O império da “conciliação, p. 127. Vale a pena citar uma pequena passagem de 
1884 do diário de Nabuco: “[...] gostaria de desenvolver no Brasil com os detalhes necessários um plano 
que seria vantajoso não somente para os investidores dos engenhos centrais como para o país em geral, 
mas bem aceitável aos senhores de engenho, de modo que a companhia desde o começo pudesse atuar 
sem qualquer oposição forte da parte deles”.  NABUCO, Joaquim.  Diários.  1873-1910.  2 vols.  (Prefácio 
e notas de Evaldo Cabral de Mello).  Rio de Janeiro: Bem-Te-Vi, 2005, v. 1, p. 265. 
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escravo e do trabalhador, ele estaria entrando em choque com os interesses da classe 
social a que pertencia, no caso, a dos proprietários de escravos e a aristocracia agrária. 
Acontece que essa interpretação parece não corresponder à própria maneira pela qual 
Nabuco entendia sua atuação antiescravista, pois ele afirma em vários momentos de 
sua obra que sua principal preocupação é com a sorte do país e não com a dos 
escravos. Outro bom indício de que não fazia oposição à sua classe está em sua 
declaração, feita em 1884, de que os maiores beneficiários da abolição seriam os donos 
da riqueza acumulada, tanto da terra quanto do capital60. A fidelidade de Nabuco à sua 
classe social é asseverada por ele próprio, num artigo de 16 de fevereiro de1887, para 
o jornal O País, no qual reconhecia que havia uma “incomunicabilidade entre ele e as 
classes privilegiadas pela organização social existente”, mas não se esquecia de 
apontar o erro daqueles que “o supõem inimigo da sua classe quando se é tão somente 
inimigo da opressão, que ela exerce sobre outras”61. 
Nesse sentido, o conceito de “radical”, tal como formulado por Antonio Candido, 
pouco se aplica a Nabuco, uma vez que suas propostas para a abolição e outras ações 
correlatas, embora fossem conduzidas de modo a mitigar a opressão exercida por sua 
classe sobre as demais, tinham como principal objetivo estruturar o país de modo a se 
criar uma nova ordem social, na qual os maiores beneficiários seriam os donos da 
riqueza acumulada. Segundo o conceito de “radical” de Antonio Candido, Nabuco abriu 
mão dos interesses de sua própria classe para defender os interesses das classes 
subalternas. Todavia, em momento algum Nabuco cogitou não defender os interesses 
de sua classe, tal como considerava Antonio Candido. Ao contrário, pois de acordo com 
os argumentos econômicos e políticos que levantou para combater a escravidão, 
sempre estiveram presentes os benefícios que tal medida proporcionaria aos donos do 
capital e da riqueza acumulada. Correndo o risco de apresentar uma afirmação severa, 
embora fundamentada em várias declarações do próprio Nabuco, não seria 
despropositado dizer que a sorte dos escravos assumia uma importância colateral em 
sua luta contra a escravidão, uma vez que o seu principal objetivo residia na 
remodelação do país nos marcos do pensamento liberal. 
                                                
60 NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p.  120. 
61 APUD.  VIANA FILHO, Luiz.  Rui & Nabuco.  (Ensaios).  Rio de Janeiro: José Olympio, 1949, p. 22. 
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A última obra selecionada dessa corrente interpretativa, que foi formulada na 
USP a partir dos anos 1960, é As desventuras do liberalismo, de Marco Aurélio 
Nogueira. Surgido em 1984, ela é fruto de uma tese de doutorado. Provavelmente, esse 
trabalho foi um dos primeiros a ser dedicado integralmente à análise do pensamento de 
Joaquim Nabuco. Nele, o autor procura estabelecer as transformações por que passou 
o pensamento do pernambucano, juntamente com a relação que ele estabelecia com a 
modernização brasileira. Sua tese central, a desventura do liberalismo brasileiro, 
representada pela incapacidade de se implantar a democracia e de trazer o povo para 
participar das decisões62, é construída em vista do caráter conservador e autoritário que 
foi assumido pela modernização, tanto nas relações de trabalho, quanto nas novas 
formas de sociabilidade e representação que vinham, desde meados do século XIX, 
sendo implantadas no país. Deste modo, 
“A modernização conservadora – ao bloquear a constituição de classes sociais 
com perfil bem definido e, assim, a construção de um terreno propício à organização da 
hegemonia de uma delas – invadia tudo, espalhava seus reflexos por todas as dobras 
de nossa vida política e intelectual, forçava as ideologias à conciliação e ao ecletismo”63. 
Conciliação e ecletismo que, segundo Nogueira, foram responsáveis pela 
ausência de verdadeiros partidos políticos, capazes de defender propósitos claros e 
definidos64. Outra conseqüência dessa situação foi a adoção de idéias e instituições 
político-econômicas sem lastro social e material. A escravidão era um fato inegável e 
ubíquo, assim como o afastamento a que estava submetida a maior parcela da 
sociedade em relação aos meios de representação política. Mas, a despeito desses 
empecilhos, a nação se constituíra em 1822 e proclamara o seu direito de emulação 
frente às demais e, atendendo a esse propósito, fora adotada uma constituição liberal, 
que lhe garantia uma fachada política à altura dos seus modelos europeus. Mesmo 
diante de tais incompatibilidades, não havia motivos para desprezar a conciliação 
                                                
62 NOGUEIRA, Marco Aurélio Nogueira.  As desventuras do liberalismo, p. 223-5. 
63 Idem, p.  67. 
64 Idem, p.  49. 
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política, que se mostrara tão frutífera a partir dos anos 1850, uma vez que era possível, 
ao mesmo tempo, defender os princípios liberais e enriquecer com o trabalho escravo. 
Também não era preciso se preocupar com a incompatibilidade dos princípios 
filosóficos, já que a realidade permitia, sem grande perigo de insulto à consciência 
interna, adotar indiscriminadamente este ou aquele quesito das mais variadas 
correntes65. 
Todavia, no último quartel do século, a própria dinâmica do nascente capitalismo 
brasileiro impelira o país à adoção de novas medidas políticas e econômicas no sentido 
de facilitar o seu desenvolvimento, através da substituição das forças produtivas 
arcaicas por outras mais modernas, que estivessem em sintonia com os progressos 
técnicos. Assim sendo, segundo Marco Aurélio, a abolição da escravidão e o 
estabelecimento do modelo republicano eram mudanças necessárias, que deveriam 
ocorrer com o propósito de dar mais dinamismo à organização da produção e à 
administração política. Elas também se inscreviam no rol de transformações, pregadas 
pela ideologia liberal como indispensáveis, para fazer o país sepultar as estruturas 
coloniais ainda remanescentes do início do século XIX66. 
Nesse sentido, abria-se um flanco importante para a inserção de 
posicionamentos mais radicais e menos comprometidos com o status quo. Aqui entraria 
a atuação de Joaquim Nabuco, tanto na campanha abolicionista quanto na quase-
campanha pela federação67, visando dar uma sobrevida à monarquia, já impotente para 
fazer frente às transformações sociais e aos anseios das novas camadas em formação. 
Portanto, “esse liberalismo revitalizado que disputará com o positivismo o privilégio de 
dar substância teórica e perfil programático às duas grandes causas do período: a 
                                                
65 Idem, p.  66. 
66 Idem, p.  70 e segs. 
67 Joaquim Nabuco, concomitantemente à sua atuação pelo fim da escravidão, ainda que em menor 
intensidade militou pela causa da federação, ou seja, pelo estabelecimento de um novo pacto federativo, 
no qual ficariam estabelecidas novas atribuições às províncias. Todavia, depois do 13 de maio e da 
subseqüente oposição enfrentada pela regente, Nabuco raramente voltou a este tema, numa clara 
demonstração de cautela para não ferir ainda mais as suscetibilidades de províncias e grupos políticos 
ainda descontentes com o desfecho da campanha abolicionista. 
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abolição e a república [...] é que sairá vencedor, mas ao preço da retomada do velho 
credo antidemocrático e conciliador”68. 
Após a construção do contexto histórico em que se inseria o problema da 
escravidão, Marco Aurélio Nogueira apresentará Nabuco como o principal 
representante da vanguarda burguesa, pois ele teria sabido converter 
“a análise da escravidão em análise política, dando forma sistemática às 
pressões de um momento histórico mais avançado [...] Nesse sentido, o projeto 
nabucoano mostra-se como projeto de uma classe social que, embora voltada para a 
consecução de seus particulares interesses, é capaz em determinados momentos de 
colocar-se como a encarnação do interesse universal”69. 
Todas as propostas do abolicionista são analisadas, portanto, em vista das 
transformações modernizadoras por que passava o país e inseridas na disputa pela 
hegemonia das idéias que norteariam tais transformações. Só que, em decorrência da 
formação social brasileira, segundo Marco A. Nogueira, a implementação dessas idéias 
ficava prejudicada, ora pela ausência de um povo com um mínimo de organização e 
representação política que fosse efetivamente capaz de defender os seus interesses, 
ora pela estrutura econômica que dominava todas as instâncias políticas e 
administrativas do país, representada por grupos diretamente ligados à questão 
escravista, e, em geral, refratários às mudanças que porventura pudessem diminuir sua 
influência e prestígio. Daí Marco Aurélio concluir, juntamente com Nabuco, que era 
impossível apelar para o povo, tanto no processo de abolição quanto em relação a 
outras medidas políticas a serem adotadas. Daqui também decorreria, segundo o autor, 
a preferência de Joaquim Nabuco pela monarquia, em sua opinião a única entidade 
política capaz de implementar as mudanças liberais de cima para baixo. 
O desenrolar histórico desses eventos é conhecido: as propostas de Nabuco 
com vistas a possibilitar que o país percorresse os trilhos do progresso e da liberdade 
                                                
68 NOGUEIRA, Marco Aurélio Nogueira.  As desventuras do liberalismo, p. 82. 
69 Idem, p. 111 e 123. Em certo sentido, a análise de Marco Aurélio estabelece um diálogo direto com o 
conceito de “radical” de Antonio Candido e até mesmo com as proposições defendidas por Fernando 
Henrique Cardoso a respeito da impossibilidade de se adotar o ponto-de-vista dos escravos. 
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foram implementadas apenas parcialmente. A escravidão foi abolida, mas as suas 
seqüelas e vícios permaneceram intocados; do mesmo modo, a tão propalada 
eleitoralmente reforma agrária não foi implementada; o povo continuou alijado dos 
processos políticos decisórios e permaneceu carente de representação. Esses fatos, 
segundo Marco Aurélio Nogueira, compõem a grande desventura do liberalismo 
brasileiro: em resumo, Nabuco não contava com os meios sociais para a sua completa 
efetivação70. 
Contudo, em toda sua análise das transformações brasileiras e da forma como 
Nabuco se posicionava em relação a elas, Marco Aurélio em momento algum pôs em 
dúvida os argumentos do pernambucano a respeito da exclusão do povo dos processos 
decisórios, especialmente no caso da abolição. Ao contrário, Marco A. Nogueira afiança 
a decisão de Nabuco de não contar com a participação popular71. É certo que Nabuco 
se posicionara a favor do sufrágio universal, mas também é igualmente certo que ele 
repudiava qualquer iniciativa popular que ocorresse paralelamente aos trâmites do 
processo político conduzido pelo poder eleitoralmente constituído. Não se deve 
esquecer ainda que durante a campanha abolicionista ele somente aprovara a 
participação popular que viesse mediante votos. Os escravos não eram os únicos 
repudiados na luta abolicionista, pois também não eram vistas com bons olhos 
quaisquer participações populares que passassem ao largo da disputa parlamentar ou 
do debate na imprensa. 
Supor que a classe dominante brasileira, que retardara a abolição em mais de 
sessenta anos, mesmo por intermédio da decadente monarquia, de uma hora para 
outra se preocupasse com aqueles que ela massacrara até a véspera, é no mínimo falta 
de bom senso – e Nabuco o possuía razoavelmente. Supor ainda que os latifundiários 
aceitassem a reforma agrária e o imposto rural, tal como pregados por Nabuco, e 
                                                
70 Ao comentar a análise de Marco A. Nogueira, Célio Tasinafo percebeu muito bem que: “no esquema 
interpretativo de Nogueira, para o final do século XIX, não cabe a pergunta: Como Nabuco implementaria 
as reformas? Simplesmente, porque aquele autor [Nogueira] concebe que naquela sociedade ‘atrasada’, 
nada poderia ser reformado em profundidade”.  In TASINAFO, Célio Ricardo.  A obra do presente e do 
futuro, p.  65. 
71 “[...] no estágio em que se encontrava nossa evolução nacional, decorrência do predomínio secular e 
asfixiante da escravidão, o povo estava politicamente ausente, à margem do processo político e sem 
consciência de si. Era preciso criá-lo, com o que ficava ele sem condições de ser sujeito da abolição”.  
NOGUEIRA, Marco Aurélio.  As desventuras do liberalismo, p.  124. 
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justamente para o benefício dos ex-escravos, era esquecer o ódio nutrido pelos 
senhores em relação àqueles que foram suas propriedades, sem contar o 
ressentimento que nutriam por perdê-las sem indenização alguma. Portanto, é preciso 
buscar noutra direção as razões que conduziam as ações do antiescravista. 
Joaquim Nabuco tinha plena ciência que dos senhores rurais e da classe 
dominante não viria socorro algum ao ex-escravo. Em relação à monarquia, será que o 
abolicionista tinha, de fato, convicção de que ela implantaria medidas que visassem à 
melhoria de vida da população afastada da terra e dos meios básicos para sua 
manutenção? Será que ele nutria tantas expectativas a respeito do envolvimento da 
monarquia com a causa abolicionista? É difícil acreditar nisso quando se sabe que em 
1886 ele escrevera um opúsculo chamado O erro do Imperador, no qual atacava 
duramente D. Pedro II pela mudança ministerial, que atingia em cheio a campanha 
abolicionista. Também não se pode esquecer que durante os anos 1870 Nabuco 
criticara veementemente a monarquia, tanto na figura do Imperador, quanto na essência 
da instituição. Outro bom indício da tibieza com que a monarquia influenciava a 
campanha pela liberdade – motivo suficientemente forte para dela nada esperar – fora a 
adesão de inúmeros abolicionistas, especialmente da Província de São Paulo, mas 
também do Rio de Janeiro e Minas Gerais às idéias republicanas. 
A confiança externada por Nabuco em relação à capacidade monárquica de 
implementar de cima para baixo as transformações modernizadoras denunciava a 
crença num certo centralismo, ou talvez indicasse sua filiação aristocrática às soluções 
de cúpula, pois somente conseguia pensar as reformas a partir de um centro 
aglutinador de poder, não como decisão soberana do povo. Embora dissesse que 
preferia a monarquia à república, pois em decorrência da ausência de povo organizado, 
a monarquia era a única força política capaz de implementar a reforma agrária, Nabuco 
nunca pleiteou a organização do povo com vistas a prepará-lo para a defesa de seus 
direitos. Ele sempre pensou a política no Brasil de cima para baixo, pois entendia que 
esta era a única alternativa capaz de manter as estruturas de poder ou a única maneira 
capaz de modificá-las com segurança e somente até o ponto em que a classe 
dominante julgasse necessária. Outrossim, a ênfase no poder monárquico, como o 
69 
único capaz de adotar as medidas a favor dos escravos, apresentava uma contradição 
com suas propostas em prol da federação, ou seja, da descentralização do poder. 
Têm-se, portanto, bons motivos para pensar que suas propostas para a abolição 
da escravidão e a modernização do país eram marcadas por fortes traços 
conservadores e conciliadores. A ênfase por ele empregada para se evitar ao máximo o 
envolvimento dos escravos na campanha pela liberdade deve ser entendida como uma 
medida de cautela, a fim de não se acirrar os ódios entre senhores e escravos. Não se 
pode esquecer ainda que ao afastar os escravos da luta evitava-se o perigo da divisão 
dos despojos, geralmente partilhada pelos vencedores: àqueles que não lutaram, não 
caberia reclamações por algo que não se sacrificaram. 
Como as propostas de Nabuco eram pautadas pelas idéias liberais, delas não 
estava ausente a noção, tão cara a certa vertente do pensamento liberal, de indivíduos 
“imaturos” e, por tabela, um certo preconceito que postulava a incapacidade do ex-
escravo de conduzir sua vida de acordo com os parâmetros civilizacionais “mais 
avançados”. Daqui decorria ainda um grande medo – certamente justificado – de que o 
liberto se recusasse a trabalhar como empregado nas mesmas lavouras de exportação 
da qual fora escravo. Tanto os abolicionistas quanto os senhores e os administradores 
públicos conheciam os exemplos do Caribe e do sul dos Estados Unidos, lugares em 
que os libertos não aceitaram se sujeitar a formas de vida semelhantes à da escravidão. 
Tudo isso demandava, portanto, um certo comedimento no trato dos argumentos. Era 
preciso convencer a incipiente classe média das vantagens que adviriam com a 
abolição; também era preciso convencer os senhores, os maiores beneficiários da 
mudança72; quanto aos escravos, era melhor não lhes atiçar os ânimos, pois 
precisariam ser direcionados, depois de libertos, para uma atividade que estivesse de 
acordo com os modelos de modernização a serem implantados. 
Que nos quadros da modernização brasileira do final do século XIX Joaquim 
Nabuco assumisse uma posição política conservadora e, algumas vezes, expressasse 
uma visão racialista não é algo que deva causar espanto. Afinal, ele se formara num 
                                                
72 Sobre esse ponto, Nabuco assim se expressou na Campanha abolicionista no Recife, em 1884, “[...] se 
ha homens que sejam interessados – acreditai bem na sinceridade com que fallo – directamente 
interessados na abolição pelo interesse material, como o devemos ser todos pelo interesse da dignidade 
humana, são os que representam a riqueza accumulada, quer seja a propriedade da terra, quer seja o 
capital”. NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, 120. 
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ambiente cultural em que o evolucionismo científico, as teorias racialistas, o 
Positivismo, a Economia Política, os modelos teóricos liberais, de um modo ou de outro 
balizavam o horizonte intelectual de qualquer indivíduo que se dispusesse a trabalhar 
com os temas daquele momento. Acrescente-se ainda o fato de que ele viera de uma 
família com traços aristocráticos, comprometida com interesses políticos e econômicos 
nada comezinhos. O que causa um certo estranhamento, todavia, é ver que seus 
intérpretes levaram aproximadamente cem anos para apontar enfaticamente esse 
conservadorismo e a forma como ele moldou tanto suas propostas antiescravistas, 
quanto suas propostas para a inserção dos ex-escravos e homens pobres na sociedade 
de trabalho livre. 
Desde os primeiros tempos, quando seus textos e ações passaram a ser 
estudados, raras vezes suas opiniões foram postas em dúvida. Como se procurou 
mostrar mais acima, no início, a ênfase dos estudiosos esteve voltada para a formação 
de sua imagem, a construção historiográfica de seu personagem. A seguir, seus 
intérpretes procuraram destacar suas análises a respeito do domínio que a escravidão 
exerceu sobre todas as esferas da vida brasileira, assim como as alternativas que ele 
apresentou para resolver os impasses que esta instituição trouxe para o país. Mas, 
poucos pretenderam avaliar se tais alternativas eram realmente factíveis e o porquê 
delas praticamente nunca terem saído do papel. Aqueles poucos que o fizeram 
constataram que seu projeto de país não pôde ser efetivado, pois não se adequava à 
realidade brasileira, ou melhor, a realidade brasileira estava aquém das exigências 
necessárias para a sua implantação. Outros intérpretes, por sua vez, ao comparar seus 
escritos da juventude com os da maturidade apontaram dois Nabucos: um seria o 
reformador liberal, abolicionista; o outro, o velho conservador, perseverante em seus 
ares aristocráticos. 
Qual seria o motivo que levou inúmeros estudiosos, sérios e competentes, a não 
perceberem que a atuação antiescravista de Nabuco foi determinada por uma atitude 
conservadora, que a todo custo procurou manter afastados da luta contra a escravidão 
aqueles que mais tinham interesse no seu desfecho? Por que preferiram concordar com 
Nabuco a respeito da incapacidade do escravo em formular um ponto-de-vista sobre a 
melhor forma dele conduzir a sua própria vida? Por que endossaram o “Mandato da 
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raça negra”, com o qual Nabuco ao mesmo tempo se auto-intitulou advogado dos 
escravos e sustentou que eles abriram mão de lutar por seus próprios direitos? Por que 
não acusaram que o fim da escravidão e as demais propostas para destruir as heranças 
da sociedade escravistas, tal qual Nabuco as formulara, tinham como principal objetivo 
organizar o país de acordo com o pensamento liberal e pouco cuidavam da sorte dos 
escravos? Por que não perceberam que Minha formação não estava em contradição 
com suas obras anteriores, ao contrário, era-lhes o seu corolário? 
Tal modo de proceder talvez indique que os estudiosos brasileiros do século XX 
também expressavam um comportamento conservador, pois não suspeitaram que as 
propostas de Nabuco em muitos casos deveriam ser lidas com ressalvas. Outras vezes 
as endossaram sem cuidar de ver ali qualquer estratagema que antes de representar 
uma posição avançada nada mais era que reafirmação da opressão, tal como a idéia do 
“Mandato da raça negra”. 
Um último ponto. Embora seja uma associação que não será explorada no 
decorrer deste trabalho, é difícil não estabelecer uma correlação entre Joaquim Nabuco 
e alguns personagens machadianos, ou mais ainda entre a forma como os romances de 
Machado de Assis e os textos de Nabuco foram interpretados durante quase um século. 
Em ambos os casos, parece ter havido uma certa complacência do leitor, ou se se 
preferir, uma identificação com o narrador que impediu uma análise mais detalhada do 
enredo ou do processo histórico. Em outras palavras, como sugeriu John Gledson a 
respeito do romance Memorial de Aires, faltou “uma saudável desconfiança em relação 
ao narrador”, o que teria impossibilitado muitos leitores de reconstruir o enredo numa 
outra perspectiva73. 
Assim, tanto o leitor ideal dos romances de Machado quanto o das obras de 
Nabuco transformaram-se, de imediato e sem ressalvas, nos respectivos narradores, 
ou, o que é praticamente a mesma coisa, numa atitude incauta, compartilharam o 
mesmo ponto-de-vista. Numa palavra, comungaram irrefletidamente das posições que 
lhes eram oferecidas, sem atentar se elas escamoteavam interesses de classe, uma 
defesa de privilégios ou se refletiam posicionamentos realmente avançados. 
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Também seria o caso de perguntar se o andamento binário da prosa 
machadiana, identificado por Roberto Schwarz, não constitui igualmente um traço 
distintivo das propostas de intervenção de Joaquim Nabuco. O crítico literário 
identificara na prosa de Memórias póstumas de Brás Cubas um procedimento literário 
que mimetizaria o funcionamento da sociedade brasileira do século XIX. Esse 
procedimento, em linhas gerais, se expressaria nos comportamentos de Brás Cubas, 
que a todo o momento transitava da norma para a infração e vice-versa. E, nesse vai-e-
vem constante e ininterrupto, estava estampado um efeito de superioridade, que era 
representado por vitórias que não convenciam, mas que se sucediam indefinidamente. 
O capricho de Brás e sua conduta volúvel, ou, em outras palavras, o elemento de 
arbítrio pessoal que ambas as atitudes representavam nas relações sociais brasileiras 
era o que distinguia a forma de vida nacional das práticas burguesas74. 
Tal comportamento, segundo Schwarz, embora também pudesse ser identificado 
nas classes inferiores, era próprio da classe dominante brasileira, que ao mesmo tempo 
se queria ilustrada e representante do Ocidente culto e progressista, sem deixar, 
entretanto, de se beneficiar da escravidão e das suas estruturas. É claro que não se 
pode ver nas posições de Nabuco uma transposição chapada dos procedimentos de 
Brás Cubas ou da classe dominante brasileira, afinal, o pernambucano se posicionou 
decididamente contrário à escravidão e aos seus “tentáculos” e inúmeras vezes deu 
demonstrações claras de repudiar o clientelismo escravista. 
Todavia, é possível observar nos textos de Nabuco uma espécie de andamento 
binário, ainda que muito rarefeito. Ao mesmo tempo em que defendia o fim da 
escravidão, com inúmeros argumentos retirados daquilo que de mais moderno o 
pensamento liberal havia produzido, numa clara demonstração de interesse em 
contribuir para que o país figurasse no grupo dos civilizados, ele também sustentava 
resquícios de um pensamento arcaico, mais próximo das formas aristocráticas de poder 
e de dominação, quando, por exemplo, se recusava terminantemente a contar com o 
apoio da população pobre para pressionar por medidas modernizadoras, como era o 
caso da abolição. O mais interessante dessa ambivalência é que sua adesão a tais 
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Cidades, 1990. Ver especialmente o capítulo 3, da Primeira Parte, chamado “A matriz prática”. 
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práticas ultrapassadas, antes de ser apresentada como um apego a tradições ou como 
uma posição que se nega ou é impedida de adotar plenamente o novo, vem travestida 
de um discurso supostamente “avançado”, como a representar a mais fina flor do 
pensamento brasileiro nos ajustes a que fora obrigado a fazer para implementar as 
formas de vida e instituições exóticas. 
Nesse sentido, a ser minimamente coerente a aproximação entre a forma literária 
dos personagens machadianos e o discurso nabucoano, resta concluir que parte da 
historiografia brasileira, acostumada a ver as propostas do pernambucano como 
inovadoras, radicais, revolucionárias para a época, e até mesmo para os dias atuais, 
talvez tenha se identificado demais com o narrador e suas posições, talvez tenha 
assumido inadvertidamente o seu ponto-de-vista sem o cuidado necessário de 
“saudável desconfiança”, como bem assinalou John Gledson a respeito dos leitores que 
se identificaram com a sapiência e a prudência do Conselheiro Aires. 
3. Interpretações de Nabuco: o liberal conservador 
Outra linha interpretativa do pensamento de Joaquim Nabuco é mais recente e 
integra um conjunto de trabalhos cuja preocupação central parece consistir numa 
melhor definição do papel histórico desempenhado pelas classes subalternas nas lutas 
por seus próprios interesses. Além disso, essa corrente historiográfica efetua uma 
releitura do processo que culminou na abolição e procede a uma avaliação do papel 
desempenhado por alguns dos nomes mais ilustres que participaram deste certame. 
Não compartilhando da visão historiográfica apresentada anteriormente, por 
acreditar que ela teria atribuído um poder heurístico muito grande ao desenvolvimento 
das forças produtivas e ao poder econômico, desprezando o caráter histórico das lutas 
populares, do papel do escravo no decorrer do movimento abolicionista e da 
importância das teorias racialistas na configuração ideológica do final do Império, essa 
nova série de trabalhos procura revelar as várias formas de resistência empregadas 
pelas camadas populares, no caso, escravos e homens livres pobres, tanto para se 
opor à violência de que eram vítimas e burlá-la, quanto para buscar espaços de 
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sociabilidade e de disputa de poder. Mas, acima de tudo, procura reavaliar as 
interpretações que apresentaram a abolição como passo decisivo para a modernização 
do país, como se ela tivesse se tratado simplesmente de mais um movimento no 
tabuleiro do desenvolvimento capitalista. Enfim, pode-se dizer que essa nova corrente 
interpretativa, que ainda carece de uma síntese consistente, teve o mérito de valorizar 
alguns elementos considerados até então como secundários para o entendimento do 
período. Ao fazê-lo, ela está mostrando que o critério que preside a escolha do que 
deve e do que não deve ser considerado como relevante muitas vezes está mais 
relacionado ao referencial teórico utilizado na análise que propriamente aos fatos 
históricos do período estudado. Por último, essa nova linha interpretativa tem o mérito 
de destacar situações que as grandes sínteses econômicas, principalmente as de 
filiação marxista, não deram conta de explicar. 
Nessa nova perspectiva, Nabuco não é mais visto tão somente como o grande 
intérprete da escravidão no Brasil ou como quem soube analisar os avanços do 
liberalismo e percebeu os desafios que eram lançados ao país no que dizia respeito à 
necessidade de modernização das formas de produção e das relações sociais. Além de 
ser visto como um dos grandes responsáveis pela feição que a abolição assumiu no 
Brasil, ele surge como um abolicionista que, embora buscasse efetivamente a libertação 
dos escravos, procurava, em primeiro lugar, preservar o status quo dominante, não 
colocando verdadeiramente em questão a destruição da estrutura social hierarquizada e 
espoliadora, montada pelo regime escravista. Outro ponto caro a essa nova linha 
interpretativa, e que sempre foi mitigado ou considerado como irrelevante pelas 
vertentes anteriores, é o racialismo de Nabuco75. As suas afirmações sobre raça 
deixaram de ser entendidas como irrelevantes para a compreensão de sua obra, como 
se fossem meros deslizes ou próprias ao contexto histórico e até mesmo ao jargão 
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terminológico da época; ao contrário, elas passaram a figurar como um dos elementos 
mais relevantes para a compreensão de suas propostas antiescravistas. 
Nesse sentido, foi sendo construída outra interpretação sobre os motivos que, de 
fato, concorreram para a elaboração tanto de suas propostas para acabar com a 
escravidão quanto sobre a forma de se encaminhar a luta pela abolição. A partir desse 
novo ponto-de-vista, começou-se a sustentar que suas propostas decorreriam, por 
assim dizer, mais de uma necessidade premente em resolver questões que estavam 
pondo em risco a sobrevivência econômica e política dos grandes proprietários de 
terras e de escravos – ou dos donos da riqueza acumulada, para usar uma expressão 
própria de Nabuco – que a real preocupação com a liberdade e o futuro dos escravos. 
Diferentemente da interpretação originada nos anos 60 na USP, fruto de um grupo 
muito coeso, essa releitura de Nabuco foi sendo elaborada por pesquisadores de várias 
universidades. Entre eles, pode-se destacar Celia Maria Marinho de Azevedo, Maria 
Alice Rezende de Carvalho, Maria Helena Machado, Izabel Andrade Marson e Antonio 
Penalves Rocha. 
Celia M. M. de Azevedo, em um artigo chamado “Quem precisa de São 
Nabuco?” afirma que poucos personagens da história brasileira, “definidos como heróis, 
conseguiram resistir à ação corrosiva e maléfica do tempo”, tal como fora formulada 
inicialmente. Um desses personagens seria Joaquim Nabuco76. Ao propor uma revisão 
de sua figura, Celia Azevedo adverte que não se trata de desconstruir a imagem de um 
homem público e íntegro, mas de reavaliar seu papel na história. Nesse sentido, a 
autora defende que é necessário “descanonizar” as imagens produzidas pela 
historiografia tradicional a respeito de Joaquim Nabuco, imagens estas que ainda hoje 
permanecem presentes nas leituras que se fazem da obra do abolicionista77. Nesse 
sentido, Celia afirma que é preciso considerar os documentos históricos – no caso, os 
textos de Nabuco – de modo dessacralizado, ou seja, faz-se necessário investigar as 
asserções sobre raça, tão comuns em seus textos, e não apenas escamoteá-las ou 
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tomá-las como produto de deslizes conceituais; do mesmo modo, seria conveniente 
retraçar as imagens que Nabuco construiu do escravo e da “superioridade” da raça 
branca ou caucasiana em relação à africana. Segundo a autora, cujo texto pode ser 
considerado como um programa de pesquisa, Nabuco, em sua atuação antiescravista, 
nunca perdera de vista os interesses da “nossa raça”, ou seja, daquela à qual ele 
supunha pertencer. Esses interesses merecem, portanto, ser investigados, assim como 
merece um olhar mais atento dos pesquisadores a provável divergência entre os 
interesses da “raça africana”, ao ser emancipada, e os interesses senhoriais. No fundo, 
como resume Celia Azevedo, sua intenção é incentivar uma leitura de Nabuco, sem 
saudades de Nabuco. 
A mesma autora, numa outra obra, Abolicionismo: Estados Unidos e Brasil, uma 
história comparada, embora admita que André Rebouças e Joaquim Nabuco “chegaram 
a propostas mais radicais, defendendo uma reforma agrária de modo a garantir o direito 
de propriedade para as pessoas sem terra”, reconhece que 
“Diferentemente dos abolicionistas americanos dos anos 1860 que perceberam 
que a integração dos ex-escravos na sociedade americana dependia da conquista de 
direitos políticos e civis, os abolicionistas brasileiros dos anos 1880 não iriam além da 
bandeira de se alcançar nada a não ser a liberdade para os escravos libertados. [...] 
Devido às circunstâncias criadas pelos próprios escravos, a transição deixou de ser uma 
palavra chave para os abolicionistas. Assim, o abolicionismo simplesmente se extinguiu 
em meio às muitas comemorações de rua, festas públicas e banquetes que se seguiram 
à assinatura da lei no Parlamento”78. 
Complementando essa análise, Azevedo lembra que o próprio Nabuco 
reconhecera em Minha formação que o abolicionismo brasileiro morrera com a Lei 
Áurea, talvez porque o ataque do movimento tenha recaído sobre o privilégio e a 
injustiça, mas não trazia consigo a “profundidade moral” do abolicionismo inglês nem 
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cuidava de inserir em suas campanhas medidas sociais que beneficiassem os 
libertos79. 
Outro trabalho que pode ser inserido nessa mesma perspectiva historiográfica, 
que revê a imagem construída pelo próprio Nabuco (e acampada por boa parte da 
historiografia) a respeito da escravidão e do abolicionismo é O império da “conciliação”, 
de Izabel Andrade Marson80. Segundo esta autora, Nabuco, em sua atuação 
abolicionista, soubera apropriar-se das principais teses e reivindicações tanto de seus 
adversários políticos quanto de movimentos sociais anteriores, como foi o caso da 
Revolução Praieira. Entretanto, fizera questão de construir a imagem de que somente o 
abolicionismo representava de fato a verdadeira revolução, embora desprezasse 
qualquer ação que trouxesse a lembrança de uma “vertigem” revolucionária81. Tal tática 
lhe permitira assim um domínio sobre a memória e a história, pois selecionava aquilo 
apenas que lhe importava e ainda ensinava como deveria ser lido. 
“Ali [na política pernambucana dos anos 1840-50] estavam já sistematizadas 
idéias que se tornariam recorrentes no debate político: a “política da conciliação”, a 
proposta de supremacia da Câmara sobre o Senado, o sufrágio universal, a crítica à 
centralização e ao monopólio da aristocracia/oligarquia sobre o Estado, o princípio do 
federalismo e a proposta de “completar” a independência brasileira; o empenho em 
divulgar o verdadeiro liberalismo, o laissez-faire, a crítica aos correspondentes, a lei 
agrária, o imposto territorial, a formação da classe média, a reeducação política das 
elites e dos proletários, a idéia de construir um partido que, superior aos existentes, 
estivesse preocupado tão somente com a nação e o bem comum. Ainda, o tema mais 
contundente – a proposta de uma reforma/revolução – era, em 1840, disputado tanto 
pelos liberais/praieiros, quanto pelos conservadores. [...] Todavia, Nabuco incluiu neste 
tema uma proposição específica de seu presente, não tocada na década de 1840 – a 
abolição do cativeiro o mais imediato possível e sem indenização, proposta que 
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imaginou ‘conciliar’ adeptos de todos os partidos. Para isso, ele transformou a abolição 
da escravidão no ‘verdadeiro’ sentido da reforma/revolução social, minimizando outras 
significações estabelecidas e conquistadas no passado instrumentalizado...”82. 
Só que, como alerta a autora, todas essas propostas, que Joaquim Nabuco 
encampou durante a campanha pelo fim da escravidão, nunca eram apresentadas em 
conjunto, ou melhor, nunca apareciam sistematizadas harmonicamente, seja em seus 
discursos ou escritos. Elas sempre eram lançadas de modo fragmentário, quase 
sempre ao sabor das circunstâncias e das ocasiões. Esse fato, por si só, já deveria 
lançar dúvidas sobre a viabilidade e a possibilidade da real efetivação de tais propostas, 
além de sugerir que o seu poder de convencimento derivava da forma fragmentária de 
como eram apresentadas. 
Além de chamar a atenção sobre a inconsistência das idéias e propostas de 
Nabuco, provavelmente Izabel Marson tenha sido a primeira intérprete a colocar em 
suspeição o caráter de veracidade de tais propostas. A autora nos lembra que elas 
geralmente foram apresentadas em campanhas eleitorais, por exemplo, quando ele 
concorria ao cargo de deputado por Pernambuco. Entre a maioria dos estudiosos de 
Nabuco praticamente inexistem ressalvas ou dúvidas a respeito do caráter autêntico ou 
não das propostas que integram seu projeto antiescravista, propostas essas lançadas 
quase sempre em comícios, encontros e disputas eleitorais. 
Izabel Marson, após destacar o caráter fragmentário e colocar em suspeição a 
veracidade de suas propostas, procura então compreender a lógica que rege o 
funcionamento desse expediente: 
“[...] as soluções concretas que compõem o programa abolicionista não 
aparecem juntas, expostas com objetividade, nem num mesmo texto, nem numa mesma 
circunstância da campanha eleitoral abolicionista de 1884: no livro, na conferência ou no 
meeting. Pelo contrário, ou são tratadas genericamente, ou vão sendo desdobradas, 
gradativa e separadamente, dependendo do interlocutor imediato, primeiro no livro e 
depois a cada um dos pronunciamentos diante dos eleitores do Recife. Tal evidência 
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sugere que estas soluções resguardavam problemas e que seu poder de convencimento 
provinha, justamente, de sua fragmentação”83. 
O procedimento de expor as idéias ou propostas de forma fragmentária e de 
acordo com as circunstâncias é mais uma vez confirmado, segundo Izabel Marson, na 
Circular aos eleitores, publicada no Jornal do Recife a 26 de maio de 1885. Tendo sido 
impedido de assumir seu cargo de deputado, em decorrência de um incidente durante a 
apuração, quando da disputa de 1884, Nabuco novamente se submete ao eleitorado, 
num novo escrutínio em 1885, mas o faz por um outro distrito eleitoral, reduto de 
senhores de engenho e de proprietários rurais. Por essa ocasião, o candidato não 
renunciou a seus propósitos abolicionistas, mas também não sustentou temas 
polêmicos que fizeram parte da campanha de 188484. Enfim, ele se comportou 
pragmaticamente como um político em busca de votos, provavelmente como também 
procedera em toda a campanha eleitoral de 1884. 
A seguir, Izabel Marson destaca a contradição/inviabilidade presente no projeto 
abolicionista de Nabuco. Um dos casos, por exemplo, referia-se à dificuldade de 
concretização da pequena propriedade, fato que denunciava um traço estrito de 
programa eleitoral, uma vez que os pequenos proprietários rurais não teriam como 
arcar com seus custos, nem com os trabalhadores livres, nem com a própria terra85. Em 
outro caso, a autora alerta para as contradições até mesmo teóricas que envolviam as 
propostas de Nabuco: 
“A dificuldade de associação das propostas pode ser testemunhada nas 
contradições existentes nas suas determinações específicas. A primeira, referendando o 
mais genuíno dos fundamentos liberais, visava suprimir os privilégios de um monopólio 
sobre o trabalho e a terra e estimular a livre concorrência e, somada ao cancelamento 
do sistema de apólices, restringir a presença do Estado na economia. Mas, ao recusar a 
indenização, implementava um confisco da propriedade privada, procedimento inédito 
na resolução da questão servil, pois a Inglaterra, a França e mesmo Cuba haviam 
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encontrado formas de ressarcir os proprietários. Apenas nos Estados Unidos, em virtude 
da guerra civil, não fora providenciado nenhum expediente para cobrir os custos da 
emancipação. Já a lei agrária tinha um sentido também inaceitável para os princípios 
liberais. Ao impor um tributo sobre a propriedade da terra, para impelir seus legítimos 
proprietários a negociá-las, franqueava a interferência do Estado no direito de usufruto 
da propriedade. Portanto, tais medidas dificilmente poderiam convencer, especialmente 
aos proprietários, publico preferencial do Abolicionismo”86. 
Essa estratégia de fragmentação impedia que se formasse um panorama 
integrado de todas as medidas e se avaliasse o seu alcance, assim como suas 
possíveis contradições. Deste modo, Nabuco procurava agradar a todos, ou melhor, 
esforçava-se por não indispor um grupo contra o outro e convencê-los a aderir às idéias 
abolicionistas. Lançando inúmeras propostas, mesmo que sem coerência entre elas, 
como era o caso de sua defesa da propriedade privada ao mesmo tempo em que lutava 
pela abolição sem indenização, ele se esforçava por conciliar as opiniões mais 
divergentes. Hoje, talvez se possa afirmar que este foi um dos seus objetivos mais 
perseguidos e conscientemente executados. 
Vê-se, portanto, que a leitura detida das propostas abolicionistas de Nabuco 
gera, no mínimo, fortes dúvidas sobre a plausibilidade de seu projeto de nação, assim 
como sobre as suas medidas para diminuir os efeitos da escravidão. Tomá-las ao pé da 
letra, como tem acontecido com boa parte da historiografia brasileira até agora, pode 
representar uma armadilha, pois escamoteia inconsistências teóricas e práticas, além 
de dificultar o entendimento sobre os reais objetivos visados com a abolição. 
Outra atitude de Nabuco, passível de discussão, e que está sendo revisitada por 
essa nova vertente historiográfica, é a sua recusa de contar com a participação popular 
na campanha pelo fim da escravidão. Até recentemente, conforme apresentado mais 
acima, parte da historiografia a entendia como uma medida prudente e teoricamente 
coerente, pois a ignorância política das camadas populares acabava por impedir 
qualquer organização e participação política eficaz; essa recusa também se justificaria 
                                                
86 Idem, v. 1, p.  167-8. 
81 
no caso da exclusão dos escravos, uma vez que estes não conseguiam pensar nada 
além do que a mera liberdade. 
Entretanto, como bem notou Maria Helena Machado em seu livro O plano e o 
pânico, o movimento abolicionista formado por pessoas de extração social mais baixa, 
representado por figuras distantes da disputa parlamentar, longe do círculo das elites, 
mas próximas das camadas mais pobres da população e das senzalas, traduzia uma 
realidade política nova. Essas figuras abolicionistas, quase sem rostos e muitas vezes à 
margem da história rompiam os “códigos de comportamento político, que desde sempre 
haviam restringido as disputas e diferenças sobre os destinos do país aos estritos 
círculos das elites”87. 
A partir dessas considerações de Maria H. Machado, torna-se mais fácil 
compreender a constante preocupação de Nabuco em não incluir na campanha 
abolicionista nem os escravos nem a população pobre; torna-se compreensível também 
a distância que ele insiste em manter em relação aos grupos abolicionistas mais 
exaltados, que lançavam mão de expedientes condenáveis aos olhos da elite política e 
econômica, como passou a existir em meados dos anos 1880 pelo interior das 
Províncias. 
Essa obstinada recusa, da parte de Nabuco e de alguns de seus companheiros, 
entre eles o próprio André Rebouças, em não envolver os escravos diretamente na 
campanha abolicionista e em não opor uns aos outros os diversos grupos divergentes, 
interessados na manutenção ou destruição do sistema escravista, repousa certamente 
numa repulsa a qualquer possibilidade de convulsão social, ou, noutras palavras, de 
revolução e rompimento de uma tradição. Ou seja, ao mesmo tempo em que Nabuco é 
apontado como um dos principais propugnadores daquela que foi responsável por uma 
viravolta social no Brasil – a abolição –, ele também é visto como um defensor ferrenho 
da continuidade da tradição reformista do Império. 
Maria Alice Rezende de Carvalho, ao comentar a autobiografia de Nabuco, 
aponta precisamente para a preocupação reformista do abolicionista: 
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“[...] o programa político implícito em Minha formação consiste na defesa do tema 
da continuidade, no elogio à tradição reformista do Império, em visível oposição à 
revolução republicana, cuja perspectiva era a do rompimento com o nosso passado, 
visando a invenção de um outro Brasil”88. 
Segundo a autora, diferentemente do que alguns críticos afirmam, o programa 
político de Nabuco, que se encontra expresso em Minha formação, é passível de ser 
discernido já durante a campanha abolicionista. Não é sem outro motivo que ele se 
opõe a qualquer perspectiva revolucionária e a qualquer possibilidade de ordenação 
social do país que não passasse pelo modelo da civilização ocidental. A missão dos 
abolicionistas responsáveis era, na perspectiva de Nabuco,  
“[...] a de conciliar a obra popular, isto é, tudo o que havia sido construído no 
Brasil, o grande legado da raça negra, com o movimento universal da razão que 
animava a cultura letrada e, desse modo, promover o desenvolvimento nacional em 
sintonia com os países centrais, economizando uma revolução”89. 
Nessa perspectiva, tem-se em Nabuco um pensador conservador, que se 
negava a admitir a participação popular não por que o povo se mostrava incapaz de 
participar de um movimento político. O que ele desejava evitar era precisamente essa 
participação, com medo que dela pudesse advir um questionamento da ordem pública e 
uma viravolta na estrutura de distribuição dos poderes, além, é claro, de uma recusa, 
por parte da população pobre, de aderir a um projeto de país que pouco contemplava 
seus anseios. 
Nessa mesma linha historiográfica, outro importante trabalho é o estudo recente 
de Antonio Penalves Rocha, Abolicionistas brasileiros e ingleses90. Apresentada em 
                                                
88 CARVALHO, Maria Alice Rezende de.  “Minha formação”.  In MOTA, Lourenço Dantas (Org.).  
Introdução ao Brasil.  Um banquete nos trópicos, v.2.  São Paulo: SENAC, 2001, p. 223. 
89 CARVALHO, Maria Alice Rezende de.  O quinto século.  André Rebouças e a construção do Brasil.  
Rio de Janeiro: Revan, 1998, p. 41. 
90 ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses.  A coligação entre Joaquim Nabuco e 
a British and Foreign Anti-Slavery Society (1880-1902).  São Paulo, 2007. 2 v.  [Mimeo].  Recentemente 
esse trabalho foi publicado como ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses.  A 
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2007 como tese de Livre-Docência, essa obra traz um apêndice com algumas 
correspondências inéditas entre Joaquim Nabuco e a British and Foreign Anti-Slavery 
Society (BFASS), além de discursos que o abolicionista pronunciou em conferências 
européias; traz ainda petições quakers e de outras sociedades antiescravistas 
internacionais enviadas às autoridades brasileiras, especialmente ao Imperador, 
pressionando-os por reformas no sistema escravista.
Neste trabalho, pela primeira vez, foi destacada a coligação existente entre 
Joaquim Nabuco e a BFASS – “o ‘líder abolicionista’ estrangeiro que esteve mais 
estreitamente ligado a ela em toda a sua história” – coligação esta que o pernambucano 
fez o possível para manter em sigilo91. Já em relação à BFASS, o livro de Penalves 
Rocha mostra como a entidade inglesa trabalhou para a promoção do nome do 
abolicionista brasileiro nos veículos de imprensa e de formação da opinião pública 
britânica, assim como o promoveu junto aos círculos abolicionistas europeus. 
Segundo Penalves, embora a primeira carta da BFASS a Nabuco tenha se 
originado da denúncia que ele fizera na Câmara dos Deputados a respeito da 
escravidão ilegal de centenas de homens, mulheres e crianças, em Minas Gerais, por 
parte de uma companhia inglesa, sua ligação com a entidade abolicionista só assume 
um caráter efetivo a partir da fundação da Sociedade Brasileira contra a Escravidão 
(SBCE) em setembro de 1880, da qual Nabuco se tornara o presidente. O nome desta 
instituição vertido para o inglês deu Brazilian Anti-Slavery Society, sugerindo à BFASS 
que se tratava de uma Sociedade Auxiliar, tal qual previa o estatuto da instituição 
britânica92. 
Nabuco a partir de então passa a se corresponder com certa freqüência com a 
BFASS, em especial, com Charles H. Allen, secretário da sociedade, e torna-se um dos 
seus sócios correspondentes no Brasil. Participa de congressos internacionais na 
condição de membro da associação inglesa, estabelece contatos com antiescravistas 
                                                                                                                                                             
coligação entre Joaquim Nabuco e a British and Foreign Anti-Slavery Society (1880-1902).  São Paulo: 
Editora UNESP, 2009. 
91 Cf.  ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p.  221. 
92 Idem, p.  126-7. 
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estrangeiros e, através da BFASS, tem facilitada inclusive sua audiência com o Papa 
Leão XIII, no início de 188893. 
Conforme Penalves, o que se destaca na relação entre Nabuco e a BFASS é o 
papel decisivo que esta sociedade desempenhou na construção e difusão da imagem 
de Joaquim Nabuco como líder do movimento abolicionista brasileiro. E foi essa 
imagem, segundo Penalves, construída durante os anos 1880, que sobrevive até hoje 
na representação que os historiadores fizeram de Nabuco94. Todavia, o apoio da 
BFASS parece não ter encontrado sua contrapartida do lado do antiescravista 
brasileiro, pois em sua obra há poucas menções ao apoio que recebeu da instituição 
inglesa. E tal parcimônia não é sem sentido: não convinha a Nabuco alardear no Brasil 
o apoio que recebia da BFASS, pois correria risco de ser acusado de trazer para os 
assuntos domésticos do país a interferência de uma entidade estrangeira95. 
A coligação entre a BFASS e Joaquim Nabuco, além de promovê-lo como líder 
do abolicionismo brasileiro, provavelmente também o influenciou em suas opiniões 
sobre a escravidão e os modos de combatê-la. É certo que os argumentos da BFASS 
contra o trabalho escravo eram quase que em sua maioria oriundos de uma matriz 
religiosa, matriz essa que teria pouca inserção na sociedade brasileira. Todavia, os 
métodos de ação por ela preconizados, como a retidão moral, o pacifismo e uma 
conduta de acordo com as lei eram praticamente os mesmos do grupo de Nabuco. 
Ademais, foi depois de sua aproximação com a BFASS que ele se tornou um defensor 
da abolição imediata e incondicional96. 
Quanto às “incongruências” que alguns historiadores apontam entre as teses 
defendidas por Joaquim Nabuco durante a campanha abolicionista e as de Minha 
formação, Antonio Penalves Rocha apresenta uma leitura inédita. A explicação da 
mudança de uma linguagem laica, para uma conservadora e de tom religioso na sua 
autobiografia não deve ser computada ao despertar de um racismo ou de uma simpatia 
                                                
93 Idem, p.  170-6. 
94 Cf. Idem, p. 241. Para Penalves, “o marco inaugural do movimento abolicionista no Brasil está na 
fundação da Confederação Abolicionista, que, já no ano de sua fundação (1883), provocou um efeito 
avalancha no campo da luta contra a escravidão”, e sobre esse cenário Nabuco não dispunha de 
nenhuma ascendência.  Idem, p.  240. 
95 Idem, p.  233. 
96 Idem, p.  196. 
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adormecida pela escravidão. Segundo o autor, é melhor procurar na reconversão 
católica de Nabuco, ocorrida nos anos 90, a explicação para tal mudança. Embora a 
passagem seja um tanto longa, é melhor citá-la por inteiro que resumir seus 
argumentos: 
“A mudança das imagens e do vocabulário está intrinsecamente ligada à 
‘reconversão’ de Joaquim Nabuco ao catolicismo, iniciada em Londres, em janeiro de 
1891 (Diários, v. 2, p. 30). Depois disso, Nabuco tornou-se um devoto, tanto que, por 
exemplo, pouco antes deste Congresso [de Paris], durante a última semana de abril de 
1900, esteve com a família no Santuário de Lurdes, onde assistiu a missas, rezou e teve 
algumas revelações místicas. 
Um episódio ocorrido durante o curso desse seu recobro da fé fornece elementos 
para a compreensão da sua nova visão do escravo. Seu principal mentor fora um inglês, 
o Padre Gordon, que contou a Nabuco que a sua conversão resultara da ‘oração dos 
seus antepassados’. Dessa experiência religiosa de Gordon, Nabuco derivou a origem 
da sua própria ‘reconversão’ nos seguintes termos: ‘quero crer que foram os escravos 
que ofereceram a Deus por mim algumas de suas amarguras’ (Diários, v. 2, p. 52). 
Esse episódio está registrado nos Diários, o que significa que se trata de uma 
anotação destinada apenas à sua lembrança, uma vez que, presumivelmente, não 
pretendia vê-los publicados. Em todo caso, essa passagem revela, primeiro, que 
Joaquim Nabuco falava com seus botões a respeito da sua própria importância para os 
escravos, e, segundo, que os escravos reconheciam-na, tanto que suas almas 
ofereceram as amarguras a Deus em troca da volta do filho pródigo à casa do Pai 
Eterno. 
Dada essa importância, Nabuco traçou um caminho espiritual que representava a 
sua caridade abolicionista como se fosse o ponto inicial de um círculo de benevolência 
católica, que se fechava com uma retribuição das almas dos escravos. Trocando em 
miúdos: como Nabuco havia se dedicado aos escravos, as almas deles que certamente 
estavam no Paraíso, ofereceram suas amarguras a Deus em troca do acolhimento do 
Benfeitor. Por isso mesmo, Joaquim Nabuco passou a chamá-los de ‘santos pretos’ 
tanto no ‘discurso’ em tela quanto no Minha Formação, porque, depois de terem 
aceitado o martírio e perdoado seus algozes em vida, suas almas queriam que Nabuco 
estivesse ao lado de Deus. 
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Os registros dos Diários eram de foro íntimo, mas para fins de exemplaridade 
católica essas idéias deveriam se tornar uma mensagem sobre uma experiência 
espiritual que representa o escravo como ‘animal fiel’, uma vez que os sentimentos 
deles eram os mesmos que os primeiros cristãos atribuíram ao “cordeiro de Deus”. 
Enfim, esse conjunto de expressões de gosto literário muito duvidoso nada tem a 
ver com racismo ou simpatia pela escravidão. Significavam apenas a confissão pública 
da gratidão de Nabuco pela interferência das almas dos escravos à sua ‘reconversão’”97. 
Além dessas observações, o mérito maior do trabalho de Antonio Penalves 
Rocha reside na avaliação, ou melhor, no dimensionamento do papel desempenhado 
por Joaquim Nabuco no processo de abolição da escravidão no Brasil. Penalves afirma 
que Nabuco há muito tem sido representado, por vários historiadores, como o líder do 
movimento abolicionista brasileiro. Entretanto, tal liderança carece de comprovação 
empírica98. Em seu primeiro mandato nada atesta que tenha exercido qualquer 
liderança na Câmara sobre os deputados, aliás, sabe-se que os representantes 
favoráveis ao fim da escravidão agiam de modo independente das orientações de seus 
partidos e não constituíam uma bancada abolicionista propriamente dita. No que se 
refere à Sociedade Brasileira contra a Escravidão (SBCE), ela teve uma vida efêmera e 
deixou de existir no final de 1881 com o “exílio” de Nabuco na Inglaterra, após a sua 
derrota eleitoral99. O periódico mensal da SBCE, O Abolicionista, que circulou a partir 
de 1 de novembro de 1880, também conheceu seu último número em 1 de dezembro 
de 1881. 
Desde sua volta da Inglaterra em 1884, Nabuco defendeu suas posições na 
imprensa, em comícios e meetings, porém, ainda segundo Penalves, essa ação estava 
distanciada da prática abolicionista propriamente dita, que naquele momento já 
encontrava na Confederação Abolicionista, liderada por José do Patrocínio, a sua base 
de sustentação. No que tange à atuação de Nabuco no parlamento, o autor sublinha o 
exíguo espaço de tempo em que ele ocupara a cadeira de deputado: “nos quatro anos 
                                                
97 Idem, p. 219-20. 
98 ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p.  238. 
99 Nabuco tentou motivar seus amigos Adolfo de Barros, Joaquim Serra, André Rebouças, Gusmão Lobo, 
Clapp, José Américo, Nicolau Moreira e vários outros a reorganizar a Sociedade Brasileira contra a 
escravidão.  NABUCO, Joaquim.  Cartas a amigos, v. 1, 85-8. 
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que correram entre maio de 1884 e maio de 1888, Nabuco foi deputado durante mais 
ou menos dois meses e meio – menos de dois meses em 1885, dez dias em 1887 e 
mais dez em 1888”100. 
Afora os curtos períodos em que exercera a deputação, outro ponto dificultaria 
que Joaquim Nabuco tivesse se constituído como líder do movimento abolicionista 
brasileiro: sua constante ausência do Brasil. De maio de 1884, quando retorna da 
Inglaterra, até maio de 1888, quando ocorre a abolição, ele se ausentou do país por 
aproximadamente sete meses e meio. Além disso, estivera três meses a bordo de 
navios entre o Rio de Janeiro e Recife e entre essas capitais e a Europa. Enfim, 
segundo Penalves, “Joaquim Nabuco ocupou, se tanto, um lugar exíguo nesse 
movimento ao representar setores abolicionistas do ‘mandarinato’ brasileiro. Em sua 
perspectiva, Nabuco teria sido “apenas o porta-voz de setores abolicionistas desse 
grupo” 101. 
Enfim, o que resulta dessa última corrente interpretativa, ainda em formação e 
aqui brevemente resenhada, é a tentativa de apresentar uma imagem menos 
sacralizada do pernambucano e mais assentada nos registros históricos. Uma imagem 
de Joaquim Nabuco menos impregnada, se assim se pode dizer, da auto-imagem de 
Joaquim Nabuco. 
O que se procurou neste capítulo, portanto, foi uma breve reconstituição de três 
correntes historiográficas que, de um modo ou de outro, ajudaram a estabelecer 
determinadas interpretações sobre um dos acontecimentos mais relevantes da história 
do país – o processo de abolição – e um dos seus personagens mais famosos – 
Joaquim Nabuco. Seus primeiros intérpretes, embora estivessem mais propensos a 
trabalhar para a consolidação de sua imagem de abolicionista e de grande estadista, 
souberam apreender uma de suas maiores preocupações, qual seja, a de minimizar os 
ódios e oposições gerados pela abolição entre os envolvidos no processo. Enfim, foram 
os que melhor compreenderam a sua preocupação com o “Esquecimento” da luta 
abolicionista. 
                                                
100 ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p. 239. 
101 Idem, p. 240. José do Patrocínio, num artigo intitulado “Abolicionistas no seu Posto”, publicado na 
Cidade do Rio de 23 de abril de 1888, criticou severamente Nabuco por sua ausência do país justamente 
num momento chave do desenrolar da luta abolicionista. Idem, p. 211. 
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Já os estudiosos do período seguinte procuraram analisar seu pensamento tendo 
como pano de fundo a construção da nação – de fato, a maior preocupação de Nabuco. 
Nessa perspectiva, ele foi entendido como um dos principais responsáveis pelo 
delineamento de um programa de reformas com vistas à inserção do país nos moldes 
de uma sociedade moderna, tal qual o liberalismo e o capitalismo vinham construindo 
na Europa e nos Estados Unidos. Para esses intérpretes, o mais importante em Nabuco 
foi sua percepção de que a escravidão barrava o progresso do país. Eles, porém, 
entenderam que o abolicionista, embora não tivesse escapado de deslizes raciais, havia 
suplantado esses preconceitos através de suas propostas de reforma agrária e inserção 
do ex-escravo na nova sociedade. 
Por fim, o último grupo de estudiosos de Nabuco, embora reconhecendo seu 
comprometimento com a causa da libertação dos escravos, vê em sua militância uma 
preocupação muito maior com o futuro dos senhores que com o dos próprios escravos. 
Tal posição não decorreria simplesmente de uma afeição por sua classe social, mas 
envolveria uma concepção prévia a respeito da idéia de país que se queria ver 
implantada e de uma noção racial, formada a partir das teorias cientificistas em voga na 
época. Interessante apontar ainda que essa releitura de Nabuco teve de enfrentar 
primeiro o desafio de questionar toda a construção histórica que blindou o nome do 
antiescravista, para a partir daí investigar a efetividade de sua participação na luta 
contra a escravidão e avaliar o teor de suas propostas. Essa última perspectiva sugere, 
portanto, que se analise as propostas Joaquim Nabuco para a abolição tal como elas 
foram apresentadas, ou seja, na relação que elas mantiveram com o ideário de 
progresso – visado com as medidas liberais –, na relação próxima que elas também 
estabeleceram com as teorias cientificistas e como uma tentativa de reordenamento 
social, que não abalasse as bases estruturais do país nem colocasse em xeque a 
divisão de poder, e que, concomitantemente, possibilitasse a adoção dos padrões e das 
formas de vida da sociedade liberal. 
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Capítulo II 
Escravidão: uma pauta nacional 
“Qual escolher: a ordem ou a liberdade? Equivale a 
perguntar: qual é melhor, a árvore ou o fruto? Sem ordem, 
não existiria liberdade, porque esta, se não é o fruto, é, 
pelo menos, a flor da ordem. Não nego porém que muitas 
espécies dessa planta nunca produzirão a liberdade. Há 
uma ordem estéril que esteriliza também o solo onde 
cresce. Por outro lado há terras onde a planta, que alhures 
produz belíssimos frutos, não chega sequer a florescer”. 
Joaquim Nabuco. Pensamentos soltos, aforismo 213. 
1. Abolição: uma ação política de estadistas, não de filantropos 
Nos primeiros meses do ano de 1881, o deputado Joaquim Nabuco percorreu 
alguns países europeus divulgando o movimento abolicionista brasileiro. Esteve em 
Portugal, na Espanha, na França e na Inglaterra. Em todas as cidades em que passava 
era recebido como um grande líder abolicionista e mantinha contato com 
personalidades e instituições empenhadas nas lutas abolicionistas ou que delas outrora 
haviam participado. Nabuco soube aproveitar muito bem essas ocasiões para divulgar a 
sua causa e a instituição que representava – a Sociedade Brasileira contra a 
Escravidão (SBCE) – e também soube se apresentar como o principal expoente da luta 
contra a escravidão no Brasil. Em seus discursos ou textos, produzidos durante essa 
viagem, houve sempre uma preocupação latente: dissociar aquilo que ele denominava 
como o “movimento abolicionista brasileiro” de uma ação filantrópica. Para Nabuco, o 
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abolicionismo no Brasil era uma ação de estadistas: “neste momento a escravidão é 
desconhecida na Europa, e, por isso, os movimentos abolicionistas são criticados como 
actos de philantropos, em logar de serem comprehendidos como acção política de 
estadistas”102. 
Num texto produzido para um jornal português, Nabuco salientava que sua maior 
preocupação não era a sorte dos negros, embora fosse simpático a ela; aquilo que o 
preocupava era a sorte do país: aqui, mais uma vez se observa a sua intenção de 
dissociar o movimento abolicionista de uma ação filantrópica e o esforço por 
caracterizá-lo como um movimento que transcendia a preocupação com a liberdade dos 
escravos. O que conduzia a luta pela abolição no Brasil era uma ação política de 
homens preocupados com a possibilidade de estruturar o futuro do país nos marcos do 
trabalho livre e do progresso: 
“Luctando pela Emancipação, faço-o sobretudo para livrar o meu paiz da 
escravidão e dos seus effeitos perniciosos, para libertar o solo, por assim dizer. A sorte 
dos negros inspira-me a mais viva sympathia; mas o que principalmente me preoccupa é 
a sorte do paiz, esterilisado pela escravidão, despovoado por ella, com uma população 
de dez milhões de livres, que dependem do trabalho forçado de um milhão de escravos; 
porque a escravidão tornou o trabalho uma conscripção repugnante, em vez de um 
voluntariado em que todos tomassem parte”103. 
Essas passagens deixam clara a intenção de Nabuco de distinguir o 
abolicionismo brasileiro de outros abolicionismos, principalmente o inglês e o 
estadunidense, nos quais a religião desempenhou uma função central104. O motivo 
                                                
102 Discurso de Nabuco no Banquete Abolicionista de 23 de março de 1881, ocorrido em Londres.  
Reproduzido em SILVA, Leonardo Dantas (Org.). O Abolicionista, p.  82. Noutro discurso, também em 
Londres, Nabuco reproduz quase literalmente a mesma observação. Idem, p.  95. Vale ressaltar que a 
ênfase em afastar o epíteto de filantropo de algum modo indicava uma certa rejeição e crítica dos 
europeus à questão abolicionista brasileira, que Nabuco procurava cautelosamente contornar. Sobre o 
caráter secular do abolicionimo brasileiro, ver ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e 
ingleses, p.  73. 
103 Carta de Nabuco ao Diario de Noticias (de Portugal), em 11 de janeiro de 1881. Reproduzida em O 
Abolicionista, p.  59. 
104 A distinção entre o abolicionismo inglês e o brasileiro é salientada pelo próprio Nabuco: “em outros 
paizes a propaganda da emancipação foi um movimento religioso, pregado do pulpito, sustentado com 
fervor pelas differentes egrejas e communhões religiosas. [...] No Brazil, porem, o Abolicionismo é antes 
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desta distinção, segundo Nabuco, residia no fato de que o abolicionismo europeu 
estava voltado para as colônias, e, por conseguinte, os negros não eram elementos 
permanentes da população metropolitana. Tais características possibilitavam entender 
o abolicionismo europeu como um grande ato de generosidade para com as vítimas da 
opressão. No Brasil, porém, essa perspectiva era impossível, já que a população 
escrava e negra estava indissociavelmente ligada à constituição do povo brasileiro. 
Nesse sentido, o abolicionismo devia tratar de eliminar os dois tipos contrários criados 
pela escravidão: o escravo e o senhor, de modo a garantir que todos desfrutassem dos 
mesmos direitos civis105. Por isso, Nabuco reivindicava que se considerasse como um 
ato político e não filantrópico o movimento abolicionista existente no Brasil. 
Esse ponto é extremamente importante para se entender a natureza do 
antiescravismo de Nabuco. Ele nunca negou sua preocupação em relação ao 
sofrimento e à sorte dos escravos e ex-escravos, mas, como ele próprio sublinhou, sua 
luta pelo fim da escravidão devia ser entendida nos marcos de um movimento político 
pela transformação das bases econômicas e sociais do país. Dito em outros termos, a 
luta pelo fim da escravidão, embora também devesse ser vista como um ato de 
humanidade, antes deveria ser entendida como uma medida política e também 
econômica com vistas a favorecer a modernização do país e a implantação do modelo 
de sociedade liberal. 
Tanto assim que no prefácio que Nabuco escreveu à 1ª edição de seu livro O 
Abolicionismo, em 1883 – que de modo estranho não consta integralmente em algumas 
edições posteriores da obra – ele se preocupava em mencionar que o livro em questão 
seria acompanhado por uma série de outros trabalhos que cuidariam das demais 
reformas106 todas necessárias para garantir que o país gozasse de condições para 
                                                                                                                                                             
de tudo um movimento político, para o qual sem dúvida concorre o interesse pelos escravos e a 
compaixão pela sua sorte, mas que nasce de um pensamento diverso: o de reconstruir o Brazil sobre o 
trabalho livre e a união das raças na liberdade”. NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  18-9. 
105 Idem, p.  19-20. 
106 Evaldo Cabral de Melo nos informa que “[...] Sancho de Barros Pimentel escreveria sobre a 
descentralização do Império e a reforma do sistema representativo, Rui Barbosa sobre a liberdade 
religiosa, Rodolfo Dantas sobre a instrução pública e o próprio Nabuco sobre a reconstrução econômica e 
a política externa do Império”.  In Nabuco, Joaquim.  Diários. 1873-1910.  (Prefácio e notas de Evaldo 
Cabral de Mello).  Rio de Janeiro: Bem-Te-Vi, 2005, v. 1, p. 247. Ver também a esse respeito as cartas de 
Nabuco a Sancho de Barros Pimentel, de 23 de julho e 31 de agosto de 1883, in NABUCO, Joaquim.  
Cartas a amigos.  São Paulo: Instituto Progresso Editorial, 1949, v.1, p. 102-4. 
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competir com as demais nações. Fazia ainda questão de acrescentar que a abolição 
era o complemento da Independência, pois era o passo necessário para alçar o Brasil à 
condição de país livre. 
Nota-se, através do prefácio de O Abolicionismo, que havia uma espécie de 
projeto, minimamente delineado entre Nabuco e seus amigos, cuja finalidade era 
reordenar as estruturas sobre as quais estava assentado o país, assim como 
apresentar propostas para o encaminhamento dessas questões. Embora um pouco 
longa, vale a pena citar tal passagem: 
“Este volume é o primeiro de uma série cujo fim é apresentar á massa activa dos 
cidadãos Brazileiros, com os melhores fundamentos que seja possivel ao auctor 
estabelecer, as reformas que para nós são realmente vitaes, considerando-se que a 
vida de um paiz não é só vegetativa, mas é também moral. 
Por numerosas razões, adduzidas, por assim dizer, em cada pagina do presente 
volume, a emancipação dos escravos e dos ingenuos, e a necessidade de eliminar a 
escravidão da constituição do nosso povo, isto é, o Abolicionismo, devia ter precedencia 
ás demais reformas. De facto, todas as outras dependem d’essa, que é propriamente a 
substituição dos alicerces da nossa patria. Os volumes seguintes terão por objecto: a 
reforma economica e financeira, a instrucção publica, a descentralização administrativa, 
a egualdade religiosa, as relações exteriores, a representação política, a immigração 
Européa; e, quem quer que seja o escriptor, serão todos inspirados pelo mesmo 
pensamento – o de elevar o Brazil á categoria de membro util da humanidade, e 
habilital-o a competir no futuro com as outras nações da America do Sul, que estão 
ainda crescendo a seu lado, fazendo d’elle uma communhão voluntaria para todos os 
associados, liberal e progressiva, pacifica e poderosa. 
[...] Quanto a mim, julgar-me-ei mais do que recompensado, se as sementes de 
liberdade, direito e justiça, que estas paginas contêem, derem uma bôa colheita no solo 
ainda virgem da nova geração; e se este livro concorrer, unindo em uma só legião os 
abolicionistas Brazileiros, para apressar, ainda que seja de uma hora, o dia em que 
vejamos a Independencia completada pela Abolição, e o Brazil elevado á dignidade de 
paiz livre, como o foi em 1822 á de nação soberana, perante a America e o mundo”107. 
                                                
107 NABUCO, Joaquim.  O abolicionismo, p.  VII-IX. 
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Nas próprias palavras de Nabuco, a eliminação da escravidão deveria preceder a 
quaisquer outras reformas (é necessário considerar essa expressão de modo bem 
preciso, ou seja, reforma é entendida como um aprimoramento, não como uma 
revolução), de modo a fornecer à nação novos alicerces materiais e morais. As 
reformas seguintes deveriam contribuir para moldá-la de acordo com os parâmetros do 
liberalismo, dotando-a da capacidade de progredir, de forma a torná-la poderosa, 
contudo pacífica. Nesse sentido, é clara a associação estabelecida pelo autor entre a 
necessidade de se abolir a escravidão e a criação das condições necessárias para o 
progresso, que, como se verá adiante, só poderia ser pensado através do trabalho livre 
e das formas de vida liberais. Tal fato nos fornece uma chave interpretativa, pois 
explicita o modo pelo qual Nabuco entendia a questão da liberdade, ou seja, para ele, a 
liberdade dizia muito mais respeito a um problema político ou público que propriamente 
individual. 
Essa abordagem da escravidão foi muito bem explicitada por José Murilo de 
Carvalho, que alerta para o fato de que na tradição luso-brasileira, diferentemente dos 
outros países europeus e dos Estados Unidos, a condenação da violação do princípio 
da liberdade sempre esteve associada mais a razões políticas que filosóficas ou 
religiosas. Se durante o período colonial, os raros argumentos, baseados na fé, que 
foram apresentados contra a escravidão108 e contra a maldade dos senhores 
encontravam como obstáculo intransponível a razão colonial e os interesses do Estado 
português, depois da Independência, as diversas concepções dos interesses do Brasil é 
que determinaram a dinâmica da questão escravista109. Isto é, tanto os argumentos 
contrários à emancipação quanto os favoráveis tinham como balizas de suas propostas 
o cuidado com o futuro do país, numa nítida referência às questões econômicas e 
sociais que adviriam com a adoção de uma ou outra medida. 
Ainda segundo José Murilo, Nabuco não agia por filantropia, mas motivado por 
uma razão política, que praticamente obscurecia todos os demais argumentos 
                                                
108 Cf. BENCI, Jorge.  Economia cristã dos senhores no governo dos escravos.  São Paulo: Grijalbo, 
1977.  A 1ª ed. desta obra é de 1705; ver também ROCHA, Manoel Ribeiro.  Etíope resgatado, 
empenhado, sustentado, corrigido, instruído e libertado.  Petrópolis: Vozes, 1992.  A edição original é de 
1758. 
109 Cf.  CARVALHO, José Murilo de.  Escravidão e razão nacional. In Dados.  Instituto Universitário de 
Pesquisas do Rio de Janeiro, v. 31, n. 3, 1988, p. 287. 
94 
presentes em sua obra sobre o valor da liberdade para o indivíduo moderno. Dada, 
portanto, sua preocupação com a nação e uma sociedade liberal pensadas a médio e a 
longo prazo, não é de se espantar que o progresso do indivíduo tenha ficado em 
segundo lugar para ele, o que talvez ajude a explicar que após a abolição praticamente 
nada tenha sido feito em favor dos ex-escravos110. 
Deste modo, a ênfase na liberdade individual, erigida como um dos preceitos 
mais caros ao liberalismo, não desfrutaria da devida ressonância no pensamento de 
Nabuco. A liberdade dos escravos não era buscada para afirmar a liberdade 
característica de todo ser humano, garantida pelo direito natural, tal como teorizada 
pela filosofia política a partir do século XVII e principalmente do XVIII111. Ela era 
buscada tendo em vista a construção do país, isto é, a liberdade defendida por Nabuco 
                                                
110 Cf.  CARVALHO, José Murilo de.  Op. cit., p. 296-307. Aqui o autor se refere à concepção de liberdade 
do indivíduo como um direito natural, tal como pensada por Locke, Montesquieu, Rousseau e os 
enciclopedistas. Sem entrar na discussão sobre o caráter da liberdade para esses autores, em especial 
em Locke, aquilo que José Murilo quer frisar é que esta concepção de liberdade não podia ser objeto de 
compromissos, pois tratava-se de um princípio universal que deveria obrigar a todos.  Op. cit., p.  289. 
111 Sobre esse ponto é necessário fazer algumas ressalvas. É possível encontrar no pensamento liberal 
uma série de nuanças a respeito do modo de se compreender a liberdade. Autores consagrados como 
pilares do liberalismo não hesitaram em sacrificar a liberdade diante de outros princípios, tais como a 
propriedade ou a “raça”. Portanto, aqui, é preciso entender o conjunto de proposições liberais como 
ideologia, e do mesmo modo o conjunto de proposições formulado pela Economia Política, pelas teorias 
do progresso e pelas teorias cientificistas. Esse cuidado com as promessas não cumpridas do 
pensamento liberal facilita inclusive a compreensão do próprio posicionamento de Nabuco, pois ao 
mesmo tempo em que ele se apresentava como um dos paladinos do pensamento liberal brasileiro, suas 
ações apontavam numa direção que muitas vezes desautorizavam os princípios liberais. Desta forma, o 
posicionamento singular de Nabuco, quando visto em relação ao sistema capitalista, expunha a essência 
do funcionamento deste sistema e ajudava a compreender o modo peculiar pelo qual as práticas liberais 
eram adotadas no país. Ver a respeito ADORNO, Theodor W.  Sobre a lógica das ciências sociais, in 
COHN, Gabriel (Org.).  Theodor W. Adorno.  São Paulo: Ática, 1986, p.  48; sobre as promessas não 
cumpridas – e que já poderiam ter sido – do liberalismo e do sistema capitalista, ver ADORNO, Theodor 
W.; Horkheimer, Max.  Dialética do esclarecimento.  Fragmentos filosóficos.  Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
1985; ver ainda Ellen M. Wood, para quem a igualdade formal de direitos se torna inócua diante das 
desigualdades reais: “é o capitalismo que torna possível uma forma de democracia em que a igualdade 
formal de direitos políticos tem efeito mínimo sobre as desigualdades ou sobre as relações de dominação 
e de exploração em outras esferas”.  WOOD, Ellen Meiksins.  Democracia contra capitalismo.  A 
renovação do materialismo histórico.  São Paulo: Boitempo, 2003, p.  193; ver em Losurdo, como o 
avanço do liberalismo, em muitos países, veio acompanhado de uma restrição democrática em que se 
procurou afastar boa parcela da população dos processos decisórios ou negar-lhes simplesmente os 
direitos políticos. Ou então, como que numa espécie de desenvolvimento desigual e combinado, a des-
racialização das metrópoles européias significou a racialização das populações coloniais.  LOSURDO, 
Domenico.  Democracia ou bonapartismo.  Triunfo e decadência do sufrágio universal.  Rio de Janeiro: 
Editora UFRJ; Editora UNESP, 2004, especialmente p.  82. Por último, ver em Losurdo como o avanço do 
movimento liberal trouxe consigo formas severas de coerção, entre elas a escravidão, sobretudo àqueles 
que não participavam da classe dominante, quer política ou economicamente.  LOSURDO, Domenico.  
Contra-história do liberalismo. Aparecida: Idéias & Letras, 2006. 
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era necessária para a implantação de um modelo de civilização material e moral que, 
porventura, requeria o fim do trabalho escravo e a implantação do trabalho livre. 
No fundo, tal procedimento guardava uma semelhança muito grande com o dos 
pró-escravistas, pois em ambos os casos o negro era visto somente pelo viés 
econômico, ou, em último caso, pela função que ele, como escravo ou homem livre, 
desempenhava na sociedade: para os pró-escravistas, como escravo, o negro era 
lucrativo e deveria permanecer nessa condição; para os antiescravistas, como escravo, 
o negro não era lucrativo e arruinava o futuro do país, devendo, portanto, ser libertado. 
Todavia, a rigor, não é possível falar que Nabuco concebera um projeto bem 
acabado de modernização nacional. Na realidade, são propostas de intervenção 
imediata ou a curto prazo, sem uma coordenação bem clara e sem qualquer definição 
detalhada. Em síntese, pode-se afirmar que elas apresentam apenas uma espécie de 
direção a ser seguida nas reformas. Tal fato não lhes diminui a relevância, não 
obscurece os objetivos perseguidos e nem escamoteia a sua diretriz liberal e a sua 
intenção. 
Essas propostas são derivadas de uma análise da sociedade brasileira, análise 
esta toda estruturada sobre o trabalho escravo e sobre a relação existente entre a 
forma pela qual se organizava a produção e se constituía a sociabilidade. Certamente 
Nabuco fora o primeiro analista brasileiro a procurar compreender a estruturação do 
país a partir da escravidão e como essa instituição acabou por dar forma, não somente 
às relações de trabalho, mas à política, à economia, às formas mais elementares de 
relacionamento social, à composição do povo e da classe dominante, e também à 
montagem e funcionamento das instituições governamentais, civis e inclusive 
partidárias, à distribuição social e econômica dos poderes. Enfim, ele conseguiu mostrar 
o verdadeiro caráter de um sistema escravista, aquilo que de fato distingue uma 
sociedade com escravos de uma sociedade estruturada a partir da escravidão, qual 
seja, o trabalho escravo como o organizador de todas as instâncias da sociabilidade, 
não somente daquelas envolvidas diretamente com a produção e o trabalho. 
Há que se considerar, portanto, que tal análise traz consigo um método 
interpretativo que elege o trabalho escravo como o núcleo a partir do qual decorrem 
todas as mazelas que envolvem a sociedade. Nada lhe é indiferente, ou melhor, tudo 
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lhe está submetido e é por ele administrado. Outra característica desta análise é a 
atemporalidade atribuída à escravidão, expediente com o qual ele perpassa Egito, 
Grécia, Roma, Idade Média, Rússia, Estados Unidos e Caribe como se todos esses 
lugares tivessem vivenciado um único modelo de trabalho escravo e de sociedade 
escravista sem maiores distinções. Ao assim proceder, Nabuco acabava por construir 
uma imagem imutável da escravidão, muito mais fácil de ser combatida porque 
facilmente estereotipada e associada à decadência. Noutras palavras, ao trazer à 
lembrança Egito, Grécia, Roma e Idade Média, Nabuco sugeria que a decadência ou 
atraso por que passaram essas civilizações tinha relação direta com a escravidão112. 
No fundo, sua análise era até mais severa: para ele a decadência era uma 
conseqüência incontornável de todos os povos que lançaram mão da escravidão e dela 
não souberam se desfazer no momento oportuno. Em relação aos seus exemplos mais 
recentes, como a Rússia, as Antilhas e os Estados Unidos, todos eram mobilizados com 
vistas a chamar a atenção para o fato de que qualquer sociedade que se pretendesse 
moderna teria necessariamente de abolir o trabalho escravo e implantar o trabalho 
formalmente livre113. Nestes exemplos não estava em causa a especificidade de cada 
país e as peculiaridades do trabalho não-livre; era o exemplo que importava: a 
manutenção ou não da escravidão. 
E Nabuco foi eficiente em sua missão de apresentar o escravismo como o 
principal óbice a travar o desenvolvimento do país. Ao mostrar que a escravidão era a 
responsável por toda a estruturação social e econômica, ele soube transformá-la 
também num problema que dizia respeito a todos os grupos sociais e ao próprio Estado 
brasileiro, uma vez que ela impedia a formação plena da nação e barrava o acesso da 
maior parte da população aos direitos civis e políticos. 
                                                
112 Esse procedimento, aliás, provavelmente Nabuco o tenha tomado de outros autores. Augustin Cochin, 
antiescravista francês e publicista, utilizou a mesma estratégia para criticar a escravidão. 
Independentemente das diferenças de tempo e de contexto histórico, o país que adotasse essa 
instituição estava irremediavelmente condenado à desordem, às dívidas e, em último caso, à ruína. Ver a 
respeito, COCHIN, Augustin.  L’abolition de l’esclavage.  Paris, Jacques Lecofre et Guillaumin, 1861, v. 1, 
especialmente Introdução, págs. xxvi e segs. Agradeço ao Prof. Antonio Penalves Rocha esta indicação. 
113 Cf. NABUCO, Joaquim.  A escravidão.  (Compilação, organização e apresentação de Leonardo 
Dantas Silva).  2ª ed.  Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999, p. 1, 25, 35, 58-64; O Abolicionismo, p.  26, 
122, 173, 176; Campanha abolicionista no Recife, p.  36, 41, 74; NABUCO, Joaquim.  Campanhas de 
imprensa.  [1884-1887].  São Paulo: Instituto Progresso Editorial, 1949, 71; SILVA, Leonardo Dantas 
(Org).  O Abolicionista, p. 82, 95. 
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Entretanto, ao difundir a concepção de que o trabalho escravo era o responsável 
direto por todos os problemas que atingiam o país, e ao defender que somente com sua 
eliminação se poderia falar num liberalismo constituído sobre bases não-mentirosas114, 
Nabuco acabou não explicando a junção de liberalismo e escravidão há muito existente 
no Brasil e em outros países. Igualmente se esquivou de abordar os desenvolvimentos 
econômicos gerados a partir da escravidão e a montagem de toda estrutura produtiva 
que ela comandou. Da mesma forma, não entrou em sua avaliação o fato de que a 
escravidão fora a responsável direta pela formação dos engenhos, das fazendas, e, 
conseqüentemente, das cidades, assim como de praticamente todas as benfeitorias 
realizadas no país em aproximadamente quatro séculos. Na argumentação de Nabuco, 
aquilo que estava em questão era a associação de escravidão e decadência, no intuito 
de mostrar que uma reforma do sistema produtivo era indispensável e inadiável, sob 
pena do país vivenciar uma bancarrota irreversível, uma vez que a escravidão não 
apenas impedia o progresso, mas lançava na ruína os países que dela não abriam mão. 
Da mesma forma em que construiu o arquétipo atemporal da escravidão, ele 
também construiu a idealização da sociedade liberal. O seu fundamento primordial seria 
o trabalho livre, a partir do qual se criariam as novas formas de vida, as relações 
sociais, um novo modelo de produção e consumo. Ao seu redor seriam implantadas as 
instituições políticas condizentes com um país livre, ao mesmo tempo em que seriam 
organizadas as novas relações de poder, e se montaria um aparato estatal moderno. 
Os ex-escravos seriam alçados à categoria de cidadãos e deveriam continuar 
integrando a massa produtiva dos trabalhadores, só que de agora em diante como 
trabalhadores assalariados. Coibir-se-iam os abusos do poder senhorial; os ergástulos 
rurais – expressão tão cara a Nabuco – seriam destruídos; e a utilização da força seria 
atribuição exclusiva do Estado e não mais dos senhores. Com a implantação do 
trabalho livre estariam abertas as oportunidades de se remodelar o Estado, dissolvendo 
os privilégios concedidos a uma única classe em detrimento do restante da população. 
Deste modo, o Estado deixaria de ser uma marionete comandada pelo interesse 
                                                
114 “No Partido Liberal a corrente [abolicionista] conseguiu pelo menos pôr a descoberto os alicerces 
mentirosos do Liberalismo entre nós”.  NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p. 10. Em outro momento, 
Nabuco indica qual seria então a base verdadeira do abolicionismo: “penso que o liberal deve começar 
por ser abolicionista”.  NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p. 46. 
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exclusivo de um único grupo e passaria a responder a todos e por todos os membros da 
comunidade política. 
Por meio dessas alterações, seria legítimo, segundo Nabuco, pensar que 
estariam estabelecidas as bases para o progresso. Não tendo mais a escravidão como 
elemento de obstrução, o país poderia contar doravante com a implantação de 
modernas técnicas de produção, trazidas de outro países. O trabalhador livre se 
encarregaria de selecionar os meios mais eficazes para promover o desenvolvimento 
de sua produção. O sentimento de emulação criado pela liberdade seria o responsável 
pela difusão e o aprimoramento das novas técnicas entre os próprios trabalhadores. 
Sem o monopólio da escravidão o país poderia diversificar e modernizar sua produção, 
não somente no campo, mas também nas cidades, através da introdução de novos 
ramos industriais. Poderia contar ainda com um comércio interno crescente, estimulado 
pelo consumo de famílias que até então eram escravas ou estavam lançadas na 
miséria, uma vez que o direito ao trabalho não lhes era franqueado115. 
Todavia, esse ideal de sociedade e os mecanismos adotados para atingi-lo em 
momento algum são passados pelo crivo da crítica. Não se encontra, nas obras de 
Joaquim Nabuco, nenhuma observação sobre o caráter espoliador ou injusto desse 
modelo, embora já há algumas décadas ele viesse sendo denunciado, especialmente 
pelos socialistas europeus. O modelo da sociedade liberal é assumido por Nabuco 
como algo ideal, na estrita acepção desta palavra, como algo sublime, o patamar mais 
próximo da perfeição já alcançado por qualquer civilização em todos os tempos116. Ele é 
apresentado ainda como o único modelo capaz de garantir o pleno desenvolvimento 
das potencialidades humanas e de direcioná-las com vistas a um progresso constante. 
É deste modo que Nabuco lança a idéia utópica da construção da nação. Os 
elementos para se chegar esse “paraíso” não passam doravante pela resignação e pela 
graça – tal como acontecia com as utopias renascentistas –, mas estão ao alcance de 
                                                
115 Ver NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, especialmente as págs. 135-6, 145-7. 
116 Aqui, novamente, as referências de Nabuco são os economistas políticos e os publicistas contrários à 
escravidão. Sempre que esses autores direcionavam suas críticas à essa instituição, o faziam tendo 
como parâmetro a idealização de uma sociedade liberal. Muito mais que a exemplos concretos era à 
imaginação que eles recorriam. Esse expediente indica que a estratégia dos antiescravistas estava mais 
voltada para a incitação das vontades pessoais de enriquecimento do que propriamente ao 
convencimento racional dos prováveis benefícios sociais e individuais que o fim do trabalho escravo 
proporcionaria. 
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todos aqueles que se dispuserem a entender o funcionamento das sociedades 
modernas, que souberem investigar suas leis e seguir os parâmetros de ordenamento 
fornecidos pelas ciências positivas, em especial a Economia Política. 
A utopia, nessa perspectiva liberal, não está mais num único lugar, distante, 
quase inacessível, somente experienciada por alguns poucos; ela também deixou de 
ser a-histórica, fechada às transformações temporais e às inovações ou deformações. A 
utopia de agora em diante pode ser edificada em qualquer lugar, por qualquer um, 
desde que se esteja disposto a implementar as mudanças exigidas por um 
ordenamento liberal da sociedade. Desse modo, o projeto liberal utópico renuncia a 
uma idéia de perfeição estanque, imutável em prol de uma perfectibilidade indefinida, 
contínua, que ganha sentido no devir histórico. 
Toda a argumentação de Nabuco transita entre esses dois arquétipos: a 
sociedade degradada e corrompida pelo trabalho escravo e a sociedade regenerada, 
construída através do trabalho livre. A estratégia de exposição de seus textos se vale 
dessa oposição e todo encaminhamento dado à questão da abolição tem em vista 
eliminar os vestígios do sistema escravista e estabelecer as condições para um 
contínuo aperfeiçoamento da sociedade baseada no trabalho livre. 
“Sim, senhores, é a escravidão que nos dá essa reputação de retardatarios, e 
não a monarchia nem o Catholicismo. A Inglaterra, a Belgica, a Italia, têm a monarchia, 
a França é Catholica, e são reputadas nações livres; mas a escravidão só a têm hoje a 
Turquia e os povos barbaros”117. 
Era preciso, portanto, romper a barreira que colocava o Brasil entre os países 
retardatários e o associava aos povos bárbaros. Nessa perspectiva, a escravidão era 
entendida como linha divisória entre a civilização e a barbárie, e a humanidade estava 
dividida em vários estágios de desenvolvimento, pelos quais toda sociedade devia 
necessariamente transitar para que pudesse chegar ao mais elaborado. 
Acontece que a passagem da sociedade escravista para a liberal não deveria 
ocorrer mediante revoluções ou transformações abruptas. Tal passagem deveria 
                                                
117 NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p.  86. 
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obedecer a um plano de reformas que contemplasse mudanças pacíficas, no qual as 
próprias reformas devessem ser vistas como uma etapa do processo de 
aperfeiçoamento social. 
“A escravidão não ha de ser supprimida no Brazil por uma guerra servil, muito 
menos por insurreições ou attentados locaes. Não deve sel-o, tambem, por uma guerra 
civil, como o foi nos Estados-Unidos. Ella poderia desapparecer talvez depois de uma 
revolução, como aconteceu em França, sendo essa revolução obra exclusiva da 
população livre; mas tal possibilidade não entra nos calculos de nenhum abolicionista. 
[...] A emancipação ha de ser feita entre nós por uma lei que tenha os requisitos 
externos e internos de todas as outras. É assim no Parlamento e não em fazendas ou 
quilombos do interior, nem nas ruas e praças das cidades, que se ha de ganhar, ou 
perder, a causa da liberdade”118. 
Portanto, na passagem de uma sociedade retardatária para uma avançada ou 
progressista não se deveria lançar mão de expedientes que pudessem colocar em risco 
a implantação da ordem futura. A substituição da sociedade escravista pela liberal 
deveria ocorrer do modo mais calmo e pacífico possível a fim de se evitar qualquer 
rebelião violenta. No fundo, o que se percebe com esses cuidados é a tentativa de se 
evitar que a estrutura produtiva do país e até mesmo a vida dos senhores e suas 
famílias viesse a sofrer com os inconvenientes de uma revolta ou revolução escrava. 
Além disso, pode-se acrescentar que esse posicionamento também refletia sua 
concepção racial. Trazer os ex-escravos ou escravos para a luta contra a escravidão 
significava admitir, ainda que indiretamente, uma completa igualdade entre todos os 
habitantes brasileiros – o que, como será mostrado mais adiante, não refletia a posição 
de Nabuco. 
Nabuco, aliás, tomou várias precauções a esse respeito. Ele tentou por todos os 
meios afastar os escravos e as pessoas livres pobres da campanha abolicionista. O 
coroamento desse procedimento pode ser muito bem percebido na ficção por ele 
chamada de “Mandato da raça negra”119. 
                                                
118 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  26. 
119 Sobre essa discussão, ver o próximo capítulo. 
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Em outras palavras, além do cuidado de se evitar atos de violência por parte dos 
escravos e pessoas livres pobres, dois outros fatores ajudam a explicar a constante 
preocupação de Nabuco com a participação da “raça negra” na vida política do país. O 
primeiro desses fatores seria uma certa apreensão em abrir brechas na estrutura 
política que permitissem qualquer desvio em relação aos parâmetros liberais que ele 
queria ver implantados. O segundo refere-se à concepção racial de Nabuco, que, 
apesar das inúmeras afirmações em contrário, ainda entendia que os povos não-
brancos eram inferiores120. Enfim, era preciso evitar que o poder político fosse 
compartilhado com outros grupos não comprometidos com a ideologia liberal ou que 
não desfrutassem das condições de compreendê-la. 
Nabuco conhecia bem a sociedade brasileira e a distribuição de poder dentro 
dela e sabia que se os escravos e as pessoas livres pobres fossem contidos durante as 
reivindicações pela abolição e nos seus momentos imediatamente posteriores, os mais 
ferrenhos pró-escravistas não ousariam defender até as últimas conseqüências a 
escravidão – nem por argumentos nem através da força – de modo semelhante ao que 
ocorrera no sul dos Estados Unidos121. Desta maneira, estaria assegurada a paz e 
afastada qualquer possibilidade de guerra civil ou insurreições violentas e que 
colocassem em perigo a implantação de um projeto de nação liberal. Ele sabia que, 
como última ou penúltima nação escravista do Ocidente e do mundo cristão em geral, o 
Brasil não dispunha de argumentos nem de força moral suficiente para defender a 
instituição perante os demais países. Internamente também não havia mais terreno 
para os pró-escravistas: os estoques de mão-de-obra praticamente se esgotaram e a 
imigração de trabalhadores livres ainda era insuficiente para atender a todas as 
necessidades. No fundo, a disputa entre escravidão e abolição se resumia a uma curta 
postergação ou ao fim imediato do esbulho de mais ou menos um milhão de seres vivos 
– todos tinham consciência de que aquilo que estava em questão não era a defesa do 
sistema escravista como um modelo de sociedade. 
                                                
120 A esse respeito, ver o capítulo VI. 
121 No Congresso Antiescravagista que ocorreu em Paris em 1900, do qual Nabuco participou, ele 
reconheceu que “no sentido de espírito teórico inveterado, expansionista, como se viu nos Estados 
Unidos, não houve escravagismo no Brasil”.  NABUCO, Joaquim.  Escritos e discursos literários.  Instituto 
Progresso Editorial, 1949, p. 250. 
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Desse modo, quando do surgimento do movimento abolicionista nos anos 1880, 
embora ele encontrasse severas resistências em muitos setores, havia no país um 
clima minimamente receptivo para suas propostas, em especial entre a pequena 
camada ilustrada da população e uma incipiente classe intermediária, que não 
encontrava meios de se inserir no sistema escravista, nem conseguia angariar 
sinecuras, às custas do Estado, em número suficiente aos seus propósitos. Desta 
maneira, qualquer iniciativa para destruir a sociedade tradicional, acompanhada de um 
discurso capaz de associar o progresso com a ciência e a indústria passava a ser visto 
como a tábua de salvação para os partidários da modernização122. 
Um bom indício de como o discurso modernizador afetara a sociedade da época 
e contribuíra para suas transformações pode ser encontrado nos próprios textos de 
Nabuco, em que ele afirma que a causa “dos escravos está moralmente ganha”, ou 
seja, a liberdade ainda carecia de uma implementação efetiva no Brasil, mas já havia 
um reconhecimento por parte dos poderes, da ciência, da religião, da política e das 
instituições a respeito da necessidade de se efetivá-la: 
“Sim, [a causa] está ganha, mas perante a opinião publica, dispersa, apathica, 
intangivel, e não perante o Parlamento e o Governo, orgãos concretos da opinião; 
perante a religião, mas não perante a Egreja, nem no sentido de Communhão dos Fieis, 
nem no de sacerdocio constituido; perante a sciencia, não perante os corpos 
scientificos, os professores, os homens que representam a sciencia; perante a justiça e 
o direito, mas não perante a lei que é a sua expressão, nem perante os magistrados, 
administradores da lei; perante a mocidade, irresponsavel, protegida por um ‘beneficio 
Macedoniano’ politico, que não reconhece as dividas de opinião que ella contrae, mas 
não para a mocidade do outro lado da emancipação civil; perante os partidos, não 
perante os ministros, os deputados, os senadores, os presidentes de provincia, os 
candidatos todos á direção d’esses partidos, nem perante os eleitores que formam a 
plebe d’aquella aristocracia; perante a Europa, mas não perante os Europeos 
estabelecidos no paiz, que, em grande proporção, ou possuem escravos ou não crêem 
n’um Brazil sem escravos e temem pelos seos interesses; perante a popularidade, mas 
                                                
122 Cf. GRAHAN, Richard.  Grã-Bretanha e o início da modernização no Brasil.  1850-1914.  São Paulo: 
Brasiliense, 1973, p.  241-2. 
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não perante o povo; perante o Imperador como particular, mas não perante o Chefe do 
estado; perante os Brazileiros em geral, mas não perante os Brazileiros individualmente; 
isto é, resumindo-me, perante jurisdicções virtuaes, abstracções politicas, forças que 
estão ainda no seio do possivel, sympathias generosas e impotentes, mas não perante 
o unico tribunal que póde executar a sentença de liberdade da raça negra, isto é, a 
Nação Brazileira constituida”123. 
Contudo, mesmo reconhecendo que havia um entendimento tácito por parte das 
instituições e dos poderes constituídos a respeito da ilegitimidade e perniciosidade da 
escravidão, Nabuco e os demais abolicionistas entendiam que era necessário 
encaminhar a luta para destruir o quanto antes a estrutura montada pelo sistema 
escravista. Caso isso não ocorresse, segundo ele, continuaria impiedosamente a 
exploração de milhões de negros até que a escravidão minguasse com a morte dos 
últimos cativos e, pior, o progresso do país continuaria estancado pelas amarras do 
sistema escravista. 
Mas o fim da escravidão, embora estivesse presente no horizonte de Nabuco 
desde que ele entrou para a vida política, nem sempre foi perseguido da mesma 
maneira. Como foi mostrado mais acima, para ele, o fim da escravidão representava 
uma medida voltada mais para os interesses do país do que propriamente uma 
preocupação com os negros, e essa perspectiva conduziu as suas intervenções durante 
praticamente os dez anos que antecederam a abolição. O que doravante se pretende 
mostrar é que suas propostas para o fim da escravidão, ao não ter como premissa 
imediata a situação dos escravos, variaram conforme os desdobramentos políticos 
pelos quais passava o país e as influências que Nabuco recebia ao longo dos anos, 
especialmente as dos antiescravistas britânicos. 
Portanto, o que interessa agora é averiguar as oscilações de suas propostas 
antiescravistas – e este é o termo mais adequado –, pois Nabuco nem sempre 
defendeu claramente a abolição imediata, incondicional e sem indenização. Isto 
somente ocorreria, de fato, nos meados da década de 1880. 
                                                
123 NABUCO, Joaquim.  O abolicionismo, p.  42-3. 
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2. Fim da escravidão: mudanças de posicionamento 
O primeiro trabalho de Nabuco sobre o escravismo foi o texto A escravidão, 
escrito em 1870124, quando ainda era estudante de Direito no Recife. Nessa obra 
Nabuco utiliza indistintamente os termos abolição, com suas variantes, e emancipação, 
contudo nunca explicita claramente o que entende por ambos: “[...] neste ensaio só 
pretendemos contribuir para consolidar a emancipação na razão de nosso esforço e 
trabalho”125, ou então ao comentar a Representação de José Bonifácio: “O projeto, hoje, 
que a questão chegou ao seu prazo fatal de resolução não é adequado a imperiosas 
necessidades da emancipação: nele mesmo não se trata desse intento. É antes uma lei 
regulamentar dos direitos do senhor sobre o escravo que uma lei abolicionista”126. Em 
suma, é impossível diferenciar emancipação e abolição em A escravidão, assim como 
avaliar a forma que ele entendia adequada para o encaminhamento de qualquer uma 
delas, até porque a parte do livro em que seria esperado que ele tratasse mais 
pormenorizadamente deste assunto, ao que se sabe, nunca foi escrita. 
Entretanto, pode-se supor que naquela época Nabuco não se alinhava com a 
idéia de abolição imediata, incondicional e sem indenização127; era provável que ele 
pensasse numa emancipação com prazo determinado e com indenização aos 
                                                
124 O texto A Escravidão foi projetado em três partes: “O crime”, “A história do crime” e “A reparação do 
crime”, mas apenas as duas primeiras foram escritas. É importante frisar que esse texto foi publicado 
somente após a morte de Nabuco. Numa de suas cartas a Sancho de Barros Pimentel, em 1883, há uma 
passagem interessante, em que chega a sugerir que seu próximo livro, O Abolicionismo, era uma espécie 
de continuação de sua obra de juventude: “Estou trabalhando num livro sobre a escravidão. Ainda como 
me vias na Rua Nova! [quando moraram juntos no Recife] Foi morando com o Santos Melo, lembras-te, e 
contigo que comecei essa tarefa que não acaba nunca, de tornar a escravidão odiosa perante os próprios 
senhores”. NABUCO, Joaquim.  Cartas a amigos, v. 1, p. 100. 
125 NABUCO, Joaquim.  A escravidão, p.  51. 
126 Idem, p.  106. 
127 Aqui não se está exigindo uma defesa de Nabuco a favor da abolição imediata, incondicional e sem 
indenização. O que se pretende é distinguir o seu posicionamento sobre essa questão nos anos que 
antecederam o 13 de maio e mostrar como ele variou muito e somente assumiu o formato “radical” em 
meados dos anos 1880. 
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senhores, nada muito mais audacioso que isto, pois esse será seu posicionamento no 
início dos anos 1880128. 
Já em sua autobiografia, publicada em 1900, ele faz menção àquilo que 
considera seus escritos abolicionistas da época em que era estudante: “Os meus 
[escritos abolicionistas] datavam da academia”129. Mas, infelizmente, essas breves 
passagens não permitem que se conheça nem que se avalie o teor de suas concepções 
antiescravistas na época de sua juventude. Provavelmente, quando era estudante, 
Nabuco escrevera outros tantos textos contrários à escravidão, como sugerem algumas 
de suas cartas. Tais textos deviam fazer parte de atividades de imprensa nos grêmios e 
associações estudantis; todavia, eles não são conhecidos130. 
Afora o contato acadêmico com os argumentos contrários ao escravismo, 
Nabuco traduzia para seu pai, o senador José Thomaz Nabuco de Araújo, “documentos 
do Anti-Slavery Reporter”, que era o periódico oficial da British and Foreign Anti-Slavery 
Society131. A proximidade com este periódico, naquele momento possivelmente a fonte 
mais confiável de informações antiescravistas do mundo, com certeza lhe garantiu um 
contato maior com os procedimentos utilizados pelos britânicos mundo afora no 
                                                
128 Sobre a questão da indenização, Nabuco é evasivo em seu texto: em certo momento ele chega a 
afirmar que “sua liberdade [a dos escravos], no dia em que for reconhecida como um direito 
imprescritível, não poderá servir de caução aos proprietários da indenização”, mas logo a seguir, 
acrescenta: “esta [a indenização] é outra questão, como dissemos. O Estado pagará ou não, não 
discutimos agora esta tese”.  In NABUCO, Joaquim.  A escravidão, p.  49. 
129 NABUCO, Joaquim.  Minha formação, p.  197. 
130 O que se sabe é que durante a juventude, fosse na Faculdade de Direito de São Paulo ou na do 
Recife, onde completou o seu curso, Nabuco participou ativamente de órgãos e publicações estudantis, 
nos quais tratava especialmente de temas políticos, entre eles a escravidão. Esses centros foram 
importantes na difusão da ideologia liberal de matriz européia, principalmente francesa, através da 
disciplina de Economia Política, cuja cadeira fora implantada nas academias de Direito por intermédio do 
Visconde da Cachoeira. Ver a respeito EIRIZIRIK, Nelson Laks.  “O liberalismo econômico e a criação 
das disciplinas de Direito Comercial e Economia Política”.  In BASTOS, Aurélio Wander.  Os cursos 
jurídicos e as elites políticas brasileiras.  Ensaios sobre a criação dos cursos jurídicos.  Brasília: Câmara 
dos Deputados, 1978, p. 103-5. Ademais, a formação dos bacharéis brasileiros daquela época muito 
devia aos círculos de amizade, aos órgãos de imprensa estudantil, aos grupos políticos que giravam ao 
redor das academias. Tais núcleos favoreciam a circulação de idéias novas além de propiciar ambientes 
favoráveis à criação literária e ao pensamento político. Alguns estudantes souberam aproveitar tais 
oportunidades para compensar a precariedade da estrutura formal de ensino.  Ver ADORNO, Sergio.  Os 
aprendizes do poder.  O bacharelismo liberal na política brasileira.  Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, 
especialmente as págs. 181-2 e 235-6. Ver também NABUCO, Joaquim.  Um estadista do Império.  5ª ed.  
Rio de Janeiro: Topbooks, 1997, especialmente o Capítulo I, do 1º vol; NABUCO, Carolina.  A vida de 
Joaquim Nabuco.  4ª ed.  Rio de Janeiro: José Olympio, 1958, p.  23-4. 
131 NABUCO, Joaquim.  Minha formação, p.  26. 
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combate à escravidão, além de lhe colocar a par das discussões européias sobre essa 
questão, assim como das eventuais campanhas em andamento. Não se pode duvidar 
que Joaquim Nabuco conhecia e tinha acesso aos principais textos de crítica ao 
sistema escravista, assim como estava em plena sintonia com as formas de luta 
utilizadas na campanha contra a escravidão, especialmente na Inglaterra e nos Estados 
Unidos. Uma boa prova dessa sintonia são as inúmeras referências de A escravidão
sobre o andamento da questão no âmbito internacional, obra na qual Nabuco 
demonstra uma notável desenvoltura sobre o tema, mormente tratando-se de um jovem 
na casa dos vinte anos. 
Outro episódio relevante dessa época foi a defesa que, em Recife, Nabuco fez 
de um “escravo” chamado Tomás, sobre o qual recaía a acusação de duplo homicídio. 
O julgamento chamou muito a atenção da imprensa e da população pelas 
circunstâncias do caso, pois estava em questão o interesse dos senhores, mas também 
o da justiça, uma vez que o negro era acusado da morte de um policial e de uma outra 
autoridade. Tomás já havia sido condenado à morte uma vez, antes de fazer sua 
segunda vítima. O promotor pedira então novamente a pena de morte para alguém que 
já havia sido condenado à mesma pena. Nabuco aceitou assumir o caso e, segundo 
sua principal biógrafa, sua oratória impediu a condenação máxima e permitiu que o réu 
fosse condenado a galés perpétuas. Esse episódio, ao mesmo tempo que angariou 
muitas simpatias a Nabuco, trouxe-lhe enormes desavenças132. 
Mas esses fatos ainda não esclarecem nem fornecem revelações suficientes a 
respeito do teor do antiescravismo de Nabuco durante sua juventude. Há, entretanto, 
uma carta sua de 1870 na qual, entusiasmado, ele se dirige ao pai em termos pouco 
formais, donde se pode ver sua euforia para com a idéia de extinção da escravidão: 
Meu querido pai, 
Escrevo esta a Vm.cê para comunicar-lhe que gozo de saúde, que estudo muito, 
e que vou bem, salvo o habitual spleen. 
                                                
132 NABUCO, Carolina.  A vida de Joaquim Nabuco, p. 34. Há também um breve relato do caso, feito pelo 
próprio Nabuco, em NABUCO, Joaquim.  A escravidão, p. 41-4. 
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Por aqui recebeu-se o Programa que promoveu geral entusiasmo, bem assim a 
carta de Vm.cê sobre a emancipação. 
Há uma glória única que eu sonho para Vm.cê neste país. Quero que seu nome 
esteja abaixo do decreto que acabar com a escravidão. Se Vm.cê for chamado ao 
ministério aceite-o por dous dias para ditatorialmente extingui-la. 
.................................................................................................................................. 
Eu não sonho para Vm.cê outra glória senão a de Abraão Lincoln!!! 
Será o maior dia de minha vida esse em que seu nome estiver debaixo de uma 
outra proclamação de 2 de janeiro. 
Queira Vm.cê abençoar-me, e pedir à minha mãe que me abençoe também.133
Esta carta é um tanto enigmática, pois à primeira vista ela sugere o anseio de 
Nabuco em ver extinta imediatamente a escravidão por intermédio da ação de seu pai. 
José Thomaz Nabuco de Araújo seria, portanto, o Lincoln brasileiro. Mas sendo fiel ao 
texto, a rigor, não se pode afirmar isto. O desejo de ver seu pai como o responsável 
pela extinção da escravidão pode muito bem significar um sonho de vê-lo como o 
responsável por uma lei de emancipação para daí a alguns anos134. Infelizmente o 
documento não permite ir mais além nesse assunto, já que dele não consta nenhuma 
menção sobre possíveis indenizações aos proprietários ou referências precisas a algum 
caráter particular que uma lei dessa envergadura devesse abarcar. 
                                                
133 NABUCO, Carolina.  A vida de Joaquim Nabuco, p. 31. A carta de Joaquim Nabuco a seu pai precisa 
ser entendida no contexto da época. Naquele momento, terminada a Guerra do Paraguai, e instigado por 
instituições antiescravistas estrangeiras, o Governo brasileiro se propõe a discutir a reforma do “elemento 
servil” – reforma esta que originaria a Lei do Ventre Livre, de 1871. Nabuco de Araújo, encabeçando o 
Centro Liberal, que fora a primeira agremiação política a incluir o tema da emancipação em seu 
programa, era um dos cotados em 1870 para assumir o 24º Gabinete Ministerial. Provavelmente Nabuco 
se referia a essa oportunidade, que, no fundo, não se concretizara, pois o Gabinete coube ao Visconde 
de São Vicente. Mais tarde, em Um estadista do Império, Nabuco afirmará que seu pai “estava 
impossibilitado de aceitar o poder, porque se achava em condições precárias de fortuna, obrigado a 
trabalhar para saldar os compromissos contraídos na política”.  Cf.  NABUCO, Joaquim.  Um estadista do 
Império.  Rio de Janeiro: Topbooks, 1997, v. 2, p.  820.  Ver também Organizações e programas 
ministeriais.  Regime parlamentar no Império.  2ª ed.  Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1962, p. 157.  
134 Mesmo a comparação entre seu pai e Abraham Lincoln não permite uma afirmação categórica de que 
Joaquim Nabuco desejava uma abolição imediata, incondicional e sem indenização. Até porque essa 
comparação, se tomada ao pé da letra, sugere inúmeras dúvidas, dadas as reticências e os propósitos de 
Lincoln no encaminhamento da emancipação dos escravos nos estados e localidades rebelados nos 
Estados Unidos e seu acentuado escravismo, asseverado durante a maior parte de sua vida. Para uma 
apreciação dos impasses de Lincoln a respeito da proclamação da emancipação e dos seus 
posicionamentos pró-escravistas, ver FRANKLIN, John Hope; MOSS JR., Alfred A.  Da escravidão à 
liberdade.  A história do negro americano.  Rio de Janeiro: Nórdica, 1989, p.  206-10. 
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Mas, após o período de estudos acadêmicos, uma vez que Nabuco não 
ingressara imediatamente na política, como soía acontecer com muitos dos jovens 
advogados, ele se dedicara então ao jornalismo, à literatura e, principalmente, às 
viagens. Em agosto de 1873 ele partiu para a Europa, de lá só regressando em 
setembro de 1874. Nesse período procurou travar contato com intelectuais, escritores e 
políticos famosos, cujas portas lhe foram abertas graças aos contatos advindos do 
círculo familiar. Ele próprio reconheceu posteriormente que “em 1873 [...] minha 
ambição de conhecer homens célebres de toda ordem era sem limites”135. De volta ao 
Brasil dedicou-se aos assuntos políticos, mas, sobretudo, aos literários, angariando a 
amizade de Machado de Assis, um nome já consagrado. É dessa época a querela entre 
Joaquim Nabuco e José de Alencar. Aliás, o nome querela parece definir muito bem a 
disputa provinciana, pois os dois se engalfinharam na imprensa para avaliar até quem 
sabia mais francês. 
Nos finais de 1876, ele partiu para sua segunda viagem e perambulou 
novamente pela Europa antes de ir assumir o posto de adido de legação em 
Washington, nos Estados Unidos, conquistado mediante o prestígio de seu pai. Mas em 
outubro de 1877, enfastiado com a vida que levava naquele país, obteve – graças 
novamente à intervenção paterna – uma remoção para a Inglaterra. Partiu então 
imediatamente para a Europa, a fim de servir em Londres junto ao Barão de Penedo – 
que se tornou um dos seus maiores amigos e confidentes, apesar da diferença de idade 
entre ambos. Em abril de 1878 retornou às pressas ao Brasil em decorrência do 
falecimento de seu pai. 
De acordo com Nabuco, seu desejo naquele momento era de continuar 
integrando o corpo diplomático brasileiro na Inglaterra, contudo em virtude da ambição 
de seu pai e agora principalmente da de sua mãe, que queriam vê-lo um dia senador, 
compondo assim a quarta geração da família a ter representante naquela casa, aceitou 
participar da eleição de 1878, concorrendo a uma cadeira na Câmara dos Deputados136. 
                                                
135 NABUCO, Joaquim.  Minha formação, p.  37. 
136 “Infelizmente quando pensava em partir para aí tenho que escrever-lhe para dar-lhe a notícia de que 
tão cedo não o verei. Aqui vim tratar da minha candidatura, e apesar da muita traição, ingratidão e 
resistência que encontrei, eis-me afinal eleito deputado. Ao entrar na vida política sinto-me antes triste e 
desanimado do que alegre e cheio de esperança. Preferia achar-me descansando em Half-Moon Street, 
perto de Grosvenor Gardens [sede da Embaixada Brasileira em Londres], gozando da excelente 
109 
Tal empreendimento não lhe custara praticamente nada, uma vez que seu pai 
havia concertado previamente com o barão de Vila Bela, chefe liberal de Pernambuco, 
a sua candidatura. Vila Bela, após a morte do amigo, não se esqueceu da promessa, ao 
contrário, mobilizou todas as suas influências e enfrentou inúmeras oposições internas 
de seu partido no sentido de eleger o filho de Nabuco de Araújo137. 
Apesar de toda a campanha ter sido realizada pelo Partido Liberal, Nabuco, 
numa sessão acadêmica no teatro Santa Isabel, no Recife, ainda sem muita experiência 
nos meandros políticos, expressou a preocupação que norteou toda sua carreira 
política: “a grande questão para a democracia brasileira não é a monarquia, é a 
escravidão”138. Com tal frase conseguiu atrair a raiva dos pró-escravistas de 
Pernambuco e, concomitantemente, de boa parte dos integrantes de seu partido e de 
seus prováveis eleitores. Teve poucos votos, mas ainda assim entrou para a Câmara 
dos Deputados em último lugar. 
Esse episódio, que pode ser alinhado à inexperiência do jovem político, talvez 
tenha outra explicação, que se acopla melhor à sede de nomeada que desde muito 
moço Nabuco nunca conseguiu disfarçar. Ele próprio mais tarde reconheceu que o 
período de seus arroubos juvenis, seus flertes com a poesia e com personalidades do 
mundo literário e político representaram uma fase de “lazaronismo intelectual”139. Ao 
que tudo indica, no momento em que ele entrou para a política, ainda estava bem 
presente em seu espírito o desejo de se destacar de algum modo – talvez uma 
necessidade de afastar a pesada herança da sombra paterna – pois, ao mesmo tempo 
que reconhecia seu diletantismo, afirmava que sentia necessidade de abraçar uma 
                                                                                                                                                             
companhia de sua casa”.  Carta de Nabuco ao barão de Penedo, de 12 de setembro de 1878. In 
NABUCO, Joaquim.  Cartas a amigos.  São Paulo: Instituto Progresso Editorial, 1949, v. 1, p.  29. É óbvio 
que não se deve considerar literalmente as palavras de Nabuco, pois elas procuram dissimular sua 
ambição e transmitir um certo ar de desprendimento. De todo modo, naquele momento, parece ser certo 
que a morte de seu pai o afastava de uma vida mais desprendida, à qual ele tanto prezava. Os demais 
episódios aqui narrados da vida de Joaquim Nabuco foram extraídos de NABUCO, Joaquim.  Minha 
formação; NABUCO, Carolina.  A vida de Joaquim Nabuco; VIANA FILHO, Luiz.  A vida de Joaquim 
Nabuco. 
137 Cf.  NABUCO, Joaquim.  Minha formação, p.  174-5. 
138 Idem, p.  176. 
139 Idem, p.  173. 
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grande causa, que expressasse a paixão humana e se voltasse para o destino dos 
infelizes. 
“[Eu tinha necessidade de] aproveitar a minha vida em qualquer obra de 
misericórdia nacional; ajudar o meu país, prestar os ombros à minha época, para algum 
nobre empreendimento. Nenhuma causa política, dados os elementos que descrevi, 
poderia causar-me esse entusiasmo, inspirar-me esses arroubos; a política seria 
sempre a emoção partidária, incerta, negativa, o temor de edificar desconfiado da 
solidez dos materiais e do terreno. Era preciso que o interesse fosse humano, universal; 
que a obra tivesse o caráter da finalidade, a certeza, a inerrância do absoluto, do divino 
como têm as grandes redenções, as revoluções da caridade ou da justiça, as auroras 
da verdade e da consciência sobre o mundo. No Brasil, havia ainda no ano em que 
comecei minha vida pública um interesse daquela ordem, com todo esse poder de 
fascinação sobre o sentimento e o dever, igualmente impulsivo e ilimitado, capaz do fiat, 
quer se tratasse da sorte de criaturas isoladas, quer do caráter da nação... Tal interesse 
só podia ser o da emancipação, e por felicidade da minha hora, eu trazia da infância e 
da adolescência o interesse, a compaixão, o sentimento pelo escravo – bolbo que devia 
dar a única flor da minha carreira...”140. 
O ter abraçado a causa dos escravos, de acordo com suas próprias palavras, 
escritas quando fazia o balanço de sua vida, decorreu de um desejo de ser reconhecido 
como alguém que participou de uma obra grandiosa, de caráter universal, cuja 
envergadura da empreitada era capaz de marcar época e assim deixar registrado na 
história os nomes daqueles que concorreram para tal serviço. A sua entrada para a 
Câmara dos Deputados lhe proporcionou os meios de atingir seu sonho de glória ao lhe 
permitir a defesa da causa antiescravista. 
Mas é fácil perceber que o novato deputado que, diga-se de passagem, ainda 
era uma pessoa bem jovem, pois contava tão-somente trinta anos, não dispunha de um 
projeto minimamente ordenado de intervenção política para afetar o sistema escravista. 
Embora houvesse se manifestado contrário à escravidão já durante a campanha 
eleitoral, contrariamente ao que disse em Minha formação, a adesão à causa 
                                                
140 Idem, 174. 
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antiescravista não foi por ele planejada e se o fora, ainda carecia de meios e 
oportunidades para abraçá-la. Na verdade, a tal obra de “interesse humano e universal”, 
à qual dedicaria sua vida política caiu quase que gratuitamente em seu colo. 
Excetuando-se o tempo em que ficou doente em decorrência de uma febre 
tifóide, enfermidade que lhe afastou por vários meses das sessões parlamentares, 
Nabuco demorou aproximadamente outros sete meses para proferir um discurso sobre 
o tema da escravidão. Embora já houvesse mencionado na sessão legislativa de 29 de 
abril de 1879, semelhantemente ao que fizera durante sua curta campanha eleitoral no 
Recife, que “o primeiro problema deste país é a emancipação dos escravos”141, sua 
primeira intervenção para tratar diretamente do tema da escravidão ocorreu apenas em 
26 de agosto de 1879, numa denúncia da escravização ilegal a que estavam 
submetidos centenas de trabalhadores por parte de uma companhia de mineração, 
chamada São João d’El Rei, do Morro Velho142. 
A rigor, até essa ocasião, ele ainda não havia tratado especificamente do tema 
da emancipação ou da abolição da escravidão na Câmara dos Deputados. Com essa 
denúncia, o deputado apenas exigia que se restituíssem à liberdade os negros da 
Companhia de Morro Velho, mantidos ilegalmente como escravos. Seus discursos 
imediatamente posteriores pouco ou quase nada contemplavam a questão da abolição. 
Em alguns deles limitava-se a mencionar aqui e ali algum aspecto que considerava 
                                                
141 NABUCO, Joaquim.  Discursos parlamentares.  (Introd. de Gilberto Freyre).  Brasília: Câmara dos 
Deputados, 1983. (Perfis Parlamentares, 26), p.  89. 
142 A denúncia apresentada por Nabuco contra a companhia de mineração se baseava num contrato feito 
em 27 de junho de 1845, pela ocasião da aquisição de engenhos e terras de outra companhia, a extinta 
Cata Branca. Como o contrato foi celebrado em Londres, a lei inglesa de 1843, Anti-Slaveholding Act, 
não permitia a aquisição de escravos na Inglaterra, nem em outros países por súditos ingleses. Desse 
modo, o artifício utilizado foi a nova companhia adquirir por compra o direito que a extinta companhia 
tinha do aluguel dos serviços de seus escravos. Segundo o contrato, a aquisição do trabalho desses 
escravos se daria por um prazo de 14 anos, após o que seriam emancipados. Tal prazo se extinguira em 
1859, mas em 1879 (exceto os que haviam falecido) todos ainda continuavam escravos.  Cf.  NABUCO, 
Joaquim.  Discursos parlamentares.  Edição da Câmara dos Deputados, p. 152. Antonio Penalves 
esclarece que a descoberta de tal fato não foi feita por Nabuco, pois a mesma denúncia aparece num 
artigo de 5 de setembro do jornal The Rio News, intitulado Illegal Slavery, no qual é reproduzido o 
contrato assinado entre a Cata Branca e a Morro Velho. Num outro artigo, publicado quase um ano 
depois da denúncia, o jornal esclarece o fato: “a descoberta da escravização de homens livres não fora 
feita por Nabuco tampouco pelo Rio News, e ambos receberam simultaneamente o material”. In ROCHA, 
Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p. 121. Já o The Rio News foi um jornal editado 
no Rio de Janeiro, em inglês, e começou a circular em abril de 1874. Em 1879 estava sob a direção de O. 
C. James e Andrew Jackson Lamoureux. Contudo, a partir de 1882 Lamoureux, que era norte-americano, 
tornou-se seu único proprietário e editor. Idem, p. 95. 
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perverso no sistema escravista e como tal prática impedia o progresso do país, mas 
não aparecia nenhuma crítica mais peremptória ou propostas claras contra a 
escravidão. 
Em setembro desse mesmo ano foi quando começaram suas críticas mais 
contundentes ao sistema escravista. Isto se deveu à discussão de uma verba de 120 
contos de réis para uma missão à China, solicitada pelo Ministro de Estrangeiros, 
Moreira de Barros. Aproveitando a oportunidade, Nabuco atacou a política imigrantista 
do então Gabinete Sinimbu, que, segundo ele, não tinha “outro intuito senão mongolizar 
o país”143 com a introdução de chins, atendendo aos interesses dos fazendeiros, 
voltados exclusivamente à tentativa de aliviar a escassez de mão-de-obra escrava, que 
começava a ser sentida mais nitidamente nas regiões de fronteira agrícola. 
Sua primeira intervenção efetiva sobre a necessidade de se extinguir a 
escravidão ocorreu na sessão de 8 de outubro de 1879144. Nessa ocasião, discutiu-se 
mais uma vez a questão dos imigrantes chineses, aos quais Nabuco era 
terminantemente contra. No final de seu discurso, ele aproveitou para criticar aqueles 
que não consentiam em empregar os ex-escravos como trabalhadores livres e ainda 
afirmou que 
“[...] a verdadeira hégira da vida nacional, o ponto de partida de todos os 
progressos, o dia em que havemos de entrar com a fronte erguida na comunhão dos 
povos livres, e tomar o lugar que nos pertence, será aquele em que, em todo este país, 
não houver mais um escravo!”145. 
Embora esta passagem indique uma crítica aberta a escravidão e uma exortação 
pela libertação dos escravos, em todo o discurso, Nabuco, porém, não apresenta 
nenhuma proposta precisa sobre o modo de se encaminhar a questão. 
                                                
143 NABUCO, Joaquim.  Discursos parlamentares.  Edição da Câmara dos Deputados, p.  165. 
144 Interessante ressaltar que foi nessa sessão que Nabuco reconheceu a primazia do deputado pela 
Bahia, Jerônimo Sodré, como o primeiro a ter sustentado a idéia da emancipação, fato que 
desencadearia no parlamento as intervenções antiescravistas. O discurso de Sodré ocorreu em 5 de 
março de 1879, conforme MORAES, Evaristo de.  A campanha abolicionista (1879-1888).  2ª ed.  
Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1986, p. 31. 
145 NABUCO, Joaquim.  Discursos parlamentares.  Edição da Câmara dos Deputados, p.  226. 
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Logo a seguir a Câmara encerra suas sessões legislativas daquele ano e inicia 
seu recesso. Sua próxima intervenção contra a escravidão ocorrerá quase dez meses 
depois, em 10 de agosto de 1880, pela ocasião da discussão do Orçamento da 
Agricultura. E, a seguir, no final do mesmo mês, quando da sua tentativa frustrada de 
apresentação de um Projeto de Lei para a extinção do elemento servil. Por uma 
manobra regimental da Câmara, Nabuco foi impedido de apresentar o referido Projeto. 
Mas é através dele que se pode avaliar mais seguramente suas propostas 
emancipacionistas. Os dois principais itens desse projeto eram: 
Art. 1º. No dia 1º de janeiro de 1890 a escravidão será declarada abolida para 
sempre no território do Império. 
O Estado indemnisará na fórma d’esta lei os senhores que ainda possuam 
escravos naquella data. 
Art. 25. Os senhores que possuirem escravos no anno de 1890 receberão uma 
indemnisação do Estado por cada um, indemnisação que terá por base a média do 
valor do escravo nos dez annos anteriores. Essa indemnisação será immediatamente 
paga pelo Estado em moeda corrente, descontando-se do pagamento os annos de 
serviços prestados ao senhor ou ao ascendente d’este de quem elle o houver tido por 
herança depois da publicação d’esta Lei, sendo os serviços que ella garante até o anno 
de 1890 considerados como parte da indemnisação do capital empregado bona fide na 
acquisição de braços146. 
Todo o restante do projeto, que contém 29 artigos, preocupa-se em estabelecer 
formas legais para que o escravo pudesse adquirir mais facilmente sua alforria, procura 
regular alguns itens da lei de 1871 e proíbe a venda, a doação ou a transferência de 
escravos. Mas os itens mais importantes são os dois artigos selecionados, pois eles 
fornecem uma idéia clara de que, naquele momento, as propostas de Nabuco para a 
                                                
146 O projeto de Nabuco foi publicado na íntegra por O Abolicionista, que foi o periódico mensal da 
Sociedade Brasileira contra a Escravidão e circulou de 1 de novembro de 1880 a 1 de dezembro de 1881. 
O projeto encontra-se nos números 1 de janeiro de 1881 e 1 de fevereiro de 1881. Ver a respeito SILVA, 
Leonardo Dantas (Org.). O Abolicionista.  Segundo Carolina Nabuco, que organizou uma edição das 
cartas de seu pai, o único jornal que consentiu em publicar o projeto de Nabuco de 1880 foi a Gazeta de 
Notícias, órgão onde se reunia um grupo de abolicionistas. NABUCO, Joaquim.  Cartas a amigos, v. 1, 
271. 
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emancipação dos escravos não eram nem um pouco radicais, aliás, como ele próprio 
reconhecia nessa legislatura, “há uns, como eu, abolicionistas intransigentes quanto ao 
fim, mas quanto aos meios muito transigentes”147. Seu projeto previa a emancipação 
para 1890, e caso tivesse sido votado e entrado em vigência, seu prazo excederia a 
própria Lei Áurea, de 1888. O outro ponto que chama a atenção é a sua proposta de 
indenização aos senhores de escravos. 
Em sua primeira carta à British and Foreign Anti-Slavery Society (BFASS), em 8 
de abril de 1880, Nabuco assim justificava a escolha da data que constava em seu 
projeto para a emancipação: 
“Na próxima Sessão da Câmara dos Deputados, além de um projeto de lei que 
pretende corrigir muitas desigualdades e iniqüidades da escravidão, apresentarei outro, 
fixando a data de 1º de janeiro de 1890 para a completa abolição da escravidão no 
Império. 
Sei que um período de tempo tão longo é uma concessão; mas, é necessária. É 
o único meio de superar as dificuldades, que ainda são muito grandes. [...] Um prazo 
imutável tal como a data de 1º de janeiro de 1890, daria tempo para que os fazendeiros 
se preparassem para a grande evolução e, ao mesmo tempo, desencadearia 
diretamente no coração dos escravos uma esperança inestimável, de um preço 
impagável, que tornaria a vida deles cada vez menos dura com a aproximação da 
libertação”148. 
Se a escolha do ano de 1890 visava garantir o tempo necessário para que os 
fazendeiros realizassem a passagem do trabalho escravo para o livre sem desestruturar 
a produção, como Nabuco justificou à BFASS, faltou justificar, ou melhor, faltou informar 
e justificar sua posição a favor da indenização dos fazendeiros e donos de escravos. 
Provavelmente Nabuco sabia que essa instituição era contra a indenização aos donos 
de escravos e, por isso, resolveu omitir tal informação. 
                                                
147 NABUCO, Joaquim.  Discursos parlamentares.  Edição da Câmara dos Deputados, p.  269. 
148 ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p. 321. A partir dessa primeira carta, 
Nabuco passou a corresponder-se freqüentemente com a BFASS, na condição de Presidente da SBCE. 
A entidade inglesa foi a responsável pela difusão da opinião de que Nabuco era o líder do movimento 
abolicionista brasileiro, o que lhe facultou a admiração internacional e lhe granjeou enorme prestígio junto 
aos antiescravistas europeus. Cf. Idem, p.  134 e segs. 
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Um outro aspecto que merece ser destacado da carta de Nabuco à BFASS é a 
sua preocupação em salientar o envolvimento dos senhores no processo de libertação 
dos escravos. Segundo Nabuco, os donos de escravos, “em virtude dos seus 
sentimentos humanos, estão realmente se tornando, cada vez mais, os melhores 
operários da emancipação”. O remetente chegou inclusive a perguntar, num momento 
de retórica, se “haverá mais claro sinal de espírito público que a liberalidade privada de 
grandes e pequenos proprietários de terra, concedendo, por vontade própria, liberdade 
a todos os seus escravos e distribuindo-lhes terras?”149. Um inglês que lesse sua 
correspondência chegaria a acreditar que esse era um fato corriqueiro no cenário 
brasileiro e que expressava o andamento da campanha abolicionista. 
Dando prosseguimento à sua atuação antiescravista e agora contando com o 
apoio e o prestígio institucional da British and Foreign Anti-Slavery Society, no início do 
ano de 1881, o deputado Joaquim Nabuco partiu para uma viagem à Europa, em que 
visitou Portugal, Espanha, França e Inglaterra. Em todos os lugares por que passou 
sempre foi recebido como uma espécie de líder do movimento abolicionista brasileiro e 
aproveitou as oportunidades para discursar em favor do fim da escravidão. Em seus 
discursos, utilizou-se quase sempre da mesma fórmula expositiva, em que procurava 
condenar a escravidão de modo geral, lembrando que sua extinção era fundamental 
para o progresso de qualquer nação. Em seguida, apresentava um breve histórico das 
medidas adotadas no Brasil com vistas a restringir o trabalho escravo. Mas a parte mais 
incisiva de seus discursos estava sempre reservada em mostrar as diferenças entre o 
abolicionismo brasileiro e os demais abolicionismos. Nesse sentido, Nabuco nunca 
deixava de reivindicar o epíteto de estadistas aos abolicionistas brasileiros, numa 
recusa expressa da pecha de filantropos, que, segundo ele, cabia bem aos 
abolicionistas europeus. Vale ressaltar, entretanto, que em nenhum de seus discursos 
havia referências sobre a forma de se encaminhar o fim da escravidão no Brasil ou 
propostas nesse sentido. Talvez por se tratar de um público só indiretamente 
interessado no fim da escravidão no Brasil, Nabuco não mencionou sequer suas 
propostas contidas no projeto de 1880. O correspondente do Jornal do Commercio em 
                                                
149 ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p. 321-2. 
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Londres (cargo que Nabuco viria a ocupar menos de um ano depois) percebeu que o 
brasileiro não se comprometia com um projeto claro a respeito do fim da escravidão: 
“O Sr. Nabuco muito judiciosamente foge á responsabilidade de apresentar 
dogmaticamente um plano para conseguir a emancipação com maior brevidade do que 
póde realisar a lei de 1871; e não apella unicamente para o sentimentalismo, quando 
consequencias tão sérias podem nascer da precipitação”150. 
Durante o restante dessa legislatura não houve nenhuma outra intervenção 
contundente de Nabuco a favor do fim da escravidão. Como não conseguiu se reeleger 
para o mandato seguinte, desta vez concorrendo pelo 1º Distrito da Corte e não mais 
pelo Recife, em 1º de fevereiro de 1882 ele partiu para a Inglaterra a fim de encontrar 
um meio de ganhar a vida. 
Nesse mesmo ano, ele se manifestou novamente contra a escravidão através de 
uma petição encaminhada à Câmara dos Deputados. De Londres, onde residia, 
aproveitou a oportunidade que a Constituição do Império concedia a todo cidadão 
brasileiro de poder apresentar uma petição ao parlamento. O deputado Antônio Pinto, 
que, embora fosse conservador, se declarava abolicionista, encarregou-se de lê-la na 
Câmara em 14 de julho151. Esse documento contém o indício de uma posição nova em 
relação às suas propostas de quando fora deputado na legislatura anterior, pois Nabuco 
chega a aventar a idéia de emancipação imediata. Todavia, ele não chegou 
efetivamente a sustentar tal proposta, pois o texto da petição sugere a emancipação 
imediata ou a curto prazo, sem definir, entretanto, o que entende por “curto prazo”. No 
fundo, pode-se dizer que essa petição continuou a sustentar o mesmo ponto-de-vista 
que ele vinha defendendo desde 1880: “Só a emancipação total dos escravos, 
immediata, ou a curto prazo mas proclamada desde já, pode separar a tempo a sorte do 
paiz da sorte da escravidão”152. 
                                                
150 SILVA, Leonardo Dantas (org.).  O Abolicionista, p.  91. 
151 NABUCO, Joaquim.  Cartas a amigos. v. 1, p.  84. 
152 Anais da Câmara dos Deputados, sessão de 14 de julho de 1882, p. 294. 
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No documento não se encontra nenhuma palavra sobre uma possível 
indenização aos proprietários de escravos. A rigor, ele é quase que uma espécie de 
exortação aos parlamentares brasileiros, lembrando-os da necessidade de se 
encaminhar a questão da abolição. Não se consegue perceber, entretanto, nenhuma 
nova proposta a respeito de como dar andamento à questão do “elemento servil”. O 
casuísmo desse documento talvez possa ser mais bem dimensionado quando se 
considera que ele teve o caráter de um abaixo-assinado, que vinha representar junto ao 
poder legislativo a urgente necessidade de se abolir a escravidão no Império, embora 
os abaixo-assinados se referissem tão-somente ao próprio Joaquim Nabuco e a José 
da Costa Azeredo, barão de Ladário. 
A petição mais parecia se destinar a manter o nome de Nabuco em destaque nos 
quadros do abolicionismo brasileiro. Assim, de um lado ele preservava sua memória 
junto aos seus correligionários; de outro, engrandecia sua imagem junto aos integrantes 
da BFASS. Com essa petição, Nabuco tentava criar ainda uma oportunidade para não 
deixar a questão do “elemento servil” ficar muito distante do parlamento e aproveitava 
para chacoalhar seu grupo abolicionista, que perdera praticamente toda organicidade e 
deixara inclusive de publicar O Abolicionista, que se constituíra na principal fonte de 
propaganda da Sociedade Brasileira contra a Escravidão, que, aliás, também se 
extinguira. 
Mas ele não conseguiu atingir seus objetivos. Seus amigos e correligionários 
mais próximos, como Rebouças e Joaquim Serra, perceberam a sua manobra e 
evitaram assinar a petição, argumentando ser despropositada uma petição vinda de 
fora quando não surgira nenhuma internamente. Contudo, segundo sua biógrafa Angela 
Alonso, na realidade, eles se sentiram supérfluos e até mesmo humilhados em ter de 
seguir uma liderança ausente153. 
Nabuco se inquietava com a desorganização e com o desaparecimento desses 
órgãos, tanto que da Inglaterra procurava incentivar o funcionamento, por mais precário 
que fosse, de alguma entidade abolicionista brasileira. Suas cartas a Adolfo de Barros, 
que fora o vice-presidente da SBCE, demonstram seus objetivos: 
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“O que eu quisera é que uma vez por mês pelo menos vocês [os amigos da 
SBCE] fizessem uma reunião da Junta e publicassem a ata – e que despertassem nas 
províncias o espírito abolicionista por comités semelhantes”. 
“Desejo que você dê alguns momentos de séria atenção com o seu espírito 
prático e organizador ao melhor modo de fazer funcionar sempre no pequeno círculo 
harmônico e unânime dos nossos bons amigos a Sociedade Brasileira contra a 
Escravidão. [...] Basta uma reunião mensal da junta e uma ata da sessão nos diversos 
jornais. [...] Hoje que ela é conhecida na Europa não desejo vê-la morrer”154. 
A preocupação de Nabuco estava voltada mais para a existência formal da 
SBCE do que para sua efetiva atuação numa campanha abolicionista. O que lhe 
importava eram as reuniões mensais e a publicação das respectivas atas na imprensa, 
de modo a dar visibilidade à instituição e aos seus membros, dentre eles a si próprio. 
Sem dúvida, essa estratégia denunciava que sua maior preocupação era preservar o 
seu nome de Presidente da SBCE junto aos integrantes da BFASS e à opinião pública 
européia, assim como a de ser considerado o líder do movimento abolicionista 
brasileiro. O esvaziamento da militância efetiva da SBCE não parecia incomodá-lo 
muito. 
Portanto, de 1879 a 1882 as propostas de Nabuco para a emancipação 
praticamente não se alteraram. Elas mantiveram o mesmo caráter cuidadoso e, por que 
não dizer, conservador. Tinham sempre a preocupação de não propor nenhuma medida 
drástica, nem atentar contra o patrimônio dos donos de escravos ou causar qualquer 
tipo de comoção pública. Limitavam-se a pedir o estabelecimento de um prazo para a 
emancipação, a fim de que a agricultura tivesse tempo de se precaver com outro tipo de 
mão de obra, e procuravam garantir que os fazendeiros e donos de escravos não 
arcassem com os prejuízos do fim da escravidão. Em última instância, Nabuco sempre 
lembrava que suas propostas não tinham o objetivo de infringir as leis do país. O 
máximo a que chegava nessa questão era pedir que tais leis fossem cumpridas, 
especialmente a de 1831, que tinha estabelecido o fim do tráfico, considerando todos 
                                                
154 Cartas de 12 e 17 de novembro de 1882, in NABUCO, Joaquim.  Cartas a amigos, v. 1, p. 85-8. 
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os escravos que adentraram o país a partir daquela data como ilegais e passíveis, 
portanto, de serem considerados como homens livres.
Com efeito, até 1882, Nabuco jamais sugeriu claramente a abolição imediata, 
incondicional e sem indenização. Suas propostas tinham sempre em vista um futuro 
não muito distante e parecem, mesmo quando não o afirmam, ter como parâmetro o 
ano de 1890 a assinalar o limite do cativeiro. 
Segundo Antonio Penalves, a adoção da idéia de abolição imediata e 
incondicional somente passará a ser defendida por Joaquim Nabuco após ele 
estabelecer um contato mais efetivo com a BFASS. O contato com essa instituição e 
outros abolicionistas europeus teria provocado inclusive uma mudança em sua posição 
referente à indenização dos senhores. Diferentemente do que acontecera até o início 
da década de 1880, a partir da proximidade com os quakers, ele não mais defenderá o 
ressarcimento aos donos de escravos155. 
Contudo, mesmo em seu livro mais famoso sobre a escravidão, O Abolicionismo
(1883)156, Joaquim Nabuco não assumiu uma defesa clara da abolição imediata, 
incondicional e sem indenização. Nesse livro seguramente estão expostas as primeiras 
análises brasileiras a respeito do caráter totalizante da escravidão, as estruturas que 
essa instituição criou para dominar toda a sociedade, desde a economia, a política, 
passando pelas formas de sociabilidade mais íntimas. Nele também se encontra um 
ótimo panorama de como a escravidão dificultava ou impedia o progresso do país. 
Enfim, o livro apresenta um dos melhores diagnósticos sobre como a formação 
brasileira foi moldada pela escravidão. Porém, é preciso salientar mais uma vez que ele 
não traz propostas de abolição imediata e incondicional. A defesa clara de uma abolição 
sem indenização aos senhores também não pode ser encontrada nessa obra. 
Outro objetivo do livro é explicar o que é o abolicionismo e como se justifica sua 
atuação. Nesse intuito, Nabuco apresenta uma série de razões que levaram as nações 
modernas a repelir a escravidão. A seguir enumera os benefícios advindos com essa 
                                                
155 ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p.  196. 
156 O Abolicionismo foi escrito e publicado na Inglaterra. Nabuco aproveitou-se de uma estadia na cidade 
de Brighton para trabalhar na sua obra, tendo à sua disposição parte da biblioteca que pertenceu a 
Richard Cobden, a quem ele muito estimava como abolicionista e defensor do livre-comércio. Ver 
NABUCO, Joaquim.  Cartas a amigos, v. 1, 73. Para uma apreciação mais circunstanciada dessa estadia, 
ver ROCHA, Antonio Penalves, Abolicionistas brasileiros e ingleses, p.  183-7. 
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medida, que, ao contrário do que sugeriam os pró-escravistas, proporcionou uma série 
de melhorias aos territórios até então estagnados ou em decadência. 
Ao tentar definir o abolicionismo brasileiro, Nabuco afirmou que este movimento 
tem de ir além da consciência expressada até aproximadamente 1875, quando a 
sociedade condenava os traficantes de escravos, mas considerava como legítimo o 
domínio exercido sobre entes humanos. Era preciso ir adiante dessa percepção, uma 
vez que ela trazia embutida a idéia de que a escravidão era perniciosa, e por isso 
deveria ser contida através do impedimento da entrada de novos escravos no país. 
Contudo, esse procedimento fazia vistas grossas aos escravos já existentes, como se 
entendesse que o futuro dessa situação não seria muito longo, donde então a 
permissividade em desfrutá-la ao máximo. Para o abolicionismo, diz ele, o domínio de 
um ser humano por outro constitui um crime e deve ser condenado, entretanto, o 
movimento não pode se restringir a tal condenação; sua tarefa era muito maior: 
“O Abolicionismo, porem, não é só isso e não se contenta com ser o advogado 
ex-officio da porção da raça negra ainda escravizada; não reduz a sua missão a 
promover e conseguir – no mais breve prazo possivel – o resgate dos escravos e dos 
ingenuos. Essa obra – de reparação, vergonha ou arrependimento, como a queiram 
chamar – da emancipação dos actuaes escravos e seus filhos é apenas a tarefa 
immediata do Abolicionismo. Alem d’essa ha outra maior, a do futuro: a de apagar todos 
os effeitos de um regimem que ha tres seculos, é uma eschola de desmoralização e 
inercia, de servilismo e irresponsabilidade para a casta dos senhores, e que fez do 
Brazil o Paraguay da escravidão”157. 
Mesmo considerando “o resgate dos escravos e dos ingênuos” como tarefa 
imediata do abolicionismo, não há uma menção que explique claramente o que Nabuco 
entende por estes termos. Aquilo que de mais representativo se pode ler no livro a 
respeito de algum prazo para a abolição é a expressão “mais breve possível”, repetida 
em várias passagens, mas que não revela quase nada. Como se pode ver pelo trecho 
destacado abaixo, extraído também de O Abolicionismo, Nabuco ainda preservava sua 
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convicção de 1880, quando acreditava que o ano de 1890 seria um prazo razoável para 
a abolição, uma vez que daria tempo da lavoura e de o país se prepararem para tal 
evento: 
Ninguem, infelizmente, espera que a escravidão acabe de todo no Brazil antes 
de 1890; não ha poder, actualmente conhecido, que nos deixe esperar uma de duração 
menor, e uma lei que hoje lhe marcasse esse prazo aplacaria de repente as ondas 
agitadas”158. 
O que essa passagem sugere é que Nabuco ainda estava convencido que o ano 
de 1890 seria um prazo adequado para a extinção da escravidão, tal como ele havia 
defendido em seu projeto de 1880, e que a definição desse prazo ajudaria a conter as 
“ondas agitadas”. Vê-se perfeitamente aqui mais uma vez a sua preocupação em 
circunscrever o movimento abolicionista aos limites do parlamento e, quando muito, da 
imprensa, não deixando que outras formas de agitação passassem a ditar a sua 
dinâmica e viessem a colocar em perigo todo o esforço para que a reforma do elemento 
servil fosse conduzida estritamente segundo os trâmites legais. 
Em relação à indenização dos senhores, embora Nabuco sugerisse que ela não 
deveria ocorrer, o faz da maneira menos direta possível e de modo tão ambíguo que 
chega inclusive a dizer que concede “o principio que o Estado deva entrar em accordo 
para indemnizar a propriedade escrava, legalmente possuida”159. A seguir, na tentativa 
de convencer seu suposto leitor – um senhor, é claro – procura demovê-lo da idéia de 
solicitar a indenização, argumentando que o escravo já pagou o montante que foi 
investido em sua compra. Chega inclusive a sugerir uma espécie de planilha, onde se 
lançariam o preço de mercado do escravo e o crédito que este obtém diariamente, 
através de seu trabalho. Pergunta ainda aos senhores se o país não tem o direito de 
extinguir a escravidão, “de chofre”, sem que seja acusado de os estar sacrificando, uma 
vez que todos foram avisados para cessar com tal indústria. 
                                                
158 Idem, p.  229. 
159 Idem, p.  228. 
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“Pois bem, não ha escravo que dentro de cinco annos não tenha pago o seu 
valor, sendo os seus serviços intelligentemente aproveitados. Pense entretanto a 
lavoira, faça cada agricultor a conta dos seus escravos: do que elles efetivamente lhe 
custaram e do que lhe renderam, das crias que produziram, – descontando os Africanos 
importados depois de 1831 e seus filhos conhecidos, pelos quaes seria um ultraje 
reclamarem uma indemnisação publica, – e vejam se o paiz, depois de grandes e 
solemnes avisos para que descontinuassem essa indústria cruel, não tem o direito de 
extinguil-a, de chofre, sem ser accusado de os sacrificar. 
Se elles não conseguem reunir as suas hypothecas, pagar as suas dividas, a 
culpa não é dos pobres escravos que os ajudam quanto podem, e não devem 
responder pelo que o systema da escravidão tem de mau e de contrario aos interesses 
do agricultor. Dê cada senhor hoje uma papeleta a cada um dos seus escravos, 
inscrevendo na primeira pagina, não já o que ele custou – sómente esse processo 
eliminaria metade da escravatura legal – mas o que cada um vale no mercado, e lance 
ao credito d’esse escravo cada serviço que elle preste; dentro de pouco tempo a divida 
estará amortizada. Se alguma coisa o escravo lhe ficar restando, elle mesmo fará honra 
á sua firma, servindo-o depois de livre: tudo o que não fôr isso, é usura e a peor de 
todas, a de Shylock, levantada sobre a carne humana, e, peor do que a de Shilock, 
executada pelo proprio usurario”160. 
O que chama a atenção nessas passagens citadas é o rodeio a que Nabuco 
recorre para expressar suas idéias. Tal rodeio não pode ser creditado somente a um 
cuidado para não alarmar os donos de escravos ou a uma precaução na linguagem 
com vistas a não acirrar os ânimos e os interesses envolvidos na questão. As meias 
palavras, embora integrem boa parte das obras de Nabuco – expediente adquirido 
talvez com o círculo diplomático – aqui representam mais um estratagema e uma forma 
de agir que propriamente um receio em expor claramente a opinião. Em 1883 Nabuco 
ainda não estava totalmente convencido de que a abolição deveria ocorrer no Brasil 
sem a respectiva indenização aos senhores. Do mesmo modo, parecia não estar 
totalmente convicto de que o país teria condições de realizar a abolição antes de 1890, 
sem que isso acarretasse sérios transtornos, em especial à grande lavoura – que seria 
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desestruturada de uma hora para outra com a falta de mão-de-obra e também de 
crédito (não esquecer que a principal garantia dada aos credores era o plantel de 
escravos) –, e às finanças públicas. 
É provável que o êxito que Nabuco obtivera em O Abolicionismo ao mostrar 
todas as conexões entre escravidão e as várias esferas da vida social no Brasil tenha 
ofuscado a boa parte dos leitores sua indecisão ou insegurança quanto à forma de 
promover o fim da escravidão. Não se pode esquecer que era o próprio Nabuco e nessa 
mesma obra quem afirmava que a causa em relação à escravidão já “estava ganha”, 
sugerindo que as consciências já haviam sido conquistadas. Restava, entretanto, 
implementar as medidas que chancelassem o fim dessa instituição161. É nesse sentido 
que é legítimo – sem cometer injustiças para com o autor – indagar quais eram suas 
propostas para se acabar com a escravidão e os meios de realizá-las, uma vez que a 
questão se limitava a transplantar para a realidade um fato há muito reconhecido pelas 
instituições. 
Já em a Campanha abolicionista no Recife (1885), o que de mais claro se pode 
distinguir nas propostas de Nabuco é a ênfase com que sustenta a necessidade de se 
implantar medidas complementares à abolição, com vistas a minimizar as seqüelas 
deixadas pela escravidão e facilitar a introdução do trabalho livre. Uma dessas medidas 
consistiria numa lei de democratização do solo, que seria conduzida mediante a adoção 
de um imposto territorial para as grandes propriedades – essa proposta, como se verá 
mais adiante, merece ser considerada com muitas ressalvas. Quanto à idéia de 
abolição imediata e incondicional, ainda é impossível definir com clareza como ele se 
posicionava sobre o assunto. O que se tem muito bem explícito nesse livro, entretanto, 
é sua recusa em aceitar a indenização aos senhores que tivessem seus escravos 
libertados. 
Contudo, a análise da obra Campanha abolicionista no Recife requer um cuidado 
mais apurado, em vista de sua peculiaridade, pois ela é composta integralmente da 
publicação de uma série de discursos proferidos por Nabuco quando da campanha para 
                                                
161 Ver a respeito NABUCO, Joaquim.  O abolicionismo, p.  42-3. Em a Campanha abolicionista no Recife
Nabuco expressará a mesma opinião, afirmando que “se a escravidão está morta, se não ha nada que a 
possa resuscitar e se por outro lado o que vem atraz della é a abundancia e a fertilidade, é preciso 
abreviar o mais possível o terrivel interregno que estamos atravessando da escravidão para a liberdade”, 
p.  29. 
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deputado pelo 1º Distrito do Recife. Na realidade, ocorreram duas eleições, a primeira 
em dezembro de 1884 e a segunda em janeiro de 1885. Os textos que constam dessa 
obra originaram-se em sua maioria de discursos ou pronunciamentos anteriores à 
primeira eleição. Dois deles, porém, se referiam à segunda. A complicação imposta por 
essa obra é proveniente, portanto, de seu caráter eleitoral e propagandístico, como 
afirmou o seu prefaciador, Aníbal Falcão162. Isto impõe uma leitura cautelosa, pois cabe 
considerar que muito daquilo que o livro traz são promessas de campanha eleitoral, e 
pode não refletir necessariamente o ponto-de-vista do autor sobre o problema. Outras 
afirmações podem ser creditadas a rompantes próprios aos discursos desse gênero, 
com vistas a angariar a simpatia da platéia à qual o orador se dirigia163. 
Um bom indício de que se deve ler com ressalvas as propostas de Nabuco 
presentes em a Campanha abolicionista no Recife decorre, por exemplo, da 
discrepância entre o que o orador afirmou no Discurso na Praça de S. José de Riba 
Mar, a 5 de novembro, e o comentário de seu prefaciador ao tema ali abordado. Dizia 
Nabuco: 
“Eu, pois, se fôr eleito, não separarei mais as duas questões – a da 
emancipação dos escravos e a da democratização do solo. Uma é o complemento da 
outra. Acabar com a escravidão, não nos basta; é preciso destruir a obra da escravidão. 
Comprehende-se que em paizes velhos, de população excessiva, a miseria acompanhe 
a civilisação como a sua sombra, mas em paizes novos, onde a terra não está senão 
nominalmente occupada, não é justo que um systema de leis concebidas pelo 
monopolio da escravidão produza a miseria no seio da abundancia, a paralyzação das 
fôrças deante de um mundo novo que só reclama trabalho”164. 
                                                
162 NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p. V, XI. 
163 Embora os discursos presentes nesse livro tenham sido corrigidos ou emendados com o objetivo de 
serem publicados, como o próprio Nabuco afirmou, eles tiveram inicialmente o caráter propagandístico, 
de difusão de idéias e continham indubitavelmente grande apelo emocional, cujo objetivo precípuo era o 
de angariar votos para a eleição em disputa.  Cf.  NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, 
p  125. 
164 Idem, p.  49. 
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Compare-se agora as afirmações acima com a objeção que lhes lançou o 
prefaciador do próprio livro, Aníbal Falcão, abolicionista de primeira hora, amigo pessoal 
de Joaquim Nabuco, e que mais tarde se transformou em republicano: 
“Mas aqueles mesmos sentimentos [abolicionistas] avivados pelo espectaculo 
que elle [Nabuco] talvez pela primeira vez presenceasse, da miseria dos trabalhadores 
livres nas nossas cidades, avigoraram no espirito do chefe abolicionista a idéa, 
acariciada por alguns dos nossos economistas liberaes, da democratização do sólo. 
Idéa vaga e, além do mais, por isso mesmo perigosa,– devo dizel-o com franqueza. 
Reduzir-se-há ella ao aproveitamento das terras esterilizadas pelo egoismo e pelo 
espirito rotineiro dos nossos grandes proprietarios ruraes? Referir-se-há ao 
retalhamento effectivo da propriedade agricola, como se dá em França, por exemplo? 
[...] Como quer que seja, a idéa do retalhamento do sólo – mesmo em nosso paiz – se 
apparentemente é uma solução do problema do proletariado, nem por isso é definida e 
segura; para quasi todos carecerá de aprofundado exame, para alguns deve ser 
repellida. Não deve, portanto, estar alliada á propaganda abolicionista, fundada em 
idéas tão sãs e evidentes e animada de sentimentos indisputavelmente generosos”165. 
É impensável que Nabuco não tivesse lido e aprovado o referido prefácio de a 
Campanha abolicionista no Recife. Assim sendo, cabe perguntar se o texto de Aníbal 
Falcão não visava exatamente a mitigar ou a suavizar os de Nabuco, de modo a 
acalmar os proprietários rurais e aqueles que representavam “a riqueza accumulada, 
quer seja a propriedade da terra, quer seja o capital”? Senão, como entender tamanha 
desautorização do prefaciador ao assunto ali tratado, tido por Nabuco justamente como 
um dos pontos mais relevantes para se trabalhar, já que através da “reforma agrária” se 
destruiria uma das piores heranças da escravidão, que fora a concentração do solo? De 
início, portanto, o que se encontra ao abrir o livro é uma censura ou desqualificação 
àquela que pode ser considerada uma das principais propostas de Nabuco durante sua 
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campanha eleitoral em 1884: a idéia de “reforma agrária” decorria tão somente do 
sentimentalismo de Nabuco, avivado pelo contato inédito com a miséria do povo166. 
A Campanha abolicionista no Recife é uma obra que também suscita muitas 
dúvidas quanto à autenticidade das demais propostas ali defendidas. Nabuco utilizava-
se de um expediente muito próprio a quem deseja agradar e conquistar votos: ele 
adaptava seus discursos aos distintos públicos a quem se dirigia. Ele não apresentava 
as mesmas propostas em todas as suas conferências ou meetings, pelo contrário, elas 
eram rigorosamente selecionadas de acordo com a especificidade dos ouvintes. 
Quando discursou no bairro rico, como foi o caso do Meeting popular na 
passagem da Magdalena, Nabuco afirmou que os mais interessados na abolição 
deveriam ser os representantes da riqueza acumulada. Defendeu-se ainda das 
acusações de comunista, recebidas pelo fato de ser abolicionista, alegando que se algo 
era contrário à propriedade individual, não era o abolicionismo, mas a escravidão167. 
Quando, porém, defendeu a “reforma agrária” e o imposto territorial, o fez num bairro 
pobre e populoso, conforme indicam suas próprias referências168. Certamente era de 
bom tom evitar um tema desses num bairro rico, onde possivelmente estariam 
presentes os proprietários rurais e aqueles que representavam a “riqueza accumulada”. 
O mesmo modo de proceder pode ser observado em relação ao seu discurso no 
Campo das Princesas, bairro dos artistas (operários) do Recife. Ali Nabuco pronunciou-
se a favor da instrução técnica, da nacionalização das indústrias e afiançou que o apoio 
                                                
166 Sobre a expressão “reforma agrária” é importante salientar que Nabuco a utilizou muito pouco. Em seu 
lugar ele geralmente emprega as mais diversas variantes, como: “democratização do solo”, “lei agrária”, 
“democracia rural” etc. É bem provável que houvesse uma certa cautela da parte de Nabuco ao utilizar 
esta expressão, já que ela, desde aquela época, causava enorme desconforto entre os proprietários de 
terra no Brasil, e se transformava em motivo de discordâncias, como bem anotou o prefaciador da 
Campanha abolicionista no Recife. Todavia, ele deixa bem claro, num de seus discursos na Câmara dos 
Deputados que, se tratava de fato de reforma agrária: “o abolicionismo significa a liberdade pessoal, 
ainda melhor a igualdade civil de todas as classes sem exceção – é assim uma reforma social; significa o 
trabalho livre, é assim uma reforma econômica; significa no futuro a pequena propriedade, é assim uma 
reforma agrária, e como é uma explosão da dignidade humana, do sentimento da família, do respeito ao 
próximo, é uma reforma moral de primeira ordem”.  NABUCO, Joaquim.  Discursos parlamentares.  
Edição da Câmara dos Deputados, p.  367. Por isso, aqui será utilizada a expressão “reforma agrária”, 
ressalvando que não está estabelecida neste trabalho nenhuma relação direta entre essa expressão e o 
entendimento daquilo que hoje se considera como reforma agrária. 
167 “Qual é o principio do communismo? É a negação da propriedade individual. O que é a escravidão? É 
a negação da propriedade a mais individual que exista no mundo – a propriedade de si mesmo”.  In 
NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p.  120. 
168 Idem, p.  47-8. 
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da única classe que desejava ter era o da classe dos artistas, que viria a se transformar 
na principal força do país. Nos moldes dos discursos de então, cheios de menções e 
citações, chegou a proferir uma citação de Sieyès: “O que é o operário? Nada. O que 
vira elle a ser? Tudo”169. Essa seleção de assuntos, adequando-se ao caráter do 
público ouvinte, talvez indique algo mais do que prudência eleitoral; ela pode sugerir 
que as propostas de Nabuco, quando agrupadas, não mantinham a mesma força de 
convencimento que apresentavam quando pronunciadas separadamente. Em bloco, 
elas talvez se mostrassem inconciliáveis170. 
O que se tem ao certo, portanto, é que na Campanha abolicionista no Recife
Nabuco defende com clareza que a abolição não deve ser acompanhada pela 
indenização: “a emancipação immediata com indemnisação é uma tolice”, uma vez que 
o país não dispunha de recursos da ordem de 300 a 600 mil contos, necessários para o 
resgate dos escravos171. Mas, se por um lado Nabuco condena a idéia de indenização, 
por outro não há um apoio explícito de sua parte à idéia de emancipação imediata, 
tanto que a proposta de emancipação imediata com indenização, por ele ridicularizada, 
era uma proposta dos deputados pró-escravistas. 
Ao se apresentar como candidato abolicionista, ele enfatizava a necessidade de 
o país acabar com a escravidão se quisesse participar do concerto das nações 
civilizadas e mais adiantadas; afiança mais uma vez que o fim da escravidão é o 
princípio de qualquer reforma172. Entretanto, no tocante à forma de proceder ao 
                                                
169 Idem, p.  140-2. Embora Nabuco tenha tomado a citação de Sieyès, ele não explicou o que o autor 
francês entendia por “tudo”. Segundo Losurdo, “Sieyès afirma que o regime representativo consiste 
simplesmente na delegação da plenitude de poderes a uma ‘elite representativa’, que não é lícito 
incomodar mediante petições ou pressões de espécie alguma”.  LOSURDO, Domenico.  Democracia ou 
bonapartismo, p.  255. 
170 Izabel A. Marson já chamou a atenção para o caráter fragmentário das soluções apresentadas por 
Nabuco para o programa abolicionista. Ao tratar de a Campanha abolicionista no Recife, a autora afirma 
que as soluções “ou são tratadas genericamente, ou vão sendo desdobradas, gradativa e 
separadamente, dependendo do interlocutor imediato, primeiro no livro e depois a cada um dos 
pronunciamentos diante dos eleitores do Recife. Tal evidência sugere que estas soluções resguardavam 
problemas e que seu poder de convencimento provinha, justamente, de sua fragmentação”.  In  Marson, 
Izabel A.  O império da conciliação, p. 167. 
171 NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p.  36-7. 
172 Idem, p.  34. 
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encaminhamento dessa questão, ele se limitava a repetir que a escravidão devia ser 
abreviada ou que a obra do abolicionismo tinha de ser completada o quanto antes173. 
Fazer a crítica da escravidão é diferente de propor medidas para exterminá-la. 
Tal procedimento chega a sugerir que, mesmo negando a indenização, Nabuco ainda 
acreditava que a abolição não deveria ser imediata, pois seria necessário conceder um 
prazo para que os fazendeiros se adequassem à realidade do trabalho livre, não 
desestruturando assim a lavoura e a economia do país. 
Acompanhando o desenvolvimento de suas posições a respeito do modo de se 
encaminhar a abolição, a Legislatura de 1885 – para a qual ele foi eleito depois de 
passar por três pleitos no Recife – seria uma ocasião especial para que pudesse 
esclarecer seus pontos de vista sobre a questão, já que o principal assunto ali debatido 
fora o “elemento servil”, conforme registraram os Anais da Câmara. Porém, é preciso 
salientar que se tratava da discussão do projeto que concedia a alforria aos escravos 
maiores de 65 anos, que regulava as verbas destinadas à sua consecução e definia os 
valores dos escravos a serem alforriados pelo Estado. Este projeto foi fortemente 
atacado pelos abolicionistas, pois, na visão deles, era extremamente tímido no 
encaminhamento das propostas para a abolição imediata, além de ser um projeto 
caracteristicamente voltado aos interesses pró-escravistas, pois definia valores muito 
elevados para os escravos que viessem a ser alforriados pelo Estado. Mas, de todo 
modo, nessa legislatura, Nabuco não dispôs de grande capacidade de intervenção, 
uma vez que só pôde participar das sessões por aproximadamente dois meses e meio, 
após o quê ela foi dissolvida. De qualquer modo, seus discursos nesse período 
estiveram mais voltados à crítica do projeto do elemento servil e aos disparates que, em 
sua visão, ele propunha. O debate das medidas emancipacionistas de caráter gradual, 
propostas pelos pró-escravistas, não lhe possibilitou estabelecer uma discussão que 
enfocasse propriamente o tema da abolição, embora dessa vez ele tenha expressado 
com mais clareza a maneira pela qual ele entendia que o fim da escravidão deveria ser 
encaminhado. 
Na efêmera passagem que teve pela Câmara em 1885, pela primeira vez, 
Nabuco defendeu de modo claro a emancipação imediata: “Os que dizem, como o 
                                                
173 Cf.  Idem, p.  29 e 53. 
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nobre deputado [Zama] pela Bahia, que não há solução definitiva senão com a 
emancipação imediata e completa, pensam como eu...”174. Em outra passagem do 
mesmo discurso chega a ser mais enfático: 
“A atitude daqueles que nesta Câmara se chamam verdadeiramente 
abolicionistas, é por esse motivo a seguinte: – Se tivéssemos a responsabilidade do 
governo de Estado; se dispuséssemos nesta Câmara de votos bastantes para fazer um 
projeto de lei, proporíamos no dia de hoje a abolição imediata da escravidão no Brasil, 
assim como a abolição dos direitos sobre os serviços de filhos de mãe escrava, 
baseados na lei de 28 de setembro de 1871”175. 
Em outro discurso, nessa mesma Legislatura, ele afirmava: “Eu quero a 
emancipação imediata. Penso que um decreto que abolisse a escravidão no Brasil seria 
o melhor presente que o Parlamento poderia fazer à nação”176. Portanto, a partir de 
1885 Nabuco expressava na Câmara dos Deputados uma posição bem nítida, como até 
então jamais fizera, a favor da emancipação imediata. É certo que ele sempre se 
posicionara contrário à emancipação gradual, embora apoiasse medidas que de alguma 
forma minorassem o sofrimento dos escravos, mas foi somente em 1885 que sua 
posição a favor da emancipação imediata fica claramente expressa nos debates 
parlamentares e foi, obviamente, a partir deste momento que ele abandonou a idéia de 
uma emancipação programada para o ano de 1890. 
Foi ainda nessa mesma Legislatura, motivado pela discussão do projeto do 
elemento servil, defendido pelo Gabinete Saraiva177, que Nabuco atacou com vigor a 
idéia de indenização aos donos de escravos: 
                                                
174 NABUCO, Joaquim.  Discursos parlamentares.  São Paulo: Instituto Progresso Editorial, 1949, p. 168. 
175 Idem, p.  180-1. 
176 Idem, p.  228. Mas é preciso assinalar que neste mesmo discurso Nabuco se mostrara mais uma vez 
reticente em seu posicionamento, pois afirmara: “Senhores, eu não sei, neste momento, não quero entrar 
hoje nesta questão, se o Brasil está ou não preparado para uma lei que decreta a abolição imediata”.  
Idem, ibidem, p.  227. 
177 O Gabinete de 6 de maio de 1885, que sucedeu ao de Dantas, foi organizado pelo liberal José Antônio 
Saraiva. Dando prosseguimento ao projeto do elemento servil, apresentado pelo Gabinete anterior, 
Saraiva, em seu programa de Governo lembrava que “O intuito do Ministério, quanto à questão do 
elemento servil, é apressar o mais possível a libertação de todos os escravos, dando porém tempo à 
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“Como quereis ir ao encontro, daquela torrente [fim da escravidão], que vos 
descrevi, com um projeto que, além do mais, empenha os recursos do Estado por um 
prazo, digamos de 16 anos, que tem de funcionar talvez no vácuo do Tesouro Nacional, 
pelo triste e tenebroso futuro das nossas finanças; [...] Como nos atrevemos a ir de 
encontro ao formidável movimento de Resgate Nacional com um projeto de indenização 
condenado a atravessar um prazo enorme de déficits crescentes, de forma que pode 
ser classificado de déficit permanente e de bancarrota inevitável [...]?”178. 
Enfim, os seus posicionamentos em 1885 são bem claros: abolição imediata, 
incondicional e sem indenização. É preciso reconhecer, porém, que eles destoam em 
muito dos expressos tanto em O Abolicionismo quanto na Campanha abolicionista no 
Recife. 
Reafirmando o seu novo ponto-de-vista e procurando justificar a sua adesão e a 
de outros parlamentares abolicionistas ao projeto de emancipação dos sexagenários e 
das verbas públicas destinadas à alforria dos escravos pelo Governo, numa carta à 
BFASS, de 17 de maio de 1885, Nabuco informava que ele e os demais abolicionistas 
combateriam o princípio da indenização, embora reconhecesse que “no fim votaremos a 
favor dos recursos financeiros, por mais desonesto e injusto que seja o princípio que 
nos obriga a pagar impostos para libertar escravos de outras pessoas...”179. Seria difícil 
criticar tal tática, pois os abolicionistas que assim procediam entendiam que era melhor 
contar com um minguado apoio do Governo – através das alforrias compradas – que 
teimar numa ferrenha oposição, sem conquistas palpáveis. 
Mas provavelmente a defesa mais enfática, de que se tem registro, feita por 
Joaquim Nabuco contra o princípio de indenização dos senhores de escravos ocorreu 
em cartas por ele enviadas à BFASS. Esse procedimento tinha o intuito de contar com a 
intermediação da instituição inglesa para a sua publicação no Times, ou, ao menos, a 
sua divulgação no Anti-Slavery Reporter, que era o periódico da própria BFASS. A 
                                                                                                                                                             
nossa indústria agrícola para reorganizar o trabalho, e até auxiliando essa reorganização com uma parte 
do valor do escravo”. In Organizações e programas ministeriais, p. 217. 
178 NABUCO, Joaquim.  Discursos parlamentares.  São Paulo: Instituto Progresso Editorial, 1949, p.  171-
2. 
179 ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p. 343. 
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primeira carta foi remetida em 6 de agosto de 1885 e nela Nabuco procurou expor os 
pontos principais do Projeto Saraiva. Ela trazia também os argumentos apresentados 
pelos abolicionistas brasileiros contra tal projeto, em especial, sobre o que se referia à 
indenização. Todos os argumentos giravam em torno de dois principais, o de que a 
nação brasileira não possuía condições financeiras para arcar com a indenização dos 
escravos a serem libertados; e o de que o Governo, com esse projeto, estaria 
favorecendo demasiadamente a classe dos proprietários, uma vez que obrigava toda a 
sociedade a contribuir para o amparo da propriedade agrícola: “Nós seguramente 
estamos contra essa Lei vergonhosa, que perpetuará a escravidão na dívida nacional, 
ameaçando a nação com a bancarrota”. 
Noutra carta à BFASS, de 18 de abril de 1886, Nabuco volta a criticar o direito de 
indenização dos senhores, afirmando que o escravo não representava uma propriedade 
qualquer, e que por isso sua indenização não deveria seguir os mesmos parâmetros 
das demais. Desta vez, além do argumento de que o Brasil não desfrutava de 
condições financeiras suficientes para permitir a indenização, ele apresentava um 
argumento mais interessante, pois asseverava que a abolição da escravidão sem 
indenização não violaria nenhum direito de propriedade a partir do momento em que o 
estado reconhecesse que a escravidão era um crime180. 
A comparação dos textos de Nabuco sobre a questão da indenização aos 
proprietários de escravos permite concluir que suas manifestações mais claras e 
objetivas contrárias a essa prática são encontradas em textos escritos para serem 
publicados no exterior, cuja repercussão no Brasil era muito restrita ou em alguns casos 
até nula. Em seus artigos para os jornais brasileiros, principalmente os publicados no 
Jornal do Comércio (1884) e em O País (1886), que contaram com uma certa 
regularidade, o tema da não-indenização aparece de modo muito efêmero, por vezes 
ambíguo, impossibilitando apreciá-lo devidamente. De todo modo, a própria ausência 
de uma defesa clara da não-indenização nos jornais brasileiros já expressava a sua 
cautela no trato do problema e reafirmava a sua tática de tentar diminuir ao máximo a 
comoção que tal tema poderia desencadear. 
                                                
180 Idem. A primeira carta encontra-se às págs. 343-6; a segunda, 350-1. 
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Mas é necessário prestar atenção, como ficou dito um pouco mais acima, que, 
embora tenha sido na Legislatura de 1885 a primeira vez que Nabuco modificara suas 
opiniões acerca da forma de se realizar a abolição, elas, por outro lado, eram proferidas 
de modo aleatório em seus discursos, não sendo apresentadas em conjunto nem 
sistematizadas, de maneira a formar uma espécie de projeto que se opusesse àquilo 
que estava em discussão naquele momento pela ocasião do que viria a ser conhecida 
como a Lei dos Sexagenários. 
Esse detalhe, aparentemente sem importância, talvez revele muito sobre os 
procedimentos adotados pelos demais abolicionistas adotados no parlamento durante 
aquela década. Além do projeto de Joaquim Nabuco de 1880, mais três outros a favor 
do fim da escravidão foram apresentados até 1888. 
Em 3 de setembro de 1883, o Deputado José Leopoldo de Bulhões Jardim 
apresentou um projeto que declarava livres todos os escravos a partir da data da lei, 
mas previa que os libertos estariam obrigados à prestação de serviços aos seus ex-
senhores pelo prazo de seis anos. Em 4 de maio de 1887 outro projeto fora 
apresentado, agora pelo Deputado Affonso Celso de Assis Figueiredo Júnior, em que 
também declarava livres os escravos a partir daquela lei, mas igualmente previa um 
prazo de prestação de serviços, agora de dois anos ou então o pagamento referente ao 
serviço a ser executado nesse período. Em 23 de maio de 1887, o Deputado Domingos 
José Nogueira Jaguaribe Filho apresenta um projeto em que fixava que os escravos 
que se achassem matriculados até o dia 28 de setembro de 1888 perderiam a condição 
de escravos, contudo ainda estariam obrigados à prestação de serviços por cinco 
anos181. 
Como se pode perceber, os três projetos eram de caráter conservador, pois 
todos propunham que o fim da escravidão se realizasse num prazo mais longo do que 
de fato ele ocorreu. Caso se leve em consideração apenas os dois projetos 
apresentados em 1887 percebe-se que mesmo no auge das fugas dos escravos, 
quando já se sabia que a abolição senão de direito mas de fato estava muito próxima, a 
posição dos deputados exprimia um ponto-de-vista mais preocupado em garantir ainda 
                                                
181 Cf.  SILVA NETO, Casimiro Pedro da.  Construção da democracia.  Brasília: Câmara dos Deputados, 
2003, p.  248, 257-8. 
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por alguns anos o trabalho escravo do que propriamente em apresentar um projeto que 
expressasse os acontecimentos do país. 
Enfim, nenhum projeto, decididamente a favor da abolição imediata e 
incondicional, foi apresentado pelos abolicionistas nos anos em que a questão esteve 
em discussão no parlamento. Embora se manifestassem pela abolição, fosse imediata 
ou não, com ou sem indenização, as estratégias dos parlamentares abolicionistas 
consistiam mais em criticar o encaminhamento que o Governo ou os pró-escravistas 
davam à questão do que propor um projeto estruturado, que defendesse seus pontos 
de vista e apresentasse um cronograma ou propostas claras para a resolução da 
questão. 
Essa situação pode sugerir que o parlamento, e aí incluído os abolicionistas, 
estavam como que a reboque dos acontecimentos que se desenrolavam no dia-a-dia da 
campanha abolicionista extra-parlamentar, tanto nas cidades quanto no campo. Disto se 
pode concluir que, excetuando-se os anos de 1879 e 1880, quando o parlamento, mas 
principalmente a Câmara dos Deputados, foi de fato a responsável por trazer à ordem 
dia a questão escravista, nos anos seguintes, o parlamento brasileiro legislou em 
sentido contrário aos acontecimentos cotidianos. Sua preocupação consistira em deter 
a marcha do processo de abolição tal como ele vinha se configurando ou, quando 
muito, conter o ímpeto pró-escravista na questão da indenização aos proprietários de 
escravos. 
Diante destes dados pode-se concluir também que os parlamentares 
abolicionistas ou entenderam que era impossível qualquer tentativa de formulação de 
um projeto que contemplasse seus anseios – em virtude da maioria pró-escravista –, ou 
então ficaram com receio dos desdobramentos que um projeto dessa envergadura 
pudesse acarretar à ordem do país. Senão, como entender que em oito anos de 
militância abolicionista, a Câmara tenha conhecido apenas quatro projetos que 
propunham o fim da escravidão? E mais, que todos esses projetos possuíam um 
caráter nitidamente conservador, que postergava o fim da escravidão (ou o fim da 
prestação de serviço compulsório) para até cinco anos depois da lei de 13 de maio de 
1888? 
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Em relação aos anos de 1887 e 1888, pouco se pode aferir da participação 
parlamentar de Joaquim Nabuco em prol da abolição. Em 1887 ele participou por 
praticamente dez dias dos trabalhos parlamentares e seus discursos quase sempre 
passaram ao largo da questão da abolição. Além do mais, por essa época, o centro da 
dinâmica abolicionista já não estava mais no parlamento. A agitação se derramava pelo 
interior das províncias e atingia diretamente as senzalas. Pequenos grupos 
comandavam as ações e eram auxiliados por uma rede de ajudantes, desde o momento 
da fuga até a chegada aos quilombos. O mesmo pode ser verificado durante os meses 
que antecederam a Lei Áurea. 
Logo a seguir, no início de 1888, Nabuco esteve em viagem a Roma, onde 
conferenciou com o Papa, solicitando-lhe uma encíclica que condenasse a escravidão. 
Chegou ao Brasil a tempo somente de assistir à abertura dos trabalhos legislativos, 
sempre iniciados no dia 3 de maio. Naquele momento, porém, o Governo já havia 
encaminhado o projeto de abolição imediata, e Nabuco, nos poucos dias transcorridos 
até o 13 de maio, quase nenhum papel desempenhou para a aprovação do referido 
projeto. 
O que se depreende, portanto, dos escritos e da participação parlamentar de 
Joaquim Nabuco é que ele aderiu claramente à idéia de emancipação imediata e sem 
indenização somente em meados de 1885, quando a abolição já se realizara nas 
províncias do Ceará e do Amazonas e o movimento abolicionista já assumira uma 
feição distinta daquela que apresentara no seu início, quando o núcleo do movimento 
se encontrava no parlamento. Com certeza, um dos motivos que contribuíram para que 
ele adotasse essas idéias foi a sua proximidade com a BFASS e os abolicionistas 
ingleses, que condenavam explicitamente em seus eventos e escritos a abolição 
mediante indenização. Nesse sentido, o período em que Nabuco viveu na Inglaterra 
entre 1882 e 1884, compartilhando da proximidade dos integrantes da BFASS, foi 
primordial para que esposasse aqueles princípios.  
Contudo, nessa avaliação, não se deve deixar de lado a sua concepção de que o 
fim da escravidão era buscado em primeiro lugar com vistas a implantar as reformas 
liberais no país e depois a minorar o sofrimento dos escravos. Essa concepção norteou 
todas as suas propostas e as mudanças pelas quais elas passaram. Desse modo, 
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pode-se afirmar que sua recusa em assumir a abolição imediata e sem indenização no 
início da campanha abolicionista, por volta de 1879-80, deveu-se à preocupação em 
não contrariar os interesses das classes dominantes, principalmente a dos fazendeiros, 
naquele momento tão refratária a qualquer medida antiescravista. Esse alinhamento 
aos interesses dos fazendeiros pode ser facilmente constatado em suas propostas de 
indenização àqueles que tivesses escravos alforriados e à sua proposta de 
emancipação para 1890, que, segundo ele, permitiria que os proprietários de escravos 
adequassem suas produções ao trabalho livre sem sobressaltos. 
E, dessa maneira, Nabuco agiu por praticamente dez anos, sempre evitando 
propor medidas mais drásticas que pudessem causar uma comoção popular mais forte 
ou levar o movimento abolicionista para fora do parlamento, da imprensa ou das 
instituições comprometidas com a ordem. Como sua maior preocupação era que a 
abolição não decorresse de uma revolução, mas de uma reforma, foi necessário agir 
com o máximo de cuidado para se evitar que a vontade dos negros em conquistar sua 
liberdade não atrapalhasse a adoção das outras medidas liberais. Portanto, não seria 
injusto afirmar que o alinhamento de Nabuco com a abolição imediata e sem 
indenização a partir de 1885 se deveu ao andamento do movimento abolicionista, que, 
naquele momento, praticamente se descolara de sua representação parlamentar: 
somente quando ele percebeu que não era mais possível segurar a marcha da abolição 
foi que passou a sustentar a adoção de tais medidas182. Era o momento de apoiar o 
                                                
182 Anos mais tarde em sua autobiografia, em dois momentos Nabuco chegou a sugerir que a abolição 
tomou rumos que ele não compartilhava: “se a abolição se fez entre nós sem indenização, a 
responsabilidade não cabe aos abolicionistas, mas ao partido da resistência. O meu projeto primitivo, em 
1880, era a abolição para 1890 com indenização”. É difícil ler essa passagem somente pelo seu viés 
irônico, como se indicasse que a teimosia dos pró-escravistas acabou por lhes prejudicar. Ela sugere 
muito mais, pois indica que Nabuco, em determinado momento da década de 1880, estava de fato 
convencido que a perda dos escravos merecia ser ressarcida, tal como ele aliás defendera, e que só não 
o fora por incapacidade política daqueles (os pró-escravistas) que não perceberam o momento certo de 
encaminhar as reformas. A outra passagem em que Nabuco sugere que a abolição tomou um rumo que 
lhe desagradava é a seguinte: “se um e outro [Rio Branco e Nabuco de Araújo] vivessem, o caráter 
revolucionário do movimento [abolicionista] teria talvez sido evitado, porque em ambos os partidos 
haveria no momento decisivo – depois foi tarde – quem se identificasse com a propaganda, impedindo 
assim no futuro a aspiração liberal humana de tornar-se em fermento político...”. Essa segunda 
passagem indica claramente o desgosto de Nabuco para com a forma assumida pelo movimento 
abolicionista, ou seja, ele censurava que a luta pelo fim da escravidão tivesse fugido do parlamento para 
as ruas e praças e até mesmo as senzalas, onde não se podia ter um controle sobre a questão, onde os 
acordos políticos e as acomodações de interesses perdiam o significado. Sobre as duas passagens ver 
respectivamente NABUCO, Joaquim.  Minha formação, p.  114 e 165. 
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movimento abolicionista que assumira outra dinâmica e, ao mesmo tempo, de atender 
às suas reivindicações, caso contrário a revolução ou a revolta eclodiria. 
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Capítulo III 
O antiescravismo de Nabuco 
“Eu, porém, não fiz da abolição uma coisa, e não estou 
fazendo outra, por prazer, nem por vocação de apóstolo, mas 
por dever, obedecendo ao simples imperativo categórico da 
minha nacionalidade, ao fato unicamente de ser brasileiro”. 
Joaquim Nabuco.  Campanhas de imprensa, p. 250. 
1. A debilidade da posição pró-escravista 
a) A escravidão caracterizada como negação do futuro 
O capítulo anterior procurou mostrar o empenho e a insistência de Joaquim 
Nabuco para distinguir os abolicionistas brasileiros dos abolicionistas europeus ou 
americanos. Se estes últimos reconheciam que suas ações eram guiadas por 
sentimentos religiosos e filantrópicos, os brasileiros, por sua vez, queriam ser 
reconhecidos como estadistas, ou seja, como políticos que entendiam a abolição não 
como um ato de bondade ou de respeito a alguma fé, mas como uma atitude de 
transformação social. Esta preocupação possuía um desígnio bem definido, pois 
pretendia indicar a peculiaridade que o movimento antiescravista assumia no país 
quando comparado, em especial, com o dos Estados Unidos ou com o das metrópoles 
européias. Isso significava que o fim do cativeiro, no Brasil, não devia ser visto como 
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um ato de benevolência ou caridade para com os escravos, mas antes como um ato 
político e também econômico, com o objetivo expresso de transformar o país. Para 
Nabuco, era o futuro da nação ou, noutras palavras, a necessidade de assentar as 
bases de uma nação moderna que impunha a inadiável eliminação do cativeiro. Tal 
perspectiva sugeria que o fim da escravidão significaria o início de uma nova ordem, 
muito distinta daquela à qual o Brasil estivera submetido havia séculos. 
Era preciso, portanto, divulgar e trabalhar pela implementação dessa nova 
ordem, sempre salientando suas diferenças em relação à sociedade escravista. Nesse 
ponto, a estratégia de Nabuco consistiu em mostrar como a escravidão moldou todas as 
instâncias sociais, econômicas e políticas da vida brasileira, trabalho que ele 
desempenhou com maestria, principalmente em alguns de seus discursos 
parlamentares e em seu livro O Abolicionismo183. O passo seguinte consistiu em criticar 
severamente a escravidão, associando-a sempre com o atraso, a exploração, o crime e 
a decadência, de modo a fixar uma imagem de desastre, para o qual toda sociedade 
caminha ao não exterminá-la. Por último, e talvez o passo mais importante em sua 
estratégia, consistiu em despertar a imaginação dos seus ouvintes e correligionários 
para as possibilidades que o fim da escravidão abriria para o progresso do país e o 
conseqüente progresso individual. Noutras palavras, e para usar uma expressão 
moderna, ele procurou criar um clima de euforia e de sonho, em que a manutenção da 
escravidão representava a morte do futuro e a sua extinção a consagração deste futuro. 
Em O Abolicionismo Nabuco elencou os mais variados motivos que, em sua 
perspectiva liberal, justificavam a extinção da escravidão e não se esquivou inclusive de 
afirmar – numa clara estratégia para amedrontar os pró-escravistas e a população em 
                                                
183 Boa parte dos estudiosos de Nabuco – certamente a maioria – concordaria com a afirmação de que 
ele foi quem melhor demonstrou o modo pelo qual a escravidão determinou todas as instâncias da 
sociabilidade brasileira. Ver a respeito ALENCASTRO, Luiz Felipe de.  De Nabuco a Nabuco.  In 
Folhetim.  Folha de S. Paulo, 8 de maio de 1987; ALENCASTRO, Luiz Felipe de.  Entrevista.  Revista de 
História da Biblioteca Nacional.  Rio de Janeiro, v. 1, n. 4, out. 2005; BEIGUELMAN, Paula.  Formação 
política do Brasil.  2ª ed.  São Paulo: Pioneira, 1976; CANDIDO, Antonio.  “Radicalismos”.  In Estudos 
Avançados.  São Paulo: v.4, n.8, jan./abr. 1990; CARDOSO, Fernando Henrique.  Capitalismo e 
escravidão no Brasil meridional.  O negro na sociedade escravocrata do Rio Grande do Sul.  2ª ed.  Rio 
de Janeiro: Paz e Terra, 1977; COSTA, Emilia Viotti da.  Da senzala à colônia.  4ª ed.  São Paulo: 
Fundação Editora da UNESP,1998; MELLO, Evaldo Cabral de.  O caráter orgânico da escravidão.  In 
Folha de S. Paulo, 12/12/1999; NOGUEIRA, Marco Aurélio.  As desventuras do liberalismo.  Joaquim 
Nabuco, a Monarquia e a República.  Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984. 
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geral – que, caso isso não ocorresse, o resultado inevitável seria o desmembramento e 
a ruína do país: 
Porque a escravidão, assim como arruina economicamente o paiz, impossibilita o 
seu progresso material, corrompe-lhe o caracter, desmoraliza-lhe os elementos 
constitutivos, tira-lhe a energia e a resolução, rebaixa a politica; habitua-o ao servilismo, 
impede a immigração, deshonra o trabalho manual, retarda a apparição das industrias, 
promove a bancarrota, desvia os capitaes do seu curso natural, afasta as machinas, 
excita o odio entre classes, produz uma apparencia illusória de ordem, bem-estar e 
riqueza, a qual encobre os abysmos de anarchia moral, de miseria e destituição, que do 
Norte ao Sul margeiam todo o nosso futuro. [...] Porque a escravidão é um peso enorme 
que atraza o Brazil no seu crescimento em comparação com os outros Estados Sul-
Americanos que a não conhecem; porque, a continuar, esse regimen ha de 
forçosamente dar em resultado o desmembramento e a ruina do paiz”184. 
Em contraposição a essa imagem, Nabuco construiu aquilo que propunha como 
alternativa: a sociedade pós-escravidão era a terra do progresso, da ciência, do bem-
estar, mas acima de tudo da liberdade, que era considerada como o componente 
primordial na construção dessa nova sociedade. Era através da liberdade do homem, 
do fim do trabalho escravo, da afirmação da vontade particular que se fundariam as 
novas bases econômicas, políticas e sociais do país. Através da liberdade também se 
introduziriam os melhoramentos na agricultura, se ativaria o comércio e as indústrias se 
desenvolveriam. Com o fim da escravidão cada cidadão desempenharia um papel 
social amparado por suas propriedades privadas e sua livre iniciativa, sem estar 
subordinado à vontade arbitrária de outro. Era também por meio da liberdade e do 
exercício dos poderes políticos e civis chancelados por ela que se formaria o povo e se 
instituiria uma nação moderna e progressista: 
“Porque, sómente quando a escravidão houver sido de todo abolida, começará a 
vida normal do povo, existirá mercado para o trabalho, os individuos tomarão o seu 
verdadeiro nivel, as riquezas se tornarão legitimas, a honradez cessará de ser 
                                                
184 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  114-5. 
140 
convencional, os elementos de ordem se fundarão sobre a liberdade, e a liberdade 
deixará de ser privilegio de classe. [...] Porque só com a emancipação total podem 
concorrer para a grande obra de uma patria commum, forte e respeitada, os membros 
todos da communhão que actualmente se acham em conflicto, ou uns com os outros, ou 
comsigo mesmos: os escravos os quaes estão fóra do gremio social; os senhores, os 
quaes se vêem atacados como representantes de um regimen condemnado; os inimigos 
da escravidão, pela sua incompatibilidade com esta; a massa, inactiva, da população, a 
qual é víctima d’esse monopolio da terra e d’essa maldição do trabalho; os Brazileiros 
em geral que ella condemna a formarem, como forma, uma nação de proletarios”185. 
Essas passagens explicam bem os motivos que levaram Nabuco a afirmar que 
os abolicionistas brasileiros deveriam ser vistos antes como estadistas que como 
filantropos. O fim da escravidão, tal como pensado por Nabuco, deveria ser o divisor de 
águas entre uma sociedade com fortes heranças coloniais e outra, erigida sobre o 
trabalho livre e ordenada nos moldes liberais. 
Entretanto, ele nunca apresentou um projeto estruturado ou minimamente 
definido daquilo que entendia por nação, ou então um plano bem organizado sobre 
quais as reformas que deveriam ser implementadas, ou ainda por quais meios elas 
seriam executadas. Aquilo que ele produziu nesse sentido são afirmações esparsas, 
exemplos de países estrangeiros, críticas a resquícios coloniais, propostas de 
intervenção num ou noutro setor da vida econômica ou política, sempre coordenados 
pela perspectiva da Economia Política com vistas à implantação de um Estado liberal. 
Todavia, também há que se considerar que o momento histórico no qual Nabuco 
vivia impunha-lhe uma idéia de nação que flertava diretamente com o andamento 
ideológico do sistema econômico capitalista186, cada vez mais totalizante, ao qual o 
Brasil estava vinculado desde a época colonial. Isto significava, do ponto-de-vista 
                                                
185 Idem, p.  115. 
186 Embora a linguagem sociológica pareça aceitar sem muitas reservas a utilização da expressão 
capitalismo, assim como suas demais variantes para a descrição dos fenômenos econômicos do século 
XIX e também dos anteriores, segundo Fernand Braudel, tal expressão surge apenas no início do século 
XX, sendo ignorada inclusive na época de Marx. Ver a respeito BRAUDEL, Fernand.  A dinâmica do 
capitalismo.  2ª ed.  Lisboa: Teorema, 1986, p.  56. Somente como menção, vale indicar aqui que a 
expressão capitalismo já pode ser encontrada em meados do século XIX na obra de Louis Blanc, 
Organisations du travail.  9ª ed.  Paris: Bureau du Nouveau Monde, 1850, às págs. 161 e 162. 
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político e econômico, um espectro restrito de alternativas, em que uma opção livre por 
este ou eventualmente outro modelo qualquer de nação, a rigor, não existia. Dadas as 
circunstâncias históricas daquilo que se convencionou chamar de nação, aos 
pensadores brasileiros do final do Segundo Reinado não havia outro modelo além 
daquele que vinha se consolidando na Europa entre os fins do século XVIII e meados 
do XIX187. 
Por outro lado, a adoção de tal modelo, ao mesmo tempo em que era uma 
exigência por assim dizer irrenunciável em vista dos anseios pátrios e dos 
compromissos econômicos, constituía-se numa fonte insolúvel de dificuldades, 
decorrentes das características da formação sócio-econômica brasileira. 
Um exemplo claro das incompatibilidades entre a situação social brasileira e as 
ideologias européias era a ausência de um povo com direitos civis e políticos 
reconhecidos, uma vez que parcela significativa da população era escrava ou então 
vivia à margem das instituições do país. Outro problema estava na suposta inferioridade 
racial da população brasileira, que minava de imediato qualquer tentativa de construção 
de uma nação capaz de competir com as demais. Mas esses dois problemas estavam 
inter-relacionados e geravam outros, ainda mais difíceis de serem resolvidos. 
Num momento de campanha pelo fim da escravidão, pela implantação e difusão 
do trabalho livre e pelo reconhecimento dos direitos civis e políticos de todos os 
                                                
187 É necessário ter clareza que o ambiente ideológico brasileiro do século XIX praticamente 
desconheceu qualquer outra proposta de formação social que não tivesse como parâmetro as nações 
européias e os Estados Unidos. Portanto, para que a reforma brasileira fosse significativa ela tinha de se 
pautar inelutavelmente pelas idéias, princípios e costumes estrangeiros, uma vez que era somente a 
partir deles que se poderia eliminar as distâncias que separavam a sociedade brasileira dos povos mais 
avançados. Era um dogma quase sem contestação que somente com a adoção dos princípios 
estrangeiros é que o Brasil teria enfim condições de participar do processo de emulação no qual estavam 
envolvidas todas as nações civilizadas, modernas e progressistas – no fundo era mais do que isso: 
acreditava-se que somente se podia alcançar o progresso e ser civilizado única e exclusivamente ao se 
adotar as formas de vida e instituições européias. Sobre esse ponto, aliás, Nabuco é bem preciso: “Eles 
[os retrógrados brasileiros] dizem que o Brasil deve governar-se por suas próprias idéias exclusivamente, 
– não lhes basta, o que é justo, pelos seus próprios homens, – sem inspirar-se na opinião do resto do 
mundo. Seria original se o nosso futuro tivesse que sair todo do fundo estritamente nacional, sem essa 
constante agregação de princípios, noções, idéias e costumes estrangeiros que mantém e manterá 
sempre o nosso povo no movimento geral do mundo civilizado. Dentro de muito pouco tempo seríamos 
com efeito uma raça original, mas que originalidade! Não é, porém, ao exclusivismo intolerante desse tipo 
de brasileiro incomunicável e fechado em si mesmo, que a nação aspira. Ela tem outro ideal, e esse é 
aproximar-se o mais possível dos outros povos, apagar as diferenças políticas e sociais que existem 
entre ela e as democracias criadas pelo século XIX”.  In NABUCO, Joaquim.  Campanhas de imprensa.  
São Paulo: Instituto Progresso Editorial, 1949, p.  76. 
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cidadãos, como justificar tais empreendimentos se uma parcela da população não 
detinha as capacidades físicas e morais necessárias para exercer plenamente esses 
direitos? Como defender que todos os cidadãos possuíssem os mesmos direitos se 
uma parcela deles era “inferior” e não teria condições de integrar o grêmio da cidadania, 
uma vez que não conseguiria responder à altura aos desafios com os quais os cidadãos 
livres se deparavam? 
Ao que tudo indica, Nabuco estava plenamente inteirado desses desafios – dos 
brasileiros do final do século XIX, com certeza, foi quem melhor percebeu os impasses 
que a idéia de modernização lançava ao país. E, como ele mesmo afirmou em várias 
oportunidades, a reforma primordial para qualquer tentativa de modernização passava 
pelo fim da escravidão. 
Sobre esse ponto é preciso apontar uma diferença que se poderia considerar 
apenas como preciosismo terminológico, mas que, na verdade, encerra em si uma 
distinção importante: a escravidão tem de ser entendida como uma instituição, muito 
mais ampla que o trabalho escravo. Na realidade, o trabalho escravo era a face mais 
visível e mais opressiva dessa instituição; era o momento em que ela materializava seu 
poder de modo incontestável. Entretanto, não é difícil perceber que a instituição 
escravidão era sobejamente mais ampla que o trabalho escravo – aliás, mostrar os 
“tentáculos” da escravidão foi um dos grandes méritos de Nabuco. 
b) A ausência de um discurso pró-escravista 
No despertar do movimento antiescravista, entre o final dos anos 70 e o início 
dos anos 80, o Brasil possuía menos de um milhão e meio de escravos; em 1884 esse 
número caiu ao redor de um milhão e duzentos mil; e em 1887 o número de cativos 
estava em torno de setecentos mil. A população escrava em 1884 representava cerca 
de 12% do total da população brasileira. Em 1887, no limiar da abolição, estava 
estimada em aproximadamente 7 a 8%. 
Quando se considera a distribuição geográfica da população cativa, nota-se que 
praticamente  dos escravos estavam concentrados na região centro-sul, que abrangia 
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as províncias de Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo e o Município 
Neutro (cidade do Rio de Janeiro). O pouco mais de  restante dos cativos estava 
distribuído pelas demais regiões do Império, onde o trabalho escravo havia perdido 
muito de sua importância, principalmente em função do declínio das atividades 
econômicas dessas regiões e do tráfico interprovincial que vigorou até o início dos anos 
1880, num fluxo quase ininterrupto de mão única, do norte para o sul do país. Caso se 
considere ainda que na região centro-sul Minas Gerais era a que detinha o maior 
número de escravos e que esta província pouco integrava o circuito de expansão 
cafeeira (maior pólo de atração de mão-de-obra); caso também se considere o 
Município do Rio de Janeiro, onde a maior parcela dos escravos era destinada aos 
afazeres domésticos ou a tarefas citadinas e, portanto, não estava trabalhando 
diretamente na lavoura, percebe-se que em 1884 eram utilizados em torno de 
quinhentos mil escravos nas províncias cafeeiras – que eram aquelas que mais 
necessitavam de mão-de-obra para a manutenção e a ampliação de suas atividades. 
Em 1887 o número de escravos nessas províncias cairia vertiginosamente para menos 
de trezentos mil188. 
Diante desses números não é difícil concluir que em 1884 já era insuficiente o 
número de escravos envolvidos na principal atividade geradora de divisas para o país, 
que era a lavoura cafeeira189. É preciso lembrar ainda que o tráfico interprovincial havia 
sido contido no início da década de 1880, o que impedia que escravos das regiões 
economicamente decadentes fossem trazidos para as regiões em desenvolvimento. 
                                                
188 Os dados sobre a população escrava foram retirados de CONRAD, Robert.  Os últimos anos da 
escravatura no Brasil.  1850-1888.  2ª ed.  Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978, p.  345 e segs. 
189 A expansão cafeeira no novo oeste paulista era o principal sorvedouro da mão-de-obra escrava 
importada por São Paulo. Somente entre 1876 e 1883 foram plantados 105 milhões de pés de café, o 
que exigia um incremento contínuo de trabalhadores. Ademais, a população escrava brasileira e até 
mesmo a paulista daquele período estava bem abaixo da média de outras sociedades escravistas: “A 
Jamaica, em 1800, para uma população de 340.000 habitantes, possuía 88% de escravos e 12% de 
livres e libertos. Em Barbados, que em 1833 tinha uma população de cem mil, apresentava a proporção 
de 81% e 19%. No sul dos Estados Unidos, tais proporções em 1820 e 1860 eram de, respectivamente, 
34% de escravos e 66% de livres e libertos, e 32% e 68% quarenta anos após. No Brasil, por volta de 
1818, para um contingente populacional de 3 milhões e 818 mil havia 51% de escravos e já 41% de livres 
e libertos, proporção que, em 1874, quando a população total é de 9 milhões e 761 mil, seria de 16% de 
escravos e 84% de livres e libertos. Nesse ano, mesmo na Província de São Paulo, onde se concentrava 
o trabalho compulsório, a proporção é de 20% de escravos para 80% de livres e libertos”.  In 
KOWARICK, Lúcio.  Trabalho e vadiagem.  A origem do trabalho livre no Brasil.  São Paulo: Brasiliense, 
1987, respectivamente p.  60 e 69. 
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Tais dados refletem a carência de mão-de-obra sentida principalmente nas zonas de 
fronteira agrícola, como era o caso do novo oeste paulista. 
Esses dados permitem afirmar com segurança que o trabalho escravo já no início 
da década de 1880 perdera sua hegemonia incontestável. Era impossível às atividades 
agrícolas e ao país se manterem a partir de uma massa tão diminuta de trabalhadores. 
Noutras palavras, o complexo sócio-econômico montado na colônia não atendia mais 
às necessidades de produção e às expectativas de transformação do país, acalentadas 
pela classe que fora beneficiária até então deste mesmo complexo. Não foi por outro 
motivo, aliás, que no final dos anos 70 já começaram os temores dos fazendeiros com a 
falta de mão-de-obra, e quando perceberam a impossibilidade de se continuar com o 
tráfico de escravos interprovincial, apelaram para uma tentativa extremada: a introdução 
de trabalhadores chineses, que foi recusada em vista das severas críticas que sofreu 
(em sua maioria críticas raciais, é bom que se frise). 
Associada à carência de mão-de-obra escrava, ao malogro da tentativa de 
introdução de trabalhadores chineses, a imigração européia era vista pelos políticos e 
fazendeiros como a única alternativa para sanar o problema de escassez do braço 
escravo. Embora houvesse casos bem sucedidos de introdução de imigrantes 
europeus, em geral italianos, até mesmo a imigração européia se mostrava refratária ao 
trabalho consorciado com os cativos. Muitos dos imigrantes que aqui chegavam ao 
tomarem ciência das condições em que trabalhariam migravam para a Argentina, como 
o próprio Nabuco reconhecera190. 
Tais fatos permitem afirmar, portanto, que o maior problema que se colocava nos 
anos 1880 não era a continuidade do trabalho escravo, mas a permanência da 
escravidão e de todos os “seus tentáculos” – a vigência do regime escravista, por assim 
dizer. O poder do trabalho escravo e sua capacidade de ditar a dinâmica da forma pela 
qual se organizava a produção já havia se reduzido e não era mais incontestável, como 
ocorrera até poucos anos antes. O problema estava na instituição escravidão, ou 
melhor, na forma de se encaminhar as medidas que a eliminassem. É preciso chamar a 
atenção sobre esse ponto. O trabalho escravo já estava quantitativamente aniquilado. 
Da mesma forma, a escravidão não era vista como uma instituição digna de um país 
                                                
190 Cf. Nabuco, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  239. 
145 
moderno. Entretanto, os fazendeiros contraditoriamente defendiam suas propriedades 
escravas, num esforço desesperado para auferir ao menos alguma indenização do 
Estado. 
Através dessa distinção é que se entende mais facilmente a posição dos pró-
escravistas diante do movimento abolicionista. Não houve no Brasil, a partir dos anos 
1880, diferentemente do que ocorrera anteriormente nos Estados Unidos, uma defesa 
da sociedade escravista que a concebesse como um modelo civilizacional capaz de 
fazer frente a tantos outros. Não existiu no país nada que se assemelhasse à ênfase 
com que os representantes da Carolina do Sul chegaram a defender a escravidão, 
considerando-a como a “pedra angular da República e da liberdade”191. 
O que indubitavelmente havia no Brasil eram defesas intransigentes da 
propriedade escrava, ou melhor, do que restava da propriedade escrava. Noutras 
palavras, havia algumas pessoas que estavam dispostas tão-somente a defender o 
direito de possuir escravos, como uma forma de manutenção do status quo e de 
preservação da propriedade que, em muitos casos, se resumia a plantéis de homens. 
Isto não significava que os pró-escravistas brasileiros foram condescendentes com os 
antiescravistas e não reagiram à campanha pelo fim da escravidão. Ao contrário, são 
bem conhecidos os episódios de brutalidade praticados pelos defensores da 
propriedade escrava contra os abolicionistas, contra os escravos fugitivos ou contra 
quaisquer outros que obstruíssem seus interesses. 
Não haveria nenhuma impropriedade em afirmar que a partir de meados dos 
anos 1880 existia um consenso tácito sobre a necessidade de se eliminar a instituição 
escravidão. Os fazendeiros ou donos de escravos mais sintonizados com os rumos do 
país e da lavoura cafeeira em momento algum daquele período acreditavam que seria 
viável a continuidade indefinida da sociedade escravista, assim como do trabalho 
                                                
191 APUD.  NABUCO, Joaquim.  A escravidão, p.  23. Ver também GENOVESE, Eugene D.  O mundo dos 
senhores de escravos.  Dois ensaios de interpretação.  Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979. No final dos 
anos 1860, José de Alencar foi quem provavelmente elaborou uma das melhores argumentações a favor 
da manutenção da escravidão. Ela considerava essa instituição uma etapa, um fato natural, que possuía 
origem, desenvolvimento e morte. Nesse sentido, acabar com a escravidão antes que ela própria 
encaminhasse naturalmente o seu fim significaria interromper “seus bons efeitos”. Todavia, Alencar não 
sustentou que a escravidão devesse ser mantida indefinidamente. Ela apenas deveria existir enquanto 
fosse justa, útil, moral, enfim, enquanto realizasse um melhoramento na sociedade.  In ALENCAR, José 
de.  Cartas a favor da escravidão.  (organização Tâmis Parron).  São Paulo: Hedra, 2008, p.  64-5 e 92. 
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escravo. Se eles dificultaram ao máximo o fim da escravidão foi como tentativa de 
explorar até o último momento aquilo que consideravam como sua propriedade. O que 
se percebe claramente, portanto, é que a partir de meados da década de 1880 não 
existia quem defendesse o sistema escravista, tanto assim que não se discutia no 
parlamento a possibilidade de manutenção por tempo indeterminado desse tipo de 
sociedade, mas as formas mais adequadas para se extorquir do Estado aquilo que se 
julgava condizente com o suposto valor da escravaria a ser libertada. 
Este era o ponto central para os pró-escravistas. As discussões registradas pelos 
Anais da Câmara dos Deputados, a respeito do elemento servil, apontam que a 
oposição às medidas de caráter emancipacionista giravam em torno da alegação de 
que deveria ser respeitado o direito de propriedade, consubstanciado na posse do 
escravo pelo seu dono e que qualquer tentativa de se expropriar o proprietário de 
escravos deveria vir acompanhada da sua respectiva indenização. Nunca esteve em 
debate qualquer discussão que visasse à escolha de um tipo ideal de sociedade, e que 
tal escolha se desse entre uma escravista e outra livre. 
Da mesma forma os libelos ou opúsculos – aliás, bem poucos – que sustentavam 
a legitimidade da escravidão praticamente não iam além da defesa dos direitos de 
propriedade; alegavam ademais, em prol do cativeiro, que os escravos eram bem 
tratados e, ainda segundo esses textos, quando comparados aos proletários, a 
vantagem estava ao lado dos primeiros, uma vez que tinham a garantia da subsistência 
e dos mínimos necessários à vida em qualquer época do ano, diferentemente dos 
trabalhadores livres, constantemente acossados pela fome, o desemprego e a doença, 
sem amparo de quem quer que fosse. 
Quando se considera essa estratégia de defesa da escravidão, entende-se mais 
facilmente por que a partir de 1884-85 a discussão que permeava a questão do 
elemento servil na Câmara dos Deputados restringia-se a delimitar o momento em que 
se realizaria finalmente a abolição e, até lá, as formas de indenização aos proprietários 
que fossem atingidos pelas medidas graduais de emancipação, levadas a cabo 
morosamente pelo Governo. Enfim, o que se discutia não eram idéias ou projetos de 
sociedade, mas simplesmente o prazo e o modo de se realizar a emancipação e a 
forma de receber as indenizações das “propriedades perdidas”. 
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Do outro lado estavam os abolicionistas e, em especial, Joaquim Nabuco, que 
certamente entendera esse problema. Ele sabia que o trabalho escravo nos anos 1880 
já não tinha mais a força para ditar a dinâmica dos avanços econômicos do país192, mas 
sabia também que enquanto ele existisse, o sistema escravista como um todo 
atravancaria o desenvolvimento nos moldes liberais com os quais sonhava. 
Portanto, não seria infundado afirmar que a posição dos pró-escravistas 
brasileiros de certo modo facilitou ou ao menos não dificultou muito o fim da escravidão, 
como seria de se esperar caso eles tivessem advogado a manutenção da sociedade 
escravista como um modelo político e social legítimo. 
Além das investidas para conseguir que o Estado indenizasse suas propriedades 
(os escravos), os pró-escravistas apresentavam argumentos muito frágeis contra a 
emancipação, especialmente quando se considera o patamar que a questão atingira. 
Em geral, argumentava-se que o fim do cativeiro traria a violência aos lares das 
pessoas de bem ou que os escravos, antes de serem libertados, deveriam ser 
educados e instruídos, caso contrário não se adaptariam à vida livre e responsável. No 
âmbito econômico, asseverava-se que o fim da escravidão ocasionaria uma falta de 
mão-de-obra e tornaria mais precária ainda a situação das finanças do Império. 
A todas essas questões Joaquim Nabuco procurou apresentar respostas. 
Respostas essas, é preciso frisar, em nada inéditas, pois compunham o arsenal 
ideológico antiescravista tanto brasileiro quanto estrangeiro. Entretanto, caso não 
ocorresse o fim da escravidão, segundo sua análise, aí sim surgiriam possibilidades 
reais para que os escravos utilizassem a força. E a abolição, que poderia ser um ato 
pacífico, transformar-se-ia numa revolução193. Quanto ao argumento de que era 
necessário educar os escravos para libertá-los, Nabuco retorquiu que era impossível 
pensar em educação na senzala e lembrou que os fazendeiros tiveram muito tempo 
para instruir seus escravos, mas nunca o fizeram. Além do mais, seria preciso 
perguntar: “quem ha de educar os fazendeiros para tratar de seus libertos como 
homens livres em quanto os seus escravos forem sendo educados para serem 
                                                
192 Cf.  NABUCO, Joaquim.  O abolicionismo, p.  42-3; NABUCO, Joaquim.  Na Campanha abolicionista 
no Recife, p.  29. 
193 NABUCO, Joaquim.  Conferencia do Sr. Joaquim Nabuco a 22 de junho de 1884 no Theatro 
Polytheama.  Rio de Janeiro: Typ. De G. Leuzinger & Filhos, 1884, p.  34-5 e 43. 
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libertos?”194. Em relação ao argumento de que o fim da escravidão ocasionaria falta de 
mão-de-obra, Nabuco o rebateu inúmeras vezes, especialmente quando lembrava que, 
ainda que boa parte dos ex-escravos se recusasse a trabalhar, restaria a grande 
maioria da população brasileira, que sempre estivera alijada do processo produtivo. 
Ademais, era certo que o fim da escravidão abriria uma rota de imigração européia, que 
até então se desviara para os Estados Unidos e a Argentina195. No tocante às finanças 
do Império, Nabuco afirmava que elas apenas seriam comprometidas caso se adotasse 
a indenização aos donos de escravos, entretanto, como ele próprio lembrou muito bem, 
ainda que o Estado se propusesse a ressarcir a propriedade escrava, não haveria 
condições financeiras para isso. Acrescentava ainda que, se as finanças do Estado 
estavam em péssimas condições, tal situação se devia ao regime servil que pesava 
sobre o país196. 
Enfim, todas as críticas dos pró-escravistas foram respondidas de forma 
satisfatória. Pouco efeito produziram e quase nada retardaram o processo de abolição 
que assumira uma dinâmica distante das discussões parlamentares. Como já foi dito, o 
objetivo de tais críticas era apenas o de assegurar o desfrute da propriedade escrava 
até o último momento. Não se tratava de uma defesa incondicional da sociedade 
escravista. 
Entretanto, quando se leva em consideração os argumentos pró-escravistas, o 
que mais chama a atenção não são as razões apresentadas para a protelação da 
emancipação. Estas eram, por assim dizer, muito comuns e até faziam parte do 
repertório pró-escravista de outros países. É a ausência de argumentos raciais na 
defesa da escravidão que causa um certo espanto. No Brasil são conhecidos poucos 
livros ou opúsculos que tenham lançado mão dessa alternativa de forma consistente e 
com vistas a defender a permanência da escravidão. Ou seja, a defesa pró-escravista 
não trouxe em seu auxílio as teses racialistas que pregavam a inferioridade da raça 
negra ou a degeneração dos mestiços como uma razão para mantê-los escravizados ou 
                                                
194 Idem, p.  32-3. 
195 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  211, 239 
196 NABUCO, Joaquim.  Conferencia do Sr. Joaquim Nabuco a 22 de junho de 1884 no Theatro 
Polytheama, p.  26; Campanha abolicionista no Recife, p.  37. 
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então afastados do grêmio político. Os pró-escravistas brasileiros tinham pleno 
conhecimento de que os ex-escravos eram vistos no Caribe, nos Estados Unidos e até 
mesmo na Europa como seres inferiores, sendo muitas vezes representados de forma 
animalesca, de modo a sugerir que não dispunham das condições necessárias ao 
convívio social197. 
A ausência dos argumentos racialistas, neste caso, é bastante intrigante, uma 
vez que as teorias cientificistas sobre a suposta inferioridade do negro em relação ao 
branco já estavam bem difundidas nos meios institucionais e acadêmicos do país nessa 
época, assim como já era de conhecimento dos brasileiros a oposição que parte 
importante da opinião pública americana e européia sustentava a respeito da igualdade 
racial dos negros, num claro movimento para dificultar o acesso dessas pessoas aos 
direitos civis e políticos198. 
                                                
197 Um triste episódio, ocorrido na Jamaica em 1865, e que ganhou o nome de rebelião de Morant Bay, 
serve para ilustrar como os negros eram vistos na segunda metade do século XIX. Esse episódio serviu 
ainda mais para atiçar os ânimos contra os negros e endossar os princípios de inferioridade racial, 
defendidos pela ciência da época, tanto nos Estados Unidos quanto na Inglaterra. Tal rebelião teve início 
quando uma multidão de negros se revoltou contra um tribunal de justiça, composto de proeminentes 
fazendeiros, em decorrência das sentenças cruéis por ele decretadas. No conflito, o magistrado supremo 
e mais quinze outros foram assassinados. O Governo de Edward John Eyre ordenou a execução de 
aproximadamente quatrocentos negros, que foi seguida por uma violenta repressão, inclusive com 
queima de aldeias. Esse acontecimento aumentou o receio dos brancos de conceder poderes políticos 
aos negros e confirmou para muitos, fora da Jamaica, a noção de que os negros eram inerentemente 
incapazes de se autogovernar, em decorrência de sua condição selvagem. Logo após os acontecimentos 
de Morant Bay surgiram inúmeras charges em que os negros eram caricaturados como seres desumanos 
e animalescos. Algumas vezes eram retratados acompanhados de senhores brancos bem vestidos, 
visando ressaltar suas “deformidades”, “grosserias” e “animalidades”. Em geral essas imagens eram 
acompanhadas dos dizeres: “Am I a man and a brother?”, numa referência explícita à inscrição “Am I not 
a man and a brother?”, que era o emblema oficial da Society for the Abolition of the Slave Trade. Essa 
última frase havia sido cunhada por Josiah Wedgwood e era utilizada em medalhões, broches, adornos e 
outros utensílios. Através dela, grupos religiosos ingleses, envolvidos na luta contra a escravidão, 
procuravam difundir a idéia cristã da irmandade entre todos os seres humanos. A intenção dos detratores 
dos negros era clara: dissociar a imagem que havia sido construída da igualdade entre negros e brancos. 
Cf. FONER, Eric.  Nada além da liberdade, p. 52-6; ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros 
e ingleses, 434-4. 
198 Sobre a importância das teorias raciais na configuração ideológica brasileira e a ressonância que elas 
tiveram junto às faculdades de direito e medicina, aos institutos históricos e aos museus etnográficos 
entre o final do século XIX e início do XX, ver SCHWARCZ, Lilia Moritz.  O espetáculo das raças.  
Cientistas, instituições e questão racial no Brasil – 1870-1930.  São Paulo: Companhia das Letras, 1993. 
Ver ainda, para o período imediatamente posterior ao estudado aqui, DÓRIA, Carlos Alberto.  Cadências 
e decadências do Brasil.  (O futuro da nação à sombra de Darwin, Haeckel e Spencer). Campinas, 2007.  
[Tese de Doutorado]. Mimeo. Sobre as formas utilizadas para a exclusão dos negros dos seus direitos, 
ver LOSURDO, Domenico.  Contra-história do liberalismo. 
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De todo modo, tais fatos demonstram que a luta contra ou a favor a escravidão 
foi balizada por outros argumentos, especialmente de ordem moral, política e 
econômica, que, de certo modo, passavam ao largo da questão racial, argumentos 
estes extraídos geralmente da Economia Política Clássica. Isto não significa que o 
racialismo científico não estivesse presente na vida política e social brasileira, apenas 
quer dizer que ele pouco ou quase nada influenciou as decisões a respeito do fim do 
trabalho escravo e da adoção do trabalho livre. A inserção e ampla divulgação dessas 
noções racialistas no Brasil atenderam a outros propósitos. Nesse sentido, faz-se 
necessário considerar a pergunta sobre o porquê da “displicência” dos pró-escravistas 
em relação às teorias racialistas sobre a inferioridade dos negros. Será que esses 
argumentos não foram levantados, pois de fato os pró-escravistas não consideravam os 
negros como inferiores, uma vez que boa parte dos fazendeiros trazia consigo uma 
parcela de sangue negro? Ou será que pouco importava a inferioridade do negro no 
cenário político brasileiro da época, uma vez que independente de sua suposta 
inferioridade, eles estariam afastados de uma forma ou de outra dos processos 
decisórios? 
Toda a argumentação a favor da abolição e do trabalho livre, levada a cabo por 
Joaquim Nabuco ou por outros políticos e publicistas não enfrentou, portanto, uma 
oposição teórica sistemática e fundamentada199. A dificuldade dos antiescravistas em 
implementar suas idéias decorreu basicamente da força política e econômica – 
traduzida geralmente em força física – de grupos de fazendeiros, de agentes 
compradores de café e de companhias de crédito, que tinham no trabalho escravo (ou, 
para ser mais preciso, no escravo propriamente dito) interesses financeiros, fosse como 
uma mera substância na qual o capital estava investido, fosse como caução para a 
garantia de empréstimos. 
                                                
199 A rigor, como já foi dito, o fim da escravidão e da sociedade escravista em meados dos anos 1880 já 
era tido como certo. O que se buscava era o adiamento ao máximo da espoliação dos escravos, cujos 
corpos materializavam o patrimônio de muitos fazendeiros. Não se deve esquecer, aliás, que o partido 
chamado ao poder para implementar oficialmente a abolição – que praticamente já havia se realizado de 
fato – foi o Partido Conservador, justamente aquele que mais defendeu a continuação da propriedade 
escrava. Vale lembrar ainda que o Projeto de Lei, que propunha o fim da escravidão no Brasil, foi 
apresentado pelo então Ministro da Agricultura, Antonio Prado, um dos maiores fazendeiros e 
cafeicultores da Província de São Paulo e defensor ardente da propriedade escrava, assim como seus 
colegas conservadores, até o final do ano de 1887. 
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2. A Economia Política nos argumentos antiescravistas de Nabuco 
A fundamentação do posicionamento de Joaquim Nabuco contra a escravidão se 
estruturou primordialmente através de argumentos tomados à Economia Política 
Clássica. Embora ele demonstrasse ter conhecimento de alguns economistas ingleses 
e escoceses200, foi junto aos franceses que buscou os principais argumentos de 
natureza moral e econômica para fazer a crítica à escravidão brasileira. Nunca é 
demais lembrar, para o pensamento econômico clássico, a moral era um elemento 
intrínseco ao sistema econômico e refletia diretamente seus acertos e seus erros. 
O motivo da filiação de Nabuco à vertente econômica francesa está relacionado 
diretamente ao modo como os economistas deste país formulavam suas teorias 
econômicas. Se do lado inglês, o pensamento econômico, a partir dos anos 1870, mais 
precisamente com Marshall, passou por significativas mudanças conceituais e até 
mesmo epistemológicas, do lado francês, em linhas gerais ele permaneceu 
praticamente o mesmo até o início do século XX. É certo que Nabuco, nos anos 1880, 
também poderia chamar em seu socorro os economistas clássicos ingleses, como, 
aliás, o fez com Cairnes, citado em uma epígrafe de O Abolicionismo. Mas, 
provavelmente, sua preferência pelos franceses pode ser explicada pela maior 
proximidade destes com o tema da escravidão, ou melhor, com a crítica constante à 
escravidão, e até mesmo pela militância que eles desenvolveram nesse assunto201. 
A fim de entender as mudanças que afastaram os pensadores ingleses do tema 
da escravidão é preciso considerar que a Political Economy dos ingleses transformou-
se em Economics, numa clara alusão ao sufixo que precedia o nome da ciência natural 
que lhes serviu de modelo, a Física (Physics). A mudança aqui não era apenas de 
                                                
200 Na obra de Nabuco até o período da abolição é possível encontrar referências a Thomas Malthus, 
Jeremy Bentham, John Stuart Mill, Richard Cobden e John Elliott Cairnes – este provavelmente o último 
dos economistas políticos ingleses. Em Minha formação Nabuco conta que, quando jovem, estudara 
Adam Smith por intermédio de seu professor Tautphoeus. Para uma apreciação das fontes mais 
utilizadas por Nabuco, ver ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p.  72. 
201 Quero agradecer ao Prof. Antonio Penalves Rocha por ter me chamado a atenção para a proximidade 
de Nabuco em relação aos economistas franceses do século XIX. 
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nomenclatura, mas expressava uma preocupação epistemológica. Ao se eliminar a 
“Política” da expressão e dos propósitos da Economia, desejava-se afirmar que esta se 
consolidava como uma ciência, e se afastava das indeterminações e das inconstâncias 
daquela. Além disso, desejava-se que a Economia se aproximasse ainda mais da 
matemática, notadamente com o intuito de chancelar a idéia de precisão e de 
autenticidade. É significativo, anota um comentador, que a partir de Marshall o termo 
“Economia Política” desaparece das grandes obras de Economia202. 
Para os propósitos deste trabalho o que importa assinalar, entretanto, é que a 
passagem da economia clássica para a neoclássica se fundamentou sobre um novo 
paradigma analítico. Se o que comandava as análises clássicas era a formação do 
valor, ou melhor, o processo produtivo que criava valor, a partir da formulação da teoria 
da utilidade marginal o princípio da formação dos preços no mercado será aquele para 
o qual estarão voltadas as atenções dos economistas. A Economia, portanto, deixa de 
ser a ciência das leis sociais de produção e distribuição e passa a ser a ciência da 
alocação dos recursos raros e do seu nível global de utilização203. 
Essa mudança de paradigma afetou a forma de a Economia entender o trabalho. 
Enquanto a Economia Clássica considerava o trabalho como fundamental para a 
formação do valor e a base para a sua análise econômica, a Neoclássica focava-se na 
utilidade e na raridade do produto como ponto central para a formação do preço e, 
conseqüentemente, para o funcionamento de todo sistema econômico. 
A alteração operada pela Economia Neoclássica, ao desprezar o trabalho como 
o elemento basilar do sistema econômico, implicava a necessidade de considerar o 
bem-estar, isto é, o prazer como o princípio normativo último da Economia. Em outras 
palavras, mais prazer era ética e economicamente melhor do que menos prazer. É 
preciso apontar, entretanto, que a escolha do que geraria prazer e em que quantidade 
ficava exclusivamente a cargo do indivíduo: 
                                                
202 FERNANDEZ, Alexandre.  Des classiques aux néoclassiques.  La naissance de l’économie politique.  
Paris: Ellipses, 1997, p.  148. 
203 Idem, p.  149-5; ver ainda HUGON, Paul.  História das doutrinas econômicas.  13ª ed.  São Paulo: 
Atlas, 1974, p.  423. 
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“[...] o indivíduo isolado, atomizado, é o único juiz com capacidade para avaliar o 
prazer, a utilidade ou a preferência de um objeto, porque se presume que estes níveis 
de bem-estar dependam somente da relação entre o indivíduo e o objeto de consumo. 
Os desejos individuais, ponderados pelo poder aquisitivo do mercado, são os critérios 
últimos dos valores sociais”.204
Deste modo, desconsidera-se que os desejos individuais são, na realidade, 
produtos de um processo social e estão relacionados diretamente ao lugar que o 
indivíduo ocupa neste processo. Caso os economistas neoclássicos levassem em 
consideração esse fato, teriam necessariamente de reconhecer a existência de 
avaliações normativas de sistemas sociais e econômicos totalmente diferentes entre si 
e passíveis, portanto, de colocar em questão o princípio da utilidade marginal205. 
Mas, ainda que a Economia Neoclássica tivesse praticamente invertido a forma 
de se analisar o funcionamento econômico, ela não pôde abrir mão do pressuposto da 
harmonia social, pressuposto indispensável tanto ao pensamento clássico quanto ao 
neoclássico. O equilíbrio social, que na Economia Clássica era obtido através do 
equilíbrio de classes, em que a mão invisível smithiana (ou a mão do soberano segundo 
os Fisiocratas) garantia a harmonia, passava a ser entendido, na Economia 
Neoclássica, como a soma dos equilíbrios individuais do consumo. 
Todas essas alterações significaram um enfraquecimento da crítica dos 
economistas à escravidão. Uma vez que o trabalho deixou de estar no centro da teoria 
econômica, sua relevância para as análises diminuiu, decrescendo igualmente a 
preocupação com as formas de trabalho primitivas, especialmente a escravidão. Não 
era mais necessário, como fizeram Smith, os Fisiocratas e boa parte dos seus 
seguidores do século XIX, condenar o trabalho escravo como menos produtivo que o 
trabalho livre, já que a ênfase econômica se deslocara da produção para a demanda 
ou, em última análise, o consumo. Também não cabia mais a crítica à escravidão 
alegando que ela se apresentava como uma excrescência perante os direitos 
                                                
204 HUNT, E. K.  História do pensamento econômico.  Uma perspectiva crítica.  Rio de Janeiro: Campus, 
1982, p.  412. 
205 Idem, p. 283, 412. 
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naturais206. Para esta nova economia, não há mais necessidade de se preocupar com a 
liberdade do indivíduo, entendida esta como um princípio, chancelado e requerido para 
a harmonia social, uma vez que fundado na ordem natural ou nas liberdades 
naturais207. Um exemplo claro dos novos procedimentos analíticos é dado por 
Schumpeter quando, ao comentar a questão do individualismo sociológico, bem ao seu 
modo irônico, mostra que as novas teorias emergiram apenas como um instrumento 
analítico: “o comportamento de uma dona de casa no mercado pode ser analisado sem 
que se entre nos fatores que o formaram”208. 
Mas se Nabuco preferiu a Economia Política francesa à inglesa, o mesmo não 
pode ser dito quanto aos modos de ação de sua propaganda abolicionista209. A forma 
como ele organizou meetings, comícios, jantares e debates foi muito similar à da 
campanha abolicionista dos ingleses, desencadeando no país uma modalidade de 
disputa política e ideológica até então pouco utilizada210. 
                                                
206 Não se deve esquecer ainda que ao redor de 1870, quando nasce a Economia Neoclássica, a 
escravidão já estava praticamente extinta no “mundo civilizado” e não se constituía mais num problema 
que merecesse uma atenção séria. De certo modo, o “trabalho livre” já fora difundido para quase todo o 
mundo ocidental, com exceção de Cuba e Brasil. 
207 Aqui é necessário fazer uma observação importante. Embora seja perfeitamente possível conceber a 
existência da noção de “ordem natural” no pensamento de Adam Smith, como, aliás, faz Guillaume 
Hasbach, é preciso apontar uma diferença essencial em relação à “ordem natural” dos fisiocratas. Smith, 
apesar de mencionar uma ou outra vez a idéia de “ordem natural” em sua obra A riqueza das nações
(ver, por exemplo, v. 1, p. 324), no livro quarto desta mesma obra ele fala em “sistema de liberdade 
natural”. Aqui não se trata apenas de preciosismo terminológico, pois ao formular a expressão “sistema 
de liberdade natural” Smith procura fugir à noção de “ordem natural” dos fisiocratas, que comportava a 
presença do déspota. Aqui, neste trabalho, será sempre usada a noção de ordem natural. Cf.  
HASBACH, Guillaume.  Les fondements philosophiques de l’économie politique de Quesnay et de Smith.  
Revue d’Économie Politique, t. 7, 1893; SMITH, Adam.  A riqueza das nações.  Investigação sobre sua 
natureza e suas causas.  São Paulo: Abril Cultural, 1983, 2 vols. 
208 SCHUMPETER, Joseph A.  História da análise econômica.  v.  3.  São Paulo: Fundo de Cultura, 1964, 
p.  171-2. 
209 Richard Graham salienta, apesar de não especificar nomes, a influência francesa que recaiu sobre o 
pensamento de Nabuco: “seus pontos de vista sobre a escravatura têm suas raízes na orientação liberal 
de sua educação francesa e na crescente influência européia que permeava as cidades nas quais 
Nabuco viveu”.  In GRAHAM, Richard.  Escravidão, reforma e imperialismo.  São Paulo: Perspectiva, 
1979, p. 151. Em passagem posterior Graham admite que os modos de ação que Nabuco imprimira ao 
movimento abolicionista brasileiro foram tomados aos ingleses, mas a referência teórica do seu 
abolicionismo foi herança francesa. Cf. Idem, p. 159. Ver ainda ROCHA, Antonio Penalves.  
Abolicionistas ingleses e brasileiros, p.  89. 
210 Antonio Candido aponta que foi somente durante a década de 60 do século XIX que oradores como 
Teófilo Otoni, Saldanha Marinho e Pedro Luís foram “mais vezes à sacada, à praça, comunicar 
diretamente ao povo um teor bem mais elevado de forma e pensamento”.  CANDIDO, Antonio.  
Formação da literatura brasileira. (Momentos decisivos).  9ª ed.  Belo Horizonte: Itatiaia, 2000, p. 224, v. 
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Vale ressaltar, porém, que esses eventos não tinham como objetivo atingir as 
camadas populares, por assim dizer. Eles representavam uma forma de divulgação do 
movimento abolicionista, ou melhor, do modo de pensamento de um grupo 
abolicionista, do qual se destacava Joaquim Nabuco, em decorrência especialmente da 
visibilidade que sua atividade parlamentar ou política lhe facultava. Salvo raras 
exceções, representadas por comícios em bairros pobres do Recife durante a 
campanha eleitoral de 1884, Nabuco jamais se dirigiu ao populacho para difundir suas 
idéias ou angariar adeptos à sua causa. Ao contrário, ele sempre repeliu a intervenção 
da população naquilo que entendia como sua luta pelo fim da escravidão. 
Sua maneira de atuar contra a ordem escravista era cautelosa e conservadora. 
Isso pode ser percebido em suas atitudes e estratégias, pois ele recusava 
terminantemente a trazer para a campanha abolicionista as pessoas livres pobres e, 
sobretudo, os ex-escravos e escravos. Por outro lado, tal recusa também refletia a falta 
de consenso e incapacidade das camadas dominantes de absorverem em seus projetos 
de nação o trabalhador nacional, especialmente o ex-escravo211, além, é claro, de ser 
uma tentativa de controlar a evasão (fugas) dos escravos e de criar mecanismos que de 
algum modo direcionassem os egressos da escravidão para outras modalidades de 
trabalho212. 
                                                                                                                                                             
1. Por outro lado, Izabel Marson afirma que na década de 1840 o Recife já presenciara cenas de 
mobilização popular em meetings por ocasião da atuação praieira. Cf.  MARSON, Izabel A.  O império da 
“conciliação”, p. 323, v. 2.  Sobre os debates políticos que ganharam as ruas nos dois reinados, ver o 
artigo de José Murilo de Carvalho sobre os vários episódios que espocaram no Rio de Janeiro “As 
conferências radicais do Rio de Janeiro: novo espaço de debate”.  In CARVALHO, José Murilo de (Org.).  
Nação e cidadania no Império.  Novos horizontes.  Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007.  Contudo, 
é inegável que a amplitude das intervenções de Nabuco alcançaram um público muito maior em relação 
aos eventos anteriores e o caráter assumido por essas manifestações excederam os limites dos 
interesses e das disputas regionais. 
211 Cf.  MACHADO, Maria Helena.  O plano e o pânico, p. 52-4. 
212 Yann Moulier Boutang sustenta que a gênese do trabalho formalmente livre e a sua preferência em 
relação às diversas formas de trabalho compulsório deveu-se à tentativa de controle das fugas dos 
trabalhadores dependentes. Saliente-se que isto não ocorreu apenas na passagem da escravidão para 
outras formas de trabalho. A tentativa de controle das fugas se apresenta em todas as modalidades de 
trabalho, sejam elas escravistas, de servidão, de colonato, de assalariamento: “[...] o controle da fuga dos 
trabalhadores dependentes representa o elemento maior que presidiu o nascimento, a utilização e a 
substituição das diversas formas de trabalho não livre e está na gênese da proteção social e do estatuto 
do assalariado livre e protegido, tal como ele foi edificado no código do trabalho. [...] Toda a história da 
construção jurídica do contrato de trabalho pode ser relida como a difícil busca de garantias contra a 
ruptura do compromisso de trabalho da parte do dependente [...]”.  Ver a respeito BOUTANG, Yann 
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No fundo, o que estava em questão nos anos 1880, segundo Maria Helena 
Machado, era a tentativa de um grupo de senhores e autoridades em se manter à frente 
de um projeto pacífico de extinção da escravidão, em que ao cabo os libertos tornar-se-
iam ao mesmo tempo os receptores e os devedores das benemerências senhoriais, 
possibilitando a continuidade da exploração de uma mão-de-obra tutelada213. 
Essa parece ser a mesma perspectiva adotada por Florestan Fernandes ao 
analisar a integração do negro à sociedade brasileira. Enquanto o escravo estava 
submetido aos poderes dos senhores, havia uma nítida preocupação em controlar o seu 
destino, uma vez que o futuro da lavoura e, conseqüentemente, o poderio senhorial 
estava diretamente relacionado ao domínio exercido sobre o trabalho escravo. Contudo, 
realizada a abolição, e o ex-escravo não integrando mais o horizonte de preocupações 
do senhor, ele é deixado à própria sorte, sem nenhum amparo legal. 
“A preocupação pelo destino do escravo mantivera-se em foco enquanto se ligou 
a ele o futuro da lavoura. Ela aparece nos vários projetos que visaram regular, 
legalmente, a transição do trabalho escravo para o trabalho livre, desde 1823 até a 
assinatura da Lei Áurea, em 13 de Maio de 1888. [...] Com a Abolição pura e simples, 
porém, a atenção dos senhores volta-se especialmente para seus próprios interesses. 
Os problemas políticos que os absorviam diziam respeito a indenizações e aos auxílios 
para amparar a ‘crise da lavoura’. A posição do negro no sistema de trabalho e sua 
integração à ordem social deixam de ser matéria política. Era fatal que isso 
sucedesse”214. 
Pode-se afirmar que, para Florestan, o estado de total dependência em que o 
negro vivia durante a escravidão foi reproduzido no período subseqüente à abolição, 
embora por outras vias. Se, como escravo, o negro estava subordinado diretamente ao 
senhor, após conquistar a sua liberdade, ele tornou-se verdadeiramente dependente de 
um sistema de interesses do qual não fazia parte. 
                                                                                                                                                             
Moulier.  De l’esclavage au salariat. Économie historique du salariat bridé.  Paris: PUF, 1998, p.  16 e 
segs. 
213 Cf.  MACHADO, Maria Helena.  O plano e o pânico, p. 82. 
214 FERNANDES, Florestan.  A integração do negro à sociedade de classes.  São Paulo: Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, 1964, p.  4. 
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“O negro, como escravo, liberto ou homem livre e semilivre, esteve excluído, na 
qualidade de agente histórico, do desencadeamento da revolução burguesa; o mesmo 
não acontecia com a escravidão, que foi um dos eixos em torno do qual se processou a 
acumulação do capital mercantil. Por isso, a protagonização histórica do processo ficou 
nas mãos do fazendeiro e do imigrante”215. 
Em outras palavras, aquilo que estava especificamente em disputa no Brasil era 
a forma de circunscrever as reivindicações das camadas livre e pobres da população, 
principalmente a dos ex-escravos, ou de impedir que eles tomassem parte no 
movimento abolicionista e, por conseguinte, na modelação da nova ordem. Como muito 
bem apontou Maurice Dobb a propósito dos elementos contraditórios presentes nas 
revoluções burguesas: 
“embora essa revolução requeira o ímpeto de seus elementos mais radicais para 
executar sua missão emancipadora até o fim, o movimento se destina a perder grandes 
parcelas da burguesia assim que surgem tais elementos radicais, precisamente porque 
os últimos representam o homem pequeno e despojado, cujas próprias reivindicações 
põem em questão os direitos da propriedade em grande escala216. 
Em resumo, o panorama da atuação de Nabuco era delimitado pelos seguintes 
elementos: em primeiro lugar, pelos argumentos econômicos, políticos e morais da 
Economia Política, que eram utilizados para sustentar a crítica à escravidão; em 
segundo lugar, pelas estratégias de convencimento e de publicização da questão, que 
fora tomada aos abolicionistas ingleses; e, por último, por um projeto político delineado 
em linhas gerais segundo os interesses da classe dominante brasileira, projeto este que 
se preocupava em garantir, ainda que sob a forma do trabalho livre, o poder econômico 
e decisório que esta classe obtivera durante o regime escravista. 
                                                
215 FERNANDES, Florestan.  Circuito fechado.  Quatro ensaios sobre o “poder institucional”.  2ª ed.  São 
Paulo: Hucitec, 1977, p.  30. Para uma descrição pormenorizada dessa interpretação, ver FERNANDES, 
Florestan.  A revolução burguesa no Brasil.  Ensaio de interpretação sociológica.  2ª ed.  Rio de Janeiro: 
Zahar, 1976, especialmente o capítulo 3. 
216 DOBB, Maurice.  A evolução do capitalismo.  9ª ed.  Rio de Janeiro: LTC, 1987, p.  176. 
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O texto A escravidão, escrito por Nabuco em 1870, ainda que não tivesse sido 
publicado durante a vida do autor nem contribuído diretamente na luta ideológica contra 
o escravismo é um ótimo exemplo da utilização dos argumentos da Economia Política 
para criticar a escravidão. Nessa obra, o autor cita o Journal des Économistes, que 
naquela época foi um órgão importante de difusão do pensamento liberal e da 
Economia Política na França217. Nabuco cita também Gustave Molinari (1819-1912), um 
economista belga radicado e formado em Paris, que em várias de suas publicações 
teceu severas críticas contra a escravidão. A citação – na verdade, uma tabela sobre o 
tráfico – refere-se ao verbete esclavage, escrito por Molinari, para o Dictionnaire 
d’Économie Polítique, de 1852-3218. Tais menções por si só já demonstram uma 
proximidade do jovem Nabuco com a ideologia liberal e com os preceitos da Economia 
Política, pois tanto o jornal quanto o dicionário cumpriam a tarefa de difundir e vulgarizar 
os princípios mais importantes dessa ciência. E Nabuco cita essas obras numa nítida 
referência à autoridade do autor e da publicação. 
Obviamente, ele não se limita a tais referências. Tratando-se da Economia 
Política, o principal argumento contra a escravidão, apresentado por Nabuco no texto A 
escravidão, é o do direito natural. Segundo o autor, todo homem é portador de direitos, 
que são primeiramente originados da natureza e não da lei (positiva) e mesmo que o 
homem entre para uma sociedade qualquer, ele “não perde certos direitos naturais, 
primordiais”. O principal desses direitos é a liberdade e ele deve ser preservado em 
qualquer circunstância219. 
Com essa argumentação Nabuco desejava desconstruir a noção até então muito 
corrente de que a escravidão era uma questão particular entre senhor e escravo, alheia 
à legislação do país220. Ao asseverar que o escravo também possuía direitos, ele 
                                                
217 NABUCO, Joaquim.  A escravidão, p.  74.  A menção de Nabuco ao Journal des Économistes refere-
se ao depoimento do Dr. Cliffe, que descreveu as agruras do tráfico negreiro. Os economistas políticos 
utilizaram-se de todos os mecanismos disponíveis para a difusão da ideologia liberal de condenação do 
trabalho escravo. Em praticamente todas as publicações a que tinham acesso ou comandavam sempre 
havia uma crítica, até mesmo em formato de literatura ou poesia, à escravidão. Um bom exemplo disso 
estão nos periódicos com os quais procuravam vulgarizar a nova ciência da sociedade. 
218 Cf.  NABUCO, Joaquim.  A escravidão, p.  68-9. 
219 Cf.  Idem, p.  47. 
220 Vale lembrar aqui que a Constituição do Império de 1824 não reconhecia a existência de escravos. 
Mais ainda, ela não permitia que cidadãos brasileiros fossem reduzidos à situação de escravos e 
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enfraquecia a idéia de que a escravidão era simplesmente uma relação entre senhor e 
escravo, na qual o primeiro justificava seu poder através de princípios ou direitos. Com 
o argumento do direito natural, Nabuco buscava impugnar também vários argumentos 
utilizados secularmente para fundamentar a escravidão, como, por exemplo, o da 
guerra justa ou da escravização com propósitos “civilizacionais”, uma vez que 
assegurava para qualquer época ou local a imprescritibilidade e a inviolabilidade de um 
direito natural do homem e que, em hipótese alguma, lhe podia ser negado ou 
subtraído. 
Outro argumento importante, decorrente também da idéia de direito natural, é o 
de que a escravidão retira do escravo o seu direito à propriedade, isto é, ao escravo é 
subtraído seu direito a ter propriedade, inclusive a propriedade de si mesmo, que é a 
primeira e a mais importante de todas, pois é através dela que se torna possível a 
conquista, pelo trabalho, das demais. Citando Turgot, Nabuco afirmava que “o trabalho 
é a primeira, a mais sagrada, a mais imprescritível de todas as propriedades”221. Ao 
impedir o acesso do escravo à propriedade, a escravidão está violando 
concomitantemente o princípio da igualdade jurídica, isto é, o direito que todo homem 
tem às coisas. Por fim, para concluir seu raciocínio, Nabuco afirmava: 
“a escravidão destrói o fundamento natural do direito de propriedade, a esse 
direito absoluto, imprescritível, inalienável e universal, substitui ela o direito da força, 
direito que é, pela sua iniqüidade, pelo seu exclusivismo, a criação humana mais 
contrária ao ideal da justiça, da moral e do direito. Assim não contente com violar os 
                                                                                                                                                             
somente reconhecia como cidadãos os libertos e os ingênuos. Ou seja, o desamparo a que a 
Constituição relegava os escravos tornava-os presas fáceis do poder e do arbítrio senhorial. Cf.  
NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  113-4. 
221 NABUCO, Joaquim.  A escravidão, p.  9. É provável que Nabuco não tenha tomado essa expressão 
diretamente a Turgot, mas de um outro economista francês, Frederic Passy, que ministrou um curso de 
Economia Política em Montpellier em 1860-61, e que foi publicado logo a seguir. Nesse curso, o prof. 
Passy assim se referia a Turgot: “e esta propriedade [a propriedade de trabalhar] é a primeira, a mais 
sagrada, a mais imprescritível de todas”. Há uma semelhança enorme entre essa passagem e a citada 
por Nabuco, embora seja bom lembrar que era muito comum à época um autor ou vários repetirem 
indiscriminadamente o argumento de um outro. Ver a respeito da citação PASSY, Frederic.  Leçons 
d’Économie Politique faites en Montpellier.  Recueillies par MM. Émile Bertin et Paul Glaize (1860-1861).  
2ª ed.  Paris: Guillaumin, 1862, v. 1, p.  250. Agradeço ao Prof. Antonio Penalves Rocha a indicação de 
que Nabuco pode ter extraído a citação de Turgot da obra de Passy. 
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direitos naturais da igualdade e da liberdade, viola ela também o da propriedade, sendo 
por isso a violação criminosa de todos os direitos absolutos”222. 
Obviamente, quando Joaquim Nabuco afirma que a escravidão, entre outras 
violações, atinge o direito natural da igualdade, como um liberal coerente, ele se refere 
tão somente à igualdade jurídica ou civil da pessoa. Isso fica claramente expresso em 
seus textos posteriores223. Essa igualdade é um dos pilares do liberalismo e da filosofia 
política moderna e foi sobre ela que se montou a estrutura econômica e de poder a 
partir dos séculos XVII e XVIII. Para o funcionamento do Estado moderno, portanto, há 
a necessidade da existência desta igualdade, ainda que na maioria dos casos ela seja 
mais teórica ou pressuposta que realmente efetiva, pois é a partir dela que se 
consubstancia e legitima o pacto político ou o contrato econômico: somente de pessoas 
iguais e livres pode-se esperar que entrem em acordo e que este acordo seja 
reconhecidamente válido. 
Voltando ao texto de A escravidão, a passagem citada acima lhe permite dar um 
fecho ao seu pensamento e partir para uma espécie de prognóstico. Como as idéias 
sobre direito e lei natural, sobre liberdade e propriedade eram deduzidas, segundo a 
Economia Política, da própria natureza, qualquer violação dessas regras acarretaria um 
prejuízo enorme para a sociedade que assim procedesse. As leis sociais quando não 
acompanham as leis da natureza acabam por soçobrar e são substituídas, ou, então, 
conduzem à ruína a sociedade que as originou. Admitida esta conclusão, Nabuco 
vaticina que a escravidão, por ser contrária à natureza, será extinta “pela força reativa 
das instituições boas”, num processo que pode ser chamado de regeneração, à 
semelhança de um organismo224. 
Como as leis sociais estão submetidas aos mesmos princípios das leis da 
natureza, “dá-se com elas o que se dá com as leis da matéria”, isto é, quando não 
acompanham a ordem natural das coisas sofrem uma reação, que às vezes pode levar 
                                                
222 NABUCO, Joaquim.  A escravidão, p.  9. Sobre a importância do Direito Natural para a formulação das 
críticas de Nabuco à escravidão, ver ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p.  
72. 
223 Ver por exemplo NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  19, 176; NABUCO, Joaquim.  Discursos 
parlamentares.  Edição da Câmara dos Deputados, p.  367. 
224 Cf.  NABUCO, Joaquim.  A escravidão, p.  2. 
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à destruição. Da mesma forma, uma sociedade que infringe demasiadamente as leis da 
natureza provoca um sério desequilíbrio interno e está sujeita ao aniquilamento225. 
Nesse sentido, acabar com a escravidão significava, em primeiro lugar, restabelecer os 
princípios da natureza que deviam reger continuamente um organismo social, isto é, 
eliminar a escravidão significava zelar pela manutenção do equilíbrio e da harmonia 
existente na natureza; em segundo lugar, significava corrigir os rumos dessa sociedade, 
ordená-la de modo fazer com que ela fosse a reprodução em miniatura da natureza 
sem o que não seria possível que ela sobrevivesse nem progredisse material e 
moralmente. 
E estas eram atribuições específicas do Estado. Cabia ao Estado, portanto, 
intervir na sociedade cada vez que a preservação da ordem natural estivesse 
comprometida. Entretanto, a ideologia liberal em vigor no século XIX advertia que 
somente seria legítimo esse tipo de intervenção. Qualquer atuação noutro sentido era 
entendida como obstrução da ordem natural e, por isso, deveria ser rechaçada226. 
Desse modo, a escravidão devia ser encarada como uma questão de Estado, ou seja, 
ela devia ser eliminada, pois se apresentava como um empecilho para a consolidação 
da ordem natural pela qual toda sociedade deveria se pautar. 
Não é difícil imaginar, todavia, que essa série de argumentos contrários à 
escravidão pouca ou quase nenhuma inserção tinha na sociedade escravista brasileira. 
Por um lado, eles eram demasiados abstratos para convencer os senhores e os 
políticos a mudarem sua concepção sobre uma questão de tamanha importância e de 
caráter eminentemente prático; por outro lado, esses argumentos eram quase que 
incompreensíveis para grande parcela da população, mesmo para a mais “ilustrada”. 
Com certeza, Nabuco deve ter percebido tais dificuldades, pois só esporadicamente 
                                                
225 Cf.  Idem, p.  2. 
226 Nabuco parece manter-se bem próximo à ideologia liberal da não-intervenção do Estado a não ser 
para restabelecer a ordem natural, que, porventura, tenha sido desprezada. Na Câmara dos Deputados, 
numa Sessão de 1880, ele se posicionou contrário à afirmação de um outro deputado para quem nos 
países em que a iniciativa privada é demorada, o Estado deveria representar o papel de grande 
impulsionador do desenvolvimento. Diante de tal posicionamento, Nabuco retruca: “Sou, nem posso 
deixar de ser, da política do desenvolvimento material do País, mas do desenvolvimento material obtido 
só por um meio: pela ação do legislador, destruindo todos os obstáculos que não são naturais às 
incorporações das associações, à expansão dos capitais, à confiança no crédito público”.  NABUCO, 
Joaquim.  Discursos parlamentares.  (Introd. de Gilberto Freyre).  Brasília: Câmara dos Deputados, 1983. 
(Perfis Parlamentares, 26), p.  249. 
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voltou a mencionar argumentos de ordem filosófica (ainda que mobilizados pela 
Economia Política) para combater a escravidão227. 
Portanto, de seu texto A escravidão, Nabuco retomou poucos argumentos 
quando assumiu a militância antiescravista nos anos 1880. Durante a campanha pelo 
fim da escravidão, seus textos e discursos quase nada incorporaram de sua obra 
juvenil. Porém, ele manteve até o fim o prognóstico de que o progresso era impossível 
em qualquer sociedade escravista, pois ela estaria irremediavelmente fadada à ruína e 
à destruição, uma vez que não respeitava a ordem natural nem os direitos decorrentes 
desta ordem228. 
Assim que em 1879 assumiu o seu posto na Câmara dos Deputados e começou 
a se envolver diretamente com as questões antiescravistas, Nabuco alterou seu 
discurso. Pode-se dizer que a partir de então ele optou por três formas distintas para 
tentar convencer seu público do erro da escravidão: a primeira era a vitimização do 
escravo, mas também do negro que de alguma forma estivera em contato com o 
cativeiro, de modo a sensibilizar seus leitores e ouvintes para as atrocidades a que essa 
parcela da população estava submetida; a segunda forma de crítica à escravidão 
estava baseada nos aspectos econômicos do sistema escravista, ou melhor, nos 
atrasos que esse sistema acarretava para o progresso material e moral do país; por 
último, e atrelada à crítica econômica da escravidão vinha, por assim dizer, a idéia de 
redenção, isto é, a difusão da esperança de que findada a escravidão e implantadas as 
reformas liberais o país entraria definitivamente nos trilhos do progresso e eliminaria a 
distância que o separava das nações mais avançadas do mundo. 
                                                
227 É certo que Nabuco volta ao tema do direito natural e da liberdade pessoal em seu livro O 
Abolicionismo: “as leis de cada paiz são remissivas a certos principios fundamentaes, base das 
sociedades civilizadas, e cuja violação em uma importa uma offensa a todas as outras. Esses principios 
formam uma especie de direito natural, resultado das conquistas do homem na sua longa evolução; elles 
são a somma dos direitos com que nasce em cada communhão o individuo por mais humilde que seja”, 
p.  110-1. Entretanto, tais argumentos são apresentados de uma maneira menos relevante, eles formam, 
por assim dizer, uma justificativa teórica do abolicionismo e compõem mais um motivo para se pedir o fim 
da escravidão, uma vez que a partir deles não era possível conquistar forças para encaminhar a 
campanha pela abolição. Ver a respeito NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  110-6. 
228 Embora seja impossível demonstrar, a não publicação de A escravidão durante a vida de Nabuco 
talvez se deva ao seu caráter abstrato, pouco eficaz numa campanha em que estavam envolvidos muito 
mais a emoção e o interesse econômico dos senhores e do país que propriamente um posicionamento 
filosófico sobre a liberdade individual, a igualdade jurídica e o direito à propriedade de si mesmo. 
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Não seria infundado afirmar que essas três formas de crítica geralmente 
apareciam juntas, embora recebessem quase sempre um peso diferenciado. Ainda que 
Nabuco sempre retratasse e denunciasse as barbaridades sofridas pelos escravos e os 
negros, a ênfase maior de suas críticas à escravidão estava baseada na questão 
econômica e política do sistema escravista e mais ainda na esperança de construção 
de uma sociedade cada vez mais moderna e rica baseada no trabalho livre. 
O discurso da vitimização do escravo não será abordado aqui. Somente as 
críticas econômicas e morais à escravidão e a idéia de que somente com a eliminação 
dessa instituição se poderia pensar num futuro promissor e grandioso para o país serão 
objetos deste estudo. 
Numa das suas primeiras intervenções na Câmara dos Deputados contra a 
escravidão, Nabuco dizia esperar que “o trabalho livre, que é o único fundamento da 
grandeza das nações, seja o fundamento da nossa”. Nessa mesma Legislatura, ele 
ainda afirmara que “o ponto de partida de todos os progressos, o dia em que havemos 
de entrar com a fronte erguida na comunhão dos povos livres, e tomar o lugar que nos 
pertence, será aquele em que, em todo este país, não houver mais um escravo!”229. 
Por ocasião da criação da Sociedade Brasileira contra a Escravidão (SBCE), em 
1880, Nabuco encarregou-se de redigir o seu Manifesto de fundação. Nesse 
documento, ele já deixava claro que “o que nós [abolicionistas] temos em vista porém, 
não é só a libertação do escravo, é a libertação do país; é a evolução do trabalho 
livre...”, pois afiançava que “a escravidão tem sido para ele [o povo brasileiro] tão 
somente uma causa de atraso; ela é uma árvore cujas raízes esterilizam sempre o solo 
físico e moral onde se estendem”. Nas primeiras linhas desse mesmo Manifesto, ele 
também procurava estabelecer uma divisão entre os defensores do atraso – aqueles 
que defendem a escravidão – e aqueles que “desejam ver o Brasil associar-se ao 
progresso” –, no caso, os abolicionistas230. 
                                                
229 Discursos parlamentares.  Edição da Câmara dos Deputados, p.  87 e 226 respectivamente. 
230 NABUCO, Joaquim.  Manifesto da Sociedade contra a escravidão.  In BRAGA, Osvaldo Melo.  
Bibliografia de Joaquim Nabuco, p.  18 e 15 respectivamente. Ver também ROCHA, Antonio Penalves.  
Abolicionistas brasileiros e ingleses, p.  92. 
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Esse, portanto, será o mote principal de todas as intervenções futuras de 
Nabuco: a escravidão sendo sempre associada ao atraso e o trabalho livre ao 
progresso, ao desenvolvimento da nação. 
Para isto, entretanto, ele precisava explicitar de que modo a escravidão 
personificava o atraso. Nesta tarefa, Nabuco foi um exímio propagandista. Seus 
exemplos são inúmeros e podem ser destacados de praticamente todas as suas obras 
e sua estratégia principal consistiu em mostrar como a escravidão impedia o progresso 
do país nos moldes do desenvolvimento preconizado pela Economia Política liberal. 
Sem a perspectiva da Economia Política Nabuco não teria parâmetros para 
desenvolver a sua crítica do sistema escravista, uma vez que a crítica religiosa ou 
filosófica seria inócua no Brasil231. Isso é um ponto que precisa ser ressaltado. Pois a 
crítica ao escravismo só fazia sentido diante de uma perspectiva de progresso futuro, 
por meio da qual se mostraria o atraso em que o país se encontrava. Não se poderia 
simplesmente criticar a escravidão como um sistema incapaz de gerar riqueza, pois não 
se poderia esclarecer toda a riqueza produzida através da mão-de-obra escrava nos 
vários ciclos econômicos da cana-de-açúcar, do ouro e do café. 
Nesse sentido, uma alternativa seria tentar convencer os próprios fazendeiros de 
que a escravidão lhes era prejudicial economicamente. Essa alternativa era quase 
secular, pois já havia sido utilizada pelos economistas europeus, especialmente 
ingleses e franceses, na tentativa de demover os proprietários coloniais da prática 
escravista232. Ela consistia em afirmar a menor lucratividade do trabalho escravo 
quando comparado com o livre. Mas Nabuco raras vezes utilizou esse argumento. 
Em O Abolicionismo, numa citação de Noah Webster, é dito que: 
                                                
231 A crítica religiosa à escravidão se fundamentou em doutrinas estranhas ao catolicismo. No Brasil seria 
impossível adaptá-las às práticas religiosas. Em relação à crítica filosófica à escravidão, não se poderia 
conquistar muitos adeptos num país em que boa parte da população era analfabeta. 
232 Os argumentos a respeito da maior lucratividade do trabalho livre em relação ao escravo já haviam 
sido difundidos no Brasil bem antes dos textos de Nabuco. Cairu e José Bonifácio o fizeram nas primeiras 
décadas do século XIX. Outro exemplo pode ser encontrado na década de 60, em Tavares Bastos: 
“Attenda-se, porém, que está verificado que o trabalho escravo se acha na razão de metade para o 
trabalho livre. Em nosso proprio paiz, e particularmente nas colonias de parceria, póde-se bem observar a 
differença indicada. O homem livre, o homem branco, sobretudo, além de ser muito mais intelligente que 
o negro, que o africano boçal, tem o incentivo do salário que percebe, do proveito que tira do serviço, da 
fortuna emfim que póde accumular a bem de sua família”.  In BASTOS, A. C. Tavares.  Cartas do 
solitário.  3ª ed.  São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1938, p.  160. 
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“[...] homens livres não só produzem mais, como gastam menos do que os 
escravos; não só são mais trabalhadores, são mais providos tambem, e não ha um 
proprietario de escravos na Europa ou America, que não possa dobrar em poucos annos 
o valor do seu estabelecimento agricola, alforriando os seus escravos e ajudando-os no 
manejo das suas culturas” [grifos originais]233. 
A afirmação de que o trabalho escravo era mais produtivo que o livre foi muito 
difundida pela Economia Política, mas infelizmente Webster não apresenta os 
“argumentos” que sustentariam tal afirmação, ou melhor, ele não mostra os dados que 
comprovariam a sua enfática declaração. No tocante à outra afirmação, a de que os 
escravos gastam mais do que os homens livres, essa também era uma proposição dos 
economistas políticos, embora empregada com pouca freqüência. Nos textos sobre 
Economia Política que foram compulsados para a realização deste trabalho, ela foi 
encontrada apenas uma única vez. Foi Adam Smith, em suas críticas ao trabalho 
escravo, o responsável pela afirmação de que “uma pessoa incapaz de adquirir 
propriedade não pode ter outro interesse senão comer o máximo e trabalhar o mínimo 
possível”234. 
Aproveitando o ensejo e a autoridade da citação de Noah Webster, ainda em O 
Abolicionismo, Nabuco volta a insistir sobre as vantagens do trabalho livre em relação 
ao escravo: 
“Não ha duvida de que o trabalho livre é mais economico, mais intelligente, mais 
util á terra, benefico ao districto onde ella está encravada, mais proprio para gerar 
industrias, civilizar o paiz, e elevar o nivel de todo o povo. Para a agricultura, o trabalho 
livre é uma vida nova, fecunda, estavel, e duradoira.[...] A todos os respeitos, o trabalho 
livre é mais vantajoso que o escravo”235. 
                                                
233 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  221. 
234 SMITH, Adam.  A riqueza das nações, v.1, p. 328. 
235 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  226. 
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Outra crítica de Nabuco sobre a menor lucratividade do trabalho escravo em 
relação ao livre apareceu num artigo seu de 26 de agosto de 1884 para o Jornal do 
Comércio, intitulado “A escravidão e o Brasil perante o mundo”. Aí Nabuco repetia, 
através de uma citação de Lord Derby, um argumento extremamente corriqueiro entre 
os economistas e publicistas da época: 
[...] nenhum chicote de feitor pode desenvolver o trabalho, como ele é 
desenvolvido entre homens livres pelo medo da necessidade por um lado e por outro 
pela perspectiva da fortuna. [...] sob a liberdade não somente os trabalhadores 
prosperam mais, como também os que empregam trabalho livre podem tornar a sua 
indústria mais lucrativa do que o conseguem proprietários de escravos”236. 
Provavelmente, o motivo que levou Nabuco a utilizar poucas vezes argumentos 
dessa natureza e a fazê-lo por meio de citações esteja no fato de que a sociedade 
brasileira era muito distinta das sociedades existentes nas colônias européias do 
Caribe, para as quais eles originalmente foram dirigidos. Assim, não se tratava no 
Brasil, de convencer apenas uma camada de renitentes fazendeiros pró-escravistas – a 
sociedade brasileira era muito mais diversificada e começava a apresentar sérios 
problemas de reprodução da mão-de-obra. Ou seja, naquele momento o trabalho 
escravo não conseguia mais se reproduzir em quantidade suficiente para a manutenção 
e muito menos para o crescimento da atividade agrícola, mostrando-se incapaz de 
atender às exigências que lhe eram postas. Ademais, os interesses envolvidos na 
questão escravista atingiam não somente o grupo de proprietários de escravos, mas 
praticamente toda população brasileira, pois ainda que esta não estivesse envolvida em 
atividades necessariamente associadas à escravidão, era afetada direta ou 
indiretamente por ela. 
Além disso, era bem provável que Nabuco soubesse que tal argumento era 
falacioso, do mesmo modo que o eram quase todos os que pregavam que o trabalho 
escravo era menos lucrativo que o livre, já que numa conferência no Teatro Polytheama 
em 1884 ele chegou a dizer que muitos proprietários só aderiam à “escravidão por ser 
                                                
236 NABUCO, Joaquim.  Campanhas de imprensa, p.  74. 
167 
esta um regimen de trabalho certo e barato”237. Mesmo em 1884 Nabuco ainda podia 
fazer uma afirmação desse teor. 
Não se pode esquecer que nessa época não havia nem mais sinal do tráfico 
negreiro, que foi extinto em 1850, e até mesmo o tráfico interprovincial foi praticamente 
estancado no início da década de 1880. Não se pode esquecer também que o Estado 
brasileiro já estava colocando em prática seu programa de imigração subsidiada e 
mesmo assim os fazendeiros teimavam em manter seus plantéis de escravos até o 
último momento em que era possível. Isto dá bem a dimensão de que o trabalho 
escravo se apresentava economicamente viável apesar de enfrentar todas as 
dificuldades acima expostas. 
Portanto, há nessa frase um reconhecimento explícito de que o trabalho escravo 
era lucrativo para aqueles que o utilizavam; também há o reconhecimento de que, 
embora alguns fazendeiros entendessem o regime escravista como imoral ou ilegítimo, 
lançavam mão dessa modalidade de trabalho simplesmente por sua rentabilidade. 
Outro depoimento endossa esse mesmo ponto-de-vista. Em 1884, quando era 
deputado provincial em São Paulo, Martinho Prado Jr, um dos maiores defensores do 
escravismo, dizia que: 
[...] o escravo representando um valor de dois contos, nos tempos de bons 
preços de café, nesta província, produzia por ano um conto, sem mais despesas que 
50$000. Capital reprodutivo deste modo e só uma vez empregado, ao passo que o 
colono reproduzia 100, absorvia pelo menos 50”238. 
                                                
237 NABUCO, Joaquim.  Conferencia do Sr. Joaquim Nabuco a 22 de junho de 1884 no Theatro 
Polytheama.  Rio de Janeiro: Typ. De G. Leuzinger & Filhos, 1884, p.  27. 
238 Apud.  AZEVEDO, Celia Maria Marinho de.  Onda negra medo branco.  O negro no imaginário das 
elites – século XIX.  2ª ed.  São Paulo: Annablume, 2004, p.  142. A mesma opinião de que o trabalho 
escravo era mais lucrativo que o livre pode ser encontrada na saborosa descrição feita por Francisco de 
Paula Ferreira de Rezende, em seu livro Minhas recordações. Por volta dos anos 1880 este senhor 
resolveu tornar-se fazendeiro na Zona da Mata mineira e adquiriu aproximadamente 20 escravos. 
Embora os preços destes estivessem majorados no momento em que realizara a transação, e o 
parlamento iniciasse as discussões que culminariam com a Lei dos Sexagenários, o fazendeiro não 
hesitou em seguir sua empreitada. Em 1888, com a abolição, viu-se praticamente falido e sem condições 
de levar adiante o seu negócio. Apesar das injúrias e lamentações, direcionadas à Monarquia, que, 
segundo ele, fora a grande responsável pela forma como se encaminhara o fim da escravidão, não 
atinando para a necessidade de prolongar tal instituição, Rezende não se via como um imprevidente 
investidor. Aliás, quando da contratação dos primeiros italianos para substituir os antigos escravos, sua 
conclusão foi taxativa: “sejam, porém, quais forem as vantagens do serviço livre; um fato para mim está 
168 
Mas é igualmente necessário salientar que esse tipo de afirmação somente 
aparece uma única vez na obra de Nabuco e justamente num opúsculo originado de 
uma conferência, ambos de difusão muito restrita e voltados a um público simpático à 
idéia abolicionista. Obviamente, não se devia esperar a divulgação desse tipo de 
informação por parte daqueles que defendiam o fim do regime escravista, e 
apresentavam como argumento contrário à escravidão a afirmação de que o trabalho 
escravo era menos lucrativo que o livre. 
De qualquer modo, é preciso salientar que Nabuco poucas vezes utilizara o 
argumento construído pela Economia Política que afirmava a maior lucratividade do 
trabalho livre em relação ao escravo. Como já foi dito acima, a sociedade brasileira era 
bem distinta daquela para a qual esse argumento fora construído. Embora no Brasil a 
camada mais rica da população fosse formada predominantemente por pessoas ligadas 
de algum modo ao sistema escravista, sabe-se que havia no país, ainda que com pouca 
expressão, uma nova camada social que não encontrava meios de ser absorvida pelo 
sistema escravista. Essa dificuldade de participar econômica e politicamente da vida do 
país gerava descontentamentos. A incipiente classe média, se é que se pode 
denominá-la desta forma, não via no sistema escravista as condições para que ela 
ascendesse socialmente, nem vislumbrava as possibilidades de preservação dos 
padrões de vida de seus pais. Pelo contrário, ela entendia que o escravismo era o 
responsável direto pela sua falta de oportunidades e pela marginalização social e 
política de boa parcela da população, uma vez que o regime impedia a modernização 
do país nos moldes do liberalismo, teimando em manter o país atrelado a uma 
economia essencialmente agro-exportadora, o que dificultava sobremaneira o 
desenvolvimento de outras atividades ligadas à indústria e ao comércio, de caráter mais 
citadino. 
A estratégia para a indução do fim do escravismo passava, portanto, pelo 
conquista dessa parcela da população. Nabuco percebeu isso, tanto que em seus 
                                                                                                                                                             
desde já verificado; e vem a ser – que, bem ou mal, o escravo trabalha muito mais do que o homem livre; 
uma vez que o seu trabalho seja feitorado.  In REZENDE, Francisco de Paula Ferreira.  Minhas 
recordações.  Rio de Janeiro: José Olympio, 1944, p.  442. Agradeço à Profa. Izabel A. Marson a 
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textos (que, aliás, só eram lidos por uma porção privilegiada da população), ao mesmo 
tempo em que procurava afastar os escravos e a população mais pobre da campanha 
abolicionista, exortava a classe média a aderir ao pleito antiescravista. Embora no 
Manifesto de fundação da Sociedade Brasileira contra a Escravidão ele dissesse que a 
luta de renovação social também compreendia os homens obscuros do povo, Nabuco 
renegou a participação destes e conclamou à luta o Imperador, os homens de Estado, 
os fazendeiros, a mocidade – “filhos de senhores de escravos”, os políticos de 
quaisquer partidos, inclusive os do republicano239. Na Campanha abolicionista no 
Recife, onde Nabuco efetivamente trava um contato como nunca havia tido antes com o 
povo, ele volta seu discurso novamente para o operário da cidade. Em várias 
passagens o orador salientou que o futuro do país pertencia aos operários livres – “[vós] 
representais a principal força política moderna, a soberania do trabalho” e que cabia, 
portanto, a eles lutar pela emancipação dos escravos, uma vez que a escravidão 
impedia a realização daquele futuro240. 
Sua estratégia para convencer a população da necessidade de se acabar com o 
sistema escravista consistia em mostrar que a escravidão não era simplesmente uma 
forma de trabalho, mas um elemento que subordinava toda a administração do país e 
acabava por regular todas as relações sociais e econômicas; que a escravidão, se, por 
um lado, parecia produzir riqueza, por outro, era a responsável pela miséria da maior 
parte da população e do próprio Estado. Ademais, a estrutura econômica baseada na 
escravidão demandava constantemente a ajuda do Estado para a sua continuação: 
“Quanto á riqueza já vimos que a escravidão arruinou uma geração de 
agricultores, que ella mesma substituiu pelos que os forneciam de escravos. [...] Ha 
quinze annos que se nos descreve de todos os lados a lavoira como estando em crise, 
necessitada de auxilios, agonizante, em bancarrota proxima. [...] Para terem fabricas 
centraes de assucar, e melhorarem o seu producto, os senhores de engenho precisaram 
de que a nação as levantasse sob a sua responsabilidade. O mesmo tem-se pedido 
para o café. Assim como dinheiro a juro barato e engenhos centraes, a chamada ‘grande 
                                                
239 Cf.  NABUCO, Joaquim.  Manifesto da Sociedade contra a escravidão.  In BRAGA, Osvaldo Melo.  
Bibliografia de Joaquim Nabuco, p. 20-1. 
240 Cf.  NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p.  12, 139-40 
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propriedade’ exige fretes de estrada de ferro á sua conveniencia, exposições officiais de 
café, dispensa de todo e qualquer imposto directo, immigração Asiatica, e uma lei de 
locação de serviços que faça do colono, Allemão, ou Inglez, ou Italiano, um escravo 
branco. Mesmo a população nacional tem que ser sujeita a um novo recrutamento 
agricola para satisfazer diversos Clubs, e mais que tudo o cambio, por uma fallacia 
economica, tem que ser conservado tão baixo quanto possivel, para que o café, que é 
pago em ouro, valer mais papel”241. 
Portanto, segundo Nabuco, ao se analisar a escravidão era necessário prestar 
atenção a dois movimentos distintos, em que, num primeiro movimento se devia 
observar a produção gerada pela escravidão – nunca se esquecendo, porém, da 
natureza desta produção; num segundo movimento, era preciso atentar para os atrasos 
que a escravidão impunha ao país. Somente a partir desta oposição é que se poderia 
fazer um balanço do que efetivamente este regime de trabalho custara ao Brasil: “para 
fazer o balanço da escravidão como administração nacional, é preciso contrastar a 
vasta producção que ella obteve por meio de escravos com os lucros cessantes e os 
prejuizos reaes que ella impôz ao paiz.”242. 
Ou seja, o que Nabuco pregava era uma comparação entre os supostos 
benefícios conseguidos por meio do trabalho escravo com os prejuízos e com os lucros 
cessantes (aquilo que se deixou de ganhar) advindos dessa forma de trabalho. 
De certo modo, pode-se afirmar que essa estratégia é o ponto forte de sua 
argumentação contra a escravidão. A partir de agora, embora continue negando 
peremptoriamente a legitimidade e a legalidade da escravidão, ele passará a apresentar 
a comparação entre um regime de trabalho baseado na escravidão e o outro baseado 
no trabalho livre, e praticamente deixará de lado as críticas filosóficas (que utilizara em 
sua juventude) e pouco esforço fará para convencer os fazendeiros de que o trabalho 
escravo era menos lucrativo que o livre. Sua argumentação terá como foco a incipiente 
classe média urbana e, em alguns momentos, os pequenos proprietários rurais, grupos 
esses a quem era preciso mostrar que a escravidão, ainda que não os afetasse 
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diretamente, os atingia colateralmente, obstruindo o dinamismo do país e ceifando toda 
esperança numa vida futura melhor. 
A denúncia dessa obstrução pode ser vista em praticamente todas as páginas 
escritas por Nabuco durante o período em que participara da campanha abolicionista. 
As passagens a seguir foram escolhidas, no entanto, por terem o mérito de apresentar 
tais denúncias de modo sistemático e condensado. Primeiramente, Nabuco enumera os 
lucros cessantes a que a escravidão submeteu o país: 
“Não fallando nos milhares de contos gastos no Trafico, muitos dos quaes 
serviram para a construcção de palacios em Lisbôa e no Porto, calcula-se o valor de 
lucros cessantes da ordem destes: calcule-se o valor da immigração espontanea, que a 
escravidão afasta do Imperio para a grande republica vizinha [Argentina]; calcule-se o 
valor dos braços ociosos que se contam por milhões e aos quaes a escravidão, com o 
seu systema de numero fixo de trabalhadores, nega trabalho; calcule-se o valor das 
terras incultas que ella fecha á pequena propriedade; calcule-se o valor do mercado de 
trabalho ou de salario que falta em todo paiz, e por fim – ainda que os que nos chamam 
de sentimentalistas desconheçam o valor em economia politica de moralidade social – 
calcule quem puder os lucros cessantes da dignidade e do respeito proprio em toda a 
massa do nosso povo”243. 
Ao apresentar os lucros cessantes da escravidão, ou seja, ao mostrar os 
benefícios que ela impedia os brasileiros de auferirem, Nabuco estava atuando 
diretamente no imaginário e na fantasia dos seus ouvintes e leitores. Seu objetivo era 
mostrar que a escravidão, antes de tudo, estava negando-lhes um futuro melhor. 
Também estava frustrando suas esperanças, não somente em relação às aspirações de 
progresso do país, mas no âmbito das satisfações e realizações pessoais. 
Seguramente, a imagem que Nabuco construía da escravidão como bloqueio do futuro 
e da esperança tinha um forte poder de persuasão, ainda mais se se leva em 
consideração que um dos maiores apelos da modernidade consiste em projetar um 
contínuo aperfeiçoamento do homem e da sociedade, de modo a sempre inserir no 
futuro a utopia a ser buscada. Elegendo a escravidão como o óbice deste futuro, 
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Nabuco conseguia criar a imagem perfeita de que precisava: a escravidão, por obstar o 
progresso do país e dos homens, caracterizava-se como o inimigo natural do modelo 
civilizacional ocidental, que se distinguia dos demais justamente pelo seu desejo 
contínuo de aperfeiçoamento e progresso indefinidos244. 
Mas se a escravidão aniquilava a possibilidade de futuro, ela, no presente, 
também arruinava a todos indiscriminadamente. Àqueles que estavam mais 
preocupados com o cotidiano, Nabuco também apresentava os motivos que, segundo 
ele, exigiam a reparação imediata do erro: 
“Mas a esses lucros cessantes devemos juntar os prejuizos que a escravidão nos 
causa. Não fallo dos prejuizos indirectos de uma politica, tanto externa como interna, 
baseada até agora na illusão alimentada pela escravidão de que somos uma nação rica 
e de recursos illimitados: politica externa de prestigio e afastamento, de que resultou a 
guerra do Paraguay; politica interna de centralisação, que está atrophiando as provincias 
todas. Falo dos prejuizos directos. Vêde por exemplo, o mao effeito do capital em mãos 
de estrangeiros e prompto sempre a ser retirado do paiz á minima desconfiança, e hoje 
apenas represado pela baixa do cambio. Vêde o papel-moeda, auxiliar constante das 
finanças da escravidão, com as suas fluctuações extraordinarias; e vêde o 
funccionalismo”245. 
Essas duas passagens possuem o mérito de ilustrar muito bem e de modo 
condensado a crítica que Nabuco dirigia ao sistema escravista; elas também são 
relevantes do ponto-de-vista teórico, pois indicam que essa crítica era dirigida tendo em 
vista não só os fundamentos econômicos da Economia Política, mas os morais e 
filosóficos. Ainda que Nabuco pouco utilizasse a linguagem filosófica, os preceitos 
morais defendidos pela Economia Política liberal do século XIX forneciam as 
coordenadas de suas investidas e de seus discursos contra a escravidão. 
Sobre esse ponto é necessário chamar a atenção, pois a Economia Política não 
era entendida apenas como a ciência do “econômico”, ou seja, como um ramo do 
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conhecimento que se dedicava ao estudo dos fatos materiais relativos à produção e à 
distribuição das riquezas246. Ela era vista de modo muito mais amplo. O economista 
Charles Coquelin, autor responsável pela redação do verbete “Economie Politique” do 
Dictionnaire de l’Économie Politique, defendia que a Economia Política pudesse ser 
considerada como uma ciência moral, mas assegurava ainda que ela devia ser 
entendida mais como um ramo da história natural do homem247. 
Nessa definição estava presente, portanto, a idéia de que não somente o 
econômico era o objeto desta ciência, mas toda a sociedade humana, ou melhor, toda a 
ação humana. Avaliar a combinação dessas ações e interpretá-las à luz da ordem 
natural, que, aliás, deveria comandá-las, era o desafio que se colocava aos 
economistas. 
Por isso, Nabuco pôde fazer a crítica da escravidão não só pelo lado econômico, 
mas também pelo moral. Quando ele chamou a atenção para o fato de que a 
escravidão tornava o trabalho uma atividade vil e corrompia a moralidade social ao 
acabar com a dignidade e o respeito do povo, não fazia mais que exprimir um princípio 
da Economia Política Clássica – como ele próprio fez questão de assinalar. 
A moralidade que a escravidão negava – não somente aos escravos – mas a 
todos os brasileiros era peça fundamental na ordem natural, tal como pensada pela 
Economia Política Clássica. Aqui não se tratava apenas da ausência de procedimentos 
éticos por parte dos senhores em relação aos escravos. O que estava em questão era a 
lógica de funcionamento de uma sociedade liberal: 
“O geral dos senhores trata de tirar do escravo todo o usufructo possivel, explora 
a escravidão sem attender particularmente á natureza moral da propriedade servil. Mas, 
excepção ou regra, basta ser uma realidade, bastaria ser uma hypothese, o mau senhor, 
para que a lei que permitte a qualquer individuo, – nacional ou estrangeiro, ingenuo ou 
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liberto e mesmo escravo, innocente ou criminoso, caritativo ou brutal – exercer sobre 
outros, melhores talvez do que elle, um poder que ella nunca definiu nem limitou, seja a 
negação absoluta de todo o senso moral” 248. 
A escravidão, ao negar a liberdade aos escravos e ao impedir que uma grande 
parcela da população pudesse vender livremente sua força de trabalho no mercado, 
impedia a organização harmoniosa de uma sociedade inteira. Ao desprezar os direitos 
naturais dos escravos, essa instituição acabava afetando todos os demais membros do 
grêmio social e impedia assim que esta sociedade funcionasse de acordo com as 
regras da natureza. 
Nessa perspectiva, o regime escravista era imoral por natureza, uma vez que ele 
contradizia o andamento natural da sociedade e impedia que os homens 
desenvolvessem todas as suas virtudes e potencialidades. Não poderia haver virtude 
numa sociedade em que seus integrantes não pudessem trabalhar em benefício próprio 
(perseguir seus interesses pessoais) e viver em harmonia – os principais móbeis do 
progresso de uma sociedade e a base da formação econômica liberal249. Deste modo, 
uma sociedade escravista era considerada imperfeita, pois era incapaz de progredir e 
de se aperfeiçoar, à semelhança dos homens que nela viviam. 
                                                
248.  NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  38. 
249 Cf.  SPECTOR, Céline.  Montesquieu et l’émergence de l’économie politique.  Paris: Honoré 






Economia Política e escravidão 
1. A escravidão em suspeição 
A Economia Política, como se verá a seguir, surge na Europa durante a segunda 
metade do século XVIII. Um dos seus fundamentos mais importantes é o trabalho livre, 
pois era somente por meio dele, segundo essa ciência, que se poderia sustentar a 
iniciativa pessoal e a emulação, principais motores do progresso, do bem-estar e do 
enriquecimento dos indivíduos e dos países. Todavia, por essa época, a concepção do 
trabalho livre e a maioria das novas idéias econômicas encontravam-se restritas a 
pequenos grupos de estudiosos. Quer na América, na África, na Ásia ou até mesmo em 
partes da própria Europa, a produção estava baseada majoritariamente em regimes de 
trabalho não-livres, tais como a servidão e a escravidão250. Em outros termos, a 
produção estava amparada na dependência e sujeição pessoal dos trabalhadores. Isto 
é, formas de trabalho não-livre em muito prevaleciam sobre o que era considerado por 
aqueles economistas como trabalho livre251. A escravidão era uma dessas formas de 
                                                
250 Vale ressaltar que para muitos economistas a servidão era entendida como uma espécie de 
escravidão, pois nesse julgamento não estava em questão a natureza dessa ou daquela forma de 
submissão do trabalhador, mas o fato dele não poder dispor livremente de sua iniciativa nem ter o poder 
de decidir sobre o destino dos frutos do seu trabalho. Pode-se inclusive afirmar que as expressões 
servidão e escravidão, no século XVIII, eram intercambiáveis, como se nota em Adam Smith, A riqueza 
das nações, v.1, p.  328. 
251 Ver a respeito DRESCHER, Seymour.  Capitalism and antislavery.  British mobilization in comparative 
perspective.  Oxford: Oxford University Press, 1987, p.  1. No final do século XVIII, ainda que o trabalho 
escravo fosse praticamente inexistente na França, estima-se que um terço da atividade comercial 
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trabalho não-livre e, embora ela já estivesse praticamente extinta nos países mais ricos 
da Europa, era predominante na maior parte das colônias americanas e no restante do 
mundo conhecido. 
Ainda que a escravidão já tivesse sido abolida em todos os países europeus 
mais avançados e não se apresentasse como um sério problema interno, ela exercia 
amiúde enorme influência sobre eles, e, mesmo na França, até o final do século XIX 
alguns publicistas discutiam a necessidade de se adotar internamente o trabalho 
escravo252. França e Inglaterra, os dois berços da Economia Política, possuíam colônias 
escravistas no Novo Mundo e algumas de suas cidades portuárias – como Liverpool e 
Marselha – haviam conquistado suas riquezas servindo como entrepostos ao tráfico de 
escravos e aos produtos coloniais. Os efeitos da política pró-escravista, que estava 
intimamente relacionada à política colonial, se refletiam diretamente nos países 
metropolitanos. A crítica ao monopólio colonial, que aos olhos de alguns economistas 
era um fardo para a metrópole, veio acompanhada da crítica à escravidão, considerada 
como uma das principais responsáveis pela baixa rentabilidade colonial253. 
Mas a crítica dos economistas políticos à escravidão não era inédita. Essa 
instituição já vinha sendo criticada na Europa, em especial na França e na Inglaterra, 
ainda que de modo não-sistemático, desde o século XVII. Todavia, somente durante o 
século XVIII foi que tal combate se intensificara. Do lado inglês, a crítica à escravidão 
foi formulada pela filosofia moral e por grupos religiosos. Já do lado francês, os 
iluministas foram os responsáveis pela crítica a essa instituição. 
                                                                                                                                                             
francesa era dependente da escravidão, aí compreendidas todas as suas conexões. Ver a respeito 
BUCK-MORSS, Susan.  Hegel and Haiti.  Critical Inquiry, v. 26, n. 4. (Verão, 2000), p.  828. 
252 Ver a respeito MELON.  Essai politique sur le commerce.  In DAIRE, Eugène.  Économistes-financiers 
du XVIIIe siècle.  Osnabrück: Otto Zeller, 1966. A primeira edição é de 1734. Ver ainda De la nécéssité 
d’adopter l’esclavage em France. Texte anonyme de 1797 presenté par Myriam Cottias e Arlette Farge. 
Paris: Bayard, 2007. 
253 WILLIAMS, Eric. Capitalismo e escravidão.  Rio de Janeiro: Americana, 1975, especialmente o 
capítulo VIII. Talvez o maior exemplo da crítica dos economistas às colônias tenha partido de Adam 
Smith, através do capítulo VII, do Livro IV, de A riqueza das nações, que trata das colônias. Ali Smith 
criticava a política colonial, secularmente adotada pelos estados europeus, ao dizer que em muitos casos 
os maiores beneficiários de tal política foram as colônias e não as metrópoles. Em relação ao monopólio 
comercial dos produtos coloniais, Smith alegava que as metrópoles, em muitos casos, ao contrário do 
que pensavam os defensores de tal comércio, mais perderam do que ganharam, justamente pelo desvio 
de capitais metropolitanos a que foram obrigadas a recorrer para a manutenção de toda a rede comercial, 
capitais esses que poderiam render mais se aplicados corretamente no comércio e na produção interna.  
Cf.  SMITH, Adam.  A riqueza das nações, v. 2, especialmente págs. 55-112. 
179 
Entretanto, é imprescindível salientar que não houve convergência entre elas. A 
crítica elaborada contra a escravidão por essas vertentes divergia tanto no plano teórico 
quanto nos propósitos práticos. Do lado dos iluministas, a escravidão era condenada 
com base na teoria política clássica; já do lado da filosofia moral inglesa e dos grupos 
religiosos, sem abrir mão desses parâmetros políticos, foi acrescentada a noção de 
benevolência e de caridade. Assim, os iluministas fundamentaram seus ataques ao 
escravismo demonstrando o quanto essa instituição contrariava o direito natural e a 
equanimidade existente entre os homens. Os ingleses, por sua vez, enfatizaram a 
filantropia como o fator humano responsável por garantir a liberdade254. 
a) A crítica religiosa à escravidão 
Em relação à crítica religiosa que motivaram os movimentos antiescravistas 
europeus, David Brion Davis afirma que os homens não poderiam compreender 
adequadamente as contradições morais inerentes à escravidão até que alguma 
transformação religiosa significativa alterasse suas idéias a respeito do pecado e da 
liberdade espiritual: “[os homens] não sentiriam uma obrigação de combater a 
escravidão como um mal positivo enquanto sua existência não parecesse ameaçar a 
segurança moral proporcionada por um sistema de valores que harmonizava desejos 
individuais com objetivos e sanções socialmente definidos”255. 
Nesse sentido, até o século XVI a escravidão nunca foi vista como uma 
contradição moral, pois ela era entendida como uma espécie de expiação do pecado; 
ademais, havia uma crença – em relação estreita com a cosmologia em vigor – de que 
a subordinação era algo natural ao homem e uma condição legal a partir da queda de 
Adão. Segundo Brion Davis, somente quando houve uma alteração na noção de 
                                                
254 Para uma apreciação mais detalhada da divergência existente entre essas duas correntes contrárias à 
escravidão, ver SYPHER, Wylie.  Hutcheson and the "Classical" Theory of Slavery.  In The Journal of 
Negro History, v. 24, n. 3 jul. 1939, p.  15. 
255 DAVIS, David Brion.  O problema da escravidão na cultura ocidental.  Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2001, p.  330. 
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pecado foi que a escravidão se tornou um elemento de tensão no sistema de valores da 
cultura ocidental. 
A nova noção de pecado, porém, começou a ser gestada a partir de meados do 
século XVII quando algumas seitas milenaristas passaram a admitir que o homem, na 
busca de sua salvação, podia substituir os rituais e sacramentos da Igreja por uma nova 
concepção de história. Essa nova forma de conceber a história facultava ao homem a 
possibilidade de romper as barreiras do “estático” e do “estabelecido”, liberando-o para 
pensar a si próprio como uma pessoa inserida no tempo, como um ser passível de 
aperfeiçoamento. 
Toda essa mudança, entretanto, não era uma novidade do protestantismo. Ela 
encontrava suas raízes nos ensinamentos milenaristas de um religioso calabrês do 
século XII, Joaquim di Fiore, que, por sua vez, retomava as três etapas da mística 
judaica. Tal concepção consistia em procurar entender a história como um processo 
contínuo em direção à perfeição. O homem teria caminhado de uma primeira era, que 
se baseava numa submissão escrava a um Deus autoritário, para uma segunda era, em 
que o temor àquele Deus autoritário cedia espaço a uma obediência filial a Cristo; a 
terceira era, que estava próxima, e que vinha instituir o Reino de Deus sobre a terra, 
desconhecia a servidão e a autoridade institucional256. Vale adiantar aqui que as 
concepções de progresso e de ciência do século XVIII retomam essas três etapas, pois 
ambas deixam de ser compreendidas como estanques e passam a ser vistas como se 
estivessem num contínuo movimento em busca de uma perfeição que só podia ser 
alcançada pela marcha do tempo257. 
Deste modo, Deus pôde ser retratado mais como uma força revolucionária e 
transformadora do que como um Deus imóvel, ao qual o homem deveria se 
encaminhar. Assim, algumas seitas puderam enfraquecer toda uma concepção 
organizadora da ordem social, que se estruturava por meio da noção do pecado e, 
conseqüentemente, da busca de sua reparação. Quando o milenarismo e a idéia de 
                                                
256 Ver a respeito SERVIER, Jean.  Histoire de l’utopie.  Paris: Gallimard, 1991, p.  378. Para uma melhor 
apreciação da influência de Joaquim de Fiore na Idade Media, ver REEVES, Marjorie.  The influence of 
prophecy in the later middle ages.  A study in Joachimism.  Notre Dame: University of Notre Dame Press, 
1993, especialmente a parte 1. 
257 SERVIER, Jean.  Histoire de l’utopie, p.  378-9. 
181 
perfeição convergiram, pôde-se perceber que a ordem social estava alicerçada sobre a 
escravidão. Concomitantemente, com o desprestígio da teologia dogmática e a 
valorização da idéia de revelação, através da Luz Interior – adotada pelos quakers –, as 
racionalizações que identificavam os costumes antigos – entre eles a escravidão – com 
a lei natural passaram a ser contestadas258. 
A partir dessas premissas foi possível contestar, portanto, a idéia de que os 
escravos eram simplesmente pecadores que expiavam suas culpas por meio de sua 
condição degradada, como se costumara afirmar e acreditar. Uma vez contestada tal 
idéia, seguiu-se a inversão – se assim se pode dizer – dos elementos da equação: os 
negros passaram a ser vistos como escravos do pecado porque eram escravos dos 
homens. Se os negros não levavam uma vida de acordo com as Escrituras, se sua 
condição era semelhante à de um condenado, à de um desgraçado, tais fatos não se 
deviam à expiação dos pecados de seus ancestrais, mas aos homens que eram seus 
proprietários. Dado esse raciocínio, o próximo passo não tardou a aparecer: não eram 
os negros os pecadores que deviam expiar suas faltas através da escravidão; a própria 
instituição da escravidão era, por excelência, pecado; assim como eram pecadores 
aqueles que lançavam mão dessa instituição ou que para ela de alguma forma 
contribuíam. 
Como poderia então o homem se salvar se, ao possuir escravos ou contribuir 
para que outros possuíssem, ele impedia o seu semelhante de desfrutar da liberdade 
para a qual nascera? Como poderia se salvar se ele contribuía para o adultério quando 
separava as famílias ou então impedia que os matrimônios se concretizassem? Como 
poderia ele se salvar se violava as santas leis do Evangelho ao lançar mão da força 
física para obrigar outros homens, contra a sua própria vontade, a realizar tarefas para 
as quais não exprimiam o menor desejo ou muitas vezes nem sequer possuíam 
condições para tal? Vista por esse ângulo e concebida doravante como um entrave ao 
aperfeiçoamento moral, a escravidão passava a ser enxergada por algumas seitas, 
especialmente a dos quakers, não apenas como mais um dos vários males que os 
                                                
258 DAVIS, David Brion.  O problema da escravidão na cultura ocidental, p.  332-3. 
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afligiam, mas como a fonte primordial de toda a iniqüidade e que, por isso mesmo, não 
podia ser tolerada259. 
Vale a pena chamar a atenção para alguns elementos importantes dessa nova 
conceituação da escravidão, que foi levada adiante por parte dos movimentos religiosos 
entre os séculos XVII e XVIII. A crítica à escravidão, formada na tradição religiosa, só 
foi possível pela reconfiguração conjunta da noção de pecado, de natureza humana e 
de progresso. Somente quando o homem passou a conceber a si mesmo como 
passível de aprimoramento e desejou participar da perfeição através de seu próprio 
esforço e não mais pela graça divina foi que ele pôde rever sua concepção de pecado e 
sua atuação diante dos problemas terrenos, até então considerados como decorrentes 
da queda original. Nessa nova perspectiva, o homem podia seguramente interferir de 
modo eficaz para a busca de sua perfeição e, nesse caminho, os problemas terrenos 
não mais eram entendidos como uma expiação do pecado original, aos quais deviam, 
portanto, se resignar. Agora eles eram vistos como passíveis de serem contornados e 
às vezes até evitados. 
Ressalte-se que essas três mudanças parecem ter contribuído muito seriamente 
para os propósitos coloniais da Inglaterra, uma vez que podiam ser mobilizadas em 
forma de ação, através da idéia de aprimoramento civilizacional e, por outro lado, 
praticamente não apresentavam nenhum risco à ordem social260. 
b) A crítica iluminista à escravidão 
Na Europa, a outra vertente crítica à escravidão foi tributária direta das idéias 
produzidas pelo Iluminismo. Essa crítica secular do escravismo pôde contar então com 
dois tipos de argumentos: um, que se baseava no direito natural e defendia que a 
liberdade era um atributo inseparável do ser humano; outro, que entendia a escravidão 
como um sério obstáculo para o ordenamento jurídico e para o bem público do país. 
                                                
259 Idem, p.  346-63. 
260 Idem, p.  402-3. 
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Esse segundo argumento ajudou a criar e a difundir a idéia de que a escravidão era 
menos produtiva (ou, em última instância, lucrativa) que o trabalho livre. Mas pode-se 
adiantar que ambos, tanto o argumento originado do direito natural, quanto o que 
pregava a maior lucratividade do trabalho livre em relação ao escravo, serão 
acampados pela Economia Política e utilizados no combate à escravidão. 
Em relação ao primeiro, as idéias políticas de John Locke foram fundamentais 
para o desenvolvimento da noção moderna de direito natural. Ainda que o filósofo 
inglês não condenasse a escravidão em seus escritos, e até a defendesse como 
legítima diante de certas circunstâncias261, Locke construiu a noção de que a sociedade 
é composta por indivíduos autônomos, que encontram sua verdadeira humanidade ao 
exercer a condição de proprietários262. E, para ele, a propriedade de si mesmo deveria 
consistir na mais importante dessas propriedades – por assim dizer, a primordial. Essa 
idéia fora utilizada por seus discípulos para sustentar que a natureza e a sociedade 
somente seriam compatíveis se os indivíduos pudessem contar com uma espécie de 
centro inviolável de autonomia e autodireção. A partir desses desenvolvimentos 
teóricos, a visão tradicional sobre a escravidão, que entendia o escravo como 
propriedade de outrem e destituído de quaisquer direitos, ficava irremediavelmente 
prejudicada. 
                                                
261 Para os propósitos deste trabalho basta apontar que nos escritos de John Locke convivem lado a lado 
a idéia de igualdade natural entre todos os seres humanos e a idéia de desigualdade econômica e 
política. E foi justamente através da harmonização entre igualitarismo e desigualdade que se tornou 
possível a Locke legitimar a escravidão em certas circunstâncias, ainda que defendesse a liberdade 
natural de todos os homens. Rolf Kuntz nos lembra que “não se pode interpretar seus escritos [de Locke], 
corretamente, sem levar em conta a idéia de igualdade como fundamento de toda a construção política. E 
não se pode ser fiel às suas idéias, ao tentar reproduzi-las, sem mostrar seu compromisso com a 
desigualdade econômica e política”.  KUNTZ, Rolf.  Locke, liberdade, igualdade e propriedade.  Instituto 
de Estudos Avançados, 1997.  (Coleção Documentos.  Série Teoria Política, 34), p. 19. Essa perspectiva 
parece ser compartilhada por outra intérprete de Locke: “A presença do escravo, no Segundo tratado, 
nada apresenta de ‘contraditório’ com o liberalismo: prática e teoricamente, do ponto de vista heurístico 
ou ético, a justificativa da escravidão é uma conseqüência última, que deriva dos seus pressupostos: o 
poder atribuído ao espécime perfeito, de confiscar, de modo total, os predicados constitutivos da pessoa 
humana, naqueles considerados defeituosos e nocivos”.  FRANCO, Maria Sylvia Carvalho.  “All the word 
was America”.  John Locke, liberalismo e propriedade como conceito antropológico.  In REVISTA USP, n. 
17, 1993, p. 49. 
262 Cf. LOCKE, John.  Segundo tratado sobre o governo civil.  Ensaio sobre a origem, os limites e os fins 
verdadeiros do governo civil.  Petrópolis: Vozes, 1994, especialmente capítulos II e V; ver ainda KUNTZ, 
Rolf.  Locke, liberdade, igualdade e propriedade, p. 19; FRANCO, Maria Sylvia Carvalho.  “All the word 
was America”, p. 40. 
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Deste modo, a noção de liberdade que Locke associara ao governo civil, 
negando o poder autoritário de um príncipe, foi aplicada logo a seguir à relação senhor-
escravo. O escravo nascera livre: ele tinha, portanto, todos os direitos de reivindicar sua 
condição natural. O senhor não poderia apelar para nenhum princípio ou direito – que 
não fosse a força – para justificar o seu (des)mando. 
Seguindo os passos de Locke, Montesquieu também se colocou contra a 
escravidão. É certo que tais posições geraram inúmeras controvérsias, uma vez que o 
filósofo francês não condenou de modo claro todas as formas de escravidão. Em sua 
obra Cartas persas (1721), concebida no início de sua carreira de escritor, 
Montesquieu, embora fosse satírico em relação à escravidão, acreditava que essa 
instituição pudesse prestar bons serviços ao Estado e aos particulares263, posição que 
dificulta uma compreensão precisa de seus pontos-de-vista. Tal perspectiva parece não 
ter sofrido alterações significativas em suas obras posteriores. Somente com a 
publicação de O Espírito das leis, em 1748, sua concepção acerca do caráter pernicioso 
da escravidão tomou uma forma mais elaborada e explícita, ainda que algumas 
ambigüidades não tenham sido totalmente dirimidas, fato que levou alguns de seus 
intérpretes a sustentar posições divergentes acerca dessa sua crítica. 
Contudo, mesmo nessa obra, ele ainda admitia que a escravidão estava de 
acordo com a natureza nos países quentes, sendo ali necessária e legítima: 
“Mas, como todos os homens nascem iguais, é preciso dizer que a escravidão é 
contra a natureza, ainda que em alguns países ela seja fundada sobre uma razão 
natural; e é necessário distinguir estes países daqueles em que as próprias razões 
naturais a rejeitam, como os países da Europa, onde ela foi tão afortunadamente 
abolida”264. 
                                                
263 Ver a respeito a carta 116, na qual se comenta sobre o grande número de escravos existentes em 
Roma e sobre o fato de serem manejados de modo a proporcionar inúmeras vantagens ao Estado. Já na 
carta 119, a mesma idéia de utilidade da escravidão está presente, mas desta vez em forma de crítica ao 
sistema adotado na América. MONTESQUIEU, Lettres Persanes.  In Œuvres complètes de Montesquieu.  
Avec les notes de tous les commentateurs.  2 vols.  Paris: Chez Lefèvre, 1839, v. 2. 
264 MONTESQUIEU.  De l’Esprit des Lois.  In Œuvres complètes de Montesquieu, v. 1, p. 283. 
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Essa passagem do famoso livro XV de O Espírito das Leis apresenta um pouco 
mais claramente a ambigüidade do pensamento de Montesquieu. Embora reconheça 
que a escravidão é contra a natureza, uma vez que ela fez os homens “iguais”, ele 
ainda admite que em alguns países a escravidão está fundada em razões naturais, que, 
justamente por isso, merecem ser preservadas. Essas razões estão relacionadas com o 
clima, mais especificamente com o clima quente, que, segundo Montesquieu, retira a 
coragem dos homens de realizar os trabalhos penosos. A única alternativa então seria 
obrigá-los a executar esses trabalhos por meio da coação e do medo de castigos. 
Todavia, nos países de clima temperado, como os da Europa, não havia razões 
naturais para a existência da escravidão265. 
Mas, de qualquer modo, ao reconhecer que a escravidão era contra a natureza e 
que os escravos eram maltratados por seus senhores, Montesquieu estabelecia a idéia 
de que essa instituição milenar era perniciosa. Tal reconhecimento dava à sua moral 
uma base sólida, pois estava fundada na observação e na experiência – condições 
muito apreciadas pelo século XVIII. Nesse sentido, a escravidão não podia mais ser 
vista como útil já que estava condenada de antemão. Aqui reside a principal diferença 
entre Montesquieu e seus antecessores. Para esses, contanto que os senhores não 
brutalizassem seus escravos, a moral estaria salva. Para Montesquieu, entretanto, era 
impossível evitar as conseqüências perniciosas intrínsecas à escravidão, pois, antes de 
tudo, essa instituição era contrária à natureza. Uma vez reconhecido esse fato, só 
restava admitir que ela acarretava mais prejuízos em vez de benefícios266. A partir de 
então, a condenação da escravidão passava necessariamente pela demonstração de 
que ela era contrária à lei natural. Esta demonstração era necessária uma vez que 
somente assim se anulariam as disposições locais de legitimá-la. Ou seja, não 
adiantava mais argumentar que a escravidão mereceria ser preservada neste ou 
naquele local, desde que os proprietários fossem benignos com seus escravos ou, 
                                                
265 Segundo Jameson, um dos principais intérpretes de Montesquieu, ele foi o primeiro autor a associar 
clima e escravidão, muito provavelmente influenciado pelas reflexões a que se entregara a respeito da 
cor dos negros, estimuladas por um concurso promovido pela Académie de Bordeaux.  JAMESON, 
Russell Parsons.  Montesquieu et l’esclavage.  Étude sur les origines de l’opinion antiesclavagiste en 
France au XVIIIe siècle.  New York: Burt Franklin, 1971, p.  329. A ambigüidade  do pensamento de 
Montesquieu sobre a escravidão também é apontada por Domenico Losurdo, em Contra-história do 
liberalismo, p.  56-7. 
266 JAMESON, Russell Parsons.  Montesquieu et l’esclavage, 335. 
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então, que as condições locais exigiam que tal forma de trabalho era indispensável. Por 
princípio, ela era uma instituição ilegítima e ilegal. 
Por último, é necessário lembrar que Montesquieu acrescentara outro argumento 
contrário à escravidão: o de que o trabalho escravo é menos produtivo que o trabalho 
livre. Provavelmente, o filósofo francês elaborara ou adquirira esse argumento graças 
às observações que realizara em suas viagens – especialmente a que fizera à 
Inglaterra – e aos contatos que travara com negociantes no seu dia-a-dia de trabalho. 
Contudo, segundo Jameson, este argumento não recebeu um desenvolvimento 
satisfatório e somente foi aproveitado na evolução ulterior das idéias, mais 
especificamente nos trabalhos de Adam Smith267. 
É inegável que a publicação de O Espírito das Leis acabou por influenciar os 
principais autores do século XVIII em suas colocações contrárias à escravidão, dentre 
eles Rousseau e Voltaire. Os Enciclopedistas também beberam da fonte desse livro 
quando empreenderam demonstrar a ilegalidade da servidão humana. Em 1766, ao 
escrever o verbete “Traite des nègres” para a Encyclopédie, Louis de Jaucourt (1704-
1780) se expressava da seguinte maneira: 
“Esta compra de negros [o tráfico] para reduzi-los à escravidão, é um negócio 
que viola a religião, a moral, as leis naturais, e todos os direitos da natureza humana. 
[...] Não há sequer um único desses infortunados – que, sustentamos, são 
simplesmente escravos – que não tenha o direito de ser declarado livre, uma vez que 
jamais perdeu sua liberdade; uma vez que era impossível perdê-la; e uma vez que nem 
seu soberano nem seu pai nem qualquer outra pessoa no mundo tinha o direito de 
dispor de sua liberdade: conseqüentemente, a venda de sua pessoa é nula: esse negro 
não se despoja de si mesmo, e de fato não pode, em qualquer circunstância, despojar-
se de seu direito natural; ele o carrega consigo por toda parte e tem o direito de exigir 
que os outros permitam que ele o desfrute. Portanto, é um caso claro de desumanidade, 
por parte dos juízes dos países livres para os quais o escravo é transportado, não 
                                                
267 Idem, 338. 
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libertá-lo, instantaneamente, e declará-lo livre, uma vez que ele é seu semelhante, e 
tem uma alma como a deles”268.  
Essa argumentação de Louis de Jaucourt apresenta uma clara contestação da 
escravidão por meio da aplicação dos conceitos elementares do direito natural, tal como 
foram trabalhados por Locke e Montesquieu. Nela está embutida a idéia de que 
nenhum direito civil local é superior ou pode infringir um direito natural básico; da 
mesma maneira é contestada a autoridade baseada nos costumes, que pode ser tão 
perniciosa quanto a religião a partir do momento em que ela não respeita as leis 
naturais e a natureza humana. Nesse sentido, para o Iluminismo, rechaçar os preceitos 
equivocados da escravidão não era nada mais que a destruição dos vínculos artificiais 
que uniam os homens e a concomitante restauração das liberdades naturais. 
A outra corrente, tributária do pensamento iluminista, que criticou a escravidão foi 
a Economia Política. Amparando-se em argumentos filosóficos e jurídicos já formulados 
anteriormente, os economistas os mobilizaram com vistas a condenar o trabalho 
escravo. Preocupados ainda em fornecer as bases científicas, através de dados 
empíricos, procuraram negar a viabilidade do trabalho escravo por meio de cálculos ou 
suposições econômicas com o intuito de demonstrar que, além de todos os 
impedimentos jurídicos e morais, a escravidão também era perniciosa economicamente 
e, por isso, precisava ser substituída pelo trabalho livre. 
A história da crítica à escravidão empreendida pela Economia Política é o 
assunto abordado nas páginas que se seguem. 
                                                
268 Louis de Jaucourt.  Traite des negres, Encyclopédie ou dictionnaire raisonné des sciences, des arts et 
des métiers (1766).  Este artigo foi retirado da página http://abolitions.free.fr/IMG/pdf/traite1766.pdf, 
acessada dia 09/01/2008. Mais conhecido como Chevalier de Jaucourt, este enciclopedista já havia 
participado antes de inúmeros projetos e edições grandiosas – tão próprias ao século XVIII. Ele foi uma 
espécie de “faz tudo”, que muito auxiliou Diderot na confecção dos artigos da Encyclopédie. De Jaucourt 
não assinou somente inúmeros artigos, mas chegou inclusive a ser o principal responsável pela redação 
dos dez últimos tomos da obra.  Cf.  Encyclopædia Universalis, version 10, DVD.  Paris, 2004, verbete 
Jaucourt (L. de). 
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2. Os interstícios do nascimento de uma “nova ciência”269
Até a segunda metade do século XVIII a Economia não contara com uma 
delimitação precisa de seus campos de atuação nem conseguira imprimir um caráter de 
ciência ao seu discurso. A rigor, ela ainda não se desvinculara da concepção 
econômica aristotélica (economia doméstica) e não conseguira se autonomizar de 
outros ramos do conhecimento. Até mesmo o verbete “economia” apresentava enormes 
dificuldades e era freqüentemente preterido por outros, de teor semântico equivalente. 
Por muito tempo a expressão “tráfico” foi considerada conveniente pelo Dictionnaire de 
l’Académie para definir o comércio de mercadorias, a circulação das riquezas e também 
a totalidade da economia; o mesmo ocorreu com a expressão “comércio”, utilizada por 
Cantillon em sua obra Ensaio sobre o comércio em geral, que é de 1755270. 
Essa mesma dificuldade semântica e conceitual acompanhou, portanto, o 
surgimento da Economia Política. Ao que se sabe, Antoine de Montchrétien, em 1615, 
foi o primeiro a utilizar essa expressão em sua obra intitulada Traicté de l’œconomie 
politique. Vale assinalar, porém, que o privilégio real que a acompanhava trazia outro 
título: Traicté œconomique du trafic. De todo modo, era a primeira vez que se reunia 
sob um mesmo título, o exame dos negócios domésticos (economia) e o do Estado 
(política). Infelizmente, tratava-se da obra de um cortesão em busca de privilégios reais, 
e Montchrétien não vai além da invenção do nome, pois nas páginas que se seguem o 
assunto se envereda por outros caminhos. A expressão “economia política” só 
aparecerá na literatura novamente em 1758, nos Discursos sobre a economia política, 
de Jean-Jacques Rousseau, que, no fundo, se tratava de uma reedição separada do 
artigo que ele escrevera para a Encyclopédie, em 1755. 
Se a expressão “economia” ou “economia política” comportava inúmeras 
variantes, conforme apontam os dicionários da época e os títulos das obras 
                                                
269 O termo “nova ciência”, com a intenção de designar a Economia Política, foi cunhado em 1768 por 
Dupont de Nemours, um integrante do grupo de Quesnay, num opúsculo intitulado De l’origine et des 
progrès d’une science nouvelle. 
270 Cf.  PERROT, Jean-Claude.  Une histoire intelectuelle de l’économie politique.  (XVIIe-XVIIIe siècle).  
Paris: Éd. de l’École des Hautes Études en Sciences Sociales, 1992, p.  63.  Salvo referências em 
contrário, a exposição da gênese da expressão e do conceito “Economia Política” foi baseada nessa 
obra, especialmente no primeiro capítulo. 
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“econômicas”, não era menor a confusão em relação à conceituação dessa “nova 
ciência”. Tal confusão pode ser percebida pelo Discurso preliminar dos editores da 
Encyclopédie, que entendiam ser a Economia “a ciência dos deveres dos Homens em 
família” e que, acompanhada da Jurisprudência e da Política, era tão somente mais um 
ramo da Moral271. O artigo “Économie politique”, escrito por Rousseau para a 
Encyclopédie, segundo James Bonar, contém poucas ou nenhuma referência ao que 
hoje se chama de matérias propriamente econômicas. Schumpeter, a propósito desse 
mesmo artigo, apresenta um julgamento igualmente peremptório: “[o artigo] não contém 
quase nada de economia”272. As verdadeiras contribuições à Economia Política 
fornecidas pela Encyclopédie encontram-se dissimuladas sob as rubricas “Grãos”, 
“Arrendatários”, “Comércio”, “Finanças” (escritos por Quesnay, Pesselier e Forbonnais). 
Somente nos anos 1760 é que a expressão de Montchrétien e de Rousseau 
conquistará a plenitude de sentido273. 
Outro exemplo que serve para ilustrar que a economia, durante o século XVIII, 
ainda não se constituíra como uma ciência autônoma é o fato sintomático de Adam 
Smith (1723-1790) não ter sido professor de economia em Glasgow, mas de Filosofia 
Moral274. Nas universidades européias, a Economia Política entrará apenas no século 
XIX, e as primeiras cátedras dessa disciplina foram efetivamente implantadas ao redor 
da segunda década daquele século: 
“[...] na França a primeira cátedra de Economia Política foi fundada em 1819 no 
Conservatoire des Arts et Métiers, tendo sido entregue a Jean-Baptiste Say; na 
Inglaterra, o primeiro curso de Economia Política foi implantado na Universidade de 
                                                
271 DIDEROT; D’Alembert.  Discours préliminaire des editeurs.  Encyclopédie ou dictionnaire raisonné des 
sciences, des arts et des métiers.  Paris: Briasson, 1751. t. 1, p. xlix. 
272 Ver BONAR, James.  Philosophy and political economy.  In some of their historical relations.  London: 
George Allen & Unwin, 1967, p.  134; SCHUMPETER, Joseph A.  História da análise econômica.  Rio de 
Janeiro: Fundo de Cultura, 1964, v. 1, p.  169. Ver ainda GIDE, Charles; RIST, Charles.  História das 
doutrinas econômicas.  Desde os fisiocratas até aos nossos dias.  Rio de Janeiro: Alba, 1941, p.  21. 
273 Cf.  PERROT, Jean-Claude.  Une histoire intelectuelle de l’économie politique, p.  67. 
274 Cf.  CANNAN, Edwin.  Introdução.  In SMITH, Adam.  A riqueza das nações, v. 1, p.  3. 
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Oxford em 1825, tendo como titular Nassau Senior; em Portugal, o primeiro curso dessa 
disciplina só apareceu na Universidade de Coimbra em 1836”275. 
Além de não contar com um discurso “científico” e nem sequer com uma 
normatização precisa de seus termos, com os quais se pudesse dialogar criticamente, 
muitos trabalhos econômicos eram motivados por meros interesses pessoais. 
Excetuando-se trabalhos de alguns acadêmicos ou de funcionários da administração, a 
motivação para o surgimento de boa parte dos estudos econômicos decorria da vontade 
de se bajular o monarca ou os poderosos, com vistas a angariar os seus favores, ou era 
fruto de interesses especulativos de mercadores e banqueiros em geral, cuja finalidade 
era forçar a adoção de medidas econômicas que lhes fossem favoráveis aos 
negócios276. É certo que tais práticas, ainda que não gozassem da mesma reputação 
que lhes era atribuída naquela época, permaneceram existindo por um longo tempo. 
O grande problema desses trabalhos, mesmo sendo produzidos por destacados 
pensadores e com propósitos honestos, era que eles não conseguiam estabelecer 
princípios de caráter universal, a partir dos quais se tornasse possível fundar 
pressupostos seguros para a análise econômica ou que fornecessem mecanismos 
confiáveis para os governos gerirem a economia de seus países. Não bastava 
desenvolver trabalhos relevantes sobre aspectos econômicos particulares à França, à 
Inglaterra, à Holanda ou a outros reinos; não bastava censurar a política mercantilista, 
                                                
275 ROCHA, Antonio Penalves.  A economia política na sociedade escravista.  São Paulo: Departamento 
de História/USP, Hucitec, 1996, p.  1. Na realidade, somente depois do primeiro quarto do século XIX é 
que a Economia Política efetivamente começa a gozar de uma institucionalização na França. Surge a 
casa editorial Guillaumin na década de vinte e, a partir de 1833, ela se dedica à “nova ciência”; em 1841 
é fundado o Journal des Economistes; em 1842 é criada a Société des économistes, que em 1847 
transforma-se em Sociéte d’économie politique. Outros esforços com vistas à difusão da Economia 
Política são as edições de dicionários, destinados a comerciantes, homens de negócios, enfim, a pessoas 
incapazes ou sem tempo de consultar os grossos volumes dos tratados que iam surgindo. Fez parte 
desse projeto o Dictionnaire du commerce et des merchandises e o Dictionnaire de l’économie politique. 
Sobre os vários momentos por que passou a institucionalização da Economia Política na França, ver LE 
VAN-LESMELE, Lucette.  L’institutionalisation de l’économie politique em France.  IN BRETON, Yves; 
LUTFALLA, Michel.  L’economie politique em France au XIXe siècle.  Paris: Economica, 1991. 
276 Schumpeter assim se refere a esses trabalhos: “Muitos deles são programas de desenvolvimento 
comercial e industrial. Seus autores recomendavam políticas apropriadas ou combatiam os inimigos 
destes programas, e raciocinavam em termos de problemas individuais. Suas idéias, entretanto, eram 
sistemáticas no sentido de revelarem coerência. Sabiam como relacionar os problemas entre si e reduzi-
los a princípios unificadores – princípios analíticos, e não meros princípios de política”.  SCHUMPETER, 
Joseph A.  História da análise econômica, v. 1, p.  239. 
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através da crítica à exportação de prata, da crítica às leis de usura, às tarifas 
alfandegárias, às proteções aduaneiras, à restrição do comércio de trigo ou à política 
das corporações, como fizeram Pilter de la Court, Sir Dudley North, Boisguillebert, 
Vanderlint, Herbert, Josiah Tucker, David Hume e muitos outros277; isto era insuficiente. 
O século XVIII, século das Luzes e da Ciência, tão afeito a sistemas, exigia que os 
fenômenos econômicos fossem tratados de acordo com os modelos científicos 
vigentes, mais precisamente o modelo newtoniano. Não era possível pensar 
intervenções econômicas tomadas ao sabor das circunstâncias, com base na tradição 
ou em suposições aleatórias; urgia que se construísse um método analítico da 
economia, a partir do qual se dispusesse de critérios seguros de entendimento dos 
fenômenos econômicos. 
A percepção de tal necessidade era antiga e alguns autores já haviam dito ser 
preciso transformar em discurso filosófico ou científico os conselhos dados aos 
príncipes: era necessário que o saber do negociante, do banqueiro, dos homens de 
negócio em geral, dos funcionários administrativos do Estado e dos pensadores que se 
preocupavam com questões econômicas se tornasse ciência. Tanto assim que 
Cantillon, em 1734, no Ensaio sobre a natureza do comércio em geral, Hume, em 1752, 
no manifesto inaugural de seus Discursos políticos, e Turgot, em seu famoso Elogio de 
Gournay, de 1759, já se mostravam preocupados com o caráter “não-científico” da 
Economia. Há nesses autores uma preocupação em se passar do caráter particular, 
circunstancial para uma visão geral, para uma visão de conjunto do domínio 
econômico278. 
E essa visão de conjunto, assim como o estabelecimento de princípios 
econômicos universais, só poderia ocorrer a partir do momento em que os parâmetros 
da análise econômica deixassem de ser nacionais. Em outras palavras, se quisesse se 
transformar em ciência, a Economia Política deveria afastar-se dos casos particulares e 
momentâneos para se concentrar nos fenômenos universais e imutáveis. 
                                                
277 Para uma apreciação da crítica desses autores às medidas protecionistas e à política mercantilista, já 
indicando o nascimento de uma nova perspectiva econômica, ver HASBACH, Guillaume.  Les 
fondements philosophiques de l’économie politique de Quesnay et de Smith, p.  751-2. 
278 Ver a propósito, além dos textos mencionados, GOUTTE, Pierre-Henri.  Évidence, ordre naturel et 
science économique dans l’œuvre de Quesnay,  in  KLOTZ, Gérard (coord.).  Ordre, nature, propriéte.  
Lyon: Presses Universitaires de Lyon, 1985, p. 121-3.  
192 
A partir do momento em que o ponto-de-vista da análise passou a ser exterior à 
economia nacional foi então que se configurou a idéia de liberdade econômica. Essa 
nova perspectiva analítica asseverava que, tal como as demais ciências, a Economia 
Política não deveria possuir leis distintas para diferentes países, nem tampouco essas 
leis deveriam variar ao sabor das conjunturas do momento. Havia sido a política 
mercantilista, com sua ênfase nas economias nacionais, que impedira o surgimento de 
princípios econômicos universais. Além do mais, a concepção econômica mercantilista 
defendia que o aumento de riqueza de uma nação implicava necessariamente a 
decadência ou a diminuição da riqueza de sua concorrente ou rival, já que a troca de 
produtos entre elas tinha como resultante uma soma zero, ou seja, uma somente 
poderia ganhar às expensas daquilo que a outra perdia279. 
Antes de passar, porém, à exposição dessa nova concepção econômica faz-se 
necessário uma breve apresentação das noções utilizadas para sustentar a economia 
mercantilista. Isto fornecerá uma idéia relativamente segura da coordenação existente 
entre a política e a economia naquele período, o que facilitará sua comparação com a 
nova concepção econômica inaugurada pelos fisiocratas e em especial por Adam Smith 
no século XVIII, que entendia que a política deveria estar desvinculada da economia e, 
se fosse o caso, estar inclusive a serviço dela. 
Nesse ponto, faz-se necessário um retorno ao século XVII, mais especificamente 
à obra de Thomas Hobbes. Embora ele seja mais conhecido como pensador político, e 
como o primeiro a tentar fundamentar o Estado por meio da noção de um pacto 
contratual, seu pensamento também ajudou a moldar a matriz teórica do modelo 
econômico que predominou até Adam Smith. Ainda que Hobbes não tenha consagrado 
nenhuma obra específica à atividade econômica, ele foi importante por estabelecer a 
concepção de que a economia estaria vinculada ao Estado; mais ainda, a economia 
                                                
279 Cf.  DOCKÈS, Pierre.  Hobbes et l’économique.  Astérion, n. 5, juillet 2007, p.  166. Um famoso 
estudioso do mercantilismo afirmara que “em última instância, a tal ideologia [mercantilista] inspirava-se 
na concepção estática da vida econômica, na idéia de que no mundo somente existia uma determinada 
quantidade de recursos econômicos e por esta razão um país podia aumentar os seus somente à custa 
dos demais. Pensando deste modo era lógico que se considerassem vãos as pretensões de conseguir 
um progresso econômico dentro do próprio país e como resultados dos esforços próprios, se com isso 
não se lograsse arrebatar a outros países uma parte de seus recursos”.  HECKSCHER, Eli F.  La época 
mercantilista.  Historia de la organización y las ideas económicas desde el final de la Edad Media hasta la 
sociedad liberal.  México: Fondo de Cultura Económica, 1983, p.  470. 
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somente seria possível a partir da implementação do Estado e das garantias por ele 
proporcionadas. Tal fato não é gratuito, uma vez que, para o século XVII, a economia 
só podia ser pensada pela via política, a quem, por sua vez, devia servir. 
Segundo Pierre Dockès, a questão essencial para Hobbes – e que também será 
para Smith – é a da coordenação entre os indivíduos que trabalham para o seu próprio 
bem, isto é, como pensar uma sociedade composta por indivíduos que buscam a sua 
satisfação pessoal de modo a que esta atividade não destrua a própria sociedade. A 
divergência entre Hobbes e Smith sobre a forma dessa coordenação é provavelmente, 
segundo Dockès, uma das questões centrais de todo o pensamento econômico280. 
Tratando especificamente do caso de Hobbes, pode-se afirmar que sua 
concepção filosófica sustenta que no estado natural cada comportamento humano 
possui como único objetivo a própria autoconservação. A partir dessa constatação, 
Hobbes conclui que o egoísmo é visto como o móvel principal das ações humanas. 
Deste modo, para que haja a possibilidade de implantação de um Estado Civil faz-se 
necessário criar mecanismos para promover a contenção desse egoísmo, pois caso se 
torne possível a sua realização integral, aconteceria uma guerra geral e desagregadora 
entre todos os homens281. 
É a partir desta constatação que Hobbes institui o Estado. Se o egoísmo rege as 
ações humanas, desde que deixado agir livremente, ele levará necessariamente a uma 
guerra entre todos os homens. Mas, segundo Hobbes, a paixão mais forte de todo ser 
humano é o desejo de conservação, que o leva conseqüentemente a temer a morte, e 
em especial a morte violenta. O Estado é criado, portanto, para garantir o principal 
direito do homem, a vida282. 
                                                
280 Cf.  DOCKÈS, Pierre.  Hobbes et l’économique.  Op. cit., p.  136. 
281 Cf.  NAPOLEONI, Claudio.  Smith, Ricardo, Marx.  Considerações sobre a história do pensamento 
econômico.  Rio de Janeiro: Graal, 1985, p.  40-1. 
282 Embora não seja o assunto principal aqui desenvolvido, vale a pena citar uma observação de Leo 
Strauss a respeito da inovação hobbesiana ao buscar instituir os direitos civis do homem: “A tradição à 
qual se opunha Hobbes admitia que o homem só pode atingir a perfeição de sua natureza no interior e no 
meio da sociedade civil e, conseqüentemente, que a sociedade civil é anterior ao indivíduo. Deste 
postulado decorria a idéia de que o fato moral elementar é o dever e não os direitos. Era impossível 
afirmar a primazia dos direitos naturais sem afirmar paralelamente que o indivíduo é, em todos os 
sentidos, anterior à sociedade civil; todos os direitos da sociedade civil ou do soberano derivam dos 
direitos que originalmente pertencem ao indivíduo. Quaisquer que sejam suas qualidades, o indivíduo 
enquanto tal – e não simplesmente como o queria Aristóteles, o homem que transcende a humanidade – 
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Em Hobbes, além de garantir o direito à vida, o Estado passa a garantir também 
a coordenação entre os indivíduos que trabalham para o seu próprio bem, pois não 
seria possível fundar um sistema de direitos de propriedade e de transferência desses 
direitos por contratos sem a instituição prévia do Estado. Portanto, a criação do Estado 
é um pré-requisito fundamental para a troca: 
“[...] a instituição do Estado é primordial já que ela deve preceder a possibilidade 
de estabelecer contratos, pois é ela quem estabelece a ordem contratual no seio da qual 
a troca de direito de propriedade será possível. [...] Em outros termos, o laço (horizontal) 
entre os cidadãos só existe através do laço de cada cidadão com o Estado, um laço 
vertical”283. 
Nessa perspectiva, o Estado hobbesiano é mais que o garantidor da ordem 
pública, ele é o fundador dessa ordem. Em outras palavras, ele é o instituidor da 
sociedade civil e é também o que garante o seu funcionamento político e suas 
atividades econômicas. Seu objetivo não se restringe apenas a retirar o homem do 
estado de natureza, no qual ele se encontrava antes do Estado (pacto contratual), nem 
a aliviar o medo da morte violenta ao qual o homem estava submetido antes de se 
encontrar sob a proteção de um poder político. O Estado hobbesiano também possui 
uma função menos trágica, ele pretende tornar possível a coordenação entre os 
indivíduos, garantir a propriedade e os contratos a fim de permitir a industry, assim 
como as demais atividades artísticas e intelectuais284. 
Portanto, através da concepção hobbesiana, o econômico só pode existir graças 
ao político, ao Estado. É este que regula a ordem econômica necessária às transações 
comerciais e financeiras, pois o econômico é mobilizado com vistas a fortalecer o 
Estado. Vale salientar também que a economia, tal como pensada por Hobbes, estava 
atrelada e era mobilizada para  salvaguardar os propósitos políticos do Estado, pois era 
                                                                                                                                                             
deve ser olhado como um ser essencialmente completo, independentemente da sociedade civil. Esta 
concepção está em germe na afirmação de que existe um estado de natureza anterior à sociedade civil”. 
In STRAUSS, Leo.  Droit naturel et histoire.  Paris: Flammarion, 1986, p. 167. 
283 DOCKÈS, Pierre.  Hobbes et l’économique.  Op. cit., p.  136-7. 
284 Cf.  DOCKÈS, Pierre.  Hobbes et l’économique, p.  143-4; NAPOLEONI, Claudio.  Smith, Ricardo, 
Marx, p.  41. 
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entendida como um mero apêndice administrativo, que não possuía vida própria para 
além da função de enriquecer as nações. Como ironiza Leo Strauss: “a boa ordem 
social não se estabelece normalmente por uma necessidade natural porque ela 
permanece ignorada pelo homem. A ‘mão invisível’ permanece ineficaz se ela não for 
sustentada pelo Leviatã ou, se se preferir, por A riqueza das nações”285. 
É preciso ter em conta que, diante dessa noção, qualquer análise econômica 
deveria necessariamente ocorrer a partir da economia interna a algum reino ou país. 
Quebrar, portanto, essa perspectiva, foi um dos grandes méritos dos economistas da 
segunda metade do século XVIII. E os primeiros passos teóricos nesse sentido foram, 
segundo Hasbach, dados primeiramente na França, por François Quesnay e seu grupo 
de discípulos, mais conhecidos como fisiocratas, e por Adam Smith, na Inglaterra: 
“A importância política de Quesnay e de seus discípulos de uma parte, como a 
de Adam Smith de outra, reside no fato de que eles fundaram a liberdade econômica 
sobre o direito natural, do mesmo modo que sua importância em teoria consiste no fato 
de que eles foram os primeiros a criar uma que abarcasse todo o conjunto da economia 
política”286. 
Portanto, somente quando a análise econômica conseguiu fugir aos parâmetros 
da economia nacional tornou-se possível demonstrar que a ordem econômica estava 
integrada a uma ordem maior, a ordem natural. Isto não significa, entretanto, que a 
combinação entre os interesses privados e públicos dentro das nações não 
expressasse a ordem natural. O que Hasbach sugere é que somente com uma 
perspectiva que transcendia as características internas nacionais foi possível fugir às 
determinações locais e partir para as conclusões universais. Esse atitude também foi 
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essencial para que os processos econômicos e sociais passassem a ser vistos como 
mecânicos, já que funcionariam de acordo com a natureza. 
O passo seguinte consistiu em sustentar que a liberdade individual e, 
conseqüentemente, a liberdade econômica eram preceitos do direito natural. Restringi-
las significava, portanto, atentar contra um dos maiores atributos constitutivos do 
homem, a sua própria liberdade287. 
3. A ordem natural 
Obviamente, não se trata aqui de traçar todo o desenvolvimento deste conceito, 
uma vez que ele remonta à antiguidade, perpassa toda a Idade Média, o Renascimento 
e a filosofia dos séculos XVI e XVII, sempre sofrendo sensíveis nuanças nesse trajeto. 
O propósito é apenas mostrar como esse conceito foi assimilado pelo pensamento 
econômico do século XVIII, pois foi a partir dele (juntamente com o direito natural) que 
se tornou possível considerar a economia como um sistema. Mais ainda, como um 
sistema harmônico, em franca reprodução da ordem natural que regeria o universo. 
É preciso deixar bem claro, portanto, que a idéia da harmonia é central para a 
compreensão da montagem do novo sistema econômico. O nascimento da Economia 
Política no século XVIII se processou num ambiente de profunda transformação social e 
ideológica, em que não havia mais uma correspondência entre a realidade econômica e 
a cosmologia cristã. Não é demais lembrar que o saber antigo e medieval esteve em 
correspondência direta com a sociedade desses períodos: era o mito do ordenamento 
antropocêntrico do universo que respaldava as estruturas hierárquicas da sociedade 
feudal e aristocrática. Entretanto, essa correspondência foi abalada com as revoluções 
científicas, especialmente a copernicana e a galileana. A aparição da ciência da 
                                                
287 Observations sur le droit naturel des hommes réunis en société.  In QUESNAY, François.  Œuvres 
économiques complètes et autres textes.  Paris: INED, 2005, v. 1, p.  103.  Ver ainda HASBACH, 
Guillaume.  Les fondements philosophiques de l’économie politique de Quesnay et de Smith, p.  751-4. 
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na Idade Média”. Idem, p.  753. 
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natureza, cujo paradigma foi a Física, rompeu a unidade entre o conhecimento e a 
sociedade. Se, por um lado, a nova ciência era capaz de dar conta de fenômenos 
físicos até então explicados somente à luz das Escrituras, por outro, ela lançava o 
antigo ordenamento social numa confusão inaudita, uma vez que lhe retirava a base 
sobre a qual se sustentava. 
A ordem natural era invocada, portanto, para solucionar um problema moral, no 
caso, social. Galileu, no século XVII, já havia percebido a dificuldade que se erguia 
diante dos seus contemporâneos: 
“A filosofia é escrita nesse vasto livro constantemente aberto sob nossos olhos 
(quero dizer, o universo) e não se pode compreendê-lo se, de início, não se aprende a 
conhecer a língua e os caracteres com os quais ele é escrito, pois ele é escrito em 
linguagem matemática e seus caracteres são o triângulo, o círculo e outras figuras 
geométricas, sem as quais é humanamente impossível compreender uma palavra...” 288. 
Deste modo, o mecanismo universal se insinua em Galileu como uma descoberta 
técnica, racional, e não como uma necessidade fundada sobre a natureza do espírito ou 
das coisas, tal como ocorreu com os medievais e os antigos (no fundo, aquilo que está 
em questão aqui é a concepção de que a sociedade não pode mais ser pensada como 
uma comunidade ordenada em vista do bem). O mundo moral entrará assim na ordem 
da natureza. A harmonia celeste do universo geocêntrico de Aristóteles cederá lugar à 
ordem social natural, e o modelo de ordem social será extraído da natureza e não mais 
da lei divina ou humana, como ocorrera até então. Progressivamente, será erigido um 
novo monstro ideológico: a ordem social natural, assegurando assim o retorno da velha 
unidade do mundo289. 
Contudo, ainda permanecia um problema a ser resolvido. Como indica Cassirer, 
aquilo que Galileu e outros “cientistas” haviam concebido como lei natural em toda 
amplitude e profundidade, destacando sua importância metodológica, só pôde ser 
demonstrado em fenômenos naturais isolados, como a queda dos corpos e o 
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movimento dos planetas. Faltava a prova de que esse conhecimento rigoroso, que se 
revelava válido nas partes, também podia ser adequadamente concebido para o todo. 
Essa demonstração viera com Newton, através da teoria da gravitação – uma lei do 
Cosmo, por assim dizer290. 
A Economia Política foi o primeiro ramo do conhecimento social a aplicar essa 
nova metodologia e extrair suas conseqüências. Não é por outro motivo que ela pode 
ser chamada de a primeira ciência social moderna. Seu mérito consistiu em postular a 
existência de uma ordem social e econômica que encontrava na ordem natural o seu 
ordenamento e suas leis. Assegurado esse modelo analítico, ela passou a extrair 
conclusões e receitar fórmulas para o ordenamento da sociedade que julgava estar de 
acordo com o funcionamento da natureza – o que, não se pode esquecer, era a ordem 
mais benéfica ao homem, uma vez que Deus, o autor das leis naturais, só podia desejar 
o bem aos seres humanos. 
Uma das definições mais claras a respeito de como a Economia Política entendia 
a ordem natural encontra-se no livro L’ordre naturel et essenciel des sociétés politiques
(1767), de Mercier de la Rivière, integrante do grupo dos fisiocratas291. Embora a 
passagem seja um pouco longa é conveniente citá-la integralmente, tanto por sua 
clareza quanto pelo fato de que provavelmente não seja bem conhecida. 
“Minhas pesquisas [...] me convenceram de que existe uma ordem natural para o 
governo dos homens reunidos em sociedade; uma ordem que nos assegura 
necessariamente toda a felicidade temporal à qual nós somos chamados durante nossa 
estadia sobre a terra, todos os gozos que podemos racionalmente desejar, e aos quais 
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primeira vez em 1829 por Jean-Baptiste Say. Este economista criara tal denominação a partir de um 
compêndio de escritos de Quesnay, que fora publicado em 1768 por Dupont de Nemours, com o título de 
Physiocratie. Eram chamados de fisiocratas um pequeno número de pessoas que se reuniam ao redor de 
François Quesnay. Dentre eles estão o marquês de Mirabeau, o velho (1715-1789), Dupont de Nemours 
(1739-1817), Mercier de la Rivière (1719-1801), o religioso Baudeau (1730-1792) e Le Trosne (1728-
1780). Já Turgot (1727-1781), que alguns também consideram como fisiocrata, acolheu apenas 
parcialmente as posições defendidas por esse grupo e não o integrou efetivamente. O principal órgão de 
difusão do pensamento fisiocrático foi as Éphémérides du citoyen (1767-1772 e 1774-1776). Ver a 
respeito Encyclopædia Universalis, verbete physiocratie; SCHUMPETER, Joseph A.  História da análise 
econômica, v.1, cap. IV; LARROUSSE, Pierre (ed.).  Grand Dictionnaire Universel du XIXe Siècle.  Paris: 
Larrousse, 1865-1890, verbete physiocrate. 
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tudo aquilo que acrescentarmos será em nosso prejuízo; uma ordem para o 
conhecimento da qual a natureza nos deu uma porção suficiente de luzes, e que tem 
apenas necessidade de ser conhecida para ser observada; uma ordem em que tudo é 
bom, e necessariamente bom, em que todos os interesses estão tão perfeitamente 
combinados, tão inseparavelmente unidos entre si, que desde o Soberano até o último 
de seus súditos, a felicidade de uns somente pode aumentar pela felicidade dos outros; 
uma ordem enfim cuja pureza e utilidade, ao manifestar aos homens um Deus benfeitor, 
os prepara, os dispõem, pelo reconhecimento, a amar, a adorar, a buscar pelo interesse 
próprio, o estado de perfeição mais conforme às suas vontades”292. 
Há alguns pontos que merecem destaque nesta passagem. O primeiro é a 
afirmação da existência de uma ordem natural293 para a qual o governo dos homens em 
sociedade deve atentar. Essa afirmação torna explícita a idéia de que a sociedade e a 
ordem natural nem sempre seguem o mesmo ordenamento. O segundo ponto que 
merece atenção é a afirmação de que a ordem natural assegura toda a felicidade e os 
gozos que se pode desejar, sugerindo que ela é a melhor ordem possível. Se ela é a 
melhor ordem possível, toda vez que a sociedade não respeitá-la estará ocasionando 
um mal a si mesma – em outras palavras, estará se afastando da felicidade. O último 
ponto que merece ser observado é a afirmação de que “a felicidade de uns somente 
pode aumentar pela felicidade dos outros”. Embora Mercier não explicite 
adequadamente o significado da passagem, pode-se ver aqui, ainda que em germe, a 
tentativa de ultrapassar a política e a economia hobbesiana, na qual a guerra de todos 
contra todos somente pode ser evitada por um contrato. Nos fisiocratas a idéia da 
benevolência, capaz de proporcionar aos homens a maior felicidade possível, é uma 
clara indicação da vontade de se fugir ao constrangimento do Estado. Se na ordem 
natural há a possibilidade de coordenação entre os seres humanos e mais, a felicidade 
de uns somente se dá pela felicidade dos demais, então o Estado não é o instituidor 
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das relações econômicas e sociais entre os homens; no máximo ele é o responsável 
por zelar pela observação das leis naturais. 
Quesnay também enfatiza que a ordem positiva (criada pelos homens) deve ser 
instituída com base na ordem natural: “o governo ao qual os homens devem estar 
submetidos consiste na ordem natural e na ordem positiva mais vantajosas aos homens 
reunidos em sociedade”294. Nesse sentido, tal como pensada por Quesnay e seus 
discípulos, a ordem natural encerra em si o melhor ordenamento possível do mundo e 
da sociedade. E essa ordem é plenamente acessível ao homem: para conhecê-la, basta 
utilizar-se da razão; para vivenciá-la, basta substituir as instituições humanas 
defeituosas por aquelas fornecidas pelos exemplos da natureza. Já os motivos das 
desgraças e das infelicidades do homem decorrem justamente da não observação dos 
preceitos da ordem natural. 
Correndo o risco de ser repetitivo, abaixo se encontra uma exposição de 
Hasbach sobre a concepção de Quesnay a respeito da ordem natural: 
“Segundo ele [Quesnay], o universo é a obra de um ser bom, que definitivamente tudo 
estabeleceu da maneira mais perfeita. Há, portanto, no mundo uma ordem natural, invariável, 
perfeita, que o Criador quis e que pode ser reconhecida pelos homens, de quem ele quer 
igualmente o bem, em relação à sua vantagem ou desvantagem econômica. Resta ao homem 
reconhecer na organização do universo aquilo que lhe proporciona economicamente a maior 
vantagem e o que o prejudica, em tirar partido das causas favoráveis e em evitar as outras. 
Tudo o que é útil à conservação, ao progresso, à felicidade do homem, deve ser olhado como 
um mandamento de Deus. Pelo conhecimento das leis físicas e éticas que são as mais 
vantajosas ao gênero humano, ele chega ao conhecimento da ordem natural e justa instituída 
por Deus. A teoria de Quesnay extrai, portanto, sua origem tanto da ordem estabelecida na 
natureza quanto da natureza do homem. E como esta última foi igualmente estabelecida por 
Deus, a chave do conhecimento da ordem natural social deve se encontrar na organização 
física e intelectual do homem”295. 
Como se pode ver, através das passagens de Mercier de la Rivière, de Quesnay 
e dos comentários de Hasbach, os fisiocratas não conseguiram se desvencilhar da 
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necessidade de um Ser Supremo para estabelecer sua metafísica296. Contudo esse Ser 
não é o mesmo dos escolásticos. Ele deve ser entendido como causa primitiva do 
movimento, das sensações e da inteligência humana; e, o mais importante, suas ações 
sobre o homem e o mundo somente podem ocorrer pela inteligência297. 
Esse Ser bom implantou no mundo uma ordem natural, perfeita e boa, regida 
pelas leis mais vantajosas ao homem. Mas, como nos explica outro intérprete de 
Quesnay, tais leis são as mais vantajosas apenas potencialmente, pois para que o 
homem delas se beneficie, tem primeiro de poder conhecê-las e depois implementá-
las298, ou seja, de nada adiantaria ao homem ter um conhecimento das leis naturais se 
não as implantasse. 
Contudo, acontecia que a maior parte das sociedades não respeitava a ordem 
natural, prova disso eram as inúmeras instituições humanas e a diversidade das leis – 
tão opostas entre si – que abundavam nos mais diferentes países: “a multiplicidade de 
leis contraditórias e absurdas estabelecidas sucessivamente nas nações, prova 
manifestamente que as leis positivas estão sujeitas a se afastar freqüentemente das 
regras imutáveis da justiça e da ordem natural mais vantajosas à sociedade”299. 
Quesnay explica que a grande variedade de leis se deve à paixão das pessoas, 
que geralmente não conseguem se desvencilhar das inclinações corporais a que estão 
submetidas nem dispõem das luzes suficientes para entender quais as leis e 
instituições que lhe são mais vantajosas. 
Mas, se, para Quesnay, o mundo é regido por uma ordem natural, invariável e 
perfeita – atentar para esses atributos científicos – e foi instituída por um Criador bom, 
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299 QUESNAY, François.  Observations sur le droit naturel des hommes réunis en société, p.  101. 
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não há motivos para que o homem não a siga. Aliás, nesta perspectiva, ao homem 
racional só resta trilhar o caminho da ordem natural. Será a observação desse caminho 
que lhe garantirá o gozo das vantagens terrenas; a sua não observação lhe trará 
infelicidades. A conta é simples e, por ser uma operação matemática, racional: quanto 
mais próximo à natureza o homem se mantiver, quanto mais semelhante à natureza 
forem suas instituições, mais vantagens delas ele obterá. A passagem abaixo, de 
Dupont de Nemours, sintetiza muito bem a concepção do grupo sobre a necessidade de 
se ater à ordem natural, como pré-requisito indispensável para se evitar os males 
advindos com o desprezo ou a negligência em relação às leis naturais: 
“[...] a Natureza nos rodeou de Leis supremas, e de um encadeamento físico e 
inviolável de causas e efeitos que não deixam à nossa inteligência e à nossa liberdade 
senão o cuidado de estudá-las e de a elas adequar a nossa conduta, para desfrutar das 
vantagens que elas nos oferecem, e evitar os males que elas nos ocasionam caso 
recusemos ou negligenciemos nos esclarecer sobre a ordem que elas constituem, e de 
nos submeter àquilo que nos é prescrito”300. 
Deve-se atentar, todavia, para a associação entre ordem natural e ordem moral. 
É isto que está em questão, pois, para os fisiocratas, a ordem natural que governa o 
mundo físico é a mesma que governa a sociedade. Isto significa que as leis morais 
integram a ordem natural tanto quanto as leis físicas. Conforme ficou dito mais acima, a 
ordem natural fora invocada naquele momento para substituir a concepção geocêntrica 
do mundo. Nessa passagem, ela precisava dar conta de todos os problemas morais 
que estavam postos. E um deles certamente era o da liberdade econômica. Aqui se 
percebe que, no fundo, para os fisiocratas, a própria idéia de ordem natural traz consigo 
um programa de atuação política. É preciso impor à sociedade aquilo que a razão 
fornece como o mais adequado para ela. 
Porém, quando se passa dos fisiocratas para Adam Smith percebe-se que há 
várias mudanças na forma de se conceber a ordem natural. Todavia, as similitudes 
também são enormes. Certo é que esta vertente inglesa (ou escocesa) da Economia 
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Política possuía uma filiação intelectual distinta dos fisiocratas, embora, as respostas 
que formularam, em geral, tinham como objetivo resolver os mesmos problemas com os 
quais se debatiam os franceses. Era necessário encontrar um meio de legitimar a 
liberdade econômica e a liberdade individual a fim de garantir os requisitos essenciais 
de ordenamento do mundo exigidos pelo novo sistema econômico em implantação. 
E o ponto de partida de Smith no que diz respeito à “ordem natural” ou ao 
“sistema de liberdade natural” é o mesmo dos fisiocratas: a teologia natural. Eles 
supõem a existência de um Deus bom e que, justamente em decorrência dessa 
bondade, criou uma ordem perfeita e boa para o homem. A diferença essencial entre os 
fisiocratas e Adam Smith naquilo que se refere à ordem natural é que para os franceses 
não havia uma correspondência preestabelecida entre a ordem natural e a ordem criada 
pelos homens, daí a necessidade de se implantar a ordem natural na sociedade 
humana. Já para Smith havia essa correspondência; não era necessário introduzir 
nenhuma ordem na sociedade humana. Bastava deixar o homem desenvolver suas 
inclinações naturais e a ordem divina estaria em ação, pois quando o homem age em 
benefício próprio está automaticamente agindo para o bem de toda sociedade. Cumpria 
apenas zelar para que estes mecanismos funcionassem sem a interferência prejudicial 
do egoísmo ou das intervenções estatais. 
Na perspectiva liberal, esta foi provavelmente a principal diferença entre a 
concepção de ordem natural dos fisiocratas e a de Adam Smith. Para os franceses a 
instituição da ordem natural na sociedade humana carecia de uma intervenção capaz, 
em primeiro lugar, de identificar qual era essa ordem, e, depois, de implantá-la. Tal 
concepção abrigava um enorme inconveniente: a necessidade de uma autoridade que 
chancelasse aquilo que considerava de acordo com a natureza ou não (que poderia ser 
o déspota). Em última instância, não havia uma independência da ordem econômica 
frente ao político. Já para Smith, a suposição de que havia uma correspondência entre 
os procedimentos humanos, quando deixados livremente, e a ordem natural eliminava 
por completo qualquer idéia de intervenção de uma autoridade. Esta somente deveria 
agir justamente para preservar o funcionamento mais livre possível das atividades 
humanas. 
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E se, como defendia Smith, as ações individuais dos homens convergiam para o 
desenvolvimento da sociedade, e se ao defender seus interesses particulares os 
homens acabavam por contribuir para os interesses de toda a sociedade, não havia 
motivos para concordar com Hobbes quando este defendia que se deixados agir 
livremente os homens incorreriam numa guerra de todos contra todos. 
Esse é ponto de superação da política e da economia hobbesiana. Aqui se 
explicita a distinção entre Hobbes e Adam Smith: para o primeiro, a ruptura fundadora 
da sociedade civil é a formação do laço social através de um contrato; já para o 
segundo, a ruptura fundadora é a formação da divisão do trabalho, tendo a troca como 
a responsável pela construção do laço social. Desta forma, o isolamento em que cada 
ser humano se encontrava no estado natural de Hobbes – guerra de todos contra todos 
– seria substituído, segundo Smith, por uma perspectiva, imanente a todos os seres 
humanos, de convergência de seus interesses particulares com vistas a um fim de 
desenvolvimento comum a todos. Ou seja, da visão pessimista e desagregadora 
hobbesiana passar-se-ia para uma visão otimista de integração recíproca na visão 
smithiana301. 
Nesse sentido, a sociedade de Smith (que funcionava semelhantemente à ordem 
natural) podia abrir mão do Estado como seu fundador e seu regulador. Refinando um 
pouco mais os argumentos, pode-se dizer que a economia, por ser a base a partir da 
qual se formavam as relações sociais, e por possuir a capacidade intrínseca de 
funcionar do melhor modo possível quando deixada livre, não precisava da interferência 
política ditando-lhe as regras para agir. Desse modo, Smith conseguiu erigir a 
independência da economia e forjar uma representação liberal do homem e da 
sociedade que encontrava sua origem na concepção de troca econômica. A liberdade 
individual e a liberdade econômica são entendidas como um direito natural, inalienável 
do homem. Elas estão presentes na ordem natural, e agora que não são mais vistas 
como desagregadoras da sociedade, devem ser preservadas em sua integridade. 
                                                
301 Cf.  DOCKÈS, Pierre.  Hobbes et l’économique, p.  147; NAPOLEONI, Claudio.  Smith, Ricardo, Marx, 
p.  52. 
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4. O direito natural 
De acordo com inúmeros estudiosos, as idéias paralelas de lei, ordem e direito 
natural são praticamente tão antigas quanto a própria filosofia302. Todavia, foram os 
estóicos, que, na Antiguidade, lhes deram maior expressividade. Segundo eles, o direito 
natural era a expressão social da lei da natureza, que vigorava naquilo que constituía o 
universo racional. Como no início da humanidade, no tempo da idade de ouro, no 
estado de pura natureza, todos os homens seriam regidos por esse princípio, seguia 
que todos eles eram iguais; isto, por conseguinte, significava que ninguém estava acima 
dos demais e que, portanto, todos eram livres. Se a humanidade não conseguira 
preservar essa liberdade e igualdade primordiais foi porque os homens se 
degeneraram; uns decaíram à condição de escravos, outros acederam à de senhores, 
do mesmo modo que a comunidade original se esfacelara em vários povos e 
estados303. 
Opostos a essas doutrinas estavam os epicurianos. Para estes, que concebiam o 
mundo a partir de átomos inanimados, não havia a suposição de uma razão eterna que 
coordenava o universo. Diferentemente dos estóicos, eles acreditavam que nos 
primórdios da humanidade reinara a barbárie e a selvageria. Portanto, para os 
epicurianos, qualquer idéia a respeito do direito natural era considerada como 
improcedente. Para eles, o homem apenas se libertou daquela situação ao fundar o 
Estado e criar leis positivas, fora do âmbito das quais não havia outro direito. Sua crítica 
aos estóicos era a de que caso não se abdicasse da noção de direito natural, seria 
                                                
302 Sobre a história do direito natural, ver o prefácio de Jean de Barbeyrac à tradução francesa do livro de 
PUFENDORF.  Le droit de la nature et des gens ou système general des principles les plus importans de 
la morale, de la jurisprudence et de la politique.  Amsterdam: Henri Schelte, 1706; sobre a antiguidade do 
direito natural, ver ainda HASBACH, Guillaume.  Les fondements philosophiques de l’économie politique 
de Quesnay et de Smith, p.  755-6; BONAR, James.  Philosophy and political economy, p.  47-50; 
RAYNAUD, B.  Les discussions sur l’ordre naturel au XVIIIe siècle.  De l’école du droit naturel aux 
physiocrates par Cumberland.  Revue d’Économie Politique, t. 19, 1905, parte 1, p.  233; STRUVE, 
Pierre.  L’idée de loi naturel dans la science économique.  Revue d’Économie Politique, t. 35, 1921, p.  
295; SCHUMPETER, Joseph A.  História da análise econômica, v.1, p.  137 e segs.; STRAUSS, Leo.  
Droit naturel et histoire.  Paris: Flammarion, 1986, especialmente o capítulo III, que trata da origem da 
noção de direito natural; ver ainda LARRÈRE, Catherine.  L’invention de l’économie au XVIIIe siècle.  Du 
droit naturel à la physiocratie.  Paris: PUF, 1992, p. 17 e segs. 
303 Cf.  HASBACH, Guillaume.  Les fondements philosophiques de l’économie politique de Quesnay et de 
Smith, p.  755. 
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impossível fundamentar a decisão dos homens de se reunirem sob um poder político, 
sob o poder de um Estado, uma vez que o direito natural, por si só, já devia fornecer 
todas as garantias buscadas com a criação do Estado304. 
O debate que a Antiguidade viu entre estóicos e epicurianos, de certo modo foi 
reavivado no início da Modernidade. Ressalvadas as inúmeras especificidades das 
épocas e das formas de se colocar a questão, o problema da lei, da ordem e do direito 
natural ainda agitava muitos pensadores dos séculos XVII e XVIII. Doravante, de um 
lado estavam os céticos ou relativistas, de outro os defensores do direito natural. O que 
estava em jogo naquele momento era o estabelecimento de um novo padrão moral e 
político para a nova sociedade. 
Catherine Larrère, em seu livro L’invention de l’économie au XVIIIe siècle, 
trabalha com a hipótese de que o direito natural na modernidade é uma resposta ao 
ceticismo ou relativismo que se desenvolvera entre os séculos XVI e XVII. À crise cética 
que abalara todos os setores do racional, inclusive o moral, o direito oporia o projeto de 
estabelecer uma ciência moral universal305. 
Aos propósitos deste trabalho, basta esclarecer que o ceticismo, com o qual se 
debateram os filósofos do direito natural, sustentava que qualquer pretensão à 
                                                
304 Cf.  HASBACH, Guillaume.  Les fondements philosophiques de l’économie politique de Quesnay et de 
Smith, p.  755-6. 
305 LARRÈRE, Catherine.  L’invention de l’économie au XVIIIe siècle, p.  20. Embora a questão do direito 
natural interesse apenas como suporte ao assunto aqui desenvolvido, que é o da criação da idéia de 
liberdade natural e como tal idéia foi mobilizada pela Economia Política para criticar a escravidão, vale a 
pena mencionar que alguns estudos recentes começaram a reavaliar a filiação do direito natural moderno 
e até mesmo da teoria do mercado concorrencial. Distante da França e da Inglaterra, a universidade de 
Salamanca, durante o século XVI, pertencia ao reino mais poderoso da Europa, onde as novas questões 
econômicas geradas pelos descobrimentos estavam na pauta do dia, assim como os problemas jurídicos 
e teológicos advindos com as atividades espanholas no Novo Mundo, principalmente aquelas ligadas à 
submissão dos indígenas. Teria surgido ali, entre dominicanos e jesuítas, a nova concepção de direito 
natural moderno, que afirmava que a humanidade era una e havia nascido livre, em oposição ao direito 
natural antigo que dividia o mundo em hierarquias, permitindo assim a existência de senhores e escravos. 
Tal teoria fora motivada pelas discussões de Bartolomé de Las Casas e Francisco de Vitória a respeito da 
escravização dos indígenas. Ver a respeito. GAUTHIER, Florence.  Les lumières et le droit natural. In 
Revista HmiC (Història Moderna i Contemporànea).  Universitat Autònoma de Barcelona, outubro de 
2002. http://ddd.uab.es/pub/hmic/16964403n2003p109.pdf, página acessada em 15/02/2008. Sobre a 
precedência dos espanhóis no estabelecimento dos princípios do liberalismo econômico, Hayek numa 
carta sua afirma que “os princípios de base do mercado concorrencial foram estabelecidos pelos 
escolásticos espanhóis do século XVI e o liberalismo econômico não foi criado pelos calvinistas, mas 
pelos jesuítas espanhóis”. In SOTO, Jesús Huerta de.  Juan de Mariana et la seconde scolastique 
espagnole.  In NEMO, Philippe; PETITOT, Jean (dir.).  Histoire du libéralisme en Europe.  Paris: PUF, 
2006, p.  114. 
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universalidade moral se deparava com a pluralidade das leis, dos costumes e das 
crenças dos mais variados povos e reinos, em distintas épocas. Os céticos ainda 
sustentavam que devido à ausência de consentimento universal era inútil atribuir à 
invariabilidade da natureza aquilo que depende da mutabilidade dos costumes. O outro 
argumento sustentado pelos céticos contra o direito natural era o de que cada homem 
possui uma tendência natural a buscar sua vantagem particular. Tal procedimento era a 
prova de que não poderia haver justiça por natureza, e qualquer tentativa de se 
associar o útil ao justo era tão extravagante quanto contraditória, isto é, aquilo que é útil 
a determinado homem não necessariamente é justo em relação aos demais306. 
Os dois principais pensadores do direito natural que responderam a essas 
objeções foram Hugo Grotius (1583-1645) e Samuel von Pufendorf (1632-1694). 
Grotius reconhece o argumento cético de que cada homem tende naturalmente a 
buscar sua vantagem particular, mas admite também que é próprio ao homem uma 
certa inclinação para viver em sociedade. E desta inclinação pode-se extrair regras, 
pois ela leva o homem a viver conjuntamente com os demais: 
“De fato, o homem é um animal, mas um animal de uma natureza superior e que 
se distancia muito mais de todas as demais espécies de seres animados que possam 
entre elas se distanciar. É o que testemunham muitas ações próprias do gênero 
humano. Entre essas, que são próprias ao homem, encontra-se a necessidade de 
sociedade, isto é, de comunidade, não uma qualquer, mas pacífica e organizada de 
acordo com os dados de sua inteligência e que os estóicos chamavam de ‘estado 
doméstico’. Entendida assim de uma maneira geral, a afirmação de que a natureza 
impele todo animal somente para suas próprias utilidades, não procede”307. 
Entretanto, ao reabilitar a idéia da sociabilidade estóica, Grotius apenas opõe 
aos céticos a idéia de uma universalidade jurídica, capaz de estabelecer uma regra 
comum a todos os homens. Mas isto ainda era pouco, pois, a rigor, ele apenas 
reabilitara uma doutrina que já fora atacada pelos céticos. Era imprescindível dar mais 
um passo e fazer com que a sociabilidade, que, para Grotius, era tão somente 
                                                
306 CF  LARRÈRE, Catherine.  L’invention de l’économie au XVIIIe siècle, p.  21-2. 
307 GROTIUS, Hugo.  O direito da guerra e da paz.  Ijuí: Ed. Unijuí, 2005, v. 1, p.  37. 
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constatada – uma vez que se apresentava como uma inclinação natural – passasse a 
ser deduzida e fundamentada a partir de um princípio universal. 
Este passo coube a Pufendorf. Diferentemente de Grotius, para ele a 
sociabilidade não é mais constatada, mas deduzida da utilidade individual e relacionada 
à capacidade que o homem tem de se conservar – única determinação natural 
observável. Segundo Larrère, para Pufendorf, é o amor de si a mais forte de todas as 
inclinações que o homem possui. “Tão forte que a busca da utilidade é transferida do 
indivíduo para o gênero, e a sociabilidade é ela própria definida em relação à 
conservação”308, ou seja, as leis da sociabilidade são estabelecidas para a conservação 
e a utilidade do gênero humano. Nesse sentido, acompanhar a passagem de Grotius a 
Pufendorf é seguir, no desenvolvimento do direito natural, o esforço teórico para 
integrar as leis naturais num sistema fundado sobre o princípio da conservação de si. E 
interessante é ver, ainda segundo Larrère, que o direito natural reconhece a crítica 
cética, pois Pufendorf admite que a principal determinação natural, “a inclinação mais 
forte” é o amor de si. Todavia, o relativismo cético é ultrapassado quando Pufendorf 
estabelece que o cuidado com a conservação, tanto do indivíduo quanto do gênero, é 
uma constante na natureza humana. Isto lhe permite atacar o ceticismo por meio da 
única verdade que essa corrente admitia, a da utilidade particular309. 
A Pufendorf coube estabelecer que a inclinação mais forte do homem é o amor 
de si, e ao fazer desse princípio a base do direito natural, surgiram inúmeras 
implicações, que ajudaram a configurar a concepção política e econômica da 
Modernidade. A primeira delas é que entre as máximas do direito natural estão 
circunscritas apenas aquelas que de modo algum não podem deixar de ser respeitadas, 
sem as quais não se poderia viver pacificamente em sociedade. No fundo, esta é uma 
definição negativa, pois o direito natural não prescreve, como fazia a teologia cristã, 
aquilo que é justo ou injusto. A sociabilidade não é concebida – e nem poderia – como 
a necessidade de se fazer o bem aos outros. Doravante ela é pensada somente em 
termos de não se fazer o mal aos outros e de deixá-los escolher livremente a forma de 
vida que desejarem. Não se deve interferir no espaço de pluralidade de opções, de 
                                                
308 LARRÈRE, Catherine.  L’invention de l’économie au XVIIIe siècle, p.  26. 
309 Cf.  Idem, p.  25-6. 
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escolhas individuais que foi aberta pelo direito natural. O próprio Grotius já percebera 
isso ao afirmar que cada pessoa é livre para escolher, entre os vários gêneros de vida, 
aquele que melhor lhe aprouver310. Isto posto, a implicação que se segue é fácil de ser 
deduzida: Pufendorf faz do direito à segurança o primeiro e o mais fundamental de 
todos os direitos. Mas ele não pára aí. O direito à segurança não diz respeito somente à 
própria pessoa, à sua vida, ao seu corpo; o direito à segurança se estende às coisas ou 
propriedades que a pessoa adquiriu: 
“Esta máxima tende portanto a colocar em segurança e a fazer respeitar como 
coisas sagradas, não somente aquilo que obtivemos imediatamente da natureza, como 
nossa vida, nosso corpo, nossos membros, nossa honra, nossa liberdade, mas ainda 
tudo o que se adquiriu em virtude de alguma convenção ou de algum estabelecimento 
humano”311. 
É necessário assinalar que este direito, para Pufendorf, é o primeiro e o mais 
forte de todos. Nada o destrói, nada o corrompe, nenhuma hierarquia instituída, 
nenhuma nova obrigação ou costume pode feri-lo, nem mesmo a autoridade política, 
através da soberania, pode dispor da vida dos súditos arbitrariamente. Do mesmo 
modo, até mesmo a escravidão, a ele não se sobrepõe. Segundo Larrère, embora 
Grotius e Pufendorf admitam a escravidão como um direito instituído, eles não a 
entendem como um direito sobre a vida do escravo312. 
Este foi um passo notável dado na concepção moral do homem e da vida 
política. A cidade antiga de Aristóteles não podia comportar escravos, pois estes tinham 
como única finalidade a preservação da vida; a cidade estava reservada apenas ao 
cidadão, que podia aspirar ao bem-viver e atingir a finalidade superior do bem. Já o 
direito natural moderno admite que todo homem tem assegurada a sua sociabilidade ao 
fazer do princípio da segurança, ou seja, da conservação da existência, um direito 
primordial. 
                                                
310 Cf.  Idem, p.  27. 
311 PUFENDORF, Samuel von.  Droit de la nature e t des gens.  Apud.  LARRÈRE, Catherine.  L’invention 
de l’économie au XVIIIe siècle, p.  27. 
312 LARRÈRE, Catherine.  L’invention de l’économie au XVIIIe siècle, p.  27. 
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Todavia, é preciso ter em conta que antes dos fisiocratas, a doutrina do direito 
natural implicava o postulado da liberdade religiosa e política, mas somente com eles foi 
que essa idéia foi transplantada nitidamente para a economia313. Adam Smith também o 
incorporou a suas análises. As páginas que se seguem analisam essas abordagens. 
5. Economia e direito natural 
Para Quesnay, “o direito natural dos homens difere do direito legítimo ou do 
direito concedido pelas leis humanas”. Mais ainda, freqüentemente o direito natural é 
restringido pelo direito legítimo “porque as leis dos homens não são tão perfeitas quanto 
as leis do Autor da natureza”314. Isto pode ser constatado pela multiplicidade de leis, na 
maior parte das vezes contraditórias e absurdas, estabelecidas pelas nações, que se 
afastam da ordem natural mais vantajosa à sociedade. Esse afastamento da ordem 
natural e de suas leis é a causa dos males ordinários que afligem os homens, 
independentemente de sua posição hierárquica na sociedade315. 
O que Quesnay sugere, portanto, é que o homem conheça as leis que regem o 
direito natural e que delas se sirva para elaborar suas instituições e seu direito 
positivo316. O conhecimento do direito natural só pode se dar mediante a apreensão da 
ordem natural que há no mundo, instituída pelo Autor da natureza. Como se viu mais 
acima, essa ordem é invariável, perfeita e a mais vantajosa ao homem, uma vez que o 
                                                
313 Cf.  STRUVE, Pierre.  L’idée de loi naturel dans la science économique, p.  299. 
314 Cf.  QUESNAY, François.  Observations sur le droit naturel des hommes réunis en société, p.  101. 
315 Cf.  Idem, p.  103. 
316 Conforme Quesnay: “elas [as leis naturais] são imutáveis e irrefragáveis, as melhores leis possíveis; 
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essenciais da ordem social”. NEMOURS, Dupont de.  De l’origine et des progrès d’une science nouvelle, 
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seu Criador é sumamente bom e só pode querer o bem do homem. A ordem natural 
não é composta apenas de leis físicas, mas compreende também leis morais. É, 
portanto, a partir do conhecimento e da análise dessas leis que se chega ao 
conhecimento da ordem instituída por Deus e a partir da compreensão dessa ordem 
pode-se conceber a forma de se adequar as instituições humanas a ela: 
“Para conhecer a ordem dos tempos e dos lugares, para regular a navegação e 
assegurar o comércio, foi preciso observar e calcular com precisão as leis do movimento 
dos corpos celestes. É igualmente necessário, para conhecer a extensão do direito 
natural dos homens reunidos em sociedade, se fixar nas leis naturais constitutivas do 
melhor governo possível. O governo ao qual os homens devem ser submetidos consiste 
na ordem natural e na ordem positiva mais vantajosas aos homens reunidos em 
sociedade. 
Os homens reunidos em sociedade devem, portanto, estar submetidos a leis 
naturais e a leis positivas. 
As leis naturais são físicas ou morais. 
Entende-se aqui por lei física o curso regrado de qualquer acontecimento físico 
da ordem natural evidentemente mais vantajoso ao gênero humano. 
Entende-se aqui por lei moral a regra de toda ação humana da ordem natural 
evidentemente a mais vantajosa ao gênero humano”317. 
Seguindo as leis da natureza, Quesnay concluiu, retomando Pufendorf, que elas 
impuseram ao homem o dever de sua própria conservação. Do dever de se conservar, 
sob pena de sofrer com a dor e a própria morte, decorre que ele possui o direito de se 
conservar e o direito à propriedade exclusiva de sua pessoa. Como conseqüência, o 
homem tem o direito de conquistar, pelo trabalho, os bens necessários à sua 
conservação e bem-estar e de manter aqueles que, com esta finalidade, adquiriu. 
Necessariamente, para que isto ocorra, ele tem de reconhecer que os outros homens 
possuem os mesmos direitos e que estes devem igualmente ser respeitados. 
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“Os homens, enfim, ao se reunir em sociedade, não têm outra intenção que a de 
instituir entre eles direitos de propriedade comuns e particulares, com a ajuda das quais 
possam proporcionar a si mesmos toda a soma de felicidade que a humanidade pode 
comportar, todas as possibilidades de desfrute que ela nos tornou susceptíveis”318. 
Mas é importante frisar que a garantia da preservação da propriedade, seja ela a 
própria vida ou os bens conquistados pelo trabalho, só pode ser assegurada quando os 
homens vivem em sociedades politicamente organizadas e regidas pelas leis do direito 
positivo. Por isso, essas leis devem, para serem as mais vantajosas ao homem, estar 
de acordo com o direito natural. 
Em relação à questão da liberdade econômica, Quesnay seguiu o mesmo 
raciocínio. Os bens que a natureza fornece espontaneamente ao homem não são 
suficientes para manter uma população numerosa. Isto faz com que, necessariamente, 
o homem tenha que dispor de outros meios para assegurar a sua sobrevivência. Em 
outras palavras, isso significa que o homem não pode esperar que a natureza satisfaça 
suas necessidades; ele próprio tem de trabalhar para produzir seu alimento e os bens 
necessários à vida. Com esse propósito, é preciso que ele disponha de seu trabalho, de 
seus bens e seus capitais, o que indica que a natureza prescreve o direito de 
propriedade do solo. Ora, se o homem é o legítimo detentor do seu trabalho e o legítimo 
proprietário do solo, advém que os frutos de seu trabalho e desse solo também lhe 
pertencem. 
Mas, para que os frutos do trabalho e da terra sejam os maiores possíveis e as 
despesas para produzi-los sejam as menores possíveis319, é necessário recorrer à mais 
completa liberdade econômica. Isto é, somente a liberdade econômica pode garantir um 
produto líquido maior e, segundo Quesnay, isso ocorre basicamente por um motivo. Só 
a liberdade econômica pode proporcionar uma partilha eqüitativa do produto do 
trabalho. Seja na agricultura, na indústria ou no comércio, a lógica é sempre a mesma. 
Deixando o Estado de intervir na repartição dos produtos, a concorrência se 
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encarregará de tornar os custos de produção os mais baixos possíveis, possibilitando 
que sejam facilmente restituídos; fará também com que a parte do arrendatário seja a 
mais reduzida possível. Deste modo, obtém-se o produto líquido mais elevado possível. 
Quesnay faz dessa observação, ou desta utilidade, uma máxima daquilo que é justo, 
pois a liberdade econômica passa a ser entendida como um dos meios empregados por 
Deus para promover o bem da humanidade. O que também se percebe claramente em 
Quesnay é que ele deduz o direito do dever e o dever é extraído daquilo que é útil ao 
homem. É nesse sentido que, para ele, a liberdade econômica não somente é justa, 
mas útil à sociedade e, por isso, deve ser difundida. 
Segundo Hasbach, esse ponto-de-vista pressupõe que 
“[...] a equidade da livre concorrência repousa, portanto, na experiência feita de 
que o homem é mais econômico e mais ativo quando o instinto que o leva a desfrutar e 
a adquirir é continuamente ameaçado de não atingir sua finalidade devido à 
concorrência dos outros”320. 
Com a introdução do direito natural na Economia Política, Quesnay resolvia uma 
das grandes dúvidas que atormentava os pensadores políticos e economistas daquele 
tempo. O principal argumento levantado contra a intervenção estatal na economia e na 
vida social havia sido elaborado por Turgot, em seu Éloge de Gournay (1759), e 
sustentava que “em geral todo homem conhece melhor o seu próprio interesse que um 
outro homem, para quem esse interesse é completamente indiferente”321. Entretanto, 
esse enunciado sozinho não podia dispor de muito crédito, mormente num ambiente de 
grande intervenção estatal, como ocorria com a maioria dos estados europeus daquela 
época. Entre alguns pensadores havia um certo medo de que, caso o Estado deixasse 
de intervir na economia, a sociedade viesse a sofrer enormes abalos, podendo inclusive 
entrar em colapso e se dissolver. Portanto, era preciso encontrar um princípio seguro 
capaz de nortear as mudanças, um mecanismo que não fosse baseado em meras 
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suposições artificiais, mas que, pelo contrário, estivesse fundado sobre um mecanismo 
natural de regulação da sociedade. Noutras palavras, o que se buscava era um 
princípio regulador fornecido pela natureza, passível de ser apreendido pela razão, e 
não um princípio criado artificialmente por filósofos, conselheiros reais, banqueiros ou 
negociantes interesseiros. A idéia de um princípio natural de regulação da sociedade 
não era nova; pode-se dizer que ela remonta à antiguidade. O século XVIII reabilitou tal 
princípio e, motivado pela ciência newtoniana, transformou-o num dos mais importantes 
pilares de sua visão sistêmica da organização do mundo. Desse modo, 
“Quesnay e seus discípulos ensinam que a liberdade econômica não 
desestruturará a sociedade humana, mas que lhe trará felicidade, eles entendem por 
isso que o Ser supremo depositou na natureza, como no homem, forças que 
conservariam, aumentariam e aperfeiçoariam a população, desde que ele se livrasse do 
fardo da ordem artificial das leis que reinavam até então”322. 
Coube, portanto, aos fisiocratas, e em especial a Quesnay, formular com nitidez 
a idéia de que a liberdade econômica era um postulado do direito natural e que este 
último fazia parte da ordem natural do mundo. Como afirmou o religioso Baudeau, um 
de seus discípulos, “a liberdade pessoal é portanto a primeira condição que supõe o 
exercício do direito natural”323. Estavam abertas, deste modo, as vias para que se 
erigissem mais solidamente – no caso, cientificamente – os argumentos que 
sustentariam a diminuição da interferência do Estado na economia e na vida social, 
assim como os argumentos que conduziriam à implantação de uma liberdade 
econômica até então jamais vista. Nesse mesmo processo, seriam submetidos a uma 
inteligibilidade de conjunto todos os fenômenos econômicos e sociais, que os homens 
até aquele momento possuíam tão somente uma visão fragmentária324. 
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Em relação a Adam Smith, a sua concepção do direito natural é um tanto quanto 
distinta da dos fisiocratas e, pode-se dizer que desempenha um papel menos 
importante em sua obra. Seus pressupostos teóricos nessa questão são sensivelmente 
diferentes daqueles utilizados pelos franceses, assim como o modo pelo qual formula 
seus pontos de vista sobre a liberdade natural. 
Uma das características marcantes que se pode identificar entre os textos dos 
fisiocratas e os de Smith é a diferença da atmosfera intelectual na qual viveram e a 
partir da qual esses autores produziram suas obras. De um lado, a medicina e as 
ciências naturais nortearam os escritos de Quesnay e dos fisiocratas; de outro, a 
psicologia, a moral filosófica e a história, ditaram o desenvolvimento dos trabalhos de 
Smith. Isso fica mais nítido quando se considera que nas obras do escocês abundam as 
descrições e os resumos históricos, ao passo que na de Quesnay há um claro 
distanciamento e aversão em relação à história, próprios de um pensamento que se 
recusa a trabalhar com as diversidades históricas e com as múltiplas formas de 
organização da vida325. 
Tais modos de proceder eram muito compreensíveis em razão das diferenças 
existentes na concepção de cada um a respeito do entendimento dos fenômenos 
econômicos. Se, para Quesnay, a ordem natural fornecia o modelo que devia ser 
seguido pela economia, para Smith, os fenômenos econômicos eram a própria 
manifestação da ordem subjacente à natureza. Para Smith, diferentemente de 
Quesnay, não havia a necessidade de acomodar ou conciliar os fenômenos 
econômicos à ordem natural. Para que a economia expressasse a ordem natural 
bastava simplesmente que não se criassem empecilhos ao seu funcionamento, bastava 
que se a deixasse agir livremente. 
Um intérprete de Adam Smith, Jacob Viner, nos mostra em que consistiu a 
novidade, em matéria econômica, do pensamento do filósofo escocês: 
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“Seja como for, tanto as provas existentes, como a autoridade de pessoas de 
peso, levam-nos a acreditar que o maior mérito de Adam Smith, no que se refere à 
originalidade, pelo menos da história do pensamento econômico inglês, reside na sua 
minuciosa e elaborada aplicação, ao campo pouco cultivado dos fenômenos 
econômicos, a interdependência coordenada e mútua das relações de causa e efeito, 
que os filósofos e teólogos já haviam aplicado ao mundo em geral”326. 
Ou seja, a doutrina de causa e efeito que Smith aplicou aos fenômenos 
econômicos não fora uma criação sua; ela já vinha sendo utilizada pelos teólogos e 
filósofos para explicar o funcionamento da natureza. Sua afirmação de que o modo de 
funcionamento da economia expressava o da natureza também não comportava 
originalidade alguma – vários autores antes dele já o haviam feito327. A novidade de 
Smith consistiu em sustentar que a economia, se deixada à sua própria ação, 
funcionava de acordo com uma ordem natural unificadora, que beneficiava tanto os 
indivíduos de modo isolado quanto a humanidade. Para Smith não havia necessidade 
de adaptar a sociedade à ordem natural, tal como pregavam os fisiocratas. Segundo o 
escocês, bastava deixar os indivíduos agir livremente, em busca de seu próprio bem, 
para que a ordem natural estivesse em funcionamento. 
A pressuposição de tal ordem natural e a convicção de que ela era benéfica ao 
homem, já que instituída por um Deus benigno, que desejava o bem da humanidade, 
indicava que o ponto de partida de Smith era o mesmo dos fisiocratas, a saber, a 
teologia natural. O desenvolvimento da Física newtoniana durante o século XVIII 
contribuiu, tanto na França quanto na Inglaterra, para a difusão de um deísmo 
assentado na idéia de que através da razão era possível compreender o funcionamento 
da máquina da natureza que havia sido criada por Deus. 
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“Newton, como se sabe, obteve êxito em proclamar a gravitação como o princípio 
mais geral da natureza que explica os movimentos dos astros de nosso sistema solar. 
Desde então, o mundo não foi mais que uma grande máquina que executa seus 
movimentos por meios mecânicos. Mas toda máquina advém de um ser inteligente. Se 
todos os processos naturais se reduzem unicamente a movimentos originados de forças 
mecânicas e se se reflete quanto são perfeitos e convenientes, bons e belos, sábios e 
grandiosos os efeitos produzidos pela maior de todas as máquinas, deve, segundo 
Newton, parecer uma loucura querer desconhecer ou negar que a origem desse mundo 
se deve a uma inteligência suprema”328. 
A religião natural do Iluminismo passou a conceber tudo aquilo que saíra da 
natureza como bom, perfeito e de acordo com a ordem natural que regulava o mundo. 
Com efeito, pode-se afirmar que a infalibilidade divina, dos teólogos da Idade Média, se 
convertera na infalibilidade da natureza, agora sustentada pelos filósofos e economistas 
do século das Luzes. 
Nesse percurso, Smith pôde contar com a contribuição de destacados 
precursores. Dentre eles, vale citar John Locke (1632-1704), Shaftesbury (1671-1713) e 
Francis Hutcheson (1694-1746), este último, de quem Smith inclusive fora aluno na 
Universidade de Glasgow. 
De Locke ele incorpora a teoria da propriedade – que, aliás, fora uma novidade 
introduzida na doutrina estóica do direito natural. Segundo ela, Deus deu a terra aos 
homens como um bem comum, mas como ele os fez livres, cada indivíduo detinha a 
propriedade privada de sua própria pessoa. Somente o indivíduo possui direito sobre 
ela e sobre o trabalho que seu corpo realiza. Portanto, como o homem tem o direito à 
sua conservação, ele deve utilizar os meios de que dispõe para esse fim. Ao trabalhar a 
terra com vistas a obter os bens necessários à sua conservação, ele acrescenta algo 
que é somente seu, ou seja, o seu trabalho. Nada mais justo que ele tenha o direito de 
desfrutar aquilo que conseguira com seu esforço. Qualquer um que quisesse expropriar 
esse homem dos frutos de seu trabalho violaria os seus direitos naturais e ofenderia a 
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sua liberdade pessoal. É assim, portanto, que Locke associa a instituição da 
propriedade privada à liberdade e à igualdade perante o direito natural. 
Smith assumiu essas noções de seu predecessor, mas ainda era necessário 
implementar alguns avanços. Os ensinamentos de Locke a respeito dos direitos 
fundamentais e invioláveis do homem foram um dispositivo importante para que a 
nascente classe média – no sentido que os ingleses dão a esta expressão – se 
protegesse das arbitrariedades do Estado, entretanto, elas ainda não postulavam uma 
inteira liberdade no tocante ao emprego do capital e do trabalho. A Inglaterra do final do 
século XVII não experimentara ainda um grande desenvolvimento que requeresse tais 
medidas329. 
Já em relação a Shaftesbury, Smith incorporou o seu deísmo. Shaftesbury fora 
um dos primeiros e mais bem sucedidos pensadores a aplicar as idéias de Newton à 
sociedade. Para ele, a sociedade humana e tudo que nela existe foi estabelecido pelo 
Criador com vistas à preservação da ordem e da harmonia. Como a sociedade humana 
é formada por indivíduos, o indivíduo deve ser o instrumento preparado por Deus para a 
implementação da ordem divina. Mas, para que ele desempenhe essa função, 
Shaftesbury representa a alma humana como uma máquina, na qual o criador 
estabeleceu as engrenagens dos instintos e das paixões. Portanto, a ordem da 
sociedade somente pode ser conquistada através de uma boa regulação dos instintos e 
das paixões, pois, é preciso salientar, para ele existe uma harmonia pré-estabelecida 
entre instintos e felicidade. Caso contrário, se o egoísmo prevalecer, como ocorre na 
maioria das vezes, a desordem reinará e trará o mal, a miséria, a infelicidade e as 
desgraças. O segredo da boa sociedade está, segundo Shaftesbury, no fato de que o 
homem deve seguir apenas o impulso de sua inclinação natural. Mas esta deve ser 
regulada pela moral, conduzindo assim as ações humanas efetivamente para o bem 
comum, e cumprindo, por conseguinte, o plano divino estabelecido para a ordenação do 
mundo. 
Hutcheson acolhe esta teoria e lhe acrescenta alguns desdobramentos. Segundo 
ele, todos os instintos são destinados, desde que regulados vigorosamente por um 
sentido moral, a proporcionar felicidade interior e bens materiais, que, em última 
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instância, concorrem para essa mesma felicidade. Nesse sentido, para Hutcheson, todo 
homem tem o direito natural de empregar suas forças – seu trabalho – de acordo com a 
sua vontade, desde que esse ato não acarrete nenhum prejuízo aos demais indivíduos. 
Ele denomina esse direito de liberdade natural. 
Smith, por sua vez, incorpora a argumentação de Shaftesbury e de Hutcheson 
procurando se desvencilhar das noções mercantilistas desses dois autores, naquilo que 
se referia aos fenômenos econômicos. Para Smith, a natureza proveu os homens do 
desejo ardente de melhorar sua situação – sobre essa pressuposição ele erguerá todo 
seu sistema de Economia Política. 
Para chegar até aí, Smith sustentará que a natureza persegue finalidades e que 
acabou depositando no homem inclinações que o tendem para elas. Mais 
impressionante foi que ela ainda lhe teria dado inclinações para os meios através dos 
quais essas finalidades são realizadas. Como salientou um de seus intérpretes, para 
Smith “alcançamos nossa consciência individual, e a conseqüente habilidade de tomar 
decisões morais, especialmente quando temos nossos desejos e projetos orientados 
para as demandas de nossa sociedade”330. Ou seja, o homem, segundo Smith, possui 
inclinações naturais que o levam a agir em conformidade com os objetivos perseguidos 
pela natureza e esses objetivos são alcançados em decorrência de uma inclinação, 
igualmente natural, do homem a buscar tais objetivos. Como a conservação do 
indivíduo e de sua espécie são as finalidades últimas da natureza, e como os indivíduos 
empenham-se nesse sentido, não é sem repugnância que eles se defrontam com a 
morte. Procurando fugir da morte e dos sofrimentos, o homem disporá de todos os 
mecanismos ao seu alcance para garantir a sua conservação, alongar a sua existência 
e escapar aos sofrimentos o mais que puder. Com vistas à realização desses objetivos 
naturais é que o homem se empenha, portanto, em expandir os meios de sua 
alimentação e em prover as suas necessidades básicas. Agindo dessa maneira, ainda 
que sem ter a consciência dos efeitos representados pelas suas ações, o homem tende 
a querer constantemente melhorar de vida, a fim de que possa ver assegurados pelo 
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tempo mais longo possível a sua existência, assim como o seu bem-estar material e 
social331. 
Quando Smith transplanta esse esquema, elaborado a partir da “ordem natural”, 
para a economia, tem-se o seguinte quadro. Como Deus criou o mundo com sabedoria, 
bondade e muito bem ordenado, este passou a ser regido segundo leis mecânicas, que 
lhe garantem uma perfeita harmonia e constância. Esse modo de ordenamento também 
é o responsável por assegurar a felicidade humana, uma vez que Deus, por ser bom, só 
pode desejar a melhor ordem para os homens. No tocante às instituições criadas pelos 
humanos, é possível verificar esse mesmo ordenamento, desde que não haja 
discrepâncias com as leis divinas. E, como o homem smithiano é um ser naturalmente 
inclinado a agir de acordo com as leis da natureza, esse homem tenderá a mobilizar 
todos os meios que estejam ao seu alcance para garantir a sua preservação e o seu 
interesse. Portanto, para Smith, o que move o homem é o interesse próprio, o interesse 
em ser bem-sucedido em suas ações de modo que elas lhe tragam como retorno a 
possibilidade de satisfação de suas necessidades e, se possível, uma certa garantia de 
bem-estar imediato e futuro. 
A famosa passagem de A riqueza das nações, na qual Smith afiança que a 
probabilidade de se obter aquilo que se deseja, desde que se convença o outro da 
vantagem que ele (vendedor) obterá ao satisfazer seu cliente, é maior do que se se 
apelasse para a benevolência deste mesmo vendedor, dá uma boa mostra de como 
este economista entende as relações entre os homens no mercado e, em último caso, 
na sociedade mercantil: 
“O homem, entretanto, tem necessidade quase constante da ajuda dos 
semelhantes, e é inútil esperar essa ajuda simplesmente da benevolência alheia. Ele 
terá maior probabilidade de obter o que quer, se conseguir interessar a seu favor a auto-
estima dos outros, mostrando-lhes que é vantajoso para eles fazer-lhe ou dar-lhe aquilo 
que ele precisa. É isto que faz toda pessoa que propõe um negócio a outra. Dê-me 
aquilo que eu quero, e você terá isto, que você quer – esse é o significado de qualquer 
oferta desse tipo; e é dessa forma que obtemos uns dos outros a grande maioria dos 
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serviços de que necessitamos. Não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou 
do padeiro que esperamos nosso jantar, mas a consideração de que têm pelo seu 
próprio interesse. Dirigimo-nos não à sua humanidade, mas à sua auto-estima, e nunca 
lhes falamos das nossas próprias necessidades, mas das vantagens que advirão para 
eles”332. 
O que Smith está claramente indicando nessa passagem é que aquilo que guia o 
homem é o seu próprio interesse e não o interesse da sociedade. Para contribuir para o 
bem-estar social, o homem não necessita se preocupar com o interesse da sociedade; 
aliás, é até bom que ele não proceda tendo em vista essa finalidade. Basta, afirma 
Smith, que ele aja segundo seus próprios interesses; que ele esteja preocupado com 
suas próprias vantagens pessoais. Ao agir desse modo, automaticamente ele estará 
atuando em seu benefício próprio e em prol de uma sociedade mais livre, justa e rica. 
Mas para que o homem pudesse agir livremente, para que ele defendesse e 
trabalhasse pelos seus próprios interesses, o fim da escravidão era uma exigência 
incontornável. Os economistas tinham plena consciência dessa necessidade e não 
mediram esforços para ultrapassá-la. Entretanto, para que se possa compreender 
adequadamente a crítica que a Economia Política endereçou à escravidão é preciso 
levar em consideração como essa ciência entendia a liberdade individual e econômica. 
Não foi por outro motivo, aliás, que foram repassadas aqui as noções de ordem e 
direito natural, pois elas possibilitaram a fundamentação liberal da liberdade individual. 
Através da reconstituição histórica dessas noções e de sua mobilização pela Economia 
Política foi possível vislumbrar a construção ideológica liberal, edificada sobre a 
liberdade de mercado e a harmonia dos interesses quando deixados agir livremente. 
Esse procedimento visa livrar o leitor de uma armadilha, qual seja, a de associar a 
crítica econômica à escravidão a uma suposta (embora não demonstrada) maior 
lucratividade do trabalho livre. Como será exposto mais detidamente nas páginas 
subseqüentes, a crítica econômica à escravidão não pode ser entendida em termos de 
maior ou menor lucratividade desta ou daquela forma de trabalho. Para ser 
compreensível, ela deve ser circunscrita nos marcos teóricos do ordenamento liberal da 
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sociedade, que a Economia Política a partir do século XVIII comprometeu-se a 
implantar333. 
6. A escravidão diante da Economia Política 
A crítica à escravidão e a defesa do trabalho livre sempre foram duas das 
características mais marcantes da Economia Política. Desde os fisiocratas, passando 
por Adam Smith e a Escola História Escocesa, e adentrando o século XIX, os 
economistas sempre se preocuparam em difundir a idéia de que o trabalho escravo era 
menos lucrativo que o livre e que o escravo não dispunha para trabalhar da mesma 
motivação de um homem livre, uma vez que não podia contar com seu trabalho para a 
melhoria de sua condição pessoal. Entretanto, essa crítica de viés econômico sempre 
foi acompanhada de outros argumentos. 
De fato, não se poderia esperar que os economistas convencessem fazendeiros 
pró-escravistas, muitos deles donos de imensas fortunas, que o trabalho escravo não 
era lucrativo ou, então, que em busca de uma maior racionalidade na produção eles 
deveriam substituir seus plantéis de cativos por trabalhadores livres. Há que se ter em 
conta ainda que raríssimos foram os casos em que a abolição da escravidão partiu da 
classe proprietária334. Em geral, com exceção do Haiti, a causa antiescravista foi 
adotada pela população que não possuía um envolvimento direto com os escravos ou 
que seus rendimentos não se originavam das atividades escravistas, e a maior parte 
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Emilia Viotti da.  Da senzala à colônia, p.  380 e segs.; CONRAD, Robert.  Os últimos anos da 
escravatura no Brasil, p.  290 e segs. 
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das medidas contra a escravidão foi decorrente de ações religiosas, filantrópicas, 
políticas ou, então, de situações econômicas que viam o escravismo como um entrave, 
como foi o caso das lutas contra o monopólio do açúcar antilhano na Inglaterra. Dessa 
forma, tão ou mais importantes que os argumentos econômicos levantados contra a 
escravidão foram os argumentos de cunho moral mobilizados para combater o trabalho 
escravo. 
Para se compreender a natureza da crítica antiescravista dos economistas é 
necessário considerar que a Economia Política era um amplo conjunto de idéias, um 
sistema, por assim dizer. Mais que isso, ela foi provavelmente a primeira ciência social 
do mundo moderno a se estruturar, e foi uma das expressões da nova ordem em 
instauração em boa parte do Ocidente por volta da metade do século XVIII. É preciso 
considerar ainda que as elaborações dessa ciência estavam seguindo de perto as 
transformações vividas por uma sociedade cada vez mais influenciada pelo capitalismo 
e, por isso, buscavam atender a interesses sócio-econômicos específicos. Com vistas a 
atingir esses propósitos, a Economia Política possuía projetos de intervenção social 
razoavelmente definidos. E, nesse sentido, suas posições antiescravistas nada mais 
eram que intervenções com a finalidade de transformar a ordem sócio-econômica 
existente, adequando-a aos parâmetros pré-estabelecidos por essa ciência. 
Como já ficou dito acima, alguns autores dos séculos XVII e XVIII, ainda que de 
forma isolada e sem condições de extrair as devidas conseqüências de suas 
proposições, já haviam tentado formular explicações sobre o funcionamento da 
economia a partir das leis da natureza335. Todavia, foi somente com os Fisiocratas e 
com a Escola História Escocesa que essa idéia se desenvolveu realmente e assumiu 
um poder de convencimento que perdurou por aproximadamente um século. Ao supor 
que o processo social era regido por leis de maneira mecânica, ou seja, ao supor que o 
princípio que regulava a esfera social era o mesmo que regulava a natureza, tais 
autores passaram a conceber a sociedade – agora, de maneira mais consciente e 
conseqüente – como uma espécie de máquina imensa, cujas inúmeras peças e 
                                                
335 Ver a propósito HASBACH, Guillaume.  Les fondements philosophiques de l’économie politique de 
Quesnay et de Smith, p.  779-80; MEEK, Ronald L.  Ascenso y caida del concepto de maquina 
economica.  In MEEK, Ronald L.  Diez ensayos sobre el desarrollo del pensamiento económico.  México: 
Siglo XXI, 1980, p.  219. 
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mecanismos estavam interligados entre si e respondiam pelo bom ou mau 
funcionamento das demais e do todo. 
Esta máquina da sociedade era semelhante a todas as demais; ela funcionava 
de maneira ordenada e previsível, e com resultados igualmente ordenados e 
previsíveis. Segundo Ronald L. Meek, foi através dessas idéias que surgiu a noção, 
naquele momento revolucionária, de que as coisas que ocorriam na sociedade refletiam 
o funcionamento de certos processos mecânicos, sujeitos a leis autônomas e objetivas, 
no sentido de operar com independência em relação às vontades dos homens 
individuais e das divindades336. Dava-se assim, por um lado, um importante passo na 
desvinculação da política em relação ao divino e, por outro, apresentavam-se motivos 
poderosos capazes de se opor à vontade e ao desmando particular dos soberanos. 
Entretanto, houve outros desdobramentos. E uma das mais importantes 
descobertas daqueles primeiros “cientistas sociais”, que investigavam o funcionamento 
da máquina social foi, segundo Meek, que essa máquina parecia tratar como 
primordiais certos traços básicos da vida econômica da sociedade: “os resultados 
produzidos pela máquina em um dado momento nas esferas do direito, do governo, da 
política e da moral, por exemplo, pareciam depender da maneira particular com que os 
homens ganhavam a vida nesse momento”. Depois desta constatação, alguns destes 
pensadores, em especial Quesnay e Smith, começaram a investigar mais 
detalhadamente os processos submetidos à lei da esfera econômica: “a economia se 
                                                
336 Cf.  MEEK, Ronald L.  Ascenso y caida del concepto de maquina economica, p.  219-20. Este autor 
informa ainda que a idéia de uma máquina da sociedade pareceu chocante a muitos dos 
contemporâneos. Como ficaria o livre-arbítrio, por exemplo, diante de tal suposição? Segundo Meek, a 
essas inquietações foi respondido que a história e a sociedade, de fato, haviam sido construídas a partir 
da ação e da vontade de milhões de seres humanos e elas verdadeiramente constituíam os elementos 
primordiais da máquina. Todavia, os resultados da máquina eram totalmente diferentes dos fins que 
haviam sido conscientemente desejados pelos indivíduos: “[...] os homens intentavam melhorar a si 
mesmos ao melhorar suas ferramentas e técnicas de produção: uma das resultantes inesperadas de 
suas ações produzidas pela máquina era uma sucessão, mais ou menos regular, de diferentes sistemas 
de leis e de governo. Os homens pretendiam extrair o maior benefício possível do capital que tinham a 
sua disposição: a partir de suas ações, a máquina criava uma destinação racional dos recursos e o 
fenômeno do crescimento econômico global. [...] A primeira tarefa do cientista social consistia, portanto, 
segundo os revolucionários, em fazer um estudo objetivo do complexo mecanismo que produzia estes 
resultados surpreendentes, e em formular leis e princípios que regiam seu funcionamento”.  Idem, p.  
219-20. 
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separou do estudo geral da sociedade; e o conceito de máquina econômica se separou 
do conceito geral de máquina social”337. 
A máquina econômica, semelhantemente à máquina social, também funcionava 
de maneira ordenada e previsível. Os principais elementos de tal máquina eram as 
atividades dos seres humanos, ou seja, sua condição de produtores e sua disposição 
para trocar seus produtos e serviços. A máquina econômica também era regida por leis 
naturais e invariáveis e obtinha seus resultados independentemente das vontades 
particulares dos indivíduos envolvidos no processo econômico: 
“Os preços do mercado subiam e baixavam com independência dos desejos dos 
compradores e vendedores individuais; os ganhos se reduziam a um mínimo apesar dos 
intentos dos produtores individuais para incrementá-los ao máximo; a prosperidade 
social era uma espécie de subproduto da frugalidade privada”338. 
Não obstante essa independência, ainda havia um problema. Que a economia 
pudesse funcionar de maneira automática, regida por leis, tal qual uma máquina, não 
significava que seu funcionamento fosse bom, isto é, que fosse moralmente condizente 
com os anseios dos seres humanos. Porém, até mesmo essa dificuldade, como já se 
viu mais acima, foi resolvida pelos economistas. Eles estudaram o funcionamento da 
máquina econômica e concluíram que se poderia deixá-la funcionar sozinha. Ora, se a 
economia funcionava de acordo com as regras da natureza e esta foi criada por Deus 
em benefício da humanidade, não havia problema algum a se temer. Ao contrário, era 
justamente por seguir as regras da natureza que a economia não deveria sofrer 
intervenções. Toda interferência humana na economia visava apenas a saciar 
interesses de setores particulares e acabava por introduzir desequilíbrios no 
funcionamento da máquina339. Era necessário, portanto, deixá-la funcionar sozinha, pois 
                                                
337 Idem, p.  221. 
338 Idem, p.  221. 
339 Karl Polanyi apresentou a falácia que se escondia por trás da afirmação liberal de que a economia, 
para funcionar perfeitamente, exigia que os homens se abstivessem de qualquer intervenção externa. 
Mostrou ainda que a principal defesa dos economistas e ideólogos de então se referia à idéia do mercado 
auto-regulável e não à liberdade econômica ou política. Ao contrário, na maioria das vezes em que 
ambos estiveram em conflito, concedia-se invariavelmente a precedência ao mercado auto-regulável, 
mesmo que isso significasse assumir posições contrárias ao laissez-faire. Os economistas não hesitaram 
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somente assim ela daria o melhor retorno ao conjunto da sociedade. Nesta concepção, 
embora quase nunca explicitado devidamente, estava o pressuposto de que a 
economia era o fundamento da sociedade e o mercado uma espécie de regulador de 
toda a vida social. 
A questão agora é entender como a escravidão era vista pela Economia Política 
nessa máquina econômica. 
Como já foi dito, a “nova ciência” espelhava o mundo que tinha à sua volta, 
especialmente aquele em que ela teve sua origem, a França e a Inglaterra – esta 
última, em especial. Não passou desapercebido aos economistas daquela época que 
estava surgindo uma nova sociedade, mais rica e dinâmica que a anterior e que exigia 
novos padrões de comportamento e de relacionamento entre os indivíduos. Eles 
também perceberam que surgira uma nova entidade, com poderes muito fortes, capaz 
inclusive de se ombrear com os estados-nações – esta nova entedida era o mercado340. 
Essa nova entidade, que a cada dia ganhava mais força e estendia seus 
tentáculos a todas as esferas da sociabilidade, passou a exigir medidas cada vez mais 
compatíveis com o seu desenvolvimento. Nesse sentido, o Estado precisava deixar de 
intervir continuamente na economia; deveriam ser abolidos todos os empecilhos, 
monopólios e privilégios comerciais, todas as regulações de comércio, as corporações, 
enfim, todos os entraves à circulação das mercadorias e à livre-iniciativa. Da mesma 
forma, por ser uma mercadoria como as demais, o trabalho precisava dispor de iguais 
                                                                                                                                                             
– e às vezes até estimularam – a intervenção do Estado no mercado quando assim entenderam benéfico 
à auto-regulação – um flagrante contra-senso . Cf.  POLANYI, Karl.  A grande transformação.  As origens 
da nossa época.  Rio de Janeiro: Campus, 1980, p.  152-3 
340 Pierre Rosanvallon foi muito perspicaz ao perceber que, nessa época, até mesmo a noção de 
mercado sofreu alteração: “[...] o conceito de mercado muda com Adam Smith. Não é mais simplesmente 
um lugar particular e localizado de trocas: é toda a sociedade que constitui o mercado. Não é somente 
um modo de alocação de recursos por meio de uma livre determinação do sistema de preços: é um 
mecanismo de organização social mais que um mecanismo de regulação econômica”.  ROSANVALLON, 
Pierre.  O liberalismo econômico.  História da idéia de mercado.  Bauru: Edusc, 2002, p.  86-7. Sobre a 
importância do mercado como regulador da sociedade – de maneira indireta e quase inconsciente, ver 
FACCARELLO, Gilbert.  La “liberté du commerce” et la naissance del’idée de marché comme lien social.  
In NEMO, Philippe; PETITOT, Jean (dir.).  Histoire du libéralisme en Europe.  Analisando a mesma 
questão, embora numa outra perspectiva, Hirschman elegantemente demonstrou que a entronização da 
idéia de um mercado regulador da sociedade acabou por extirpar uma questão que afetou muitos 
pensadores dos séculos XVII e XVIII, a de tentar dominar as paixões através dos interesses materiais. 
HIRSCHMAN, Albert O.  As paixões e os interesses.  Argumentos políticos a favor do capitalismo antes 
do seu triunfo.  Rio de Janeiro: Record, 2002. 
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condições de compra e venda; ele deveria encontrar seu preço no mercado e, para 
isso, os trabalhadores precisavam poder negociá-lo livremente. 
Deste modo, a realidade fornecia os elementos e os parâmetros das mudanças 
em andamento e das necessárias para a completa efetivação da nova ordem 
econômico-social. A representação dessa nova ordem, portanto, somente surgiu a partir 
dos desdobramentos sociais e históricos engendrados pela realidade. Mas ao 
transplantar essas mudanças para o plano das idéias, os economistas além de legitimá-
las acabaram fornecendo 
“as representações necessárias para o combate aos remanescentes econômicos 
e sociais de uma ordem que poderia caducar. Desta forma, ao mesmo tempo que a 
economia política espelhava cientificamente as mudanças, as impulsionava, mantendo 
uma permanente conexão interativa com o aspecto da realidade que escolhera para 
retratar”341. 
Ao defender a livre-iniciativa e o interesse pessoal como dois dos principais 
motores do progresso das nações, os economistas políticos estavam concebendo uma 
sociedade em que todos os trabalhadores deveriam ser proprietários da única 
mercadoria que lhes pertencia, o próprio corpo e deveriam poder vendê-la da melhor 
forma que lhes aprouvesse. Não é difícil perceber que aqui se encontra o ponto de 
partida da crítica da Economia Política à escravidão. 
O primeiro ataque econômico à escravidão de que se tem notícia foi um cálculo 
de Benjamin Franklin, escrito em 1751, Observations Concerning the Increase of 
Mankind. As Efemérides do Cidadão, que era o órgão de imprensa utilizado pelos 
Fisiocratas para a difusão de suas idéias, publicou uma tradução deste texto em 1766. 
Nele, o filadelfiano procurava demonstrar que o trabalho livre era mais lucrativo que o 
escravo, embora, por razões específicas às colônias americanas, os fazendeiros ainda 
preferiam o trabalho cativo, uma vez que podiam contar com a garantia de que os 
trabalhadores não os abandonariam. Em essência, o texto de Franklin apresentava 
esses argumentos: 
                                                
341 ROCHA, Antonio Penalves.  A escravidão na economia política.  Revista de História (Nova Série),  n. 
120, jan.-jul. 1989, p.  99. 
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“[...] há uma opinião mal fundamentada segundo a qual a América pode competir 
com a Inglaterra em manufaturados de baixos preços pelo emprego do trabalho dos 
escravos. O trabalho do escravo jamais será tão barato aqui como o dos trabalhadores é 
na Inglaterra. Qualquer um pode calcular isso. Os juros do dinheiro nas colônias são de 
6 a 10%. Os escravos custam, um pelo outro, 30 libras esterlinas por cabeça. Calculai 
então os juros (do dinheiro aplicado) na compra de um escravo, a insegurança ou risco 
que corre sua vida, seu vestuário e dieta, despesas com doença e perda de tempo, 
perdas com seu desleixo nos negócios (o desleixo é natural no homem que não pode 
obter ganhos pelo seu próprio cuidado ou zelo), despesas com um feitor que o manterá 
no trabalho, e os seus furtos ocasionais – quase todo escravo é por natureza um ladrão 
–, e comparai o total com o salário de um manufaturador de ferro ou de lã na Inglaterra; 
vereis que o trabalho é muito mais barato lá do que tem sido o dos negros aqui. Por que, 
então, os americanos compram escravos? Porque os escravos podem ser mantidos 
durante o tempo que um homem desejar, ou fizer uso do seu trabalho; enquanto os 
assalariados costumam deixar seu senhor (freqüentemente no meio dos negócios) para 
cuidar dos seus próprios negócios”342. 
Mas o texto de Franklin nunca foi visto como uma prova definitiva e convincente 
sobre a menor lucratividade do trabalho escravo. Na história do antiescravismo ele foi 
muito pouco citado. 
Outro autor a apresentar um cálculo sobre o trabalho escravo foi Dupont de 
Nemours, um dos homens do círculo dos Fisiocratas. O texto também apareceu nas 
Efemérides do Cidadão, só que em 1771. Na realidade, o cálculo surge num texto de 
Dupont em que ele analisa um livro chamado Ziméo, um pequeno romance de Jean-
François de Saint-Lambert, que tratava da escravidão nas Antilhas. Nessa obra, o autor 
defendia que os africanos não eram moralmente vis, tal como foram tachados pelos 
europeus. Aquilo que os distinguiam dos europeus era um distanciamento histórico, ou 
seja, os africanos careciam ainda de se aperfeiçoar. Para Saint-Lambert, foram “as 
                                                
342 Apud.  ROCHA, Antonio Penalves.  O Custo do Trabalho Escravo (Um Cálculo de Du Pont de 
Nemours). Texto cedido pelo autor. [Mimeo], p.  5. Sabe-se que o texto de Franklin exerceu influência 
sobre Malthus que o citou em sua obra e ainda sobre Smith, que possuía duas cópias dele em sua 
biblioteca. Idem, p.  4. 
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circunstâncias, e não a natureza da espécie, que decidiram a superioridade dos 
brancos sobre os negros”. Essa superioridade, portanto, era passível de ser alcançada 
a partir do momento em que os africanos estabelecessem um contato mais próximo 
com a civilização européia e aderissem às suas formas de vida343. 
Como o texto de Saint-Lambert era uma obra que combatia a escravidão, o 
Fisiocrata aproveitou-se da oportunidade para inserir suas observações a respeito da 
menor lucratividade do trabalho escravo em relação ao livre e da barbárie humana que 
a escravidão representava. Mas, é preciso ter em mente que nem Saint-Lambert nem 
Dupont propõem qualquer programa ou proposta de abolição da escravidão. Neste 
momento, esse ponto ainda não está em questão. O máximo a que chegam as críticas 
é uma tentativa de remediar a sorte dos escravos através da diminuição de seus 
sofrimentos. 
Antes de encaminhar seus cálculos, Dupont afirmava que o grande erro dos pró-
escravistas consistia em supor que a escravidão era mais barata que o trabalho livre em 
virtude dela arcar somente com as despesas de alimentação do escravo. Quando 
pensavam desta maneira, os proprietários esqueciam-se dos demais custos que 
deveriam ser computados como componentes do preço da mão-de-obra escrava. 
Com vistas a desfazer essa ilusão era que Dupont realizara o cálculo em que 
acreditava demonstrar o equívoco dos senhores. Eis um resumo dos argumentos que 
Dupont de Nemours apresentou a respeito dos custos da mão-de-obra escrava: 
“Juros do capital para aquisição de um escravo (preço pago, 1200 libras com taxa 
de 10% de juros por ano) ao fim de dez anos (tempo calculado para a duração da sua 
vida numa fazenda nas colônias)... 120 libras 
Perda do negro, e por conseqüência do capital em dez anos, por ano... 120 libras 
                                                
343 Segundo Penalves Rocha, “O Ziméo pode ser considerado como um documento da história da 
Economia Política porque expressa idéias da Fisiocracia por meio da ficção. Com efeito, Saint-Lambert 
manifestou sua adesão a ela no livro, e usou sua pena para desenvolver, em verso ou em prosa, muitos 
pontos do programa dos economistas”. Essa filiação pode ainda ser constatada pela ênfase posta por um 
personagem na importância da agricultura, ‘que faz nascer todas as riquezas’, ou então na condenação 
da escravidão, em nome do direito natural. Cf.  ROCHA, Antonio Penalves.  O Custo do Trabalho Escravo 
(Um Cálculo de Du Pont de Nemours), p.  9. Provavelmente, o texto de Penalves Rocha é a única 
referência brasileira ao trabalho de Dupont e as observações que se seguem foram extraídas dele. 
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Juros do capital de custo de um feitor (comprado por 1800 libras), repartido pelos 
(dez) negros que ele comanda... 18 libras. 
Perda do feitor, e do capital empregado para comprá-lo, em quinze anos, repartido 
pelos negros comandados... 12 libras 
Alimentação e roupa do feitor sobre a base de 120 libras por ano, repartidas sobre 
os negros comandados... 12 libras 
Alimentação e roupa de cada negro por ano... 100 libras 
Perigos e despesas de guerras contra os marons, custos da milícia, tempo perdido, 
fazendas queimadas, plantações destruídas, negros e brancos degolados, mais um 
décimo sobre as avaliações precedentes, ou para cada negro escravo... 38 libras. 
Ferramentas e utensílios avariados pela ignorância ou má vontade do escravo... 
indefinido 
Tempo perdido... indefinido  
Perdas sobre colheitas mal preparadas e mal feitas... indefinido
Todas outras perdas e despesas inseparáveis da escravidão... indefinido
total anual - 420 libras - não contados os quatro artigos indefinidos 
- 420 libras na França, por ano, divididas por 300 dias de trabalho, correspondem a 
28 sols por dia”344.
Na Europa, continuava Dupont em seu texto, havia de 20 a 25 milhões de 
trabalhadores que ganhavam em média 30 libras por ano. Se um escravo custava ao 
menos 420 libras por ano ao seu proprietário, não seria difícil encontrar trabalhadores 
europeus mais bem preparados e dispostos a trabalhar por aquelas 420 libras gastas 
com os escravos ou até menos. O fisiocrata se preocupava também em refutar a idéia 
de que o europeu não se adaptaria ao calor das colônias, já que desde sua instalação 
nas terras quentes havia ficado claro que ele era “uma das espécies mais vivas e 
robustas que o Céu colocou sobre a terra”. Diante desses dados e comparações, não 
havia, segundo Dupont, razões para que se continuasse a utilizar o trabalho escravo 
nas colônias. 
Na verdade, segundo Penalves Rocha, a principal finalidade do cálculo 
apresentado por Dupont não visava à demonstração de que o trabalho escravo era 
                                                
344 ROCHA, Antonio Penalves.  O Custo do Trabalho Escravo (Um Cálculo de Du Pont de Nemours), p.  
16. 
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mais caro que o livre, até porque no cálculo eram desprezados inúmeros fatores, como, 
por exemplo, o custo do trabalho livre nas colônias. Se Dupont tivesse levado em 
consideração esse custo, sua argumentação a favor da substituição da mão-de-obra 
escrava pela européia seguramente teria de ser revista345. Vários outros fatores 
apresentados por Dupont poderiam ser facilmente contestados, o que sugere que ele 
não conseguiu provar matematicamente que o custo do trabalho escravo era mais 
elevado que o do livre. E, aliás, esse nem era seu principal objetivo. É necessário 
considerar que este cálculo foi elaborado juntamente com outros argumentos contrários 
à escravidão, provavelmente com o intuito de lhes associar um caráter demonstrativo e 
racional, ou, como se trata do século XVIII, um caráter científico. 
Já foi dito mais acima que, para os Fisiocratas, o motor do progresso humano 
era o interesse pessoal. Na natureza, segundo eles, reinava uma ordem perfeita, em 
que tudo era bom, justo e útil ao homem; uma ordem que preparava e dispunha os 
homens a buscar o seu interesse próprio; uma ordem, enfim, em que os interesses 
estavam perfeitamente combinados entre si. A estratégia de Dupont com o cálculo 
consistia, portanto, em mostrar como a escravidão era contrária ao interesse e à 
utilidade, isto é, que ela era um mau negócio. Se a escravidão era menos lucrativa que 
o trabalho livre e se o senhor teimava em sustentá-la, tal fato só era possível em 
decorrência de sua ignorância em relação ao seu próprio interesse. E se ele cometia 
um crime contra seus semelhantes, ao privar-lhes da liberdade e da propriedade 
pessoal, era tão somente pela falta de clareza e incapacidade em identificar a 
verdadeira ordem da natureza. O senhor não agia desta forma por maldade, mas por 
ignorância a respeito dos seus próprios interesses.
Esse obscurantismo era responsável por uma série de inconvenientes, que iam 
desde os prejuízos financeiros até aos males físicos e morais. Aqui, é preciso lembrar 
                                                
345 Turgot, numa carta que escreveu a Dupont, lhe chamou a atenção para esse fato: “Franklin também 
mostrou que o trabalho dos negros é mais caro do que parece à primeira vista por causa das reposições 
[dos escravos]; mas, penso que nas nossas Ilhas há uma vantagem em se ter escravos, não para a 
colônia, mas para os proprietários que querem ter mercadorias de alto valor venal para fazer rápida 
fortuna pelo comércio. Acredito ter dado, na minha obra [Reflexões sobre a formação e a distribuição das 
riquezas] as razões que tornam esse trabalho útil num país em que a riqueza e o comércio precedam a 
população. Você não sabe que nas nossas ilhas um bom trabalhador recebe 6 libras por dia? Isto se 
transforma em 1500 libras por ano”.  Apud.  ROCHA, Antonio Penalves.  O Custo do Trabalho Escravo 
(Um Cálculo de Du Pont de Nemours), p. 24. 
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que, para os Fisiocratas, assim como a ordem natural é justa e perfeita, a sua violação 
acarreta sofrimentos das mais variadas espécies. Nesse sentido, uma das principais 
conseqüências da escravidão é o preço mais elevado dos seus produtos. Também para 
esses pensadores, a lei natural no mundo econômico revela-se nos preços, ou seja, se 
a sociedade está estruturada de acordo com a natureza, os bens ali produzidos terão os 
preços mais justos possíveis; ao contrário, se as regras da natureza são violadas, os 
bens terão os seus preços mais elevados; é por isso que a escravidão é menos 
lucrativa e mais onerosa que o trabalho livre. Em relação aos males físicos e morais, a 
escravidão conseguia sintetizar plenamente o pensamento dos Fisiocratas, pois 
dificilmente encontrariam outra situação em que os sofrimentos físicos fossem mais 
visíveis e a moralidade estivesse mais distante346. 
Através dessas questões é possível afirmar que o cálculo econômico de Dupont 
não é seu argumento mais importante contra a escravidão. No fundo ele é acessório, 
pois à medida que seu texto fornece subsídios “científicos” para sustentar a menor 
lucratividade do trabalho escravo em relação ao livre, ele também apresenta os desvios 
que essa instituição acarreta na harmonia da ordem natural e os crimes que ela comete 
contra os direitos naturais, em especial a liberdade individual. 
Por último, há de se considerar também que, com o cálculo, Dupont indicava a 
existência de uma relação muito próxima entre o interesse pessoal e a beneficência, ou 
seja, ao “mostrar” que a escravidão não era lucrativa, ele advogava que haveria uma 
vantagem muito maior se todos se predispusessem a viver de acordo com as regras da 
natureza. Isto significava que a ordem natural contemplava a beneficência, que deveria 
estar presente na ordem social. 
No fundo, essa era outra face da Economia Política. Ao propor que os senhores 
abrandassem a escravidão e a substituíssem pelo trabalho livre a fim de favorecer os 
seus próprios interesses e criar uma sociedade justa, que fosse regida pela 
beneficência, Dupont de Nemours estava expressando um dos grandes sonhos desta 
ciência: a utopia de organizar uma sociedade harmoniosa, que funcionasse plenamente 
de acordo com a natureza. 
                                                
346 Cf.  ROCHA, Antonio Penalves.  O Custo do Trabalho Escravo (Um Cálculo de Du Pont de Nemours), 
p.  22. 
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Outro autor que combateu a escravidão foi Adam Smith. Há várias passagens 
em sua obra A riqueza das nações onde o escocês se posiciona contrário ao trabalho 
escravo ou à servidão (que, de qualquer modo, era uma forma de trabalho não-livre) e 
defende o trabalho livre como sendo o mais produtivo, o menos caro e o mais vantajoso 
de todos. De início, é importante ressaltar, entretanto, que Smith não se entregou a uma 
análise detalhada da escravidão ou dos seus efeitos, como o fez em relação a outras 
questões econômicas em todo seu livro. Também não a elegeu para compor um 
capítulo em sua obra, de modo que ali pudesse tratá-la separadamente das demais 
questões. Ao contrário, todas as vezes que a questão do trabalho escravo surgiu foi 
como uma espécie de discussão lateral do assunto principal que estava em pauta 
naquele momento. 
Tal procedimento em nada desmerece ou desqualifica a crítica antiescravista de 
Smith. E ele só foi mencionado aqui por representar uma boa pista, que talvez facilite a 
compreensão da crítica do escocês à escravidão. Ou seja, ao questionar a viabilidade 
do trabalho escravo, Smith o faz no bojo de outras questões, querendo sugerir que o fim 
da escravidão é uma das medidas, entre tantas outras, exigidas pela nova ordem 
econômica, que naquele momento estava em implantação. Esse procedimento sugere 
que ele tinha clareza que de nada adiantava criticar a escravidão nos marcos da ordem 
econômica mercantilista e, por outro lado, de nada adiantava falar em liberdade de 
comércio sem a contrapartida do trabalho livre. 
Assim sendo, sua primeira crítica à escravidão, em A riqueza das nações, se 
encontra no capítulo VIII, do Livro I, chamado “Os salários do trabalho”. Ali Smith 
compara o custo do trabalho escravo com o trabalho livre. Vale a pena citá-lo: 
“Tem-se dito que o desgaste de um escravo representa uma despesa que pesa 
sobre seu patrão, ao passo que o de um empregado livre pesaria sobre ele mesmo. Na 
realidade, porém, o desgaste deste último pesa tanto sobre o patrão quanto o do 
escravo. Os salários pagos a diaristas e empregados de todo tipo devem ser tais que 
lhes possibilitem continuar a procriar diaristas e empregados, conforme a demanda da 
sociedade – crescente, decrescente ou estacionária – exigir eventualmente. Mas 
embora o desgaste de um empregado livre também pese sobre seu patrão, geralmente 
custa-lhe muito menos do que o do escravo. O fundo destinado a substituir ou reparar, 
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se assim se puder dizer, o desgaste de um escravo geralmente é administrado por um 
patrão negligente ou por um supervisor descuidado. O fundo destinado a reparar ou 
substituir o desgaste de um homem livre é administrado por ele mesmo”347. 
A clareza do texto é notável. Segundo Smith, o escravo é mais caro que o 
trabalhador livre basicamente por um motivo: seu patrão ou supervisor é negligente. 
Não é necessário muito esforço para perceber que nessa passagem o autor não 
apresenta nenhuma prova realmente consistente a respeito do descaso que o patrão ou 
o supervisor tem pelo escravo. Sua afirmação se baseia em relatos de que os senhores 
de escravos americanos eram pouco cuidadosos com seus gastos e não se 
preocupavam com as despesas administrativas. Por serem ricos, os senhores 
passavam ao largo da frugalidade e da parcimônia, acarretando assim um desperdício 
de recursos na manutenção de seus plantéis de escravos. Por outro lado, ainda 
segundo Smith, o trabalhador livre, que deveria se encarregar de sua própria 
manutenção, juntamente com a de toda sua família, era obrigado a ser parcimonioso e 
frugal, o que naturalmente lhe possibilitava uma vida muito menos dispendiosa, fato 
que, conseqüentemente, tornava seu trabalho mais barato. 
Num artigo em que comenta essa mesma passagem, Penalves Rocha explicita 
uma artimanha de Adam Smith. No início do mesmo capítulo em que critica a 
escravidão, o escocês utilizara-se do Ensaio sobre a natureza do comércio em Geral, 
de Richard Cantillon, para tratar das flutuações do mercado de trabalho e dos seus 
efeitos, para, a partir daí, apresentar sua crítica à escravidão. Entretanto, ao defender 
que o trabalho escravo era mais caro que o livre, pois a manutenção do escravo se 
tornava mais dispendiosa que a de um trabalhador que recebia salários, Smith não 
mencionou que, segundo Cantillon, a utilização do trabalho escravo apresentava uma 
vantagem em relação ao livre: o proprietário poderia vender as crias que excedessem a 
sua necessidade348. Deste modo, pode-se afirmar que Smith omitiu propositalmente um 
dado relevante no cômputo do custo do trabalho escravo, dado este capaz de alterar 
significativamente sua apreciação. 
                                                
347 SMITH, Adam.  A riqueza das nações, v. 1, p.  102-3. 
348 ROCHA, Antonio Penalves.  A escravidão em ‘A riqueza das nações’ de Adam Smith.  In Clio.  Revista 
de Pesquisa Histórica.  Universidade Federal de Pernambuco. v.1, n.14.  Recife, 1993, p.  175. 
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Ademais, Smith parece implicitamente reconhecer que sua “demonstração” de 
que o trabalho escravo era mais caro do que o trabalho livre necessitava de mais rigor. 
Tanto assim que sua conclusão não se apóia em nenhum dado concreto ou específico, 
mas na experiência, na tradição: “Com base na experiência de todas as épocas e 
nações, acredito, pois, que o trabalho executado por pessoas livres ao final se torna 
mais barato do que o executado por escravos”349. 
Outra passagem em que Smith trata do trabalho escravo está no capítulo II, do 
Livro III, chamado “O desestímulo à agricultura no antigo estágio da Europa, após a 
queda do Império Romano”. Há nessa passagem um fato interessante. Smith associou 
a escravidão com a servidão e as considerou indistintamente, tanto assim que chegou a 
afirmar que a escravidão continuava a existir na Rússia, na Polônia, na Hungria, na 
Boêmia, na Morávia e em outras regiões da Alemanha.
Desta vez, para atacar o trabalho escravo, Smith, além de invocar a experiência 
novamente em seu auxílio, chega inclusive a lançar mão de um argumento insólito e um 
tanto irônico diante da realidade da escravidão: a disposição do escravo em comer 
muito e trabalhar pouco: 
“Segundo acredito, a experiência de todas as épocas e nações demonstra que o 
trabalho executado por escravos, embora aparentemente custe apenas a própria 
manutenção dos escravos, ao final é o mais caro de todos. Uma pessoa incapaz de 
adquirir propriedade não pode ter outro interesse senão comer o máximo e trabalhar o 
mínimo possível. Se algo ela fizer, além do suficiente para pagar a própria manutenção, 
só o fará se isso a beneficiar pessoalmente, sendo impossível obrigá-la a fazer esse 
algo mais sob violência”350. 
Mais uma vez, o argumento apresentado por Smith contra a escravidão, o de que 
o escravo não possui outro interesse que o de comer o máximo e de trabalhar o mínimo 
                                                
349 SMITH, Adam.  A riqueza das nações, v. 1, p.  103. Howard Temperley notou a diferença entre esse 
argumento de Smith em relação a todos os demais que aparecem em seu livro: “[o argumento de que o 
trabalho escravo é o mais caro de todos] não está baseado em nenhum tipo de análise de custos. Isto é 
surpreendente porque em todos os lugares de A riqueza das nações, (Adam Smith) se mostrou 
perfeitamente capaz de reconhecer lucros e perdas”. In “Capitalism, slavery and ideology”, p. 107.  Apud. 
ROCHA, Antonio Penalves.  “A escravidão em ‘A riqueza das nações’ de Adam Smith”, p.  185. 
350 SMITH, Adam.  A riqueza das nações, v. 1, p.  328. 
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possível, não se apóia em nenhum dado objetivo. Ao contrário, Smith e os homens de 
seu tempo tinham plena ciência das péssimas condições de alimentação dos escravos 
e das longas e penosas jornadas de trabalho a que geralmente eram submetidos. Tanto 
assim que Franklin e Dupont, em seus cálculos, consideravam o período de vida útil do 
escravo ao redor de dez anos, justamente por conhecerem as condições de 
esgotamento físico que os afligiam e as péssimas dietas alimentares a que estavam 
submetidos. Entretanto, mesmo que se dê crédito à afirmação de que o escravo 
procuraria trabalhar o menos que pudesse, a rigor, o mesmo poderia ser dito do 
trabalhador livre que vendia seu trabalho para um patrão. 
Na seqüência, Smith alegava que era impossível, ainda que sob violência, 
obrigar o escravo a produzir mais do que aquilo que é necessário para sua 
manutenção. Naquela época tal afirmação não precisaria de grande esforço para ser 
contestada. Seguramente, os proprietários de escravos não seriam convencidos por 
essa conclusão. Suas fortunas e a própria montagem do sistema colonial a desmentiam 
de forma categórica e praticamente irretorquível. 
Por outro lado, para granjear um pouco de veracidade às suas afirmações, 
nessas duas passagens em que condena a escravidão, Smith lança mão de uma 
proposição duvidosa, embora a tome indiscutivelmente como verdadeira: para ele o 
salário é um estímulo à operosidade e esta, como qualquer outra qualidade humana, 
melhora à medida que é mais estimulada351. A estratégia de Smith aqui consistiu em 
transformar uma situação bem peculiar a um momento histórico e a um local 
determinado numa qualidade humana atemporal e natural. Smith, como se pode 
perceber em sua obra, possuía bons conhecimentos de história e conhecia 
razoavelmente bem os relatos que os viajantes produziram a respeito dos costumes 
que viram em outros povos352. Ele tinha ciência de que o afã de obter bens e de que a 
disposição para vender seu trabalho, a fim de acumular um patrimônio, era uma 
característica específica daquela sociedade. 
                                                
351 Cf.  SMITH, Adam.  A riqueza das nações, v. 1, p.  103. 
352 Para uma apreciação de como os autores dos séculos XVII e XVIII estudaram os relatos de viajantes e 
até mesmo os relatos que eram feitos da própria Europa a partir de conversas com viajantes e 
marinheiros, ver MEEK, Ronald L.  Los orígenes de la ciencia social.  El desarrollo de la teoría de los 
cuatro estadios.  Madrid: Siglo Veintiuno, 1981. 
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A outra passagem em que Smith trata da escravidão está no Capítulo VII, do 
Livro IV, chamado “As colônias”. Mas ali ele não fornece argumentos mais consistentes 
do que aqueles que foram apresentados até agora. Ele apenas discute se a condição 
do escravo é melhor sob um governo autoritário ou sob um governo liberal, e aponta o 
primeiro como mais vantajoso ao escravo, uma vez que o magistrado possui mais 
facilmente condições de intervir na propriedade dos senhores. E essa conclusão é 
justificada mais uma vez “pela história de todos os tempos e nações”353. 
Com efeito, essas são as principais referências à escravidão que podem ser 
encontradas em A riqueza das nações. Todavia, ainda cabe uma última consideração. 
Como foi mostrado mais acima, para Smith, o motor do progresso de uma nação é o 
interesse pessoal de cada indivíduo, que deve ser deixado livre para que este busque 
satisfazê-lo da forma que puder e conseguir, devendo apenas ser obediente às leis. 
Este preceito estaria apenas reproduzindo no campo econômico uma forma de 
organização de acordo com a natureza. Por isso não haveria nada de mais contrário à 
própria natureza que a escravidão, uma vez que ela impedia que o escravo pudesse se 
empenhar na busca de seus próprios interesses. Contudo, Smith parece reconhecer 
que o ato de escravizar é um fenômeno intrínseco ao ser humano, algo natural e 
atemporal. Reconhece também que sempre que houver oportunidade para tal, o 
homem não hesitará em lançar mão do expediente da escravidão: 
“O orgulho do homem faz com que ele goste de dominar os outros, e nada o 
mortifica tanto como ser obrigado a mostrar-se condescendente em persuadir seus 
subalternos. Sempre que a lei e a natureza do trabalho a executar o permitirem, o 
homem geralmente preferirá o serviço de escravos ao de homens livres”354. 
É importante informar ao leitor que imediatamente após essa passagem Smith dá 
como exemplo, referendando sua afirmação, o caso das plantações de cana-de-açúcar 
das colônias inglesas, onde a grande lucratividade da cultura permite a adoção de mão-
de-obra escrava. Se a adoção do trabalho escravo, tal como pensada por Smith, é 
                                                
353 Cf.  SMITH, Adam.  A riqueza das nações, v. 2, p.  72. 
354 Cf.  SMITH, Adam.  A riqueza das nações, v. 1, p.  328. 
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somente uma questão de oportunidade e decorre do orgulho inato e atemporal do 
homem, como considerá-la contrário à ordem natural?
Outra crítica à escravidão pode ser encontrada na obra de Jean-Baptiste Say. 
Considerado como o pai da Economia Política liberal na França e o responsável por ter 
fixado um cânon a partir do qual os economistas franceses e continentais 
desenvolveram suas próprias reflexões355, a crítica de Say ao trabalho escravo é 
provavelmente a mais emblemática já realizada no âmbito desta ciência, pois revela ao 
mesmo tempo os limites do pensamento econômico e os da moral na definição das 
posições por ela defendidas. 
As principais observações de Say sobre a escravidão estão no seu Tratado de 
Economia Política, que, durante a vida do autor, conheceu cinco edições, nas quais 
houve uma variação considerável em sua apreciação dos aspectos econômicos do 
trabalho escravo356. Como se verá um pouco mais detalhadamente a seguir, na primeira 
edição do Tratado, Say defende que o trabalho escravo é mais barato e produtivo que o 
livre; na terceira, essa opinião é um pouco mitigada; na quinta, Say abandona 
completamente sua linha argumentativa anterior357. 
O Tratado de economia política de Say desempenhou um papel importante no 
desenvolvimento desta ciência, ou melhor, na delimitação de seu objeto. Nesse sentido, 
foi que o autor associou à sua obra – no próprio título – a idéia de que a Economia 
Política seria a ciência que cuidaria da formação, da distribuição e do consumo das 
riquezas. A lembrança deste fato possui uma intenção específica, uma vez que indica a 
                                                
355 Cf.  STEINER, Philippe.  Say et le libéralisme économique.  In NEMO, Philippe; PETITOT, Jean (dir.).  
Histoire du libéralisme en Europe.  Paris: PUF, 2006, p.  381 e segs. 
356 O título completo da obra de Jean-Baptiste Say é Traité d’économie politique ou simple exposition de 
la manière dont se forment, se distribuent, et se consomment les richesses. A primeira edição é de 1803; 
a terceira é de 1817, e nela já há alterações em seu ponto-de-vista sobre a escravidão; a quinta, de 1826, 
é a edição definitiva, na qual seu posicionamento em relação à escravidão é totalmente revisto quando 
comparado às anteriores. Infelizmente, a tradução brasileira não informa ao leitor qual a edição em que 
se baseou. Entretanto, levando-se em consideração a passagem sobre a escravidão, há indicações de 
que se trata da quinta edição. Como a edição brasileira não faz nenhuma menção às alterações que a 
obra sofreu, o seu leitor fica com uma impressão errônea ou no mínimo incompleta a respeito das 
considerações do autor sobre a escravidão. Ver a respeito SAY, Jean-Baptiste.  Tratado de economia 
política.  2ª ed.  São Paulo: Nova Cultural, 1986. 
357 A crítica de Jean-Baptiste Say à escravidão e a mudança de sua opinião entre a primeira e a quinta 
edição de seu Tratado de economia política estão muito bem delineadas num artigo de Antonio Penalves 
Rocha, As observações de Jean-Baptiste Say sobre a escravidão.  In Estudos Avançados.  v. 14, n. 38, 
2000. Este artigo serviu de base para as considerações que se seguem. 
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forma como Say compreende essa ciência. Embora ainda mantivesse o nome de 
Economia Política é nítida sua intenção de desvincular os estudos econômicos da 
política. No Discurso preliminar ao Tratado, Say faz questão de afirmar essa distinção: 
“Durante muito tempo, confundiu-se a Política propriamente dita, a ciência da 
organização das sociedades, com a Economia Política, que ensina como se constituem, 
se distribuem e se consomem as riquezas que satisfazem as necessidades das 
sociedades. Entretanto, as riquezas são essencialmente independentes da organização 
política”358. 
É certo que Say recebeu críticas de alguns de seus contemporâneos por 
considerar a Economia Política apenas como a ciência das riquezas, afinal a tradição 
econômica francesa e escocesa sempre a associara ao direito natural e às instituições 
políticas com o intuito claro de influenciar as decisões governamentais359. 
Mas, provavelmente, foi em decorrência de sua nova definição do objeto da 
Economia Política e do método que empregou para estudar isoladamente os 
fenômenos econômicos que Jean-Baptiste Say pôde extrair conclusões inéditas a 
respeito do trabalho escravo: “[...] as observações de Say sobre a escravidão estão 
inextricavelmente ligadas à sua concepção de Economia Política, isto é, a escravidão 
colonial foi por ele apreciada através do prisma da formação, distribuição e consumo 
das riquezas”360. 
Se até então os economistas que teciam críticas à escravidão sempre a julgavam 
moralmente, fazendo decorrer suas condenações mais de pressupostos do direito 
natural que de cálculos matemáticos confiáveis, Say contrariará essa perspectiva e 
mostrará que o trabalho escravo não só é mais barato que o do homem livre como 
também mais produtivo. Para efetuar essa demonstração ele utilizará dois recursos, o 
raciocínio e a experiência. 
                                                
358 SAY, Jean-Baptiste.  Tratado de economia política, p.  39. 
359 Ver a respeito o prefácio de Georges Tapinos à edição brasileira do Tratado, p.  7-9; ver também 
ROCHA, Antonio Penalves.  As observações de Jean-Baptiste Say sobre a escravidão, p.  186-7. 
360 ROCHA, Antonio Penalves.  As observações de Jean-Baptiste Say sobre a escravidão, p.  187. 
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No primeiro caso, através do raciocínio, ele argumenta que a produção e o 
consumo do escravo são fixados pela ganância do senhor e pelas faculdades do 
próprio escravo, enquanto que a produção e as necessidades do homem livre são 
definidas somente por este, o que sugere que o trabalho escravo possui uma enorme 
possibilidade de ser mais produtivo, uma vez que recebe um estímulo externo ao qual o 
escravo não pode se opor tenazmente361. 
No tocante à experiência, Say, através de um cálculo, afirma que o excedente do 
produto do trabalho do escravo sobre seu consumo supera em F$ 500 o excedente do 
produto do trabalho de um homem livre sobre seu consumo. No fundo, o cálculo de Say 
é semelhante ao de Dupont, com a diferença de que ele não toma como padrão de 
comparação ao preço do trabalho escravo o preço da mão-de-obra européia, como 
fizera Dupont. Nesse sentido, o cálculo de Say torna-se bem mais confiável. 
Na seqüência desse mesmo texto, e como estratégia argumentativa, Say 
apresentava seus leitores à crítica que Steuart, Turgot e Adam Smith fizeram do 
trabalho escravo. Depois de exposta a síntese dos argumentos de seus três 
predecessores, ele procurava rebatê-los no parágrafo seguinte, de modo a fazer com 
que sua opinião prevalecesse sobre as dos demais362. 
Todavia, é preciso salientar: não se deve pensar que Jean-Baptiste Say fosse 
favorável à escravidão. Antes mesmo de efetuar seu cálculo e de rebater os 
argumentos de outros economistas, ele alertava aos seus leitores sobre as atrocidades 
do tráfico e da escravidão nas colônias. Essa atitude era difícil de ser compreendida na 
época, uma vez que todos aqueles que defendiam a lucratividade e ou os benefícios do 
trabalho escravo estavam de algum modo envolvidos com a escravidão e tinham 
interesses em sua perpetuação. 
Levando-se em consideração os esforços da Economia Política em difundir o 
trabalho livre e em condenar a escravidão, não é difícil imaginar que as observações de 
Say sobre o trabalho escravo foram alvo de severas críticas de outros economistas ou 
                                                
361 Estes argumentos de Say são exatamente opostos àqueles apresentados por Adam Smith, o que 
sugere que foram selecionados expressamente com vistas a contradizer os do economista escocês. 
362 Cf.  ROCHA, Antonio Penalves.  As observações de Jean-Baptiste Say sobre a escravidão, p.  183-4. 
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de publicistas que lutavam contra a escravidão363. E, provavelmente, elas surtiram 
efeito. Na terceira edição do Tratado, em 1817, já aparecem algumas modificações na 
sua apreciação do trabalho escravo. 
Se antes Say fora sempre categórico em combater as opiniões de seus 
antecessores, nessa edição ele se mostrava mais comedido. Ao apresentar as opiniões 
de Steuart, Turgot e Smith ele não inicia o parágrafo seguinte com “eu respondo que...” 
como fizera na primeira edição. Desta vez ele prefere um “eu receio que...”. A mudança 
de ênfase para com as opiniões de seus antecessores não indica que Say estivesse 
revendo suas conclusões a respeito do trabalho escravo. Seguramente, ela demonstra 
a intenção de não rivalizar com raciocínios tão abalizados e, segundo Penalves Rocha, 
indicam uma mudança no caráter da sua crítica, uma vez que Say acrescenta que “o 
senhor de um escravo é um homem depravado que jamais se tornará industrioso, e que 
deprava o homem livre que não tem escravos”364. 
A grande mudança se operará, porém, na quinta edição, em 1826. Embora ainda 
seja apresentado o cálculo de que o trabalho escravo é mais barato, não mais se tem 
uma crítica aos economistas que defendiam a posição contrária. E não é mais Say 
quem defende este cálculo, como fizera nas edições anteriores. Tanto assim que o 
parágrafo do cálculo se inicia com sujeito indeterminado “Os que pensam que o 
trabalho escravo...”. Além do mais, ao final do parágrafo Say acrescenta uma nota de 
rodapé: 
“Convém observar aqui que o operário livre, cuja jornada custa mais caro do que 
a do escravo, executa um trabalho que, não obstante menos penoso, é quase sempre 
mais precioso pela inteligência e, muitas vezes, pelo talento adquirido que supõe. Os 
relojoeiros e alfaiates são, geralmente, operário livres”365. 
                                                
363 Penalves Rocha apresenta vários autores que criticaram as opiniões Say a respeito da escravidão, 
inclusive os brasileiros João Severiano Maciel da Costa e José da Silva Lisboa. Segundo este último, 
aquelas idéias eram “muito contrárias aos interesses da humanidade e prejudiciais à futura grandeza do 
Brasil, onde tem adquirido crédito a obra referida”. Já Maciel da Costa parece ter sido mais perspicaz e 
preferira dizer que Say poderia ter errado no cálculo, mas não errara na moral.  In ROCHA, Antonio 
Penalves.  As observações de Jean-Baptiste Say sobre a escravidão, p.  193-4. 
364 ROCHA, Antonio Penalves.  As observações de Jean-Baptiste Say sobre a escravidão, p.  197. 
365 SAY, Jean-Baptiste.  Tratado de economia política, p.  197. 
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Os passos seguintes de Say se fundamentam nos mesmos pressupostos que ele 
utilizara para demonstrar que a escravidão era lucrativa e barata, mas, desta vez, com o 
intuito de combatê-la. Ou seja, Say tece críticas econômicas ao trabalho escravo, ao 
defender que ele é prejudicial à economia, pois impede que a verdadeira indústria se 
constitua. Como exemplo, ele toma as colônias francesas antilhanas, que não 
conseguem mais competir no mercado devido ao elevado preço do açúcar, ocasionado 
pela depravação do regime escravista. Outro indício da decadência escravista seria o 
endividamento dos senhores, que somente mantêm suas propriedades graças aos 
favores da metrópole. Diante dessa constatação, Say lançou mão de uma comparação 
corriqueira na época: o declínio dos países escravistas em comparação com a 
prosperidade daqueles onde reinavam os princípios liberais indicava a necessidade de 
se universalizar uma maneira legítima de produzir: o trabalho livre366. 
Com efeito, ao condenar a escravidão como a única causa da ruína das Antilhas 
francesas, Say desprezou inúmeros fatores que também concorreram para esta 
situação – fatores inclusive mencionados por ele próprio, como por exemplo, as formas 
de cultivo ali adotadas e as instituições coloniais. Nesse momento, ao indicar que 
somente uma mudança nas relações de produção – isto é, a substituição do trabalho 
escravo pelo livre – conseguiria viabilizar a verdadeira indústria, Say abandona o campo 
da demonstração econômica e entra no campo doutrinário. 
É assim que Say insere sua crítica à escravidão num circuito mais amplo: a 
crítica ao sistema colonial. E a base desta crítica é a série de argumentos que 
fundamentam a idéia de que a escravidão compromete a produção total do país, uma 
vez que ela seria prejudicial às demais atividades geradoras de riqueza. Ela também se 
constituiria como a causa da ruína moral não somente dos escravos, mas dos senhores 
e dos homens livres, já que era a responsável pela associação do trabalho a uma 
atividade degradante, destinada apenas aos inferiores. Deste modo, a escravidão ainda 
seria a responsável pela ociosidade e a indolência a que boa parte dos moradores das 
colônias estavam entregues367. Não é difícil perceber nesses argumentos de Say as 
mesmas opiniões outrora defendidas por seus predecessores, e que nas edições 
                                                
366 Cf.  ROCHA, Antonio Penalves.  As observações de Jean-Baptiste Say sobre a escravidão, p.  201. 
367 Cf.  Idem, p.  204. 
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anteriores de sua obra ele havia refutado inclusive com certa ênfase. Comentando esse 
alinhamento de Say às opiniões dos economistas, Penalves Rocha argumenta: 
“A eficácia histórica dos termos dessa crítica, criada no século XVIII e repetida 
pelos clássicos ingleses e franceses ao longo de todo o século XIX, é indicativa de que 
essa foi a única formulação possível da crítica econômica à escravidão. Inversamente, a 
única tentativa de examinar a escravidão somente pelo prisma da produção, distribuição 
e consumo das riquezas foi a de Say e o resultado foi aquele obtido em 1803: o trabalho 
escravo é barato e produtivo”368. 
Entretanto, é preciso reconhecer que Say, na quinta edição do seu Tratado, sem 
se deter em maiores considerações explicativas, apresentou um novo argumento 
econômico contra a escravidão369. Trata-se da sua afirmação: 
“A única maneira durável e segura de produzir é aquela que é legítima e a única 
maneira legítima é aquela em que as vantagens de um não são adquiridas às expensas 
do outro. Essa maneira de prosperar é a única que não apresenta o perigo de 
lamentáveis conseqüências”370. 
O que Say estava afirmando é que a escravidão era injusta, pois a vantagem de 
um (senhor) só poderia ser obtida mediante a desvantagem do outro (escravo). Esta 
concepção econômica encontrava suas raízes na política econômica mercantilista, 
através de uma idéia poderosa da época: a soma zero, ou seja, a idéia de que uma 
nação só poderia ganhar à medida que a outra perdesse. Daí a concepção difundida 
naquele período de não se comercializar com as nações rivais, pois toda troca que 
beneficiasse uma nação fatalmente teria como contrapartida o prejuízo da outra. 
                                                
368 Idem, p.  205. 
369 Idem, p.  206. A exposição que se segue sobre esse novo argumento de Say contra a escravidão foi 
baseada neste artigo. 
370 SAY, Jean-Baptiste.  Tratado de economia política, p.  199. 
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Anteriormente, a idéia da soma zero já ajudara a configurar e a interpretar a 
relação entre senhor e escravo. Em 1734, o economista francês Melon (1675-1738) 
ainda pensava a escravidão em termos de perdas e ganhos que se anulavam. 
“O uso dos escravos, autorizado nas colônias, nos lembra que a escravidão não 
é contrária nem à religião nem à moral. Assim podemos analisar livremente se seria 
mais útil difundi-la por toda parte. 
Partindo do princípio que a desvantagem de um é compensada pela vantagem 
do outro, a questão estaria inicialmente decidida; pois está fora de questão que o senhor 
ganharia tanto quanto o escravo perderia”371. 
O que Melon sustentava era claro. Já que numa troca necessariamente há um 
perdedor e um ganhador, que este ganhador seja então o senhor. Essa concepção 
econômica de certo modo chancelava a escravidão tanto no plano econômico quanto 
no moral, pois era inevitável que houvesse um perdedor – em outras palavras, era 
natural que enquanto um ganhasse outro perdesse. Tanto assim que Melon afirmava 
que a questão a ser respondida era se seria útil ou não difundir a escravidão por toda 
parte – a justeza da sua existência era líquida e certa. Nem lhe passava pela cabeça a 
idéia de restringi-la ou exterminá-la, uma vez que, para ele, ela estava plenamente de 
acordo com as regras econômicas. 
Quase cem anos depois de Melon ter tratado do assunto, Say inverte a questão. 
De fato, com a escravidão há um ganhador e um perdedor, mas não porque esta seja 
uma regra econômica e sim porque é da natureza da escravidão que um perca e o 
outro ganhe. Segundo as regras econômicas, investigadas pela Economia Política, a 
soma zero é uma quimera. Na troca entre as nações há ganhadores de ambos os 
lados, aliás, se há uma forma legítima de haver ganhadores esta se dá justamente pela 
troca comercial, seja entre nações ou indivíduos. Deste modo, sem alardes, Say 
transplantava para o campo das relações de produção uma noção inicialmente 
formulada para dar conta das trocas comerciais. Com isso, ele podia criticar a 
escravidão e afirmar que a única troca legítima, no terreno da produção, era aquela que 
                                                
371 MELON.  Essai politique sur le commerce.  In DAIRE, Eugène.  Économistes-financiers du XVIIIe
siècle.  Osnabrück: Otto Zeller, 1966, p. 724. 
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se estabelecia através do trabalho livre, em que ganhavam tanto trabalhador quanto 
proprietário. 
Todavia, é preciso ter bem claro que a “mudança de opinião” de Jean-Baptiste 
Say a respeito do caráter lucrativo da escravidão não decorreu de alterações 
econômicas ou sociais que pudessem ter alterado a função e a relevância dessa 
instituição no quadro das relações mercantis do mundo colonial. Esta “mudança de 
opinião”, antes de qualquer outro propósito, sugere uma adesão tardia ao projeto de 
difusão da ideologia liberal, que há tempos vinha sendo construído pela Economia 
Política, tanto inglesa quanto francesa. É nessa perspectiva que se deve entender o 
recuo teórico de Say diante da maior lucratividade do trabalho escravo. De nada 
adiantaria militar pela causa do livre-comércio, do trabalho livre, do desenvolvimento da 
indústria, da regulação mercantil da sociedade se, por outro lado, os remanescentes da 
antiga ordem econômica não fossem atacados e destruídos, ainda que eles se 
mostrassem com certo vigor e mais viáveis economicamente, de um ponto-de-vista 
particular. 
Acontece que a adesão a tal concepção refletia um compromisso com uma certa 
visão de mundo, de um mundo imaginário, passível de ser construído mediante a 
adoção das propostas liberais. Era o velho sonho utópico em ação novamente – o 
sonho de construção de uma nação liberal. Dessa vez, não mais como um retorno a um 
passado longínquo, imune a mudanças, ou uma fuga imaginária para alguma ilha a-
histórica. A utopia liberal requeria apenas a adesão a suas idéias e demandava um 
esforço tão somente na implantação de suas instituições e formas de vida. E um dos 
pré-requisitos desse percurso consistia justamente em difundir tais idéias e em 
denunciar os preconceitos e erros do passado que teimavam em existir, impedindo 
assim o acesso dos homens a um mundo harmonioso. 
O ponto-de-vista de Say em relação ao trabalho escravo na quinta edição de seu 
Tratado de economia política parece inscrever-se exatamente aqui. Era necessário 
acabar com a prática brutal da escravidão se se quisesse ver implantada a sociedade 
liberal. Nesse sentido, urgia persuadir os homens, com os elementos à disposição – no 
caso, os argumentos da Economia Política –, de que essa prática era moral e 
economicamente nefasta. Nesse ponto, portanto, Say parece ter agido mais como um 
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moralista do que um economista. E, de certo modo, é ele mesmo quem reconhece essa 
necessidade. Em 1799 ele foi o autor de uma utopia muito pouco conhecida, 
provavelmente em decorrência das próprias deficiências da obra, que, quando 
comparada a outras de seu tempo, de fato, pouca ou nenhuma relevância apresenta. 
Nessa obra, porém, ele já se expressava nestes termos: 
“O trabalho de fixar e de dispor essas regras [da moral] é de competência do 
moralista. Aqui sou obrigado a supor que são conhecidas, que se sabe exatamente 
quais são os deveres de homens, de filhos, de irmãos, de cidadãos, de magistrados, de 
cônjuges e de pais. A minha tarefa consiste em procurar os meios de persuadir um 
povo, inveterado em hábitos viciados e em funestos preconceitos, a seguir essas regras, 
que se fossem obedecidas, dar-lhe-iam, como infalível recompensa, a felicidade”372. 
O que Jean-Baptiste Say põe em execução na quinta edição de seu Tratado de 
economia política é o programa que ele havia traçado mais de vinte e cinco anos antes 
na sua utopia Olbie. A escravidão era um hábito vicioso e alimentava inúmeros 
preconceitos, por isso ela tinha de ser combatida e exterminada. E a forma mais 
adequada de se persuadir o povo dos prejuízos que ela lhe acarretava consistia em 
mostrar o quanto a escravidão era contrária aos interesses pessoais daqueles próprios 
a quem ela de algum modo parecia beneficiar. Condenar a escravidão fazia parte, 
portanto, do projeto de sociedade que a Economia Política desejava implantar: por um 
lado, combater os resquícios e empecilhos da antiga ordem; por outro, divulgar as 
benesses que a sociedade liberal poderia proporcionar – desde que adequadamente 
implantada. 
                                                
372 SAY, Jean-Baptiste.  Ólbios ou ensaio sobre os meios de reformar os costumes de uma nação.  
Recife: Universidade Federal de Pernambuco, 1979, p.  22. O título original desta obra é: Olbie, ou essai 
sur les moyens de reformer les mœurs d'une nation. A utopia escrita por Say surgiu a partir de um 
concurso do Instituto Nacional, cujo assunto proposto era: quais as instituições apropriadas para se 
estabelecer a moral de um povo? Conforme o próprio autor explica, nenhuma das obras enviadas 
preencheu as condições do programa. Mesmo assim, Say achou por bem publicá-la na intenção de ser 
útil à nação, uma vez que “nunca houve tempo mais favorável à publicação de um trabalho sobre os 
costumes nacionais do que este em que vivemos: quando os homens, cujos elevados talentos e cuja 
moralidade não são contestados nem sequer pelos seus maiores inimigos, conceberam o projeto de 
basear a estabilidade da República na observação das regras da moral, e foram colocados pelos seus 
concidadãos nos mais elevados cargos”. Idem, p.  18-9. 
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Depois de Jean-Baptiste Say, a seqüência de críticas que a Economia Política 
endereçou à escravidão de certo modo se pautou pelos argumentos arrolados por 
Charles Ganilh (1758-1836) justamente contra a defesa que Say fizera da produtividade 
e lucratividade do trabalho escravo quando da 1ª edição de seu Tratado. O autor, 
contrário às conclusões apresentadas por Say, dirigiu-lhe severas críticas num livro 
intitulado Sistemas de economia política, que fora publicado originalmente em 1806. 
Nessa obra Ganilh assegura que: 
“[...] os povos que primeiro figuraram com brilho sobre a cena política são 
precisamente aqueles que substituíram o trabalho do escravo pelo homem livre, e os 
outros povos só puderam se elevar à mesma prosperidade ao imitar seu exemplo: enfim, 
a era da regeneração econômica e política da Europa moderna data da abolição da 
servidão real e pessoal”373. 
Diante dessa constatação, que, a rigor, não trazia nada de realmente novo, 
Ganilh não se conformava com as conclusões apresentadas pela obra de Say, ainda 
mais vinda de um autor que professava sentimentos liberais e filosóficos e se mantinha 
à altura das luzes do século374. A seguir, Ganilh apresentava os principais argumentos 
de Say, que consistiam basicamente em defender que o escravo era mais produtivo que 
o homem livre, pois tinha o feitor ou senhor sempre lhe obrigando a despender o 
máximo de esforço na produção. Ou ainda, o argumento de que seria uma ilusão 
considerar que o homem livre sempre pensa em trabalhar e ganhar o mais possível, já 
que suas atividades seriam antes reguladas pela preguiça e dissipação, uma vez que 
ele não se preocuparia com o presente e nem mostraria previdência diante do futuro375. 
Opondo-se aos argumentos de Say, Ganilh apresentava seu entendimento a 
respeito da questão, que, no fundo, era um apanhado de objeções ao trabalho escravo 
que há muito foi sendo construído por aqueles que eram contrários a essa modalidade 
de trabalho. É importante observar que tanto os argumentos selecionados de Say 
                                                
373 GANILH, Charles.  Des systèmes d’économie politique. De la valeur comparative de leurs doutrines et 
de celle qui paraît la plus favorable aux progrès de la richesse.  t. 1.  2ª ed. Paris: Treuttel, 1821, p.  231. 
374 Cf.  Idem, p.  231. 
375 Cf.  Idem, p.  232. 
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quanto os de Ganilh ficam apenas no âmbito do raciocínio ou da especulação. Ganilh 
não apresentou provas econômicas que desautorizassem a interpretação de Say. 
Embora a citação seja um pouco longa, vale a pena apresentá-la integralmente, pois 
não se trata de uma obra muito conhecida: 
Qualquer poder que se conceda ao chicote do feitor sobre as determinações do 
escravo, não pode prevalecer sobre o impulso que dá ao operário livre o atrativo do 
prazer, da vaidade e da ambição. O temor impede o escravo de agir e de fazer essa ou 
aquela coisa que lhe agrada; mas a natureza colocou no coração do homem outros 
móveis para fazê-lo agir, e manter uma atividade constante. Longe de aumentar as 
forças do operário, o temor as diminui, ao deter o impulso, ao paralisar a atividade; ela é 
mais apropriada para produzir preguiça, inércia e estupidez, que a aplicação, a destreza 
e a inteligência. É, portanto, um erro grave em Economia Política atribuir ao trabalho do 
escravo a preferência em relação ao do homem livre, como é um erro em moral 
acreditar que o homem se determina mais pelo temor que pelo interesse, e que o desejo 
de evitar a dor prevalece sobre o atrativo do prazer. O homem só existe e se conserva 
porque ele afronta o sacrifício com que a natureza envolveu o prazer. O mundo político 
só se formou e subsiste porque os sacrifícios que ele exige são vantajosos e até mesmo 
balanceados pelos benefícios que ele promete. Assim, por toda parte o sacrifício 
precede o prazer e por toda parte o homem afronta o sacrifício para chegar ao prazer376. 
Todavia, convém lembrar que nem Ganilh nem Say (na quinta edição do 
Tratado) nem os demais autores que nessa época escreviam contra a escravidão 
defendiam a sua abolição nas colônias. Eles sempre apresentavam críticas de natureza 
geral à escravidão e reconheciam a dificuldade em substituir integralmente o trabalho 
escravo pelo livre nas colônias, tanto em decorrência do clima, considerado impróprio 
aos europeus, quanto em virtude da falta de trabalhadores livres. Eis uma passagem de 
Ganilh sobre o assunto: 
“[...] é evidente que a questão da influência da liberdade ou da escravidão sobre 
o trabalho, que não apresenta nenhuma dificuldade no sistema da Europa moderna, 
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249 
pode apresentar enormes no sistema colonial; e ainda que nos pareça demonstrado que 
o trabalho do homem livre é mais vantajoso que o do escravo, pode ser igualmente 
verdade, no sistema colonial, tal como ele existe, que o trabalho do escravo é mais 
vantajoso que o do homem livre”377. 
É importante destacar dois pontos nas citações de Ganilh. O primeiro deles é 
que a crítica à escravidão empreendida pela Economia Política não possuía um caráter 
emancipacionista nem muito menos abolicionista. Não se pode esquecer que somente 
em 1833 o Parlamento inglês aprovou a abolição nas colônias britânicas; e a abolição 
da escravidão nas colônias francesas ocorreu apenas em 1848. Até então a 
preocupação maior estava em diminuir o tráfico e mitigar os sofrimentos dos escravos. 
Somente após Inglaterra e França realizarem a abolição em suas colônias, os 
economistas passaram a propor mais claramente a necessidade de se extinguir a 
escravidão378. O outro ponto a destacar das citações de Ganilh é que, com poucas 
variantes, os argumentos contrários à escravidão que os economistas e publicistas 
apresentarão durante praticamente todo o restante do século XIX já estão aí 
explicitados. 
Por volta da metade do século XIX, após a emancipação das colônias inglesas e 
francesas, os economistas passam a defender a abolição nas demais localidades, como 
nos Estados Unidos, em Cuba e no Brasil. No Dictionnaire d’économie polítique, editado 
em 1852-3, Gustave de Molinari, no artigo “escravidão”, defende claramente que se 
proceda à abolição nos locais em que ela ainda persiste379. Entretanto, o economista 
censura tenazmente a forma como a França e a Inglaterra libertaram seus escravos, 
uma vez que esses países não respeitaram as leis econômicas e guiaram-se apenas 
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378 Pode-se dizer que no início do século XIX o sonho de um mercado de mão-de-obra composto 
exclusivamente – ou ao menos em sua grande maioria – de trabalhadores livres era um desejo muito 
distante da realidade, ainda que européia. Formas de trabalho não-livre, como a servidão, dominavam a 
produção na maioria dos países, onde talvez escapassem apenas as grandes cidades industriais. 
Naquele início de século, a sorte dos escravos americanos parecia não atrair tanto a preocupação dos 
pensadores quanto a miséria dos trabalhadores europeus. 
379 Joaquim Nabuco conheceu esse dicionário, tanto que numa de suas obras cita as tabelas sobre o 
tráfico de escravos e algumas outras observações, que Molinari apresenta no referido verbete. Ver 
NABUCO, Joaquim.  A escravidão, p.  69 e segs. 
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por princípios filantrópicos e erros regulamentares, que acarretaram inúmeras perdas, 
tanto para os fazendeiros antilhanos, quanto para os contribuintes metropolitanos, que 
tiveram de arcar com os preços mais elevados dos produtos coloniais e com a 
indenização aos senhores pela perda dos negros. Ademais, os altos preços do açúcar, 
originados com a queda da produção antilhana, afetada pela abolição, levaram a uma 
expansão da escravidão, uma vez que Cuba e Brasil intensificaram suas produções, 
pois puderam concorrer no mercado internacional com o açúcar antilhano, que o 
trabalho livre tornara mais caro. 
Segundo Molinari, os abolicionistas teriam obtido um êxito maior caso tivessem 
pressionado os governos para acabar com quaisquer tipos de vantagens dadas aos 
pró-escravistas e, por outro lado, mobilizados a opinião pública para boicotar o 
consumo do açúcar produzido pelos escravos. Mesmo diante do preço mais alto do 
açúcar obtido com trabalho livre, Molinari sustenta que essa alta não se deveu ao custo 
da mão-de-obra, mas à desorganização das estruturas de produção e da carência de 
mão-de-obra, e também, no caso específico de Santo Domingo, ao fato de que os 
brancos foram excluídos das funções superiores da sociedade, as quais os negros não 
eram capazes de desempenhar. A defesa que Molinari faz do trabalho livre é 
conhecida: “um homem, por mais fraca e obscurecida sua inteligência, produz mais e 
melhor sob o estímulo de seu interesse que sob o estímulo do porrete”380. 
A Economia Política francesa continuará nas décadas seguintes a apresentar 
invariavelmente esses mesmos argumentos. Henri Baudrillart (1821-1892), em 1857, no 
seu Manuel d’économie politique, assim se expressara a respeito da inferioridade do 
trabalho escravo em relação ao livre: 
“O que causa a irremediável inferioridade do trabalho escravo diante do trabalho 
livre é que dos dois móveis que a natureza pôs em jogo para nos fazer agir, o temor e a 
esperança, a escravidão emprega apenas um, o temor, sem nem sequer extrair desse 
último móvel todos os efeitos obtidos dele pela liberdade responsável. O temor dos 
castigos corporais, esse único recurso do senhor face ao escravo inerte ou revoltado, 
serve apenas para prevenir o excesso de preguiça e de negligência; ele é incapaz de 
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1, p.  727-8. 
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inspirar alguma energia fecunda. A previdência do trabalhador livre ao temer a miséria 
para si e para os seus é, por outro lado, totalmente eficaz. Caso se acrescente que ele 
mantém a esperança de melhorar sua condição pelo trabalho e pela poupança, proibida 
ao escravo, ou que lhe é concedida sob a forma do pecúlio em limites muito estreitos, 
compreender-se-á que o trabalho livre tenha sido reconhecido como muito mais 
produtivo que o escravo”381. 
Seguindo essa mesma linha argumentativa traçada já no alvorecer do século 
XIX, mas elaborando um pouco melhor os motivos para se preferir o trabalho livre em 
relação ao trabalho escravo, Frederic Passy (1822-1912), num curso de Economia 
Política que professara em Montpellier no início da década de 1860, defende a 
liberdade e o trabalho livre nos seguintes termos: 
“É portanto a liberdade, Senhores, o único e verdadeiro agente do trabalho e do 
progresso; é a liberdade que dá ao trabalho a sua força, ao progresso a sua impulsão. 
[...] Ora, quais são os móveis que podem exercer sobre o homem essa influência 
irresistível e levá-lo a vencer sua preguiça natural? Conheço apenas dois: a esperança e 
o temor. [...] Acontece que esses dois sentimentos só agem praticamente sobre o 
homem livre, e sua ação é tanto mais eficaz quanto mais livre for o homem. Se o homem 
é livre, o temor, de uma parte, o leva vigorosamente ao trabalho; e esse temor, ele não o 
sente apenas por si, mas por suas crianças, por sua família inteira. [...] Depois, do lado 
da esperança, é a preocupação de melhorar a posição, que se deve transmitir, de deixar 
traços de sua passagem, de ligar ao seu nome uma descoberta, um aperfeiçoamento, 
um produto útil. [...] Mas para o homem privado de liberdade, o que resta? De início, 
nenhuma esperança. Para que trabalhar, se for para ser privado, por um mais forte, dos 
frutos legítimos do trabalho? [...] Resta portanto apenas o temor; mas o que o temor 
pode compensar da ausência de esperança? Não é mais o temor da miséria para si e os 
seus, pois a miséria é a mesma com ou sem trabalho; é unicamente o temor do castigo, 
do chicote, isto é, a sensibilidade decrescente do animal endurecido pelos golpes”382. 
                                                
381 BAUDRILLART, H.  Manuel d’économie politique.  Paris: Guillaumin, 1857, p.  75. 
382 PASSY, Frederic.  Leçons d’économie politique faites en Montpellier.  (1860-1861).  2ª ed.  Paris: 
Guillaumin, 1862. t. 1, p.  265-7. 
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Também na década de 1860, Joseph Garnier (1813-1881), em seu Traité 
d’économie politique, critica a escravidão lembrando que ela é contrária, entre outras 
coisas, ao direito natural e à economia. Incorpora, porém, em sua crítica um argumento 
que fora muito utilizado pelos antiescravistas britânicos, o de que tanto o senhor quanto 
o escravo depravam-se mutuamente: 
“Esses dois sistemas anormais [escravidão e servidão] não são defensáveis de 
nenhum ponto de vista; eles são contrários ao direito natural, à justiça, à moral, à 
Economia. A Escravidão suprime a personalidade, a liberdade, a propriedade, a 
responsabilidade, isto é, o homem por inteiro acaba transformado em animal. O senhor 
avilta o escravo, e o escravo deprava o senhor. O escravo, sem família, sem futuro, sem 
interesse, é o pior, o menos produtivo dos trabalhadores e o mais oneroso. Todos os 
proprietários de negros observaram que o escravo trabalha mais quando ele cultiva sua 
horta (jardin)”383. 
Mas Garnier, numa outra passagem, não deixou de mencionar o velho bordão 
contra a escravidão, a oposição entre temor e esperança: 
“A natureza pôs no homem dois móveis que o fazem agir, trabalhar, sacrificar-se: 
de início, a Necessidade e o temor, para ele e sua família, dos sofrimentos que a 
acompanham, caso ele não a satisfaça; – em seguida, a esperança e o desejo de 
melhorar sua sorte, que suscita o sentimento de dignidade. [...] O trabalho do escravo é 
pouco produtivo porque este não é estimulado por nenhum destes móveis, pois ele não 
é nem livre nem responsável, uma vez que sabe que a melhoria de sua sorte não 
dependerá de seu sacrifício, e que, semelhantemente ao bruto, ele só tem como 
preocupação evitar o chicote de seu supervisor”384. 
Houve, portanto, como se pode observar pelas citações destacadas, um 
alinhamento dos argumentos dos economistas políticos contra a escravidão. Na 
                                                
383 GARNIER, Joseph.  Traité d’économie politique sociale ou industrialle. Exposé didactique des 
principes et des applications de cette science et de l’organisation économique de la société.  6ª ed.  Paris: 
Garnier; Guillaumin, 1868, p.  236. 
384 Idem, p.  62. 
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realidade, até parecem ter sido literalmente copiados à exaustão. Desde os primórdios 
da Economia Política, o trabalho escravo sempre foi alvo de severas reprimendas e de 
virulentos ataques, contudo, durante o século XVIII e boa parte do século XIX, os 
argumentos contra a escravidão apresentaram um espectro muito variado ao 
acompanharem os desdobramentos históricos e ideológicos. Primeiramente, eles foram 
buscados nas teorias da ordem e do direito natural, o que possibilitou inicialmente uma 
defesa filosófica e jurídica da liberdade pessoal; a seguir, vieram os argumentos de 
caráter econômico, que “demonstravam” a menor lucratividade do trabalho escravo. 
Todavia, esse segundo caso foi sendo enriquecido com argumentos variados de 
diversos autores, como se pôde ver nos casos de Dupont de Nemours, Smith, Say e 
Ganilh. 
Mas a partir dos anos cinqüenta e sessenta do século XIX a maioria dos autores 
recorre ao argumento do temor e da esperança para defender os maiores benefícios do 
trabalho livre em relação ao escravo. Esse procedimento talvez possa ser explicado 
pela situação da escravidão naquele momento. 
Os primeiros economistas que tomaram a tarefa de criticá-la tinham um propósito 
bem diferente dos seus pares de meados do século XIX, uma vez que suas críticas 
visavam a atingir um público relativamente restrito, formado em sua maioria por 
professores, estudiosos, políticos e quando muito alguns administradores públicos 
envolvidos com os negócios coloniais. Por isso a ênfase de suas críticas ao trabalho 
escravo recaiu primeiramente em princípios filosóficos e jurídicos, depois econômicos, 
ainda que estes últimos apresentassem um caráter demonstrativo um tanto duvidoso. 
Ademais, é preciso considerar que naquele momento, excetuando-se os economistas 
políticos e o grupo dos Enciclopedistas, apenas autores isolados ou alguns grupos 
religiosos ousaram opor-se decididamente contra a escravidão. Nesse sentido, pode-se 
afirmar que a discussão sobre a legitimidade e a lucratividade da escravidão era muito 
mais uma questão formal que propriamente prática; ela ainda não havia se 
transformado num debate público como viria a acontecer algumas décadas mais tarde. 
A partir das décadas de trinta e quarenta, porém, com a abolição das colônias 
inglesas (1833/34) e francesas (1848), e o fortalecimento do abolicionismo nos EUA a 
partir dos anos 1820, o debate sobre a escravidão sofreu significativa mudança e 
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passou a pautar a atuação de inúmeras instituições políticas, filantrópicas ou até 
mesmo de associações de trabalhadores europeus. Nesse contexto antiescravista 
também se destacaram inúmeros políticos e publicistas. 
Portanto, a mudança de linguagem na condenação da escravidão era 
decorrência de uma maior abrangência das campanhas pela abolição, que a partir da 
Europa e Estados Unidos se espraiavam por várias regiões do planeta. E os envolvidos 
nessa campanha sabiam que não era possível difundir uma crítica filosófica ou jurídica 
à escravidão, nem sensibilizar senhores de escravos ou a população dos países 
escravistas com tais argumentos. 
A alternativa foi mobilizar os argumentos “econômicos” para tentar convencer os 
países escravistas a substituir sua mão-de-obra cativa pela livre. Todavia, é preciso 
lembrar que a escravidão ainda comandava a produção em vastas regiões da América 
e do resto do mundo385 e que a abolição das colônias inglesas e francesas acabou por 
dar maior vitalidade à escravidão dos Estados Unidos, de Cuba e do Brasil386. 
A difusão desses argumentos “vulgares” se deveu aos próprios economistas, 
mais especificamente àqueles a quem se poderia chamar de economistas medianos, 
que, embora modestos na participação das descobertas da ciência, foram incansáveis 
na sua divulgação. Os inúmeros publicistas que abraçaram a causa antiescravista 
também se aproveitaram dos argumentos “econômicos” contrários à escravidão e a eles 
souberam associar outros, que iam de motivos religiosos à disseminação do medo entre 
os senhores, medo esse suscitado por uma reiteração constante de que, a continuar a 
escravidão, uma revolta negra, acompanhada de um massacre de brancos, era 
incontornável. Mas, embora a argumentação antiescravista tivesse ao seu dispor um 
                                                
385 Nas décadas de cinqüenta e sessenta do século XIX, embora as colônias antilhanas da Inglaterra e da 
França não utilizassem mais a mão-de-obra escrava, ela ainda era admitida por outras metrópoles. Era o 
caso, por exemplo, de Portugal, da Holanda e da Espanha. Ou ainda de países como os Estados Unidos 
e o Brasil. Também não se pode esquecer o caso da servidão da Rússia, considerada por muitos 
também como uma espécie de escravidão, uma vez que impedia o trabalhador de dispor da sua mão-de-
obra da forma que quisesse, ou seja, não podia vendê-la. Ver a respeito COCHIN, Augustin.  L’abolition 
de l’esclavage.  Paris, Jacques Lecofre et Guillaumin, 1861, p.  XXXV-XXXVI. 
386 O crescimento do número de escravos ocorreu principalmente por dois motivos: o primeiro foi a 
decadência da produção antilhana imediatamente após a emancipação, fato que proporcionou um 
incremento na produção dos demais países; o segundo motivo deveu-se ao menor preço dos produtos 
oriundos do trabalho escravo. Ver a respeito COCHIN, Augustin.  L’abolition de l’esclavage, p.  XII, XIII; 
WALLON, Henri.  La émancipation et l’esclavage.  Paris: Charles Douniol, 1861, p.  5. 
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espectro enorme de alternativas com as quais sensibilizar os senhores, governantes e a 
população instruída dos países que ainda adotavam a mão-de-obra escrava, seu alvo 
central sempre foi a vantagem econômica que o trabalho livre proporcionava em relação 
ao escravo. Esse foi o fio condutor dos principais argumentos endereçados aos países 
escravistas, até porque era a partir dele que se poderia demonstrar a viabilidade 
econômica do trabalho livre do negro e a sua capacidade de se transformar em um bom 
cidadão387, elemento indispensável na formação de uma nação – condição a que 
aspiravam todos os países escravistas. 
Augustin Cochin (1823-1872), um militante abolicionista e publicista francês, 
soube mobilizar com maestria os argumentos “econômicos” para defender o fim da 
escravidão. Em sua obra L’abolition de l’esclavage, de 1861, ele reproduz a mesma 
crítica que vinha sendo difundida pelos economistas: 
“[...] todas as maravilhas da civilização moderna, toda a sua superioridade, se deve à 
liberdade do trabalho. Aquilo que gera a irremediável inferioridade do trabalho escravo diante do 
livre é que dos dois móveis que a natureza pôs em jogo para nos fazer agir, o temor e a 
esperança, a escravidão emprega apenas um único, o temor”388. 
O principal objetivo da obra de Cochin, composta de dois grossos volumes que 
perfazem aproximadamente mil páginas, é convencer seu leitor da superioridade do 
trabalho livre em relação ao escravo. Mas ela destoa das anteriores. Até aquele 
momento não houve uma maneira empírica de comparar a riqueza produzida pelo 
trabalho escravo com aquela produzida pelo trabalho livre. Cochin tinha, porém, agora à 
sua disposição quase trinta anos de história das colônias inglesas e doze anos das 
francesas em que o trabalho escravo fora substituído pelo livre. Seu objetivo, portanto, 
era comparar as condições dessas colônias antes e após a emancipação e através dos 
                                                
387 Alguns publicistas antiescravistas, embora expressassem posições racialistas, preocuparam-se em 
dirimir a idéia da boçalidade natural do negro, atribuindo à escravidão e não à raça a diferença com o 
branco. Cf.  “Os negros não são estúpidos porque são negros, mas porque são escravos”.  
SCHOELCHER, Victor.  Abolition de l’esclavage; examen critique du préjugé contre la couleur des 
africains et des sang-mêlés.  Paris: Pagnerre, 1840, p. 21. 
388 COCHIN, Augustin.  L’abolition de l’esclavage, t. 2, p. 192. Passagem também citada por ROCHA, 
Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p.  89. 
256 
resultados convencer os renitentes pró-escravistas das demais partes do mundo. 
Somente assim acreditava ser possível romper a preferência pelo trabalho escravo: 
“A filosofia atribui a todos os escravos a mesma alma que temos, que entretanto 
Aristóteles lhes recusava. A fisiologia declara o negro e o branco, malgrado importantes 
diferenças, membros da mesma família. A História não descobre entre os possuidores e 
os possuídos nenhum traço de conquista legítima. O Direito não reconhece mais 
nenhuma validade a um pretenso contrato cujo título não existe, cujo objeto é ilícito e 
cujas partes não possuem, uma o livre arbítrio, a outra a boa-fé. A Etnologia eleva à 
categoria de uma bela lei a diferença radical que classifica mundialmente em primeiro 
lugar as raças que trabalham, como a européia, em último lugar as raças que fazem 
trabalhar, como a turca. A Economia Política afirma a superioridade do trabalho livre 
sobre o trabalho forçado, e ela condena tudo o que priva o homem da condição 
essencial de sua vida moral e material, a família. A política e a caridade, a partir de 
pontos de vista diversos, aceitam a mesma conclusão; a caridade, mais terna, detesta a 
escravidão porque ela oprime a raça inferior; a política, mais altiva, a condena sobretudo 
porque ela corrompe a raça superior”389. 
Se todas essas instituições, se todo o prestígio das ciências, se todo o poder do 
direito e da política haviam sido incapazes de debelar a escravidão, só restava como 
alternativa apelar para as cifras, como afirma Cochin: era necessário apresentar uma 
pesquisa dos “resultados comparados da emancipação nos países que a adotaram e da 
escravidão nos países que a mantiveram”390. 
Não se apresentarão aqui as cifras de Cochin. Elas foram apenas lembradas 
para indicar a forma dos argumentos desses publicistas, que, precisaram adaptar os 
argumentos dos economistas às suas realidades. É assim que durante a década de 
cinqüenta e de sessenta do século XIX, e até mesmo nas décadas seguintes, a ênfase 
dos argumentos contrários à escravidão recairá basicamente sobre a menor 
produtividade do trabalho escravo. O escravo não pode competir com o trabalhador 
livre, pois aquele não dispõe da esperança de melhorar de vida. 
                                                
389 Idem, t. 1, p.  XI-XII. 
390 Idem, t. 1, p. XVI. 
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Por último, vale a pena ressaltar uma característica do principal argumento dos 
economistas a favor do trabalho livre. Trata-se da concepção de que o trabalho escravo 
não comporta a esperança – o principal móvel da ação do homem; esta apenas estaria 
presente no trabalho livre. A idéia da esperança – consubstanciada num futuro utópico 
– é uma grande característica do liberalismo e, pode-se afirmar, que ela foi o ponto 
central da argumentação antiescravista, especialmente no século XIX391. 
Este também é um ponto emblemático da Economia Política. Conhecedores do 
fato de que o trabalho escravo não era menos lucrativo que o trabalho formalmente 
livre, mesmo assim os economistas advogaram o fim da escravidão, amparando-se em 
argumentos que subvertiam uma das principais regras econômicas do sistema 
capitalista, qual seja, a de se obter o maior lucro possível no menor espaço de tempo. 
Em prol da difusão da ideologia liberal esses economistas propunham na verdade que 
os donos de escravos abrissem mão de seus lucros imediatos – e inclusive de parte 
substancial de seu patrimônio – em favor de uma perspectiva futura de maiores ganhos, 
da qual não tinham certeza da existência. 
Nesse sentido, uma das maiores vitórias do antiescravismo foi a de ter ajudado a 
incutir na sociedade a idéia da esperança num futuro promissor, mesmo que para isso 
fosse necessário abrir mão dos benefícios imediatos provenientes daquela forma de 
exploração do trabalho. As idéias liberais, desse modo, eram chanceladas pela 
possibilidade de um futuro diferente do passado e do presente; de um futuro planejado, 
mais harmonioso e, por isso mesmo, segundo tal ideologia, mais justo; de um futuro, 
sobretudo, mais rico porque amparado na ciência e desejoso de progresso. Esta foi a 
utopia liberal que, em certa medida, ajudou a destruir a escravidão e passou a organizar 
a sociedade dali em diante. 
                                                
391 Como foi exposto no Capítulo III, mais acima, Nabuco utilizou a mesma estratégia no Brasil, focando 
seus argumentos na necessidade de se acabar com a escravidão como única alternativa para a 




Progresso, utopia e escravidão no pensamento liberal 
“Há um quadro de Klee que se chama Angelus Novus. 
Representa um anjo que parece querer afastar-se de algo 
que ele encara fixamente. Seus olhos estão escancarados, 
sua boca dilatada, suas asas abertas. O anjo da história 
deve ter esse aspecto. Seu rosto está dirigido para o 
passado. Onde nós vemos uma cadeia de acontecimentos, 
ele vê uma catástrofe única, que acumula incansavelmente 
ruína sobre ruína e as dispersa a nossos pés. Ele gostaria 
de deter-se para acordar os mortos e juntar os fragmentos. 
Mas uma tempestade sopra do paraíso e prende-se em 
suas asas com tanta força que ele não pode mais fechá-
las. Essa tempestade o impele irresistivelmente para o 
futuro, ao qual ele vira as costas, enquanto o amontoado 
de ruínas cresce até o céu. Essa tempestade é o que 
chamamos progresso”. 
Walter Benjamin.  Sobre o conceito da história, tese 9. 
“A idéia de um progresso da humanidade na história é 
inseparável da idéia de sua marcha no interior de um 
tempo vazio e homogêneo. A crítica da idéia do progresso 
tem como pressuposto a crítica da idéia dessa marcha”. 
Idem, tese 14. 
1. Progresso e civilização. 
Pode-se afirmar, sem exagero algum, que um dos principais elementos que 
caracterizou a época moderna foi o progresso. Embora nesse período também tenham 
surgido ou se consolidado outras idéias que ajudaram a definir a modernidade e a 
estabelecer os seus contornos principais, elas parecem somente assumir o seu 
significado quando relacionadas à idéia de progresso. Talvez o exemplo que melhor 
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ilustre essas observações é a moderna idéia de liberdade, cuja compreensão requer 
que se a associe historicamente ao contexto da idéia de progresso, como palco 
indispensável para a sua efetivação. 
Já no século XVIII, mas principalmente no XIX, a própria noção de Civilização 
trazia embutida em si a perspectiva de um progresso constante, inexorável e linear, 
sem o qual nenhum povo mereceria ser considerado como civilizado. O historiador 
francês François Guizot, numa conferência em 1828, deixou expresso que, para ele, a 
idéia de progresso era a marca distintiva da Civilização: “a idéia de progresso, de 
desenvolvimento, me parece ser a idéia fundamental contida sob a palavra civilização”. 
É necessário lembrar, entretanto, que, para Guizot, a palavra civilização não devia ser 
aplicada indistintamente, uma vez que a maior parte da humanidade não podia ser 
considerada como civilizada, pois aquilo que a caracterizava era a imobilidade e não o 
progresso. Assim sendo, pode-se concluir que Civilização, para Guizot, era somente 
aquela à qual ele pertencia, pois ela teria sido a única que conseguira fugir do estado 
estacionário e abraçar a idéia de progresso392 – todos os demais povos e países que 
compunham a humanidade deveriam, portanto, ser vistos como selvagens ou bárbaros. 
Essa distinção não impedia, entretanto, que com o passar do tempo esses povos 
deixassem o estado estacionário no qual se encontravam e começassem a progredir 
em busca da chamada “Civilização”. 
Alguns anos mais tarde, continuando na mesma perspectiva histórica de Guizot, 
Gustave de Molinari, no Dictionnaire de l’Économie Politique, assim iniciava o verbete 
Civilisation: “a civilização consiste no conjunto dos progressos materiais e morais que a 
humanidade realizou e realiza todos os dias”. Embora Molinari afirmasse que a 
“civilização nos aparece como um fato natural”, ele acrescentava que ela não estava 
desenvolvida em todos os povos, pois alguns ainda permaneciam nos “limbos da 
primitiva barbárie”. Essa desigualdade do desenvolvimento dos povos se devia à 
                                                
392 GUIZOT, François.  Histoire générale de la civilisation en Europe depuis la chute de l’Empire Romain 
jusqu’a la Révolution Française.  In Cours d’histoire moderne, v.1.  Paris: Pichon et Didier, 1828, 1ª Lição, 
p.  13-5. 
261 
“desigualdade das faculdades físicas e morais”, desenvolvidas distintamente “nas 
diferentes variedades da espécie humana”393. 
Essa definição certamente traz embutida a idéia de uma hierarquia racial, em 
que uma ou algumas raças são superiores em relação às outras. Fica-se mais 
convencido deste procedimento quando logo a seguir Molinari aponta que há uma 
distância imensa entre um “botocudo estúpido” e um anglo-saxão. Entretanto, para o 
autor, o estado de primitiva barbárie no qual se encontravam muitos povos (entre eles o 
botocudo) decorria de seu isolamento do resto da humanidade e do pouco estímulo à 
inteligência, geralmente ocasionado por uma prodigalidade da natureza que não 
obrigava o homem a desenvolver técnicas mais refinadas para satisfazer às suas 
necessidades mais imediatas. Deste modo, ter-lhes-ia sido impossível estabelecer uma 
troca contínua de conhecimentos, instrumentos, técnicas, e até mesmo dos materiais 
mais elementares para o progresso, uma vez que estes não se encontravam à 
disposição em qualquer parte do globo. A seguir, o autor afiançava que mesmo 
civilizações grosseiras, a partir do momento em que estabeleceram contatos com 
outras, que aceitavam a troca de experiências entre suas populações, ainda que 
permanecessem incompletas, tornavam-se mais complexas, resultando num estado 
social bem superior ao que existia quando viviam isoladamente394. 
Esses são apenas dois exemplos que demonstram a influência da idéia de 
progresso sobre a mentalidade moderna. A partir de então, o progresso não é visto tão 
somente como um componente ou mais uma característica da sociedade da época; 
doravante ele é a própria expressão desta Civilização – numa palavra, o progresso era 
a Civilização e vice-versa. 
Em linhas gerais, pode-se afirmar que esse panorama ideológico era o único que 
se descortinava aos estadistas brasileiros do final do Império: era a adesão à idéia de 
progresso ou a permanência no atraso. Como essa segunda alternativa não estava em 
cogitação, para se inserir o país na rota do progresso era necessária a adoção dos 
                                                
393 Molinari explica que o desenvolvimento obtido pela civilização ocidental também está associado à 
observação estimulada pelo interesse e a necessidade; o único limite para esse desenvolvimento é a 
capacidade que o homem possui de acumular e combinar os conhecimentos. Mas este limite não existe, 
donde se segue que, para Molinari, se pode dizer que o progresso é indefinido. Ver COQUELIN; 
GUILLAUMIN.  Dictionnaire de l’Économie Politique, v.1, verbete Civilisation. 
394 Idem. 
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princípios liberais da Economia Política. De imediato, isto significava implantar um 
modelo econômico baseado no trabalho livre e criar as instituições liberais – ou então 
fazê-las funcionar – que dariam sustentação às esferas políticas, econômicas e sociais. 
Somente com a implantação do modelo liberal seria possível fazer o país progredir, 
uma vez que apenas este modelo congregava em si a racionalidade científica, a 
ordenação moral e a produção dos bens materiais compatíveis com os preceitos 
filosóficos e científicos mais avançados. Noutras palavras, o liberalismo se apresentava 
como aquilo que de melhor e mais moderno havia sido produzido até então em matéria 
econômica, política e moral, pois suas bases foram fundamentadas a partir das leis da 
natureza e, por isso, eram as mais simples, eficientes e racionais, além de poderem ser 
constantemente aprimoradas, num rumo contínuo à perfeição. 
No Brasil, um país reconhecidamente atrasado e ansioso por integrar a 
modernidade, a idéia de progresso encontrara enorme receptividade, sendo destacada 
inclusive no maior símbolo nacional, como a lembrar constantemente uma obrigação 
irrenunciável do país. Embora a ideologia progressista já estivesse presente no 
horizonte brasileiro desde os tempos da Independência ou até mesmo antes, será 
durante o processo de modernização do país, notadamente depois do fim do tráfico 
negreiro e principalmente durante as discussões a respeito do fim da escravidão, que 
ela assumirá contornos quase míticos e será utilizada em defesa dos mais variados 
posicionamentos políticos. 
Desde o início de sua militância antiescravista, Joaquim Nabuco a utilizara como 
um expediente para criticar a escravidão e toda estrutura sócio-política que gravitava ao 
seu redor. Em sua perspectiva, a escravidão era o principal óbice ao progresso do país 
e sua extinção era a primeira exigência para a construção de uma nação moderna. Mais 
que isso, a legitimação de seu discurso antiescravista, apresentado como progressista, 
passava pela imposição da pecha de atrasados e de oponentes do progresso aos 
defensores daquela instituição395. Desta forma, Nabuco, seguindo fielmente o ideário 
liberal, tornou a escravidão o critério definidor que separava de um lado os países 
escravistas e atrasados e, de outros, os progressistas de trabalho livre. 
                                                
395 Ver, por exemplo, de Joaquim Nabuco: Manifesto da Sociedade Brasileira contra a escravidão in 
BRAGA, Osvaldo Melo.  Bibliografia de Joaquim Nabuco, p. 17, 22; Campanhas de imprensa, p.  33, 34; 
Campanha abolicionista no Recife, p.  112; O Abolicionismo, p.  114-5, 140, 150-1, 177. 
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Todavia, é necessário considerar que esse conjunto de idéias colocava algumas 
dificuldades para os seus defensores brasileiros. Em primeiro lugar, a adoção da 
ideologia do progresso, e a sua efetiva implantação, requeria enormes mudanças em 
praticamente todas as estruturas do país, a começar pela substituição das formas 
arcaicas de produção, chegando inclusive à alteração da distribuição do poder político e 
econômico. Como assinalou um intérprete deste período, havia uma clara contradição 
da parte daqueles que acalentavam o desejo de modernizar o país sem, entretanto, 
deixar de se locupletar com o trabalho escravo: ao mesmo tempo desejavam tornar-se 
parte da cultura progressista e culta do Ocidente e manter a exploração que lhes 
garantia seu modo de vida e condição social396. 
Outra dificuldade se referia à concepção eurocêntrica de progresso. A partir do 
século XIX, embora as noções progressistas estivessem revestidas de um discurso 
universalista, elas se configuraram através de procedimentos pseudocientíficos e 
racialistas. Tais noções sustentavam ser impossível que países e povos não-brancos, 
em virtude de sua inferioridade racial, conquistassem qualquer forma de progresso. 
Portanto, a questão que se colocava naquele momento aos estadistas brasileiros era 
compatibilizar a construção de uma nação progressista com a pretensa inferioridade 
racial da população. 
Se a implantação de uma sociedade progressista passava necessariamente pela 
adoção dos princípios do liberalismo e se, paralelamente à ideologia liberal, havia o 
racialismo a perturbar o horizonte ideológico brasileiro, era preciso elaborar uma 
resposta que contemplasse essas dificuldades. Provavelmente aqui resida uma das 
grandes conciliações brasileiras do século XIX, pois a idéia de progresso foi se 
transformando ao longo do tempo, como se verá brevemente a seguir, e os intelectuais 
brasileiros souberam assimilar as teorias de matriz européia e conformá-las ao 
substrato social ao qual as aplicavam. 
                                                
396 Cf.  SCHWARZ, Roberto.  Ao vencedor as batatas.  Forma literária e processo social nos inícios do 
romance brasileiro.  São Paulo: Duas Cidades, 1977, especialmente o capítulo 1; SCHWARZ, Roberto.  
Um mestre na periferia do capitalismo.  Machado de Assis.  São Paulo: Duas Cidades, 1990, 
especialmente o capítulo 3. 
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a) O progresso ao alcance de todos 
Uma vez assumidos como valores máximos da civilização a aquisição e o 
acúmulo de bens materiais, o desenvolvimento e a difusão da técnica e das ciências, é 
preciso reconhecer que tanto os homens do século XVIII quanto os do XIX possuíam 
fortes motivos para sustentar a convicção de que a Civilização Ocidental era aquilo que 
de melhor e mais avançado a humanidade havia produzido. Se o século XVIII jactara-se 
com o epíteto de Ilustrado ou Século das Luzes, o seguinte se autoproclamara como 
liberal, empunhara as bandeiras da liberdade, do adiantamento social e material. Tal 
convencimento não era gratuito, pois refletia o estado de espírito de um período, que, 
pela primeira vez na história, concebera uma noção de progresso contínuo que lhe 
permitia olhar para trás e apontar os avanços que sua época conseguira realizar em 
relação aos seus antepassados e até mesmo em relação aos outros povos que lhe 
eram coevos. A manutenção de tal perspectiva, ou seja, a de que o progresso era certo, 
contínuo e irreversível, levou à formulação de uma teoria do progresso que assegurava 
a superação de uma geração pela outra, em que as posteriores superariam as 
precedentes, sendo-lhes sempre melhores. 
Essa crença foi responsável pela difusão de uma teoria ou doutrina do progresso 
em praticamente todas as instâncias da atividade humana. Sua influência foi tão 
avassaladora que se tornou praticamente impossível estudar esse período sem levá-la 
em consideração. Das artes às ciências, da política à economia, da moral à religião, 
todas foram afetadas e reelaboradas a partir da idéia de progresso. Pode-se inclusive 
dizer que o estudo e a própria formulação da História são tributários de tal idéia. Seja na 
perspectiva liberal ou marxista, nas filosofias da história do século XIX já está presente 
a concepção de que a sociedade ou a humanidade caminha ou deve ser encaminhada 
a um estágio ideal, previamente delineado, e que até atingir esse último estágio – que é 
o mais aperfeiçoado de todos – passa-se pelos demais, num movimento gradativo e 
ininterrupto de aperfeiçoamento397. 
                                                
397 BURY, John B.  La idea del progreso.  Madrid: Alianza, 1971, p.  249; NISBET, Robert.  História da 
idéia de progresso.  Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1985, p.  181. ROUVILLOIS, Frédéric.  
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Há um longo e interessante debate a respeito do momento em que essa teoria 
do progresso surgiu. Porém, para os propósitos deste trabalho, não é relevante 
aprofundar as discussões acerca das muitas divergências que envolvem tal questão. 
Basta apenas apontar que alguns autores sustentam que o mundo clássico e medieval 
não a conheceu, ou melhor, eles não formularam o progresso como uma teoria, 
semelhante a uma lei à qual o homem estivesse irremediavelmente submetido, como 
acontecia com as leis naturais investigadas pelo saber científico. Outros autores, por 
sua vez, defendem que a teoria do progresso é tão antiga quanto a Civilização 
Ocidental e que pode ser encontrada já bem delineada nos gregos e por toda a Idade 
Média cristã, com exceção apenas do Renascimento (que entendera a Idade Média – o 
medium aevum – como um período menor tanto em relação à cultura grega quanto 
àquela que estava ressurgindo ou nascendo naquele momento)398. 
Aqueles que sustentam que a idéia de progresso surgira apenas na 
Modernidade, mais precisamente por volta do século XVIII, não desconsideram que a 
Antiguidade e a Idade Média possuíam uma certa noção de progresso, ou seja, não 
ignoram que nesses períodos havia uma concepção de que a humanidade estava se 
aperfeiçoando, ainda que lentamente e não continuamente. O que defendem, 
entretanto, é que somente a partir do século XVIII foi que se construiu uma doutrina do 
progresso que passou a direcionar as ações humanas, sem o concurso da Providência, 
e com vistas a atingir um estágio final. E seria a partir da prévia concepção e 
idealização desse estágio que se definiriam as mudanças e reformas responsáveis pelo 
encaminhamento da sociedade a esse estágio. Igualmente, foi somente a partir do 
século XVIII que se concebeu o progresso como uma lei integrada a um sistema mais 
amplo, cujo funcionamento era regulado pela natureza. Deste modo, o progresso 
passou a ser visto como uma lei natural, à qual o homem está submetido e deve 
obedecer, sob pena de ser responsabilizado. Ele não representa mais simplesmente a 
                                                                                                                                                             
L’invention du progrès.  Aux origines de la pensée totalitaire (1680-1730).  Paris: Kimé, 1996, 
especialmente o capítulo 1 da Segunda Parte. 
398 Ver sobre este último ponto-de-vista NISBET, Robert.  História da idéia de progresso, p.  113 e segs. 
Embora Nisbet sustente que a idéia de progresso é tão antiga quanto o pensamento clássico grego e que 
ela foi um elemento central no pensamento cristão, especialmente o medieval, ele mesmo reconhece que 
“o que melhor caracteriza a moderna idéia de progresso, posterior à cristã, é o fato de estar contida em 
sistemas de pensamento considerados por seus autores tão científicos como qualquer das ciências 
físicas ou biológicas” – fato esse que lhe asseguraria o status de natural e necessário.  Idem, p.  177. 
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materialização dos esforços bem-sucedidos da humanidade para melhorar a sua 
condição; doravante ele é visto como um elemento natural (integrante da natureza e, 
portanto, do homem) e necessário, ao qual o homem tem a obrigação de seguir399. 
Ao estudar o nascimento e a formação da idéia de progresso, Pierre-André 
Taguieff reconhece que ela é uma das mais fortes distinções especulativas que 
caracteriza a configuração ideológica da Modernidade. Tal idéia também foi 
responsável por organizar grandes relatos universalistas, com vistas a uma redenção 
futura, pelos quais a humanidade se fundaria e legitimaria. Esse novo discurso fora 
capaz de apresentar não apenas uma nova leitura das etapas históricas pelas quais 
passara a humanidade; ele se tornara tão poderoso a ponto de organizar e direcionar 
as etapas futuras400. Ao explicar melhor essa configuração, o autor é bem preciso em 
apontar as diferenças entre a antiga e a moderna concepção de progresso, salientando 
as peculiaridades da última, que se conformara ao modelo de processo retilíneo, 
cumulativo e de aperfeiçoamento constante, fornecido pelo saber científico moderno: 
“Nenhum texto pré-moderno permite reconstruir uma definição do tipo: o 
progresso é um processo de melhoramento ou de aperfeiçoamento geral da condição 
humana que se apresenta como linear, cumulativo, contínuo, necessário, irreversível e 
indefinido. Esses são os seis traços constitutivos do conceito moderno de progresso. 
Pode-se, portanto, atribuir à idéia de progresso origens pré-modernas longínquas, 
essencialmente judaico-cristãs, mas seus inícios, a articulação específica de seus 
componentes assim como seus funcionamentos são estritamente modernos”401. 
Esses atributos da moderna concepção de progresso derivam em grande parte 
do sucesso da ciência moderna – especialmente a Física –, representada por Bacon, 
Galileu e Newton, que completaram a revolução inaugurada por Giordano Bruno e 
                                                
399 Sobre esse posicionamento, ver HUIZINGA, Johan.  O declínio da Idade Média.  Braga: Ulisseia, 
1996; BURY, John B.  La idea del progreso; LASCH, Christopher.  Le seul et vrai paradis.  Une histoire de 
l’ideologie du progrès et de ses critiques.  Paris: Flammarion, 2002; TAGUIEFF, Pierre-André.  Le sens du 
progrès.  Une approche historique et philosophique.  Paris: Flammarion, 2004. No século XIX, Saint-
Simon, Auguste Comte, Walter Bagehot e vários outros defenderam que a idéia do progresso era 
desconhecida dos antigos e medievais. 
400 TAGUIEFF, Pierre-André.  Le sens du progrès, p.  110-1. 
401 Idem, p.  111. 
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Copérnico. Assim, no século XVII, a ciência conseguira se autonomizar da Providência 
e se impor como um modelo de saber rigoroso. Ela também viera substituir o antigo 
modelo teoteleológico do universo por uma outra forma de organização, a da ordem 
natural402. A antiga ordenação do mundo (antigo e medieval), que fora abalada pelo 
advento da ciência moderna, fica assim restabelecida, ainda que sobre outras bases. 
Se a religião se tornara incapaz de explicar o mundo e de unificá-lo, a ciência doravante 
buscará desempenhar este papel. 
Assumida esta posição, os desdobramentos seguintes o acompanharam. Uma 
vez que a lei divina ou humana não era mais capaz de organizar o ordenamento da 
sociedade, este ocorreria pela observação e mimetização das leis da natureza. Como a 
ciência era a única capaz de decifrar os códigos naturais, ela seria considerada como 
uma espécie de oráculo moderno. Mas além de decifrar esses códigos, a ciência seria 
capaz de prever os fenômenos e acontecimentos naturais e também sociais, uma vez 
que a sociedade passara a ser entendida como uma reprodução da natureza. 
Daqui a conclusão de que o progresso social, quando observadas as regras 
naturais, era um fato certo, pois doravante o homem dispunha dos meios de 
“interpretar” a natureza e de prever os seus eventos, de modo a indicar à sociedade 
aquele que seria seu funcionamento natural e programar a forma mais eficaz para se 
aproveitar de todos os eventos naturais. Nessa concepção, o desenvolvimento das 
ciências e das artes viria afastar o imponderável e o imprevisível, melhorando cada vez 
mais a condição humana e inaugurando o reino da felicidade sobre a Terra. Diante 
desse cenário, não faltou quem visse certa similitude entre as promessas de felicidade 
encontradas na teoria do progresso e nos movimentos milenaristas de extração judaico-
cristã403. 
Também é preciso ressaltar, por mais contraditório que pareça, a ajuda da 
religião à ciência, tanto para a sua difusão quanto para a difusão da ideologia de que 
ela (ciência) era a portadora do progresso. Como apontou Nisbet, a concepção de 
progresso dos puritanos ingleses (mas também dos anglicanos) uniu duas idéias 
                                                
402 Ver a respeito LATOUCHE, Serge.  L’ordre naturel comme fondement imaginaire de la science 
sociale.  In In KLOTZ, Gérard (coord.).  Ordre, nature, propriéte.  Lyon: Presses Universitaires de Lyon, 
1985.  p.  194-5. 
403 SERVIER, Jean.  Histoire de l’utopie, p.  55; TAGUIEFF, Pierre-André.  Le sens du progrès, p.  115. 
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antigas: a do avanço das artes e das ciências e a idéia de felicidade à qual a 
humanidade deve ascender antes do fim da vida na terra. Deste modo, os puritanos, 
imbuídos da concepção milenarista e crentes da iminência da Idade de Ouro na Terra, 
acreditavam que através do desenvolvimento da ciência seria permitida ao homem a 
realização do paraíso terrestre: 
“[...] a grande contribuição dos puritanos ingleses do século XVII foi atribuir às 
artes e ciências algo mais grandioso que um simples valor utilitário, atribuindo-lhes um 
valor redentor. Assim como a religião tornou-se a justificativa principal para o incessante 
estudo da natureza e do homem, por sua vez esse estudo tornou-se absolutamente 
necessário para a valorização da religião”404. 
Esse alinhamento dos puritanos e de outros grupos religiosos a favor do 
progresso da ciência e das artes indica uma nova concepção religiosa do milenarismo. 
Diferentemente da Idade de Ouro prometida por religiosos geralmente de extração 
católica, como era o caso de Joaquim de Fiore, em que o Milênio chegaria de repente e 
seria precedido por convulsões sociais e grandes perturbações apocalípticas, na 
perspectiva dos puritanos ele chegaria aos poucos, e, o mais importante, sem 
revoluções. Seria, por assim dizer, um efeito da evolução do comportamento humano: 
um constante progresso, uma constante reforma. Como Taguieff apontou com 
perspicácia, “a felicidade universal como finalidade da história substitui a salvação”405. A 
tônica de um progresso ininterrupto, sem sobressaltos, sem revoluções foi sem dúvida 
uma marca deixada pelos religiosos do século XVII e ela não desaparecerá mais da 
teoria do progresso; ao contrário, tal teoria será incorporada ao pensamento secular 
pelos filósofos do Iluminismo. Como se verá mais adiante, o diálogo entre utopia e 
reforma seguirá pelo mesmo caminho. 
Antes que isso acontecesse, todavia, fora necessário eliminar a concepção 
renascentista que considerava a produção intelectual dos modernos inferior à dos 
antigos. Tal concepção estava fundamentada na idéia grega de degeneração, que 
                                                
404 NISBET, Robert.  História da idéia de progresso, p.  140. 
405 TAGUIEFF, Pierre-André.  Le sens du progrès, p.  115. 
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julgava que o mundo fora criado por uma Divindade, e, por isto, era perfeito, mas não 
imortal. Deste modo, o próprio mundo trazia em si o princípio da decadência406. Este 
princípio se aplicaria à natureza e a todas as formas de vida terrestre, inclusive às 
produções humanas, como a ciência e todas as formas artísticas. 
A chamada “querela dos antigos e dos modernos”, que ocorreu na França e na 
Inglaterra concomitantemente, embora sem dialogarem de modo efetivo, foi a 
expressão da disputa travada por aqueles que defendiam que os modernos não só não 
eram inferiores aos antigos, como lhes eram superiores, contra os defensores da 
degeneração407. Nesse ponto o cartesianismo teve um papel de destaque, pois ao 
rejeitar a autoridade dos antigos e afirmar a soberania da razão, rompia com as idéias 
que negavam a possibilidade de progresso. Outro aspecto que ajudou a orientar a nova 
concepção dos modernos foi a noção de progresso das ciências. Naquele momento era 
muito fácil aos contemporâneos comparar os desenvolvimentos e as descobertas 
científicas recentes com o conhecimento que possuíam os antigos. Através dessa 
comparação, fora possível concluir que os modernos eram muito mais avançados 
cientificamente que os antigos. A dedução que se seguiu foi simples: se isso ocorrera 
na ciência, nas artes acontecera o mesmo. Estava dado assim mais um passo para o 
estabelecimento da idéia de progresso. 
No mesmo século XVII, o bispo francês Jacques Benigne Bossuet, conselheiro 
de Luís XIV e tutor do Delfim, escreveu seu Discours sur l’histoire universelle. Esta obra 
fora publicada em 1681 e era dedicada a seu pupilo. De imediato ela angariou o 
respeito de intelectuais católicos e protestantes e, mais tarde, de pensadores seculares, 
como Turgot, Condorcet e Auguste Comte. 
O Discurso sobre a história universal, do Bispo de Meaux, é provavelmente a 
última grande concepção puramente teológica da história408. Neste aspecto, ela não é 
inovadora, uma vez que procura organizar a história da humanidade, ou melhor, a 
história do seu progresso, com base na doutrina da Providência, demarcando os 
acontecimentos da Criação, do Dilúvio, a confusão das línguas e supondo que Deus 
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407 Ver a respeito MEEK, Ronald.  Los orígenes de la ciencia social, p.  26. 
408 Cf. CASSIRER, Ernst.  A filosofia do iluminismo, p.  279. 
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organizou a história segundo um plano previamente ordenado com vistas a estender a 
religião, a preservar o seu povo, e a glorificar o seu Criador. Bossuet entendia, portanto, 
que a Providência era a causa última e contínua do progresso, assim como a ordem na 
qual ele se desenrolava nada mais era que o contexto grandioso estabelecido 
igualmente pela vontade divina. O longo encadeamento das causas particulares 
dependia, portanto, dos desígnios secretos da Providência409. 
Mas a novidade do Discurso consistia em repudiar o estudo isolado dos países e 
dos eventos passageiros, como se a história fosse um amontoado de episódios, guerras 
e particularidades. O que Bossuet propunha então era o estudo do significado dos 
grandes acontecimentos em relação à História Universal, ainda que estes 
acontecimentos fossem lidos a partir da perspectiva da Divina Providência. Na 
introdução de sua obra, como ela se destinava à educação do Delfim, ele lembrava ao 
futuro rei da França: 
“Este tipo de história universal é, em relação às histórias de cada país e de cada 
povo, o que um mapa geral é em relação aos mapas particulares. Nos mapas 
particulares vós tendes cada detalhe de um reino ou de uma província; nos mapas 
universais vós aprendeis a situar essas partes do mundo num todo. 
[...] Assim, as histórias particulares representam a seqüência das coisas que 
ocorreram a um povo em seus pormenores: mas para conhecer o todo é necessário 
distinguir a relação que cada história pode ter com as outras; e isso pode ser feito 
através de um resumo, no qual se possa perceber, imediatamente, toda a seqüência do 
tempo. 
Um tal resumo, Monsieur, vos proporciona um grande espetáculo. Vereis todos 
os séculos precedentes se desenvolverem, por assim dizer, em poucas horas diante de 
vós; vereis como os impérios se sucedem uns aos outros, e como a religião, em seus 
diferentes estados, igualmente se sustenta desde o início do mundo até nossos dias”410. 
                                                
409 Cf.  NISBET, Robert.  História da idéia de progresso, p.  191-2; TAGUIEFF, Pierre-André.  Le sens du 
progrès, p.  140-1; MEEK, Ronald.  Los orígenes de la ciencia social, p.  23-4. 
410 BOSSUET.  Discours sur l’histoire universelle.  In Œuvres.  Paris: Gallimard, 1961, p.  666-7. 
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Deste modo, o que interessava a Bossuet não era o conteúdo, mas a 
organização da história humana em períodos ou épocas religiosas. Isto só era possível, 
segundo o autor, porque, ainda que Deus certamente tenha feito a história, ele não 
intervinha exceto em ocasiões extraordinárias. E, como havia uma concatenação entre 
causas e efeitos, em que as primeiras estavam relacionadas e unidas entre si de uma 
maneira ordenada e eram as responsáveis pelos efeitos ainda que muito longínquos, 
bastaria ao historiador buscar essas causas remotas para compreender as reais 
disposições divinas. 
Foi esse método que agradou aos seus admiradores dos séculos XVIII e XIX, 
uma vez que ele permitiu fugir à simples enumeração ou acúmulo dos fatos, que 
tornava a história uma narrativa literária ou descritiva, quando não anedótica411. As 
épocas religiosas de Bossuet logo se tornariam os estágios sócio-econômicos de 
Turgot, em que a história humana deixava de ser vista como um avanço rumo ao bem 
da religião e à glorificação divina e passava a ser definida como um constante 
aperfeiçoamento humano. 
Ronald Meek resume muito bem como esse filósofo e economista soubera se 
aproveitar dos desenvolvimentos de Bossuet e substituir o caráter providencialista de 
sua análise por uma versão mais secularizada da história. 
“Bossuet fala de uma sucessão de ‘épocas’ religiosas; Turgot fala de uma 
sucessão de estágios sócio-econômicos. Bossuet sublinha como Deus atua através dos 
legisladores e conquistadores individuais de modo que, ainda que eles façam a história, 
não a fazem como desejam e sempre se sentem ‘sujeitos a uma força superior’; Turgot 
sublinha como certas necessidades e leis históricas atuam através deles, com o mesmo 
tipo de resultado. Bossuet proclama que ‘todos os grandes impérios que vimos na terra 
levaram, por diferentes caminhos, ao bem da religião e à gloria de Deus’; Turgot 
proclama que, através de todas as suas vicissitudes, a humanidade avança para uma 
maior perfeição a longo prazo”412. 
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412 MEEK, Ronald.  Los orígenes de la ciencia social, p.  24-5. 
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A filosofia da história de Turgot, expressa principalmente em dois discursos que 
pronunciara ainda muito jovem na Sorbonne, em 1750, e em outro texto inacabado413, 
mantinha o quadro estrutural de Bossuet, mas secularizava a idéia de progresso 
através da introdução de um conteúdo racionalista e naturalista ao esquema. Também 
se podia perceber no quadro delineado por Turgot que, embora houvesse uma atenção 
crescente em relação aos fatores naturais e sociais, a Providência sempre era vista 
como a causa última e contínua do progresso, assim como era ela que fornecia o 
contexto em que ele se desenrolava. Com Turgot, entretanto, há uma passagem da 
Providência como progresso para o progresso como Providência414. É preciso ter bem 
claro que não fora apenas Bossuet que influenciara essa nova filosofia da história. 
Muitas foram as correntes de pensamento que atuaram para a sua elaboração. Tanto 
assim que, ao mesmo tempo em que Turgot a construía na França, Adam Smith e 
outros pensadores a desenvolviam na Escócia, utilizando-se, porém, de outras fontes. 
Não é o propósito deste trabalho delinear um quadro dos precursores e das 
idéias fundamentais para o surgimento e o desenvolvimento da teoria do progresso. O 
importante é salientar que, tanto para Turgot quanto Adam Smith, a teoria do progresso 
estava baseada em estágios sócio-econômicos. 
Ambos os autores trabalharam com a teoria dos quatro estágios, ou seja, o 
homem em seu progresso passara respectivamente pelo estágio da caça, do pastoreio, 
da agricultura e chegara finalmente ao do comércio. A passagem de um estágio ao 
outro representava um progresso, estando implícita nessa avaliação a suposição de 
que o pastoreio era mais avançado que o estágio da caça, assim como a agricultura 
representava um progresso em relação aos anteriores, uma vez que era mais elaborada 
e exigia técnicas de produção não utilizadas ou desconhecidas nos estágios 
                                                
413 Trata-se de: Premier discours, sur les avantages que l’établissement du christianisme a procurés au 
genre humain (3 de julho de 1750); Second discours, sur les progrès de l’esprit humain (11 de dezembro 
de 1750); Plan de deux discours sur l’histoire universelle, título este que parece prestar homenagem à 
obra de Bossuet.  Como se pode observar pelo próprio título do Primeiro discurso, Turgot ainda não se 
desvencilhara completamente da influência religiosa. Ele mantivera essa preocupação inclusive na 
História universal, tanto que preferiu não confrontar a narrativa bíblica, contornando alguns problemas 
religiosos que afetavam sua teoria do progresso humano.  Para uma apreciação dessa questão, ver 
MEEK, Ronald.  Los orígenes de la ciencia social, p.  72-3.  Os textos consultados de Turgot estão em  
DAIRE, Eugène (Org.).  Oeuvres de Turgot. 
414 Cf.  NISBET, Robert.  História da idéia de progresso, p.  191.  
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precedentes. Por fim, o comércio, estágio último do progresso humano, era o mais 
avançado de todos, pois permitia ao homem desenvolver todas as suas 
potencialidades, que estiveram reprimidas sob os demais estágios, já que 
proporcionava o acesso a bens porventura produzidos em outras partes do mundo. O 
estágio comercial ativava assim uma era de contato global, em que os homens não 
estavam restritos apenas ao intercâmbio com seus vizinhos mais imediatos; doravante 
eles estavam totalmente interligados, fato este que impediria que uma descoberta 
realizada num canto qualquer da Terra não se difundisse para os demais. 
A grande novidade apresentada pela teoria dos quatro estágios, tal como 
formulada por Turgot em sua História universal, consistia em supor que o progresso 
tomava a forma de um desenvolvimento inconsciente, embora regido por leis, através 
de quatro estágios sucessivos baseados em quatro modos de subsistência diferentes. 
Dessa forma, não era necessário que os homens tivessem consciência de realizar o 
progresso para que este se realizasse efetivamente. Embora Turgot reconheçesse o 
papel da razão para o aperfeiçoamento do espírito humano, ele lembrava que a paixão, 
em muitos casos, também era fonte de progresso: “as paixões tumultuosas, perigosas, 
tornaram-se um princípio de ação, e, conseqüentemente, de progresso”415. 
Na realidade, esta é uma discussão bem mais antiga e, como muito bem a 
repertoriou Hirschman em seu As paixões e os interesses, vem desde o século XVI, 
embora nem sempre sob as mesmas designações. Aquilo que Turgot estava tentando 
expressar pela idéia de que o progresso humano ocorre mesmo que o homem não 
tenha consciência de que esteja trabalhando para ele está também estreitamente 
relacionado à idéia da mão invisível de Adam Smith. Nos pródromos do capitalismo 
estava bem claro que a política praticada até então não era mais capaz de atender às 
exigências de uma economia de mercado. Havia a preocupação em instituir 
mecanismos que cerceassem as paixões dos monarcas (entendidas como atos 
arbitrários em economia e política) e os submetessem aos desígnios e necessidades do 
poder econômico. Foi nesse período que causou espanto o livro de Mandeville, A fábula 
                                                
415 TURGOT.  Plan de deux discours sur l’histoire universelle.  In DAIRE, Eugène (Org.).  Oeuvres de 
Turgot.  v. 2, p.  632.  Ver também CHANTREL, Laure; PRÉVOST, Benoît.  “Progrès, économie et histoire 
chez Turgot”.  Centre d’études des marchés et des inégalités.  Université Paul Valéry.  Montpellier.  
http://alor.univ-montp3.fr/cemi. Acessado em 18/12/2005, p. 11. 
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das abelhas, cujo subtítulo era “Vícios privados, benefícios públicos”. Mandeville 
defendia que os vícios (ou paixões) privados na verdade eram um mecanismo 
importante para promover os benefícios públicos e que de nada adiantava tentar 
controlá-los, pois o seu livre curso era proveitoso socialmente. 
Mas foi Smith quem talvez melhor resolveu essa questão, pois não se 
preocupara em opor os interesses pessoais às paixões; ao contrário, esses dois 
conceitos, até então tomados como antagônicos, se dissolveram em sua argumentação. 
Para ele, a sociedade toda é favorecida quando todos seguem os seus interesses 
particulares, que nada mais são do que manifestações da ordem natural. Noutras 
palavras, é a mesma idéia de Turgot de que há progresso mesmo que os homens não 
tenham consciência de que trabalhem para ele, mas com uma diferença bem definida: 
este progresso, para Smith, somente se realiza quando o interesse pessoal não 
encontra obstáculos (leis antinaturais) em seu caminho416. 
Foi muito importante para a formulação dessa teoria a enorme literatura existente 
no século XVIII sobre os povos americanos ou mesmo de outras partes do mundo, a 
respeito dos quais os europeus passaram a obter informações através dos relatos de 
cronistas e viajantes. A partir desses relatos, os estudiosos procederam à comparação 
entre as diversas formas de organização social nos diferentes continentes e não 
demoraram a concluir pela superioridade da sociedade européia em relação às demais. 
Mais ainda, eles estabeleceram – com infindáveis variações de um autor ao outro – 
uma espécie de gradação entre as sociedades, em que se referiam aos europeus 
sempre como civilizados e mais adiantados em relação aos demais; já os povos de 
origem árabe, os turcos ou povos orientais e os africanos eram sempre taxados com o 
epíteto de bárbaros; e os indígenas, em último lugar na escala, eram contemplados com 
a denominação de selvagens. A conclusão que se extraíra desta gradação era lógica: 
                                                
416 Ver a respeito HIRSCHMAN, Albert.  As paixões e os interesses, especialmente a parte 2; 
MANDEVILLE, Bernard.  La fabula de las abejas.  O los vicios privados hacen la prosperidad publica.  
México: Fondo de Cultura Económica, 2001; SPECTOR, Céline.  Montesquieu et l’émergence de 
l’économie politique, p.  11. Para uma apreciação da importância que o tema das paixões desempenhou 
no século XVII, ver DESJARDINS, Lucie.  Le corps parlant.  Savoirs et représentations des passions au 
XVIIe siècle.  Paris: L’Harmattan, 1998. 
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os indígenas americanos passaram a ser vistos como os representantes do primeiro ou 
mais antigo estágio de progresso de humanidade417. 
Tem-se, portanto, que os indígenas ao mesmo tempo que serviram para 
“fundamentar” uma teoria a respeito do progresso da humanidade – uma vez que 
seriam a “prova viva”, empírica, dos estágios anteriores – passaram a ser vistos como 
povos inferiores e atrasados socialmente. Mas aqui é necessário acrescentar uma 
observação extremamente importante: para Turgot, Smith, Condorcet, Saint-Simon, 
Comte e outros tantos nomes influentes dos séculos XVIII e XIX o “atraso” desses 
povos bárbaros e selvagens era passível de ser transposto e eliminado. Tanto assim 
que Turgot considerava que o progresso de alguns povos e o atraso de outros se 
deveram a circunstâncias particulares e refletiam apenas a incorporação e o 
intercâmbio das descobertas que foram sendo realizadas ao longo da história por 
alguns povos ao passo que se mantiveram desconhecidas para os demais: “Sem 
dúvida, o espírito humano contém em toda parte os princípios do mesmo progresso”418. 
Era esse ponto-de-vista que permitia a Turgot afirmar que os antepassados dos 
europeus se assemelhavam aos povos americanos, sem em momento algum defender 
qualquer inferioridade natural destes: 
“O povo que primeiramente adquiriu um pouco mais de saber tornou-se 
prontamente superior a seus vizinhos: cada progresso tornava o seguinte mais fácil. 
Assim, a marcha de uma nação se acelerava dia-a-dia, ao passo que outras 
permaneciam em sua mediocridade, fixada por circunstâncias particulares, e outras 
ainda permaneciam na barbárie. Um rápido olhar lançado sobre a Terra nos coloca, 
mesmo hoje, sob os olhos a história completa do gênero humano, ao nos mostrar os 
vestígios de todos os seus passos e os monumentos de todos os degraus pelos quais 
ele passou, desde a barbárie, ainda subsistente, dos povos americanos, até a polidez 
                                                
417 Locke já havia formulado essa tese quando disse em seu Segundo tratado sobre o governo civil: 
“Assim, no início, toda a terra era uma América...”.  In Segundo tratado sobre o governo civil e outros 
escritos, p.  111. Também há que se considerar que, paralelamente à suposição de que os índios 
americanos representavam o primeiro estágio de progresso da humanidade, havia uma outra que sugeria 
que eles eram representantes degenerados de algum estágio superior. De qualquer modo, foi a primeira 
suposição que prevaleceu e, como sugere Meek, a predisposição em acolher esta teoria talvez estivesse 
ligada ao otimismo burguês do século XVIII e à facilidade de servir-se dela para explicar o aparecimento 
das instituições modernas.  MEEK, Ronald.  Los orígenes de la ciencia social, p.  127-8. 
418 TURGOT.  Second discours, sur les progrès successifs de l’esprit humain, p.  599. 
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das nações mais esclarecidas da Europa. Ah! nossos pais e os pelágios que 
precederam os gregos assemelhavam-se aos selvagens da América!”419. 
Depreende-se, portanto, que, para Turgot, entre os indígenas americanos e os 
europeus não havia nenhuma diferença natural além do domínio e do acesso destes 
últimos a técnicas e procedimentos científicos desconhecidos dos primeiros. Em 
momento algum Turgot, Smith ou Condorcet sugeriram que a distância entre o 
progresso dos seres humanos se devia a fatores naturais (hierarquia biológica entre 
seres humanos), em que uns seriam capazes de progredir mais que outros ou então 
que alguns nem sequer conseguiriam progredir. Da mesma forma eram entendidas as 
desigualdades existentes entre as nações. Essas desigualdades representavam tão 
somente a “variedade infinita das circunstâncias” que permitia que alguns talentos 
pudessem se desenvolver e relegava outros à obscuridade420. Nessa perspectiva, 
percebe-se que a diferença entre o grau de progresso dos povos era avaliada em 
termos estritamente materiais e sociais; em momento algum é sequer aventada a 
hipótese da hierarquia racial para explicar a distância que separa um botocudo de um 
anglo-saxão ou francês. 
Nesse sentido, bastava que os povos atrasados fossem apresentados às 
práticas e conhecimentos modernos para que eles os absorvessem e começassem a 
trilhar o mesmo caminho que outrora fora aberto pelos homens que os precederam. 
Nesta concepção está presente a idéia de que o espírito humano se forma por meio do 
acúmulo contínuo de conhecimentos e de experiências e, o mais importante, o homem 
é capaz de transmiti-los: “os homens, instruídos pela experiência, tornam-se mais e 
melhores humanos”421. Mas a teoria do progresso de Turgot não se restringia ao plano 
individual; ela ainda articulava o progresso do espírito humano com o das nações e das 
                                                
419 TURGOT.  Plan de deux discours sur l’histoire universelle.  In DAIRE, Eugène (Org.).  Oeuvres de 
Turgot.  v 2, p.  646. 
420 TURGOT.  Second discours, sur les progrès successifs de l’esprit humain, p.  599. 
421 TURGOT.  Plan de deux discours sur l’histoire universelle, p.  632. 
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instituições nas quais ele ocorria. Deste modo, os progressos do homem e da 
sociedade eram indissociáveis422. 
É importante perceber o movimento que está sustentando essa argumentação. 
Assim como os indivíduos, as sociedades são capazes de realizar um acúmulo de 
experiências e de conhecimentos, processo que lhes permite avançar no caminho do 
progresso e serve como uma metáfora de um ser vivo, que passa pela infância até 
atingir a maturidade. Mas ao mesmo tempo que ocorre esta naturalização do progresso, 
tanto dos indivíduos quanto das sociedades, Turgot consegue fugir ao movimento 
cíclico que caracteriza a vida, pois à medida que se torna possível um acúmulo de 
experiências e de conhecimento e, portanto, um aumento de progresso pode-se fugir ao 
determinismo que corresponde ao ciclo da vida, que é caracterizado pelo nascimento e 
pela morte. De agora em diante, embora o progresso seja apresentado como uma lei 
natural, ele é contínuo, irreversível, passível de ser constantemente atualizado e não se 
submete ao princípio da geração e da degeneração423. 
Condorcet, quase cinqüenta anos depois de Turgot, em seu Esquisse d’un 
tableau historique des progrès de l’esprit humain complementará a idéia de seu mestre 
ao acrescentar que é possível acelerar o progresso dos homens e estendê-lo 
indefinidamente, passo esse que poderia levar o homem a superar inclusive a morte424. 
Outra importante contribuição sua, apontada por Mannheim, foi que, diferentemente dos 
racionalistas cartesianos, para quem conhecimento era conhecimento certo e 
indubitável e, do ponto-de-vista da razão, tudo que fosse provisório deveria ser afastado 
como erro ou preconceito, com Condorcet passa a haver ao menos “uma concessão de 
                                                
422 Idem, p.  627.  Cf.  CHANTREL, Laure; PRÉVOST, Benoît.  “Progrès, économie et histoire chez 
Turgot”, p.  3. 
423 Um bom exemplo disso é a leitura que Turgot fez da Idade Média, que a partir do Renascimento 
passara a ser vista como um retrocesso em relação aos progressos realizados pelos antigos. Para ele, no 
entanto, durante a Idade Média houve um progresso real, ainda que não facilmente perceptível. Esse 
período foi responsável pelo desenvolvimento das artes mecânicas e da filosofia, indispensável para se 
opor à barbárie, sem falar ainda na difusão do cristianismo, portador das virtudes indispensáveis ao 
progresso.  Cf.  CHANTREL, Laure; PRÉVOST, Benoît.  “Progrès, économie et histoire chez Turgot”, p.  
13-5. É deste modo também, que a doutrina do progresso substitui o esquema biológico vindo de 
Aristóteles – que entendia a sociedade como um organismo com fases de nascimento e morte – por um 
esquema mecânico, que se apresenta mais elevado que qualquer organismo.  Cf.  ROUVILLOIS, 
Frédéric.  L’invention du progrès, p.  26-7. 
424 CONDORCET, Esquisse d’un tableau historique des progrès de l’esprit humain, p. 294. 
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validade relativa aos estágios experimentais que precediam a um estado de 
perfeição”425. 
As teorias do progresso, desenvolvidas por Turgot, Condorcet e alguns outros 
autores, possuíam um caráter universalista amiúde muito bem definido, mas também 
estavam caracterizadas por um exacerbado eurocentrismo, uma vez que supunham ser 
a civilização européia a mais avançada de todas, gerando assim a noção de que era 
preciso avaliar as demais a partir do “metro” europeu426. Instituiu-se assim o “modelo 
civilizacional europeu” como o mais avançado e, por conseqüência, aquele que serviria 
de parâmetro a ser desejado e perseguido por todos os povos e nações. 
Mas, depois de identificada a “vantagem” européia em relação aos demais 
povos, era necessário apresentar uma explicação convincente a respeito de tal fato. 
Durante aproximadamente um século – de meados do XVIII a meados do XIX – julgava-
se que o adiantamento do poderio europeu decorria primordialmente de suas opções 
econômicas, de sua organização política e das formas de vida material, conforme se 
procurou demonstrar até agora – adiantamento este que poderia ser alcançado quando 
os demais povos adotassem os mesmos procedimentos das nações avançadas. 
É neste ponto que se pode apontar a identificação entre a idéia de progresso, a 
Economia Política e a utopia liberal. A ciência econômica era apresentada como o 
instrumento mais avançado já concebido para a organização da sociedade e da 
economia e, portanto, o mais adequado para promover o progresso de um país. Deste 
modo, a adesão às suas doutrinas, e a implantação de seus métodos e instituições 
eram requisitos indispensáveis para que qualquer país pudesse organizar sua 
sociedade e sua economia com vistas a auferir os maiores proveitos possíveis. 
Negligenciar a Economia Política significava desprezar o conhecimento científico e, 
                                                
425 MANNHEIM, Karl.  Ideologia e utopia, p. 247. 
426 Cf. VENTURA, Roberto.  “Leituras de Raynal e a ilustração na América Latina”.  In Estudos 
Avançados, v. 2, n. 3, 1988, p.  45. O homem selvagem de ultramar seria a evidência histórica de que o 
homem civilizado da Europa desfrutava de uma superioridade incontestável diante dos demais povos. A 
partir desta comparação, ressaltava-se a possibilidade de progresso, que surgia no imaginário do homem 
moderno como um poderoso estimulante. Nesse sentido, obras como a Histoire philosophique et politique 
des deux Indies, de Raynal, a Histoire Naturelle, de Buffon, as Recherches philosophiques sur les 
américains, de De Paw e a própria Encyclopédie ao desenvolver na consciência moderna a idéia da 
superioridade do homem civilizado em relação ao selvagem ou bárbaro invertiam a visão paradisíaca, 
inaugurada pelos primeiros viajantes; formava-se assim um novo discurso sobre o homem e a natureza, 
desta feita marcado pela negatividade. Idem, p.  45-6. 
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conseqüentemente, manter o país recalcitrante num patamar civilizatório inferior. Não 
aderir às suas proposições significava ainda que o país estava estruturado de modo 
antinatural, ou seja, significava que ele não seguia as leis da natureza e, por isso, era 
menos produtivo, menos rico e poderoso. 
E é justamente aqui que a utopia se converte numa poderosa aliada da ideologia 
liberal e da idéia de progresso. Se a sociedade progressista somente pode ser 
alcançada mediante a observação dos ensinamentos da Economia Política, a utopia 
liberal servirá para desvendar aquilo que deverá ser esta sociedade, ou melhor, servirá 
para indicar como ela deverá ser formada, quais parâmetros deveriam regê-la, qual o 
melhor método para estabelecê-la. O quadro que ideologicamente se desenhava pode 
ser explicado da seguinte maneira: as teorias do progresso afirmavam que era possível 
aperfeiçoar de modo constante e indefinido a sociedade; os meios ou os mecanismos 
para se atingir essa finalidade seriam fornecidos pela Economia Política; e o modelo ou 
retrato daquilo que seria tal sociedade ideal seria produzido pelas utopias liberais. 
b) O progresso ao alcance de poucos 
A partir de meados do século XIX um novo fator começou a ser levado em 
consideração quando se tratava de investigar os motivos que tornaram alguns países 
ricos e poderosos enquanto outros permaneceram pobres e semi-selvagens. Se até 
então a adesão às idéias da Economia Política era apontada como o principal motivo da 
riqueza e do progresso, a composição racial passaria daquele momento em diante a 
influenciar as explicações sobre o progresso ou atraso dos países427. Isto não significou 
que a explicação sobre a organização política e econômica fora abandonada, ao 
                                                
427 É importante frisar que já em meados do século XVIII floresceram posicionamentos racialistas que 
defendiam uma hierarquização interna da espécie humana, embora reconhecessem a unidade do gênero 
humano. Tal posicionamento pode ser identificado, por exemplo, nas obras do naturalista francês Buffon 
(1707-1788), como demonstrou Todorov. Entretanto, essas formulações não desempenharam um papel 
significativo na difusão da ideologia racialista, fato que só viria a ocorrer a partir da metade do século XIX. 
Somente neste momento ganhou expressividade a suposição de que uma parte da humanidade era 
incapaz de se aperfeiçoar em virtude de uma inferioridade inata ou em decorrência de sua degeneração, 
ocasionada principalmente da mestiçagem. Ver TODOROV, Tzvetan.  Nós e os outros.  A reflexão 
francesa sobre a diversidade humana.  v. 1. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1993, p.  112 e segs. 
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contrário, ela ainda permanecera como uma das mais relevantes, mas acabou 
incorporando em seu discurso argumentos raciais, extraídos das ciências biológicas. 
A questão que estava colocada naquele momento era a existência, atestada 
pelas “ciências” da época, de uma desigualdade racial natural entre brancos, negros, 
amarelos ou quaisquer outras definições que se arrolassem. Tal desigualdade se 
refletiria diretamente na superioridade de uma raça, no caso, a branca ou ariana, em 
relação às demais. Afora essas distinções, havia autores que distinguiam inúmeras 
outras raças entre os próprios brancos, os negros e os amarelos. A classificação era 
muito vaga, assim com as subdivisões entre as raças428. Portanto, seria praticamente 
inútil, quando não impossível, querer estabelecer com alguma precisão a terminologia 
aplicada nessas distinções, pois elas variavam de um autor para outro, de um momento 
para outro, sem contar a própria imprecisão terminológica apresentada internamente 
por boa parte dessas “ciências”. O certo, porém, é que existia um conjunto de teorias, 
envolvendo várias disciplinas ou “ciências”, em que se afirmava a superioridade 
intelectual, física, moral etc. da raça branca sobre as demais. 
A formulação dessas teorias contou com a contribuição de alguns dos mais 
eminentes homens de ciência da época, e sua influência se difundiu sobre os estadistas 
e pensadores brasileiros. As obras de Hippolyte Taine, Ernest Renan, Gustave Le Bon, 
Ernst Haeckel, Herbert Spencer, Arthur de Gobineau (que vivera inclusive alguns anos 
no Brasil como representante diplomático da França) – para citar apenas os mais 
conhecidos – passaram a integrar e a formar o repertório intelectual brasileiro. 
Foi a partir desse momento que o discurso científico passou a acreditar num 
princípio ao mesmo tempo físico e moral, que distinguia as diversas espécies de 
homens, lançando confusão entre os conceitos de raça e nação e embaralhando a 
                                                
428 Esse momento também viu surgir a polêmica entre os poligenistas e os monogenistas. Para os 
primeiros, a humanidade possuía origens múltiplas e era composta de espécies distintas, fatos que 
facilmente explicariam as desigualdades entre os seres humanos. Para os segundos, a humanidade 
possuía uma única origem, o que não significava, entretanto, que todos os seres humanos podiam ser 
considerados como iguais. Noutros casos, havia autores que se referiam à “raça inglesa” ou à “raça 
anglo-saxã”, à “raça latina”, à “raça mediterrânea”, à “raça tasmaniana”, à “raça zambeziana”, à “raça 
ameríndia” etc. Havia aqui uma clara e talvez proposital confusão entre raça biológica e raça histórica, 
uma vez que as teorias racialistas eram contemporâneas à formação das nacionalidades européias, ao 
avanço colonial na África e no Índico e serviam muito bem aos propósitos políticos de legitimação da 
dominação européia. Sobre as classificações das raças, ver a respeito o verbete race em LAROUSSE, 
Pierre (Org.).  Grand Dictionnaire Universel du XIXe Siècle. 
281 
noção de diferença com a de desigualdade. Mas o racialismo daí originado só pode ser 
entendido na sua relação com o cientificismo da época, que atribui à ciência o papel de 
formular os objetivos da sociedade e de indicar os meios e as formas de realizá-los429. 
A doutrina racialista, conforme assinalou Todorov, esconde algumas “teses” que 
precisam ser mencionadas para se fugir ao perigo de confundi-la com os 
posicionamentos racistas, que na maioria das vezes não se baseiam em argumentos 
“científicos” e são frutos, o mais das vezes, do ódio e do desprezo por pessoas de 
características físicas distintas. 
A primeira dessas teses consiste em afirmar a existência de raças humanas, logo 
associadas a diferentes características físicas. A segunda tese sustenta que há uma 
relação entre as características físicas e as morais, donde as primeiras determinam as 
últimas. Outra conseqüência desta segunda tese seria a impossibilidade de se modificar 
o mental pela educação, pois se uma pessoa se desenvolvera pouco intelectualmente, 
esse déficit se deveu a fatores hereditários e não à qualidade ou quantidade de sua 
instrução. A terceira tese racialista, ainda segundo Todorov, sustenta que o indivíduo 
não possui uma vontade livre; ao contrário, ele é inteiramente dependente do grupo 
racial ao qual pertence. A quarta tese defende que além da existência de várias raças 
há uma hierarquia entre elas, em que umas são superiores às outras. A quinta tese, por 
sua vez, é baseada nas quatro anteriores e entendida como uma conseqüência delas, 
pois afirma que uma vez constatadas as diferenças raciais e as gradações existentes 
deve ser desenvolvida uma política que ponha o mundo em harmonia com esses 
“fatos”430. 
Num mundo cada vez mais pensado e estruturado a partir dos desenvolvimentos 
científicos e da lógica das ciências naturais, as teses racialistas – apresentadas como a 
última e verdadeira palavra a respeito das diferenças humanas – passaram a influenciar 
diretamente a política e a vida social de inúmeros países. Uma das primeiras 
implicações extraídas da doutrina racialista, em contraposição à concepção iluminista, 
foi a percepção de que uma civilização poderia morrer ou nem sequer chegar a se 
                                                
429 Cf.  BUENZOD, Janine.  La formation de la pensée de Gobineau et l’Essai sur l’inégalité des races 
humaines.  Paris: Librairie A.-G. Nizet, 1967, p.  339; TODOROV, Tzvetan.  Nós e os outros, p.  111. 
430 TODOROV, Tzvetan.  Nós e os outros, p.  108-112. 
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formar completamente, já que ela poderia ser exterminada por outra mais poderosa431. 
A doutrina racialista justificava também o fato de existirem sociedades primitivas ou não 
civilizadas com o argumento de que elas eram constituídas por povos “inferiores”, 
sustentando inclusive que tais sociedades eram incivilizáveis, pois se mostravam 
refratárias ao progresso e, portanto, destinadas ao atraso e à imobilidade432. 
O impacto dessas teses foi enorme na vida política de vários países, pois no 
momento em que elas estavam sendo difundidas encontrava-se em andamento um 
projeto de formação nacional, em que a etnicidade tornava-se um critério central, cada 
vez mais decisivo ou mesmo único para a definição potencial de uma nação. Ao mesmo 
tempo que a “raça” era transformada num dos conceitos centrais das ciências sociais, 
um conceito que operava a partir de distinções, de segmentações, mas, acima de tudo, 
de valorações dos caracteres de uma etnia em relação às outras, a segunda metade do 
século XIX também presenciava o esforço de alguns países em criar uma identificação 
étnica entre seus habitantes de modo a implantar a idéia de homogeneização racial433. 
Provavelmente, os países que mais estiveram expostos a essa dicotomia foram aqueles 
que possuíam populações de origens étnicas bem variadas, como era o caso das ex-
colônias americanas, sobretudo aquelas que receberam enormes contingentes de 
escravos ou que contavam em sua população grande quantidade de ameríndios – 
ambos os grupos considerados pelos racialistas como as raças mais inferiores dentre 
os seres humanos. 
Outra implicação desta doutrina foi a alteração por que passou a condição do 
escravo. Desde a Antigüidade o escravo sempre foi visto como uma propriedade dotada 
                                                
431 Ver a respeito BUENZOD, Janine.  La formation de la pensée de Gobineau et l’Essai sur l’inégalité des 
races humaines, p.  335-6. 
432 O endosso às teorias racialistas andava seguramente aliado aos posicionamentos políticos de alguns 
autores, que viam nas teses sobre a inferioridade das populações não-brancas um poderoso argumento a 
favor da dominação colonial: “se a função de domínio, militar e conquistador, está na natureza, então as 
guerras de expansão são perfeitamente legítimas, desde que não se dêem entre ‘senhores’, mas 
permitam a conquista dos povos operários e camponeses; dito de outra forma, a guerra perfeita é a 
guerra colonial”.  TODOROV, Tzvetan.  Nós e os outros, p.  127. O próprio Renan, tão admirado por 
Nabuco, não se constrangia em afirmar que “a conquista de um país de raça inferior por uma raça 
superior, que aí se estabelece para governá-lo, não possui nada de chocante”.  In RENAN, Ernest.  La 
réforme intellectuelle et morale.  Paris: Laffont, 1990, p.  93. 
433 HOBSBAWM, Eric J.  Nações e nacionalismos desde 1780.  Programa, mito e realidade.  3ª ed.  Rio 
de Janeiro: Paz e Terra, 1990, p.  126-31. 
283 
de alma e considerado como uma não-pessoa somente no plano jurídico, pois a partir 
do momento em que conquistasse a sua liberdade, esse indivíduo, embora nem sempre 
pudesse contar com uma equanimidade civil, sua pessoa era reconhecida em sua 
inteireza. Nessa concepção nunca houve espaço, portanto, para a consideração de que 
o escravo era um ser naturalmente inferior ao seu senhor naquilo que dizia respeito à 
sua humanidade. Embora a racionalidade originada no mundo grego já se esforçasse 
por associar natureza e sociedade (pólis), mostrando que ambas faziam parte de um 
mesmo universo e que, portanto, se a pólis não quisesse cair no caos deveria respeitar 
as leis da phísis, como não existia nada que sugerisse a inferioridade natural do 
escravo e, conseqüentemente, a sua impossibilidade de pertencer à sociedade quando 
conquistasse sua liberdade, a sua humanidade nunca fora questionada. 
Todavia, com o cientificismo do século XIX, pela primeira vez na história, 
pretendeu-se “esclarecer” aquilo que a filosofia grega não compreendera 
adequadamente, o cristianismo não fora bem sucedido em explicar e a antropologia do 
Iluminismo deixara na sombra434. Ou seja, algumas ciências do século XIX, amparadas 
num evolucionismo viciado de preconceitos raciais e ideologicamente comprometido 
com projetos políticos, ou recusavam aos escravos (negros) o pertencimento à espécie 
humana ou postulavam a existência de um ser inferior435. 
Diante desse arrazoado, as dúvidas a respeito da abolição da escravidão se 
fizeram presentes: por que conceder a liberdade a um escravo se, mesmo depois de 
liberto, ele nunca se equivalerá socialmente a um branco, ou, pior, por que conceder a 
liberdade a algo que não participa do gênero humano, se tal procedimento não é 
adotado em relação aos outros animais? Ou, então, concedida a liberdade, como 
proceder com seres inferiores, incapazes de exercer plenamente sua cidadania? 
Como suporte a todo esse discurso racialista estava a idéia de se planejar uma 
sociedade que estivesse mais de acordo com as leis da natureza, uma sociedade 
planejada através de critérios estabelecidos pela ciência positiva, isto é, por uma 
ciência fundamentada na experiência e na observação, cujos resultados 
                                                
434 Christian Delacampagne afirma que o cristianismo, com sua vontade de inscrever as raízes da ordem 
humana numa revelação divina transcendental, introduziu a idéia de uma uniformidade entre os seres 
humanos, in L’invention du racisme.  Antiquité et Moyen-Age.  Paris: Fayard, 1983, p. 272. 
435 DELACAMPAGNE, Christian.  L’ invention du racisme, p. 239, 244 e 274. 
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necessariamente deveriam ser acatados pelo espírito, pois diante deles não caberiam 
controvérsias, mormente se estas fossem ditadas pela afeição, pelo sentimentalismo ou 
pela imaginação. 
Ou seja, como a ciência da época atestava indubitavelmente a inferioridade 
racial do negro, cultivava-se a certeza que ele não deteria as condições para integrar-se 
à sociedade em pé de igualdade com o branco, que lhe era naturalmente superior. 
Portanto, o único caminho que lhe restava era a sujeição àqueles que lhe eram 
superiores. 
Ao mesmo tempo em que esse discurso fundava a priori um misterioso princípio 
que lhe permitia definir os caracteres responsáveis pela superioridade de uma 
determinada raça sobre as demais, ele definia a posteriori a função histórica que seria 
intrínseca a determinada raça. No âmbito histórico, as implicações dessas teorias 
permitiam uma nova leitura da formação dos povos e das nações. 
Esse ponto é importante, pois revela que o conceito de “raça histórica” estava 
entrelaçado e era amparado pelo Estado. Embora sua origem estivesse nas ciências 
biológicas, era no âmbito da política que ele se corporificava: 
“A noção capital de ‘raça histórica’ desenvolve-se como desdobramento do 
conceito simples de ‘raça’, tal e qual o evolucionismo propôs como sinônimo de espécie. 
Ela encaminha as raças biológicas para um plano de integração sócio-cultural e política. 
Isto quer dizer que embora parta das leis que governam a transformação dos seres 
vivos, acaba por negá-las, uma vez que sua síntese se expressa numa dimensão que 
precisa do Estado para manter-se coesa”436. 
A filosofia da história, criada no século XVIII, especialmente nos parâmetros 
definidos por Turgot e Condorcet, pelo lado francês, e pela Escola Histórica Escocesa, 
liderada por Adam Smith e John Milar, é aqui colocada em questão. A idéia de um 
acúmulo de conhecimentos e experiências, transmitido pelas gerações, num 
interminável processo de aperfeiçoamento humano e acessível a todos, fica 
                                                
436 DÓRIA, Carlos Alberto.  Cadências e decadências do Brasil.  (O futuro da nação à sombra de Darwin, 
Haeckel e Spencer).  Campinas: 2007.  [Tese de Doutorado], p.  330. 
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prejudicada437. Para que isto ocorresse, seria necessário que todos os homens 
dispusessem das mesmas capacidades e atributos intelectivos, a fim de que pudessem 
ensinar e aprender uns com os outros, fazendo uso apenas da razão. Entretanto, 
quando se considera que um povo é composto de uma raça inferior e esta raça não é 
passível de aperfeiçoamento, pois não possui os atributos da raça superior, sendo 
assim incapaz de lhe acompanhar os desenvolvimentos, boa parte da filosofia da 
história do século XVIII passa a ser contestada. 
A miscigenação, portanto, era vista como um estigma nos países que contavam 
com várias raças em sua composição étnica. Ao se misturar com raças inferiores, a 
raça superior produzia descendentes cada vez mais inferiores e passava a ser 
acometida pelos vícios e fraquezas da menos adiantada. Alguns autores chegaram a 
afirmar inclusive que a miscigenação era um fator determinante para o aniquilamento 
populacional, pois o mestiço em muitos casos se mostrava estéril ou assim se tornava 
após algumas gerações438. Dizia-se também que a raça inferior não podia absorver os 
conhecimentos e técnicas da superior, pois era incapaz de acompanhar-lhe os 
progressos intelectuais. Deste modo, a raça inferior não dispunha das condições 
necessárias para que pudesse se desenvolver e ultrapassar a sua inferioridade – esta 
lhe era inata, biológica, natural, e não guardava nenhuma relação com aquilo que o 
século XVIII chamara de atraso material. 
                                                
437 Um bom exemplo disso pode ser encontrado em Walter Bagehot, para quem a miscigenação pode ser 
um fator de enfraquecimento do conquistador. Embora não explicite claramente as razões de sua 
afirmação, não é difícil perceber onde o autor quer chegar. Para ele, os selvagens estão no mesmo grau 
de desenvolvimento que os povos pré-históricos, mas possuem, entretanto, uma terrível desvantagem, 
pois pesa sobre eles milênios de atraso e continuísmo, aos quais não conseguem se libertar. Eles não 
possuem mais a capacidade de adquirir a consciência e os hábitos intelectuais que outrora os primitivos 
desenvolveram. Nesse sentido, a miscigenação com os selvagens tenderia a enfraquecer a raça superior. 
Por isso, a raça era um dos motivos que ajudavam a definir o atraso ou o progresso das nações.  
BAGEHOT, Walter.  Lois scientifiques du développement des nations dans leurs rapports avec les 
principes de la sélection naturelle et de l’hérédité.  5ª ed.  Paris: Félix Alcan, 1885, p.  147. 
438 Sobre esse ponto, é interessante ler o que diz o dicionário de Raphael Bluteau: “Este nome Mulato 
vem de mulo, animal gerado de dous outros de differente especie”. Sobre mestiço, o dicionário afirma: 
“diz-se de animais racionaes, & irracionaes. [...] Nascido de pay, & mãy de differentes especies”.  
BLUTEAU, Raphael.  Vocabulario Portuguez & Latino.  Coimbra: Officina de Pascoal da Sylva, 1712-
1728. Vale apontar, portanto, que a associação de mulatos e mestiços com mulo(a) significa que eles 
foram gerados de pais de diferentes espécies (em que os brancos seriam de uma espécie diferente da 
dos negros). Acontece que o produto do cruzamento de espécies diferentes, tal como ocorre com os 
descendentes de cavalo e jumento, são seres estéreis. 
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2. Utopia 
Junto à ideologia do progresso, difundida, sobretudo, pelo discurso político e 
científico, cristalizou-se uma modalidade literária, chamada utopia liberal. De certo 
modo, esse discurso literário procurava traduzir para a vida cotidiana as possibilidades 
engendradas pelo recente desenvolvimento das ciências. Ao mesmo tempo em que 
formulava uma crítica moral, social e, por vezes, até econômica ao ambiente social da 
época, ele também era o responsável pela vulgarização dos novos modelos de 
sociedade, baseados nas recentes descobertas científicas, nos inovadores padrões 
estéticos e artísticos e nas novas formas de vida que iam surgindo, em decorrência 
principalmente dos avanços econômicos. Como o caracteriza muito bem Raymond 
Ruyer, “ele [o gênero utópico] pertence por natureza à ordem da teoria e da 
especulação. Mas, em vez de buscar, como a teoria propriamente dita, o conhecimento 
daquilo que é, ele é o exercício ou jogo sobre as possibilidades laterais à realidade”439. 
A utopia liberal nada mais era que uma vertente do gênero literário440
convencionalmente denominado de Utopia. Entretanto, essa vertente, surgida no século 
XVIII, recebeu o adjetivo liberal, como distinção, por exemplo, às utopias 
renascentistas. É certo que a utopia do Século das Luzes possuía características que 
lhe eram próprias, assim como preservava outras herdadas da tradição. De qualquer 
maneira, parece justo considerar que o gênero utópico, em praticamente toda sua 
                                                
439 RUYER, Raymond.  Le utopie et les utopies.  Brionne, Gérard Monfort, 1988, p.  9. 
440 Há uma grande dificuldade para se classificar as utopias, ainda mais quando se considera que elas 
possuem formas e propósitos variados, por vezes sendo apresentadas como verdadeiros tratados 
políticos, por outras simplesmente como possibilidades de organização para um determinado grupo. Em 
alguns casos, os projetos utópicos são delineados com vistas à sua efetiva implantação, noutros não 
passam de brincadeiras com sentido crítico, tendendo inclusive para a fantasia literária. Portanto, como 
os propósitos deste trabalho não são discutir a classificação das várias formas de utopia, aqui ela será 
considerada como um gênero literário, mas com propósitos políticos, que ultrapassam a divulgação de 
uma mera fantasia ou de um sonho. Para uma apreciação da discussão a respeito das formas de 
classificação da utopia, ver RUYER, Raymond.  Le utopie et les utopies; COLOMBO, Arrigo.  Formas da 
utopia.  As muitas formas e a tensão única em direção à sociedade da justiça.  In Morus. Utopia e 
Renascimento, n.  3, 2006; TROUSSON, Raymond.  Utopia e utopismo.  In Morus. Utopia e 
Renascimento, n. 2, 2005; SARGENT, Lyman Tower.  What is a utopia? In Morus. Utopia e 
Renascimento, n. 2, 2005. 
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existência, mantém algumas peculiaridades que o tornaram um dos responsáveis pela 
tradução das tensões da época e pela busca, nem sempre fácil, do equilíbrio entre a 
tradição e a reforma441. 
Deste modo, talvez seja mais correto considerar, como faz Arrigo Colombo, a 
utopia como um gênero político-literário, uma vez que ora ela se apresenta como um 
tratado político (Platão, More, Campanella etc.) ora como um projeto político 
experimental (Saint-Simon, Fourier, Owen, Proudhon etc.), com uma corrente bem 
definida de pensamento programático e possui sempre a pretensão de romper a ordem 
instituída, com a subseqüente edificação de uma sociedade considerada como 
“justa”442. É preciso deixar bem claro, desde o início, que o rompimento com a ordem 
instituída não significa necessariamente uma mudança brusca, alimentada por revoltas 
ou revoluções. Em geral, as propostas de substituição de um modelo social por outro 
quase sempre possuem o caráter de uma reforma, por vezes até de uma reforma 
conservadora. 
O gênero utópico também pode ser considerado como a expressão de uma 
época, que reflete o momento político e a sociedade bem de perto, ainda que 
procurando se opor a essa sociedade. Nesse sentido, pode-se também dizer que a 
utopia moderna, ou mais precisamente, a utopia que surge a partir do Renascimento 
procura forjar o mundo a partir da mente, num movimento paralelo ao que será proposto 
pela ciência moderna a partir de Galileu – a Razão que está na Natureza443. 
Assim sendo, para se compreender melhor as características da utopia liberal e 
apreender as distinções que a tornam a representante do pensamento liberal e da 
sociedade capitalista nascente é preciso voltar ao Renascimento e acompanhar alguns 
dos desdobramentos pelos quais o gênero utópico passou a partir deste momento. 
                                                
441 BERRIEL, Carlos Eduardo Ornelas.  Editorial.  In Morus. Utopia e Renascimento, n. 1, 2004, p.  6. 
442 COLOMBO, Arrigo.  Formas da utopia.  As muitas formas e a tensão única em direção à sociedade da 
justiça.  In Morus. Utopia e Renascimento, n.  3, 2006, p.  56 e segs. 
443 BERRIEL, Carlos Eduardo Ornelas.  Editorial.  In Morus. Utopia e Renascimento, n. 1, 2004, p.  8. 
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a) A utopia renascentista 
Segundo Jean Servier, o pensamento utópico pode ser identificado desde os 
primórdios da Civilização Ocidental. A rigor, ele se confundiria com o próprio 
pensamento do Ocidente, cujas principais características seriam a busca constante do 
aperfeiçoamento contínuo e a negação dos valores diferentes dos seus. Essas também 
seriam as duas principais distinções a opor o Ocidente ao Oriente, uma vez que este 
sempre foi visto como mantenedor das formas de vida tradicionais, estanques ou em 
perpétua reconstrução do mesmo. É deste modo que Servier pode afirmar que “o 
pensamento ocidental nasceu no curso da marcha de Israel em busca da Terra 
Prometida e durante a espera da chegada do Messias. [...] Este pensamento não podia, 
não pode, senão destruir o que está voltado para o passado ou mesmo simplesmente 
ancorado no presente”444. 
Ainda segundo Servier, a noção de um aperfeiçoamento contínuo pode ser 
rastreada por toda a Antiguidade e até mesmo a Idade Média, seja em obras filosóficas, 
literárias ou políticas, seja em movimentos populares (geralmente de caráter religioso-
messiânico) insatisfeitos com suas condições de existência. Contudo, foi no 
Renascimento que o anseio por um mundo ou ao menos por uma cidade ou país justo 
ganhou um nome específico. 
O nome Utopia (país de parte alguma) foi criado por Thomas More em 1516445
para designar a ilha na qual ele constrói sua República ideal. Tal nome fez fortuna e 
passou a designar já a partir do século XVI todo projeto irrealizável ou improvável. 
Entretanto, segundo outro estudioso da história da utopia, a maior contribuição de More 
e do Renascimento (através de autores como Rabelais, com sua abadia-utopia de 
Télema), foi ter dado uma dimensão propriamente antropocêntrica ao sonho ocidental 
de um país justo. Se a Idade Média subordinava sua concepção de um outro mundo a 
                                                
444 SERVIER, Jean.  Histoire de l’utopie, p.  21-2. Outros autores também admitem que o gênero utópico 
é muito mais antigo que expressão que o define. Se o termo utopia foi uma criação tardia, do 
Renascimento, o gênero literário é tão antigo que pode ser remontado aos primeiros escritos que 
integram a tradição literária e filosófica do Ocidente. 
445 A primeira edição do livro de Thomas More é de 1516, em latim; a tradução para o inglês somente 
ocorrera em 1551. 
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uma intervenção transcendental, na qual os homens não eram os responsáveis pela 
edificação de nenhuma das estruturas que iriam reger suas vidas, com o Renascimento 
é o próprio homem e não mais a divindade o responsável pelo seu destino. A partir 
desse momento a espera por uma graça e pelo advento da transcendência é 
substituída pela própria disposição do homem de elaborar e reger as estruturas que 
darão significado e sentido à sua vida social. Noutras palavras, a disposição do homem 
de construir sua cidade perfeita é a expressão de sua crença no destino terrestre e na 
salvação do homem por sua própria intervenção446. 
Thomas More, porém, ao fornecer uma dimensão antropocêntrica à sua utopia, 
paralelamente abandonou a perspectiva de que a cidade ideal estava no futuro. Se, por 
um lado, ele rompeu com a idéia de que ao homem restava a esperança de um dia 
poder adentrar o mundo dos eleitos para compartilhar das graças concedidas por uma 
entidade transcendental, por outro, eliminou a história de sua construção. Daquele 
momento em diante, a utopia estava no presente, por assim dizer, ela era a Inglaterra 
contemporânea a Henrique VIII. Conforme assevera Servier: “Ela [a Utopia de More] 
encontra sua finalidade no homem e apenas procura lhe assegurar sobre a terra uma 
vida decente. Suas leis justas não possuem outra base que a justiça e o interesse 
comum”447. 
Todavia, segundo Raymond Trousson, a presentificação da concepção utópica 
operada por More marca uma forma de regressão, pois tanto ele quanto seus 
sucessores desprezam a função construtora do tempo. A utopia não está mais no 
futuro, como ocorria com seus antecessores – ela lhe é contemporânea e “se instala 
como tangente, assimptótica ao real. [...] Tudo se passa enfim como se a literatura 
viesse a substituir a história, como se um presente paralelo ocultasse definitivamente o 
futuro”448. Pode-se perceber então que essa posição faz desaparecer o devir histórico e 
em última instância prescinde da realidade ao elaborar paralelamente a ela um sonho, 
uma fantasia ou uma realidade imaginária. 
                                                
446 Cf.  TROUSSON, Raymond.  D’utopie et d’utopistes.  Paris: L’Harmattan, 1998, p. 172. 
447 SERVIER, Jean.  Histoire de l’utopie, p. 138. 
448 Cf.  TROUSSON, Raymond.  D’utopie et d’utopistes, p. 172-3. 
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A ilha idealizada pelo chanceler inglês é um construto destacado do tempo, 
pouco se conhece de sua história e pouco se precisa saber, uma vez que ela não é 
atingida por processos de transformação (degradação ou aperfeiçoamento). Nessa ilha 
bem aventurada não é necessário pensar em progresso, pois ele já se “efetivou”; ela é 
o produto final, onde está encerrada toda natureza humana, que, aliás, nessa 
perspectiva, merece ser controlada de perto e desarmada de qualquer potencial 
explosivo, de qualquer disposição para o novo, o desconhecido e, sobretudo, o 
transformador449. 
Essa noção (a)histórica dos utopistas do Renascimento prevalecerá por 
aproximadamente dois séculos. Somente com o advento do século XVIII e o surgimento 
de uma filosofia da história associada à idéia de progresso é que o gênero utópico 
conhecerá mudanças significativas no modo de posicionar suas cidades ideais e 
imaginárias diante do devir histórico. 
b) A utopia liberal 
A nova perspectiva histórica inaugurada pelo Século das Luzes influenciará 
diretamente as utopias e seu prestígio já pode ser percebido na obra L’an 2440, revê s’il 
en fut jamais, de Louis-Sébastien Mercier, publicada em 1770. Essa utopia surgiu vinte 
e cinco anos depois dos Discursos sobre o progresso do espírito humano, de Turgot e 
precede em vinte e cinco anos o Esboço de um quadro histórico dos progressos do 
espírito humano, de Condorcet, que são consideradas duas das obras mais 
representativas da ideologia do progresso. Ela também está inserida no contexto da 
                                                
449 Seria interessante pensar se todo esse idealismo do Renascimento – expresso exemplarmente pela 
obra de Thomas More – assim como toda sua esperança no Homem e ao mesmo tempo sua posição de 
retaguarda frente ao devir histórico não era produto direto do fracasso dos teólogos, católicos ou 
protestantes, de apresentar um projeto de sociedade mais justa e de sua completa incapacidade de 
planejar qualquer mudança a longo prazo, atados que estavam pelo desmoronamento dos valores do 
mundo medieval e pela ausência e dificuldade em encontrar substitutos capazes de efetivar a ordem 
nascitura. Nesse mesmo sentido é preciso levar em consideração que decorreria aproximadamente um 
século até que os contratualistas viessem apresentar suas sugestões de sepultamento do decadente 
poder religioso e mitigação do crescente despotismo secular, assim como a tentativa de normatizar 
minimamente as relações entre soberano e súditos e entre as nações em formação. 
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Ilustração, em que o abolicionismo passava a ser entendido como uma utopia450. Dentro 
dos limites que interessam a esse trabalho, pode-se dizer que a principal inovação da 
obra de Mercier, em relação às utopias precedentes, estava na suposição de um devir 
histórico, em que o futuro não era apenas imaginado, mas entendido como um 
desdobramento do próprio curso da história. Este ponto é central: a construção utópica 
deixava de ser um exercício imaginário e passava a exprimir uma certa experiência do 
passado, juntamente com registros de dados do presente, com vistas a estabelecer um 
domínio sobre a dedução e o cálculo de probabilidades a respeito do futuro: 
“A utopia não está mais fora do mundo, perdida numa geografia fabulosa, é o 
mundo que está de alguma forma ‘utopisado’ ou que, mais exatamente, realizou as 
promessas incluídas em seu devir histórico. Enquanto a utopia de More é uma ficção, a 
de Mercier propõe que se tenha do futuro uma visão que o torna uma realidade pseudo-
objetiva. O advento do mundo melhor não repousa mais sobre um ato de fé subordinado 
a uma revelação religiosa, mas sobre uma convicção saída de um raciocínio dedutivo a 
partir do qual se desenvolve uma concepção ao mesmo tempo voluntarista e 
unidimensional da história. Deixando de justapor o imaginário e o real para fazer do 
futuro um avatar previsível do presente, renunciando ao jogo gratuito da substituição 
mágica para organizar o futuro segundo leis, L’An 2440 constitui na história da utopia 
uma verdadeira viravolta copernicana”451. 
                                                
450 A filiação dessa vertente utópica ao abolicionismo não poderia ser expressa de forma mais 
significativa do que nesta passagem da obra de Mercier, quando se narra um episódio da visita ao ano 
2440: “percebi sobre um magnífico pedestal um negro, a cabeça nua, o braço estendido, o olhar altivo, a 
atitude nobre, imponente. Ao seu redor estavam os fragmentos de vinte cetros. A seus pés, liam-se estas 
palavras: Ao vingador do novo mundo!  In MERCIER, Louis-Sébastien.  L’an deux mille quatre cent 
quarante. Rêve s’il en fût jamais.  Londres: [s.n.], 1772, p.  141. Já bem mais tarde, em meados do século 
XIX, Cabet, outro utopista, embora de vertente comunista, também se posicionou contra a escravidão em 
sua obra Icarie. Ao comparar os procedimentos dos europeus com o dos habitantes desta utopia, o 
personagem Eugênio se enche de cólera e vergonha diante dos atos dos primeiros: “E nós, europeus e 
cristãos, exclama Eugênio, que nos vangloriamos de nossa civilização, nós compramos escravos, 
encorajamos assaltantes a roubar homens, mulheres e crianças; nós os torturamos para em seguida 
forçá-los a trabalhar; e é com seus suores e com seu sangue que conseguimos açúcar e café! Nós 
exterminamos povos selvagens ou semi-civilizados para conquistar tesouros! Repetindo todos os 
horrores da grande invasão dos bárbaros e da invasão espanhola na América, nós massacramos, 
pilhamos, incendiamos, para conservar uma colônia e para consolidar nosso poder! Nós carregamos 
cabeças sangrando junto às selas de nossos cavalos, como se desejássemos estudar como nos 
tornamos ferozes!”.  In CABET, Voyage en Icarie.  5ª ed.  Paris: Au Bureau du Populaire, 1848, p.  274. 
Sobre as demais críticas de Cabet à escravidão, geralmente difundidas em panfletos, ver SCHMIDT, 
Nelly.  Abolitionnistes de l’esclavage et réformateurs des colonies, 2001, p.  274 e segs. 
451 TROUSSON, Raymond.  D’utopie et d’utopistes, p. 175. 
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Essa nova concepção utópica trazia embutida a crença de que a realidade 
estava cada vez mais próxima do racional, atitude que expressava uma 
correspondência direta com o novo ponto-de-vista científico. Diferentemente de Platão, 
cuja construção imaginária do objeto precedia o próprio objeto, uma vez que este era 
imperfeito, a utopia liberal parte dos dados previamente estudados para formular o seu 
desenvolvimento histórico. Esse novo modo de pensar também rompia com a tradição 
cartesiana, para a qual a adesão a alguma idéia somente deveria ocorrer mediante a 
certeza da sua validade. A partir do século XVIII começa a prevalecer a noção de que 
os estados (ainda que experimentais) que precedem a perfeição são igualmente 
importantes, pois permitem o desenvolvimento subseqüente da ciência. 
“A utopia da mentalidade liberal-humanitária é a ‘idéia’. Esta não consiste, 
entretanto, na idéia platônica estática da tradição grega, que era um arquétipo concreto, 
um modelo primeiro das coisas; aqui se concebe a idéia como um objetivo formal 
projetado no futuro infinito, cuja função consiste em proceder como um mero dispositivo 
regulador dos negócios mundanos. [...] com a idéia liberal-humanitária, o elemento 
utópico recebe uma localização definida no processo histórico – constitui o ponto 
culminante da evolução histórica. [...] Desde então, mesmo uma visão utópica encara o 
mundo como se movendo na direção de uma realização de seus objetivos, ou de uma 
utopia”452. 
O advento de um mundo melhor não é mais imaginado voluntária e 
abstratamente ou sonhado como um ato de fé do qual se espera poder participar por 
meio da graça. Ele parte agora do presente e através de um raciocínio dedutivo 
desenvolve uma concepção de organização do futuro através de leis que representam o 
modo pelo qual a sociedade funciona e progride. Este é um tópico importante: o futuro é 
pensado a partir do presente e projetado como se fosse o seu desdobramento lógico. A 
elaboração deste futuro não pode prescindir das condições do presente, uma vez que é 
a partir delas que se torna possível a construção do modelo que se deseja atingir. 
                                                
452 MANNHEIM, Karl.  Ideologia e utopia.  Rio de Janeiro: Zahar, 1968, p. 243-8. 
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Não é difícil ver aqui, assim como nos filósofos da história dos séculos XVIII e 
XIX, uma crença inabalável no progresso e na responsabilidade humana. Doravante o 
homem acredita poder prescindir da divindade e crê-se capaz de organizar seu próprio 
futuro, futuro esse pensado de forma quase inquestionável como superior e melhor a 
qualquer outra fase já vivida pela humanidade453. 
Mas, de toda essa transformação, aquilo que merece destaque no pensamento 
utópico liberal é a recusa de se postar fora da história: o novo mundo que surge dessa 
concepção não está protegido de deformações e deteriorações e também não ressente 
da imobilidade de uma perfeição que não concebe o progresso social senão como o 
regresso a um ideal concertado previamente. Esse quesito, ou melhor, esse 
procedimento garante à utopia liberal uma (re)adequação constante às mudanças do 
cotidiano, o que lhe possibilita apresentar um projeto e um discurso de intervenção na 
sociedade com ares de cientificidade e racionalidade, tão ao gosto do pensamento 
liberal. 
Se na utopia do Renascimento o tempo era uma categoria ausente, já que 
praticamente ela prescindia de transformações, a utopia que desponta no século XVIII, 
de caráter liberal, se assenta justamente no tempo, isto é, ela é um devir contínuo, 
incessante, sempre projetando para o futuro a sua realização, ou melhor, o seu 
aperfeiçoamento454. De agora em diante o mundo ou a cidade ideal é passível de 
melhoramentos, de aperfeiçoamentos constantes, mas também está exposto aos 
infortúnios da contingência da natureza humana. 
Ao projetar no futuro a cidade ou o país ideal, deve-se lançar mão dos 
expedientes necessários para aproximar a sociedade do arquétipo previamente 
                                                
453 A fortuna crítica sobre o tema da utopia é extremamente ampla e controversa. Deste modo, faz-se 
necessário ao menos indicar aqui uma divergência em relação à classificação de utópico, dada ao 
pensamento liberal quando este se propôs a remodelar a sociedade com base nas leis da natureza e no 
ideal de progresso. Para Franco Venturi, por exemplo, a realização da igualdade e da liberdade, tal como 
propugnada por algumas utopias, só podia ser efetivada através de um conceito estritamente utilitário de 
sociedade – a igualdade jurídica. Nesse sentido, a idéia de uma sociedade livre e composta por iguais 
tornara-se “a fórmula de um programa de reformas, racionalmente contraposto à revolta utópica”.  Utopia 
e reforma no Iluminismo.  Bauru: EDUSC, 2003, p. 191. 
454 Segundo Raymond Trousson “[...] a inovação principal das Luzes permanece a invenção da ucronia, 
chamada a tornar-se a forma tradicional da utopia moderna”. Voyages aux pays de nulle part. Histoire 
littéraire de la pensée utopique.  2ª ed.  Bruxelles: Éditions de l’Université de Bruxelles, 1979, p.  179. 
Para os propósitos desse trabalho, preferiu-se não trabalhar com a noção de ucronia. 
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concebido pela razão – mas pela razão amparada em dados objetivos. Este 
procedimento comportava uma série de problemas, pois exigia que se implementassem 
medidas com vistas a aproximar cada vez mais a realidade imperfeita do projeto de 
sociedade ideal. E é neste momento que se unem a ideologia do progresso e a utopia 
liberal. É através da concepção de progresso, elaborada durante os séculos XVIII e XIX, 
que a utopia liberal sonha em transpor o abismo que separa a realidade imperfeita do 
projeto utópico ideal. Mannheim explicitou essa necessidade e sublinhou o pressuposto 
que ela escondia, qual seja, o de supor que a realidade caminha ininterruptamente para 
a perfeição, como se obedecesse a um movimento racional previamente concebido. 
“O ideal burguês de razão, erigido como o objetivo, contrastava com o estado de 
coisas existente, sendo necessário preencher o hiato entre a imperfeição das coisas, 
tais como ocorriam em um estado de natureza, e os ditames da razão, por meio do 
conceito de progresso. Esta reconciliação das normas com o estado de coisas existente 
se efetuou através da crença de que a realidade se movesse continuamente para uma 
proximidade cada vez maior com o racional”455. 
Esse progresso apontado por Mannheim não se restringia, como na utopia 
renascentista, apenas ao âmbito da moralidade. O que estava em questão a partir do 
século XVIII era também o progresso material. A felicidade utópica que antes se definia 
por um ideal medieval ascético e frugal, amparada pela fraternidade e a igualdade, cede 
lugar ao desejo de bem-estar material, de desfrute, de conforto. Também passa a fazer 
parte do horizonte a utilização da propriedade com vistas ao gozo. Essas idéias 
estavam em concordância com o ambiente que as gerou, um ambiente que encontrava 
nas indústrias e no desenvolvimento das técnicas uma possibilidade de propiciar que os 
homens (ao menos alguns) vivessem como burgueses456. 
Outro ponto relevante na utopia liberal – sempre é necessário frisar – é a 
suposição de perfeição, a postulação de um estado ideal a ser atingido mediante o 
progresso e através do uso estrito da razão, uma vez que essa perfeição é a tradução 
                                                
455 MANNHEIM, Karl.  Ideologia e utopia, p. 246. 
456 Cf.  TROUSSON, Raymond.  Voyages aux pays de nulle part, p.  187. 
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imediata de uma concepção racional da sociedade. Mas qual critério seria preciso 
utilizar para se estabelecer o que deveria ser entendido como perfeição? A religião não 
se mostrara à altura de semelhante projeto. Já a razão sozinha também não seria 
capaz de fornecê-lo, pois ela era apenas um meio para se atingir essa perfeição. As 
utopias precedentes, formuladas racionalmente, serviram como exemplo de que, uma 
vez deixada atuar livremente, a razão se torna mais imaginação que propriamente 
razão. Mas, se religião e razão se mostraram ineficazes em apresentar ao homem um 
modelo de sociedade perfeita, era necessário buscá-lo em outro lugar. A saída foi 
estabelecer a natureza como modelo a ser copiado. 
O capítulo precedente procurou indicar como a Economia Política havia se 
encarregado de transferir os procedimentos científicos das ciências naturais para o 
campo das humanidades, assim como todo o esforço desta ciência para demonstrar 
que as leis da natureza também deveriam comandar a organização social. Aquelas 
sociedades que se recusassem a implantar um modelo sócio-econômico de acordo com 
as leis naturais acabariam por colocar em risco a sua própria existência, pois não 
estariam obedecendo à harmonia que prevalece na ordem natural e tenderiam, pois, ao 
aniquilamento457. 
A harmonia que os economistas e filósofos procuravam implantar na sociedade 
através da representação da ordem natural pode ser entendida, em parte, como uma 
tentativa de substituir a idéia de comunhão cristã medieval, que havia se tornado 
obsoleta a partir do Renascimento458. Como a cosmologia que sustentava a estrutura 
social medieval ruiu com o advento da ciência moderna, era necessário edificar novas 
bases, se possível alicerçadas na ciência, que fornecessem os fundamentos 
responsáveis pela manutenção da organização social. Ao império universal cristão, 
presente nas utopias renascentistas e em movimentos milenaristas, a modernidade vem 
apresentar a idéia de uma humanidade única, harmônica e integrada pela ciência e pelo 
                                                
457 Segundo Jean Servier, essa noção remontava a uma idéia de perfeição edênica, anterior ao pecado 
original, já trabalhada por Agostinho: “esta concepção retoma a definição da natureza segundo Santo 
Agostinho, isto é, o estado de virgindade e de pureza, o estado de discernimento lúcido que foi aquele de 
todos os homens no momento de sua criação”.  In SERVIER, Jean.  Histoire de l’utopie, p.  216. 
458 Conforme aponta Armand Mattelart, é no século XIX que o modelo organizacional eclesiástico exerce 
enorme fascinação sobre os “fabricantes de mundo”.  In História da utopia planetária, p. 14. É possível, 
entretanto, observar essa fascinação já a partir do século XVIII ou até mesmo antes, quando se tentou 
secularizar a idéia de um império universal.  Cf.  Servier, Jean, Histoire de l’utopie, p.  156-8. 
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progresso. A fé cristã dos medievais desta feita é substituída pela harmonia da 
natureza, em que a redenção não se dará mais pela graça, mas pelo progresso e pela 
ciência. 
Ao mesmo tempo que os fabricantes de mundo se preocupavam com a estrutura 
social a ser criada e implementada, eles também se dedicavam à formação do indivíduo 
que participaria dessa sociedade. O homem moderno, diferentemente de seus 
antepassados, não devia mais estar submetido às fatalidades do momento ou aos 
determinismos exteriores. Ele dispunha de condições para reconhecer seu papel social 
e comandar seu destino, sem ter que contar com a graça divina para isto. Ele passava 
doravante a ser compreendido como um elemento que deveria estar em constante 
aperfeiçoamento, cuja missão seria integrar-se nos moldes exigidos pela sociedade 
liberal: “arca da aliança do Homem e do Cosmo, a sociedade deve formar os indivíduos, 
condicioná-los em vista de sua reintegração futura”459. Bem entendido, a formação do 
indivíduo significava condicioná-lo às novas formas de vida exigidas pela sociabilidade 
liberal em correspondência direta com os desenvolvimentos da época industrial. 
Este último condicionante colocava, entretanto, algumas dificuldades à inserção 
de significativas parcelas da população na utópica sociedade liberal. Uma vez admitido 
que as leis naturais devem reger a sociedade e que estas leis somente podem ser 
apreendidas mediante o conhecimento científico, automaticamente eram considerados 
como inaptos a exercer suas funções livremente todos aqueles que não fossem 
iniciados nesses conhecimentos. A conseqüência desta condição era que não se 
poderia conceder às pessoas ignorantes espaços para que atuassem politicamente na 
construção das instituições e das regras de ordenamento da sociedade. 
3. A sociedade dos “seres humanos de faculdades maduras” 
O ambiente ideológico que vigorou entre os séculos XVIII e XIX foi muito pródigo 
em fornecer modelos de organização social – eram os “fabricantes de mundo” em 
                                                
459 SERVIER, Jean.  Histoire de l’utopie, p.  236. 
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atuação, numa feliz expressão de Armand Mattelard. Como apontado mais acima, a 
possibilidade de implantação de uma nação progressista, em seu início, estava aberta a 
todos os indivíduos e povos, desde que aderissem às descobertas da ciência e ao 
pensamento político que lhe era correlato. A seguir, essa idéia de progresso universal 
foi substituída por outra, desta vez comprometida com as teorias racialistas. Nesse 
novo arrazoado, a possibilidade de progresso não era uma alternativa facultada a 
quaisquer indivíduos e povos, já que as características raciais da população 
influenciariam diretamente na capacidade dos povos em progredir e os desabilitariam 
para uma vida organizada socialmente segundo os parâmetros do liberalismo. Essa 
mesma mudança de perspectiva pode ser observada nas análises políticas, em alguns 
textos utópicos e até mesmo nos ensaios de Economia Política, a princípio imunes à 
questão racial e ao tratamento diferenciado aos agentes econômicos. Portanto, todas 
essas áreas do conhecimento, de uma forma ou de outra, em maior ou menor grau, 
navegaram nas águas turvas do discurso racialista e, de algum modo, ajudaram a 
elaborá-lo ao aceitar algumas de suas premissas. 
O que se percebe nitidamente nessa mudança teórica, em especial no abandono 
da posição universalista do século XVIII em prol de uma posição restritiva do século 
XIX, é a tentativa, por um lado, de afastar ou ao menos dificultar o acesso de 
significativas parcelas populacionais aos poderes e direitos civis e políticos; por outro, 
era uma forma de legitimar o poderio colonial de alguns países europeus sobre os 
povos por eles considerados como inferiores, atrasados ou bárbaros. E isso se efetivou 
de duas maneiras, que tanto ocorriam isoladas quanto conjuntamente. 
A primeira delas foi a restrição imposta pela raça. Tal como detalhada mais 
acima, a questão racial implicou num poderoso elemento de dissuasão com o propósito 
de evitar que os direitos políticos e civis fossem estendidos integralmente à população 
negra, mestiça ou indígena. Da mesma forma, o estigma da inferioridade racial abalroou 
os projetos nacionais dos países não-brancos ao taxá-los como incapazes de participar 
do concerto das nações. As vertentes teóricas que se alinhavam às teorias racialistas 
sustentavam muito claramente, portanto, que o progresso só estava flanqueado aos 
povos de determinada origem racial, no caso, os povos de origem branca ou 
caucasiana. 
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Mas havia outras vertentes teóricas que, embora flertassem com as teorias 
racialistas, não as tomavam como preponderantes em sua argumentação. Entretanto, 
mesmo nesses casos, a partir do século XIX, passou a vigorar uma tentativa de limitar o 
poder político e civil de uma parcela da população, num movimento claramente inverso 
ao universalismo que caracterizara o século XVIII, especialmente no tocante às 
propostas de difusão dos direitos políticos e de equalização dos direitos civis. 
Todavia, aqui, os argumentos arrolados para a restrição dos poderes e dos 
direitos não possuíam caráter racialista, baseados numa suposta e instransponível 
inferioridade racial. Em geral, os argumentos levantados para discriminar aqueles que 
poderiam ser inseridos integralmente no corpo social daqueles que deveriam ter sua 
inserção tolhida de alguma forma se baseavam na educação ou nas “faculdades 
maduras”, como sublinhou John Stuart Mill460. Ou seja, somente poderiam desfrutar dos 
direitos políticos e, em alguns casos, dos direitos civis mais elementares, aqueles 
indivíduos que fossem considerados como suficientemente esclarecidos para entender 
a dinâmica e a lógica responsável pelo ordenamento social, pois somente essas 
pessoas não colocariam em risco a arquitetura política e econômica montada pelo 
pensamento liberal. 
O motivo dessa restrição é fácil de ser compreendido. Sendo a sociedade 
moderna, ao menos em teoria, ordenada de acordo com a ordem natural (num primeiro 
momento seguindo os preceitos da Física, depois os da Biologia), só poderiam 
participar ativamente das decisões mais importantes aquelas pessoas que detivessem 
um conhecimento razoável do modo pelo qual a natureza se manifestava, e que 
conseguissem entender a transplantação desse modelo para o âmbito social. Seria 
demasiado perigoso para o futuro da sociedade que pessoas ignorantes, sem 
conhecimento suficiente sobre o funcionamento da natureza e sem conhecer ao menos 
os rudimentos das ciências naturais se dispusessem a decidir sobre o melhor 
ordenamento social. 
                                                
460 MILL, John Stuart.  Sobre a liberdade.  2ª ed.  Petrópolis: Vozes, 1991, p.  54. É preciso deixar muito 
bem explicado que “faculdades maduras”, para John Stuart Mill, não se referia somente a pessoas que 
ainda não eram adultas, tal como as crianças. Trata-se aqui, com toda certeza, na concepção de Mill, de 
limitar o poder dos grupos sociais que se encontravam num estado de “minoridade”, ou seja, significa que 
não se devia conceder poderes àquelas pessoas ou grupos que não possuíssem uma educação capaz 
de compreender os fundamentos que regiam a sociedade liberal. 
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Auguste Comte, no início do século XIX, já havia percebido essa “incoerência” 
quando filosofava a respeito da melhor maneira de se instituir a religião da humanidade: 
“Não há liberdade de consciência em astronomia, em física, em química, em 
psicologia, no sentido de que cada um acharia absurdo não depositar confiança nos 
princípios estabelecidos nestas ciências pelos homens competentes. Se em política 
ocorrer de outro modo, é porque os antigos princípios ruíram, e os novos ainda não se 
formaram; não há absolutamente, para dizer a verdade, neste intervalo, princípios 
estabelecidos”461. 
A observação à ordem natural constituía uma das principais distinções entre as 
formas políticas anteriores e a ideologia liberal progressista. Caso pessoas sem 
capacidade de discernimento e sem instrução pudessem participar do jogo político, 
desdobramentos inconseqüentes poderiam ocorrer e a sociedade se veria novamente 
lançada nos erros a que esteve submetida durante séculos de obscurantismo – fora 
muito difícil substituir os preceitos religiosos pelos científicos, por isso não se podia 
permitir retrocessos. Como observou Comte, conceder “poder às classes menos 
civilizadas” era o mesmo que concorrer para o “desmembramento geral do corpo 
político”, era substituir “o arbitrário dos reis pelo arbitrário dos povos”462. Assim como a 
opinião de um leigo em questões de ciência natural não é levada em consideração 
quando confrontada com a de um cientista, da mesma forma a opinião de uma pessoa 
ilustrada deveria prevalecer em matéria política: 
“O dogma da soberania do povo é o que corresponde, no âmbito temporal, ao 
dogma que acaba de ser examinado [dogma da liberdade ilimitada de consciência], e do 
qual é a aplicação política. Ele foi criado para combater o princípio do direito divino, base 
política geral do antigo sistema, pouco tempo depois que o dogma da liberdade de 
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consciência fora formado para destruir as idéias teológicas sobre as quais este princípio 
era fundado”463. 
Como o próprio Comte reconhece, o “dogma” da soberania popular e o “dogma” 
da liberdade ilimitada de consciência foram criados num determinado momento 
histórico, com propósitos bem definidos e específicos, quais sejam, o de combater o 
direito divino dos reis e o poder temporal da Igreja. Realizada a sua missão, tais 
“dogmas” deviam ser abandonados, uma vez que eram impróprios à nova sociedade. 
Portanto, aqueles que não dispunham de condições para conhecer o 
funcionamento das leis da natureza, não poderiam participar dos processos decisórios 
da sociedade, uma vez que estes deveriam se basear diretamente na ordem natural. A 
única alternativa a essas pessoas era obedecer aos preceitos e ordens dos mais 
competentes, dos mais instruídos. Não é difícil perceber nessa distinção de Comte uma 
reatualização da antiga diferenciação entre civilizados e selvagens ou entre civilizados e 
bárbaros, que fizera fortuna no século anterior. 
A utopia liberal, navegando nas mesmas águas da filosofia de Comte, também 
soube se aproveitar muito bem da distinção entre indivíduos capazes e incapazes de 
entender o funcionamento da sociedade. Uma vez assumido que as classes menos 
civilizadas eram incapazes de exercer suas funções políticas, elas deveriam aderir sem 
questionamentos às decisões que lhes eram impostas pelas pessoas detentoras dos 
conhecimentos científicos. A utopia liberal se livrava assim de qualquer oposição ao seu 
projeto político e sonhava garantir, deste modo, a harmonia social entre seus 
integrantes. 
Vale lembrar que no mundo idealizado por esta utopia não havia lugar para 
conflitos, ou seja, ali as decisões não eram tomadas a partir do resultado da disputa 
política, mas com base numa suposta decisão científica em que não havia espaço para 
divergências. Não se admitiam divergências sobre aquilo que a ciência considera como 
verdadeiro, como bem assinalou Comte ou, antes dele, Saint-Simon: “o povo é passivo, 
indiferente, em nenhum caso deve ser consultado”464. 
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O economista Jean-Baptiste Say, na sua pouco conhecida utopia, também 
demonstrara preocupação com a necessidade de se instruir a população. A sociedade 
que ele idealizara era, na palavra de um de seus críticos, “um sombrio patronato 
operário, imobilizado no respeito da ordem estabelecida”465. Nesse ambiente fechado, 
que o autor pensava reproduzir a sociedade ideal, somente a observação estrita das 
regras poderia assegurar que o povo não enveredasse pelos caminhos dos vícios e 
conquistasse como recompensa infalível a felicidade. Entretanto, apenas aqueles que 
conhecessem o funcionamento da ordem social teriam condições de observar suas 
regras e não atuariam para desestabilizá-la ou destruí-la: 
“Os homens instruídos, em geral, fazem menos mal e causam menos estragos 
do que aqueles que não o são. Tanto o homem que estudou agricultura e que sabe os 
inúmeros cuidados que se deve ter para que uma planta brote e que uma árvore cresça, 
como aquele que conhece suas utilidades econômicas, têm menos probabilidade de 
destruí-las do que o ignorante, para quem essas preciosas produções nada significam. 
Do mesmo modo, o homem que estudou as bases em que se fundamenta a ordem 
social e a felicidade das nações, jamais procurará solapá-las sem sentir repugnância”466. 
Não foi por outro motivo, aliás, que o primeiro livro de moral a ser lido pelos 
habitantes da utopia de Jean-Baptiste Say fora um tratado de Economia Política – a 
ciência eleita como responsável pela estruturação política e econômica de um país. 
Mas, ainda assim, o economista não ficara de todo satisfeito com os resultados de sua 
incursão neste gênero literário. Anos mais tarde, quando voltou a discutir novamente o 
assunto, ele se mostrara descontente com as bases sobre as quais fundara sua cidade 
ideal. Acreditava que deveria ter dado maior ênfase ao fato de que a moral das nações 
depende do grau de seu saber e da noção clara de seus interesses. Todavia, ele só 
não explicou como um industrial entendia os verdadeiros interesses do povo ou da 
nação467. 
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Outro grande epígono do pensamento liberal e considerado um dos maiores 
defensores da liberdade individual, John Stuart Mill, em 1859, também defendeu a idéia 
de que alguns indivíduos não poderiam ter suas vontades respeitadas, como se fossem 
indivíduos soberanos. Mill foi além e também sustentou que grupos sociais ou mesmo 
povos inteiros não deveriam ser considerados como livres se não demonstrassem 
maturidade suficiente para entender os procedimentos sofisticados da arquitetura 
política da sociedade em que viviam: 
“Talvez seja quase desnecessário dizer que essa doutrina [da soberania do 
indivíduo] pretende aplicar-se somente aos seres humanos de faculdades maduras [...] 
Aqueles cuja condição requer ainda a assistência alheia devem ser protegidos contra as 
suas próprias ações da mesma forma que contra as injúrias alheias. Pelo mesmo 
motivo, podemos deixar fora de consideração aqueles estados sociais atrasados nos 
quais o próprio grupo pode ser tido como ainda na minoridade”468. 
As “faculdades maduras” a que se refere Stuart Mill não se aplicavam somente 
às crianças ou às pessoas intelectualmente incapazes. Essa expressão possui um 
alcance mais amplo e engloba também os “estados sociais atrasados”. Assim sendo, a 
soberania do indivíduo não poderia ser reconhecida a essas pessoas; a independência 
do indivíduo, que Mill defendera um pouco antes, deixava de ser absoluta para esses 
estados sociais e o indivíduo deixava de ser soberano. 
Mas, como Stuart Mill, considerado um dos maiores defensores da liberdade, 
justificaria a restrição dessa mesma liberdade a um determinado grupo de pessoas? 
Quais argumentos ele apresentaria para justificar a interferência na soberania do 
indivíduo? A resposta que ele formulou a essas questões contempla a ideologia liberal 
num dos pontos que lhe é mais caro: é possível divergir dos pressupostos liberais 
desde que esses mesmos pressupostos não sejam colocados em risco, desde que 
sejam preservados, protegidos: “a única finalidade justificativa da interferência dos 
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homens, individual e coletivamente, na liberdade de ação de outrem, é a 
autoproteção”469. 
Aqui não se trata de proteção direta à pessoa ou até mesmo à propriedade. O 
que está em questão é a preservação dos valores e do ordenamento impostos pela 
política liberal. Ou seja, uma vez admitido que as pessoas “atrasadas” poderiam 
acarretar males a todos os cidadãos e à sociedade em geral, pois não possuíam luzes 
suficientes para discernir quais os seus próprios interesses ou os verdadeiros 
interesses e valores da sociedade, cabia ao poder do Estado limitar-lhes a sua 
liberdade, isto é, era imperioso impedi-las de ter acesso às decisões realmente 
importantes que poderiam mudar o ordenamento social e as características basilares 
sobre as quais se fundava a sociedade liberal. 
Essas afirmações indicam que a liberdade para o pensamento político liberal não 
constituía um valor absoluto em si, mas um valor relativo. Ainda que o liberalismo 
admitisse que todos os homens nasciam livres, tal afirmação não implicava que eles, 
uma vez reunidos em sociedade, poderiam dispor dessa liberdade para atuar 
politicamente segundo aquilo que julgavam correto. O que vinha em primeiro lugar era a 
afirmação do caráter liberal da sociedade, que, por sua vez, implicava a preservação de 
seus fundamentos. Uma vez admitida a possibilidade da não observância desses 
fundamentos, a liberdade deveria ser restringida. Portanto, a rigor, o que conferia o 
estatuto de livre a uma pessoa, aquilo que a reconhecia como soberana em suas 
decisões era determinado pela capacidade que esta pessoa demonstrava em defender 
e se submeter a determinadas regras de sociabilidade, no caso, da sociabilidade 
determinada pelo pensamento liberal. Nesse sentido, Stuart Mill, sem contradição 
alguma com a tese liberal de que o indivíduo nasce livre, pode teorizar sobre a 
necessidade de coação de indivíduos e povos inteiros e assumir o despotismo como 
uma forma legítima de poder: 
“São tão grandes as dificuldades que cedo surgem na via do progresso 
espontâneo, que raramente se tem a possibilidade de escolher os meios para superá-
las. E um governante animado do espírito de aperfeiçoamento é justificado de usar 
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quaisquer expedientes para atingir um fim talvez de outra maneira inatingível. O 
despotismo é um modo legítimo de governo quando se lida com bárbaros, uma vez que 
se vise o aperfeiçoamento destes, e os meios se justifiquem pela sua eficiência atual na 
obtenção desse resultado”470. 
Maquiavel não se sentiria aqui melhor representado. Desde que o poder político 
seja utilizado como expediente para o aperfeiçoamento social e individual; e desde que 
os povos submetidos a um poder arbitrário sejam considerados como bárbaros, o 
despotismo torna-se uma forma legítima de governo. O que coordena, portanto, a 
legitimação do despotismo é a velha idéia de progresso. Uma vez admitido que o 
progresso espontâneo raramente encontra as possibilidades para se efetivar, 
“quaisquer expedientes” – e aqui a concessão é ampla – podem ser mobilizados com 
vistas a atender aos objetivos de sua implantação. 
Mas o autor faz questão de frisar que sua concessão somente pode ser admitida 
como legítima quando o despotismo for utilizado com vistas a concorrer para o 
progresso dos “bárbaros”. Na verdade, a passagem destacada permite afirmar que 
Stuart Mill é ainda mais severo em sua avaliação: a única alternativa para levar o 
progresso aos “bárbaros” era o despotismo. Há nessas afirmações algo muito mais 
forte, sub-reptício, que remete imediatamente à idéia de colonização e de expansão do 
chamado modo de vida ocidental. É como se houvesse uma necessidade ontológica de 
instituir e de difundir o progresso por toda parte; como se fosse preciso implantar a todo 
custo uma forma de sociedade que, para se legitimar, necessitasse destruir tudo o que 
lhe fosse estranho, distante e divergente, de modo que pudesse apresentar como 
medida de sua superioridade o domínio e a prostração impostos às demais formas 
sociais. É em momentos como este que o liberalismo revela todo seu autoritarismo. 
Nesse ponto fica claro que a pretensa autonomia do indivíduo moderno nada 
mais é que a camuflagem de uma nova subordinação. A religião cedera seu espaço 
para a ciência. E esta, doravante, será a responsável pelo ordenamento social e pela 
organização de toda a vida política, assim como pela substituição da ética. A ciência 
tornou-se independente e passou a ditar aquilo que é verdadeiro e deve ser seguido por 
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todos. Aqueles que não a obedecerem não compartilharão das decisões sobre suas 
próprias vidas. 
É aqui que a utopia liberal mostra o seu lado ideológico. No processo histórico, 
os elementos ideológicos e utópicos estão presentes e embaralhados, de modo a tornar 
dificultoso a sua identificação. Mas, após quase dois séculos é possível olhar para 
aquele período e identificar na utopia liberal quais eram os elementos utópicos e quais 
os ideológicos. Nessa tarefa, Mannheim indica o caminho ao mostrar que geralmente as 
utopias das classes ascendentes se acham permeadas de elementos ideológicos: 
“A utopia da burguesia ascendente consistia na idéia da ‘liberdade’. Era em parte 
uma verdadeira utopia, isto é, continha elementos orientados para a realização de uma 
nova ordem social, constituindo um instrumento para a desintegração da ordem 
previamente existente, e que, após sua realização, se converteram parcialmente em 
realidade. Liberdade no sentido de quebrar as cadeias da ordem de estado, guilda e 
casta, no sentido de liberdade de pensamento e de opinião, no sentido de liberdade 
política e liberdade do desenvolvimento sem entraves da personalidade, tornaram-se em 
um sentido amplo, ou pelo menos em um sentido mais amplo do que na sociedade 
feudal anterior baseada nos laços de status, uma possibilidade viável. Sabemos, hoje 
em dia, exatamente em que medida estas utopias se tornaram realidades e até que 
ponto a idéia de liberdade daquela época continha não apenas elementos utópicos, mas 
igualmente elementos ideológicos. 
Onde quer que a idéia de liberdade tivesse que fazer concessões à idéia 
concomitante de igualdade, estava colocando objetivos em contradição com a ordem 
social que requeria e que mais tarde se realizou. A separação dos elementos 
ideológicos da mentalidade burguesa dominante dos capazes de realização 
subseqüente, isto é, os elementos verdadeiramente utópicos, somente poderia ser 
efetuada por um estrato social que mais tarde se apresentasse em cena para desafiar a 
ordem existente”471. 
A sociedade livre, progressista, sonhada pela teoria do progresso, pela 
Economia Política e a utopia liberal somente fora realizada em parte. Os grupos que 
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comandaram esse processo souberam distinguir perfeitamente até onde poderiam 
permitir que as transformações chegassem. Uma vez assegurado o estatuto jurídico da 
liberdade, consubstanciado na idéia de que todos os homens nascem livres e iguais, 
praticamente todas as tentativas de se avançar na direção de mais liberdade e 
igualdade foram vedadas. Isso ficou claramente manifesto no determinismo com que a 
ciência procurou resolver todas as questões políticas ou as disputas ideológicas que 
surgiram. 
As idéias de progresso acessível a todos, de uma sociedade livre e igualitária (ao 
menos juridicamente), em que todos seriam chamados a participar simplesmente pelo 
fato de serem humanos, idéias herdadas do século XVIII, foram constantemente 
atacadas durante o século XIX. Naquele momento, a burguesia já se dava conta de que 
suas promessas não poderiam ser cumpridas integralmente. Enquanto tais idéias foram 
defendidas como oposição aos ideais da nobreza, a mentalidade liberal-humanitária (tal 
como a definira Mannheim) foi pródiga em propor o acesso de todos os homens às 
produções humanas, quer estas possuíssem um caráter material, político ou moral. 
Todavia, tão logo a nobreza fora abatida e o ordenamento social transformado segundo 
os cânones do pensamento burguês, tão logo se percebera que este movimento era 
irrefreável, as promessas que durante quase um século aproximaram a nascente 
burguesia das camadas mais pobres foram desfeitas. O pacto se desmanchara. A nova 
classe não corria mais risco de ser apeada do poder pela antiga nobreza; restava-lhe 
agora se precaver contra os anseios da turbamulta que requeria a sua parte do butim, 
tal como lhe havia sido prometida. 
Lukács ilustra esse momento. Preocupada em preservar o futuro da sociedade 
da qual ela acabara de lançar os fundamentos, a burguesia voltou seu aparato 
ideológico contra qualquer forma de pensamento que se atreveu a expor as fissuras da 
nova ordem que se inaugurava após a queda definitiva da nobreza e do afastamento 
das classes operárias do poder. Para esconder as contradições da ideologia do 
progresso, estampadas nos enfrentamentos da Revolução de 1848, a burguesia 
procurou eliminar qualquer ameaça à concepção histórica linear e direta: 
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“Na medida em que uma ideologia do progresso continua a prevalecer – e ela 
ainda será por muito tempo a ideologia dirigente da burguesia liberal –, todo elemento 
de contradição é abolido; a história é concebida como uma evolução sem choques e 
direta. Numa escala européia e durante muito tempo, ela é numa medida crescente a 
idéia central da nova ciência da sociologia, que substitui os ensaios para dominar 
dialeticamente as contradições do progresso histórico”472. 
Tratando também da concepção de progresso e da utopia liberal, Mannheim 
alega que os procedimentos adotados pela burguesia para afastar as classes populares 
do poder e dos direitos, pelos quais elas lutaram ao lado da burguesia contra a 
nobreza, foram facilitados pela própria concepção utópica liberal e pela ideologia do 
progresso: “a idéia, que somente poderia ser completamente realizada em algum tempo 
distante, torna-se, no decurso do continuado desenvolvimento do presente, uma norma 
que, aplicada a detalhes, efetua uma gradativa melhoria”. Diferentemente dos 
movimentos quiliastas (milenarismo), que não encontravam sentido algum em postergar 
seus objetivos, e por isso mesmo desejavam o instantâneo, o momento súbito, a utopia 
liberal encarava o mundo como se ele se movesse para a realização das suas 
aspirações, num processo de vir a ser: “a experiência quiliástica é característica dos 
estratos mais baixos da sociedade”473. 
Assim, os estratos mais baixos da sociedade, que não estavam apenas 
interessados em cultivar, mas que desejavam colher o mais rápido possível a sua parte, 
tiveram seus objetivos obstruídos. Segundo a burguesia, a sociedade moderna e 
progressista ainda carecia de tempo para se aperfeiçoar, para se realizar e assim poder 
atender a todos de modo equânime. Era necessário esperar. 
Para deter os anseios das classes subalternas vários expedientes foram usados. 
Além, é claro, da utilização da própria força, a reformulação da idéia de progresso 
passava a admitir que somente alguns povos ou pessoas poderiam participar da nova 
sociedade. Num primeiro momento, as teorias racialistas vieram condenar a idéia de 
que todos os homens eram iguais. A noção de “graça religiosa”, que definia o 
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participante da utopia renascentista, é substituída pelo determinismo científico, rápido 
em prescrever a raça branca como a única em condições de exercer a cidadania plena 
na sociedade liberal. Num plano mais amplo, esse mesmo determinismo assegurava 
que somente as nações racialmente superiores contavam com populações com as 
qualidades exigidas para se tornarem efetivamente progressistas. Às demais nações, 
racialmente inferiores, só restavam a submissão incondicional e pacífica aos povos 
superiores. Isto nada mais era que o ordenamento da política mundial segundo as 
próprias regras da ordem natural. 
Não obstante as teorias racialistas, outras modalidades de restrição foram 
impostas às classes subalternas na tentativa de conter sua participação na vida política 
da sociedade liberal. Como mostrado mais acima, Stuart Mill considerava legítimo que a 
soberania do indivíduo – base do liberalismo político – não fosse estendida àquelas 
pessoas que não possuíssem as “faculdades maduras”, a exemplo dos estratos sociais 
atrasados que permaneciam na minoridade. Estendendo seu raciocínio para as nações 
cujos povos eram considerados como bárbaros (pelo pensamento liberal), um 
governante despótico faria bem em subjugá-los, desde que com vistas à implementação 
de medidas progressistas. Mas o único critério que ele apresentara para definir um povo 
bárbaro era a ausência de progresso. Deste modo, como era necessário levar o 
progresso a todos os povos bárbaros, ficava-se de antemão legitimado qualquer 







Nabuco e a questão racial 
Em várias passagens de sua obra Joaquim Nabuco admitiu a inferioridade racial 
de negros e de não-brancos (mestiços e chineses, por exemplo). Tais fatos não 
significam, de antemão, que o autor apregoasse medidas ou sustentasse a ideologia 
racista474. Contudo, também não parece apropriado considerar as afirmações de 
Nabuco sobre a inferioridade racial dos não-brancos como deslizes inerentes a um livro 
“sem preocupações terminológicas”475 (tratando-se especificamente do caso de O 
Abolicionismo) ou como fruto inevitável da ideologia cientificista que presidia aquele 
momento histórico, passível, portanto, de ser considerado como parte das 
idiossincrasias do período às quais estariam submetidos praticamente todos os 
pensadores brasileiros. 
Com muitos cuidados pode-se dizer, entretanto, que ele compartilhou das idéias 
racialistas que, por muitos anos, andaram de mãos dadas com as teorias cientificistas. 
Isso significa reconhecer que ele esteve a par dos desdobramentos e dos “avanços” 
das teorias raciais que propugnavam uma hierarquia racial e, o mais importante, 
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Nabuco procurou meios para acomodar as “verdades” pregadas por essas teorias com 
a intenção de construir uma nação nos marcos da Modernidade. Nesse sentido, tentar 
explicar as manifestações raciais de Nabuco como deslizes ou ausência de rigor 
terminológico é ser pouco fiel ao pensamento do autor, uma vez que em vários 
momentos ele fez questão de associar seu nome às críticas endereçadas à vinda de 
trabalhadores chineses, críticas essas que se basearam quase que integralmente na 
suposta inferioridade racial dos chineses. 
A melhor forma de entender como Nabuco concebia a questão racial e a 
hierarquia que as teorias cientificistas propunham é dar voz ao seu texto. Abaixo 
seguem dois exemplos que foram escolhidos para ilustrar a forma como tais assuntos 
eram tratados: 
“Muitas das influencias da escravidão podem ser attribuidas á raça negra, ao seu 
desenvolvimento mental atrazado, aos seus instinctos barbaros ainda, ás suas 
superstições grosseiras”. 
Ou ainda 
“Compare-se com o Brazil actual da escravidão o ideal de Patria que nós, 
Abolicionistas, sustentamos: um paiz onde todos sejam livres; onde, attraida pela 
franquesa das nossas instituições e pela liberalidade do nosso regimen, a immigração 
Européa traga sem cessar para os tropicos uma corrente de sangue Caucasico vivaz, 
energico e sadio, que possamos absorver sem perigo, em vez d’essa onda Chineza, 
com que a grande propriedade aspira a viciar e corromper ainda mais a nossa raça”476. 
A escolha dessas duas passagens ocorreu por dois motivos. Em primeiro lugar, 
elas mostram que tanto a “raça negra” quanto a “raça chinesa” eram vistas como 
atrasadas e inferiores. Em segundo lugar, a última citação de Nabuco deixa muito clara 
sua preferência pela introdução de “sangue caucásico vivaz, enérgico e sadio” em vez 
de sangue chinês que viria “viciar e corromper ainda mais a nossa raça”. Ou seja, a 
                                                
476 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  144 e 252 respectivamente. 
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raça à qual Nabuco se referia como sua já estava viciada e corrompida. Naturalmente 
esse vício e essa corrupção haviam sido introduzidos pela raça africana. 
Mas também é preciso atentar para outras afirmações de Nabuco sobre a 
questão racial. A maioria das vezes que se referiu à inferioridade das raças não-
brancas, suas afirmações vinham acompanhadas do cuidado de frisar que o problema 
que assolava o Brasil não era oriundo da “raça negra”, mas do cativeiro a que essa raça 
esteve submetida. Em outras circunstâncias, as opiniões de Nabuco parecem desprezar 
o conceito de “raça biológica” em favor do conceito de “raça histórica”, em que as 
características de uma população eram determinadas mais social que racialmente. Eis 
alguns exemplos: 
“[...] o mau elemento de população não foi a raça negra, mas essa raça reduzida 
ao captiveiro”. 
“Mas, ainda mesmo no que seja mais caracteristico dos Africanos importados, 
póde affirmar-se que, introduzidos no Brazil em um periodo no qual não se désse o 
fanatismo religioso, a cobiça, independente das leis, a escassez da população 
acclimada, e sobretudo a escravidão, domestica e pessoal, o cruzamento entre Brancos 
e Negros não teria sido acompanhado do abastardamento da raça mais adeantada pela 
mais atrazada, mas da gradual elevação da última”477. 
Essas duas últimas passagens servem muito bem para exemplificar a dificuldade 
encontrada pelos intérpretes de Nabuco para determinar até que ponto a questão racial 
influenciava seu pensamento. Se há inúmeras passagens em sua obra em que é nítida 
a hierarquização das raças, por outro lado há uma tentativa constante de mitigar a 
importância da influência racial na formação nacional. Assim, paralelamente à acusação 
de que a raça africana era atrasada mentalmente, possuía instintos bárbaros havia 
afirmações que creditavam todo atraso da raça negra à escravidão, à vida secular no 
cativeiro e à brutalidade e ignorância a que eram submetidos e mantidos os escravos. 
                                                
477 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  142 e 144-5 respectivamente. 
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A ambigüidade que a todo o momento perpassa a obra de Nabuco levou vários 
de seus intérpretes a defender que a raça não fora um fator determinante para a análise 
da sociedade brasileira que ele empreendera. Defendem esses mesmos intérpretes 
que, ao adotar a escravidão como o problema central para a explicação do atraso 
brasileiro, Nabuco desprezou a raça, transformando-a num obstáculo secundário. 
Entretanto, se a raça era uma questão secundária para o pensamento de 
Nabuco, resta explicar porque ele tanto defendeu a imigração européia e renegou a 
africana e a chinesa. Poder-se-ia argumentar que a imigração européia, ao contrário 
das demais, estaria em melhores condições de atender aos anseios de uma elite 
política que desejava ver as instituições e formas de vida liberais serem implantadas no 
país. Por serem imigrantes que de algum modo tiveram contato com os ambientes em 
que as idéias liberais eram difundidas, os europeus tinham condições de corresponder 
mais rapidamente e de modo mais satisfatório às exigências que aqui lhes seriam 
impostas. 
De fato, esses são argumentos razoáveis e, acima de tudo, elidem ou esvaziam 
o problema da “raça biológica”. Nesse caso, para Nabuco, a raça seria mais um 
problema histórico, ou seja, de aprimoramento civilizacional, em que alguns povos se 
achavam mais atrasados que outros. 
Entretanto, talvez seja importante analisar mais detidamente as passagens em 
que Nabuco trata da questão racial, para avaliar se, de fato, elas assumem uma função 
secundária em seu pensamento e em suas propostas antiescravistas. 
1. A imigração chinesa 
Durante o ano de 1879 Joaquim Nabuco pronunciou alguns discursos na Câmara 
dos Deputados combatendo a idéia da imigração chinesa. Tal questão foi levantada 
pelo Gabinete presidido por Cansansão de Sinimbu (1878-1880), quando a Câmara 
passou a discutir um crédito extraordinário de 120 contos de réis para uma missão à 
China, solicitada pelo então Ministro dos Negócios Estrangeiros, Moreira de Barros. Por 
essa ocasião, em duas vezes, Nabuco atacou impiedosamente a solicitação, 
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argumentando que a verba não se destinava ao envio de uma embaixada com fins 
comerciais ou então com o propósito de estabelecer relações diplomáticas com o 
Império Celeste. O real objetivo pretendido com os 120 contos de réis, segundo o 
neófito deputado, seria estabelecer os contatos e viabilizar os meios para a imigração 
de trabalhadores chineses em regime de trabalho análogo ao da escravidão, como uma 
alternativa de substituição aos trabalhadores escravos, que aos poucos iam 
escasseando no mercado norte-sul brasileiro478. 
Esses discursos sobre a imigração chinesa são reveladores das posições de 
Nabuco acerca da questão racial, pois suas afirmações mais contundentes sobre raça 
não se dirigem diretamente aos negros, fato que seria um tanto inconseqüente e contra-
producente da parte de um antiescravista. As acusações raciais mais fortes de Nabuco 
atingem os chineses ou, para usar uma expressão sua, a “raça mongólica”. 
Como foi dito acima, em praticamente todas as obras de Nabuco é possível 
encontrar frases ou afirmações em relação aos negros ou à “raça africana” que 
                                                
478 A discussão sobre a importação de trabalhadores chineses para o Brasil é do início do século XIX e foi 
até documentada em alguns opúsculos que cuidaram do problema da substituição do braço escravo. 
Como neste período praticamente inexistia qualquer preocupação de ordem biológica, a vinda dos 
chineses ao Brasil era apresentada como uma alternativa à dificuldade de importação de mão-de-obra 
européia. Com o fim do tráfico em 1850 é que se acirram os debates sobre esta possibilidade. Mas, é 
somente a partir do final da década de 1870, que a idéia de abrir uma via de imigração chinesa para o 
Brasil ganha corpo e passa a ser debatida com mais constância no parlamento brasileiro, assim como na 
Assembléia Legislativa da Província de São Paulo. Objetivava-se com essa medida resolver o problema 
da carência de mão-de-obra escrava, sentida principalmente no oeste da Província de São Paulo, a 
fronteira agrícola cafeicultora em maior expansão no país. Houve inúmeras menções a essa idéia até 
aproximadamente os meados dos anos 1880, quando tem início a vinda regular de imigrantes europeus, 
especialmente italianos. Contudo, mesmo após a instauração da República, em 1889, houve sondagens 
para a reativação da imigração chinesa. Mas os homens da segunda metade do século XIX já faziam 
uma avaliação diferente dos chineses. A questão racial passava a ser um fator preponderante, segundo 
alguns pensadores, para que se rejeitasse a introdução de chineses. Um exemplo dessa perspectiva 
pode ser encontrado na obra Idéias sobre colonização, de Luiz Peixoto de Lacerda Werneck: “A raça 
chinesa, estacionária, de uma civilização duvidosa, inerte no progresso, há de ceder o lugar, e ser 
exterminada e destruída pelas nações provectas da Europa e da América, que, obedecendo a uma 
missão providencial, caminham, armadas do gládio evangélico e do farol da civilização, por avante na 
imposição das idéias, e na conquista e posses dessas para todo o globo. Nesse tumulto, nesse roçar de 
povos com povos, de nações com nações, de idéias com idéias haverão senão lutas, pelo menos 
grandes agonias, e acerbas dores para os vencidos e conquistados. Não será seguramente o triunfo para 
as idéias retrógradas e as nações bárbaras, não será ainda para as raças decrépitas no espírito e 
disformes no corpo, não será de certo o triunfo para as nações asiáticas. Sem força moral, sem fé no 
futuro, sem idéias de melhoramento e aperfeiçoamento, elas serão infalivelmente vencidas, e perecerão, 
porque pararam na sua marcha, esqueceram de progredir, e deram à indústria, ao comércio, as artes e à 
administração, uma forma fixa e invariável, que é contrária ao grande fim, que a humanidade tem de 
alcançar – o progresso infinito”. Apud.  LIMA, Silvio Cezar de Souza.  Determinismo biológico e imigração 
chinesa em Nicolau Moreira.  1870-1890.  Rio de Janeiro: Casa de Oswaldo Cruz – Fiocruz, 2005. 
[Dissertação de Mestrado].  Mimeo, p.  84. 
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demonstram sua crença numa hierarquia racial. Mas, em geral, tais frases sempre eram 
seguidas por afirmações que procuravam explicar os males da “raça africana” em 
função da escravidão. No entanto, as intervenções de Nabuco contrárias à imigração 
chinesa contêm posições raciais que jamais são mitigadas. Ao contrário, poder-se-ia 
dizer que elas são muito firmes e severas e destoam da linguagem utilizada em relação 
à “raça africana”. O motivo desses diferentes procedimentos provavelmente se deve ao 
fato de que os chineses podiam ser considerados inferiores sem que isso acarretasse 
quaisquer prejuízos ao Brasil. Já em relação ao negro, não cabia a um antiescravista 
difundir a idéia da inferioridade dessa “raça”, ainda mais quando havia a necessidade 
de contar com essa população para a formação do povo e da nação. Diante desses 
episódios é praticamente impossível deixar de se questionar sobre as dificuldades que 
Nabuco encontrou para criticar impiedosamente a “raça mongólica” ao mesmo tempo 
em que se esforçava por justificar o atraso da “raça africana” pela instituição da 
escravidão, ainda mais quando se considera que, na escala racial estabelecida pela 
maioria dos racialistas do século XIX, o negro estava situado num nível inferior ao do 
chinês479. 
Os argumentos que mobilizou para combater a idéia de imigração chinesa 
expõem sua concepção racial e demonstram que ele adotava uma posição racialista, 
em que entendia haver uma espécie de gradação ou hierarquia entre aquilo que 
chamava de “as diversas raças”. A questão chinesa ainda será lembrada por Nabuco 
em suas outras obras, o que demonstra que de fato ele estivera preocupado com a 
possibilidade de ver seu país colonizado por indivíduos asiáticos, situação que a seu 
ver dificultaria sobremaneira a constituição de uma nação mais ou menos nos moldes 
das européias. É preciso frisar bem esse ponto. A oposição de Nabuco aos chineses 
seguramente procurava evitar a entrada de um grande contingente de mão-de-obra que 
seria lançada num regime de trabalho muito similar ao da escravidão, tal como 
acontecera em outras regiões da América. Mas sua recusa peremptória em admitir a 
                                                
479 Sobre as classificações raciais do século XIX, ver o verbete race em LAROUSSE, Pierre.  Grand 
Dictionnaire Universel du XIXe siècle.  Français, historique, géographique, mytologique, bibliographique, 
littéraire, artistique, scientifique, etc., etc. Paris: Administration du Grand Dictionnaire Universel, 1858-
1890. 
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entrada de imigrantes chineses também se baseava na suposta inferioridade racial 
destes em relação aos europeus. 
Uma das principais objeções que levantou contra a imigração chinesa foi a de 
que ela iria mongolizar o país480. No seu entendimento, isto significava que a introdução 
de chins representaria “para nossa raça uma verdadeira degradação”481, uma vez que o 
chim não é um elemento de progresso, pois está afeito às tradições da China, país que 
reverencia o seu passado, e encontra-se petrificado, ao passo que os brasileiros 
compõem uma nação nova, em que tudo está em evolução482. Para Nabuco, seria 
impossível harmonizar um contingente de indivíduos que estava voltado para a 
preservação de uma herança cultural milenar com um país quase sem história, que 
desejava apagar o pouco que existia, pois fora criada pela escravidão, e perseguia um 
futuro para o qual estava bem pouco preparado. Aqui, neste exemplo, fica claro que 
Nabuco se refere à raça histórica e não à raça biológica. Mas os exemplos seguintes 
deixam o elemento histórico e privilegiam o biológico. 
Para continuar a defender a sua opinião, Nabuco lembra que os chins 
monopolizaram uma imensidade de ofícios tanto na Califórnia quanto na Austrália, 
locais para onde foram levados com a finalidade de suprir a falta de mão-de-obra e 
acabaram com isso afastando qualquer espécie de concorrência. Essa situação, 
segundo Nabuco, não decorria simplesmente de uma maior dedicação dos asiáticos ao 
trabalho, mas era fruto de suas formas de vida atrasadas e simples demais e, em última 
instância, de sua constituição racial. Ora, se isso ocorrera em regiões que haviam sido 
anteriormente colonizadas por uma “raça mais enérgica do que a nossa”483, o que não 
aconteceria no Brasil? 
O próprio Ministro dos Negócios Estrangeiros, Moreira de Barros, notou a 
inconsistência do discurso de Nabuco: como poderia uma raça reputada inferior, como 
a chinesa, se sobressair diante de uma raça superior, como a anglo-saxônica? Nabuco, 
em seu segundo discurso sobre a questão, retrucou a objeção do ministro: “A história 
                                                
480 NABUCO, Joaquim.  Discursos parlamentares.  Edição da Câmara dos Deputados, p.  165. 
481 Idem, p. 170. 
482 Idem, p.  166. 
483 Idem, p.  174. 
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do mundo é a prova de que as raças mais inteligentes, mais brilhantes, postas em 
contato com raças inferiores, são muitas vezes vencidas e sucumbem. Não é o grau de 
civilização que perpetua a raça”484. 
O que Nabuco está afirmando, portanto, é que não somente a civilização chinesa 
era mais atrasada que a brasileira, mas o chim era de raça inferior que a nossa 
(branca?). Nesse segundo discurso, o deputado apresentou outras razões para a não 
conveniência da introdução de chins no Brasil: 
“Etnologicamente, porque [os chins] vêm criar um conflito de raças e degradar 
as existentes no País; economicamente, porque não resolvem o problema da falta de 
braços; moralmente, porque vêm introduzir na nossa sociedade essa lepra de vícios 
que infesta todas as cidades onde a imigração chinesa se estabelece; politicamente, 
porque em vez de ser a libertação do trabalho, não é senão o prolongamento, como até 
disse o nobre Ministro, do triste nível que a caracteriza e a continuação ao mesmo 
tempo da escravidão485. 
No contexto antiescravista, o argumento mais consistente é o último, pois afirma 
que a introdução de chins seria uma espécie de prolongamento da escravidão, ainda 
que sob outra denominação. É certo que Nabuco teria todas as razões do mundo para 
recusar a introdução de chins no Brasil, uma vez que eles seriam incorporados como 
substitutos diretos dos escravos, prolongando assim a estrutura de trabalho escravo ou 
semi-escravo. Mas esse argumento não é o principal dentre todos os que levantou 
contra a imigração chinesa, nem constituiu o cerne de sua argumentação, pois, como 
se viu, o deputado considerava a raça chinesa inferior à “nossa” ou “nossas” e por isso 
seria um equívoco introduzi-la na sociedade brasileira, já que viria degradar as 
existentes no país. 
Em outro momento, ele chegou a afirmar que sua recusa da imigração de chins 
se devia às razões fisiológicas da raça chinesa, pois, de todas, era a única que, se 
                                                
484 Idem, p.  190. Vale dizer que a opinião de Nabuco sobre a prevalência da raça inferior sobre a 
superior será alterada posteriormente. Aliás, se ele mantivesse tal opinião, não conseguiria pleitear a 
formação de uma nação que detivesse condições de competir com as demais no mesmo nível de 
igualdade uma vez que ela fosse composta em sua maioria por pessoas de raças inferiores. 
485 Idem, p.  188. 
319 
viesse para o Brasil, conseguiria multiplicar a produção, mantendo uma economia de 
subsistência, uma economia de alimentação, transformando “a nossa civilização 
progressiva e ocidental” numa civilização imóvel e asiática486, já que impediria a 
formação dos consumidores. Noutras palavras, impediria que a economia girasse, uma 
vez que não formaria um mercado consumidor interno. Mas a pérola ainda estava por 
vir: a civilização asiática atrapalharia ou impediria totalmente a assimilação dos negros 
pelos brancos, caso ela viesse a se desenvolver no Brasil. Este é o ponto central de seu 
discurso e nesse momento a referência à raça histórica é claramente substituída pela 
raça biológica. Embora Nabuco argumentasse que a introdução de chins daria 
continuidade à escravidão, situação que provavelmente se confirmaria, sua 
preocupação estava voltada para o perigo que representaria o elemento mongol na 
sociedade brasileira: 
“O negro e o branco, vivendo misturados socialmente durante séculos, o sangue 
preto naturalmente tenderá a ser eliminado no sangue branco, ou a desaparecer, 
cedendo essa raça o campo a outra mais preparada para a luta da vida, porque, como 
muito bem diz o escritor [Sr. Dee] a quem me refiro em toda esta parte do meu discurso, 
o negro tem a alimentação abundante do selvagem, tem a mesma despreocupação do 
dia seguinte, e não aprendeu a preparar-se para ele senão no regime de descuido 
pessoal, de abandono, de confiança nos outros, que se chama escravidão”487. 
Trabalhando com essa perspectiva, é óbvio que a idéia de introdução de chins 
no Brasil era algo assustador. Para quem sonhava com uma assimilação dos negros 
(inferiores) pelos brancos (superiores), numa clara perspectiva de eugenismo, a 
possibilidade da introdução de milhares ou até milhões de imigrantes chineses 
(inferiores) desandaria qualquer projeto de formação de uma raça superior. Era 
impossível aos “brancos” brasileiros assimilarem, além do elemento negro, o asiático. 
Na Campanha abolicionista no Recife, Nabuco, em contradição com outros 
momentos seus, afirmava que ninguém mais do que ele desejava a imigração. Mas, 
                                                
486 Idem, p.  182. 
487 Idem, p.  182. 
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bem entendido, a imigração espontânea, não a subsidiada; a imigração homogênea, 
não a chinesa488. Ou seja, ele desejava a imigração européia espontânea, pois, se a 
chinesa ele repelia, a africana livre nem estava em cogitação. Mais uma vez se percebe 
que seu critério para a imigração é estritamente racial, pois a quer homogênea (branca). 
Mongolizar o Brasil seria um erro tão grande quanto o fora africanizá-lo489. Em O 
Abolicionismo, ele já havia se expressado em termos semelhantes e procurou deixar 
bem claro que a única imigração que interessava ao país era a européia – a de “sangue 
caucásico”. Os motivos apresentados para justificar essa preferência não são de caráter 
econômico ou social, mas estritamente raciais: o que se desejava era o “sangue 
Caucasico vivaz, energico e sadio, que possamos absorver sem perigo, em vez d’essa 
onda Chineza”490. 
Essas passagens indicam que Nabuco não esteve afastado das teorias raciais 
do século XIX. As expressões por ele utilizadas quando se referia às raças, fossem elas 
quais fossem, não autorizam essa leitura. Se tratasse a questão racial como um 
problema histórico e não biológico, não precisaria se referir a todo momento ao sangue, 
nem precisaria se preocupar com a introdução de imigrantes europeus com vistas a 
embranquecer a população brasileira, de modo a que, pelo cruzamento, a raça inferior, 
se absorvesse no todo491. Sendo homem de sua época, ele lidou e flertou com as 
teorias raciais e se esforçou por tentar compatibilizar os requisitos que o modelo de 
nação européia exigia com as peculiaridades da sociedade brasileira, dentre elas a 
grande massa populacional de extração africana, considerada aos olhos da ciência da 
época como inferior e até mesmo incapaz de exercer qualquer espécie de cidadania. 
                                                
488 NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p.  10. 
489 Idem, p.  73; NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  97. 
490 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  252. 
491 Ver, por exemplo, NABUCO, Joaquim.  Cartas a amigos, v. 2, p.  223. 
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2. Solução para a inferioridade racial 
Uma vez assumido que Joaquim Nabuco admitira a existência de uma hierarquia 
entre as raças, resta investigar qual estratégia ele utilizou para fugir às armadilhas 
postas por essa mesma hierarquia. Era necessário afirmar que a população brasileira 
embora se configurasse como racialmente inferior possuía condições de tornar-se 
racialmente superior. 
A questão, se se tratasse apenas da raça histórica, estaria resolvida. Desde o 
século XVIII, o discurso ilustrado, de caráter universalista, pregava que a distância que 
separava uma raça da outra não era mais que diferenças no acesso aos meios de 
progresso. Em outras palavras, o que tornava um povo mais avançado que outro era o 
acesso ao conhecimento, aos instrumentos técnicos, às descobertas científicas. Uma 
vez difundidos todos esses elementos, qualquer povo poderia eliminar a distância que o 
separava dos mais adiantados. 
No entanto, o século XIX inaugurou outra modalidade de hierarquia racial, a 
biológica. Doravante as diferenças entre as raças não eram mais vistas em termos de 
defasagem cultural ou científica, mas em termos de diferenças biológicas, impossíveis 
de serem transpostas. Diante desse pressuposto, a única pergunta passível de ser 
formulada era: como fazer para transformar uma raça inferior numa raça superior? 
Pode-se dizer, entretanto, que a resposta a essa questão fora formulada antes mesmo 
da própria pergunta. 
Como o modelo de “raça superior” para as teorias cientificistas era 
invariavelmente a européia, todas as demais eram vistas e julgadas em relação a ela. 
Assim, todas as raças não-européias passaram a ser compreendidas numa situação de 
déficit, isto é, elas sempre possuíam algo inferior ao seu modelo. Nas infindáveis 
denominações raciais que surgiram no século XIX, as diferenças eram entendidas como 
carência, como déficit em relação ao modelo europeu, ou seja, dada uma determinada 
“raça”, esta era analisada com vistas a apresentar aquilo que a diferenciava da européia 
e aquilo que a tornava inferior. Assim, desde o tipo de cabelo, a cor dos olhos, a largura 
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dos lábios, o formato do crânio etc. eram analisados na perspectiva de déficit em 
relação à “raça européia”492. 
Um exemplo bem nítido deste procedimento podia ser encontrado nas 
descrições dos mestiços, sempre taxados como seres degenerados – degenerados em 
relação ao europeu. O produto da união de um europeu com um índio ou com um negro 
era um ser degenerado, que não mantinha as qualidades e as virtudes próprias da raça 
européia. Ademais, muito se divulgava a idéia de que os mestiços, além de inferiores, 
não possuíam a capacidade de se reproduzirem além de um pequeno número de 
gerações. Sua infertilidade acarretaria dessa forma um decréscimo contínuo da 
população até ao seu completo aniquilamento. 
É deste modo, portanto, que a pergunta sobre como transformar uma raça 
inferior numa superior de antemão já estava respondida. Era impossível essa 
possibilidade dada a fixidez que a ciência da época atribuía às diferenças raciais. Deste 
modo, o otimismo na adaptabilidade do homem, produzido pelo século XVIII, cede lugar 
ao pessimismo e à imutabilidade das características humanas, em que os atributos 
sociais são preteridos a favor da concepção biológica do ser humano493. 
Peter Gay, ao comentar a importância que a raça assumiu, nos seus aspectos 
biológicos, durante o século XIX, lembra que Benjamin Disraeli fora capaz de afirmar 
que a influência geral da raça sobre a ação humana havia sido reconhecida como a 
chave da história. Lembra ainda que esse expediente tinha por objetivo tornar 
respeitável a agressão, sem levantar qualquer motivo de arrependimento, uma vez que 
                                                
492 É provável que a ciência européia tenha reconhecido a “superioridade” das raças não-européias em 
dois pontos. O primeiro foi na aclimatação aos trópicos, em que o otimismo do século XVIII cedeu lugar 
ao ceticismo no século XIX, especialmente na Inglaterra, em virtude das dificuldades enfrentadas na 
Índia. Dessa forma, houve um reconhecimento da parte médica da dificuldade dos europeus se 
adaptarem aos trópicos. O segundo caso ocorreu em relação à imunidade a algumas doenças, quando 
ficou constatado que os autóctones das regiões tropicais eram muito mais resistentes que os europeus. 
Todavia, essas “constatações” serviram para negar com mais veemência as idéias do século XVIII que 
consideravam as raças de um ponto-de-vista mais histórico que biológico. Com a ajuda dos estudos 
médicos sobre a dificuldade de aclimatação dos europeus aos trópicos e sua resistência às doenças 
tropicais, ficaram mais definidas as fronteiras raciais e assim se consolidou com mais força a idéia de 
raças distintas biologicamente. Ver a este respeito o interessante artigo de HARRISON, Mark.  The 
Tender Frame of Man: Disease, Climate, and Racial Difference in India and the West Indies, 1760-1860.  
In Bulletin of the History of Medicine, n. 70, v. 1, 1996. 
493 Sobre esse assunto, ver HARRISON, Mark.  The Tender Frame of Man: Disease, Climate, and Racial 
Difference in India and the West Indies, 1760-1860.
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era indiscutível a certeza da superioridade dos europeus em relação aos demais 
seres494. 
Era necessário, portanto, elaborar alguma alternativa para a fixidez da 
classificação racial imposta pelas teorias cientificistas européias, sob pena de que 
qualquer projeto nacional a ser levado a cabo por um país composto em sua maioria 
por “negros inferiores” e “mestiços degenerados” naufragasse antes mesmo de ser 
lançado. 
Se a ideologia do progresso do século XVIII pregava que qualquer nação poderia 
libertar-se do atraso em que se encontrava desde que realizasse reformas com vistas a 
assegurar que a ordem da natureza passasse a governar também a ordem social, com 
o advento das teorias evolucionistas no século XIX as teses raciais criavam um 
impeditivo inédito ao progresso das nações “racialmente inferiores”. Na passagem do 
século XVIII para o século XIX o paradigma da Física é substituído pelo da Biologia. 
Assim, as leis físicas que deveriam reger a sociedade progressista cedem lugar às leis 
biológicas – as leis da mecânica não seriam mais apropriadas para organizar a 
sociedade; agora as leis evolutivas dos seres vivos é que deveriam predominar. É 
nesse ponto que a questão racial passa a ser central. As jovens nações, especialmente 
aquelas que foram colonizadas pelas metrópoles européias, viam no modelo 
metropolitano o ideal a ser alcançado. Restava, entretanto, saber se as jovens nações – 
produtos das nações metropolitanas – reproduziriam a feição daquelas nações que as 
geraram ou constituiriam algo diferente, que expressaria uma mudança qualitativa 
superior ou uma degeneração voltada ao fracasso495. 
Nesse sentido, no campo discursivo também era preciso fazer frente às teorias 
evolucionistas. O pretenso discurso científico do evolucionismo europeu só podia ser 
combatido no mesmo domínio narrativo. E esse discurso acabara com a legitimidade de 
                                                
494 GAY, Peter.  O século de Schnitzler.  A formação da cultura da classe média: 1815-1914.  São Paulo: 
Companhia das Letras, 2002, p. 130-2. Essa interpretação também é endossada por outro estudioso da 
história do evolucionismo: “assim como os europeus começaram a conquistar, escravizar, e até mesmo 
exterminar outras raças, houve uma tendência para exagerar estas diferenças raciais a fim de justificar a 
exploração. Se as raças não-brancas não fossem completamente humanas, seria mais fácil para os 
brancos se sentirem confortáveis com uma situação em que a raça superior determinava o destino dos 
inferiores”, In BOWLER, Peter J.  Evolution.  The history of an idea.  3ª ed.  Los Angeles: University of 
California Press, 2003, p.  293. 
495 Cf.  DÓRIA, Carlos Alberto.  Cadências e decadências do Brasil, p.  18. 
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auto-determinação das nações, fato que abria um perigoso flanco para intervenções 
estrangeiras amparadas num pretenso conhecimento que afirmava a incapacidade da 
maior parte da humanidade em se auto-governar. 
A dificuldade posta aos pensadores e estadistas brasileiros, segundo Celia M. M. 
de Azevedo, pôde ser contornada graças ao naturalista francês Jean Louis Armand de 
Quatrefages de Bréau (1810-1892). Quatrefages, embora reconhecesse a inferioridade 
dos povos não-brancos, discordava das teses que pregavam a esterilidade dos 
mestiços. Ele também estava convencido da possibilidade de controlar e aprimorar o 
aperfeiçoamento da população das áreas de cruzamento racial496. 
Vale a pena acompanhar de perto o raciocínio de Quatrefages. Sua estratégia 
para combater a idéia de que os mestiços se tornariam estéreis após algumas gerações 
foi mostrar como, em muitas partes do globo, a população mestiça crescia 
enormemente. Se havia dificuldade para o desenvolvimento da “raça mulata” isto se 
devia aos meios em que tal raça vivia. 
“Eu ainda poderia multiplicar os exemplos dessa natureza [que a população 
mulata cresceu em várias regiões]; mas os precedentes me parecem suficientes para 
estabelecer que o mulato é tão viável e tão fecundo quanto as outras raças, ao menos 
na grande maioria dos pontos do globo em que esta raça se desenvolveu. Nada pode 
fazer supor que ela deva se extinguir, mais tarde, nos lugares em que ela prosperou até 
hoje. 
Ao aceitar como verdadeiras todas as observações que tendem a fazer admitir 
que isto ocorrerá de modo distinto nas localidades de que tratei mais acima, qual é a 
conclusão que se pode extrair de fatos tão pouco semelhantes? Evidentemente, fica-se 
obrigado a reconhecer que o desenvolvimento da raça mulata é favorecido, retardado ou 
impedido por circunstâncias locais; em outros termos, que ela depende das influências 
exercidas pelo conjunto das condições de existência, pelo meio”497. 
                                                
496 Cf.  AZEVEDO, Celia M. M. de.  Abolicionismo.  Estados Unidos e Brasil, uma história comparada 
(século XIX).  São Paulo: Annablume, 2003, p.  178-9. 
497 QUATREFAGES, A.  Rapport sur les progrès de l’anthropologie.  Paris: Imprimerie Imperiale, 1867, p.  
445. 
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Ou seja, para Quatrefages, aquilo que indicará o desenvolvimento da “raça 
mulata” não serão fatores de ordem biológica, mas fatores sociais. Ele desloca dessa 
forma o problema. Se a população mestiça não sobrevive ou não cresce em alguma 
região do globo, são os fatores sociais que devem ser investigados como a causa 
dessa anormalidade, isto é, a aclimação dessas pessoas a uma determinada região, as 
suas condições de existência, o meio em que elas vivem. A seguir, Quatrefages define 
o que ele entende por meio: 
“Por toda parte, conseqüentemente, a questão da aclimatação vem complicar 
inevitavelmente a do cruzamento. Quando as duas raças são igualmente estrangeiras 
na região do globo em que elas se misturam (brancos e negros na América), é evidente 
que as condições tornam-se mais complexas ainda, e que o papel dos fenômenos de 
aclimatação aumentam muito. Ora, nenhuma pessoa pode negar que estes não 
resultam, por essência, das ações do meio. Por conseguinte, a formação, a duração, o 
desenvolvimento das raças mestiças, serão conseqüências tanto da influência favorável 
ou desfavorável exercida por essas ações. 
Eu não poderia repetir com mais ênfase, a palavra meio não se aplica somente 
às condições de existência materiais e físicas. As condições morais fazem igualmente 
parte dela. Onde reinam os desregramentos e os vícios de toda sorte, o organismo 
sofre, se abastarda, e as gerações se extinguem”498. 
Aqui Quatrefages introduz mais um elemento interessante em sua análise. A 
observância dos fatores morais, assim como dos materiais e físicos são imprescindíveis 
para o bom desenvolvimento de uma raça mestiça. Portanto, a questão da esterilidade 
dos mestiços é rebatida por Quatrefages. Se há dificuldade para o desenvolvimento ou 
crescimento desta “raça”, tal dificuldade não se deve a fatores biológicos, mas a fatores 
de ordem social, sejam eles materiais ou morais. 
Restava ainda infirmar ou validar a tese de que os mestiços eram seres 
degenerados, inferiores aos brancos e sem capacidade de desempenhar as mesmas 
funções que estes. A solução apresentada por Quatrefages não negava que os 
mestiços fossem seres degenerados. Ao contrário, ela admitia de bom grado essa 
                                                
498 Idem, p.  446. 
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hipótese. Entretanto, ele argumentou que era possível, por meio de uma mestiçagem 
voltada para o embranquecimento, eliminar a defasagem que separava uma raça da 
outra. Ou seja, para usar uma terminologia não muito feliz e empregada hoje em dia 
aos animais: se não era possível ser puro de origem (PO), a alternativa era buscar a 
pureza por cruzamento (PC). 
Num dado cruzamento, existindo uma raça superior e uma inferior, os caracteres 
da primeira geralmente prevalecerão sobre os da segunda e assim sucessivamente. 
“Algumas dentre elas [raças] transmitem alguns de seus caracteres com uma 
constância e uma persistência notáveis, enquanto outros caracteres se apagam desde a 
primeira geração. O mestiço do bouriate e do russo tem invariavelmente os olhos e os 
cabelos do primeiro (Mme de Speranski). Fatos semelhantes e recaindo sobre os 
mesmos traços foram assinalados na América, por muitos autores, como 
acompanhando o cruzamento do europeu e do indígena. Mesmo no cruzamento 
unilateral e dirigido no sentido da raça branca, os olhos, os cabelos do segundo 
persistem durante várias gerações; por outro lado, desde a primeira ou a segunda, o 
mestiço adquire a tez do branco. (Humboldt). 
O branco e o negro parecem trazer em suas uniões uma potência reprodutora 
quase igual, ao menos na média. Esse fato resulta do conjunto de traços que 
apresentam ordinariamente os mulatos; ressalta ainda o que apresentam de 
contraditório algumas observações. Na Jamaica, o sangue mais nobre prevalece 
(Erwick, Long). De outra parte, Pruner-Bey só reconheceu essa superioridade no caso 
em que a mãe pertence à raça branca. No Brasil, os papéis seriam invertidos, segundo 
as informações que me passou M. Lagos: o pai forneceria quase constantemente ao 
filho a marca de sua raça de um modo mais enérgico que a mãe”499. 
Essa última observação deve ter extasiado os leitores brasileiros de Quatrefages. 
Como no Brasil, em geral, os cruzamentos ocorriam entre “homens brancos” e mulheres 
mestiças ou negras, a herança do pai prevaleceria sobre a da mãe, de modo a 
transmitir ao filho muito mais os caracteres brancos que os negros. Se assim ocorresse 
durante algumas gerações, o produto seria ao mesmo tempo um indivíduo com 
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praticamente todos os caracteres e virtudes da raça branca e cada vez mais distante 
dos caracteres e vícios da raça negra. 
“Quando o branco loiro de olhos azuis se une ao negro e aos produtos mestiços, 
vê-se em cada geração seus caracteres predominar cada vez mais. Todo mundo 
concorda em afirmar que na quinta geração todo traço de sangue negro geralmente 
desapareceu. Parece que a quarta geração é um momento de crise (Spix, Martius, 
Humboldt), e que freqüentemente o mestiço desse grau é pálido e fraco; enquanto que o 
grau seguinte é, ao contrário, bastante robusto e em tudo semelhante ao branco 
(Visinié) [...]”. 
“De declarações reiteradas de M. Martin de Moussy e de testemunhos orais que 
pude recolher junto a M. Lagos, resulta que nesta vasta região [América meridional], 
onde se efetua em tão ampla escala o cruzamento entre duas raças humanas, é, em 
definitivo, o sangue europeu que prevalece. ‘No Brasil, nos diz M. de Moussy, os 
mestiços de toda origem pululam e formam uma população nova, se indigenando cada 
dia mais, caso se possa se servir dessa expressão, e se reaproximam incessantemente 
do tipo branco, que, segundo o que se passa em toda a América do Sul, acabará com o 
tempo por absorver todos os outros’”500. 
A tese defendida por Quatrefages de que o cruzamento constante entre brancos 
e mestiços levava, após algumas gerações, a uma reaproximação do tipo branco é 
antiga. Na realidade, ela nada mais é que a transposição para a espécie humana dos 
critérios adotados para a seleção de animais, que há muito era praticada. O naturalista 
Buffon, no século XVIII, já se referia à possibilidade de, através de cruzamentos, fazer 
com que filhos de pessoas mestiças chegassem mais próximos dos caracteres de uma 
das raças que lhe deram origem. Para isso, bastaria haver sempre um cruzamento 
                                                
500 Idem, p.  454-6. Chega a ser espantoso a riqueza de detalhes e os argumentos a que recorre 
Quatrefages para sustentar sua opinião de que os mestiços tendem a se aproximar dos brancos: “Eu 
lembraria aqui o exemplo notável oferecido a esse respeito por Lislet-Geoffroy, que, filho de uma negra e 
de um branco, assemelhava-se inteiramente por todos os caracteres exteriores ao negro mais puro, do 
qual ele tinha inclusive o odor característico. Mas ao mesmo tempo, por sua inteligência e todos os seus 
instintos gerais, parecia-se com seu pai. As faculdades científicas propriamente ditas, que parecem fazer 
tão essencialmente falta em todas as raças negras, existia tão bem nele que, quando morreu, era 
correspondente da Academia de Ciências de Paris. É um exemplo notável da justaposição dos 
caracteres. Em Lislet o ser físico era negro, o ser intelectual e moral era branco”.  Idem, p.  450-1.
328 
unilateral, ou seja, sempre com branco, se se desejasse aproximar do branco, ou 
sempre com negro, se se desejasse o negro: 
“O branco com a negra, ou o negro com a branca produzem igualmente um 
mulato, cuja cor é parda, isto é, uma mistura de branco e preto; esse mulato com um 
branco produz um segundo mulato menos pardo que o primeiro; e, se este segundo 
mulato também se une a um indivíduo de raça branca, o terceiro mulato terá apenas 
uma leve nuança de pardo que desaparecerá completamente nas gerações 
seguintes”501. 
O que Quatrefages vinha apresentar era, portanto, uma alternativa à 
“inferioridade racial” que caracterizava as populações mestiças da América, em 
especial, da América meridional. Mas, poder-se-ia argumentar que a mestiçagem 
poderia ocorrer no sentido do negro e não do branco. A essa indagação Quatrefages 
responderia que as mestiças saídas dos cruzamentos entre brancos e negras, sempre 
tendem a se associar ao branco, pois reconhecem com orgulho este sangue que 
receberam. Diria ainda que as terceironas e as quadraronas – filhas sucessivas de 
mestiças com brancos – sempre sentem e raciocinam do mesmo modo que os 
brancos502. 
Uma vez admitida essas premissas, a conclusão de Quatrefages não poderia ser 
outra: o cruzamento inter-racial era um expediente importante para a elevação da raça 
inferior e para a formação de uma população predominantemente branca e superior. 
“[...] mesmo nos países em que o cruzamento está entregue inteiramente ao 
acaso, se opera uma espécie de seleção geral; a mestiçagem em seu conjunto é 
unilateral, e se opera no sentido do branco. Não há nada, portanto, de espantoso que, 
                                                
501 Ver verbete mulâtre in  LITTRÉ, Émile.  Dictionnaire de la langue française.  Paris: Hachette, 1863-69. 
A idéia do embranquecimento ou mesmo da perda das características raciais de uma população à 
medida que esta se cruza com indivíduos de outras raças também foi sustentada pelo naturalista alemão 
Alexander von Humboldt, que esteve na América entre o final do século XVIII e o início do XIX. Para ele, 
“o tempo apaga, numa longa seqüência de gerações, as marcas características das raças”. HUMBOLDT, 
Alexandre de.  Voyage aux régions équinoxiales du nouveau continent.  Paris: Librairie grecque-latine-
allemande, 1815, tomo I, p. 424. 
502 Cf.  Idem, p.  456-7. 
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ao longo do tempo, o sangue deste último predomine. Ora, este é um resultado de 
grande importância, já que em definitivo, nesta luta das raças, a vitória permanece do 
lado daquela que traz os elementos superiores”503. 
Portanto, uma sociedade composta de elementos racialmente diferentes, não 
deveria alimentar receios quanto à sua possibilidade de se desenvolver, pois o mulato 
ou mestiço detinha as mesmas condições do branco para executar qualquer tarefa ou 
exercer qualquer função. Caso isso não ocorresse, dever-se-ia investigar as condições 
sociais nas quais ele se encontrava, não sua composição racial. 
“Em uma palavra, a julgar por tudo o que sabemos, pode-se dizer dos mulatos do 
Brasil, e ainda de várias outras regiões, o que Thévenot dizia daqueles que ele vira: ‘O 
mulato pode tudo o que pode o branco. Sua inteligência é igual à nossa’. Lembramos 
que ele nasce aclimatado às regiões intertropicais, e reconhecemos que um magnífico 
futuro espera o filho durante muito tempo desprezado do negro e do branco, nestas 
regiões talvez as mais privilegiadas do mundo”504. 
Contudo, o mais espantoso dessa da posição de Quatrefages, que, embora 
reconhecesse algumas das premissas das teorias raciais, se opunha frontalmente a 
muitas de suas conclusões, era que a mestiçagem, antes de ser um elemento de 
atraso, poder-se-ia constituir numa causa de progresso. 
“De fato, [...] o cruzamento das raças humanas se mostra por toda parte como 
uma causa de progresso, produzindo as novas formas com as quais a humanidade se 
reveste sucessivamente para se engrandecer, ao menos sob certas condições”505. 
Se a miscigenação era um fator de progresso e não de degeneração, como 
explicar, porém, o atraso em que se encontrava o Brasil e outras partes da América 
quando comparados com a Europa e os Estados Unidos?
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504 Idem, p.  480. 
505 Idem, p.  488. 
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Para responder a essa questão, Quatrefages diz que a América espanhola e a 
América Portuguesa estão em plena Idade Média, numa referência direta àquilo que o 
século XIX considerava como período sombrio, ou das trevas. Isso se devia 
basicamente ao fato de que o processo de aperfeiçoamento racial é longo e lento. Tal 
qual a Europa medieval fez com os povos bárbaros, as Américas espanhola e 
portuguesa precisavam fundir ou eliminar os elementos indesejados. A duração deste 
período medieval americano estaria proporcionalmente relacionada com o número de 
elementos a serem eliminados ou fundidos e à velocidade com que ocorreria tal 
incorporação. Ou seja, quanto mais ocorresse a infusão de sangue branco e em maior 
velocidade, mais rápido seria o despertar americano das trevas em que ele se 
encontrava506. 
Se o progresso para a América era apenas uma questão de tempo e de 
incorporação de todos os melhores elementos, com a concomitante eliminação dos 
indesejados, a civilização que nasceria destes inúmeros cruzamentos seria, portanto, a 
mais completa de todas, uma vez que pôde contar com contribuições de praticamente 
todas as raças. Esta situação garantiria que a América viesse a formar em seu solo 
uma raça superior a todas as demais, superior inclusive às raças ancestrais que lhe 
deram origem. 
“Que civilização sairá deste vasto cruzamento em que se misturam e se 
amalgamam todas as raças do universo? [...]. 
Sobre esse ponto, fico feliz em pensar exatamente como M. Maury, quando, 
lançando um golpe de olho sobre as origens étnicas dos povos, ele vê a civilização 
nascer e se engrandecer pelo contato, pela mistura, pela união; como meu colega e 
predecessor M. Serres, que resume nestes termos sua opinião: ‘Quanto mais um povo 
                                                
506 Cf. Idem, p.  488-90. É interessante notar que essa comparação entre a América do século XIX com a 
Europa da Idade Média já havia sido realizada por José de Alencar em 1867, mesmo ano da publicação 
do livro de Quatrefages. Todavia, a fonte do brasileiro parece ser Alexander von Humboldt e a 
comparação entre América e Europa medieval é utilizada com o intuito de defender o escravismo, 
alegando que “a decadência da escravidão é um fato natural, como foi a sua origem e desenvolvimento. 
Nenhuma lei a decretou; nenhuma pode derrogá-la. Se a abafarem ainda vivaz, bem pode ser que só 
consigam concentrar-lhe as forças para maior reação”. Ou seja, para Alencar a escravidão era um fato 
natural e, mais, produzia bons efeitos. Se o Brasil era um país atrasado e os negros se encontravam em 
situação precária, tal fato se devia ao curto período escravista: “a raça africana tem apenas três séculos e 
meio de cativeiro. Qual foi a raça européia que fez nesse prazo curto a sua educação? Com idade igual 
todas elas jaziam imersas na barbaria”.  ALENCAR, José de.  Cartas a favor da escravidão, p.  92. 
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adquire elementos, mais ele se eleva... à medida que os caracteres da população se 
sobre-acrescentam uns aos outros, sua vida aumenta’. Jamais esses grandes fatos 
sociais se realizarão da maneira mais completa que na América. Contrariamente aos 
sábios que combati mais acima [que criticavam a mestiçagem], vejo, portanto, na 
cooperação que todas as raças humanas trazem à formação das raças americanas 
futuras, a garantia de que estas raças serão mais completas que quaisquer de suas 
predecessoras. Tal fato será uma primeira causa de superioridade: pois todas as 
aptidões aí estarão representadas, e, sem dúvida, novas se manifestarão em 
decorrência do próprio cruzamento”507. 
É preciso reconhecer que a defesa da miscigenação, da tese do 
embranquecimento e da possibilidade de se transformar uma raça inferior numa raça 
superior serviram perfeitamente aos anseios dos estadistas brasileiros. Quatrefages era 
uma autoridade no assunto e um naturalista respeitado no meio científico europeu. 
Suas teses desfrutavam de prestígio e, acima de tudo, gozavam de representatividade 
no meio acadêmico, muito diferente do que ocorreria se as mesmas tivessem sido 
defendidas por um cientista brasileiro. Assim sendo, o argumento do 
embranquecimento a partir do final dos anos 70 já passa a fazer parte do ideário político 
brasileiro. É nesse contexto que se explica mais facilmente a opção pela introdução de 
imigrantes europeus para substituir o braço escravo em detrimento da população livre 
local, que permanecia em grande parte sem trabalho.
Joaquim Nabuco não se refere a Quatrefages em suas obras. Aliás, são 
raríssimas as menções a cientistas que lidaram com temas raciais e, quando elas 
aparecem, geralmente se referem a outros assuntos. Do mesmo modo, na sua obra não 
existem passagens em que seja apresentada de forma clara e sistematizada sua 
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opinião sobre raças de um ponto-de-vista biológico, assim como inexiste qualquer 
definição sobre hierarquia racial. O que é possível encontrar são passagens, 
especialmente nos momentos em que ele trata da questão chinesa, sobre a 
inferioridade racial dos povos de origem mongólica. Em outros pontos há referência 
sobre raças superiores, em que elas são nitidamente associadas aos povos europeus, 
assim como as raças inferiores são associadas aos demais povos, especialmente os 
africanos ou mestiços. Também existem inúmeras passagens em que há menções a 
sangue, como a exprimir a maior vivacidade de uma raça frente às demais. 
Entretanto, é possível identificar o alinhamento de Nabuco com as teses 
principais de Quatrefages, que foram expostas mais acima. Em várias passagens de O 
Abolicionismo é possível encontrar indicações sobre a necessidade de se introduzir 
sangue novo, vivaz, caucásico na população brasileira, numa referência direta à idéia 
de impulsionar a imigração européia e rechaçar qualquer tentativa de introduzir a raça 
mongólica, que somente viria “viciar e corromper ainda mais a nossa raça”508. 
Nesse momento, se esquadrinha melhor a estratégia racial de Nabuco. Como a 
introdução de africanos já fora estancada por volta de 1850 com o fim do tráfico 
negreiro, ainda restava impedir qualquer tentativa de criar um fluxo de imigração 
chinesa. Se essa última tarefa fosse bem executada, cessaria em definitivo a entrada 
de elementos de raças inferiores no território brasileiro. O passo seguinte consistia em 
fomentar a imigração européia, aumentando assim a introdução de elementos de raça 
superior. 
O último estágio dessa estratégia cabia aos cruzamentos que se processariam 
aleatoriamente entre a população. Quanto mais imigrantes europeus fossem 
introduzidos, mais rápida seria a diluição do sangue negro entre toda a população e, 
conseqüentemente, menores seriam os vícios e debilidades próprios dessa raça a 
persistirem na sociedade. Do mesmo modo, mas em sentido inverso, quanto mais 
sangue branco, maiores seriam as virtudes e a vivacidade da população. 
Por esses motivos, a imigração desejada por Nabuco era a “homogênea”, como 
ele definira na campanha eleitoral de 1884. A palavra homogênea, entretanto, precisa 
ser melhor explicada. Quando Nabuco se referiu a ela, sua frase era a seguinte: “quero-
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a [a imigração] homogenea, por isso repillo a Chineza”509. Poder-se-ia perguntar, por 
que não uma imigração homogênea, composta somente de chineses? Logo se percebe 
que não se tratava de uma imigração homogênea, mas de uma imigração que 
supostamente tornaria homogênea a população brasileira. Levando-se em 
consideração que a população brasileira fora composta por três “raças” distintas, e os 
indivíduos mais numerosos da população certamente eram os da raça negra, logo, 
qualquer tentativa de homogeneizar a população deveria contemplar a introdução de 
imigrantes africanos. Mas essa alternativa certamente sequer era cogitada por Nabuco. 
Portanto, mais uma vez se percebe aqui a estratégia para o embranquecimento 
da população. A imigração européia, branca, caucásica, visava à homogeneização da 
população, de modo a transformar, num certo período de tempo, aquela grande massa 
negra e mulata em brancos ou brancos por cruzamento – se assim se pode dizer. 
A confirmação explícita desse posicionamento encontra-se numa carta sua de 
1905 a Tobias Monteiro, quando não havia mais a necessidade de cautela em falar 
sobre a inferioridade da população brasileira, uma vez que a abolição completava 
quase vinte anos. Nabuco ali afirmava que o Brasil “tem de ser um povo branco e no 
qual o cruzamento das raças inferiores se absorva de todo”, tal como ocorreria na 
Argentina e como desejava o imigrantista e seu grande amigo, Alfredo d'Escragnolle 
Taunay510. 
A política do embranquecimento, se assim se pode nomear a estratégia formada 
com o propósito de melhorar a composição racial brasileira, pode ser compreendida de 
duas formas. Indubitavelmente ela era pautada pelo cientificismo racialista e trazia 
embutida uma posição preconceituosa em relação às raças não-brancas. Nesse 
sentido, ela ajudou ainda mais a cristalizar o papel subalterno que negros e mestiços 
sempre desempenharam socialmente no Brasil; também manteve em pé a 
desconfiança em relação à capacidade desses indivíduos se firmarem como cidadãos; 
por último, reafirmou a ambigüidade com que esses indivíduos foram tratados pelo 
aparato legislativo e jurídico do país desde a Constituição de 1824. Por outro lado, a 
política do embranquecimento foi um poderoso instrumento na campanha ideológica da 
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abolição. Ainda que ela não tenha sido debatida extensivamente às claras nas 
principais instâncias de poder, seguramente a idéia de embranquecer a população 
ajudou a aplacar muitas das desconfianças suscitadas pela concessão de cidadania a 
pessoas julgadas racialmente inferiores. Ademais, ainda que os problemas práticos que 
a abolição poderia acarretar já se constituíssem como de difícil solução, sempre é 
necessário considerar que uma reforma daquela envergadura requeria um discurso 
teórico capaz de conferir legitimidade a tal ato. Os argumentos econômicos e morais 
que justificavam o fim da escravidão Nabuco os fora buscar na Economia Política, tal 
como tratado mais acima. Mas ainda faltava demonstrar que aquelas pessoas, que se 
tornariam livres e cidadãs, possuíam plenas condições de exercer a função social e civil 
que a nova condição lhes conferia. Aqui, a despeito de toda a carga preconceituosa que 
elas portavam, as idéias sobre o embranquecimento parecem ter desempenhado um 
papel relevante, pois elas podiam ser apresentadas como contraponto às teses que 
defendiam a inferioridade do negro e do mestiço. Mas, como já foi dito, as teses sobre 
embranquecimento eram racialistas e não refutavam a idéia de hierarquia entre as 
raças; elas apenas procuravam uma saída para a suposta e intransponível inferioridade 
racial das populações negras e mestiças. 
Inferioridade racial que, aliás, também era responsável, segundo Joaquim 
Nabuco, pela própria difusão da escravidão: 
“Abolida no Brasil, e definitivamente enterrada nas Antilhas mais ricas e 
prósperas, a escravidão ficará ainda como a chaga do mundo maometano, e, o que é 
ainda pior, como tendência, sempre prestes a renascer sob outro nome nas novas 
colônias européias na África e nas ilhas do Pacífico, em todos os lugares onde as raças 
superiores entram em contato com as raças inferiores”511. 
Essa passagem, além de mais uma vez indicar que Nabuco raciocinava em 
termos de hierarquia racial, coloca uma questão extremamente delicada. Se Nabuco 
admitia que a escravidão estaria sempre pronta a renascer nos locais em que houvesse 
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o contato das raças inferiores com as superiores, ele, ao mesmo tempo, assumia que a 
escravização das raças inferiores pelas superiores era um fato natural. É bem provável 
que ele raciocinava nestes termos. Porém, é preciso levar em conta que ele 
considerava a escravidão como uma doença que, embora fosse um fato natural, deveria 
ser extirpada sob pena de comprometer irreversivelmente o organismo512. 
Voltando à idéia do embranquecimento, pode-se afirmar que o meio intelectual 
brasileiro do final do Império, tão carente de idéias próprias e ainda em formação, ávido 
por elaborar um discurso alternativo capaz de fazer frente às teses racialistas 
européias, viu nessa idéia sua tábua de salvação. Se, por um lado, era impossível fugir 
ao discurso científico racialista, por outro, sua adoção incondicional inviabilizava de 
antemão qualquer projeto nacional. Deste modo, a alternativa foi assumir as teses 
racialistas até certo ponto, desde que elas não comprometessem em definitivo a 
posição do país. Ou seja, impossibilitado de contestar a veracidade das premissas de 
tais teses a partir de um discurso embasado cientificamente, restou como alternativa se 
opor a algumas de suas conclusões. Se não havia meios de “provar” que os negros e 
mestiços eram racialmente inferiores aos brancos, ao menos seria possível argumentar 
que o produto do cruzamento entre negros e brancos não era estéril – como, aliás, 
podia ser comprovado empiricamente por todo o Brasil. Essa objeção garantia a 
perpetuação da população brasileira. Em segundo lugar, podia-se argumentar que uma 
população mestiça e negra podia ser embranquecida – e com isso tornada equivalente 
à branca – através da infusão de grande quantidade de sangue europeu. Essa outra 
objeção, teoricamente, acabava por garantir a capacidade da população brasileira de 
fazer frente aos países de “raça superior”, e de habilitar os brasileiros a participar do 
processo de emulação ao qual se lançam todas as nações. 
Nesse ponto, a própria natureza do meio intelectual brasileiro facilitou a adoção 
dessa solução. Numa sociedade que fora obrigada a conviver com idéias em princípio 
contraditórias, como o liberalismo político de sua Constituição e o escravismo, ou sua 
sociedade irremediavelmente arcaica e seu desejo de pertencimento à modernidade 
européia, desde muito cedo os pensadores se viram constrangidos a dialogar com 
diversas tendências de pensamento e, sempre que possível e necessário, extrair de 
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cada uma delas aquilo que melhor se conformava às suas exigências. Esse modo 
eclético, que durante praticamente todo o Segundo Reinado dirigiu o pensamento 
brasileiro, assegurava e ao mesmo tempo era mantido por uma Monarquia que 
pretendia modernizar o país sem, contudo, destruir a si mesma. No caso da abolição da 
escravidão e do discurso legitimador da política de embranquecimento, mais uma vez, o 
ecletismo intelectual brasileiro foi chamado a prestar sua contribuição513. 
Sem essas considerações fica difícil fazer uma apreciação adequada do 
pensamento de Joaquim Nabuco, pois ora ele fala dos males da africanização do Brasil 
(tratando especificamente do indivíduo negro ou da raça negra), ora fala que todos os 
defeitos do país decorrem da escravidão, não propriamente dos negros, mas do 
processo que os tornou escravos e, conseqüentemente, os degradou. Mas são nas 
passagens em que trata da imigração chinesa que seu posicionamento sobre hierarquia 
racial assume contornos bem definidos, mas tais passagens até agora foram muito 
pouco apreciadas por seus intérpretes. Certamente, a aparente ambigüidade com que 
tratou a inferioridade da raça negra gerou imensas dificuldades entre os estudiosos 
para estabelecer não apenas se ele compartilhava das opiniões e preconceitos 
racialistas de seu tempo, mas para avaliar devidamente a forma pela qual entendia que 
o negro devia se inserir na sociedade após o término do trabalho escravo. 
É preciso, pois, ter em conta que para Nabuco havia raças inferiores e 
superiores, e uma série de gradações entre elas. Seus escritos não nos permitem, 
entretanto, afirmar que tais gradações fossem assumidas como irreversíveis, ao 
contrário, tais deficiências raciais podiam ser contornadas através de políticas de 
embranquecimento. 
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Capítulo VII 
Reforma, ajustes, concessões e impasses 
Quando iniciou sua militância antiescravista, Joaquim Nabuco fez questão de 
explicitar que a luta contra a escravidão deveria ser inserida num contexto mais amplo, 
que envolvia não somente o fim do trabalho escravo, mas toda a estrutura organizada 
pelo sistema escravista. Tendo ele identificado que a escravidão dominava não apenas 
a produção econômica e o trabalho nela empregado, mas regia o andamento da vida 
brasileira por completo, até mesmo nas instâncias que não estavam diretamente 
subordinadas a ela, a conseqüência extraída dessa conclusão foi a de que o país 
precisaria, além de eliminar o trabalho escravo, dissolver e extinguir integralmente todos 
os “tentáculos” criados nos séculos de escravismo. Todavia, em momento algum, 
Nabuco apresentou de maneira sistematizada um projeto de intervenções ou de 
mudanças, o que, por outro lado, não o impediu de formular inúmeras propostas para 
reformar a estrutura escravista. 
A importância dessas propostas assume um significado muito amplo no 
pensamento de Nabuco. Elas não devem ser compreendidas apenas como 
complemento à abolição ou como medidas acessórias. Para se perceber a dimensão 
que ele atribuía a essas medidas, é necessário inseri-las no contexto do movimento 
abolicionista, tal como definido por Nabuco, ou seja, um movimento de caráter 
iminentemente político, preocupado em lançar as bases de um projeto nacional. Nos 
quadros desse projeto, o fim da escravidão deveria ser entendido, antes de tudo, como 
a primeira e mais importante mudança. A seguir, outras medidas deveriam ser 
implementadas, de modo a direcionar o país para um caminho pré-determinado. Se a 
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extinção da escravidão era o primeiro passo para escapar da pesada herança colonial, 
as medidas seguintes eram igualmente importantes, pois seriam por meio delas 
definidos os contornos futuros do país e se estabeleceriam as novas estruturas políticas 
e econômicas. Nabuco tinha muita clareza de que apenas o fim da escravidão era 
insuficiente para fazer com que o país deixasse o atraso em que se encontrava. Admitir 
apenas a liberdade seria o mesmo que assumir a “escravidão da miséria”514. 
No tocante ao modelo de país ou de nação a ser adotado, não restavam dúvidas. 
Ele já estava previamente escolhido desde os tempos da Independência: era o modelo 
liberal. A questão que se colocava naquele momento era outra: como adequar o país às 
exigência de tal modelo político e econômico? Foi justamente tentando responder a 
essa pergunta que Nabuco formulou algumas de suas propostas para combater os 
“tentáculos” da escravidão, pois todas elas tinham como horizonte diminuir a distância 
que separava o Brasil do seu modelo. 
É preciso ter bem claro ainda que o modelo de sociedade liberal, progressista, 
que aqui se decidiu implantar, foi propagandeado como um modelo utópico. O modelo 
liberal era o que de “mais moderno” havia sido construído, pois congregava os 
resultados dos avanços científicos e econômicos, e, acima de tudo, estava projetado 
para um aprimoramento constante, capaz de incorporar indefinidamente todos os 
desdobramentos que o conhecimento humano pudesse vir a proporcionar. Antes, 
portanto, da adoção das medidas liberais, como o trabalho livre e a igualdade jurídica, 
já estava sendo difundido no país um discurso ideológico, assentado principalmente nas 
formulações da Economia Política, da teoria do progresso e da utopia liberal. Deste 
modo, é preciso considerar que a análise feita do país em relação ao modelo liberal 
sempre se dava num quadro de déficit, ou seja, o país sempre era apresentado como 
incompleto, como um ente ao qual faltavam inúmeros atributos para que pudesse 
aspirar à perfeição do ser, no caso, o modelo liberal europeu. 
E foi nesse contexto que Nabuco apresentou suas propostas de reformas. Elas 
visavam à eliminação da distância que separava o Brasil de seu modelo liberal ideal. 
Entretanto, tais propostas, em decorrência das especificidades da formação brasileira, 
nem sempre estavam em sintonia com as exigências do modelo liberal. É aqui que 
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entravam os ajustes e as concessões que Nabuco acabou incorporando às suas 
reformas. É também nesse momento privilegiado que é possível identificar os impasses 
aos quais suas propostas estiveram sujeitas quando confrontadas com as 
especificidades do país. 
1. As reformas econômicas 
Desde o último quartel do século XVIII a escravidão e as demais formas de 
trabalho compulsório passaram a ser combatidas com veemência pela Economia 
Política. A substituição do trabalho escravo pelo livre foi, sem dúvida alguma, uma das 
maiores bandeiras dos economistas durante aproximadamente cem anos, preocupação 
que só declinaria após a abolição nos Estados Unidos e a substituição da economia 
clássica pela neoclássica, que não atribuía a mesma importância às formas de 
produção, como acontecera com sua antecessora. 
Em linhas gerais, somente como recapitulação, para a Economia Clássica, a 
escravidão afetava diretamente o funcionamento do sistema econômico bem no seu 
núcleo, pois ela impedia que o trabalhador pudesse dispor da sua força de trabalho da 
forma como lhe conviesse, ou, em outras palavras, a escravidão o impedia de vender 
no mercado a sua força de trabalho. Agindo dessa maneira, ela impedia que o trabalho, 
a principal mercadoria num sistema de produção de mercadorias, pudesse ser vendido. 
Ademais, o trabalho escravo seria menos lucrativo que o livre, pois impedia que o 
trabalhador se esforçasse para produzir mais, já que ele não obteria nenhum ganho 
com o aumento de produtividade. Paralela a essa observação, a Economia Política 
ainda afirmava que a escravidão era um sistema imoral na medida em que não 
respeitava a ordem natural e negava aos escravos o maior atributo de um homem: a 
liberdade de dispor de seu próprio corpo. 
Portanto, a crítica dos economistas à escravidão se firmara basicamente em dois 
pontos, a questão moral e a econômica. Ambas foram elaboradas nos marcos da ordem 
natural e do direito natural e se enquadravam num esquema ideológico que pretendia 
reproduzir social e economicamente o funcionamento da natureza. No fundo, esse 
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procedimento consistia em organizar a sociedade de tal modo que ela reproduzisse a 
natureza em todas as suas relações. Não foi por outro motivo, aliás, que a Economia 
Política se quis a herdeira, no campo das “ciências humanas”, dos procedimentos 
epistemológicos que a Física aplicava às ciências naturais. 
Joaquim Nabuco fundamentara sua posição contra a escravidão amparado 
conceitualmente na Economia Política. Na realidade, já no início dos anos 1870, 
quando escreve A escravidão, suas críticas ao escravismo estavam baseadas nos 
conceitos e observações dos economistas liberais dos séculos XVIII e XIX. Depois, na 
década de 1880, quando ele assumiu a causa antiescravista no parlamento, novamente 
os argumentos da Economia Política voltaram a nortear o seu horizonte. 
Obviamente, como já foi indicado em capítulo anterior, os argumentos contra a 
escravidão não poderiam ser muito refinados, nem fundamentados em conceitos 
abstratos, dado o público a que se destinavam. Ademais, há bons indicativos que 
Nabuco desconfiava da probidade dos argumentos “econômicos” que demonstravam a 
maior lucratividade e o menor custo do trabalho livre em relação ao escravo, pois 
somente em raras ocasiões tais argumentos foram apresentados. Em outros momentos, 
porém, Nabuco chegou inclusive a reconhecer que o trabalho escravo era mais barato 
que o livre e esse era um dos motivos que o tornavam tão atrativo e difícil de ser 
combatido. 
Ao reconhecer essas dificuldades, seus argumentos contra a escravidão, embora 
estivessem baseados na ciência econômica, foram direcionados no sentido de divulgar 
as conseqüências que o sistema escravista trazia para a sociedade que o adotava. Sua 
estratégia consistiu, portanto, em utilizar os exemplos de sociedades livres como 
modelos de comparação com a sociedade brasileira e, a partir daí, indicar os atrasos 
que a escravidão impingiu ao país. Após esse diagnóstico, Nabuco indicava que 
somente com o fim da escravidão seria possível adotar os procedimentos sugeridos 
pela Economia Política para fugir ao atraso e instaurar uma nação progressista. 
Em linhas gerais, seu plano para transformar a sociedade escravista brasileira 
numa sociedade baseada no trabalho livre e na igualdade jurídica de todos os cidadãos 
seguia fielmente o ideário liberal e a ideologia do progresso, além de se valer do 
discurso da utopia moderna, de caráter igualmente liberal, como expediente de 
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convencimento ou como uma forma de despertar os anelos de todos aqueles que se 
sentiam ou de fato eram privados pelo sistema escravista. 
Portanto, o primeiro passo para a execução desse plano consistiu em dissociar a 
imagem dos abolicionistas brasileiros dos seus congêneres europeus, que, geralmente 
eram representados como filantropos, caridosos ou moviam-se por um sentimento 
religioso. O abolicionismo brasileiro devia ser visto como um ato de estadistas. Sem 
dúvida alguma, a percepção de que o fim da escravidão abria as chances para a 
mudança de toda a estrutura social brasileira garantiu a Nabuco uma certa 
preeminência ideológica sobre as leituras deste episódio, que acabou se cristalizando 
mais tarde em versões históricas quase hegemônicas.
O segundo passo foi marcado pela apresentação de um discurso capaz de se 
opor aos argumentos pró-escravistas que defendiam a manutenção do trabalho 
escravo. Esse discurso, dentre todos os que se perfilaram ao lado do abolicionismo, 
Nabuco foi aquele que melhor soube elaborá-lo. Aqui ele levantou contra a escravidão 
argumentos de natureza econômica e moral. Mas seu discurso teve o mérito de ir além 
da crítica ao trabalho escravo e da defesa do livre, provavelmente porque soubesse que 
os argumentos econômicos contrários à lucratividade do trabalho escravo não se 
sustentavam, assim como sabia que os fazendeiros e donos de escravos não seriam 
convencidos com argumentos dessa natureza. 
A novidade de sua argumentação estava em outro artifício. Ao elaborar a crítica 
à escravidão, Nabuco sempre insistiu sobre as desgraças e atrasos que ela trouxe ao 
país. Numa argumentação coerente, ele associou a miséria econômica – que assolava 
grande parte da população –, a carência em que se encontrava a maioria das cidades, 
a estrutura política arcaica, o atraso cultural e científico do país, a precariedade 
financeira do Império, enfim, todos os grandes problemas que afetavam o Brasil, ao 
funcionamento do sistema escravista. A escravidão subjugava tudo, a todos 
comandava, das camadas mais baixas da população até mesmo as instâncias mais 
altas do poder político e econômico: essa instituição moldara a face e as entranhas do 
país. Ela era a representação mais viva do atraso, daquilo de mais pernicioso que o 
país conhecia, e, pior, o impedia de transpor esse atraso e essas dificuldades. Era um 
sistema falido, que não possuía a capacidade de se renovar e de se reinventar. Ela era 
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uma instituição antinatural, e, por isso mesmo, impossível de ser ajustada às leis da 
natureza, impossível de ser melhorada e também estava impossibilitada de funcionar 
perfeitamente de modo a atender harmoniosamente as necessidades de todos aqueles 
que ela dominava. Sua existência só poderia representar espoliação e sofrimento, ainda 
que alguns aparentemente dela se beneficiassem. 
Em oposição ao sistema escravista, Nabuco construiu a representação do que 
seria a sociedade livre. Em primeiro lugar, seria uma sociedade baseada nas leis 
naturais, que harmoniosamente acolheria a todos, como caberia a uma entidade 
regulada de acordo com os preceitos da natureza. Seu funcionamento econômico seria 
racional, de modo a dispor dos bens da maneira que melhor conviesse a seus 
integrantes. Tal sociedade buscaria constantemente o seu aperfeiçoamento, por meio 
do progresso, do desenvolvimento das ciências, das indústrias, do melhoramento das 
condições materiais da população. O trabalho desempenharia um papel de destaque, 
assumindo uma qualidade moral, figurando como símbolo de dignidade, honra e 
respeito e não mais sendo representado como degradante e humilhante, associado que 
era à escravidão. 
Com essa formulação tornou-se fácil a Nabuco associar a idéia do fim da 
escravidão ao progresso do país. Ao mesmo tempo em que ele desconsiderou os 
argumentos filantrópicos ou religiosos contra a escravidão ao assumir uma posição 
marcadamente política, esse estratagema lhe permitiu pleitear o fim do trabalho escravo 
nos marcos da modernização brasileira. Se a escravidão era uma excrescência moral e 
um atentado contra o indivíduo, pois lhe suprimia sua liberdade, propriedade e 
dignidade, essa instituição era igualmente uma excrescência social e econômica por 
vários motivos, dentre eles, por implantar a desarmonia entre os cidadãos, por alijar do 
processo produtivo grandes parcelas da população, por impedir o progresso e, acima 
de tudo, por organizar a sociedade de maneira antinatural. 
O último passo da empreitada de Nabuco foi dado com suas propostas para a 
eliminação dos resquícios escravistas, dos “tentáculos”, como ele gostava de chamar. 
Assim se fechava o seu projeto, com contornos muito poucos definidos, mas de 
amplitude gigantesca, pois atacava todas as esferas estruturais da sociedade. O fim da 
escravidão, inscrito nos marcos da modernização do país, requeria medidas que 
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facilitassem o ingresso nacional nas práticas liberais e franqueassem o caminho do 
progresso: “a escravidão em vez de impellir-nos, retem-nos: em vez de ser uma causa 
de progresso e expansão impede o crescimento natural do paiz”515. Para contornar 
essas dificuldades, era necessária a intervenção direta do Estado em áreas 
estratégicas, de modo a romper o arcaísmo secular que as ligavam às práticas 
escravistas e direcionar o país e suas instituições para um modelo político e econômico 
moderno, racional e progressista. 
Fim da escravidão e adoção de medidas com vistas a mitigar a herança 
escravista, essas eram as reformas propostas por Nabuco. Como muito bem já 
mostraram alguns de seus intérpretes, tais reformas só podem ser compreendidas 
adequadamente no contexto histórico em que foram propostas, pois estavam 
vinculadas a transformações sociais cujo alcance ia muito além do fim da escravidão. 
Elas, antes de tudo, faziam parte de um movimento “civilizacional”, se é que é legítimo 
utilizar essa expressão para designar o empenho com que num determinado momento 
histórico boa parte do mundo se animou a destruir uma instituição milenar. Quando se 
observa o contexto interno, porém, é inegável que o fim da escravidão (as demais 
propostas de Nabuco praticamente nunca foram adotadas) beneficiou milhares, talvez 
milhões de indivíduos que de um modo ou de outro estavam presos ou subordinados à 
dinâmica do sistema escravista. Também é inilidível que a abolição favoreceu a adoção 
de práticas capitalistas até então entravadas pelo escravismo, contribuindo desse modo 
para o desenvolvimento do capitalismo brasileiro de uma maneira mais completa. 
Nesse sentido, pode-se dizer que Nabuco foi muito bem sucedido. Todavia, o que a 
historiografia pouco cuidou de demonstrar foi o modo pelo qual ele entendia que a 
população pobre deveria ser inserida nessa nova ordem, afinal, sem essa preocupação, 
como ele mesmo reconhecera, seria apenas trocar uma escravidão por outra, seria 
enfim assumir a “escravidão da miséria”. 
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2. Progresso e utopia 
O arquétipo da sociedade livre, construído por Nabuco para fazer frente à 
escravidão, subordinou as transformações pelas quais o país deveria passar à idéia de 
progresso. A escravidão, diante do quadro por ele pintado, estava indissoluvelmente 
ligada ao atraso; já o trabalho livre ao progresso. O plano de implantar uma sociedade 
progressista tinha o poder de despertar em seus ouvintes e correligionários o desejo de 
desenvolver o país e a si mesmos, além de fomentar o impulso individual de cada um 
pela busca de lucros ou outros proveitos, até então estancados pela estrutura 
escravista senhorial. Segundo o discurso de Nabuco, era necessário alçar o Brasil a um 
estágio civilizatório superior e, para isso, fazia-se mister adotar as melhores práticas 
econômicas e políticas, sendo a principal delas, a eliminação do escravismo: “a 
escravidão [...] não consente o influxo das idéas novas. Incapaz de invenção, ella é, 
igualmente, refractaria ao progresso”516. Assim se costuravam os temas do progresso e 
do fim da escravidão. 
Aqui, aparentemente, Nabuco estava raciocinando nos termos da teoria do 
progresso formulada durante o século XVIII, mas só aparentemente. Já foram 
explicitadas mais acima as diferenças entre a teoria do progresso universalista – que 
acreditava na possibilidade de todos os povos progredirem e entedia a distância que os 
separava simplesmente como uma defasagem de técnica e de conhecimento, passível, 
portanto, de ser transposta – e a teoria do progresso associada à questão racial, 
surgida no século XIX, que defendia a impossibilidade de alguns povos progredirem, 
desde que fossem compostos por indivíduos racialmente inferiores ou degenerados. 
Nas inúmeras vezes em que a idéia de progresso apareceu em seus discursos 
ou livros – e ela apareceu constantemente em seus textos antiescravistas – era sempre 
aparentemente com o sentido universalista, como uma alternativa aberta a todos, desde 
que seguissem os parâmetros do pensamento liberal. O Brasil carecia, portanto, 
eliminar a escravidão e seus “tentáculos” e adotar as medidas liberais, tal como 
propugnadas pela Economia Política para que pudesse progredir. A defasagem que 
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separava o Brasil dos países progressistas consistia apenas numa diferença de estágio 
civilizatório. Uma vez difundidas as instituições e práticas modernas, ainda que 
lentamente, todo o atraso seria superado. 
A perspectiva do progresso universalista pode ser identificada numa 
correspondência sua de 1886 ao editor do Times, em Londres. Nessa carta Nabuco 
compartilhava com seu interlocutor a afirmação de que “as idéias circulam pelo planeta 
e a civilização se eleva em todos os lugares até o mesmo nível”, fato que indicava a 
necessidade de submeter as condições degradantes do país, ocasionadas pela 
escravidão, à comparação com o progresso e a moral dos países livres a fim de se 
destacar o atraso brasileiro. Era preciso ainda deixar-se influenciar pelas “montanhas 
intelectuais cujas águas correm até nós”, pois essa fonte era a única alternativa para se 
fugir do atraso517. 
As metáforas utilizadas nessas passagens ilustram exemplarmente a idéia de 
que o atraso brasileiro poderia ser transposto desde que se derramassem sobre o país 
as “águas” das “montanhas intelectuais”, ou seja, que o Brasil, uma vez exterminado a 
escravidão, compartilhasse as idéias avançadas vindas dos países adiantados, que 
aceitasse ser renovado pelas águas que fluíam das montanhas intelectuais. O recado 
era inequívoco: o país deveria adotar aquilo que de mais avançado se produzira no 
campo do conhecimento, e isto incluía obviamente a implantação do modelo liberal e 
das suas diretrizes econômicas e políticas, assim como a adoção das conquistas 
científicas, ainda que elas representassem formas escancaradas de dominação, como 
era o caso das teses racialistas. 
Todavia, é preciso considerar que Nabuco, ao postular a idéia de progresso 
semelhante a um destino manifesto, desde que realizadas as devidas reformas, não 
raciocinava a partir dos moldes do pensamento universalista, ou seja, ele não entendia 
que o atraso que separava o Brasil das demais nações pudesse ser transposto somente 
com o espraiar das “águas” oriundas das “montanhas intelectuais”. 
Este é um ponto obscuro do pensamento de Nabuco, fato que levou alguns de 
seus intérpretes a defender que sua idéia de progresso contemplava a todos os 
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brasileiros indistintamente. Porém, tal como foi indicado mais acima, a questão racial é 
um componente importante de seu pensamento, ainda que nem sempre ela esteja 
exposta com a devida clareza. Mas esse tema será abordado logo a seguir. Por ora, é 
preciso voltar ao progresso e à utopia. 
Para formular a tese de que o Brasil se tornaria um país progressista após o fim 
da escravidão, Nabuco precisou lançar mão de um expediente quase literário: foi 
necessário construir a imagem ou arquétipo daquilo que seria a nova sociedade. A idéia 
de progresso, além de conter necessariamente um ponto de partida e um ponto de 
chegada, precisava transmitir a sensação de um porto-seguro. Em outras palavras, a 
imagem da sociedade progressista, buscada historicamente como um ideal de 
felicidade, era a substituição da noção de salvação religiosa518, afinal não se buscava 
outra coisa nessa sociedade que a mais sublime perfeição e a mais completa felicidade. 
A passagem abaixo ilustra o esforço de Nabuco para fabricar o arquétipo ideal 
que serviria de parâmetro para nortear as ações antiescravistas. É sintomática inclusive 
a utilização de um momento bíblico, como a denotar a proximidade entre os desejos 
que caracterizam as instâncias seculares e religiosas: 
“Ha na historia dos Hebreus uma passagem celebre que parece symbolizar o 
periodo de anciedade, de privação, de desespero que os povos atravessam quando 
sahem do captiveiro para a liberdade. É a peregrinação dos quarenta annos no Deserto. 
Moysés não tira o seu povo da terra do Egypto para leval-o logo á Terra da Promissão... 
Entre uma e outra medeia esse longo intervallo de mais de uma geração, em que o 
caracter nacional é sujeito ás provações do Deserto e educado na escola da obediencia, 
da fome, da resignação, da disciplina, e durante o qual os que viveram no captiveiro 
morrem sem chegar á terra promettida. Não vos parece que essa grandiosa legislação 
do Sinai torna-se maior e mais sublime entendida assim – como a fundição da alma de 
um povo creado no captiveiro para as luctas, a orphandade e os esforços do homem 
entregue a si mesmo? 
Pois bem, senhores, lembremo-nos d’essa epopéa hebraica que póde symbolizar 
a apprendizagem difficil da vontade e dos habitos de independencia nos povos que a 
escravidão reduziu á triste condição de creaturas alheias, possuidores ou possuidos: 
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entre o Brazil do captiveiro e o Brazil de homens livres, cujos pulmões possam respirar a 
atmosphera d’este Continente, cujo organismo possa supportar as privações da 
honestidade e da altivez moral, cujos nervos resistam ás grandes emoções da lucta, e 
cuja vida seja um continuo esforço de resistencia para com os que nos querem esmagar 
e de protecção para os que dependem de nós, entre o passado e o futuro desdobra-se, 
acreditai-me, um longo e penoso Deserto moral, como o dos Hebreus, em que a nossa 
alma tem que educar-se a si propria, em que a grande, a maior de todas as reformas 
sociaes – a reforma de nós mesmos – terá que ser effectuada no meio de amargos 
soffrimentos e á custa de grandes sacrificios”519. 
A associação dos escravos hebreus com os escravos brasileiros era muito 
perspicaz, pois possuía o mérito de comover e a capacidade de traduzir numa imagem 
extremamente conhecida e simbólica um projeto de transformação que, caso houvesse 
sido transmitido de outra maneira, talvez fosse muito pouco compreendido. A alma do 
povo brasileiro havia passado por desesperos, mas agora estava disciplinada. Ela, que 
fora fundida no cativeiro, já estava acostumada às lutas, à orfandade e todos os tipos 
de esforços. Ela também já havia passado pela experiência do “deserto” e conhecia 
todas as formas de privação, de obediência, de fome e de resignação. Tal qual os 
primeiros hebreus, inúmeras gerações antigas de escravos já haviam perecido sem 
conhecer a Terra Prometida. Mas todas essas provações e privações não fizeram mais 
que moldar o caráter do povo brasileiro, sua honestidade e altivez. Todos esses 
esforços demandaram inúmeros sofrimentos e sacrifícios da parte dos que participaram 
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da travessia que levava da escravidão à liberdade. Mas agora o povo brasileiro estava 
pronto para adentrar a Terra Prometida, o reino da felicidade. Porém, diferentemente 
dos antigos hebreus, esta terra que os esperava não era uma graça divina, mas fruto do 
trabalho humano, conseqüência dos sofrimentos e sacrifícios das gerações anteriores. 
Terra Prometida ainda em construção, a demandar ainda inúmeros esforços em seu 
contínuo aperfeiçoamento, contudo, terra da liberdade, da promessa de felicidade e da 
realização humana em toda sua plenitude. 
Eis a utopia liberal em funcionamento. O tema podia ser antigo, tomado a um 
enredo já bastante conhecido e até mesmo ultrapassado do ponto-de-vista histórico, 
todavia, extremamente convincente e em sintonia com os anseios e com a ideologia do 
progresso daquele final de século XIX. A nova ordem social que o fim da escravidão 
viria possibilitar a implantação era ao mesmo tempo o ponto de partida e o ponto de 
chegada. Era o ponto de partida pois fornecia a idéia do porto seguro, o ideal a ser 
alcançado e que por isso mesmo conclamava a todos a repelir o escravismo para que 
sua efetivação se realizasse. Era também o ponto de chegada, pois fazia parte de um 
plano previamente concebido, era o resultado da capacidade humana de alterar seu 
destino, de planejar com segurança seu futuro. A utopia de Nabuco era um construto, 
mas, como todas as suas consortes liberais, fruto de um sério planejamento anterior; 
ela era, por assim dizer, um desenvolvimento racional e lógico de medidas já adotadas 
ou que deveriam ser adotadas, medidas estas também avaliadas segundo os mais 
modernos métodos científicos. 
A terra idealizada por Nabuco não abrigaria apenas aqueles que haviam sido 
agraciados pelas dádivas divinas ou que tiveram a sorte de encontrar algum iluminado 
que tivesse lhes indicado o melhor caminho e a melhor forma de governo à semelhança 
do que acontecia com os movimentos milenaristas e com as utopias renascentistas. Ao 
contrário, a utopia liberal estava aberta ao ingresso de qualquer um e provavelmente 
fora a que criou a possibilidade de adesão mais ampla possível entre todos os projetos 
de “mundos pré-fabricados” já concebidos. Ela só exigia obediência aos seus princípios. 
Obediência aqui significava comungar dos princípios norteadores da sociedade 
liberal, que entendiam ser esta sociedade a mais avançada, justa e harmoniosa que já 
existira. Igualmente era necessário compartilhar a idéia de que ela era passível de 
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constante aperfeiçoamento e que, por isso, a introdução de mudanças constituía-se 
num dos pilares de sua sustentação. Este expediente permitia-lhe se aproximar cada 
vez mais de seu modelo ideal, num progresso contínuo, rumo a novas melhorias. O 
ideal burguês da utopia liberal favorecia deste modo o surgimento de uma nova 
moralidade, em que o ascetismo medieval e até mesmo o ócio aristocrático deviam ser 
substituídos pela posse e o desfrute dos bens materiais, assim como pelo negócio 
burguês. Nesta perspectiva, o ideal de vida burguês se afirmava em primeiro lugar pela 
negação – negação do ócio, materializada na expressão “negócio”. 
Daqui toda a ênfase e a preocupação de Nabuco de não transformar o fim da 
escravidão em fim do trabalho dos ex-escravos: “a liberdade sem o trabalho não póde 
salvar este paiz da bancarrota social da escravidão, nem tão pouco merece o nome de 
liberdade”520. Noutro discurso, durante a campanha eleitoral do Recife, Nabuco voltou 
ao tema do trabalho, ou melhor, da necessidade de se criar políticas com capacidade 
de gerar trabalho. Desta vez o discurso foi dirigido aos “artistas” do Campo das 
Princesas, bairro do operariado no Recife. Ali, ele afirmava que preferia antes a 
identificação com os operários que com os comerciantes, funcionários públicos ou 
fazendeiros, pois era dessa classe que viria o futuro e o crescimento do país. Os 
operários eram o símbolo das atividades incessantes que caracterizariam a nova 
sociedade; já as demais classes eram representantes caudatárias do sistema escravista 
ou estavam tão aliciadas por ele que não dispunham de condições de figurar como 
símbolos da nova ordem. Somente os operários poderiam eliminar o estigma lançado 
sobre o trabalho e afastar os efeitos da escravidão. 
Neste momento, Nabuco lança uma metáfora incomum em seus discursos, mas 
que, de certo modo, indica mais uma vez sua filiação às teorias cientificistas, ao 
estabelecer uma associação entre a espécie humana e outras espécies animais. Neste 
exemplo, a escravidão deixa de ser entendida como uma instituição social, 
historicamente definida, e passa a ser vista como um caso de história natural: 
“A escravidão, a historia natural o mostra, não é uma instituição exclusivamente 
humana. Ha outra especie animal que a adoptou nas suas republicas subterraneas: é a 
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formiga. Pois bem, entre as formigas, como entre os homens, ella produz os mesmos 
effeitos. Os observadores das formigas descobriram que as especies d’entre ellas que 
empregam escravos não podem sequer alimentar-se por si mesmas... N’esses 
pequenos animaes, que são entretanto o symbolo da actividade incessante, a qual nada 
desanima, a escravidão produziu durante seculos esse mesmo effeito infallivel: o de 
inhabilitar os que se costumaram a ella para viver sem socorro estranho... É assim, nas 
sociedades humanas: os povos que vivem da escravidão não sabem, não pódem, 
trabalhar, e os povos que não trabalham, vivem por favor alheio. 
Eu sei bem, que em taes condições, abolida a escravidão no Brazil, o organismo 
paralyzado não adquiriria de repente a energia que levou gerações a consumir; mas, já 
que a salvação unica possivel está no trabalho, quanto antes começar a reacção e 
quanto menos adeantada estiver a decomposição da vontade e da força, mais 
esperança haverá de que os effeitos da doença não sejam mortaes...”521. 
Uma vez abolida a escravidão no Brasil, o “organismo paralyzado” levaria 
algumas gerações para compensar o desperdício de energia consumido pelos séculos 
de escravismo. E somente por meio do trabalho seria possível recompor esse 
organismo doente. Apenas a “actividade incessante” das formigas e dos homens que 
não escravizam nem se deixam escravizar poderia reverter os efeitos mortais dessa 
doença. 
Nessa passagem da Campanha abolicionista no Recife Nabuco se referiu à 
escravidão, pela segunda vez, como um fato natural. A primeira havia ocorrido numa 
conferência sobre Direito Internacional em Milão, em 1883522. Tal modo de tratar a 
escravidão seria capaz de gerar inúmeras controvérsias, pois se ela podia ser 
observada na natureza, deveria ser considerada como natural. Se assim o fosse, toda a 
argumentação de Nabuco, tomada à Economia Política, de que a escravidão era uma 
instituição contrária à ordem natural seria colocada em xeque. Considerando ainda que 
durante a conferência sobre Direito Internacional em Milão, Nabuco afirmara que a 
escravidão estava “sempre prestes a renascer sob outro nome nas novas colônias européias 
na África e nas ilhas do Pacífico, em todos os lugares onde as raças superiores entram em 
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contato com as raças inferiores”523, poder-se-ia conjecturar que a escravização das raças 
inferiores era um fato natural.
Todavia, embora a escravidão fosse apresentada como uma instituição natural, 
ela, ao mesmo tempo, também era considerada como uma doença. Ou seja, mesmo 
reconhecendo que a escravidão não era um atributo somente da espécie humana, e 
que toda vez que houvesse contato entre raças inferiores e raças superiores seria 
grande a chance dela prevalecer, o fato dessa instituição existir na natureza não 
significava, de imediato, que ela devesse ser considerada como benéfica ou que 
estivesse de acordo com o funcionamento da natureza. Da mesma maneira que as 
doenças são ocorrências naturais, elas debilitam o organismo e podem inclusive leva-lo 
à morte. Assim era a escravidão524. E daí a necessidade de se elimina-la. 
Deste modo, o fim da escravidão e a destruição concomitante de seus 
“tentáculos”, associados à difusão do trabalho livre, incessante e digno eram capazes 
de abrir o horizonte para uma nova sociedade, ou, como em outra metáfora de Nabuco, 
para um novo mundo, a exemplo do que ocorrera com Colombo: 
“[...] defronte de nós fechados no circulo estreito a que a escravidão limitou a 
actividade e a energia da nação Brazileira, está encoberto um Mundo-Novo, virgem 
como a America quando Colombo apenas a sonhava. Lembrai-vos d’essa expedição 
heroica; da fé e do genio de um só homem planejando essa invasão do infinito á busca 
de uma terra que só existia no mappa do seu cerebro; as leguas e leguas de mar 
percorrido, e para o fim, depois do prazo marcado para a descoberta, o desanimo, a 
revolta da tripulação, a resolução de voltarem ainda que fosse preciso sepultar no 
oceano o louco que os havia levado tão longe dentro do naufragio e da perdição, e de 
repente os primeiros signaes de vida, galhos fluctuantes, aves que apparecem, o 
perfume longinquo das florestas até que dos mastros do navio sôa o grito sublime de 
Terra!... o maior transporte que o coração humano sentiu através dos séculos...”525. 
                                                
523 NABUCO, Joaquim.  Paper apresentado por Joaquim Nabuco na Conferência sobre o Direito Internacional de 
Milão – setembro de 1883.  In ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p.  374. 
524 Aqui não está em questão se a leitura de Nabuco sobre as doenças estava correta ou não. Apenas se 
procurou mostrar que, semelhantemente à escravidão, ele entendia as doenças como ocorrências 
naturais, mas que deveriam ser extirpadas para que o organismo voltasse a funcionar de acordo com a 
melhor ordem natural. 
525 Idem, p.  138. 
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Mais interessante do que ver nessa passagem um elogio de Nabuco a si mesmo 
e ao seu gênio – o que não seria um completo disparate –, seguramente é preferível 
identificar aí os elementos utópicos que ele mobilizou para convencer seus ouvintes e 
leitores. A visão do Novo Mundo é associada ao Brasil livre, ao “maior transporte que o 
coração humano sentiu através dos séculos”. Ainda que muitos hesitassem em 
acreditar que a travessia do desconhecido seria proveitosa, ou que desconfiassem do 
abismo ao qual ela poderia levar, a tripulação brasileira teria que ser confiante em seu 
comandante. O sonho de um Brasil livre não podia ser desfeito pelos séculos de 
estagnação da escravidão, assim como o sonho do Mundo Novo de Colombo não pôde 
ser sepultado pelo oceano. 
Todavia, a utopia da nação livre, progressista, estabelecida de acordo com as 
melhores teorias da Economia Política, composta por um povo secularmente 
acostumado aos sacrifícios e sofrimentos e, por isso mesmo, forjado para a luta, 
integrada por operários diligentes, tal qual formigas em incessante atividade, esbarrava 
em problemas teóricos e práticos. 
As teses evolucionistas também faziam parte do ambiente ideológico no qual 
Nabuco transitava. A idéia de que as características raciais dos indivíduos se refletiam 
diretamente nas feições da nação que esses indivíduos integravam também foi 
compartilhada pelo pensamento brasileiro do final do século XIX. Posto que Nabuco 
não ostentasse um aparato conceitual refinado, que estivesse em fina sintonia com as 
teorias racialistas, elas, com toda segurança, estiveram presentes em suas formulações 
acerca da formação nacional, sendo-lhe impossível não transigir de algum modo com o 
evolucionismo. 
A questão racial, como elemento biológico, pouca ou nenhuma importância tivera 
nas abolições do início do século XIX. A partir da segunda metade, porém, o panorama 
já era outro, e o fator “raça” deixava de ser um elemento residual ou colateral e passava 
a ser considerado como a chave da história: 
“A idéia de progresso foi central para a visão dos antropólogos, assim como o foi 
para muitas filosofias do século XIX, e a pressuposição de que o progresso social e 
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cultural eram inevitáveis constituiu a base de muitas tentativas de se encontrar um 
paralelo entre a evolução biológica e a social”526. 
Assim sendo, era necessário pensar em ajustes teóricos e soluções práticas que 
viabilizassem o nascimento e a manutenção de uma nação composta em boa parte por 
negros e mestiços. Ou seja, como se tornara impossível negar completamente tanto as 
teses racialistas quanto as interpretações históricas que as endossavam, havia que se 
formular um discurso que de algum modo fizesse frente às teses cientificistas e, ao 
mesmo tempo, implementar medidas que atenuassem a carga de inferioridade racial 
que a população de origem negra impunha aos indivíduos brancos. 
3. O problema da raça nacional 
Segundo o historiador Eric J. Hobsbawm, o conceito “nação” surgiu no 
vocabulário político somente por volta de 1830. Desde o seu surgimento até os anos 
1950-60 ele passou por três fases distintas, em que cada uma estava associada a um 
tipo de discurso e diretamente relacionada aos interesses políticos e econômicos do 
momento. A primeira dessas fases iria de 1830 a aproximadamente 1880 e esteve 
amparada pelo discurso dos economistas liberais; a segunda teria ocorrido de 1880 a 
1918 e encontrou nas classes médias liberais o seu ponto de sustentação; numa 
terceira etapa, de 1918 aos anos 1950-60, o discurso nacional fora levado adiante 
primordialmente pelos partidos políticos e pelo Estado. Cada momento comportou, 
portanto, sua especificidade e expressou uma preocupação com os fatores históricos do 
período, ideologicamente determinantes para o “forjamento” de um vínculo, de um 
sentimento de coletividade. Nesse sentido, a primeira etapa esteve geralmente voltada 
para a definição dos marcos territoriais e o estabelecimento do vínculo entre o território 
e a nação. A segunda se preocupou com a articulação da língua, da raça e da religião, 
visando a uma homogeneização que fosse capaz de elevá-las à condição de símbolos 
                                                
526 BOWLER, Peter J.  Evolution, p.  292. 
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identitários, através dos quais se tornasse possível o surgimento de uma idéia de 
pertencimento a um determinado conjunto ou agrupamento, que fosse distinto dos 
demais. E, por último, a terceira etapa se configurou a partir da idéia de lealdades 
políticas, em que se sobressairia a discussão a respeito da “questão nacional”, em 
muitos casos representada como uma reação antiimperialista527. 
A formação da nação brasileira seguiu outros contornos e periodizações e 
enfrentou dificuldades distintas. Entretanto, o esquema que Hobsbawm projetou a partir 
dos países europeus e da sua zona mais imediata de influência talvez possa ajudar a 
compreender alguns dos problemas enfrentados pelos estadistas brasileiros, em 
especial, por Nabuco. 
Desde o século XVIII o Brasil possuía um território relativamente bem definido, 
sobre o qual não recaíam disputas, salvo em raríssimas exceções que envolviam uma 
ou outra extremidade do Império, incapazes, porém, de privá-lo consideravelmente de 
grandes extensões territoriais. O país também desconhecia quaisquer disputas que 
envolvessem áreas densamente povoadas, que pudessem afetar o seu domínio sobre 
elas e sobre sua população. Deste modo, no seu processo de formação nacional, pode-
se afirmar que o Brasil praticamente desconheceu guerras ou litígios que envolvessem 
o estabelecimento de seu território ou que ameaçassem sua soberania sobre extensões 
de terra realmente significativas. 
Quanto à coesão lingüística e à homogeneidade religiosa, essas questões 
também não se constituíam em problemas que demandassem preocupação por parte 
das autoridades brasileiras. Tanto a Língua Portuguesa quanto o Catolicismo haviam 
sido difundidos por todas as camadas sociais, inclusive entre os escravos e seus 
descendentes. Em relação à língua, excetuando-se os regionalismos próprios a um país 
de tamanho continental e colonização tão díspar, o que se viu durante o século XIX foi 
uma padronização por todos os cantos do Império. A religião, seguiu os mesmos 
caminhos, englobando num sincretismo laxista as mais variadas manifestações de fé 
dos indivíduos envolvidos na formação do povo. Os poucos casos de não-adesão à 
língua e à religião oficial do Império estavam geralmente restritos aos povos indígenas 
                                                
527  Cf.  HOBSBAWM, Eric J.  Nações e nacionalismo desde 1780.  Programa, mito e realidade.  3ª ed.  
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990, p. 126 e seg. 
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não-aculturados e a pequenas colônias de imigrantes quase sem representatividade 
numérica. Tais exemplos eram exceções que confirmavam a regra geral da 
homogeneidade lingüística e religiosa. Aliás, em ambos os casos, tanto religioso como 
lingüístico, a colonização portuguesa fora extremamente bem sucedida na difusão e 
homogeneização, conseguindo amalgamar num único povo pessoas de origens, 
línguas, crenças e valores muito distintos. Sem dúvida, a facilidade com que os povos 
que constituíram a população local se miscigenaram contribuiu para essa padronização 
cultural. 
Portanto, com segurança, pode-se afirmar que os problemas referentes à 
homogeneidade lingüística e religiosa, que demandavam enormes esforços das nações 
européias, como foi indicado por Hobsbawm, não afetavam nem remotamente o Brasil. 
A dificuldade brasileira residia num outro ponto e aqui ela era enorme: a questão racial, 
ou melhor, a constituição e padronização de uma raça que pudesse ser considerada 
como superior, ou ao menos, não fosse taxada como inferior ou degenerada. 
A questão racial, ou melhor, a padronização racial também era um problema que 
afetava as nações européias. Mas as afetava de um modo diferente e bem menos 
incisivo que no Brasil ou nas ex-colônias americanas. Muitos cientistas ou pensadores 
teorizaram sobre as diferenças raciais existentes na conformação das nações e povos 
europeus. Todavia, ainda que nesses países também se buscasse determinar as 
diferenças raciais através de critérios biológicos, em geral a determinação das 
diferenças seguia muito mais contornos históricos ou até mesmo políticos que 
propriamente parâmetros “científicos”. A “proximidade” entre as diversas “raças” 
européias fez com que essas distinções fossem, em certo sentido, mitigadas, até 
mesmo pela própria terminologia envolvida nas definições “científicas” de uma ou outra 
raça, já que foram forjadas mais sobre preconceitos e objetivos escusos que 
propriamente em elementos científicos. Assim, podia-se argumentar sobre as 
diferenças existentes entre um franco e um normando, um germânico e um eslavo, um 
saxão e um celta, mas todos seriam considerados como indivíduos capazes de 
representar dignamente as nações a que pertenciam. Ademais, pelo fato de todos 
serem “brancos”, levando-se em consideração os critérios “científicos” adotados, eles 
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eram vistos como integrantes das raças superiores e estavam situados no mais alto 
grau da cadeia evolutiva. 
O problema estava nas demais raças. Amparada em preconceitos seculares, em 
pressupostos científicos sabidamente falaciosos e em interesses políticos quase nunca 
revelados, a ciência européia teimava em afirmar a inferioridade das raças não 
européias, especialmente as raças negra e indígena.
Um caso muito didático a esse respeito pode ser encontrado em Ernest Renan 
(1823-1892). O autor francês, por quem Nabuco nutriu durante muitos anos uma grande 
admiração, numa famosa conferência pronunciada na Sorbonne, em 11 de março de 
1882, afiançava que a raça não podia servir como parâmetro para a constituição de 
uma nação, uma vez que as grandes nações da Europa eram de sangue 
essencialmente mesclado. Além do mais, para Renan, a consideração étnica até então 
não tivera relevância na formação das nações modernas. Portanto, basear a política 
numa idéia de raça pura, era fundamentá-la sobre uma quimera528. Do mesmo modo, 
seria uma falta de conhecimento amparar a idéia de nação na língua, na religião, nos 
interesses comuns ou na geografia. Todos esses elementos seriam atributos que não 
permitiriam designar com clareza sua relevância para o estabelecimento de uma nação. 
A existência de uma nação, concluía Renan, seria um plebiscito de todos os dias, 
em que todos os indivíduos reafirmariam a vontade de viver coletivamente. Tal 
concepção, aparentemente tão conciliadora, avançada e contrária à incorporação da 
questão racial nos fundamentos nacionais, guardava, entretanto, alguns melindres que 
raramente foram expostos com a clareza necessária. Nessa mesma conferência, 
nação, para Renan, era nação européia. Em momento algum ele cogitava de uma 
nacionalidade exterior aos limites da Europa. Do mesmo modo, ao mencionar a raça, o 
publicista o fazia de modo restrito, nunca se referindo a povos que não fossem 
considerados como brancos. 
Já noutra obra, La réforme intellectuelle et morale de la France, de 1871, Renan 
foi bem explícito a respeito dos povos e nações não-europeus. Para ele, esses povos 
eram inferiores e deveriam ser colonizados por uma raça superior. Até a linguagem com 
que se referia aos negros e aos chineses estava carregada de desprezo, como se tais 
                                                
528 RENAN, Ernest. “Que é uma nação?”.  In Plural.  São Paulo, n. 4, 1997, p. 164-8. 
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povos devessem ser conquistados com o objetivo precípuo de obrigá-los a atender aos 
interesses dos europeus. 
“A natureza fez uma raça de operários; é a raça chinesa, de uma habilidade 
manual maravilhosa e quase sem nenhum sentimento de honra; governai-a com justiça, 
angariando em benefício de um tal governo um amplo dote para proveito da raça 
conquistadora, ela estará satisfeita; – uma raça de trabalhadores da terra, é o negro; 
sede bom e humano para ele e tudo estará em ordem; – uma raça de senhores e de 
soldados, é a raça européia. Reduzi esta nobre raça a trabalhar na ergástula como 
negros e chineses, ela se revolta”529. 
A posição de Renan é clara e literal. De tão nobres, os europeus não poderiam 
ser equiparados aos demais trabalhadores: o destino desta raça, como uma raça de 
senhores e soldados, era mandar e lutar, ou melhor, mandar e conquistar. Também é 
dito claramente que os chineses e negros deveriam ser mobilizados com vistas a 
atender às necessidades dos europeus. Em outras palavras, eles deveriam aceitar a 
dominação política a que eram submetidos e trabalhar segundo os interesses da “raça 
superior”; em contrapartida, exigiam apenas ser tratados com justiça e bondade. 
Interessante notar que, para Renan, o contato destes povos com os europeus não é 
entendido como uma relação entre iguais, mas como uma subordinação. Mais ainda, o 
tratamento que os europeus devem lhes dispensar se parece mais com um ato de 
benevolência ou de misericórdia para com um inferior. 
Porém, não é de se espantar que tais expedientes somente seriam possíveis 
mediante guerras de conquistas e através da imposição da vontade e do arbítrio 
europeu aos “povos inferiores”. Sobre essa atitude Renan não sustenta a menor dúvida: 
“A colonização em larga escala é uma necessidade política de primeira ordem. 
Uma nação que não coloniza está irrevogavelmente votada ao socialismo, à guerra do 
rico e do pobre. A conquista de um país de raça inferior por uma raça superior, que aí se 
estabelece para governá-lo, não possui nada de chocante”530. 
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530 Idem, p.  92-3. 
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E para não restar suspeitas sobre o entendimento racial que conduz essas 
avaliações, Renan afirma que 
“assim como as conquistas entre as raças iguais devem ser censuradas, do 
mesmo modo a regeneração das raças inferiores ou abastardadas pelas raças 
superiores está na ordem providencial da humanidade”531
Aqui há a justificação do domínio e da conquista. Vale a pena reconstruir os 
argumentos: os europeus são nobres e, por isso, não devem e não merecem se dedicar 
ao trabalho como o fazem as demais “raças inferiores”. O trabalho deve ser, portanto, 
obrigação dos chineses e dos negros, que se contentam em ser administrados pelos 
senhores europeus. Mais ainda, a dominação é apresentada como uma dádiva, pois ao 
obrigar as raças inferiores a trabalhar para as superiores, os europeus estariam-nas 
regenerando – ou seja, tal ato de barbárie, no fundo, era apresentado como um ato de 
bondade, em consonância com os desígnios da natureza. 
Há que se considerar, entretanto, a dificuldade de se ajustar as teses racialistas 
com a necessidade de eliminar a escravidão, tal qual exigiam os cânones do 
liberalismo. A implantação de um projeto de modernização nacional passava 
incondicionalmente pela abolição da escravidão, pois o progresso, tal como o pensou o 
século XIX, somente era compatível com as sociedades que adotavam o trabalho livre. 
Todavia, para os defensores das idéias racialistas, o homem livre inapelavelmente 
deveria possuir outro atributo: ser branco ou, noutros termos, ser da “raça” branca. 
Pouco adiantaria instituir a liberdade num país em que seus habitantes fossem 
majoritariamente pessoas inferiores ou degeneradas, como ocorria com os negros e 
mestiços brasileiros, respectivamente. Qualquer nação cuja constituição étnica não 
contasse com a predominância do elemento branco estaria irremediavelmente 
condenada ao fracasso. Com um povo inferior ou degenerado, nenhuma tentativa de 
progresso poderia ser bem sucedida, pois ela já estaria condenada de antemão. 
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No fundo, o que estava implícito nessa “concepção científica” era a noção de que 
todos os seres vivos ao longo do tempo ou reproduzem as feições daqueles que os 
geraram ou deles se afastam, produzindo, neste último caso, algo distinto, numa 
mudança de qualidade que origina uma nova espécie ou uma degeneração 
infrutífera532. O Brasil, além de ter sido colonizado por uma metrópole européia e de ter 
moldado sua vida institucional com base em modelos europeus, também deveria 
compartilhar os mesmos elementos raciais de sua matriz ou, ao menos, ser composto 
de elementos com a mesma “qualidade” racial se, de fato, quisesse se equiparar às 
suas congêneres d’além mar. Nessa perspectiva, a concepção racial de nação 
representava uma extrapolação dos elementos biológicos para a política, pois assumia 
que as determinações raciais do indivíduo podiam ser transpostas para o coletivo 
nacional. Um indivíduo racialmente superior era a garantia de uma nação forte. Por 
outro lado, um indivíduo inferior ou degenerado só poderia resultar numa nação fraca e 
sem amanhã, condenada aos arbítrios das mais poderosas. 
Estava, dessa maneira, inviabilizada qualquer perspectiva de formar uma nação 
progressista, forte, moderna, nos moldes pregados pela Economia Política e pela utopia 
liberal. Segundo os cânones do liberalismo, o fim do trabalho escravo era 
imprescindível. Mas a questão que se colocava era: o que fazer com os escravos e as 
demais pessoas negras ou mestiças? Sua inserção social, respaldada pela igualdade 
jurídica e política, encontrava resistências para se viabilizar, uma vez que tais pessoas, 
por serem racialmente inferiores, não teriam condições de exercer plenamente sua 
cidadania, nem poderiam influenciar nas decisões políticas mais relevantes – isso para 
nem mencionar os aspectos mais tenebrosos das teorias racialistas, que afirmavam a 
extinção dos mestiços após várias gerações. 
Diante desse impasse poucas alternativas estavam abertas aos estadistas 
brasileiros. Joaquim Nabuco tinha ciência do problema, assim como sabia que de um 
modo ou de outro era preciso avançar com as reformas. Qual foi, então, a solução 
pensada por Nabuco para esse impasse? Como conciliar as exigências liberais do 
trabalho livre e, portanto, o fim da escravidão com as teorias racialistas que pregavam a 
inferioridade do negro e do mestiço? 
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A solução proposta por Nabuco foi simples e irredutível: acabar com a 
escravidão e, na medida do possível, com todas as estruturas montadas pelo sistema 
escravista. Já, no tocante à adequação do país às teorias racialistas, a resposta a esse 
impasse foi buscada nas próprias teorias racialistas. Bem entendido, não se tratou de 
refutar a hierarquia racial e as conseqüências de tal teoria; pelo contrário, procurou-se 
uma solução para a suposta inferioridade racial da população brasileira dentro dos 
marcos “científicos” consagrados. Todavia, é preciso ressaltar que, diferentemente de 
sua convicção a respeito da necessidade de se acabar com a escravidão e de toda a 
propaganda que se seguiu a esta decisão, seu posicionamento sobre a questão racial 
permaneceu quase escondido, sem alarde e sem publicidade. Invariavelmente, em suas 
obras, a questão racial era abordada sempre de modo ambíguo, confuso, tornando 
quase impossível distinguir claramente quando se tratava de raça biológica, raça 
histórica, ou quando a importância racial era negada em face do contexto histórico e 
social. 
Esse procedimento inegavelmente dificultou a compreensão de suas posições e 
provavelmente tenha sido o responsável por levar alguns de seus intérpretes a afirmar 
que a questão racial pouco influiu em sua explicação da sociedade brasileira. E Nabuco 
propositalmente parece ter contribuído para essa interpretação. Seus escritos estão 
repletos de passagens que indicam sua adesão à idéia de hierarquia racial, e em que a 
raça negra é taxada como inferior; por outro lado, nesses mesmos escritos e em 
passagens imediatamente contíguas a estas em que defende a inferioridade racial dos 
negros, Nabuco afirma que o componente racial não deve ser levado em consideração. 
A escravidão seria a responsável pelos procedimentos dos negros, que os tornariam tão 
atrasados ou inferiores aos olhos dos brancos. Seria esta instituição a culpada pelas 
condições animalescas em que viviam os negros escravos, assim como as precárias 
condições de vida das populações mestiças não se deviam à sua degeneração e 
inaptidão à vida do trabalho livre, mas à incúria com que as estruturas sociais 
escravistas sempre as trataram. 
Em outras passagens, porém, Nabuco é menos ambíguo. O fim da escravidão 
era a reforma mais urgente que o país precisava empreender. Os ex-escravos e os 
mestiços em geral seriam chamados a participar da sociedade em construção, afinal 
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eles compunham a maior parte da população naquela época. Entretanto, essas 
pessoas, racialmente inferiores, deveriam ser assimiladas pela população “branca”. Em 
outras palavras, o que Nabuco propunha era o embranquecimento dos brasileiros, tal 
qual formulado por Quatrefages e, antes dele, por Buffon e Alexander von Humboldt. 
O fim da escravidão seria um excelente estímulo para viabilizar a imigração 
européia, uma vez que o imigrante não teria o escravo à sua sombra, isto é, não teria 
de enfrentar a sua concorrência nem seria tratado à maneira dos cativos, tão ao gosto 
dos fazendeiros brasileiros. 
“O trabalho livre, dissipando os ultimos vestigios da escravidão, abrirá o nosso 
paiz á immigração Européa; será o annuncio de uma transformação viril, e far-nos ha 
entrar no caminho do crescimento organico e portanto homogeneo. O antagonismo 
latente das raças, – a que a escravidão é uma provocação constante, e que ella não 
deixa morrer, por mais que isso lhe convenha, – desapparecerá de todo”533. 
Somente a imigração – imigração européia, bem entendido – é que poderia 
trazer “para os tropicos uma corrente de sangue Caucasio vivaz, energico e sadio”534. 
Nada de chineses, indianos e muito menos africanos; nada de raças inferiores que 
pudessem “viciar e corromper ainda mais a nossa raça”535. 
É a imigração européia, a possibilidade de implantar uma civilização branca nos 
trópicos que está no horizonte de Nabuco. Sua preocupação consiste, portanto, em 
combater as teorias que advogavam a impossibilidade orgânica da adaptabilidade dos 
brancos às regiões quentes. Nessa passagem abaixo, é possível perceber todo o rodeio 
a que seu discurso procede para refutar tal impossibilidade, mas a idéia está aí, clara. A 
adaptabilidade da raça branca aos trópicos não adveio da “imunidade” que lhe foi 
transmitida pelos negros e indígenas, pois nada (por este nada se deve entender: 
pensamento científico) provou a incapacidade orgânica da raça branca para existir e se 
desenvolver nas terras quentes: 
                                                
533 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  233-4. 
534 Idem, p.  252. 
535 Idem, p.  252. 
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“Diz-se que a raça branca não se acclimaria no Brazil, sem a immunidade que 
lhe proveiu do cruzamento com os Indigenas e os Africanos. Em primeiro logar, o mau 
elemento da população não foi a raça negra, mas essa raça reduzida ao captiveiro; em 
segundo logar, nada prova que a raça branca, sobretudo as raças meridionaes, tão 
cruzadas de sangue Moiro e Negro, não possam existir e desenvolver-se nos tropicos. 
Em todo o caso, se a raça branca não se póde adaptar aos tropicos em condições de 
fecundidade illimitada, essa raça não ha de indefinidamente prevalecer no Brazil: o 
desenvolvimento vigoroso dos mestiços ha de por fim sobrepujal-a, a immigração 
européia não bastará para manter o predominio perpetuo de uma especie de homens á 
qual o sol e o clima são infensos. A ser assim, o Brazil ainda mesmo hoje, como povo 
Europeo, seria uma tentativa de adaptação humana, forçosamente, ephemera; mas 
nada está menos provado do que essa incapacidade organica da raça branca para 
existir e prosperar em uma zona inteira da terra”536. 
Na passagem acima, o que de fato importa, o que realmente conduz o raciocínio 
de Nabuco é a primeira e a última oração. Toda a parte central parecer compor-se de 
simples concessões argumentativas, com o propósito claro de realçar ainda mais sua 
conclusão. A raça branca pode prescindir dos negros e índios para se adaptar aos 
trópicos. As raças meridionais (da Europa meridional), repletas de sangue negro ou 
mouro (negróide), assim como os mestiços brasileiros, indicam que a raça branca pode 
se valer dos cruzamentos para conseguir se firmar nas regiões inóspitas. Mas, no 
fundo, nem essa idéia, nem essa possibilidade de adaptabilidade satisfaz Nabuco. 
Tanto assim que sua última frase, embora não seja assertiva, afirma não haver 
nenhuma prova conclusiva sobre a suposta inadaptabilidade branca. 
Esse modo de pensar não foi uma elaboração tardia de Nabuco, fruto de seu 
período “reacionário”, quando amargava o afastamento da vida política e se preocupava 
com a construção histórica do período ao qual dedicara boa parte de sua vida. Pelo 
contrário, ele está presente em seu livro O Abolicionismo (1883), considerado por 
alguns intérpretes como uma das obras mais radicais ou revolucionárias do 
pensamento brasileiro. Mas esse mesmo modo de pensar já pode ser identificado 
                                                
536 Idem, p.  142. 
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anteriormente, em 1879, quando assumira pela primeira vez a cadeira de deputado. Os 
debates que se seguiram ao encaminhamento do pedido de verba para uma missão à 
China, feito pelo Ministro de Estrangeiros, Moreira de Barros, que ficou mais conhecido 
como a questão chinesa, são provavelmente os mais reveladores das posições 
racialistas de Nabuco. Ali, amiúde ele expressou uma posição nítida sobre sua recusa 
em aceitar a imigração chinesa para o Brasil. 
O principal argumento que utilizou para combater esse projeto foi o de que os 
chins mongolizariam o país da mesma forma que os negros o haviam africanizado. 
Porém, o mais importante vinha a seguir. A africanização do Brasil era passível de 
reversão, ao menos nos termos pensados por Nabuco. Já a mongolização seria 
irreversível. Isso era facilmente explicável: embora a população brasileira nos anos 
1880 fosse composta majoritariamente de negros e mestiços, era possível conjeturar a 
assimilação desses indivíduos pela população branca desde que houvesse uma 
massiva imigração européia, tal como desejada por Nabuco537. Era possível pensar até 
mesmo num desaparecimento completo do sangue negro, num movimento que faria 
com que uma raça cedesse o lugar a outra mais preparada para a luta da vida538. Caso 
houvesse, porém, além da africanização, uma mongolização do Brasil, mesmo com a 
introdução massiva de sangue europeu enérgico e vivaz, seria praticamente impossível 
que os brancos tivessem a capacidade de assimilar concomitantemente os negros e os 
chins. Isso levaria fatalmente o país ao aniquilamento. Esse foi o principal motivo que 
levou Nabuco a combater tão veementemente qualquer tentativa de introdução de 
trabalhadores/escravos chineses no Brasil. Como não vingou a introdução de chins, 
faltava lidar com a inferioridade racial dos negros. 
Mas a resposta a essa dificuldade já estava presente nas razões da recusa dos 
chins. O Brasil tinha capacidade de assimilar e até mesmo fazer desaparecer por 
completo o sangue negro de sua população, desde que viabilizasse a vinda de um 
                                                
537 Convém lembrar que a proposta de imigração européia não era uma exclusividade de Nabuco. Em 
certos momentos ela chegou a ser vista como uma panacéia, capaz de reverter todos os males da 
sociedade brasileira, e era defendida abertamente como política de embranquecimento, e, 
conseqüentemente, de modernização e progresso para o país: enfim, ela era vista como a salvação da 
lavoura, fosse como forma de substituição do braço escravo, fosse como injeção de sangue novo, 
superior. Mesmo indivíduos de origem africana, que se destacaram na política brasileira, abraçaram esta 
idéia, como foi o caso de José do Patrocínio e do grande amigo de Nabuco, André Rebouças. 
538 NABUCO, Joaquim.  Discursos parlamentares.  Edição da Câmara dos Deputados, p.  182. 
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grande contingente de imigrantes europeus que, junto aos “brancos” brasileiros, se 
encarregariam de modificar a face e a cor da pele de toda a população. 
O que se percebe aqui é o funcionamento perfeito da teoria do 
embranquecimento, de acordo com a formulação que lhe dera Quatrefages. De um 
lado, ocultava-se a idéia de que o mestiço ou mulato fosse um ser inevitavelmente 
condenado à esterilidade após algumas gerações. Esse ponto é importante, pois ainda 
que Quatrefages não compartilhasse de boa parte das afirmações sobre a degeneração 
ou esterilidade dos mulatos, em momento algum é refutada a idéia de que eles eram 
inferiores. Entretanto, sua inclinação pelo embranquecimento fez com que sua visão a 
respeito da inferioridade dos mestiços fosse um tanto mitigada, uma vez que essa 
questão acabava sendo resolvida nos marcos do cruzamento racial unilateral, ou seja, 
em direção ao embranquecimento. 
De outro lado, a adesão às teses de Quatrefages permitia que se adotasse no 
Brasil uma posição favorável ao embranquecimento, que consistia basicamente na 
inserção de massiva quantidade de indivíduos brancos na população negra e mestiça. 
Os cruzamentos se encarregariam de realizar a assimilação de um sangue pelo outro. A 
garantia de que o sangue negro seria aos poucos diluído ou eliminado no sangue 
branco, e não o contrário, era dada pela suposta superioridade do segundo. O elemento 
superior sempre prevalece sobre o inferior – assim ensinavam as teorias racialistas. 
Ademais, o desejo de ter um filho racial e socialmente superior despertava, segundo 
Quatrefages, a intenção da mãe mestiça em se associar preferencialmente ao branco, 
em detrimento do negro ou do mestiço, fato que também corroborava qualquer projeto 
de embranquecimento539. 
Portanto, segundo a perspectiva racialista de Quatrefages, que Nabuco seguia 
de muito perto, a suposta inferioridade racial brasileira não se constituía num obstáculo 
impossível de ser transposto ou até mesmo eliminado. O projeto utópico de uma 
sociedade liberal e progressista ainda permanecia em vigor. A possibilidade de 
transformação de uma raça inferior em uma superior resolvia todo o problema colocado 
pelas teorias racialistas e habilitava o país a pleitear seu lugar no concerto das nações. 
                                                
539 QUATREFAGES, A.  Rapport sur les progrès de l’anthropologie, p.  456-7. 
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A adesão de Nabuco à idéia do embranquecimento, que, conseqüentemente, 
indica seu reconhecimento de uma hierarquia racial, demonstra claramente que as 
questões raciais estiveram presentes em seu horizonte ideológico e atuaram na 
definição de suas propostas de intervenção social. Seguramente, como sugeriram 
alguns de seus intérpretes, a questão racial de um modo ou de outro esteve presente 
no pensamento de praticamente todos os homens do final do século XIX que de alguma 
maneira se dispuseram a pensar sobre o destino do Brasil, e Nabuco não destoava do 
espírito de seu tempo. Todavia, tal fato não impede que se proceda a uma leitura do 
pensamento desses homens – no caso, aqui, de Nabuco – e se indique de que maneira 
os elementos raciais influenciaram seus pensamentos e suas ações. Tal procedimento 
não indica nenhum anacronismo; ao contrário, ele sugere que se esclareçam as 
relações que governaram aquele modo de pensar e agir. 
Por outro lado, considerar como deslizes as afirmações racialistas de Nabuco ou 
concebê-las como simples indicativos de seu tempo, como fizeram alguns de seus 
intérpretes, é um procedimento sem nenhum poder explicativo. De antemão, essa 
leitura condena como infrutífera qualquer tentativa de estabelecer o quanto e como as 
posições raciais de Nabuco influenciaram suas ações e propostas, pois considera sua 
incursão nas teorias racialistas como momentos secundários e sem importância. No 
fundo, ao proceder desta maneira, tais intérpretes deixam de explicar aquilo que eles 
mesmos reconhecem: se as idéias racialistas faziam parte do horizonte intelectual de 
todos os homens do final século XIX, por que não desvendar de que maneira elas 
influenciaram as ações daqueles homens? De nada adianta considerá-las como uma 
peça a mais daquele cenário, sem definir sua função. 
4. As “classes” sem consciência 
Uma vez considerado o fim da escravidão como o ponto inicial de um projeto de 
reforma do país, Nabuco também teve que lidar com uma série de situações 
secundárias que exigiam intervenções circunstanciadas ou soluções específicas. Já foi 
indicado mais acima que a construção de uma nação nos moldes liberais implicava a 
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adoção de inúmeras reformas em praticamente todas as instâncias de poder e em 
todas as estruturas sociais e econômicas. Assumido o modelo liberal como o ideal, 
seguir-se-iam ajustes e concessões e também impasses aos quais, de algum modo, era 
necessário apresentar soluções ou alternativas. A questão racial foi um dos maiores 
impasses que recaiu sobre o projeto de Nabuco. Entretanto, ele foi resolvido através da 
adoção da idéia de embranquecimento, que, diga-se de passagem, não negava a 
hierarquia racial e a inferioridade da raça negra, e sua aceitação no Brasil 
provavelmente foi facilitada pelo ecletismo intelectual que tão bem configurou a 
inteligência brasileira durante o Segundo Reinado. 
Embora a questão racial tivesse recebido uma resposta teórica insólita e um 
tanto precária, inegavelmente esta resposta atendeu aos propósitos daqueles que a 
defenderam, além de ter contribuído, ainda que não intencionalmente, para o patrocínio 
da imigração européia, tal qual exigia o plano de reformas pensado por Nabuco e outros 
estadistas. 
Todavia, ainda era preciso garantir que o projeto da sociedade liberal e 
progressista pudesse ser implementado sem grandes contratempos. Isto significava, em 
primeiro lugar, assegurar que os rumos das reformas modernizadoras seguissem de 
perto os contornos do pensamento liberal, da teoria do progresso e da Economia 
Política. Conseqüentemente, em segundo lugar, tal como indicavam os epígonos do 
pensamento liberal, era necessário garantir que as reformas ocorressem sem grandes 
contratempos e sem sobressaltos, ou seja, era imperioso organizar as mudanças de 
modo que elas se dessem sem exaltações e violências, salvaguardando sempre o 
direito de propriedade. Por último, mas nem por isso menos importante, devia-se 
atentar para que as reformas fossem apenas reformas e não revoluções, a fim de que 
elas alterassem o mínimo possível a configuração do poder, tanto político quanto 
econômico. 
Um mecanismo importante utilizado para alcançar esses objetivos foi a exclusão 
dos escravos, ex-escravos e da população livre pobre da campanha abolicionista. 
Afastar a camada inferior da população das lutas políticas – como ocorreu na 
campanha pelo fim da escravidão – não significava apenas a preservação da ordem 
pública ou a segurança pessoal das famílias detentoras de riquezas, como muito se 
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alegou durante os quase dez anos do abolicionismo. Esse afastamento foi a estratégia 
adotada para garantir a instauração de uma nação segundos os preceitos liberais, e 
que, ao mesmo tempo, estivesse livre da influência política perniciosa de pessoas 
racialmente inferiores. Era também uma maneira de garantir que o projeto nacional que 
se desejava implantar não teria de contemporizar com reivindicações que lhe fossem 
estranhas ou que estivessem em contradição com os interesses do poder constituído. 
Nabuco utilizou-se desse expediente à vontade, embora sempre o apresentasse 
por meio de outros termos. Um bom exemplo disso foi a forma como pensou o 
encaminhamento do fim da escravidão. Ou, então, o papel que os homens livres pobres 
poderiam desempenhar durante a campanha abolicionista. Esses são dois exemplos 
muito significativos, pois indicam, sobretudo, o caráter do movimento abolicionista 
pensado por Nabuco, assim como a sua preocupação em manter afastados de qualquer 
possibilidade reivindicatória a população pobre em geral. Tal estratégia assegurava 
ainda a preservação de um núcleo de poder, não necessariamente sob suas ordens, 
mas estreitamente vinculado ao poder político e econômico dominante, afastando de 
vez aquelas populações dos processos decisórios. 
Portanto, se houve um assunto referente à implantação do seu projeto de 
reformas sobre o qual Joaquim Nabuco parece nunca ter vacilado ou acalentado 
dúvidas foi em relação à não-participação dos escravos no movimento abolicionista. Em 
momento algum da campanha lhes foram dirigidas exortações nem solicitadas suas 
colaborações. O mesmo procedimento foi mantido em relação à maioria da população, 
composta de pessoas pobres e ex-escravos. Nabuco sempre fizera questão de salientar 
que entendia a luta abolicionista como uma luta de idéias, de princípios, e que esta 
deveria ser conduzida na imprensa, em entidades representativas de classes, como os 
Clubs, Academias e Faculdades, e, sobretudo, nas casas do parlamento. 
Nas poucas vezes em que se dirigiu à população pobre, como ocorreu quando 
da campanha eleitoral de 1884, no Recife, ele se preocupou em dizer que ex-escravos, 
negros e mestiços em geral, que eram votantes, não aderiram à sua candidatura nem à 
idéia abolicionista, preferindo votar naqueles que os subjugaram por anos540. Mas ao 
mesmo tempo em que lançava essa recriminação – e com certa dose de razão, uma 
                                                
540 Cf.  NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p.  9. 
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vez que, mesmo depois de o movimento abolicionista ter se difundido pelo país, em 
várias ocasiões os seus representantes políticos não foram eleitos541 – Nabuco dizia 
que a luta pela abolição não deveria ser incendiária, a ponto de opor senhores a 
escravos, gerando o ódio entre esses grupos e, por isso, era conveniente manter 
afastados aqueles que mais interesse nutriam pela abolição. Aparentemente há uma 
contradição nessa estratégia, pois, ao mesmo tempo em que Nabuco recriminava a 
falta de apoio de um dos grupos que mais deveria se interessar pela abolição, ele 
procurava afastar qualquer envolvimento mais direto dessas mesmas pessoas da 
campanha abolicionista. Todavia, não há contradição alguma. Dos poucos eleitores 
pobres, negros ou mestiços que havia, Nabuco desejava apenas o apoio que viesse em 
forma de voto, única modalidade de ação que considerava legítima. Nada de 
participações de outra ordem, que pudessem comprometer o caráter pacífico e ordeiro 
do movimento. 
No Manifesto de fundação da Sociedade Brasileira contra a Escravidão, redigido 
pelo próprio Nabuco em 1880, a preocupação em afastar da campanha abolicionista os 
escravos e a população pobre em geral é explícita. O documento afiançava que os 
escravos, os maiores beneficiários da campanha, não recorreriam ao crime contra seus 
senhores; por outro lado, a propaganda abolicionista também não os açularia, ao 
contrário, ela se esforçaria por criar entre senhores e escravos somente “sentimentos 
de benevolência e solidariedade”542. Em todo o documento, o que se percebe é a 
preocupação em não acionar nenhuma atividade antiescravista por parte dos escravos 
ou da população pobre. Embora fosse realmente verdadeira a preocupação de que os 
escravos pudessem cometer crimes contra seus senhores ou que realizassem motins 
que acabassem em violência, os motivos que levaram Nabuco, desde o início da 
campanha, a recusar qualquer envolvimento deles foram de outra ordem. E isto fica 
bem nítido quando se consideram os seus próprios escritos. 
                                                
541 As eleições de 1881, por exemplo, representaram um duro golpe no movimento abolicionista no 
parlamento, uma vez que figuras expressivas como Joaquim Nabuco, Joaquim Serra e Rui Barbosa não 
conseguiram se eleger. O próprio Nabuco em 1884, apesar de ter movimentado a capital pernambucana 
numa campanha eleitoral até então jamais vista, teve dificuldades para se eleger naquela disputa e, 
mesmo assim, só o conseguiu depois de severas dificuldades e um novo escrutínio. Ver a propósito 
ALONSO, Angela.  Joaquim Nabuco, p.  134. 
542 Cf.  NABUCO, Joaquim.  Manifesto da Sociedade Contra a Escravidão, in BRAGA, Osvaldo Melo 
Braga.  Bibliografia de Joaquim Nabuco, p.  19-21. 
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O momento em que Nabuco expressa da maneira mais elaborada e quase até 
metafísica a recusa da participação dos escravos na campanha abolicionista está no 
terceiro capítulo de O Abolicionismo, que se chama “O mandato da raça negra”543. Ali é 
criada uma espécie de “ficção”, na qual o autor mobilizou uma série de argumentos de 
caráter jurídico, filosófico, histórico e humanitário para dizer que os negros 
inconscientemente (!) delegaram um mandato a outrem a fim de que os defendessem. 
Não satisfeito com a simples delegação inconsciente, Nabuco ainda afirmava que os 
negros, embora tivessem o direito de protestar contra o país que lhes escravizava, 
preferiram renunciar a este direito. Para completar, após os negros terem renunciado ao 
direito de protestar, após terem delegado inconscientemente um mandato para que 
outros os defendessem, Nabuco afirma que o “interesse pelos escravos e a compaixão 
pela sua sorte”, embora fossem uma bandeira do abolicionismo, eram precedidos por 
um pensamento diverso, que desejava implantar o trabalho livre e concorrer para a 
união das raças na liberdade544. Qualquer leitor do século XIX que se deparasse com 
uma avaliação tão depreciativa da consciência dos negros e da forma como eles se 
“submetiam” aos brancos certamente ficaria inclinado a acreditar na sua inferioridade. 
Portanto, o primeiro objetivo do terceiro capítulo de O Abolicionismo é justificar e 
fundamentar teoricamente a exclusão dos escravos da campanha abolicionista; em 
segundo lugar, legitimar as decisões do grupo abolicionista representado por Nabuco, 
ainda que elas não contemplassem o “ponto-de-vista” dos escravos: 
                                                
543 É provável que Nabuco tenha extraído a idéia de “mandato da raça negra” de documentos 
encaminhados aos soberanos das nações escravistas. Num desses documentos, elaborado em 1849 e 
publicado em forma de resumo no Anti-Slavery Reporter de 1 de fevereiro de 1855, os religiosos assim se 
pronunciavam: “Agora, estamos juntos nesta Reunião Anual para promover a caridade e a piedade entre 
nós e, em conformidade com nossas limitações, para difundir a verdade e a justiça na terra. A condição 
dos nativos da África, afetada pela continuidade do tráfico de escravos, e a dos escravos da América do 
Norte e do Sul e das ilhas adjacentes a esse continente desperta outra vez a nossa simpatia. 
Acreditamos que nos foi imposto o dever de advogar pela causa desses nossos semelhantes”.  Apud.  
ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p. 394. O título completo desse 
documento é: Ata da apresentação da Petição da Reunião Anual da Sociedade Religiosa dos Amigos 
sobre o tráfico de escravos e a escravidão aos soberanos e aos que têm autoridade nas nações da 
Europa e em outras partes do mundo onde a religião cristã é professada. Um outro documento, de 1869, 
chamado Memorial da Sociedade das Senhoras Amigas dos Negros de Birmingham às Senhoras do 
Brasil, assim dizia: “estamos seguras de que não se ofenderão [as mulheres brasileiras] quando se 
lembrarem que advogamos por aqueles que não podem falar por si mesmos – por aqueles que foram 
degradados quase à condição animalesca”. Idem, p.  410. 
544 Cf.  Nabuco, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  17-23. 
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“O mandato abolicionista é uma dupla delegação, inconsciente da parte dos que 
a fazem, mas em ambos os casos interpretada pelos que a acceitam como um mandato 
que se não póde renunciar. N’esse sentido deve se dizer que o abolicionista é o 
advogado gratuito de duas classes sociaes, que de outra forma não teriam meios de 
reivindicar os seus direitos, nem consciencia d’elles. Essas classes são: os escravos e 
os ingenuos. Os motivos pelos quaes essa procuração tacita impõe-nos uma obrigação 
irrenunciavel não são puramente – para muitos não são mesmo principalmente – 
motivos de humanidade, compaixão e defesa generosa do fraco e do opprimido. [...] 
Acceitámos esse mandato como homens politicos, por motivos politicos, e assim 
representamos os escravos e os ingenuos na qualidade de Brazileiros que julgam o seu 
titulo de cidadão diminuido emquanto houver Brazileiros escravos, isto é, no interesse 
de todo o paiz e no nosso proprio interesse”545. 
A idéia do “mandato abolicionista” ou “mandato da raça negra” como uma 
procuração tácita, delegada inconscientemente pelos escravos e ingênuos, criada e 
assumida por alguns que consideravam a si próprios como epígonos do abolicionismo, 
não podia passar de pura ficção. Ela pressupunha que os escravos eram inconscientes, 
pois não conheciam seus direitos, e, também devido a essa ignorância, 
inconscientemente delegaram um mandato para que outros os defendessem. Era como 
se estes dissessem: vós escravos, por serdes inconscientes, não sabeis o que quereis; 
por isso, nós, os únicos detentores do vosso destino e do destino da sociedade, dir-
lhes-emos que deveis ficar quietos e deixai que ajamos por vós. Aquilo que decidirmos 
será acatado por vós como o melhor, para vós mesmos, e para todos nós. Lembrai-vos 
ainda que aquilo que nos move não são sentimentos de compaixão para convosco, mas 
um desejo de remodelar a sociedade, ao qual não tendes condições de compreender. 
A ficção chegou a tal ponto que, um pouco mais adiante, não satisfeito em ter-se 
autoproclamado como o advogado dos oprimidos, à revelia da vontade desses mesmos 
oprimidos e ignorantes, Nabuco chegou a sustentar que os escravos renunciavam ao 
seu direito de protestar diante das injustiças que a escravidão lhes impingia: 
                                                
545 Idem, p. 17-20. 
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“Quem póde dizer que a raça negra não tem direito de protestar perante o 
mundo e perante a historia contra o procedimento do Brazil? Esse direito de accusação, 
entretanto, ella propria o renunciou; ella não apella para o mundo, mas tão sómente 
para a generosidade do paiz que a escravidão lhe deu por patria”546. 
Com esse pretenso mandato, delegado inconscientemente pelos escravos 
àqueles que lutavam pela emancipação, Nabuco pretendia justificar a não adoção do 
“ponto de vista do escravo”547 na campanha abolicionista. Complementava ainda a 
explicação de tal recusa sustentando que o escravo não tinha consciência de sua 
situação e se a tivesse não poderia reclamar548. Diante desse desatino, nada mais 
natural que mantê-los afastados da campanha contra a escravidão e das decisões que 
diziam respeito à forma como eles deveriam ser inseridos na sociedade do trabalho 
livre. 
Outra justificativa para a não participação dos escravos no movimento 
abolicionista brasileiro, que diferia dos congêneres europeus devido ao seu caráter 
político, era a de que a raça negra se apresentava como “elemento permanente de 
população” e “como parte homogênea da sociedade”549. A conclusão que se pode 
extrair de tal afirmação é que a participação dos negros em movimentos 
emancipacionistas em outros países podia ser admitida tranqüilamente, uma vez que os 
países escravistas eram geralmente colônias. Ou seja, as metrópoles podiam contar 
com a participação dos negros sem que tal medida acarretasse prejuízo algum para sua 
vida política e econômica: “o Negro libertado ficaria nas Colonias, não seria nunca um 
factor eleitoral na propria Inglaterra, ou França”550. Todavia, no Brasil, a situação era 
muito diferente. Pelo fato da raça negra ser um “elemento permanente de população” e 
“parte homogênea da sociedade”, o abolicionismo não podia ser apenas um movimento 
de caráter filantrópico. Ele tinha de se estruturar como um movimento político, que, 
antes de mais nada, se preocuparia em não adotar o “ponto-de-vista do escravo” na 
                                                
546 NABUCO, Joaquim.  O abolicionismo.  p.  20. 
547 Idem, p.  205. 
548 Idem, p.  20. 
549 Idem, p.  19. 
550 Idem, p.  19. 
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campanha abolicionista e zelaria pela forma como o negro seria alocado no seu novo 
papel social na ordem que seria inaugurada. 
Estas passagens e a solução proposta por Nabuco para o afastamento dos 
negros da luta pela emancipação estão muito distantes de outra da mesma obra, na 
qual ele afirmava categórico que num regime democrático ninguém tinha o direito de 
decidir pelo povo nem lhe impor a sua vontade: 
A superstição de que o povo não póde errar, a que a historia toda é um 
desmentido, não é necessaria para fundar a lei da democracia, a qual vem a ser: que 
ninguen tem o direito de acertar por elle e de impôr-lhe o seu criterio”551. 
A utilização de dois critérios distintos para afiançar quando o povo deve ou não 
participar e decidir segundo a sua vontade pode sugerir à primeira vista uma grande 
contradição do pensamento de Nabuco. Ou pode, como é mais provável, demonstrar 
que ele não atribuía aos escravos nem à parcela da população cuja participação na 
campanha abolicionista ele recusou o mesmo status social e político. Ou seja, embora 
Nabuco sempre admitisse que os escravos e a população pobre deveriam ver 
reconhecida a sua cidadania, ele não acreditava que esses grupos estivessem em 
condições de decidir sobre o seu próprio futuro nem sobre o destino do país. Era o 
“factor eleitoral”, como ele próprio reconheceu, que o amedrontava. Era o medo de ver 
o peso eleitoral dos negros decidindo os rumos políticos do país – rumos estes que 
poderiam não ser os desejados pela classe dominante. 
O que se vê também, com esse procedimento, é uma tentativa expressa de 
amordaçar qualquer movimento abolicionista que partisse dos escravos ou que 
contasse com a participação deles. Mais ainda, é afirmar expressamente que o fim da 
escravidão foi um ato de generosidade, a ser-lhes concedido pelo país e não uma 
conquista da qual eles (os escravos) tomaram parte.
Embora Nabuco afirmasse que o afastamento dos cativos da campanha 
abolicionista visava garantir a sua integridade diante dos rigores e castigos a que 
poderiam ser submetidos pelos senhores – com o provável apoio da sociedade –, os 
                                                
551 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo.  p.  250. 
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motivos da recusa do apoio dos escravos eram bem outros. Além dos já apontados 
acima, também se deve considerar o medo que uma possível rebelião ou revolta 
escrava projetava em toda sociedade: 
A propaganda abolicionista com effeito não se dirige aos escravos. Seria uma 
cobardia, inepta e criminosa, e, alem d’isso, um suicidio politico para o partido 
abolicionista, incitar á insurreição ou ao crime homens sem defesa, e que ou a lei de 
Lynch ou a justiça publica immediatamente havia de esmagar. Cobardia, porque era 
expor outros a perigos que o provocador não havia de correr com elles; inepcia, porque 
todos os factos d’essa natureza dariam como único resultado para o escravo a 
aggravação do seu captiveiro; crime, porque seria fazer os innocentes soffrerem pelos 
culpados, alem da cumplicidade que cabe ao que induz outrem a commeter um crime; 
suicidio politico, porque a nação inteira – vendo uma classe, e essa a mais influente e 
poderosa do Estado exposta á vindicta barbara e selvagem de uma população mantida 
até ao nivel dos animaes e cujas paixões, quebrado o freio do medo, não conheceriam 
limites no modo de satisfazer-se – pensaria que a necessidade urgente era salvar a 
sociedade a todo custo por um exemplo tremendo, e este seria o signal de morte do 
abolicionismo de Wilberforce, Lamartine, e Garrison, que é o nosso, e do começo do 
abolicionismo de Catilina ou de Spartacus, ou de John Brown”552. 
Convocar os escravos a participar da luta, na perspectiva de Nabuco, poderia 
gerar uma revolta ou até uma revolução – quem sabe semelhante à de São Domingos –
, pois oporia, obviamente, senhores a escravos e, apesar de não fazer menção no texto, 
a chance de os rebelados vencerem seria enorme. 
Numa carta de 5 de junho de 1881, endereçada a Charles H. Allen, então 
Secretário da BFASS, Nabuco já expressava a preocupação em eleger o maior número 
possível de deputados comprometidos com a causa antiescravista. Como desejava ver 
                                                
552 NABUCO, Joaquim.  O abolicionismo.  p.  25. Uma vez que Nabuco se jactava de propor um 
abolicionismo semelhante ao de Wilberforce, é conveniente acompanhar a descrição dos 
comportamentos políticos do inglês, apresentada por Eric Williams: “Como líder, era inepto, inclinado à 
moderação, conciliação e protelação. Condenava as medidas extremas e temia a agitação popular. 
Confiava no êxito que se baseava no patrocínio aristocrático, diplomacia parlamentar e influência 
particular junto aos homens do poder”.  Capitalismo e escravidão, p. 202. Enfim, sem entrar nos méritos 
dos juízos de Williams sobre Wilberforce, nota-se de fato uma proximidade muito grande entre as 
estratégias do inglês e as de Nabuco, sobretudo a respeito do caráter elitista que se procurava imprimir 
ao andamento do processo de abolição. 
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um encaminhamento para a questão do elemento servil, mas temia que a luta fosse 
travada nas ruas e resultasse numa revolução, o único caminho era eleger uma 
bancada abolicionista numerosa que pudesse fazer frente aos pró-escravistas: 
“Todas as próximas eleições serão importantes para nós, porque a questão só 
pode ser decidida no parlamento. 
A emancipação não pode ser feita por meio de uma revolução, que destruirá 
tudo – ela deverá ser encaminhada pela maioria parlamentar – e, portanto, é para nós 
uma grande questão não reduzirmos ainda mais a minoria que temos tido”553. 
Essa tática era antiga. Uma figura de retórica, chamada cominação, que 
consistia em ameaçar o ouvinte com o anúncio de infelicidades futuras, penas ou 
castigos que poderiam atingir a todos e cujo objetivo era estimular o aprimoramento 
moral passou a ser usada com muita freqüência554. Difundir o medo entre a população 
de que uma revolta escrava poderia eclodir a qualquer momento fez parte do discurso 
tanto de pró-escravistas quanto de antiescravistas. Uns pediam maior rigor nos castigos 
e punições para conter qualquer rebelião, com a finalidade expressa de impedir o 
avanço do abolicionismo; outros defendiam que somente o fim da escravidão poderia 
afastar o perigo de uma revolta negra, com o objetivo de acelerar o abolicionismo. De 
todo modo, o que se viu foi que Nabuco percebeu a força deste argumento e o utilizou 
para convencer seus ouvintes e leitores. 
Os argumentos que mobilizou com vistas a afastar os escravos e pobres em 
geral da campanha abolicionista não podem ser vistos, portanto, como uma simples 
cautela ou como uma necessidade incontornável, dada a precariedade da consciência 
escrava e a imaturidade do meio político brasileiro. Chancelá-los, como fez a 
historiografia, é endossar a leitura – aliás, preconizada por Nabuco – que a reforma do 
Estado brasileiro deveria ser conduzida apenas pelo grupo ilustrado. Só esse grupo, 
                                                
553 ROCHA, Antonio Penalves.  Abolicionistas brasileiros e ingleses, p. 327. 
554 Ver o verbete cominação em SILVA, Antonio de Moraes.  Diccionario de Lingua Portuguesa.  Rio de 
Janeiro: Litho-Typographia Fluminense, 1922; HOUAISS, Antônio; Villar, Mauro de Salles.  Dicionário 
Houaiss da Língua Portuguesa.  Rio de Janeiro: Objetiva, 2001. 
375 
dada a ignorância generalizada, possuiria os conhecimentos necessários para entender 
o que deveria ser mudado e de que forma deveria ocorrer a mudança. 
No fundo, a afirmação de que os escravos formavam um grupo de indivíduos 
inconscientes nada mais é que a reprodução da concepção vigente durante o século 
XIX de que a soberania do indivíduo somente pode ser reconhecida às pessoas 
instruídas. Nabuco aqui segue bem de perto Comte, para quem seria um absurdo não 
depositar confiança nas ciências e na política estabelecidas pelos homens 
competentes555. Segue também Stuart Mill, que defendera que a soberania do indivíduo 
não poderia ser concedida aos estratos sociais atrasados, mas tão somente poderia ser 
atribuída aos homens de “faculdades maduras”556. 
As proximidades entre o pensamento de Nabuco e de Stuart Mill não param por 
aí. A atribuição inconsciente do mandato da raça negra, dando plenos poderes aos 
abolicionistas para que lutassem por um direito que os escravos teriam renunciado, 
segue fielmente a idéia de Mill de que um governante animado com o espírito do 
progresso e do aperfeiçoamento possui justificativas para utilizar-se de quaisquer 
expedientes para atingir sua finalidade. É impossível negar a proximidade entre o 
despotismo, defendido por Stuart Mill como instrumento legítimo de governo para lidar 
com bárbaros, e a renúncia inconsciente dos direitos do escravo, suposta por 
Nabuco557. Ambas as “exceções” partem do princípio de que é legítimo governar um 
grupo de pessoas pela força, desde que esse grupo se mostre “incapaz” de 
compreender o funcionamento da sociedade na qual vivem. 
Essa atitude indica que um dos caminhos pelos quais Nabuco pretendia eliminar 
os “tentáculos da escravidão” passava ao largo da democracia, que ele tanto defendera 
no mesmo livro558. A rigor, é impossível determinar como os ex-escravos seriam 
inseridos politicamente na nova sociedade, pois Nabuco não se manifestou claramente 
sobre o assunto. Por outro lado, é mais fácil saber que as opiniões, os anseios e as 
esperanças tanto dos escravos quanto da população pobre não seriam considerados – 
                                                
555 Cf.  COMTE, Auguste.  Appendice générale.  In Système de politique positive, t. 4, p.  53. 
556 Cf.  MILL, John Stuart.  Sobre a liberdade, p.  54 
557 Cf.  Idem, p.  54. 
558 Cf.  NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  250. 
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como não o foram – no momento de estabelecer os fundamentos da sociedade livre. 
Também é possível saber que Nabuco tinha certo receio da atitude política do negro 
libertado, ou melhor, tinha desconfiança daquilo que ele chamou de “factor eleitoral”559. 
Esse foi o motivo, aliás, de sustentar que o abolicionismo brasileiro tinha um caráter de 
reforma política primordial, ou seja, se nos outros países em que ocorrera a abolição, o 
negro fora contido pela segregação racial existente, no Brasil ele se tornara um 
“elemento permanente de população”560, o que lhe conferiria uma posição política e, 
conseqüentemente, uma capacidade de influenciar nas decisões do país de forma 
muito mais acentuada do que ocorrera em outros lugares. Por isso, o abolicionismo 
brasileiro não poderia ser como o inglês ou o francês, um movimento distante, de 
generosidade para com uma classe de homens. Uma vez que os negros libertados 
seriam vistos como um “factor eleitoral”, era necessário pensar uma reforma política 
que contivesse de algum modo esse novo elemento nos marcos do projeto que se 
desejava implantar. 
Portanto, diante do exposto acima, pode-se afirmar que a nação pensada por 
Nabuco não compreendia as considerações e as opiniões senão dos homens 
instruídos. Os ignorantes ou inconscientes – representados pelos escravos, ex-
escravos e pessoas livres pobres – não conseguiriam entender as formas pelas quais a 
sociedade liberal se estruturava; eles também não poderiam conhecer os seus 
princípios naturais, o seu funcionamento racional nem a sua finalidade progressista. 
Daqui a necessidade de se preocupar com o “factor eleitoral”. 
Contudo, é preciso reconhecer que uma parte da historiografia chancelou essa 
atitude de Nabuco, alegando que a “consciência possível” do escravo não lhe permitia 
levar adiante nenhuma luta que extrapolasse a mera revolta e a recusa da submissão 
ao seu senhor. A condição de escravo, nessa perspectiva, era um impeditivo 
intransponível para que este indivíduo pudesse, não apenas negar sua condição, mas 
ultrapassá-la e conquistar sua inserção numa nova ordem561. 
                                                
559 Idem, p.  19. 
560 Idem, p.  19. 
561 Ver a respeito Fernando Henrique Cardoso, para quem o abolicionismo não foi a formulação possível 
de um “ponto-de-vista dos escravos”, pois a consciência possível do escravo só poderia se manifestar 
através da negação da escravidão, obtida por meio da revolta: “[...] a liberdade transformava-se no Bem 
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Ao proceder desta maneira, essa corrente historiográfica acatou sem 
contestação a explicação de Nabuco, atribuindo a seus argumentos um caráter de 
veracidade talvez jamais visto na história do pensamento brasileiro. Ela não se 
interrogou sobre os motivos pragmáticos talvez não tão nobres que poderiam ter levado 
o antiescravista a não aceitar a participação dos escravos. Da mesma forma, ela não 
questionou a ficção criada por Nabuco de que os escravos abdicaram de seu direito de 
reclamar. Ela também não apontou que podia haver nessa estratégia uma tentativa 
deliberada de impedir que os escravos expressassem o seu “ponto-de-vista”, que 
expusessem os seus anseios e os defendessem como qualquer parte envolvida na 
questão. Enfim, essa corrente historiográfica simplesmente preferiu a versão segundo a 
qual os escravos abriram mão de apresentar o seu “ponto de vista” ou não o fizeram 
devido à sua incapacidade para apreender e expressar todas as dimensões da questão. 
5. Viabilização do trabalho livre 
Joaquim Nabuco sempre fez questão de salientar que o fim da escravidão 
deveria vir acompanhado de outras medidas complementares. Para ele, se apenas o 
trabalho escravo fosse eliminado, o regime escravista ainda manteria por muitas 
gerações os seus “tentáculos”, reproduzindo a estrutura sócio-econômica arcaica, ainda 
que o suporte material lhe tivesse sido arrancado. Em outras palavras, a escravidão 
continuaria a governar por muitos anos a vida do país, dificultando a eliminação das 
práticas sociais atrasadas e impedindo que as novas lhes substituíssem. Para evitar 
que isso ocorresse, era necessário implementar, concomitantemente à eliminação do 
                                                                                                                                                             
Absoluto e a escravidão aparecia como o Mal Absoluto. A fuga e o assassínio do senhor significavam 
para a consciência escrava a procura do Bem e o extermínio do Mal. Nenhuma perspectiva social de 
futuro, entretanto, podia ser entrevista pelos escravos nesta situação. No melhor dos casos, a ação 
coordenada dos negros poderia levá-los à formação de quilombos, numa tentativa de retorno à situação 
tribal. Em geral, a consciência de revolta não chegava a exprimir-se no ato de negação da situação 
escrava, limitando-se à reelaboração subjetiva do sentido do mundo: na fabulação e nas crenças 
religiosas, o negro se libertava e se transformava em senhor”.  CARDOSO, Fernando Henrique.  
Capitalismo e escravidão no Brasil meridional, p. 218. A bela exposição teórica de Cardoso apresentava, 
entretanto, dois problemas: em primeiro lugar, não atinava para o fato de que seus argumentos 
marxistas, antes de tudo, repetiam os desgastados argumentos pró-escravistas utilizados para a 
manutenção da escravidão; em segundo lugar, tais explanações teóricas careciam de respaldo factual. 
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trabalho escravo, medidas modernizadoras em alguns setores. A principal dessas 
medidas seria a viabilização do trabalho livre: “a liberdade sem o trabalho não póde 
salvar este paiz da bancarrota social da escravidão, nem tão pouco merece o nome de 
liberdade: é a escravidão da miseria”562. 
Embora considerasse o fim da escravidão como o princípio de toda mudança, 
Nabuco entendia que somente a liberdade não seria capaz de criar uma motivação 
nacional para o trabalho, nem tampouco conseguiria estabelecer condições razoáveis 
para a inserção da população livre pobre no mercado de mão-de-obra. O primeiro 
passo para a viabilização do trabalho livre seria transformar o modo como o trabalho 
era visto no Brasil. 
Por ser sempre associado ao cativeiro e aos infortúnios que tal condição 
acarretava, o trabalho, desde os primeiros momentos da colonização, passou a ser 
visto como algo indigno, tarefa de pessoas desqualificadas. Aos olhos da população “o 
trabalho foi sistematicamente aviltado” e “se ensinou que a nobreza está em fazer 
trabalhar”563. Paralelamente à imagem de Nabuco, pode-se afirmar que os brasileiros 
desconheciam a ética do trabalho, consagrada nos países protestantes, e também não 
estavam acostumados com a concepção de trabalho difundida pela ideologia liberal. No 
Brasil, trabalho estava associado diretamente a escravo e este a sofrimento e 
humilhação. 
Nabuco logo percebeu que apenas a eliminação do trabalho escravo não 
apagaria a concepção que os brasileiros tinham sobre qualquer tipo de trabalho. Essa 
atividade ainda seria vista como uma condição ultrajante e vexatória, à qual todos 
procurariam escapar:  
“[...] essa população foi por mais de tres seculos acostumada a considerar o 
trabalho do campo como proprio de escravos. Sahida quasi toda das senzalas, ella julga 
augmentar a distancia que a separa d’aquelles, não fazendo livremente o que elles 
fazem forçados”564. 
                                                
562 NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p.  55. 
563 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  160-1. 
564 Idem, p.  165. 
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Este era um grande problema a ser resolvido, pois o trabalho – trabalho livre, é 
claro – era a base da sociedade liberal, ou melhor, ele era, por assim dizer, a instituição 
a partir da qual se edificava a ética que presidiria as demais formas de vida; através 
dele, ou da representação de seu significado, seriam construídas as demais instituições 
responsáveis pelo ordenamento da sociedade. Era uma mudança completa em relação 
à sociedade escravista, pois tal como nela a escravidão organizava a vida e todas as 
instâncias sociais, o trabalho livre era o seu congênere na sociedade livre, liberal. 
O liberal Nabuco, entendendo como dever do Estado apenas zelar pela 
implantação e manutenção da ordem natural, não hesitou em postular a intervenção do 
Leviatã para favorecer a implantação do trabalho livre. Através do fomento às 
indústrias, do estímulo ao trabalho e da proteção aos trabalhadores, o Estado brasileiro 
concorreria para eliminar os resquícios escravistas e implantar a nova ordem. A 
estratégia para a execução desse plano passava pela difusão da instrução técnica e de 
uma educação cívica que mudassem a forma como o trabalho era visto na sociedade 
brasileira565. 
A tarefa consistia, portanto, em mudar a concepção que existia no Brasil sobre o 
trabalho, mas ao mesmo tempo criar as condições para o exercício do trabalho livre. 
Era preciso incentivar o trabalhador; despertar-lhe o desejo de mudar sua condição de 
vida. Em outras palavras, e utilizando um jargão da Economia Política, o trabalhador 
precisava ter a esperança de, com o seu próprio trabalho, melhorar sua vida e a de sua 
família. O temor da fome e da miséria seria o outro móvel a fazê-lo trabalhar. Mas não 
convinha lembrar-lhe deste pormenor: 
“o trabalhador livre não tinha logar na sociedade [escravista], sendo um nomada, 
um mendigo, e por isso em parte nenhuma achava occupação fixa; não tinha em torno 
de si o incentivo que desperta no homem pobre a vista do bem-estar adquirido por meio 
do trabalho por indivíduos da sua classe, sahidos das mesmas camadas que elle”566. 
                                                
565 Cf.  NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p.  152. 
566 NABUCO, Joaquim.  O Abolicionismo, p.  165-6. 
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Segundo os textos de Nabuco, num país essencialmente agrícola, nada mais 
adequado então que o Estado interferir para garantir a principal atividade de trabalho de 
seus habitantes. Como a escravidão havia atuado para a concentração das terras 
brasileiras nas mãos de poucos proprietários, a distribuição destas terras entre os ex-
escravos ou a população rural que vivia às margens dos grandes estabelecimentos 
escravistas era uma exigência imediata e incontornável. Nessa perspectiva, portanto, 
todo o problema estava em descobrir uma maneira exeqüível de facilitar o acesso dos 
ex-escravos e da população rural às terras. 
Uma das alternativas encontrada para a solução da concentração territorial foi a 
idéia de “reforma agrária”567. Essa questão é um tema um tanto quanto espinhoso no 
pensamento de Joaquim Nabuco. Na realidade, parece que seus intérpretes atribuíram 
mais valor a essa questão que o próprio proponente. A idéia de “reforma agrária” só 
pode ser entendida no contexto bem delimitado do fim da escravidão, pois ela deveria 
integrar um conjunto de medidas que, segundo o abolicionista, seriam necessárias 
implementar para se acabar ou ao menos mitigar a “obra da escravidão”. Noutras 
palavras, a nação precisava tomar consciência da necessidade de adaptar à liberdade 
todas as estruturas que foram criadas pela escravidão. Nesse sentido, a distribuição da 
terra entre a população pobre visava à destruição da estrutura fundiária, extremamente 
concentradora, montada e gerida secularmente pelo sistema escravista. Somente assim 
os ex-escravos e os pobres não ficariam reféns do favor dos grandes proprietários 
rurais. De posse das terras, aquelas famílias que até então estiveram à margem do 
sistema produtivo ou que dele participaram apenas como escravos, teriam condições de 
levar uma vida livre e produtiva, já que não estariam mais sujeitas a viver das sobras ou 
das pequenas oportunidades que a escravidão lhes concedia. 
                                                
567 Como o próprio Nabuco reconheceu em a Campanha Abolicionista no Recife, ele tomou a idéia de 
“reforma agrária” junto a André Rebouças. Este rico engenheiro, um dos maiores amigos de Nabuco e 
abolicionista de primeira hora, desde os anos 1870 já vinha estudando a questão agrária, tanto que em 
1883 lança sua obra “Agricultura nacional: estudos econômicos. Propaganda abolicionista e democrática, 
setembro de 1874 a setembro de 1883”. Rebouças também era favorável à idéia do imposto territorial e 
um grande crítico da concentração de terras nas mãos de alguns minguados proprietários. 
Provavelmente defendeu a idéia de abolição imediata e sem indenização antes de Joaquim Nabuco, pois 
em 5 de junho de 1883 começou uma série de 14 artigos nos quais pedia a “abolição imediata e sem 
indenização”. Cf. SANTOS, Sydney M. G. dos.  André Rebouças e seu tempo.  Rio de Janeiro: s.n., 1985, 
p. 453. Ver também CARVALHO, Maria Alice Rezende de.  O quinto século.  André Rebouças e a 
construção do Brasil.  Rio de Janeiro: Revan, 1998.
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Tal reforma seria viabilizada especialmente através de um imposto territorial568. 
Embora em momento algum Nabuco tenha especificado as características desse 
imposto, o que fica ligeiramente sugerido é que ele seria baseado na extensão das 
terras e no valor das propriedades; o montante recolhido seria destinado a facilitar a 
aquisição de terras pelos pobres569. Talvez fosse isso o que ele sugeria com a famosa 
frase “a propriedade não tem somente direitos, tem também deveres”570, embora seja 
difícil de confirmar, pois nunca Nabuco explicitou claramente quais seriam esses 
deveres. 
Mas ele próprio reconheceu as dificuldades de tal empreitada. O imposto 
territorial deveria integrar, segundo Nabuco, uma política ousada, que aliasse 
contenção de despesas – com exceção da amortização da dívida – e investimentos na 
produção. Por isso, ele chegou a afirmar que essa política não dependia só do governo 
ou do parlamento, já que se tratava menos da implantação de uma lei e mais de 
reformas sociais. A alternativa seria a própria população colocá-la em prática – uma 
solução em aparente contradição com o seu zelo para afastar de qualquer participação 
política direta os pobres em geral: 
“Mas essa, senhores, é uma politica financeira que não depende só do governo, 
mas da nação; que o Parlamento não póde decretar, porque sois vós mesmos que a 
podeis pôr em pratica, e para a qual o Estado teria que concorrer menos com uma boa 
lei de orçamento do que com grandes reformas sociaes”571. 
É difícil conceber uma argumentação mais evasiva, principalmente quando se 
leva em consideração que Nabuco afirmara que a democratização do solo era o 
complemento da abolição. Seus planos até então previam um consórcio entre pequenos 
produtores de cana e os engenhos centrais, uma vez que o plantio e a moagem 
estavam se tornando atividades dissociadas, diferentemente dos antigos engenhos 
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569 Idem, p.  48. 
570 Idem, p.  49. 
571 Idem, p.  124. 
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escravistas572. Nesse sentido, a pequena propriedade seria convocada a desempenhar 
a função de fornecedora de cana-de-açúcar para os engenhos centrais, o que abriria a 
oportunidade para que os pequenos agricultores pudessem produzir para o mercado, 
não se restringindo a uma agricultura de mera subsistência. Mas como entender que 
uma das suas propostas mais importantes, senão a mais importante, para acabar ou ao 
menos mitigar os séculos de escravidão fosse considerada por ele mesmo como uma 
medida de difícil implantação pelas vias legais, fato que o levou a sugerir que a própria 
população deveria tomá-la em suas mãos? 
As propostas de democratização do solo e a promoção da pequena propriedade 
em consórcio com os engenhos centrais, parecem ter chamado mais a atenção de seus 
intérpretes da segunda metade do século XX que de seus contemporâneos do final do 
século XIX. Sem dúvida, a adesão de Nabuco a uma idéia de nação liberal lhe impunha 
a necessidade de advogar medidas que facilitassem o desenvolvimento do trabalho 
livre. A fixação do trabalhador pobre ou ex-escravo à terra, trabalhando uma pequena 
propriedade sua, era uma boa maneira de incentivar tal processo. 
Todavia, é necessário reconhecer que as proposições de Nabuco a respeito da 
“reforma agrária” são muito tímidas, além do que, foram proferidas num contexto muito 
suspeito – a sua campanha eleitoral para deputado, em 1884. Já foi aludida, mais 
acima, a desqualificação dessas proposições feita pelo prefaciador de a Campanha 
abolicionista no Recife. Aníbal Falcão considerava que elas tinham sido proferidas em 
decorrência do avivamento dos sentimentos humanitários de Nabuco quando, 
provavelmente pela primeira vez na vida, travou contato mais íntimo com a miséria dos 
trabalhadores573. Esses fatos, no mínimo, dificultam que tais proposições sejam 
consideradas como verdadeiras, pois levantam suspeitas sobre sua seriedade. De 
concreto, o que existe no livro a Campanha abolicionista no Recife são algumas poucas 
menções ao tema da “reforma agrária”, nas quais o candidato afirma que não separará 
mais a questão da emancipação dos escravos e a da democratização do solo574. 
Sugere ainda que a distribuição das terras seja facilitada mediante a cobrança de um 
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imposto territorial. Nada, porém, de mais preciso ou elaborado pode ser encontrado no 
livro; aliás, conforme sugere Izabel A. Marson, a “reforma agrária” está ali apenas 
insinuada575. 
Contudo, antes da campanha eleitoral no Recife, Nabuco já havia se deparado 
com o tema da “reforma agrária”. Ele expressara suas opiniões sobre ela num opúsculo 
datado de janeiro de 1884, quando ainda se encontrava em Londres. Tal obra se 
chama “Henry George. Nacionalisação do solo: Apreciação da propaganda para 
abolição do monopólio territorial na Inglaterra”, e foi editado no mesmo ano, no Rio de 
Janeiro, por Lamoureux, o também editor do periódico a favor da abolição The Rio 
News, com o qual Nabuco mantinha contato. Infelizmente tal obra jamais foi reimpressa 
nas diversas reedições por que passou boa parte de seus textos, nem fora mencionada 
em seus escritos posteriores. Por esse motivo, talvez, poucos pesquisadores a tenham 
conhecido e comentado. Esse pequeno opúsculo, entretanto, fornece boas indicações 
sobre a maneira como Nabuco entendia a “reforma agrária” e em que condições julgava 
acertada a sua adoção. 
Henry George nasceu nos Estados Unidos, foi defensor de um socialismo agrário 
e escreveu em 1879 um livro chamado Progress and Poverty. Com essa obra o autor 
alcançou rapidamente notoriedade e, como não poderia deixar de ser, inúmeros 
opositores e inimigos. Progresso e pobreza logo se tornou um sucesso de vendas e de 
críticas, tanto nos Estados Unidos quanto na Inglaterra. 
O opúsculo de Nabuco é, como o próprio título indica, uma apreciação das 
propostas de Henry George sobre a nacionalização do solo como uma forma de se 
resolver o problema da miséria, enfrentada principalmente pela população das grandes 
cidades. O americano defendia que, como alternativa à miséria de milhares de famílias 
que se aglomeravam nos grandes centros urbanos, o direito de propriedade privada da 
terra fosse abolido e, a partir de então, que ela passasse a pertencer ao Estado. Desse 
modo cessaria a concentração de terras nas mãos de poucos proprietários e 
possibilitaria a sua cessão àqueles que nela desejassem se instalar e produzir. 
Nabuco não se preocupou em comentar ou rebater os argumentos de Henry 
George contrários ao direito de propriedade privada da terra. Não é preciso muito 
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esforço para saber que o brasileiro, como defensor do pensamento liberal, era favorável 
à idéia de propriedade privada e repelia qualquer iniciativa que a colocasse em risco, 
por isso se posicionou contra o expediente de expropriação das propriedades sem 
indenização e contra a idéia de nacionalização das terras. Sustentando seus pontos de 
vista liberais, afirmava que a nacionalização do solo poderia gerar efeitos contrários aos 
desejados, aumentando ainda mais a miséria ao invés de diminuí-la: 
“As vantagens e desvantagens, porém, da nacionalisação da terra não podem 
ser discutidas de passagem; devo dizer, entretanto, que as desvantagens me parecem 
muito maiores que as vantagens, e que pelo menos, como meio de pôr termo á miseria, 
que cresce com a civilisação, a revolução, promovida pelo Sr. Henry George, parecer-
me-hia destinada a produzir exactamente o effeito contrario. A corrupção augmentaria 
em larga escala, tornando-se o Estado administrador de um interesse colossal, como o 
que hoje é representado por tantos proprietários; e a cultura muito provavelmente 
diminuiria pela retirada dos capitaes, pela incerteza da posse, pelo arbitrario da divisão 
official do solo a parcelas; e todo esse regimen seria fertil em escandalos nunca vistos, 
dando lugar á creação de classes parasiticas e nomades no seio de uma agricultura 
dependente do favor dos homens politicos. 
[...] Mas, sem discutir o fundo mesmo da questão, se a terra deve ser 
nacionalisada ou não, devo dizer que o simples confisco, sem indemnisação alguma, 
pedido pelo Sr. Henry George, foi logo objecto entre todos os matizes serios da opinião 
publica de uma reprovação unanime. Nem comprehendo que pudesse ser de outra 
fórma. Não ha nada na propriedade da terra que a torne immoral, illegitina e criminosa, 
para ser ella assim tirada aos que empregaram nella os seus capitaes”.576
Apesar de opor-se frontalmente a qualquer tentativa de confisco das terras sem a 
contrapartida da indenização e de não apoiar a idéia de nacionalização do solo, 
Nabuco, em seu texto de 1884, demonstrava ser simpático à idéia de “reforma agrária”. 
É necessário frisar, entretanto, que ela deveria vir acompanhada da respectiva 
indenização aos proprietários. Ele ainda defendia que o Estado não detivesse a posse 
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dessas terras, mas que elas pertencessem às várias classes que formavam a nação, 
ajudando desse modo à generalização da pequena propriedade. 
“Para que a nacionalisação do solo entre, pois, como reforma em perspectiva, 
ainda que para um futuro relativamente distante, é preciso que os propagadores dessa 
transformação social, comparável a nenhuma outra realizada até hoje, ponham-se de 
accôrdo com as idéas correntes de moralidade, reconhecendo o direito dos proprietários 
a serem indemnisados. [...] Em outras palavras, o solo não será nacionalisado no 
sentido de ser tornado propriedade do Estado; mas tenderá a ser nacionalisado no 
sentido de ser dividido entre as diversas classes e interesses que representam a 
nação”577. 
No fundo, ao defender a “reforma agrária” como um expediente de generalização 
da pequena propriedade, Nabuco está endossando a máxima liberal de que “a 
propriedade será mais segura quando houver maior número de proprietários”, já que ela 
terá seus direitos mais facilmente reconhecidos por todos. Esse raciocínio é ele mesmo 
quem oferece ao sugerir que a “reforma agrária” pode ser um meio eficaz de controlar 
os movimentos que afetam principalmente as cidades, mas também pode se mostrar 
eficaz para acalmar as agitações promovidas para democratizar a posse do solo578. 
Mas o simples fato de Nabuco ter se dedicado a comentar a obra do americano 
Henry George demonstra que o tema da reforma agrária de algum modo se tornara 
objeto de sua reflexão e tudo indica que essa preocupação decorrera das condições 
sociais brasileiras, consubstanciadas na secular exclusão da população pobre do país 
do acesso à terra e do impasse que o fim da escravidão colocava, já que os 
trabalhadores não teriam acesso a propriedades. Contudo, seu liberalismo o impedia de 
ver na nacionalização do solo uma medida eficiente de combate à pobreza. 
É correto, portanto, afirmar que Joaquim Nabuco, a partir de 1884, flertara com a 
idéia de “reforma agrária”. Mas, como seu próprio texto demonstra, ele era 
terminantemente contra a expropriação das terras sem a devida indenização aos 
proprietários, assim como se recusava a apoiar qualquer idéia de nacionalização do 
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solo. Essa decisão gerava um problema quase incontornável frente à realidade 
brasileira, uma vez que, como ele próprio reconheceria alguns meses mais tarde, na 
campanha eleitoral do Recife, o Estado e o governo não dispunham de força política 
muito menos de recursos financeiros para proceder às desapropriações e às suas 
respectivas indenizações. 
Apesar de o país dispor de uma extensa quantidade de terras incultas de 
propriedade do Estado, elas de nada adiantavam para um projeto de reforma agrária, 
pois se encontravam distantes das vias de comunicação e de escoamento e mais ainda 
dos mercados consumidores e dos portos. Todos sabiam da impossibilidade de se 
internar milhões de agricultores nos sertões brasileiros e deixá-los à própria sorte. A 
única alternativa naquele momento para a difusão da pequena propriedade e o 
assentamento das famílias pobres estava no retalhamento das grandes propriedades 
rurais que existiam próximas ao litoral e às cidades. E justamente aqui residia o 
impasse. Essas terras tinham proprietários e o governo brasileiro não dispunha de 
meios políticos nem econômicos para resolver a questão. 
A proposta de Nabuco de se instituir um imposto territorial parece ter sido a única 
resposta que ele encontrou para esse impasse. Com os recursos de tal imposto seria 
possível ao Estado brasileiro financiar a aquisição de pequenas propriedades de modo 
a facilitar o acesso dos trabalhadores pobres a essas terras; noutras palavras, seria 
possível promover aquilo que Nabuco chamara de “democracia rural”, o profético sonho 
de André Rebouças579. Mas essa proposta trazia consigo uma dificuldade incontornável: 
os grandes proprietários rurais jamais aceitariam pagar um imposto cuja finalidade seria 
possibilitar ao Estado a aquisição de suas próprias terras a fim de entregá-las àqueles 
que eram seus empregados ou escravos. Em momento algum os fazendeiros 
concordariam em subvencionar essa distribuição de terras, que, a rigor, seria realizada 
às expensas de suas rendas e de suas terras. Também não era factível pensar que 
essa idéia pudesse ser aprovada pelo parlamento, contumaz guardião dos interesses 
dos grandes proprietários. Essas situações indicam que sua proposta de imposto 
territorial, tal como formulada durante da campanha eleitoral do Recife, tratava-se 
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simplesmente de uma proposta eleitoral, ou seja, uma proposta com vistas a agradar os 
seus ouvintes e possíveis eleitores. 
Quando se consideram todos esses elementos, a importância da “reforma 
agrária” no pensamento de Nabuco assume uma dimensão mais próxima da realidade 
que a produziu e perde seu tom apologético. Ao mesmo tempo em que ele a advogava 
como um complemento indispensável à abolição580 e à sua idéia de uma nação liberal, 
alguns preceitos desse mesmo liberalismo o impediam de assumir posições contrárias 
aos dos grandes proprietários. 
Através dessa leitura, nota-se que a não implementação das medidas 
complementares à abolição não decorreu apenas do arcaísmo brasileiro que teimava 
em manter as estruturas sócio-econômicas herdadas da colônia. Quando se analisa a 
atuação de Nabuco a favor de suas propostas, percebe-se que ela foi tímida, ou em 
muitos pontos até contraditória. Ele sabia perfeitamente que o Estado brasileiro não 
possuía condições financeiras para desapropriar as terras privadas com vistas à 
“reforma agrária” e sabia também que os fazendeiros jamais aceitariam um imposto 
territorial cuja finalidade era aquisição de suas próprias terras. Por outro lado, ele não 
aceitava a intervenção do Estado no sentido de promover a distribuição das terras 
privadas aos pequenos agricultores, sem que essa medida viesse acompanhada da 
respectiva indenização aos proprietários. 
Enfim, Nabuco sabia que a defesa de alguns princípios liberais no Brasil, tais 
como a inviolabilidade da propriedade privada, dificultava a implementação das 
instituições, procedimentos e condutas liberais. 
Deve-se atentar sempre para essa contradição ao se analisar o século XIX 
brasileiro e os impasses que marcaram as tentativas de lançar o país na rota do 
progresso, tal qual estabelecido pela Economia Política e pela ideologia liberal. Atribuir 
ao atraso do país a responsabilidade pela não-adoção das instituições e padrões 
liberais talvez revele apenas uma face do problema, pois não apresenta as contradições 
próprias do liberalismo. Nesse sentido, pode-se dizer que a periferia do sistema 
capitalista, com seus atrasos em relação aos países centrais, fornecia uma visão 
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privilegiada do funcionamento da economia liberal e servia de alerta para a tentativa de 
implantação de doutrinas exógenas sem as devidas correspondências sociais. 
Se até aqui o plano de Nabuco para implantar uma sociedade liberal e 
progressista no Brasil havia contornado as dificuldades e os impasses que encontrara 
pelo caminho, doravante ele será obstruído. O trabalho escravo foi eliminado, abrindo 
desse modo as portas do país para a implantação das instituições liberais. Todas a 
medidas de contenção dos ex-escravos e da população livre pobre foram tomadas, 
garantindo que elas não interviessem na implantação da nova sociedade. Até mesmo a 
questão racial, uma das maiores dificuldades teóricas e práticas de serem transpostas, 
pôde receber um tratamento minimamente adequado, quando se considerou a 
possibilidade de embranquecimento da população e a sua conseqüente possibilidade 
de transformar uma raça inferior numa superior. Em todos esses pontos parecia que o 
projeto de Nabuco conseguia contornar os problemas e, de algum modo, apresentar 
soluções. Entretanto, o último passo, que consistia na democratização das terras e no 
acesso ao trabalho da maior parte da população, não foi possível de ser dado. 
Por isso, é preciso reconhecer que, de fato, Nabuco jamais propôs uma “reforma 
agrária”. Ele se mostrara terminantemente contra qualquer idéia de desapropriação das 
terras sem a devida indenização aos proprietários. Mas, ao mesmo tempo, sabia que o 
Estado não dispunha de condições financeiras para fazê-la. Sua idéia de um imposto 
territorial que subsidiasse as desapropriações não passou de mera especulação, pois 
ele sabia perfeitamente que a aplicação de tal imposto era inexeqüível. Após estas 
considerações, é possível, portanto, afirmar que suas propostas de democratização do 
solo possuíram um caráter sobretudo eleitoral, com o propósito em angariar votos para 
sua eleição. Elas não eram mais que isso. 
O balanço final de suas propostas de reforma, assim como os impasses aos 
quais elas levaram, os ajustes e concessões que foi obrigado realizar, todos eles 
ajudam a formar um quadro do pensamento e das ações de Nabuco um tanto diverso 
do comumente apresentado por parte da historiografia. Aqui se pretendeu mostrar como 
a implantação da sociedade moderna, idealizada pela Economia Política e pela teoria 
do progresso, exigiria uma série de medidas com vistas a adequar o país aos preceitos 
do liberalismo. 
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Todavia, o que também se procurou apresentar neste trabalho, juntamente com 
a proposição de medidas consideradas avançadas para aquele momento, foi que 
Nabuco acabou reproduzindo uma série de procedimentos que indicam que seu projeto 
de país não era tão moderno como ele aventou, nem como a historiografia por muito 
tempo defendeu. Isto pode ser constatado, por exemplo, quando ele insistiu em manter 
afastados da campanha abolicionista os maiores interessados em seu resultado. O 
mesmo procedimento pode ser observado na sua ficção do “Mandato da Raça Negra”, 
quando se esforçou para mostrar uma suposta renúncia dos escravos em lutar pelos 
seus próprios direitos. Ou, então, quando afirmou a inconsciência dos escravos, fato 
que sugeria sua incapacidade de pensar algo distinto do que a mera liberdade. Nabuco 
também reproduziu uma faceta autoritária do pensamento liberal ao indicar que o negro 
liberto seria um “fator eleitoral”, muito diverso que ocorria na França e na Inglaterra, o 
que demandava que o abolicionismo brasileiro fosse um movimento político e não 
filantrópico. Mas a natureza desse “político” só ficou clara quando se considerou o 
autoritarismo do “Mandato da Raça Negra”, pois, ali, no fundo, está presente de forma 
bem nítida a idéia expressa por Stuart Mill de que é legítimo comandar despoticamente 
um grupo de pessoas, desde que essas pessoas não compreendam o andamento da 
sociedade. 
Embora pregasse com todo esforço as idéias liberais, não conseguiu romper com 
o arcaísmo brasileiro, nem com os interesses de sua classe quando não defendeu uma 
reforma agrária que postulasse a desapropriação sem indenização das terras dos 
grandes proprietários. Como ele mesmo sabia, pois o expressou, essa era a única 
forma de pensar uma distribuição de terras efetiva. Nesse quesito, portanto, suas 
propostas de democratização do solo foram apenas palavras de comício, voltadas para 
um público específico. 
Em outros casos, suas posições reproduzem as teorias racialistas do período, 
ainda que em muitas passagens de sua obra elas sejam desautorizadas. Contudo, mais 
do que a reprodução das posições racialistas, seu projeto de país pressupõe o 
funcionamento das teorias racialistas. A idéia do embranquecimento da população 
brasileira através da infusão de sangue europeu nada mais indica que a admissão da 
hierarquia racial. Sua divergência em relação a algumas das conclusões das teorias 
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racialistas somente pode ser encontrada na forma de entender o produto (mestiço) do 
cruzamento entre o branco e o negro. Se para alguns esse produto era a degeneração, 
um declínio do branco, para Nabuco, via Humboldt581 e Quatrefages, esse cruzamento 
era uma possibilidade de embranquecimento do negro, e, conseqüentemente, seu 
aperfeiçoamento. Ou noutras palavras, era a possibilidade de transformação de uma 
raça inferior numa raça superior. Nesse sentido, pode-se afirmar com toda ênfase que o 
projeto de nação de Nabuco não apenas admitia as teorias racialistas, mas as 
pressupunha. 
6. Altar do esquecimento 
Ainda que no período final da campanha abolicionista a luta tenha se deslocado 
do parlamento para o dia-a-dia das senzalas e das várias cidades livres que se 
propuseram a acolher os escravos fugidos; que tivesse se generalizado as fugas das 
fazendas assim como as intervenções dos abolicionistas mais audaciosos; e se 
verificasse por todos os lados que os escravos se recusavam a se submeter ao 
trabalho, mesmo assim, a abolição acabou gozando de um caráter oficial, pois raras 
foram as ocasiões em que houve enfrentamento entre as autoridades e os escravos ou 
entre as autoridades e os abolicionistas. Excetuando-se casos esporádicos, em geral, a 
maior transgressão cometida pelos cativos era a fuga ou a recusa ao trabalho. Em 
momento algum eles se amotinaram de forma generalizada a fim de destruir fazendas 
ou engenhos ou então para acabar com a ordem estabelecida e tentar implantar uma 
que estivesse mais de acordo com seus desejos, tal como ocorrera em partes de São 
Domingos. Nesse sentido, vê-se que o cuidado de Nabuco seguramente surtira efeito. 
Embora se saiba que a historiografia da escravidão só recentemente se 
preocupou em desvendar as lutas empreendidas pelos próprios escravos em busca da 
abolição, e que este “esquecimento” acabou criando a ilusão de que os escravos quase 
                                                
581 Nabuco conhecia a obra de Humboldt, pois menciona o naturalista já em 1870, na sua obra A 
escravidão e também em O Abolicionismo. Em seus Diários, em 4 de janeiro de 1892, ele escreveu que 
estava “lendo Voyage aux régions équinoxiales”. 
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não participaram do evento, seria descabido acreditar que os eventos que culminaram 
na abolição não seguiram de perto os parâmetros traçados por Nabuco e pelos seus 
correligionários. Isto não significa dizer que tenha sido especificamente Nabuco quem 
definira tais parâmetros. O que se afirma é que houve um conjunto de idéias, 
representativas de um grupo social, às quais ele soube melhor sistematizar, e que estas 
idéias tiveram o poder de enquadrar e de delimitar o andamento da questão do 
elemento servil. A rigor não se pode afirmar que algum fato ocorrido durante o 
movimento abolicionista tenha fugido ao controle, gerando uma pressão sobre a 
sociedade com capacidade de colocá-la em perigo ou de afrontá-la em suas regras 
essenciais. Ao contrário, em geral, os escravos não promoveram rebeliões ou revoltas. 
Nabuco sabia que a abolição deveria ser apenas uma reforma; o nome “reforma 
do elemento servil”, expressão utilizada na Câmara dos Deputados durante as 
discussões das medidas emancipatórias, é extremamente adequada para a situação, 
pois a reforma jamais poderia se transformar numa revolução. Era preciso assegurar 
que entre senhores e escravos não se gestasse um ódio maior do que o já existente ou, 
ao menos, evitar que se criasse um novo. Essa preocupação é nítida em praticamente 
todos os escritos de Nabuco ligados à abolição. 
“O que nos torna hoje salientes é tão sómente o lucto da patria: por mais talento, 
dedicação, enthusiasmo, e sacrificios que os Abolicionistas estejam actualmente 
consumindo, o nosso mais ardente desejo deve ser que não fique signal de tudo isso, e 
que a amnistia do passado elimine até mesmo a recordação da lucta em que estamos 
empenhados”582. 
Durante a campanha eleitoral do Recife, a mesma idéia de eliminar qualquer 
vestígio de luta entre as partes é defendida. É preciso apagar a discórdia e erigir o “altar 
do Esquecimento”: 
“Sim, senhores, o que eu desejo é que depois da lucta terrivel entre 
abolicionistas e escravocratas a emancipação seja realizada entre as alegrias da nação 
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unida, e que nós todos, como os Athenienses para conciliar as divindades inimigas, 
levantemos no logar da discordia o altar do Esquecimento”583. 
Mesmo após a abolição, nos vários momentos em que teve a oportunidade de se 
pronunciar a respeito da campanha abolicionista no Brasil, Nabuco sempre procurou 
apagar qualquer vestígio de luta ou de simples rusgas entre escravos e senhores. Na 
forma como narrou o desenrolar da campanha, chega a parecer que sequer houve 
desentendimentos entre os lados em disputa. Discursando num Congresso 
Antiescravista em Paris, em 1900, Nabuco narrava aos presentes a forma como ele 
entendia que a luta contra a escravidão ocorrera no Brasil e o papel que os pró-
escravistas desempenharam na abolição: 
“No Brasil ela [a abolição] foi um movimento espontâneo, uma corrente de 
opinião e de sentimento mais forte que os interesses, uma espécie de renúncia íntima 
da luta por parte dos que teriam podido desafiá-la, e, assim, uma vitória pacífica, uma 
emoção nacional crescente, que apagou, em uma semana, até mesmo a lembrança da 
instituição que tivera sempre o Estado e as leis por vassalas” 
[...] O escravagista de hoje era, amanhã, o emancipador, em massa, dos seus 
escravos, como, no primitivo Cristianismo, os perseguidores da véspera tornavam-se os 
mártires do dia seguinte... A esses escravagistas emancipadores, a esses senhores 
resignatários, cabe uma das mais belas menções na história do abolicionismo brasileiro, 
se não são de fato eles que formam a mais bela originalidade dele”584. 
Em outra oportunidade, quando discursou na Universidade de Yale, Nabuco 
seguiu os mesmos parâmetros de seu discurso de Paris, só que desta vez, além do 
episódio da Abolição, acrescentou o da Independência e o da República, como se os 
três fossem momentos que caracterizassem o idealismo brasileiro em sua busca por 
uma formação nacional pacífica: 
                                                
583 NABUCO, Joaquim.  Campanha abolicionista no Recife, p.  114. 
584 NABUCO, Joaquim.  Congresso Antiescravagista.  In Escritos e discursos literários.  São Paulo: 
Instituto Progresso Editorial, 1949, p.  243-4 e 250. 
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Que página haverá mais nobre no idealismo do que o curso do movimento pela 
abolição da escravidão no Brasil? Os próprios senhores de escravos contribuíram 
esplendidamente, libertando seus cativos, muitas vezes às centenas, fato que não se 
registra de modo geral nem na época das Perseguições, quando a sociedade romana 
era arrastada por um ideal novo e por uma antecipação fulgurante de outra vida. E a 
passagem da lei da Abolição pelo Parlamento em sete dias! Tomai nossos Presidentes: 
cada um tinha uma idéia a realizar, cada um trouxe um plano a ser executado na sua 
administração. Sujeitou-lhe tudo o mais e deixou o trabalho acabado e ligado a seu 
nome. Isso é idealismo. A Independência, a Abolição da escravatura, a República, todas 
as três desabrocharam sem nódoa de sangue, por causa do idealismo nacional que faz 
adormecer os interesses prejudicados e as decepções de lucro, por maiores que sejam, 
quando se trata de um destino da Nação que precisa consumar-se585. 
O esforço de Nabuco para a construção de uma narrativa histórica que apagasse 
os confrontos entre os distintos grupos que formavam a população brasileira é flagrante 
neste trecho selecionado de seu discurso. Percebe-se ainda que ele segue bem de 
perto os parâmetros que Renan alguns anos antes enunciara: “a essência de uma 
nação está em que todos os indivíduos tenham muito em comum, e também que todos 
tenham esquecido muitas coisas”586. Se Nabuco durante a campanha abolicionista por 
várias vezes já aludira à necessidade do esquecimento das desavenças entre senhores 
e escravos, após a abolição ele seguiu fielmente seu desígnio. Quem desconhecesse a 
história brasileira ficaria comovido com a sua descrição dos méritos dos pró-escravistas 
a favor da própria abolição, além da celeridade com que, segundo ele, a lei foi 
promulgada. Como se os escravos brasileiros não tivessem esperado quase setenta 
anos depois da Independência para vê-la aprovada. É certo que no momento do 
                                                
585 NABUCO, Joaquim.  O sentido da nacionalidade na história do Brasil.  Conferência perante o Spanish 
Club da Universidade de Yale, em 15 de maio de 1908, in Pensamentos soltos.  Camões e assuntos 
americanos.  São Paulo: Instituto Progresso Editorial, 1949, 441-2. Ver ainda o discurso pronunciado em 
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abolição e impedindo que se derramasse uma só gota de sangue.  In NABUCO, Joaquim. Centenário de 
Lincoln.  Discurso pronunciado em Washington aos 12 de fevereiro de 1909, pelo embaixador do Brasil, 
Joaquim Nabuco, por occasião do centenário de Lincoln, organizado pelos commissarios do Districto de 
Columbia. 
586 RENAN, Ernest.  Que é uma nação?, p.  162. 
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discurso, Nabuco era um representante diplomático nos Estados Unidos, mas a defesa 
que faz dos primeiros presidentes republicanos e da própria República não coincide 
com suas opiniões de alguns anos antes. Justamente ele que passara por maus 
momentos, em que receava ser preso, assim como alguns de seus amigos 
monarquistas587. 
O motivo de afirmações tão categóricas a respeito da necessidade de se apagar 
todos os vestígios que porventura a luta pela abolição tivesse desencadeado é bem 
simples: seria difícil demais coordenar uma nova ordem social fundada na relação entre 
patrões e trabalhadores livres se estes se odiassem; assim como seria impensável uma 
nação dividida entre duas classes que desejassem exterminar a antagonista. Mais uma 
vez, Nabuco segue de perto a Economia Política: não é possível pensar uma sociedade 
sem que haja harmonia entre os interesses de seus cidadãos. Numa sociedade 
escravista os interesses dos senhores e dos escravos podiam e eram conflitantes; 
numa sociedade baseada no trabalho livre seria impossível. 
Não houve, portanto, dois Nabucos, pois praticamente inexistem diferenças 
significativas entre seus pontos-de-vista dos anos 1880 e suas afirmações 
posteriores588. O que Nabuco fez mais tarde, ao procurar difundir uma leitura 
conciliatória dos anos da campanha abolicionista, estava em plena sintonia com seus 
cuidados já expressos em O Abolicionismo e em A campanha abolicionista no Recife. O 
nascimento e a formação de uma nação impunham que muito de sua história fosse 
esquecida. 
                                                
587 Sobre as dificuldades enfrentadas por Nabuco nos primeiros anos da República, ver NABUCO, 
Joaquim.  Agradecimento aos pernambucanos.  Londres: Abraham Kingdom & Newnham, 1891; ver 
ainda as cartas que em 1894 ele trocara com seu cunhado, Hilário Gouveia, que fora obrigado a se exilar 
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588 Cf.  ALENCASTRO, Luiz Felipe de.  Entrevista.  Revista de História da Biblioteca Nacional.  Rio de 
Janeiro, v. 1, n. 4, out. 2005, p. 47. 
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Conclusão 
Machado de Assis, numa crônica de 1892, narra a história de um caso eleitoral 
onde estava em disputa uma vaga para o Senado brasileiro. Embora seja impossível 
discernir os limites entre a ficção e o que de fato ocorrera em 20 de abril daquele ano, a 
narrativa tem o poder de ilustrar algumas das particularidades de um escrutínio 
brasileiro, mais especificamente na cidade do Rio de Janeiro, no início de período 
republicano, particularidades estas não muito diferentes do período imperial, que havia 
se encerrado menos de três anos antes. 
O que chamou a atenção do narrador naquele dia, e se tornou o assunto central 
da crônica, foi a ausência de grande parte do eleitorado à votação. O desenrolar da 
narrativa especula então sobre os motivos que teriam contribuído para que os eleitores 
deixassem de cumprir com seu dever e de exercer o seu direito: 
“mas, não entendendo eu de política, ignoro se a ausência de tão grande parte 
do eleitorado na eleição do dia 20 quer dizer descrença, como afirmam uns, ou 
abstenção como outros juram. A descrença é fenômeno alheio à vontade do eleitor; a 
abstenção é propósito. Há quem não veja em tudo isto mais que ignorância do poder 
daquele fogo que Tiradentes legou aos seus patrícios”589. 
Não perdendo a oportunidade de ironizar a construção da imagem de Tiradentes, 
que a República começava a promover, Machado sugere que algumas pessoas, 
também preocupadas com o não comparecimento dos eleitores, atribuíram tal fato à 
ignorância dos brasileiros. O fogo que Tiradentes legara aos seus patrícios não possuía 
                                                
589 ASSIS, Machado de.  A Semana.  Crônicas (1892-1893).  São Paulo: Hucitec, 1996. [Edição, 
introdução e notas de John Gledson], p.  47. 
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um grande ardor, se é que algum dia o teve. Segundo o que ainda nos conta o 
narrador, na perspectiva dessas pessoas, o pequeno número de eleitores não se devia 
à descrença nem à abstenção. Nesses dois últimos casos, se o eleitor deixasse de 
comparecer às urnas, ao menos estava pressuposto que ele refletira sobre aquilo que 
estava em questão. Num caso – o da descrença –  teria deixado de votar por entender 
que seu voto não alteraria em nada o cenário político, a condição do país e a sua 
própria; no outro caso, o da abstenção – sua ausência poderia ser justificada como um 
ato pensado, uma forma de protesto, uma maneira de mostrar sua discordância com a 
situação política ou com qualquer outro assunto que julgava relacionado ao seu voto. 
Pode-se inferir a partir daí que o problema estava, entretanto, naquele eleitor que 
deixava de comparecer às urnas por ser ignorante. Este cidadão que desfrutava do 
direito de votar, e não o fazia por ignorância, não apenas deixava de participar do 
processo eleitoral, mas, por conseguinte, das decisões políticas do país. O prejuízo 
deste ato, ou melhor, desta ausência não era apenas do cidadão, mas do país inteiro. 
Um estado ou governo que se organiza através da representatividade de seus membros 
sempre perde quando, chamados a dar sua opinião, esses membros declinam de seu 
direito por não conseguirem avaliar o seu significado. 
Esta leitura poderia sugerir que Machado considerava o povo brasileiro ainda 
imaturo para exercer seus direitos e deveres. Embora a abolição houvesse concedido a 
cidadania aos ex-escravos e eliminado a distinção que os separava dos cidadãos, o 
povo em geral poderia ser visto como incapaz de integrar uma sociedade moderna, que 
requeria a sua participação na decisão dos negócios do Estado. 
Para John Gledson, que foi o organizador das crônicas machadianas de A 
Semana, sem dúvida, o próprio Machado de Assis, em suas avaliações profundamente 
pessimistas, afirmaria que “a sociedade [brasileira era] politicamente imatura, incapaz 
de produzir a ordem coletiva necessária para o seu próprio controle”590. 
Aqui está a importância da crônica machadiana, ou melhor, da interpretação da 
crônica para este trabalho sobre Nabuco. A avaliação que John Gledson fez da crônica 
de Machado de Assis pode ser comparada com a avaliação que alguns intérpretes 
fizeram da obra de Joaquim Nabuco. Segundo estes últimos, as reformas pensadas e 
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propugnadas pelo pernambucano não foram implementadas devido à ausência de um 
povo capaz de se organizar politicamente e defender tanto seus direitos quanto as 
instituições democráticas que uma sociedade liberal e progressista necessitava. Nessa 
mesma linha era explicada a ausência de escravos e ex-escravos na campanha 
abolicionista, pois, incapazes de se organizar e de pleitear um objetivo para suas vidas 
que fosse além da simples liberdade, tais indivíduos não dispunham das condições 
mínimas para compreender os interesses que estavam em jogo naquele momento. Sua 
ignorância lhes impedia de tomar parte num movimento, como foi o caso do 
abolicionismo, cujos objetivos transcendiam a liberdade dos cativos – daí o motivo pelo 
qual o seu “ponto-de-vista” jamais poder ter sido acatado591. 
Vale a pena, entretanto, voltar o texto de Machado de Assis e acompanhar o 
desfecho da narrativa, pois talvez seja possível extrair uma conclusão diversa da 
apresentada pelo organizador da coletânea das crônicas: 
“O que sei, é que fui à minha seção para votar, mas achei a porta fechada e a 
urna na rua, com os livros e ofícios. Outra casa os acolheu compassiva; mas os 
mesários não tinham sido avisados e os eleitores eram cinco. Discutimos a questão de 
saber o que é que nasceu primeiro, se a galinha, se o ovo. Era o problema, a charada, a 
adivinhação de segunda-feira. Dividiram-se as opiniões; uns foram pelo ovo, outros pela 
galinha; o próprio galo teve um voto. Os candidatos é que não tiveram nem um, porque 
os mesários não vieram e bateram dez horas”592. 
Diante desse desfecho, fica difícil acompanhar a avaliação que John Gledson faz 
a respeito do pessimismo de Machado de Assis sobre a imaturidade da sociedade 
brasileira. Este último trecho da crônica machadiana indica justamente o contrário. Para 
o romancista, a sociedade brasileira, metaforicamente, não votava porque era 
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592 ASSIS, Machado de.  A Semana, p.  47. 
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incessantemente vilipendiada e ultrajada em seus direitos. Seu envolvimento político 
era constantemente tolhido pelos poderosos, que a afastavam dos processos 
decisórios, utilizando-se das formas mais variadas possíveis e, se preciso fosse, até 
mesmo por meio da força. Se havia pessimismo da parte de Machado, este se devia 
aos procedimentos utilizados pelas elites para continuar a exercer os seus domínios. 
Uma posição muito semelhante à que foi expressa na crônica de 1892 pode ser 
vista noutra crônica de Machado, publicada num momento muito singular do ano de 
1888: o sábado seguinte à assinatura da Lei Áurea, dia 19 de maio. 
A crônica narra a história de um senhor que, dias antes da abolição, resolvera 
alforriar um “molecote” de 18 anos que era mantido como seu escravo doméstico. No 
dia seguinte à alforria, o ex-escravo é chamado e lhe é facultada a escolha de partir ou 
permanecer trabalhando na residência, de agora em diante com um pequeno ordenado. 
Pancrácio, nome do ex-escravo, assente em ficar, até porque talvez não tivesse para 
onde ir nem como se manter. Mas o ex-escravo de nome emblemático, não aceitou 
apenas permanecer na casa de seu antigo senhor, como afiança o narrador: 
“Pancrácio aceitou tudo; aceitou até um peteleco que lhe dei no dia seguinte, por 
me não escovar bem as botas; efeitos da liberdade. Mas eu lhe expliquei que o peteleco, 
sendo um impulso natural, não podia anular o direito civil adquirido por um título que lhe 
dei. Ele continuava livre, eu de mau humor; eram dois estados naturais, quase divinos. 
Tudo compreendeu o meu bom Pancrácio;daí para cá, tenho-lhe despedido alguns 
pontapés, um ou outro puxão de orelhas, e chamo-lhe besta quando lhe não chamo filho 
do diabo; coisas todas que ele recebe humildemente, e (Deus me perdoe!) creio que até 
alegre”593. 
“Pancrácio aceitou tudo”. Petelecos, puxões de orelha, pontapés e xingamentos, 
tudo Pancrácio teve de aceitar, pois a isso fora obrigado. Era a forma que a senhoria 
encontrava para contrabalançar os efeitos da liberdade. Não se podia descuidar, caso 
contrário, nem as botas seriam bem escovadas. 
                                                
593 ASSIS, Machado de.  Bons Dias! Crônicas (1888-1889).  São Paulo: Hucitec, 1990. [Edição, 
introdução e notas de John Gledson], p.  63-4. Essa crônica de Machado também foi analisada, embora 
numa outra chave interpretativa, por CHALHOUB, Sidney.  Visões da liberdade.  Uma história das últimas 
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O arguto narrador machadiano bem compreendera o significado da liberdade de 
seu criado. “Tudo cresce neste mundo; tu cresceste imensamente. Quando nasceste, 
eras um pirralho deste tamanho; hoje estás mais alto que eu. Deixa ver; olha, és mais 
alto quatro dedos...”594. Não era apenas Pancrácio que havia crescido; era o que 
Pancrácio representava. A idéia de liberdade que nascera como um pirralho já 
sobrepujava a senhoria. De nada adiantava opor-lhe resistência. A lógica do domínio 
agora devia ser outra. Os impulsos naturais não tinham mais a força para anular o 
direito civil, o que não significava que os pontapés, e puxões de orelha cessariam. 
Era necessário corresponder à dinâmica de funcionamento da sociedade pós-
escravidão. Se os escravos antes eram contidos pela força e pelo arbítrio senhorial, a 
sociedade que aflorava exigia outros expedientes para lidar com os indivíduos 
“perigosos”, com aqueles que de algum modo representavam um perigo social. A 
diferença estava, todavia, no fato de que as punições deveriam seguir os trâmites 
legais, amparadas nas leis e no aparelho de coerção estatal, mas nem por isso menos 
repressor. 
Contrariamente à morosidade do andamento da questão servil, que foi debatida 
durante décadas pelo parlamento brasileiro, na Sessão de 10 de julho de 1888, 
portanto, menos de dois meses após a Lei Áurea, os Anais da Câmara dos Deputados
registraram a discussão do projeto nº 33 A – 1888, que tratava da “Repressão da 
ociosidade”: 
“As classes pobres e viciosas, diz um criminalista notavel, sempre foram e hão 
de ser sempre a mais abundante cauda [sic] de todas as sortes de malfeitores: são ellas 
que se designam mais propriamente sob o titulo de – classes perigosas; pois quando 
mesmo o vicio não é acompanhado pelo crime, só o facto de alliar-se á pobreza no 
mesmo individuo constitue um justo motivo de terror para a sociedade. O perigo social 
cresce e torna-se de mais a mais ameaçador, á medida que o pobre deteriora a sua 
condição pelo vicio e, o que é peior, pela ociosidade”595. 
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595595 Anais da Câmara dos Deputados.  Sessão de 10 de julho de 1888, p.  73. 
400 
Uma vez eliminada a escravidão, surgia o tema das classes perigosas. De agora 
em diante fazia-se necessário acompanhar o comportamento dos ex-escravos, que 
constituíam um motivo de terror para a sociedade. Seus vícios e sua ociosidade 
deveriam ser combatidos. Isso significava, em primeiro lugar, obrigá-los a trabalhar. Se 
no âmbito privado o chicote perdeu seu poder, outras formas de violência e coerção, 
simbolizadas pelo “peteleco” e pelos “pontapés”, continuariam a existir. Mas agora 
também era o momento da lei entrar em ação por meio das forças do Estado. 
Este foi o preço cobrado pela liberdade. A exclusão dos escravos e dos pobres 
da campanha abolicionista significou que o fim da escravidão não foi uma conquista, 
mas uma concessão, quase uma dádiva das classes dominantes. Machado identificou 
esse procedimento, tanto que o antigo dono de Pancrácio lhe diz que o peteleco “não 
podia anular o direito civil adquirido por um título que lhe dei”596. Após essa dádiva não 
se esperaria nada menos que a completa subordinação dos de baixo aos desígnios que 
o país lhes havia traçado. Ao afastá-los da luta abolicionista, Nabuco anulou-lhes 
qualquer possibilidade de reivindicação e, ao mesmo tempo, deixou-os sem função 
social definida na nova sociedade597. Por isso, a necessidade de mais uma vez, através 
da força, forçá-los a exercer uma atividade que lhes era imposta. 
Voltando à charada de Machado de Assis, da crônica de 1892, pode-se entendê-
la como diretamente relacionada à participação do povo nos processos decisórios e no 
destino do país. Por que os eleitores não foram votar? Teria sido descrença, abstenção, 
ou ignorância, como julgavam alguns? A leitura que se procurou enfatizar aqui foi que 
Machado sugeriu outro motivo para a ausência: os eleitores não participaram porque 
eram direta ou indiretamente forçados a não participar. O processo político brasileiro 
era orquestrado de modo a excluir-lhes, a torná-los irrelevantes. 
A charada do ovo e da galinha é ilustrativa do assunto que foi tratado neste 
trabalho, pois serve para pensar a forma como Nabuco entendia a participação dos ex-
escravos e dos homens livres pobres na sociedade. Serve ainda para ilustrar o modo 
                                                
596 ASSIS, Machado de.  Bons dias!, p.  63. 
597 Antonio Candido já havia alertado para esse ponto: “lendo os ensaístas, observa-se que a 
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pelo qual uma parte da historiografia formulou a imagem de Nabuco e chancelou sua 
visão histórica, pois alguns intérpretes pouco se preocuparam em analisar se os ex-
escravos e os pobres não participaram da construção da nova ordem porque dela foram 
afastados deliberadamente ou se, de fato, tais pessoas não dispunham das condições 
mínimas para exercerem suas funções políticas na sociedade. Enfim, com segurança 
pode-se afirmar que esses intérpretes não se interrogaram sobre o que veio antes, o 
ovo, ou a galinha. Todos optaram pelo galo, pela versão do galo Joaquim Nabuco. 
A construção histórica do Segundo Reinado à qual ele se dedicou nos anos 
posteriores à abolição em muito prevaleceu sobre a análise que alguns de seus 
intérpretes fizeram a respeito das suas teses antiescravistas. Dessa forma, a leitura que 
Nabuco apresentara dos episódios mais significativos do abolicionismo foi assumida 
quase que incontestavelmente, pois não se colocou em questão a natureza de seu 
projeto de país. Este, ao contrário, foi tomado como aquilo que de mais avançado o 
pensamento social brasileiro pôde apresentar nos anos finais do século XIX. Essa 
adesão quase incondicional às teses de Nabuco talvez indique que o pensamento 
brasileiro posterior, ainda que inconscientemente, considerou como legítima a forma 
conservadora ou até mesmo pouco democrática com que o antiescravista deixou sem 
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